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NOTA PRÉVIA

A presente tradução foi feita sobre a edição de W. D. Ross
para a série dos Oxford Classical Texts; para os primeiros quatro
livros utilizámos ainda a edição da Collection des Universités de
France, da editora Les Belles Lettres, da autoria de Jacques
Brunschwig; sempre que nos pareceu necessário atender a outras
opiniões, recorremos ainda às traduções latinas de Boécio e do tra-
dutor anónimo publicadas na colectânea Aristoteles Latinus, bem
como às restantes obras indicadas na bibliografia.

O estilo de Aristóteles, sobretudo em certos passos mais
elípticos, não prima pela transparência, pelo que com frequência
nos vimos confrontados com a necessidade de suprir na tradução
certos termos e expressões subentendidos no texto grego: quando
isso acontece, os termos, ou expressões, que não têm correspon-
dência explícita no original são impressos em itálico.

A respeito da tradução ainda queremos chamar a atenção
para os pontos que seguem:

Um dos termos subentendidos que ocorrem com bastan-
te frequência é o que refere a presença do chama-
do «oponente»; no texto grego essa referência nun-
ca é explícita, pelo que a presença do «oponente»
tem de ser deduzida das formas verbais na terceira
pessoa do singular (p. ex., «ele disse», «se ele afir-
mar»), ocasionalmente de algum pronome que a
denuncie;

No que respeita ao uso dos parênteses há que notar: os
parênteses redondos são da responsabilidade do
editor do texto grego, W. D. Ross; os parênteses
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angulares identificam algum passo do texto resul-
tante de conjectura; os parênteses rectos assinalam
a presença de alguma expressão eliminada por
Ross, ou, eventualmente, algum outro editor;

Um traço característico da língua grega é o uso frequente
de adjectivos no género neutro, sobretudo no plu-
ral, substantivados pelo artigo definido; habitual-
mente essas expressões são traduzidas por «coi-
sas… x…» (u. g. t¦ ¢gaq£ «as coisas boas», t¦

calep£ «as coisas difíceis», etc.); no caso de adjecti-
vos neutros no singular substantivados pelo artigo
na tradução ocorre um adjectivo português subs-
tantivado (p. ex., d…kaioj adj. «justo»; tÕ d…kaion adj.
nt. substantivado «o justo», «o justo em si»);

No texto dos Top. são muito frequentes as repetições de
expressões como «por exemplo» (oƒon), ou outras,
do género «deve verificar-se… se…», «deve obser-
var-se… se…», «deve estabelecer-se… que…», etc.;
pese embora a monotonia que tais repetições por
vezes ocasionam, entendemos que não cabia ao tra-
dutor a tarefa de tentar «embelezar» um texto cujo
motivo de interesse não está propriamente na sua
qualidade estética.
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ABREVIATURAS

Obras de Aristóteles:

Anal. Analíticos
An. Po. Segundos Analíticos (= Analytica posteriora)
An. Pr. Primeiros Analíticos (= Analytica priora)
Ath. Pol. Athenaiôn Politéia (= Constituição de Atenas)
Cat. Categorias
de an. de Anima
de int. de Interpretatione
EE Ethica eudemia
EN Ethica nicomachea
Met. Metaphysica
Phys. Physica
Pol. Politica
Rhet. Ars rhetorica
SE Sophistici elenchi
Top. Topica

Outras:

A. autor
AA. autores
ad loc. ad locum
adj. adjectivo
adv. advérbio
al. alii (= e outros )
al. alemão/ã
ant. antónimo
Arist. Aristóteles
art. artigo
bras. brasileiro/a
cap. capítulo
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cast. castelhano/a
cf. confira
col. colecção
col. coluna
comp. comparativo
de soph. el. (= SE)
DL Diógenes Laércio
ed. edição, editor
e. g. exempli gratia (= por exemplo)
fem. feminino
fr. francês/a
gr. grego
gr. mod. grego moderno
hrsg. herausgegeben (= editado)
Hrsg. Herausgeber (= Editor)
i. e. id est (isto é)
ing. inglês/a
it. italiano/a
lat. latim
lit. literal, à letra
LSJ Liddell-Scott-Jones, Greek Dictionary
masc. masculino
mss. manuscrito(s)
n. nota(s)
nt. neutro
o. c. obra citada
o. l. opus laudatum (= o. c.)
p. página
part. particípio
pass. passado
port. português/a
pp. páginas
PW Pauly-Wissowa (= RE)
RE Realencyclopädie der klassischen Altertumswissenschaft
rep. reimpressão
sc. scilicet (a saber, quer dizer)
sin. sinónimo
ss. seguintes
sub. substantivo
s. u. sub uerbo (= no vocábulo)
SVF Stoicorum Veterum Fragmenta (ed. von Arnim)
trad. tradução
v. uide (veja)
u. g. uerbi gratia (= por exemplo)
VOC B. Cassin, Vocabulaire européen des philosophies
vol. volume
vv. versos
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Os Tópicos na obra de Aristóteles

O Órganon

§ 1 O chamado Órganon é um conjunto de seis textos aristo-
télicos que, no seu conjunto, abarcam a contribuição de Aristóteles
para a história da Lógica, de que ele pode, com razão, ser considerado
o fundador.

A designação de Órganon, palavra grega que literalmente sig-
nifica «instrumento, utensílio», aplicada a esses textos não é da res-
ponsabilidade do Estagirita 1; também não é da sua responsabilidade,
mas sim de I. Bekker, a ordenação que hoje conhecemos e que, por
comodidade, praticamos 2. A razão de ser deste tardio título comum

1 V. RE, art. «Aristóteles»: o filósofo nunca emprega a palavra
órganon como título, nem se refere aos seus escritos lógicos como forman-
do uma unidade. De resto poucas vezes Arist. se refere a esses seus escri-
tos: não cita as Cat. embora empregue o termo, como nome comum, em
Top. 103b20, 29, 39, 107a3, 178a5 (de soph. el.); nunca se refere ao de int.;
remete para os Anal. mas sem distinguir se se trata dos Primeiros ou dos
Segundos, em Top. 162a11, b32, 165b9; de int. 19b31; cita os Top. (inclusive
o de soph. el.) em de int. 20b26 e Anal. 24b12, 64a37, 65b16.

2 A edição de referência segundo a qual são citadas as obras de
Arist. (a de I. Bekker) apresenta-as com a ordenação seguinte: Categorias
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prende-se com o facto de os escritos lógicos do Filósofo serem por este
considerados como, por assim dizer, propedêuticos a toda a investiga-
ção filosófica e científica. Veja-se, a propósito, o que Aristóteles escre-
ve num passo da Metafísica:

As tentativas de alguns [pensadores] que se pronun-
ciam acerca da verdade e do modo como a devemos reco-
nhecer são realizadas na completa ignorância dos [meus]
Analíticos; ora todas estas matérias só devem ser aborda-
das por quem tenha um conhecimento prévio [desses tex-
tos], e não por quem busca a verdade sem ter sequer ouvi-
do falar deles. 3

(kathgor…ai), pp. 1-15b; Da Interpretação (per† Œrmhne…aj), pp. 16a-24b; Ana-
líticos Primeiros e Segundos (”Analutik¦ prÒtera ka† Ûstera), pp. 24a-70b-
-71a-100b, respectivamente; Tópicos (Topik£), pp. 100a-164b; Refutações
Sofísticas (per† tîn sofistikîn œlŠgcwn), pp. 164a-184b.

3 Arist., Met. 1005b2-5. Este passo, de resto, é posto entre parênte-
ses rectos por W. Jaeger por entender que é alheio ao contexto em que
figura, muito embora o mesmo editor anote no aparato crítico que parece
tratar-se de um acrescento tardio do próprio Arist. Cf. Mesquita, Introdu-
ção, p. 285, e n. 16. — Se bem que, como observa Max Pohlenz (Die Stoa,
I, p. 33), os grandes sucessores de Arist. no domínio da Lógica, os Estói-
cos, não consideravam que «die Logik […] bloss Werkzeug der Philo-
sophie sei, sondern nach Stoff, Zielsetzung und Methode als selbständiger
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Se, portanto, a ordenação de Bekker, que, aliás, depende da tra-
dição manuscrita, carece de autoridade, põe-se o problema de situar
no tempo os textos do Órganon, por um lado no conjunto da obra de
Aristóteles, por outro nas relações entre eles.

Antes de mais, devemos acentuar o carácter dos escritos que
compõem o corpus aristotelicum, nomeadamente os seis textos con-
sagrados à lógica. É consensual, ou quase, que estes textos têm a sua
justificação no ensino de Aristóteles, seja no Liceu, seja durante a es-
tadia em Asso, pelo que não podemos entendê-los como obras escritas
num determinado momento histórico, publicadas logo de seguida, e
mantidas intocáveis ao longo da tradição manuscrita. Pelo contrário,

Teil neben Physik und Ethik stehe», ao contrário do que entendia a esco-
la peripatética, nem por isso deixa de merecer referir-se que alguns auto-
res antigos (Sexto Empírico, Diógenes Laércio), fazem-se eco de certos
símiles com que Crisipo ou outros simbolizavam a relação recíproca en-
tre as três partes fundamentais da Filosofia, ou seja, a Lógica, a Física e a
Ética. Num desses símiles a Filosofia é comparada a um jardim, em que
a copa das árvores é equiparada à Física, a produção frutícola à Ética e o
muro de protecção à Lógica; noutro a Filosofia é comparada a um ovo,
em que a gema representa a Ética, a clara a Física, e a parte exterior, a
casca, a Lógica (SVF, II, 38; cf. ibid., 49 e 49a). Aparentemente, portanto, a
Lógica, conquanto de pleno direito uma parte autónoma da Filosofia, tem
um papel, por assim dizer, protector dos outros dois, na medida em que
fornece as leis segundo as quais é possível investigar, através da lingua-
gem, e atingir eventualmente a verdade tanto em Ética como em Física.
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estes textos são essencialmente «cadernos de curso», textos prepara-
dos pelo Filósofo para as suas lições, e, portanto, objecto de contínuos
acrescentos, emendas, refundições, de que por vezes se detectam indí-
cios no texto que chegou até nós. Por isso mesmo será arriscado en-
trar em linha de conta com uma hipotética cronologia para sobre ela
construir uma teoria da evolução do pensamento aristotélico, como
tentaram fazer W. Jaeger e os seus seguidores 4. E se pensarmos que

4 Sobre os problemas levantados pela questão da cronologia leia-se
Mesquita, 2005, pp. 441-466 (em especial os resultados sumariados a
pp. 451-463). Segundo este autor, da vasta literatura que tem sido consa-
grada à questão resultam algumas conclusões: «A primeira é a evidência
de que nehuma cronologia permite definir a evolução do pensamento
aristotélico. […] A segunda é a de que […] de modo algum deve o estudo
do pensamento aristotélico, em qualquer domínio, ficar refém do estabele-
cimento da cronologia dos tratados que estruturam esse domínio. […]
A terceira é a necessidade de prudência e bom senso neste exercício, de
modo a que a obsessão indiscriminada com a evolução não leve a frag-
mentar temporalmente as obras aristotélicas até à exaustão» (o. l., pp. 451-
-452). Um bom exemplo de que as coisas de facto têm de ser objecto de
cuidadoso bom senso é o que se passa com a tese extrema de Jaeger; não
se justifica proceder aqui a uma crítica dessa posição, mas não queremos
deixar de sublinhar um pormenor curioso: na p. 46, n. 3, da edição inglesa
do seu estudo sobre «a evolução do pensamento aristotélico» pode ler-se a
frase seguinte: «The Categories cannot be an early work because the
Lyceum is given as an example of the category of place; and this
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em Top. 105b20-21 Aristóteles divide todas as proposições em «éti-
cas, físicas e lógicas» 5 e que, conforme nota Düring 6, o adjectivo
logikÒj significa para Aristóteles que «etwas formal-sprachlich
diskutiert wird», parece dever pensar-se que, independentemente de
este ou aquele texto ter sido redigido antes, simultaneamente ou de-
pois de aquele outro texto, o conjunto surgiu de um idêntico estádio
conceptual, na medida em que são mais as afinidades que unem os
vários textos entre si do que as divergências que os separam.

As Categorias e os Tópicos

§ 2 No seu artigo da RE, Düring enuncia vários pontos impor-
tantes que aproximam as Categorias dos Tópicos, quer se trate de

undoubtedly refers to the school, which also provided several other
examples of logical conceptions.» No entanto, na p. 369, o A. escreve:
«Modern research has successfully attempted to show that a large number
of logical propositions occurring in undoubtedly early works such as the
Topics and the Categories…» A menos que o lapso seja devido ao tradu-
tor inglês, o que parece muito pouco provável, ficamos sem saber se as
Categorias são uma obra precoce ou uma obra tardia. Sem qualquer dúvida!

5 Aˆ m‹n g¦r ºqika† prot£seij e˜s…n, aˆ d‹ fusika…, aˆ d‹ logika….
6 Art. «Aristoteles», RE, Suppl. Bd. XI, col. 203.
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casos de paralelismo linguístico mais ou menos nítido, quer de aspec-
tos teóricos em que os dois textos se mostram coincidentes. Não será
necessário enumerar todos esses pontos, que o leitor interessado po-
derá encontrar com facilidade na bibliografia pertinente, mas enten-
demos dever chamar a atenção pelo menos para os que nos parecem
mais significativos.

Como casos de coincidências linguísticas é de realçar a pre-
sença, tanto nas Cat. como nos Top., de alguns paralelismos frá-
sicos, bem como do emprego característico de certos vocábulos indi-
viduais.

Encontra-se paralelismo frásico quando nos Top. 146b2-4 Aris-
tóteles se pronuncia sobre o carácter relativo da essência de um ter-
mo relativo: «A essência de uma coisa relativa é também relativa a
qualquer coisa outra, dado que o ser de uma coisa relativa não é mais
do que estar numa relação qualquer.» Ora esta formulação é pratica-
mente idêntica à que encontramos nas Cat. 8a31 e segs.: «Se (esta
definição de termo relativo) não for suficiente, e se coisas relativas
são aquelas para as quais o ser (respectivo) não é outra coisa senão
estar numa relação qualquer com algo…, etc.» O paralelismo torna-
-se mais nítido se considerarmos as frases no original grego:

Cat. 8a31 e segs.:

¢ll! ‰sti t¦ prÒj ti oƒj tÕ tÕ tÕ tÕ tÕ eünai taÙtÒntaÙtÒntaÙtÒntaÙtÒntaÙtÒn œsti tù

prÒj t… pwj ‰ceinprÒj t… pwj ‰ceinprÒj t… pwj ‰ceinprÒj t… pwj ‰ceinprÒj t… pwj ‰cein
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Top. 146b3-4:

… taÙtÒntaÙtÒntaÙtÒntaÙtÒntaÙtÒn Ãn Œk£stJ tîn prÒj ti tÕ tÕ tÕ tÕ tÕ eünai Óper prÒjprÒjprÒjprÒjprÒj

t… pwj ‰ceint… pwj ‰ceint… pwj ‰ceint… pwj ‰ceint… pwj ‰cein.

Não menos significativa é a frase de Cat. 1a20-22: «Há coisas
que se dizem de um determinado sujeito sem que sejam inerentes a esse
sujeito, por exemplo, ‘homem’ diz-se de um determinado sujeito a
respeito de qualquer homem, mas não é inerente a nenhum sujeito»,
a qual se pode pôr em paralelo com Top. 127b1-4: «Verificar também
se o que se postula como género não é antes algo de inerente à espé-
cie tomada como sujeito…; (no exemplo dado) é evidente que não se
trata de um género, porque o género apenas se diz de uma espécie a
título de atributo do sujeito.» Em ambos os passos o que está em jogo
é a distinção entre «aquilo que se pode dizer de um dado sujeito» e
«aquilo que é inerente a (lit. que está em) um dado sujeito». Tanto
nas Cat. como nos Top. a oposição é formulada por uma expressão
linguística idêntica: «dizer-se de um sujeito» (ka ! ØpokeimŠnou

lŠgesqai) em contraste com «existir em um sujeito» (œn ØpokeimŠnJ

eünai), o que demonstra que, não só linguística como conceptualmente,
os dois textos provêm de uma mesma matriz e devem ter sido pensa-
dos em conjunto, ainda que redigidos em tempos diferentes 7.

7 Sobre a interpretação assaz controversa deste passo, v. Klaus
Oehler (ed. das Cat.), pp. 216-229, e bibliografia citada.
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§ 3 Quanto a casos de terminologia que denotam coincidências
teóricas, merece referência a inclusão do «incremento» (aÜxhsij) e da
«diminuição» (me…wsij) entre as formas possíveis de «movimento» que
Aristóteles toma em consideração; os vocábulos citados figuram em
contextos paralelos tanto nas Cat. como nos Top., em contraste com
uma outra forma de movimento que é «a mudança de lugar», mencio-
nada nas Cat. pela expressão (¹) kat¦ tÒpon metabol», enquanto
nos Top. figura representada pelo vocábulo for£, de resto mais cor-
respondente à noção de «transporte», que afinal também é uma «mu-
dança de uma coisa de um lugar para outro».

§ 4 Se considerarmos em bloco a estruturação do pequeno tra-
tado das Cat. poderemos verificar como praticamente todos os pontos
nele aflorados igualmente figuram nos Top. É o caso das definições
de palavras «homónimas», «sinónimas» e «parónimas» com que se
iniciam as Cat. 8, e que igualmente desempenham papel de relevo nos
Top., já que entre os problemas que os participantes do debate dia-
léctico têm de resolver estão ou a questão das «ambiguidades» ou a
dos «paradigmas» vocabulares.

Depois destas questões terminológicas e de uma ou outra obser-
vação casual (como é o caso da distinção entre «dizer-se de» e «exis-
tir em» um sujeito), Aristóteles passa a referir em pormenor aquela
matéria que dá o nome ao tratado: as dez «categorias», ou seja, os

8 Cat. 1a1-15.
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predicados que podem «dizer-se» dos termos individualmente consi-
derados, isto é, não inseridos em sintagmas, ou frases, kat¦ mhdem…an

sumplok»n «sem estarem inseridos em nenhuma concatenação», para
usar as próprias palavras do Filósofo. Cada uma dessas «categorias»
significa (shma…nei) uma substância (oÙs…a), uma quantidade (posÒn),
uma qualidade (poiÒn), uma relação (prÒj ti), um lugar (poÚ), um
tempo (potŠ), um estar (ke™sqai 9), um ter (‰cein 10), um fazer
(poie™n 11) ou um sofrer (p£scein 12). Uma enumeração similar, ape-
nas com uma diferença, ocorre nos Top.: as «categorias», em número
de dez (dŠka), designam em primeiro lugar uma essência (t… œsti 13);
seguem-se, pela mesma ordem, as restantes nove, já conhecidas do
outro texto.

9 Lit. «estar deitado, jazer».
10 O verbo ‰cein, além de «ter», pode também corresponder ao nos-

so «estar» em frases como «estou bem», estou mal», etc.
11 «Fazer», «realizar», «criar».
12 Sem conotações «passionais», já que, como «categoria», o verbo

apenas significa que o sujeito «sofre a acção», como é o caso dos nossos
verbos na voz passiva.

13 Esta a única diferença entre a presente lista e a das Cat., onde o
termo correspondente é oÙs…a (que atrás traduzimos por «substância»).
T… œsti lit. «o que é», parece dar razão a uma ideia de Bodéüs (ed. das
Cat.), segundo o qual Arist. distinguiria não dez mas sim vinte categorias.
Sobre esta questão cf. infra, § 11.
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§ 5 Não nos parece relevante referir a este propósito o problema
de cronologia relativa existente entre os dois textos, embora, natural-
mente, os estudiosos não se tenham eximido a aflorar a questão.
Parece-nos incongruente imaginar que Aristóteles tenha um dia ima-
ginado estas «formas possíveis de predicação», tenha redigido um dos
textos em causa, e algum tempo mais tarde tenha resolvido retomar
no outro texto a mesma matéria, noutro contexto. Por outras pala-
vras, estamos antes em crer que a ideia das categorias tenha encon-
trado o seu lugar nas Cat. e nos Top. por razões intrínsecas, ou seja,
que a sua presença nestes dois textos carece de capacidade para privi-
legiarmos a anterioridade de um ou do outro, pois ambos, como aci-
ma dissemos, teriam sido pensados em simultâneo. Se razões há (e
cremos que as há) para atribuirmos uma data um pouco anterior a
um deles em relação ao outro, elas não terão nada a ver com o pro-
blema das «categorias».

§ 6 A parte final das Cat. 14 vai, por sua vez, ocupar-se de um
outro tipo de predicações, aquele a que os Escolásticos deram o nome
latino de postpraedicamenta, entre os quais se compreendem as
várias formas de oposição (¢ntike…mena), como a relação, a privação e

14 11b10-16, fórmula bastante inábil de ligação com o texto prece-
dente, e que se crê não provir de Arist., como nota Minio-Paluello, ed.
p. V: «totus (sc. libellus de categoriis) Aristotelem praedic(i)t auctorem si
septem lineas 11b10-16 […] excipias».
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a posse, a afirmação e a negação, a identidade e a alteridade, as vá-
rias formas de movimento, e os vários sentidos ou empregos do verbo
‰cein «ter».

O que se verifica quanto a esta questão é que todos estes tipos
de predicação encontram também o seu lugar nos Top., texto em que
se fala, por exemplo, de «opostos» em 105b33, 135b7, 142a24,
146a27, de «formas de movimento» em 122a25, 26, 29, 30, 153b31,
139b20, de sentidos de «ter» em 106b21, 114a8-13, 121b38, de «dis-
posição» em 121b38, 145a34, de «privação» em 106b21, 114a7, etc.

§ 7 Em contrapartida os Top., logo no cap. 5, sublinham a ne-
cessidade de definir os quatro «predicáveis» que são a «definição»
(Óroj, ou também ÐrismÒj), a «propriedade» (‡dion), o «género»
(gŠnoj) e o «acidente» (sumbebhkÒj) 15. A parte central dos Top.,
aliás, como veremos, é o estudo de formas de argumentação conduzi-
das a partir de cada um dos quatro «predicáveis». Ora, assim como
os Top. implicam o conhecimento das matérias das Cat., também
estas pressupõem o conhecimento das matérias desenvolvidas nos
Top., já que nelas se encontram referências mais ou menos abundan-
tes a cada um desses predicáveis. Assim é que o «género» figura em
Cat. 11a38, 11b35, 11a24, 9a14, 28, 10a11, 1b21, 22, 1b16, 6a17 e

15 Top. 101b37-38: t… Óroj, t… ‡dion, t… gŠnoj, t… sumbebhkÒj. A men-
ção do «género» implica, naturalmente, as definições de «espécie» (eüdoj)
e de «diferença específica» (diafor£).
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segs., 14a15-25, 15a4 e segs. 16; a «propriedade» em 3a21, 3b27, 4a10,
4b2, 17, 6a26, 35, 11a15, 13b33; a «definição» em 5b18, 22, 6b8 e
segs. (Óroj) e 6a16, 8a29, 33 (ÐrismÒj), e o «acidente» apenas em
7a27, 7a32, 36, e 5b10. Uma diferença, contudo, é de realçar, embora
dela não creiamos dever tirar nenhuma conclusão especial: é que as
Cat., por definição, referem-se a termos isolados, a palavras de diver-
sas classes gramaticais (nomes, verbos, adjectivos, etc.) que são utili-
zadas como predicados, enquanto os Top., também por definição,
centram a sua atenção menos nos termos e mais nas proposições em
que tais termos figuram, pelo que este último texto tem uma preo-
cupação que as Cat. não precisam de ter, qual seja a da articulação
das duas séries de predicações, a das categorias e a dos predicáveis 17.

§ 8 Não podemos terminar esta secção sem referir uma hipótese
levantada por R. Bodéüs na sua edição das Cat.: a de que este peque-

16 As noções correlativas do «género», ou seja, a «espécie» (eüdoj) e
a «diferença específica» (diafor£), figuram, a primeira, em 2a14-18, 2b5-
-14, 2b17-26, 3a39, 3b3 e segs., 21-3, 3b20, 3b1, 1b17, 15a13, 8b27, 23a6,
14a15, 15a1 e segs., e a segunda em 3a21-b9, 1b16-24.

17 V., a este respeito, Top. 103b20-104a1: «Quer o acidente, quer o
género, a propriedade ou a definição situam-se sempre numa qualquer
destas categorias; todas as proposições formadas a partir dos predicáveis
denotam a essência, a quantidade, a qualidade, ou qualquer outra das
referidas categorias.»



27

no tratado tivesse sido concebido como uma espécie de «introdução»
aos Top., ou, pelo menos, a uma parte deles.

A atenção de Bodéüs parece ter sido despertada pelo facto de em
alguns comentadores antigos este escrito aristotélico ser referido por
uma grande variedade de títulos (além do título mais geralmente
aceite — Kathgor…ai —, que é o utilizado por Alexandre de Afrodi-
síade 18): de entre eles, o que mais apelou ao interesse de Bodéüs, foi
o de PrÕ tîn tÒpwn, ou PrÕ tîn topikîn, usado entre outros por
Simplício, Porfírio e Amónio 19. Tanto assim foi que, na sua edição
para as Belles Lettres, Bodéüs usa como título reconstituído do texto
grego precisamente PrÕ tîn tÒpwn «Antes dos Lugares» (i. e.,
«Introdução ao livro dos lugares», quer dizer, os Tópicos), escreven-
do Kathgor…ai apenas como subtítulo e entre parênteses rectos 20.

18 Alexandre de Afrodisíade, On Aristotle Topics 1, p. 104.
19 Sobre esta questão, cf. K. Oehler, ed. das Cat., pp. 136 e segs.
20 Não nos parecem convincentes as razões por que Bodéüs afastou

a hipótese de o título ser PrÕ tîn topikîn, que igualmente figura em al-
guns mss., nem aquelas por que desvaloriza o testemunho de Alexandre
de Afrodisíade, segundo o qual PrÕ tîn tÒpwn seria o título do primeiro
livro dos Top., o qual, de facto, é um livro introdutório à matéria desen-
volvida nos livros II a VII (v. Alexandre, o. c., p. 7: «Some postulate that
the first book should not be entitled Topics but Preliminary to the
Topics…»).
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Do trabalho de Bodéüs entendemos que merece ser considerada
a lista de paralelismos que aponta entre as Cat. e os Top., nomeada-
mente o facto de certas «lacunas» desta última obra serem colmatadas
no texto das Cat. 21, a necessidade de, para definir a noção de Ÿxij,
recorrer ao significado exacto de toà Ÿcontoj 22, a relativa superfi-
cialidade com que nos Top. é referida a questão dos relativos, e ao
pressuposto de que todo o termo relativo possui um termo recíproco
em contraste com a maior profundidade com que a questão é colocada
e analisada nas Cat. 23, e outros pontos ainda a alguns dos quais já
anteriormente nos referimos 24. As conclusões que o A. tira desta
constatação deixa-nos em parte razoavelmente perplexos: por uma lado
Bodéüs declara que «il ne fait guère de doute que les deux ouvrages
s’inscrivent dans le même genre de recherche, qu’ils participent […]
de préoccupations utiles à la méthode dialectique» 25, observação com
que estamos inteiramente de acordo; que «les données exposées en
préliminaires sont visiblement inspirées d’idées précises que contient

21 Por exemplo, a falta nos Top. de uma análise aprofundada quer
«des distinctions catégoriales» quer dos termos opostos (o. c., p. LXX).

22 Lit. «daquele que tem (alguma coisa), que está (de uma determi-
nada maneira)» (o. c., ibid.).

23 Cf. Top. 149b4 e segs. e Cat. 6b28 e segs.
24 V. Bodéüs, o. c., pp. LXXIII-LXXIX.
25 O. c., p. LXXIX.
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cette ouvrage [i. e., os Top.] et que l’auteur de C [i. e., as Cat.]
synthétise fidèlement de façon scolaire» 26, e que «l’enseignement des
Topiques a servi de point de départ à l’auteur [das Cat.] pour amor-
cer un exposé original sur la substance» 27. Ora destas observações
parece que deveria deduzir-se, quando muito, uma posterioridade das
Cat. relativamente aos Top. 28, quando a tese que ele se propõe de-
fender é a de que as Cat. são uma espécie de «introdução aos Top.».
Para conciliar estes dois pontos contraditórios Bodéüs imagina que
as Cat. seriam de facto uma introdução aos Top., mas não aos Top.
na sua totalidade tal como hoje os conhecemos, e sim apenas a uma
parte deles, ou talvez até a um tratado centrado sobre um ponto único
que seria o predicável «definição». Sobre esta tese, veja-se o desenvol-
vimento contido nas pp. LXIV-LXXIII; quanto a uma conclusão defini-
tiva, limitamo-nos a reproduzir as palavras do A: «On ne peut
évidemment le prouver.» 29

26 O. c., ibid.
27 O. c., ibid.
28 Posterioridade apenas relativa, já que os dois textos, de acordo

com a primeira observação de Bodéüs que citámos, e para usar uma ex-
pressão já anteriormente empregada, teriam sido «pensados ao mesmo
tempo».

29 O. c., p. LXXIII. A explicação dada na p. LXII, quanto a nós, não
parece explicar grande coisa: «l’hypothèse d’une introduction à quelque
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§ 9 Não é esta a ocasião de desenvolver detidamente a questão
das «categorias», de qual o seu estatuto, de qual o contexto em que
elas devem ser entendidas 30. Mas a propósito do ponto que estamos
a tratar, i. e., das relações entre o livro das Cat. e o dos Top., não
devemos passar em claro um problema que se nos afigura pertinente:
a importância para a determinação das dez categorias aristotélicas da
própria estrutura da língua grega. Queremos com isto dizer que não
aceitamos a observação de Bodéüs quando ele declara irrelevante a in-
terpretação linguística das categorias: «On a dit notamment que les
distinctions catégoriales étaient de simples distinctions linguistiques,
qui plus est, inspirées, dans la langue grecque, par des différences
grammaticales, allant du substantif (oÙs…a) à la voix passive (p£scein).

topique définitionnelle serait de nature à expliquer pourquoi notre traité
commence par regrouper et analyser les principales distinctions
catégoriales. C’est que la définition est toujours celle d’une réalité
appartenant à l’une de ces ‘catégories’.» Esse livro hipotético intitular-se-
-ia, segundo Bodéüs, Topikîn prÕj toÝj Órouj, isto é, um volume «De Tó-
picos relativos às definições». Cremos que este volume deve correspon-
der àquele que, no catálogo de Diógenes Laércio, tem o número 60, com
o título TopikÕn prÕj toÝj Órouj b’ (com ligeiras variantes em outros catá-
logos), cf. Mesquita, p. 544 (que identifica este título com os livros VI e VII

dos Top., o que nos parece mais provável).
30 Sobre estas matérias v., por todos, K. Oehler, ed. das Cat.,

«Einleitung» (pp. 96 e segs.).
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Cette thèse est insoutenable et personne, aujourd’hui, ne la
prend plus au sérieux. L’homme (¥nqrwpoj), le nombre (¢riqmÒj),
l’esclave (doàloj) et la justice (dikaiosÚnh), qui se classent respecti-
vement dans chacune des quatre premières ‘categories’, sont, gramma-
ticalement, quatre substantifs.» 31

31 Bodéüs, o. c., pp. LXXX-LXXXI (o destacado é de nossa responsabili-
dade). — Dizer que estes quatro substantivos se integram nas quatro pri-
meiras categorias (substância, quantidade, relação e qualidade) e que, pelo
facto de serem todos substantivos, todos eles deveriam significar «subs-
tâncias» não passa de um jogo de palavras: primeiro, porque um mínimo
de sensibilidade linguística basta para mostrar que as classes gramaticais
não são fixas (em grego, nomeadamente, graças à flexibilidade do artigo
definido, qualquer palavra pode passar para a classe dos substantivos sem
problemas); segundo, porque dizer que a inspiração gramatical para a
determinação das categorias existe não significa que seja a única; terceiro,
porque o cunho imprimido por uma língua sobre o modo de pensar nes-
sa língua é evidente, como Benveniste demonstra através da análise com-
parativa entre os usos do verbo eünai «ser» em grego e os vários verbos
que na língua ewe (África ocidental) podem corresponder ao que para nós
é o verbo «ser», ou como qualquer pessoa pode comprovar comparando
as múltiplas traduções existentes em diversas línguas ocidentais do texto
chinês conhecido como o «Livro do TAO» (Tao te-ching), as quais, em
certos passos mais difíceis, quase parecem traduções de textos diversos
(pense-se que uma palavra como Tao, que muitas vezes se traduz por «via,
caminho», mas que é susceptível de muitos outros valores semânticos
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Decerto ninguém hoje levará a sério a teoria da interpretação
linguística das categorias aristotélicas se ela for entendida na forma
extrema e simplificada como Bodéüs parece tê-la entendido. Ora uma
consulta ao artigo de E. Benveniste que Bodéüs menciona na nota 1
da p. LXXX 32 tê-lo-ia impedido de fazer uma aprecição tão drástica.
Sem dúvida que as categorias aristotélicas não são apenas categorias
gramaticais; mas cremos que Benveniste tem toda a razão quando diz
que «inconsciemment [Aristóteles] a pris pour critère [para a deter-
minação de todos os predicados possíveis numa proposição] la
nécessité empirique d’une expression distincte pour chacun des
prédicats. Il était donc voué à retrouver sans l’avoir voulu les dis-
tinctions que la langue même manifeste entre les principales classes
de formes, puisque c’est par leurs différences que ces formes et ces
classes ont une signification linguistique.» 33 Não podemos esquecer
que a língua já existe antes de cada homem começar a pensar, pelo
que é inteiramente razoável entender que o pensamento sofra a influên-
cia da língua materna do sujeito pensante. Não podemos, evidente-

possíveis, não tem em si nada que a distinga como substantivo ou como
verbo, o que torna a interpretação dos clássicos chineses e a sua transpo-
sição para uma língua ocidental particularmente trabalhosa).

32 E. Benveniste, «Catégories de pensée et catégories de langue», in
Problèmes de linguistique générale, pp. 63-74.

33 Benveniste, o. l., p. 70.
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mente, é postular que foi essa a única influência que o pensador rece-
beu: como observa Oehler 34, «Unterscheidungen, die die Grammatik
macht, haben zweifellos eingewirkt. Aber nicht nur diese», até por-
que, como nota o mesmo A., «es ging Aristoteles als Philosoph in
keinem seiner Werke primär um die Sprache als Sprache» 35.

§ 10 Este facto é tanto mais importante quanto nos Top. mui-
tos dos «lugares» analisados e exemplificados por Aristóteles dizem
respeito a distinções de ordem linguística, de natureza essencialmen-
te semântica, embora muitas vezes a semântica se cruze com a mor-
fologia. A título de exemplo vejam-se as reflexões de Aristóteles sobre
os «lugares» derivados das noções de «mais» e de «menos» 36, em
correlação com as «categorias» gramaticais de «comparativo» e de
«superlativo». Ou as suas análises dos termos opostos segundo a
«privação» ou a «posse» de certos atributos 37: independentemente da
sua relação com a «realidade», a oposição entre Ôyij e tuflÒthj, por
exemplo, não deixa por isso de ser uma oposição de natureza semân-
tica. Não podemos ainda deixar de notar que as palavras só adquirem
valor, nomeadamente valores de verdade, quando integradas em
sintagmas ou em frases, dado que isoladamente toda a palavra é, por

34 O. l., p. 100.
35 O. l., p. 102.
36 Top. 137b14 e segs.
37 Top. 106b21 e segs., 114a7 e segs.
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natureza, ambígua 38: ¥nqrwpoj, por exemplo, se a pronunciarmos ou
escrevermos isoladamente, tanto pode designar o «homem» como «ser
vivo», como representação pictórica ou escultórica, como indivíduo
(= «este homem que aqui está»), como conceito intelectual ou entida-
de metafísica, e somente a sua integração num contexto gramatical é
susceptível de levantar a ambiguidade.

Se o papel desempenhado pelas estruturas linguísticas pode ter
em certos textos aristotélicos um significado mais diminuto, como é o
caso dos Primeiros Analíticos, em que na análise do silogismo figu-
ram letras em vez de palavras, noutros, e é esse precisamente o caso
dos Top., esse papel surge consideravelmente acrescido. Lembremo-
-nos dos casos em que Aristóteles se refere às palavras que têm entre
si uma relação paronímica, como é o caso das séries vocabulares de-
rivadas de um mesmo radical (por exemplo, d…kh, dikaiosÚnh,
d…kaioj, tÕ d…kaion, dika…wj), as «flexões» de uma mesma palavra
(por exemplo, d…kaioj, dika…ou, dika…J), e tantos outros casos. Como
entender este último exemplo a propósito de uma língua que não te-

38 Arist., Cat. 2a7-10: É consensual entender-se que toda a frase declara-
tiva (kat£fasij) ou é verdadeira ou é falsa, ao passo que das palavras que não
vêm inseridas em nenhuma combinação (i. e., que não fazem parte de um
sintagma ou de uma frase) nenhuma há que seja verdadeira ou falsa, por
exemplo, «homem» (¥nqrwpoj), «branco» (leukÒn), «(ele) corre» (trŠcei), «(ele)
triunfa» (nik´).
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nha declinações? Como tornar sensível este pormenor a um chinês,
cuja língua é basicamente constituída por monossílabos invariáveis?

E não podemos esquecer ainda que os Top. se ocupam funda-
mentalmente das discussões dialécticas resultantes do tipo de propo-
sições a que Aristóteles chama ‰ndoxoi «aceitáveis, plausíveis», por
oposição àquelas que possuem um valor definido em termos de verda-
de ou falsidade. Na análise deste tipo de proposições, e das suas com-
binações em argumentos complexos, ou seja, nas estruturas lógico-
-linguísticas a que o Filósofo chama «silogismos dialécticos», mais do
que nos «silogismos apodícticos», os participantes no debate devem
estar o mais possível atentos aos valores possíveis das palavras e das
frases, sensíveis aos matizes semânticos que as separam, aos contex-
tos gramaticais em que podem surgir, sem falar das conotações retó-
ricas que os termos podem ter, como sucede, por exemplo, quando as
palavras são usadas metaforicamente 39.

§ 11 Apenas uma breve referência a uma outra ideia de Bodéüs
a respeito do número e do significado das «categorias» no texto das
Cat. e na versão alternativa contida nos Top. Conforme vimos no
§ 4, Aristóteles, em ambos os textos, enumera um total de dez «cate-
gorias», numa lista em que somente a primeira categoria é distinta.

39 Talvez não seja uma questão de grande importância, mas mesmo
assim vale a pena referi-la: a distinção entre «proposição» e «problema» é
predominantemente de estrutura linguística (v. Top. 121b29 e segs.).
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Assim, enquanto nos Top. a lista é encabeçada pela «essência» (t…
œstin), nas Cat. a primeira da lista é a «substância» (oÙs…a). As
demais conservam o mesmo nome em ambas as listas. A hipótese de
Bodéüs consiste, portanto, em postular a existência, não de dez, mas
sim de vinte categorias, todas, salvo a primeira, com nome idêntico,
independentemente de serem categorias «essenciais», i. e., aplicáveis
à essência, ou não essenciais. As duas listas apresentariam, por con-
seguinte, o seguinte aspecto:

1.ª cat. (essência) t… œstin (substância) oÙs…a

2.ª e segs. posÒn 1 posÒn 2
poiÒn 1 poiÒn 2
etc. etc.

Uma consequência desta ideia é que na lista dos Top. as nove
categorias não essenciais seriam predicadas das subdivisões da essên-
cia, de que representariam outros tantos acidentes, ao passo que na lis-
ta das Cat. teríamos na realidade dez categorias, que representa-
riam assim os dez géneros universais, em contraste com a lista dos
Top., composta de facto de um género universal, a essência, e de nove
predicações possíveis desse género. Uma segunda consequência vem
precisar a hipótese aventada também por Bodéüs de as Cat. serem uma
«introdução» aos Top. (cf. § 8): tal introdução teria por objecto, não
os Top. na totalidade, mas apenas aquela parte do tratado que estuda
o predicável «definição», por outras palavras, as Cat. seriam uma in-
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trodução aos «tÒtoi relativos apenas à definição». Esta conclusão não
deixa de ser algo estranha, se pensarmos que é na linguagem quotidi-
ana, ou mesmo nos debates dialécticos, que têm por tema questões so-
bretudo práticas (por oposição aos debates científicos), que mais frequen-
temente ocorrem as predicações não essenciais, i. e., acidentais.

Não podemos deixar de considerar engenhosa toda esta construção
de um duplo elenco de categorias, mas não podemos também deixar de
considerar curioso que, se porventura essa «duplicidade» fosse assim tão
importante para Aristóteles, o Filósofo não tivesse tido o cuidado de a
explicitar de forma evidente e concludente, em vez de, pelo silêncio sobre
a matéria, ter deixado que durante vinte e quatro séculos os seus
comentadores vivessem na ilusão de que as categorias eram apenas dez 40.

O Da Interpretação e os Tópicos

§ 12 O pequeno tratado Da Interpretação 41 é o resultado do
interesse dado pelos Atenienses às especulações linguísticas que en-

40 Sobre os argumentos de Bodéüs em apoio desta ideia, v. pp. LXXX

e segs., da edição das Cat.
41 Em grego per† Œrmhne…aj, título não autorizado por Aristóteles,

que nunca o cita em outras obras suas. Também é conhecido como a
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contramos documentado na obra de Platão, nomeadamente nos diálo-
gos Crátilo, Teeteto e Sofista. A cronologia, como sempre sucede
com as obras de Aristóteles, é discutida: a referência a de an. III, 3-8
não implica necessariamente que seja posterior a este tratado, porque
pode tratar-se apenas de uma nota introduzida mais tarde durante
uma revisão do de int. 42.

O presente texto tem por função essencial fazer uma série de
considerações sobre o alcance a dar às frases, dado que apenas as fra-
ses, e não as palavras isoladas, são susceptíveis de receberem um valor
de verdade, como se pode ler na n. 38. Mais concretamente, Aristóte-
les vai centrar-se sobre as frases ditas «declarativas» 43, e daí a sua

«Hermenêutica» de Aristóteles; habitualmente, é designado pelo título
latino De interpretatione (abreviadamente de int.).

42 Düring, em RE, col. 206.
43 De int. 17a2-3: «nem toda a frase é declarativa (¢pÒfansij, ou lÒgoj

¢pofantikÒj), mas apenas aquela que pode considerar-se verdadeira ou
falsa»; os outros tipos de frases (exclamativas, imperativas, etc.), Aristóte-
les reserva-os para a retórica ou para a poética: «um pedido (uma súplica)
é, sem dúvida, uma frase, mas não pode dizer-se que é (uma frase) nem
verdadeira, nem falsa» (ibid. 17a3). As frases não declarativas são estuda-
das na linguística num capítulo conhecido como «pragmática», i. e., «the
aspect of semiotic concerned with the origin, uses, and effects of signs» (Ch.
Morris, Signification…, p. 44). Sobre esta matéria, cf. J. L. Austin, How to do
Things with Words, 1962; John Searle, Speach Acts, 1974, ou mais recente-
mente, L. Cummings, Pragmatics, Edinburgh University Press, 2005.
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preocupação em iniciar o texto com a definição do que é o «nome»
(Ônoma) e do que é o «verbo» (›Áma).

Importante notar, como faz I. Düring, que logo nas frases ini-
ciais do de int. Aristóteles não deixa de acentuar a sua divergência
em relação a Platão, quando declara que os nomes têm cada um o seu
significado apenas «por convenção» (kat¦ sunq»khn) 44; um pouco
adiante ainda é mais explícito quando esclarece: «(quando digo) ‘por
convenção’ quero dizer que nenhuma palavra significa o que quer que
seja por natureza, mas apenas quando é utilizada como símbolo» 45.
Ora no Crat., ao contrário de Hermógenes, que no início do diálogo
declara peremptoriamente: «tenho dialogado frequentemente (com
Crátilo) e com muitos outros, mas não consigo persuadir-me de que a
correcção no emprego dos nomes deriva de mais alguma coisa além
da convenção e do acordo» 46 entre os utentes da língua, Sócrates (e
Platão através deste), sustentando a posição de Crátilo, vai procurar
provar que a relação entre significante e significado é orgânica e não
convencional 47. É, portanto, inegável que o de int., seja qual for a

44 Arist., de int. 16a19.
45 Arist., de int. 26-28.
46 Ka† m¾n ‰gwge […] poll£kij d¾ ka† toÚtJ dialecqe†j ka† ¥lloij

pollo™j, oÙ dÚnamai peisqÁnai æj ¥llh tij ÑrqÒthj ÑnÒmatoj À sunq»kh ka†

Ðmolog…a (Platão, Crat. 384d).
47 «Segundo aqui (o nosso Crátilo), a correcção dos nomes consiste

em cada ente ter o nome que a natureza lhe determinou» (Platão, Crat.
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data da sua composição, deve ter sido concebido como réplica 48 às
teses «naturalistas» da linguagem documentadas no Crat., o que cre-
mos ser claramente comprovado pela presença em ambos os textos da
palavra sunq»kh «convenção», o que só por si não provaria grande
coisa, mas sobretudo pela estrutura inicial da frase de Aristóteles: tÕ
d‹ kat¦ sunq»khn, que poderíamos traduzir como: «Quanto à (ques-
tão da) convenção», modo de dizer que nos parece implicar um con-
texto de resposta a alguma observação feita por outrem (Platão, no
caso vertente).

§ 13 Todo o interesse de Aristóteles vai, assim, para o lÒgoj

¢pofantikÒj, o «juízo declarativo, ou assertórico», ou seja, a frase do
tipo esquemático: S é P 49. Este esquema, como se compreende, deve
ocorrer com enorme frequência nos debates dialécticos, em que a dis-
cussão se inicia com a pergunta: «O que é isto?», feita por um dos
intervenientes, a que se segue a resposta: «Isto é tal ou tal» (i. e., S
é P). O tipo de frase em questão é particularmente importante, por-

383a). — Sobre esta questão linguística (o problema do que Saussure cha-
mava «a arbitrariedade do signo linguístico»), v. L. Bloomfield, Language,
pp. 4 e segs., J. Lyons, Linguistique générale, Paris, Larousse, pp. 7-9.

48 O que não significa necessariamente «polémica» (Düring, RE,
col. 207).

49 S marca a posição do «sujeito», P a do «predicado», enquanto a
forma «é» apenas serve para representar a noção do tempo.
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tanto, para a dialéctica, e não apenas para esta, mas também para a
gramática e a lógica: para a gramática, na medida em que obriga a
passar em revista todos os valores possíveis do verbo «ser», quer do
ponto de vista semântico, quer do ponto de vista sintáctico, sem es-
quecer as implicações ontológicas que tal análise possa ocasionar 50;
para a lógica, por um lado porque, como acima dissemos, só ao nível
da frase é possível pôr a questão do valor de verdade (i. e., só do enun-
ciado — lÒgoj — se pode perguntar se é verdadeiro ou falso), por
outro, porque uma estrutura aparentemente única — S é P — pode
ocultar uma grande variedade de relações lógicas (u. g. identidade,
inclusão, relação).

§ 14 No de int. Aristóteles debate ainda uma outra questão
importante, conforme declara logo na frase com que abre o texto:
«(Comecemos por estabelecer o que é um nome e o que é um verbo),
e, seguidamente, o que é uma negação (¢pÒfasij), uma afirmação
(kat£fasij), uma declaração (¢pÒfansij) e um enunciado (lÒgoj,
i. e., uma sequência de palavras sintacticamente combinadas).» 51 Do
facto de uma frase poder ser ou afirmativa ou negativa vai decorrer o
estabelecimento do célebre quadrado lógico das proposições, em que
são analisadas todas as relações possíveis entre estas: universais afir-

50 Cf. infra, §§ 14-15.
51 De int. 16a1-2.
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mativas (A), universais negativas (E), particulares afirmativas (I) e
particulares negativas (O); o caso das proposições contraditórias (A/
O; E/I), o caso das contrárias (A/E), o das que foram depois de Aris-
tóteles chamadas subcontrárias (I/O) e subalternas (A/I; E/O) 52. Tam-
bém os casos das proposições que se opõem entre si pelo facto de a
forma «é» (œst…) desempenhar, ou não desempenhar a função de có-
pula (recorde-se o caso dos múltiplos valores que «ser» pode ter na
língua grega 53) merece análise pormenorizada. Sobretudo é detida-
mente contemplado o problema da colocação do «operador de nega-
ção» 54, e a variedade de contextos frásicos que de tal colocação pode
resultar (nomeadamente quando o operador «não» se aplica a um
termo que já de si pode conter uma negação, como é o caso de «im-
possível» (em grego ¢dÚnaton), em que figura o prefixo negativo im-
(= in-, em grego ¢-) 55.

§ 15 Particularmente interessante do ponto de vista lógico é o
cap. 9, em que Aristóteles levanta o problema das frases declarativas
com o verbo no futuro. Partindo do princípio de que é aceitável

52 De int. caps. 4-9.
53 Cf. E. Benveniste, o. c., pp. 70 e segs.; no mesmo volume v. ainda

os artigos «La phrase nominale» (pp. 151-167) e «‘Être’ et ‘avoir’ dans
leurs fonctions linguistiques» (pp. 187-207).

54 OÙ e m» em grego, «não» em português.
55 V. de int. cap. 13 (22a14 e segs.).
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concordemente a chamada «lei do terceiro excluído» 56, o que se passa
com uma proposição como «Amanhã ocorrerá uma batalha naval»?
A este respeito eis o que diz Aristóteles: «O que eu pretendo dizer é
que necessariamente amanhã haverá, ou não haverá, uma batalha
naval 57; mas, por outro lado, não é necessário nem que haja, nem
que não haja amanhã uma batalha naval 58, e no entanto é necessário
ou que haja ou que não haja (essa batalha).» 59 A questão surge por
causa da notação temporal (amanhã haverá, ou não haverá) que
remete para o futuro, uma vez que se a referência for feita ao presen-
te (hoje está havendo, ou não está havendo uma batalha naval)
ou ao passado (ontem houve, ou não houve uma batalha naval)
o problema já não se coloca, pois é sempre possível verificar qual das
duas proposições em alternativa (P = está havendo, houve uma
batalha naval ou ~P = não está havendo, não houve uma bata-

56 Uma proposição, necessariamente, ou é verdadeira ou é falsa
(simbolicamente, ou temos P, ou temos ~P); independentemente do con-
teúdo de cada proposição, uma disjunção do tipo P  ~P é uma tautologia,
i. e., é sempre verdadeira (Tarski, Introduction, p. 43).

57 I. e., amanhã teremos uma situação em que P  ~P.
58 I. e., amanhã não teremos necessariamente P, nem teremos neces-

sariamente ~P, mas apesar disso teremos necessariamente a situação
P ~P.

59 De int. 19a29-32.
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lha naval) é verdadeira e qual é falsa, o que já não se verifica quan-
do a referência temporal é feita ao futuro. O problema não pode
resolver-se, como é evidente, dentro do quadro da lógica clássica bi-
valente 60, mas terá o seu lugar no quadro das lógicas modais 61. Um
dos grandes méritos do de int. aristotélico consiste precisamente em
ter chegado ao limiar de um desenvolvimento da lógica que só no
nosso tempo viria a ser devidamente tomado em consideração.

As Refutações Sofísticas e os Tópicos

§ 16 Ao contrário do que sucede com os livros II a VII dos Tó-
picos, que, embora tratando cada um deles de matérias distintas 62,
não são em geral conhecidos por títulos que os individualizem, as Re-
futações Sofísticas são conhecidas, e transmitidas textualmente, sob

60 I. e., que só admite como valores de verdade o verdadeiro e o falso.
61 Em que entram em jogo outros valores de verdade, como o neces-

sário, o possível, etc. (v. R. Blanché, Introduction, pp. 83 e segs.).
62 O que para certos comentadores modernos é indício de discre-

pância cronológica entre eles, de publicação eventualmente autónoma,
numa palavra, de uma total (ou pouco menos) falta de unidade do con-
junto de toda a obra.
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um título próprio. Aristóteles parece, até, por vezes conferir uma cer-
ta individualidade a este seu trabalho, por exemplo quando, em
164a20-22, escreve: «Vamos tratar agora das refutações sofísticas e
das refutações aparentes, que na realidade não são refutações, mas
meros paralogismos 63, começando por aqueles pontos que, por natu-
reza, devem ser referidos em primeiro lugar.» Ou ainda quando, em
172b5, conclui um desenvolvimento dizendo: «São estes, portanto, os
modos referentes às refutações sofísticas…»

Apesar deste pormenor, outros indícios levam a pensar que este
texto não é, afinal, senão o último livro dos Tópicos, ou seja, o livro
IX desta obra, e como tal é considerado por autores como, apenas para
exemplo, I. Düring. Entre esses indícios, e sem sequer mencionar a
circunstância de SE se situar no mesmo universo dialéctico dos oito li-
vros dos Top., recordemos os seguintes: um, o facto de Aristóteles ci-
tar como pertencendo aos Top. um passo das SE 64; dois, o facto de no
início do livro I dos Top., que funciona como um livro introdutório a
todas as matérias tratadas no conjunto dos livros dedicados à dialécti-
ca, serem mencionados assuntos que terão o seu lugar próprio nas SE 65;

63 Falsas conclusões, cf. Top. 101a5 e segs.
64 Em An. Pr. 65b16 Aristóteles remete para os Top. (Óper e‡rhtai ka†

œn to™j Topiko™j) quando o passo a que se refere figura nas SE 167b21 e
segs.

65 V. Top. 100b23-101a17.
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três, a circunstância de Aristóteles, ao concluir um desenvolvimento
em SE 172b25-28, remeter para um lugar onde essa matéria já fora
devidamente tratada (kaq£per œlŠcqh prÒteron): tal passo figura em
Top. 11b32 segs. Este último é particularmente significativo, não só
pela repetição da mesma ideia, mas também pela transcrição quase
ipsis uerbis do passo referido, como se pode comprovar:

SE:

PrÕj d‹ tÕ yeudÒmenon de™xai ‡dioj tÒpoj ÐÐÐÐÐ

sofistikpÒjsofistikpÒjsofistikpÒjsofistikpÒjsofistikpÒj, tÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥gein prÕj toiaàta prÕj § eÙpore™

lÒgwn: (o «lugar» adequado para mostrar que [o oponente]
está a faltar à verdade é o sofístico, o qual consiste em levá-
-lo a admitir posições em que se vê desprovido de argu-
mentos);

Top.:

”Eti Ð sofistikÕj Ð sofistikÕj Ð sofistikÕj Ð sofistikÕj Ð sofistikÕj trÒpoj, tÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥geintÕ ¥gein e˜j toioàton prÕj

Ö eÙpor»somen œpiceirhm£twn. (há ainda o «lugar» sofís-
tico, que consiste em levar [o oponente] a uma situação em
que nós dispomos de grande número de argumentos).

Damos, por conseguinte, como ponto assente que as SE foram
pensadas e escritas por Aristóteles para serem inseridas no conjunto
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dos livros dedicados à dialéctica, ou seja, os Tópicos 66, embora, em
obediência a uma tradição que remonta à Antiguidade tardia (Boécio,
e outros traduzem as SE como texto independente, não parte dos
Top.), consideremos formalmente esta obra como composta apenas de
oito livros. Como tal, as SE terão o seu lugar à parte nesta colecção
das Obras Completas de Aristóteles.

§ 17 As SE, o livro IX dos Top., não parece ter sido escrito como
um todo, dado que é susceptível de ser repartido em várias unidades.
Uma primeira parte, que abarca os caps. 1-11, após dar uma panorâ-
mica do que seja a sofística, dos seus objectivos afastados da investi-
gação da verdade, é dedicado aos diversos tipos de sofismas, i. e., de
conclusões falsas sob forma de raciocínios que apenas parecem ser

66 Recorde-se que Arist. não se mostra particularmente rigoroso no
modo como cita os seus próprios escritos: assim, os Top., além de serem
citados frequentemente sob o título corrente (Topik£), podem ainda ser
mencionados como dialektik£ (Rhet. 1356a36 e 1402a5), cf. dialektik» em
Rhet. 1354a1, 1355a7 e 1359b11, e meqodik£, Rhet. 1556b20. — Os títulos
terminados em -£ (¢nalutik£, topik£, dialektik£, meqodik£) são formas
adjectivais usadas no plural neutro, pelo que em rigor a respectiva tradu-
ção deveria ser algo como «coisas analíticas, tópicas, dialécticas, metódi-
cas, i. e., matérias relativas à análise, aos lugares (tópoi), à dialéctica, ao
método» (note-se a propósito deste último caso que os Top. se iniciam com
a indicação do A. de que o seu propósito é encontrar um certo método
para conduzir o raciocínio).
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correctos, sem de facto o serem, já que o fim que o sofista pretende
atingir não é outro senão confundir o interlocutor e levá-lo a tirar
conclusões absurdas de toda a argumentação produzida 67.

§ 18 Segue-se a consideração das várias formas por meio das
quais o sofista pretende levar o adversário a um impasse ou a uma
situação disparatada e, em contrapartida, dos recursos de que é pos-
sível dispor para contrariar esses propósitos, quer a nível das per-
guntas quer a nível das respostas. São ainda analisadas as diversas
espécies de falsas argumentações (falácias e sofismas) decorrentes quer
de factores linguísticos (por exemplo, os erros de raciocínio derivados
da homonímia, ou ambiguidades da linguagem, da polissemia, ou de
outros mais factores), quer decorrentes de factores extralinguísticos,
ou, ainda que de ordem linguística, de carácter algo marginal 68.

67 Por exemplo, concluir que o número cinco é simultaneamente par
e ímpar, uma vez que, como é do conhecimento geral, cinco œst† dÚo ka†

tr…a «é dois e três». O sofisma resulta de se interpretar ka… «e» como pre-
tendendo significar que «cinco é dois» e «cinco é três», logo é ao mesmo
tempo par e ímpar, quando neste sintagma «e» tem o valor de «mais»,
i. e., «cinco» é igual a «dois mais três» (é igual à soma de dois mais três).

68 Um exemplo dado por Arist.: a confusão, que de resto apenas se
verifica a nível da escrita, entre o genitivo do pronome relativo (oá) e a
negação (oÙ), dado que no tempo de Aristóteles nem espíritos nem acen-
tos tinham expressão gráfica; na linguagem oral esta ambiguidade já não
se dá, uma vez que a pronúncia dos dois monossílabos é diferente,
[/hoû/] no primeiro caso, [/u/] no segundo.



49

Várias questões, como o modo de lidar com dificuldades de ordem ao
mesmo tempo sintáctica e semântica, por exemplo, quando se empre-
ga um pronome neutro para nos referirmos a uma pessoa do sexo
masculino ou feminino, ou pronome de género animado para aludir a
uma coisa (em princípio do género neutro), preenchem os capítulos
finais do texto.

§ 19 O cap. 34, com que finalizam as SE, é especialmente im-
portante, e interessante, por várias ordens de razões.

Por um lado porque Aristóteles, como forma de conclusão, resu-
me, por assim dizer, o conjunto de matérias que foi sucessivamente
tratando ao longos dos nove livros que constituem a «teoria da dia-
léctica», prática que se originou no hábito socrático de conduzir a
investigação de qualquer problema por meio de perguntas e respos-
tas, em vez de por meio da composição de vastos discursos. Nesta
síntese Aristóteles toca em todos e cada um dos pontos que podemos
encontrar no decurso da leitura dos nove livros (Top. + SE): «Tínha-
mos fixado como nosso objectivo encontrar uma forma de raciocinar
sobre qualquer problema que nos fosse colocado a partir de premissas
o mais possível verosímeis. É essa a tarefa da dialéctica enquanto tal,
e também do método de tentativa e erro. Mas como há que entrar em
linha de conta com a proximidade desta matéria em relação à sofística,
atendemos também não só ao processo dialéctico de tratar o tema, mas
ainda procedemos como quem conhece a solução, e, por isso, pomos
como finalidade desta exposição o anteriormente dito, isto é, a capa-
cidade de ‘agarrar’ no argumento dos oponentes, e igualmente, quan-
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do nos couber defender alguma tese, podermos fazê-lo também atra-
vés do recurso a premissas o mais possível verosímeis. A origem des-
te processo já o dissemos, está no hábito que Sócrates tinha de inter-
rogar os outros, sem ele próprio responder, confessando assim que não
conhecia a solução do problema. Nos livros precedentes expusemos
em relação a quantos problemas, e por meio de quantos recursos, po-
demos levar a cabo esta tarefa, onde é que podemos encontrar recur-
sos suficientes para o conseguir, como é que se deve interrogar e
qual a ordenação a dar a cada pergunta, e também o modo de dar as
respostas e encontrar as soluções para os raciocínios do oponente.
Expusemos ainda tudo o mais que tem a ver com esta nossa teoria da
dialéctica, sem omitirmos a consideração dos paralogismos, conforme
já havíamos dito atrás.» 69

Como é evidente a partir da leitura destas linhas, Aristóteles,
no termo das SE, passa em revista não só o que expôs neste traba-
lho, mas ainda tudo sobre que dissertou ao longo dos oito livros dos
Top., sem estabelecer qualquer solução de continuidade entre os
Top. propriamente ditos, e as assim chamadas SE, facto que mostra
ser este último escrito, para o seu autor, parte integrante do con-
junto. Na realidade, se a dialéctica foi «inventada» por Sócrates para
proceder à refutação dos sofistas, que privilegiavam os grandes dis-
cursos em vez do jogo de pergunta e resposta, não é menos verdade

69 SE 183a37-183b15.
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que, tanto em muitos dos diálogos platónicos, sobretudo da primeira
fase, como também na «tópica» aristotélica, quer os jogos de palavras
quer muitos outros artifícios de origem sofística deixaram também a
sua marca.

§ 20 Há, porém, algo de mais importante a reter na leitura
das páginas finais das SE. Como o Filósofo recorda, com orgulho
não de todo disfarçado, enquanto outras «artes» (por exemplo, a re-
tórica) já haviam sido inventadas mais remotamente, sofrendo con-
tínuos aperfeiçoamentos ao longo do tempo por parte dos sucessivos
cultores que as praticavam, no caso das matérias tratadas nestes
livros não havia nenhum precedente em cuja obra Aristóteles se pu-
desse apoiar: «No que diz respeito à retórica havia, pois, muitos es-
critos, antigos e em abundância. Em relação a esta arte de racioci-
nar 70 não encontrámos, de anterior a nós, absolutamente nada que
pudéssemos referir, pelo que que tivemos de buscar algo por nós
com grande esforço e dispêndio de tempo. E se a vós, ao contemplar
a obra realizada, vos parecer que esta disciplina, apesar do seu ca-
rácter pioneiro, já constitui um método suficientemente trabalhado,
pronto a tomar o seu lugar junto daquelas que se desenvolveram a
partir de uma tradição, a vós, que seguistes as nossas lições, não

70 I. e., a Lógica, mesmo que na versão menos abstracta que é a dos
Top., e dos escritos vizinhos (Cat., de int., SE), em confronto (mas não em
oposição) com a dos An. Pr.
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resta outra coisa a fazer senão desculpar as insuficiências do meu
estudo e mostrar-vos gratos pelo que de válido nele se encontra.» 71

Não deve, portanto, restar dúvida alguma de que Aristóteles, pese a
todas as insuficiências que a sua Lógica possa ter, merece de pleno
direito o título de seu «criador».

§ 21 A formalização que, dentro de certos limites, Aristóteles
deu à análise dos raciocínios dedutivos não deve fazer esquecer uma
certa degradação que rapidamente se fez sentir na prática da dialécti-
ca desde Sócrates até ao seu tempo. Indício desse estado de coisas é o
que pode extrair-se da necessidade que o Filósofo tem de definir exaus-
tivamente o que deve entender-se por «refutação»: a refutação deve
visar apenas um ponto, e não vários, do problema em discussão e,
sobretudo, há que ter em conta que se refere a uma coisa, a um facto,
e não a um nome, o que faz pressupor que na prática corrente das
«argumentações erísticas» deviam abundar as «falsas refutações» ba-
seadas em jogos de palavras mais ou menos inofensivos, como os que
o próprio Aristóteles dá como exemplos. Argumentar, por exemplo,
que não é o mesmo uma coisa «ser algo» (eüna… ti) ou «ser em abso-
luto» (eünai ¡plîj) e que, por isso, da proposição «o que não é
opinável não é [= não existe]» deve inferir-se que «o que não é não
é» não parece ser outra coisa senão uma brincadeira com as palavras,
i. e., aquilo a que Woods-Irvine chamam «usos patológicos» da lin-

71 SE 184a9-184b8.
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guagem 72. Segundo estes autores, um dos grandes contributos de
Aristóteles para a história da lógica consistiu em partir da análise da
linguagem, e dos seus usos desencontrados, para criar uma lingua-
gem submetida a certas regras que pusessem termo, precisamente, a
esses usos patológicos. A este respeito, os primeiros quatro textos do
Órganon assumem especial significado: «The importance of these
books consists primarily in Aristotle’s insight that there exists a
model of correct argument which has a wholly general application.» 73

Mesmo certas afirmações de pensadores tão famosos (e tão respeita-
dos por Platão e Aristóteles) como Parménides e Heraclito são vistos
por Woods e Irvine como autores de filosofemas que não passam de
malabarismos linguísticos: uma proposição de Heraclito como, por
exemplo, «a água do mar é a mais pura e a mais infecta» 74 satisfaz
a análise de Woods-Irvine, segundo os quais os repetidos equívocos
de Heraclito obedecem ao esquema: «Se n é F num dado sentido e
não-F em outro sentido, então n é ao mesmo tempo F e não-F.» 75

Ora um paradoxo similar é discutido e explicado por Aristóteles em
165b38: «(Veja-se o paradoxo que consiste em dizer que) o mesmo

72 Woods-Irvine, «Aristotle’s early logic», in D. M. Gabbay-J. Woods,
Handbook…, p. 29.

73 O. c., p. 30
74 Kirk-Raven-Schofield, 199 (= B 61 D-K = Lami 218).
75 Woods-Irvine, o. c., p. 29.
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indivíduo está sentado e está em pé, está doente e está são. De fac-
to, o mesmo (indivíduo) que se levantou está (agora) de pé, o mes-
mo que se curou está (agora) são; ora quem se levantou é o (que
estava) sentado e o que está são foi o doente.» 76 Um símile permite
concluir o que Aristóteles pensa sobre estas questões: «Assim como
numa competição 77 uma falta assume uma certa forma que a torna
numa espécie de combate sem regras 78, assim também num debate
dialéctico 79 o (raciocínio) erístico assume a forma de um combate
sem regras.» 80

76 O paradoxo é mais evidente em grego do que em português; à
letra, as expressões em que se situa o paradoxo deveriam traduzir-se como
segue: «o sentado está em pé, o doente está são»; graças ao emprego do
artigo definido, os dois particípios (kaq»menoj, k£mnwn) tornam-se subs-
tantivos, e, como tal, são sintacticamente os sujeitos dos dois verbos
¢n…stato, Øgi£zeto, pelo que a leitura imediata das frases sugere que a
mesma pessoa está, ao mesmo tempo, sentada e de pé, sã e doente.

77 !En ¢gîni «numa competição», pode entender-se em mais do que
um sentido: pode tratar-se de uma competição desportiva (que é o mais
provável neste contexto), mas pode tratar-se igualmente de uma compe-
tição em tribunal, ou seja, «num julgamento», e «num processo judicial»,
em que os adversários também fazem tudo o que podem para sair vence-
dores.

78 !Adikomac…a, lit. «luta sem justiça».
79 !Antilog…a, lit. «controvérsia».
80 SE 171b22-25.
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§ 22 Outro aspecto em que Aristóteles critica os seus contem-
porâneos é na manifesta falta de habilidade como são colocadas as per-
guntas. Uma pergunta bem formulada, sem ambiguidades, sem pos-
sibilidade de ser deficientemente interpretada, é aquela que apenas
admite como resposta ou «sim» ou «não»: «Se a pergunta feita (ao
oponente) é clara e sem ambiguidade, a única resposta possível ou é
‘sim’ ou é ‘não’.» 81 Ora o que se verifica no tempo de Aristóteles, a
julgar pela suas palavras, é a frequência com que os interrogados,
antes de responderem «sim» ou «não», exigem do interrogador uma
série de esclarecimentos destinados a «corrigir as deficiências de for-
mulação» da pergunta feita 82.

§ 23 Neste contexto merecem ainda uma referência as alusões
de Aristóteles à tese eleática da impossibilidade do movimento. So-
bre esta matéria é muito significativo que seja Aristóteles a nossa
principal fonte de informações sobre os chamados «paradoxos de
Zenão». Esses paradoxos, em número de quatro 83, constituem ou-

81 Top. 160a33-34.
82 SE 175b12.
83 Phys. 239b9-11. Os paradoxos são popularmente conhecidos como

o «paradoxo da dicotomia» (Lami, p. 301, n. 7), «Aquiles e a tartaruga»,
a «flecha» e os «atletas (ou soldados) no estádio». Estes quatro paradoxos
são expostos e discutidos por Aristóteles, respectivamente, em Phys.
233a21 e segs., 239b14 e segs., 239b30-33, 239b33-240a18. Embora a com-
posição da Física seja geralmente considerada como posterior à do con-
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tros tantos exemplos de «vícios de observação» (traduzidos em dis-
torção de linguagem), como é matematicamente demonstrável e em-
piricamente comprovado, já que não é preciso ser Aquiles para agar-
rar a tartaruga.

§ 24 Cremos dever assinalar aqui, tomando em conjunto as SE
com os Top., a quantidade de ideias tipicamente aristotélicas que se
encontram abundantemente documentadas nestes dois textos ou, se
quisermos, neste único texto publicado como se de dois textos distintos
se tratasse. Esses traços distintivos encontram-se compendiados e co-
modamente arrumados no artigo de Düring, cols. 214-215, onde o leitor
interessado os poderá encontrar. Chamamos a atenção apenas para os
que, da leitura dos textos, se nos afiguraram ser os mais importantes.

Registe-se a começar a posição contrária a algumas das teses
mais conhecidas de Platão, como é o caso da «teoria das Formas», à
qual Aristóteles já havia dedicado um trabalho sob o título Per†

˜deîn, de que temos alguns excertos importantes de comentadores

junto do Órganon, deve notar-se que neste, tanto em Top. 160b8 e segs.
como em SE 179b20-21, Aristóteles já denota estar perfeitamente familia-
rizado com eles. E chamamos a atenção ainda para o facto de Arist., a
certa altura da discussão sobre os problemas do movimento tal como
Zenão os colocava, exclamar: Z»nwn d‹ paralog…zetai «Zenão está a cons-
truir paralogismos»: ora os «paralogismos», ou «raciocínios deslocados»,
é questão a que Arist. alude em Top. 101a6 e segs. e que desenvolve mais
tarde em SE 166b20-27 e segs.
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antigos como Alexandre de Afrodisíade, e outros. Nesse estudo o Fi-
lósofo apresenta já uma série de sólidos argumentos teóricos 84 contra
as «Formas» platónicas; nos Top., em contrapartida, oferece aos seus
leitores vários argumentos, ou melhor, vários «lugares» argumentati-
vos «úteis para refutar aqueles que postulam a existência das Ideias»,
isto é, das Formas 85. Logicamente, rejeita também a ideia dos «gé-
neros supremos» 86 que tudo abrangem, como se pode verificar em
Top. 121b4-7: «Também há que ver se tanto a espécie como o género
se aplicam a um número idêntico de coisas, por exemplo, se daqueles
atributos que são comuns a todas as coisas um é usado como espécie
e outro como género, por exemplo no caso dos predicados ‘ente’ e
‘uno’: toda e qualquer coisa é um ‘ente’ e é ‘una’, pelo que nenhum
destes predicados pode ser género do outro, visto que se aplicam a
igual número de sujeitos.» 87

84 V., sobre este ponto, o livro de G. Fine, On Ideas, passim.
85 ”Esti d! Ð e˜rhmŠnoj tÒpoj cr»simoj prÕj toÝj tiqemŠnouj ˜dŠaj eünai

«este ‘lugar’ é útil contra aqueles que postulam a existência das ideias»
Top. 143b23-24. Outros passos similares são: 147a6, 148a14, 154a19.

86 Trata-se dos chamados mŠgista gŠnh, introduzidos por Platão no
Sofista 254d e segs.: o Ser (tÕ Ôn), o Movimento (k…nhsij), o Repouso
(st£sij), o Mesmo (taÙtÒn) e o Outro (tÕ Ÿteron). Sobre esta matéria, e em
especial sobre a sua possível relação com as categorias de Arist., v.
G. Böhme, Platons theoretische Philosophie, pp. 244-283.

87 Cf. ainda, sobre o mesmo tema, Top. 127a26 e segs.



58

§ 25 Entre as ideias importantes da filosofia de Aristóteles que
já se encontram presentes nos Top. podemos ainda mencionar a afir-
mação da importância que tem a «opção» (proa…resij) para a classi-
ficação ética do agir humano: por exemplo, o sofista, o caluniador e o
ladrão não merecem a qualificação de faàloi «vis» por cometerem
alguma má acção sem serem detectados, mas sim por escolherem a
prática de actos desonestos como forma de vida 88; ou a afirmação de
que o todo não é apenas a soma das partes (oÙ taÙtÒn œsti t¦ mŠrh

ka† tÕ Ólon) 89; ou ainda a distinção, em certos aspectos um tanto
estranha para nós, das múltiplas formas de movimento existentes 90;
ou a utilização dos conceitos de «acto» (œnŠrgeia) e de «potência»
(dÚnamij) num sentido já muito próximo daquele que terá depois na
ontologia aristotélica 91, sem prejuízo de, em outros passos, dÚnamij

dever ser traduzido por «capacidade» ou «possibilidade» 92.

88 Top. 126a30 e segs. Cf. o mesmo tópico, por exemplo, em EN
1105b28 e segs. ou EE 1223a9 e segs. (os exemplos poderiam multiplicar-
-se).

89 Top. 150a15-16.
90 V., por exemplo, Top. 120b1, 121a31, 122a28 (entre as formas de

«movimento» possível encontramos o «transporte», a «marcha», a «alte-
ração», o «incremento», a «diminuição», etc.).

91 V. Top. 126a30-126b3. — Sobre o valor destes termos, cf. Mesqui-
ta, 2005, pp. 499-501.

92 Cf. Top. 139a4-8.
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§ 26 Uma menção especial merecem ainda os termos ou as ex-
pressões que Aristóteles introduziu, ou adaptou, como terminologia
técnica da lógica 93; o seu número é apreciável, a sua fortuna na lin-
guagem filosófica, ou directamente, ou através das suas versões lati-
nas, ainda hoje perdura. Pelos problemas linguísticos e conceptuais
que apresenta, e também pela oportunidade que proporcionou a mui-
tos comentadores de exercitarem o seu ingenium, salientamos a ex-
pressão tÕ t… Ãn e™nai.

§ 27 Comecemos por apresentar algumas das traduções de que a
expressão tem sido objecto, exemplificando com o passo Top. 101b38.

No início do cap. 5, Arist. declara o seu propósito de ir falar dos
quatro predicáveis, «definição», «propriedade», «género» e «acidente»,
começando por explicitar o que deve entender-se por «definição»:

‰sti d! Óroj m‹n lÒgoj Ð tÕ t… Ãn eünai shma…nwn.

Esta frase é traduzida de variadas maneiras por alguns dos
muitos tradutores que se têm ocupado do texto: «Est autem termi-
nus 94 quidem oratio quid est esse significans» (Boécio); «est vero
terminus quidem oratio quid est esse rei demonstrans» (trad. anó-
nima); «Definición es un enunciado que significa el qué es ser»

93 Sobre este tema, v. Mesquita, 2005, pp. 479-534.
94 O lat. terminus não é mais do que a tradução literal do grego Óroj.
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(Sanmartín); «Definition ist eine Rede, die das Wesen anzeigt»
(Rolfes); «a definition is a phrase indicating the essence of so-
mething» (Foster); «une définition est une formule qui exprime
l’essentiel de l’essence d’un sujet» (Brunschwig) 95.

Podemos sintetizar o que dissemos sob forma de um quadro:

Versões literais Quid est esse
Quid est esse rei

95 Cf. ainda outras versões possíveis propostas em obras que não
são traduções dos Top.: «a definition is defined as ‘a set of words (logos)
which indicates the essence (ti ên einai)’», Evans, p. 105; «wenn das Was-
-es-ist-dies-zu-sein (tÕ t… Ãn eünai)», W. Detel, Aristoteles, An. Po. (tradu-
ção do passo An. Po. 82b38); «a definition is the phrase which signifies
the what-it-was-to-be (this or that)» na versão inglesa de Ophuijsen do
comentário ao liv. I dos Top. por Alexandre de Afrodisíade (o tradutor
comenta assim o que se deve entender pela expressão «what-it-was-to-
-be»: «The essence or form subsisting independently of any particular
instance of it — and so perhaps prior to it», o. c., p. 154, n. 327). Conside-
ramos este comentário bastante infeliz, já que: 1] essence or form pressu-
põe que estes dois termos significam a mesma coisa, pelo que seria indi-
ferente empregar um ou outro, o que é incorrecto; 2] o termo form é a
tradução actualmente corrente no mundo anglo-saxónico para referir as
˜de£i de Platão, pelo que o seu emprego poderia levar a pensar que Aris-
tóteles adere à chamada «teoria das ideias», ou «teoria das formas», quan-
do precisamente o Filósofo, em vários passos dos Top. sugere vários «lu-
gares» como sendo úteis para refutar tal teoria.
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Quod quid erat esse 96

Was-es-hieß-dies-zu-sein
Die [Vernunfterkenntnis] des Wesens und des Soseins 97

Die [Erkenntnis] auf das Wesen des Dinges bezogene 98

What-it-was-to-be (this or that)
Qué es ser

Versões pelo sentido Das Wesen
The essence (of something)
L’essentiel de l’essence

§ 28 Consideremos agora a expressão original usada por Aris-
tóteles 99, ou seja, (tÕ) t… Ãn eünai, e vejamos os problemas de vária
ordem que ela suscita.

Notando que a expressão tÕ t… Ãn eünai se afigura como equi-
valente a uma outra expressão aristotélica, t… œstin, e chamando ainda

96 Esta versão latina, a mais literal de todas, é a proposta por
S. Tomás de Aquino em De ente et essentia, (p. 17 da ed. utilizada).

97 Tradução da expressão Ð toà t… œsti kat¦ tÕ t… Ãn eünai num passo
do De anima (430b26-29), na tradução alemã de Willy Theiler-Horst Seidl,
Aristoteles Philosophische Schrifte, Bd. 6, «Physik — Über die Seele», p. 78
deste último tratado).

98 Tradução de Willy Theiler do mesmo passo do De anima referido
na nota precedente na tradução alemã da Akademie Verlag.

99 A expressão teria sido «forgée, semble-t-il, par Aristote, mais ja-
mais justifiée ni explicitée comme telle» (Courtine-Rijksbaron, in VOC, s. u.
«To ti ên einai», p. 1299).
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a atenção para o facto de ela ocorrer associada ao predicável «defini-
ção», Courtine-Rijksbaron sugerem que a sua função teria consistido
inicialmente em desambiguar a pergunta, que já vem, como é sabido,
dos diálogos platónicos, e que visa determinar a essência de uma coi-
sa: «t… œstin;», «O que é (isto)?» Do contexto do diálogo platónico,
t… œstin; passa para a dialéctica aristotélica associada, como disse-
mos, à definição; mas além de ser uma pergunta, a fórmula aparece
substantivada na enumeração das categorias que encontramos em
Top. 103b21 e segs.: as categorias são em número de dez, das quais
a primeira é precisamente t… œsti, a que se seguem as restantes nove.
Se continuarmos um pouco a leitura verificamos que aquela predica-
ção (categoria) que «significa o que a coisa é 100» remete umas vezes
para a oÙsˆa, outras para a quantidade, a qualidade, ou qualquer
outra das demais categorias. Daqui se pode concluir haver uma iden-
tidade pelo menos parcial entre as denotações de t… œstin e (tÕ) t…

Ãn eünai. Tal como a antiga pergunta t… œstin, «O que é isto? Qual
a essência disto?», pode ser substantivada sob a forma tÕ t… œstin

«O que isto é», ou «a essência disto (é) 101», também antepondo à
expressão t… Ãn eünai a forma neutra do artigo definido podemos ob-
ter uma expressão substantivada, ou, como escrevem os dois autores
mencionados, «une surdétermination de to ti esti, c’est-à-dire comme

100 `O tÕ t… œsti shma…nwn.
101 Cf. Met. 1027b28.



63

une substantification de la question qui porte sur la ‘définition’, sur
le kath’ hautó [kaq! aØtÕ] 102, par soi, de l’eidos [eüdoj]» 103.

Na sequência do que acima ficou dito, compreende-se que Cour-
tine-Rijksbaron não possam fazer outra coisa senão aceitar a proposta
de tradução sugerida por Brunschwig acima mencionada: tÕ t… Ãn

eünai = l’essentiel de l’essence, ou seja, com esta expressão aplicada
à essência de uma coisa, Aristóteles pretenderia significar a elimina-
ção de todo e qualquer predicado que pudesse «dizer-se» acidental-
mente do sujeito. Recorde-se que ao iniciar a exposição sobre os
predicáveis Aristóteles havia notado que «toda a proposição e todo o
problema apontam para uma propriedade, um género ou um aciden-
te», mas que, de entre as propriedades, umas há que indicam a «es-
sência» (tÕ t… Ãn eünai) do sujeito, enquanto outras se referem a
atributos acidentais, o que o leva a distinguir os dois tipos, chaman-
do «definição» (Óroj) àquela propriedade que remete para a essência
do sujeito, e reservando o termo «propriedade» (‡dion) para designar
as propriedades acidentais (não essenciais) 104.

102 !Est† tÕ t… Ãn eünai Œk£stJ Ó lŠgetai (Met. 1029b13).
103 O. c., p. 1299.
104 Courtine-Rijksbaron referem no seu artigo que, anteriormente a

Brunschwig, já Léon Robin havia proposto uma tradução aproximada para
tÕ t… Ãn eünai: «le total unifié des éléments de la définition», embora não
se mantivesse absolutamente fiel a esta versão.
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Vejamos agora, sucintamente, algumas das dificuldades de or-
dem linguística que na expressão estão contidas.

§ 29 Que tÕ t… Ãn eünai é uma expressão substantivada, gra-
ças à presença do artigo neutro tÒ, é um ponto inteiramente consen-
sual. Se dúvidas restassem, bastaria tomar em consideração os exem-
plos aduzidos por Courtine-Rijksbaron para as dissipar: a expressão
pode ser usada (melhor diríamos, «declinada») no plural, como se vê
em An. Po. 93a12-13, em que ocorre no genitivo do plural — tîn tîn tîn tîn tîn t…

Ãn eünai (que teríamos de traduzir por: «das essências»); pode ser
usada predicativamente [v. Met. 1031b28-32: «Pareceria absurdo que
alguém desse a cada coisa o nome correspondente à sua essência (tîn

t… Ãn eünai), pois a par desse teria de haver um outro nome, por
exemplo, para designar a essência de ‘cavalo’ (oƒon tù t… Ãn eünai

·ppJ) teria de haver um outro nome além deste (t… Ãn eünai

Ÿteron) 105. O que impede, no entanto, que alguns (nomes) remetam
de imediato para a essência, uma vez que ‘substância’ (oÙs…a) é (o
mesmo) que ‘essência’ (tÕ t… Ãn eünai)?»]; pode aparecer em coorde-
nação sintáctica com uma palavra que, morfologicamente, é um subs-
tantivo: t¾n oÙs…an ka† tÕ t… Ãn eünai 106. Já não há, porém, acordo
total quanto à expressão realmente substantivada, se todo o conjunto

105 I. e., além do nome «cavalo», que se pode aplicar ao cavalo indi-
vidual.

106 Met. 983a27-28.
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t… Ãn eünai, ou se apenas o infinitivo eünai. Dados os exemplos que
acabaram de ser referidos, inclinamo-nos para a interpretação de
Courtine-Rijksbaron, considerando que é toda a expressão e não ape-
nas eünai que sofre a substantivação por meio do artigo definido.

§ 30 Resta considerar a circunstância de na expressão em cau-
sa haver duas ocorrências do verbo «ser», ou seja, o imperfeito do
indicativo, Ãn, e o infinitivo presente, eünai.

O problema reside apenas no uso da forma verbal no imperfeito,
dada a circunstância de, na complexa morfologia do verbo grego,
predominar de longe a categoria do «aspecto» sobre a categoria do
«tempo», a qual só é assinalada por um morfema conhecido como «au-
mento» em apenas três casos: no imperfeito, no aoristo e no mais-
-que-perfeito, todos do indicativo. A função desse morfema 107 con-
sistia em exprimir o tempo passado, pelo que, no caso da nossa
expressão, se pode pôr a pergunta: porquê Ãn (imperfeito, passado)
em contraste com eünai (infinitivo, presente)?

O problema já foi sentido na Antiguidade: Alexandre de Afro-
disíade sente a obrigação de dar conta do caso, explicando que (Aris-

107 O chamado «aumento» traduz-se na prática, ou pela anteposição
ao radical do verbo de um morfema e- (dito aumento silábico) quando o
radical começa por consoante, ou pelo alongamento da vogal inicial (dito
aumento temporal), nos outros casos, como sucede com o verbo «ser»,
cujo radical é œ(s-), alongado no imperfeito para Ã-(n).
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tóteles) «does not use the verb ‘was’ as bringing out the past, but
instead of ‘is’. This is common usage…» 108 A ser assim, se t… Ãn pode
ser substantivado como tÕ t… Ãn, por que razão não o poderia ser a
expressão com o verbo no presente? Ora o facto é que essa expressão
substantivada com o verbo no presente ocorre em Aristóteles, por exem-
plo em Top. 120b21: œn tù t… œsti. A explicação de Alexandre, por-
tanto, não colhe. Teremos, assim, de buscar uma outra explicação para
a oposição passado/presente verificada nas duas formas verbais.

Courtine-Rijksbaron aceitam a informação de Alexandre de Afro-
disíade de que, nesta expressão, o imperfeito Ãn não denota um opo-
sição temporal de pleno direito com o presente eünai, mas encontram
uma justificação para a sua escolha: segundo estes autores «bien que
ên [= Ãn] dans cette nouvelle tournure ne se réfère pas au passé,
l’imparfait évoque néanmoins le fait que l’eidos [= eüdoj] précède
sa réalisation dans la matière» 109, e teria por resultado tornar sensí-
vel ao leitor (ou ao auditório do Liceu) que Aristóteles não pretendia
dar a impressão de estar a empregar eüdoj em sentido platónico 110.

108 Alex, p. 45 da trad. inglesa. — O «common usage» consistiria em
que, na linguagem quotidiana, seria frequente, por exemplo, ao ouvir-se
alguém a bater à porta, fazer-se a pergunta: «Quem era?» em vez de
«Quem é?».

109 O. l., p. 1302 (o negro é de nossa responsabilidade).
110 Conforme já acima observámos, os AA. manifestam a sua prefe-

rência pela tradução de Brunschwig, «l’essentiel de l’essence». Não pode-
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§ 31 Em nosso entender, porém, a chave para o entendimento
correcto da expressão tÕ t… Ãn eünai encontra-se num passo bem
conhecido da Met. em que o Filósofo explicita os vários sentidos em
que pode ser empregado o particípio substantivado tÕ Ôn «o ente», «o
ser» 111. Vejamos o passo:

Uma vez que tÕ Ôn, usado absolutamente 112, pode
empregar-se em vários sentidos, nuns casos para denotar
um (atributo) acidental, noutro para denotar uma coisa
verdadeira, já que o «não ente» é uma falsidade, e ainda,
além destes usos, segundo o esquema das categorias (deno-
tanto, por exemplo, uma substância, uma qualidade, uma

mos deixar de reconhecer uma considerável habilidade por parte de
Brunschwig, mas achamos inevitável pôr a questão: então a essência pode
conter em si algo que não seja essencial? Por outras palavras, não será
esta tradução uma espécie de metáfora que, mais do que esclarecer, torna
a matéria ainda mais confusa? Sem dúvida que «l’essentiel de l’essence»
é um «achado» linguístico, e, pelo menos à primeira vista, parece mais
aliciante do que uma versão literal como alguma das que introduzimos
no quadro das pp. 60-61, mas não nos parece que seja mais do que isso.
Aliás, se tivéssemos de optar, escolheríamos antes a versão de Léon Robin
recordada na n. 104, pelas razões que aduziremos em seguida.

111 No sentido do alemão das Seiende.
112 I. e., sem qualificativos.
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quantidade, um lugar, um tempo, ou algum outro predi-
cado do mesmo tipo), e para além disto, ainda, que to-
das as coisas (existem) ou em potência ou em acto,
como tÕ Ôn, repetimos, se pode dizer em muitos sentidos,
comecemos por esclarecer o que é (tÕ Ôn) por acidente, já
que este emprego não serve de fundamento a nenhuma
ciência. 113

Em primeiro lugar, recordemos que tÕ Ôn, do ponto de vista lin-
guístico, não é outra coisa senão o particípio presente do verbo «ser»,
pelo que, literalmente, deveria ser traduzido por «aquilo que é, aquilo
que existe» 114.

Em segundo lugar observemos como funciona, de acordo com o
que diz o Filósofo no passo citado, a polissemia de tÕ Ôn:

1) O primeiro uso de tÕ Ôn, ou do verbo «ser» em geral,
consiste em acompanhar um predicado de natureza aci-
dental (kat¦ sumbebhkÒj); ou seja, a função de «ser» é
apenas a de cópula verbal, de suporte das noções de

113 Met. 1026a32-b4.
114 V., a este propósito, as reflexões de Séneca, Cartas a Lucílio, 58, 6

e segs.: entre outros problemas, Séneca debate-se com a dificuldade de
traduzir para latim a expressão tÕ Ôn.
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«tempo» e «aspecto», de «modo», «pessoa», «número»,
etc., ou seja, de todas aquelas noções que os verbos
«normais» explicitam por meio de variados morfemas e
que os predicados nominais não podem obviamente ter;

2) O segundo uso de «ser» tem por função introduzir na
proposição o que podemos chamar «valor de verdade»,
i. e., assinalar como verdadeiro «aquilo que é» e como
falso «aquilo que não é» (tÕ [×n] æj ¢lhqŠj, ka† tÕ m¾

×n tÕ æj yeàdoj);
3) O terceiro uso respeita à aplicação na proposição dos

«esquemas das categorias» (t¦ sc»mata tÁj kathgor…aj),
isto é, introduzindo as categorias de «substância», de
«qualidade», etc.;

4) O quarto e último uso referido por Aristóteles consiste
em denotar a existência segundo o ponto de vista das
noções de «potência» e «acto» (‰ti par¦ taàta p£nta

tÕ dun£mei ka† œnerge…vtÕ dun£mei ka† œnerge…vtÕ dun£mei ka† œnerge…vtÕ dun£mei ka† œnerge…vtÕ dun£mei ka† œnerge…v).

Este ponto parece-nos decisivo para entender o uso do imperfei-
to na expressão tÕ t… Ãn eünai: o contraste entre o imperfeito (Ãn) e
o presente (eünai) será correspondente ao que se verifica entre o «exis-
tir em potência» — que é prévio à plena actualização do ente — e o
«existir em acto» — que é a respectiva actualização como ente. Por
outras palavras, o eünai agora, no presente, não é mais do que aquilo
que a coisa já «era» (Ãn) potencialmente mas ainda não tinha sido
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actualizado. Em conclusão, parece-nos que é tudo menos indiferente
o emprego do imperfeito nesta expressão, ao contrário do que pensava
Alexandre de Afrodisíade, para quem esse imperfeito apenas reflectia
um uso próprio da Umgangsprache e, em última análise, seria per-
feitamente substituível pelo presente œst….

§ 32 A aceitação desta hipótese tem duas consequências funda-
mentais:

— por um lado, implica um conceito de «ser» que combi-
na em si o «devir» heraclitiano com a «permanência»
de Parménides, isto é, proporciona um conceito de «ser»
dinâmico muito mais próximo das concepções científi-
cas modernas do que da imutabilidade das «Formas»
platónicas;

— por outro, significa que, quando Aristóteles compôs os
Top. já havia concebido, pelo menos nas suas linhas
gerais, a teoria da distinção entre o «existir em potên-
cia» e o «existir em acto», ainda que em alguns passos
da obra elaborados menos rigorosamente possa parecer
não ter formulado de forma completa essa dicotomia 115.

115 Cf., a este propósito, as reflexões de B. Cassin, VOC, s. u. «For-
ce», pp. 458-459, enquadrado 1, e, sobretudo, Francisco J. Soler Gil, Aris-
tóteles en el mundo cuántico, 2003, passim.
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Os Analíticos e os Tópicos

§ 33 Os quatro livros dos Analíticos 116 contêm as matérias con-
sideradas como essenciais no domínio da Lógica, conforme Aristóteles
explicita nas primeiras linhas dos An. Pr.: «Antes de mais há que
explicar qual o objecto da nossa investigação e qual a ciência em que se
insere: o objecto é a demonstração, a ciência é uma ciência demons-
trativa. Em seguida há que discriminar o que é uma ‘premissa’, um
‘termo’ e um ‘silogismo’, e distinguir o silogismo ‘perfeito’ do ‘imper-
feito’ 117; seguidamente o que significa uma coisa estar contida num con-
junto ou não estar contida num conjunto; finalmente, o que queremos
dizer por ‘predicar uma coisa de todos os entes’ ou de ‘nenhum ente’.» 118

Neste parágrafo está, por assim dizer, resumida toda a lógica
aristotélica: a silogística como ciência dedutiva (demonstrativa), a
estrutura do silogismo (premissas, termos, conclusão), silogismo com-
pleto e incompleto, Lógica de classes 119, predicação universal, afir-

116 Dois dos chamados Primeiros Analíticos (An. Pr. = Analytica Priora)
e outros dois dos Segundos Analíticos (An. Po. = Analytica Posteriora).

117 Em grego tŠleioj e ¢tel»j, lit. «completo, que chegou ao fim» e
«incompleto, que não atingiu o seu fim»; a mesma ideia encontra-se nos
dois adjectivos (antigos particípios) latinos.

118 An. Pr. 24a10-15.
119 Cf. A. Virieux-Reymond, La logique formelle, pp. 33-35.
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mativa e negativa 120, e por isso os estudiosos situam apenas, ou pre-
dominantemente, nos Analíticos o essencial da contribuição aristoté-
lica no domínio da Lógica. Não é este, naturalmente, o lugar adequa-
do para discutir esta questão, pelo que nos limitaremos a sublinhar
os pontos que aproximam o pensamento de Aristóteles nos Anal. da
exposição contida nos Top., ou aqueles em que, pelo contrário, as duas
obras divergem.

§ 34 Uma divergência salta imediatamente à vista: enquanto nos
Top. Aristóteles expõe a sua teoria do silogismo recorrendo a exemplos
concretos, tirados da vida quotidiana na sua maior parte, nos Anal.
utiliza letras para simbolizar os termos proposicionais cujas funções e
relações dentro das premissas analisa, e bem assim no conjunto do
silogismo. É evidente que o uso de letras permite ao Filósofo atingir na
sua exposição um grau de abstracção e formalismo consideravelmente
superior ao que se verifica nos Top. Não podemos, no entanto, esque-
cer que o papel de cada tratado na prática filosófica não é idêntico, como
idêntico não é o público a que se destina: enquanto os Top. se dirigem
a um público formado pelos «dialécticos», i. e., pelos participantes nos
debates, em público ou em privado, em que o objectivo é fazer vingar

120 Um pouco adiante, ao definir o que entende por «premissa»
(prÒtasij), Arist. introduz a distinção entre a premissa (ou proposição)
universal (kaqÒlou), particular (œn mŠrei) e indefinida (¢Òristoj), exempli-
ficando esta última com a frase «o prazer não é um bem».
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uma posição, uma tese, de preferência a outra, melhor dizendo, a re-
futação por um dos adversários da tese proposta pelo outro, ou a
defesa e confirmação dessa tese ante as tentativas de refutação, o que
se procura nos Anal. é o estabelecimento de regras que, por assim
dizer, disciplinem os comportamentos aberrantes da linguagem vul-
gar e permitam, através da linguagem simbólica utilizada, alcançar a
verdade sobre o problema em debate, não como uma espécie de com-
bate entre dois contendores, mas sim como uma colaboração entre dois
pensadores na análise de um problema que a ambos interessa 121.

§ 35 Se, porventura, houvesse uma grande diferença de nível en-
tre a Lógica existente nos Top. e a presente nos Anal. seria natural
que o Filósofo, numa fase mais elaborada das suas investigações neste
domínio, pouco se preocupasse em remeter para a sua obra mais anti-
ga, e presumidamente menos elaborada; isto, porém, não acontece, como
se comprova com o facto de os Top. serem ocasionalmente referidos nos
Anal., não só como remissão directa 122, mas também indirecta 123.

121 Um exemplo claro do que entendemos por colaboração é o diá-
logo de Platão O Sofista, em que o Estrangeiro de Eleia recorre à colabo-
ração interessada de Teeteto para proceder à análise do Ser.

122 An. Pr. 24b2 (œn to™j Topiko™j — remissão para Top. 100a29,
104a8), 64a37 (œn to™j Topiko™j — para Top. liv. 8, cap. 1), 65b16 (œn to™j

Topiko™j = SE 167b21-36).
123 Entendemos por «remissão de forma indirecta» a existência nos

Anal. de passos em que se empregam formas etimologicamente relaciona-
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Não devemos esquecer que no início dos Top. Aristóteles dis-
tingue com cuidado vários tipos de «silogismo» 124, nomeadamente o
silogismo apodíctico, derivado de proposições verdadeiras e primor-
diais (que será objecto de estudo nos An. Pr.), e cujo fim é obter um
conhecimento, e o silogismo dialéctico, baseado em proposições mera-
mente verosímeis, e cuja finalidade consiste em produzir uma opinião
igualmente aceitável (o qual será o objecto de estudo dos Top.). Em
suma, no primeiro tipo de raciocínio a conclusão visa atingir a ver-
dade, kat! ¢l»qeian, ao passo que no segundo o fim visado é a opi-
nião, kat¦ dÒxan 125.

§ 36 Sucede também que nos Anal. Aristóteles exime-se de dar
certas explicações, alegando que elas já foram suficientemente dadas

das derivadas do radical dialeg-, tais como dialektik», dialektikîj,
dialŠgesqai, nomeadamente em Anal. 24a22, 25, em que se define o que é
uma «proposição dialéctica», em 46a9 e 65a37, em que se diz o que são
«silogismos dialécticos», em 77a29, 31-4, em que se fala da «dialéctica», e,
sobretudo, em 46a30, em que ocorre a expressão pragmate…a ¹ per† t¾n

dialektik»n, que não pode designar outra coisa senão o volume dos Top.
(cf. Top. 100a1, em que esta obra é definida como uma pragmate…a).

124 Empregamos a transcrição «silogismo», embora a versão mais
correcta (que empregamos quando entendemos estar em causa o tipo de
raciocínio, e não a estrutura clássica do que entendemos por «silogismo»,
i. e., conjunto de duas premissas de que se extrai uma conclusão) devesse
ser «raciocínio dedutivo».

125 An. Pr. 64a36-7.
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nos Top., como é o caso em An. Pr. 46a28-30, em que um desenvol-
vimento metodológico é concluído com estas palavras: «Fica assim
explicada sinteticamente a maneira como convém fazer a escolha das
premissas; deste assunto falámos com mais pormenor na exposição
consagrada à dialéctica.» 126

E que as duas obras foram pensadas, em larga medida, a par
uma da outra, mostra-o a quase coincidência verbal da definição de
«raciocínio dedutivo» («silogismo») que Aristóteles dá nos Top. e a
que dá nos An. Pr.:

”Esti d¾ sullogismÕj lÒgoj (Top. 100a25) =
= SullogismÕj dŠ œsti lÒgoj (Anal. 24b18)

œn ú teqŠntwn tinîn ŸterÒn ti tîn keimŠnwn œx

¢n£gkV sumba…nei (Top. = Anal.)

di¦ tîn keimŠnwn (Top. 100a26) =
= tù taàta eünai (Anal. 24b20).

Poderá, decerto, argumentar-se que esta definição de «silogismo»
se encontra, no caso dos Top., no livro I, o qual é consensualmente

126 A «exposição consagrada à dialéctica» não é, evidentemente,
outra coisa senão os Top. Cf., nesta última obra, 101b15, 17, 29-35, 104a8,
etc.
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interpretado como servindo de introdução ao conjunto da obra e, como
tal, teria sido o último a escrever. Haverá, sem dúvida, passos dos
Top. que possuem um grau de elaboração aparentemente menor do
que a teoria da Lógica que encontramos desenvolvida nos Anal., mas
não cremos que haja uma diferença de princípio entre a teoria dos
Top. e a dos Anal. A diferença está, basicamente, em que, na primei-
ra obra, Aristóteles serve-se de exemplos concretos, tirados das cir-
cunstâncias reais dos debates dialécticos, exemplos que certamente
terão ocorrido em algum, ou alguns, debate(s) a que o Filósofo terá
assistido ou em que até terá participado. Essa diferença decorre das
finalidades dos dois tipos de raciocínio dedutivo que constituem a
matéria das duas obras aristotélicas. Não é senão natural que o Filó-
sofo tenha começado por experimentar os seus métodos de raciocínio
a partir de casos concretos, da vida real, e, depois, tenha esquecido o
concreto para traçar em abstracto a forma geral do raciocínio. Pode-
mos talvez dizer que se trata de uma diferença similar à que separa a
aritmética da álgebra: difere a matéria sobre que se trabalha (núme-
ros concretos num caso, letras — linguagem simbólica — que repre-
sentam qualquer número em abstracto, no outro), mas o tipo de ra-
ciocínio é o mesmo.

§ 37 A oposição ¢l»qeia dÒxa [verdade-opinião], no entan-
to, implica que Aristóteles tenha nos Anal. certas preocupações que
podia dispensar-se de explicitar tão rigorosamente nos Top., dado que,
recordemos uma vez mais, nos Top. serve-se de proposições apenas
aceitáveis (‰ndoxoi), enquanto nos Anal. lida com proposições que se
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pretendem ¢lhqe™j (verdadeiras). Quer isto dizer que para o Aristó-
teles que está a pensar e a redigir os Anal. o problema teórico do
conhecimento assume uma importância não totalmente presente nos
Top. Na construção da teoria do conhecimento Aristóteles aceita os
postulados da gnosiologia platónica, nomeadamente a sua fundamen-
tação em «princípios» (¢rca…), a sua estrutura axiomática e o em-
prego do método dedutivo. Todavia mostra-se contrário à «teoria das
Formas» de Platão, e bem assim à ideia do conhecimento como
rememoração (¢n£mnhsij), mas esta dupla recusa já figura claramen-
te nos Top., e não é nada que o Filósofo não tivesse já pensado quan-
do redigia esta obra, antes da composição dos Anal.

§ 38 Em ambos os textos Aristóteles sustenta a ideia da im-
possibilidade de aquisição de algum conhecimento sem ser a partir
de algum conhecimento outro já existente, conforme afirma no iní-
cio dos An. Po.: «Todo o ensino e toda a aprendizagem de ordem
racional 127 provêm de algum conhecimento preexistente.» 128 Em
última análise, todo o conhecimento decorre axiomaticamente daque-
les princípios auto-evidentes e, portanto, indemonstráveis, a que o
Filósofo chama as ¢rca…, princípios de base, «proposições primor-
diais, verdadeiras» 129, cada uma das quais é por si mesma digna de

127 Dianohtik», isto é, que se serve do pensamento racional.
128 An. Po. 71a1-2.
129 !AlhqÁ ka† prîta (Top. 100b18).
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crédito 130. Deste modo é possível dizer-se, como I. Düring, que «a
ciência axiomática tal como a concebe Aristóteles é um sistema em
que todas as proposições, excepto as ¢rca…, podem ser deduzidas das
¢rca… mantendo (sempre) uma absoluta verdade» 131. Por outras pa-
lavras, as ¢rca… constituem aquele conhecimento primordial de que
deriva todo e qualquer outro conhecimento, numa escala que procede
do nível mais básico, mais fundamental (as ¢rca…), ou seja, o con-
junto daquelas proposições de cuja verdade não é possível duvidar,
através de outras proposições tais que as de cada nível serão sempre
«mais conhecidas» (e, por conseguinte, mais dignas de crédito) do que
as proposições do nível imediatamente posterior. É neste sentido que
devemos entender estas palavras que Aristóteles escreve nos Top., no
livro consagrado àquele dos quatro predicáveis cuja função é explicitar
a essência de cada coisa, ou seja, a «definição». No caso das proposi-
ções que se pretende constituam a definição de um qualquer sujeito,

130 «São verdadeiras e primordiais aquelas proposições que merecem
crédito, não por recurso a outras proposições, mas sim por si mesmas (pois
no que respeita aos princípios científicos não é pertinente perguntar por-
que são credíveis, uma vez que cada um desses princípios em si e por si
deve ser credível» (Top. 100b19-21).

131 I. Düring, RE, art. «Aristoteles», col. 219: «Die aristotelische
axiomatische Wissenschaft ist ein System, in dem alle Sätze auber den
¢rca… mit absoluter Wahrheit aus den ¢rca… hergeleitet werden können.»
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a primeira coisa a analisar é se elas estão ou não formuladas com
correcção, e para tal «deve verificar-se se a definição foi, ou não,
construída a partir de noções prévias e mais bem conhecidas 132.
Uma vez que uma definição tem por finalidade esclarecer o sentido
de um dado termo 133, e como não ficamos a conhecer esse sentido a
partir de palavras ao acaso, mas sim a partir de noções prévias e
mais bem conhecidas, como sucede nas demonstrações (assim pro-
cede, de facto, todo o ensino e toda a aprendizagem), é claro que quem
não constrói a definição a partir de tais noções não está a definir
nada.» 134 De forma mais sintética (como a frase citada dos Anal.)
ou mais discursiva (como o passo dos Top. acabado de citar), a ideia
é a mesma: quer as noções de que se parte sejam verdadeiras (como
será o caso das ¢rca… ou das proposições logicamente delas deriva-
das), quer sejam apenas ‰ndoxoi (como são as opiniões correntes do

132 Di¦ protŠrwn ka† gnwrimwtŠrwn; o negro é, evidentemente, de
nossa responsabilidade.

133 Lit., «a definição é apresentada para se ficar a conhecer aquilo
que foi dito».

134 Top. 141a26-31. — Note-se a coincidência verbal entre o passo dos
Anal. e o dos Top. em que se fala de «ensino e aprendizagem»; em ambos
o Filósofo fala de didaskal…a e de m£qhsij, e em ambos se sublinha que o
que delas se diz é universalmente verdadeiro: oÛtw g¡r p©sa didaskal…a

ka† m£qhsij ‰cei, lê-se nos Top., p©sa didaskal…a ka† p©sa m£qhsij, lê-se
nos Anal. Pensamento igual, expressão linguística igual.
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homem comum), o processo de dedução partirá sempre do mais co-
nhecido para o menos conhecido, pelo que haverá sempre aquisição de
algum conhecimento, seja este um conhecimento verdadeiro, seja um
conhecimento apenas verosímil. A diferença não está na condução
formal do raciocínio, mas sim nas proposições de que se parte, e é por
conseguinte a natureza destas proposições que faz a diferença. Aliás,
isso mesmo nos diz Aristóteles na primeira página dos Top.: «uma
demonstração é um raciocínio (sullogismÒj) que parte de proposi-
ções verdadeiras e primordiais (œx ¢lhqîn ka† prètwn), um silogismo
dialéctico (dialektikÕj sullogismÒj) é um raciocínio que assenta em
proposições verosímeis (œx œndÒxwn)» 135.

§ 39 Subsistem ainda diversos problemas de considerável rele-
vância para o estudo da filosofia aristotélica, mas a que por motivos
óbvios não podemos, nem sequer devemos consagrar a atenção devi-
da: o problema das ¢rca…, i. e., como é que nós chegamos ao seu
conhecimento, o problema da indução, i. e., como é que nós passa-
mos do particular para o geral, o problema das causas, a distinção
entre o conceito de Ûlh «matéria» (termo que não ocorre no
Órganon), e o de Øpoke…menon, que no mesmo apenas ocorre com o
sentido de «sujeito» e nunca com o de «substância» (= «matéria»).
Limitamo-nos por isso a chamar a atenção para a circunstância de

135 Top. 100a27-30.
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nos Top. também terem alguma importância estas noções que aca-
bamos de referir, ou seja, a questão dos «princípios», o problemas
das causas, a ausência da noção de «matéria», o tratamento da in-
dução, etc., o que significa que as duas obras, Top. e Anal., não
representam necessariamente dois degraus na evolução do pensamen-
to de Aristóteles, parecendo-nos antes que elas são dois painéis de
um mesmo conjunto. Aristóteles define mesmo a retórica como sen-
do «a outra face da dialéctica» 136, afirmação que se nos afigura
inteiramente correcta. De facto, retórica e dialéctica partilham o
mesmo objectivo (obter um efeito de persuasão sobre o auditório, no
primeiro caso, sobre o oponente no debate, no segundo) mas diferem
pelo método que empregam para o atingir (o entimema e o exemplo,
no primeiro caso, o raciocínio dedutivo — «silogismo dialéctico» —,
no segundo). Usando uma frase similar à acima citada do Filósofo,
estamos em crer que poderíamos definir Analítica e Dialéctica tam-
bém como «duas faces» de um mesmo método argumentativo que
procede a partir de material semelhante, ou seja, de conjuntos de
proposições encadeadas de forma que delas se obtenha alguma con-
clusão logicamente válida; tais conjuntos apenas diferem entre si
pela «qualidade» das proposições que cada uma das duas «artes»
toma como ponto de partida: as proposições verdadeiras da Analíti-

136 Rhet. 1354a1 (p. 89 da trad. port.).
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ca, em confronto com as proposições aceitáveis da Dialéctica. Um
quadro resumirá melhor aquilo que pretendemos dizer:

A observação do quadro torna perceptível o que aproxima e o
que distingue entre si as três «artes» da Retórica, da Dialéctica e da
Analítica: por ele podemos verificar como a Dialéctica constitui, por
assim dizer, uma «arte» que partilha com a Retórica a finalidade (con-
seguir um efeito de persuasão) e o ponto de partida (o uso de propo-
sições de base não necessariamente verdadeiras, mas apenas verosí-
meis), e distingue-se dela na apresentação formal (discurso longo no
caso da Retórica, método de inquirição por pergunta e resposta, no
caso da Dialéctica); por outro lado, a Dialéctica distingue-se da Ana-
lítica pela finalidade e pelo ponto de partida, mas assemelha-se a ela
na apresentação e na estrutura formal, dado que tanto uma como a
outra praticam o método de pergunta e resposta e utilizam o «silo-
gismo» (que se distingue por a Dialéctica partir de premissas verosí-
meis, mas que, naturalmente, podem ser verdadeiras, ao passo que a

Finalidade a atingir ...... Persuasão Persuasão Demonstração
Ponto de partida ........... Verosímil Verosímil Verdadeiro
Apresentação formal .... Discurso longo Pergunta/Resposta Pergunta/Resposta
Estrutura formal ............ Entimema/Exemplo Silogismo (dialéctico) Silogismo (apodíctico)

Retórica Dialéctica Analítica
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Analítica recorre a premissas sempre verdadeiras). Das três «artes»,
portanto, apenas a Retórica e a Analítica divergem por completo uma
da outra, dado que não partilham de nenhum dos traços distintivos
que enumerámos na coluna da esquerda 137.

Sumário e estrutura dos Tópicos

Livro I (Introdução geral)

Caps. 1-3: Objectivos da obra; o método dialéctico; ti-
pos de raciocínio («silogismo»); utilidade e finalidade
da dialéctica

§ 40 As primeiras palavras dos Tópicos são para explicitar os
objectivos, a utilidade e a finalidade da exposição que Aristóteles vai
iniciar: encontrar um método que permita deduzir uma conclusão a
partir de certas premissas apenas verosímeis. Para tanto é necessário

137 Sobre as matérias que referimos mas não analisámos remetemos
para a bibliografia correspondente, nomeadamente os livros de Irvin,
G. Fine, G. Böhme, W. Detel (especialmente as páginas consagradas à
teoria da ciência em Aristóteles).
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especificar o que é um raciocínio dedutivo (=«silogismo»), e em
quantas espécies se subdivide.

Salientemos uma vez mais que as premissas de que é formado o
tipo de «silogismo» analisado nos Tópicos são apenas «verosímeis»
(‰ndoxoi), e não premissas «verdadeiras» (¢lhqe™j). Aristóteles sabe
perfeitamente que as conclusões resultantes de premissas verosímeis
não possuem a validade das obtidas de premissas verdadeiras, e por
isso distingue com clareza a «demonstração» (¢pÒdeixij), que resulta
de premissas verdadeiras, e o «silogismo dialéctico» que se baseia em
premissas meramente aceitáveis. Podemos ver que a distinção existe
no espírito do Filósofo pelo facto de a definição que Aristóteles dá nos
Top. concordar, quase ipsis uerbis, com a que podemos ler nos Pri-
meiros Analíticos (24b18-20): «Silogismo é um enunciado em que,
dadas certas premissas, destas decorre necessariamente uma proposi-
ção diferente das primeiras pelo facto de estas serem como são.»

As premissas (ou proposições) verosímeis são aquelas que ocor-
rem em situações correntes na vida quotidiana, por oposição às que
surgem da discussão (ou da investigação) científica, nomeadamente
naquelas situações que Aristóteles chama œnteÚxeij, termo que recobre
grande variedade de casos, desde o «debate dialéctico» até às discussões
na Assembleia ou nos tribunais, em que, como veremos, assumem par-
ticular importância. O estudo destas proposições, das suas combinações
e das conclusões que delas podem tirar-se tem, segundo Aristóteles,
grande interesse de natureza prática, em confronto com o interesse
teórico, científico das que podem ser tomadas como verdadeiras.
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§ 41 O que é então um «debate dialéctico»?
O termo «dialéctica» (dialektik¾ tŠcnh) entrou na linguagem

filosófica para designar o método de «pergunta e resposta» emprega-
do por Platão nos primeiros diálogos socráticos: em quase todos esses
diálogos assiste-se a uma discussão entre Sócrates e outra persona-
gem sobre variadas matérias, em geral estruturada sobre a resposta a
dar a uma questão do tipo: «o que é isto?» (por exemplo, o que é a
beleza?… a amizade?… a coragem?… a reverência perante os deu-
ses?, etc.). O interlocutor de Sócrates atreve-se a sugerir uma possí-
vel resposta a essa questão, resposta sempre insatisfatória, pelo que o
Filósofo começa a interrogá-lo sobre o sentido da resposta dada, aca-
bando por mostrar que esta conduz necessariamente a uma aporia,
ou seja, a um impasse, a uma conclusão não só indesejável, como
absurda. Por outras palavras, Sócrates vai refutando sucessivamente
todas as tentativas do antagonista de esclarecer o sentido da sua
«tese» inicial, quase diríamos pondo em acção o teste da «falsifiabi-
lity» de Popper, sem, no entanto, chegar a propor uma solução ade-
quada ao problema discutido.

Se nos primeiros diálogos Platão praticava o que poderíamos
chamar «negative knowledge» 138, à medida que progredia nas suas

138 Woods-Irvine, in Handbook of the Hist. of Logic, p. 33, n. 12: para
poder chegar a saber o que uma coisa é, está longe de ser inútil determinar
(previamente?) o que essa coisa não é.
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investigações ia apurando o método, até atingir o método rigoroso da
divisão que podemos ver praticado nos diálogos Sofista e Político.
Nestes diálogos cada termo é decomposto em todas as suas possíveis
unidades de significação, que por sua vez são igualmente decompos-
tas num processo que prossegue até que seja possível exclamar, como
faz o jovem Sócrates no fim do Político: K£llista aâ tÕn basilikÒn

¢petŠlesaj ¥ndra ¹m™n, ð xŠne, ka† tÕn politikÒn. 139

§ 42 A situação altera-se quando passamos de Platão para Aris-
tóteles. Para o Estagirita a dialéctica volta em certa medida ao que
era no modelo do primeiro Platão dos diálogos socráticos: um debate
entre dois participantes, em que raramente se conclui por uma solu-
ção aceitável para ambos 140.

139 Platão, Político, 311c: «Ó estrangeiro, acabaste de explicar para
nós de uma forma perfeita o que é um monarca e o que é um estadista.»

140 Devemos ter presente que dialektik» dialéctica deriva do verbo
dialŠgesqai, que significa precisamente «dialogar», «debater». A dialécti-
ca, como diálogo, opunha-se ao discurso longo de que se ocupava a retó-
rica, como o próprio Aristóteles notara num diálogo perdido com o título
de Sofista. Nesse diálogo, segundo o testemunho de Diógenes Laércio,
Aristóteles informava que as duas práticas, a retórica e a dialéctica, ti-
nham sido «inventadas», respectivamente por Empédocles de Agrigento
e Zenão de Eleia (Arist. fr. 65 Rose, v. Aristotelis, Fragmenta selecta, p. 15:
SOFISTHS, fr. 1).
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Mais do que isso, porém, devemos imaginar o alargamento da
prática do diálogo socrático a ponto de tornar-se uma actividade au-
tónoma de pleno direito, isto é, cujo objectivo não era de ordem pro-
priamente filosófica (descoberta da verdade sobre algum problema),
mas antes o de revelar habilidade no manejo da linguagem e agilida-
de na troca de perguntas e respostas. A esses «encontros» (œnteÚxeij)
assistia eventualmente um grupo de espectadores, interessados na
questão em debate ou, pelo menos, na observação da habilidade dos
contendores, como se de uma competição desportiva se tratasse 141.
Tal interesse, aliás, situa-se na linha da preferência que os Atenienses
demonstravam pelas diversas espécies de exibições da arte da palavra,
fosse em diálogo ou em discurso longo, como se deduz da paixão com
que assistiam aos espectáculos teatrais, e à não menos intensa paixão
com que frequentavam os tribunais 142 para seguir os confrontos en-
tre oradores.

É para esses «dialécticos», para esses praticantes da arte do diá-
logo, que Aristóteles escreve os Tópicos 143. A consequência deste

141 Cf. Kneale-Kneale, Desenvolvimento…, pp. 34-5: «Os Tópicos […]
são declaradamente um manual para guiar aqueles que tomam parte em
competições públicas de dialéctica ou de discussão» (itálico nosso).

142 Sobre a paixão pelos tribunais, v. a comédia As Vespas, de Aris-
tófanes.

143 Cf. Brunschwig, pp. X-XI.
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facto é que, enquanto para Platão a dialéctica era uma actividade cien-
tífica (œpist»mh) tendo por fim a descoberta da verdade, torna-se para
Aristóteles uma «arte criativa» (tŠcnh poihtik») que, conquanto pre-
tenda chegar a conclusões sobre questões diversas, o faz a partir de
premissas apenas verosímeis, pelo que o seu valor científico é algo
reduzido.

Nestes termos, e conforme Aristóteles não ignora, a dialéctica
torna-se uma disciplina afim da retórica nos seus objectivos, já que
ambas têm por finalidade mais a «opinião» (dÒxa) do que o «saber»
(œpist»mh), mas ao mesmo tempo distinguem-se pelo seu modo de
actuar, na medida em que uma pratica o diálogo e a outra o discurso,
e mesmo que ambas recorram ao uso dos «lugares-comuns» (tÒpoi), é
diferente o que para cada uma significam esses «lugares» 144.

§ 43 No cap. 2, Aristóteles enuncia três utilidades diferentes
para o estudo da dialéctica e da utilização dos «lugares». Este estu-
do, escreve, é útil «para o exercício mental», «[para] os encontros com
o público», «para a obtenção de conhecimentos de ordem filosófica».
A utilidade desta prática para «o exercício» (prÕj gumnas…an), que
temos de entender como exercício «mental», ou «intelectual», é, se-
gundo Aristóteles, só por si evidente (katafanŠj): tal como o atleta
se treina para as competições desportivas, assim deverá o «dialéctico»

144 V. infra, §§ 57 e segs. e §§ 88 e segs.
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exercitar-se para as competições «dialógicas» em que participa. Deve-
mos, portanto, entender esta utilidade de forma circular: o estudo da
dialéctica é útil para a prática da dialéctica 145, como nota o próprio
Aristóteles, pois quem domina o método para tratar as questões que
podem vir a ser colocadas nos debates terá mais facilidade em encon-
trar os argumentos adequados a cada caso.

Esta ideia da necessidade do exercício dialéctico tornou-se igual-
mente um «tópico» habitual na prática dos oradores, muito em espe-
cial na área da oratória judicial: muitos dos discursos dos oradores
áticos não deixam de salientar a inexperiência do orador, devida ou à
juventude, ou à educação insuficiente, ou à ignorância dos hábitos
judiciais, etc. Sirva, por todos, de exemplo este passo do exórdio do
primeiro discurso pronunciado pelo jovem Demóstenes contra o seu
desonesto tutor Áfobo:

Sei muito bem, dignos juízes, como é difícil para mim,
totalmente inexperiente (¥peiroj) que sou devido à idade
em matéria de acções civis, bater-me neste processo pela
posse de todos estes bens contra homens hábeis como ora-

145 É corrente dizer-se que o jogo do xadrez é muito útil para «de-
senvolver as capacidades intelectuais» dos seus praticantes; segundo os
mestres deste jogo, porém, jogar xadrez apenas desenvolve a inteligên-
cia… para jogar xadrez.
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dores e capazes de argumentar eficazmente. […] Peço-vos
por isso, dignos juízes, que oiçais com benevolência as
minhas palavras… 146

§ 44 Mais difícil de entender é a «segunda utilidade» apontada
por Aristóteles para o estudo da dialéctica, ou melhor, para o estudo
dos «lugares» (tÒpoi) a que é consagrada a presente exposição. De
acordo com o Filósofo, a obra que dá pelo nome de Tópicos é útil
prÕj t¦j œnteÚxeij, lit. «para os encontros» 147. Mas em que espécie
de «encontros» estará o A. a pensar quando escreve esta expressão?
Não se trata decerto dos meros encontros casuais entre pessoas que
se cruzam na ágora ou nalguma rua, e que eventualmente podem
parar alguns minutos a trocar impressões sobre qualquer questão de

146 Demóstenes, XXVII, kat! ”Afobon, 2-3. Outro exemplo em Anti-
fonte, I, kat¦ tÁj mhtrui©j (contra a madrasta), em que igualmente figura
o mesmo adjectivo «inexperiente» (¥peiroj) que ocorre em Demóstenes.
Desta prática derivou aquele tópico retórico que é costuma designar com
a expressão latina captatio beneuolentiae. V. ainda Andócides, I, Sobre os
Mistérios, 1, e Lísias, Sobre os Bens de Aristófanes, 1-2.

147 Notem-se algumas das traduções propostas para esta expressão:
«para las conversaciones» (Sanmartín), «conversations» (Forster), «les con-
tacts avec autrui» (Brunschwig), «für den Gedankenaustausch» trocas de
opiniões (Rolfes), ou, recuando no tempo, «ad obviationes» ou «ad
intercessiones», conforme traduzem Boécio e a trad. anónima.
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actualidade. A este tipo de encontros chamaríamos sem dúvida «des
contacts avec autrui», mas não cremos que fosse essa a ideia de
Brunschwig ao propor tal tradução. «Troca de impressões», como
sugere Rolfes? Mas em que contexto, e sobre que matérias? E ainda
em que espécie de «conversações» estariam a pensar Forster ou San-
martín ao proporem as suas versões?

O facto é que não nos parece que a leitura e o estudo dos Tópicos
sejam assim tão úteis para estas conversas de rua, para estes «contac-
tos» ocasionais que parecem desprender-se das traduções mencionadas.

Vejamos agora como entende o passo Alexandre de Afrodisíade
no seu comentário 148:

Por «encontros» 149 ele (= Aristóteles) pretende refe-
rir-se a «cruzamentos» 150 com a multidão, ao encontro da
qual devemos ir com espírito de comunidade e de compre-
ensão humana, e de um modo que seja benéfico 151. Ora

148 Traduzimos da tradução inglesa indicada na «Bibliografia».
149 «Encounters» está aqui a traduzir œnteÚxeij.
150 Na versão inglesa lê-se «meetings», que vertemos por «cruza-

mentos» (a contragosto) para evitar usar um mesmo termo português
(«encontros») como equivalente de dois termos ingleses («encounters» e
«meetings»).

151 «Benéfico» para quem? Para a multidão, ou para os que vão ao
encontro dela? Alexandre não é explícito a este propósito, embora o se-
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com as massas não é possível comunicar recorrendo a lin-
guagem verdadeira e demonstrativa 152; para começar, as
massas não são sequer capazes de entender nenhuma des-
sas coisas, e nem sequer estão dispostas a deixar-se ensi-
nar acerca delas, e assim não são capazes de tirar proveito
de ouvir falar de matérias que começam por nem sequer
entender de que se trata. Mas se nós 153 conduzirmos os
nossos encontros 154 com elas recorrendo a matérias de acei-
tação geral, e que as próprias massas como tal consideram,
elas conseguirão acompanhar as nossas palavras e serão

guimento da frase pareça implicar que os encontros em causa são benéfi-
cos para a multidão, certamente porque quem fala diante dela é um ho-
mem sabedor, com o qual as massas terão muito a aprender. A ser assim,
estes encontros seriam uma espécie de «conferências» como aquelas que
faziam os Sofistas e outros «intelectuais», e de que encontramos ecos em
Platão (u. g. Hípias Menor, Protágoras, Górgias, Íon, etc.).

152 Na versão inglesa lê-se: «Through things true and demonstra-
tive.» Dada a vaguidade de termos como «things» (ou pr£gmata em gre-
go), estamos em crer que Alexandre tenha em vista, não propriamente as
«coisas», a matéria de que se fala, mas sim a «linguagem» que se usa para
falar dessas «coisas».

153 Entenda-se: «os homens sabedores» (sofo…), os «filósofos»
(filÒsofoi).

154 «Meetings».
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facilmente reencaminhadas por meio delas no caso de te-
rem postulado incorrectamente alguma coisa. 155

Parece, em suma, que Alexandre está a pensar em situações em
que um «letrado» tem ocasião de falar perante um número relativa-
mente importante de pessoas, talvez uma espécie de conferência 156, ou
um discurso do género epidíctico, como o «discurso fúnebre» de Pé-
ricles 157. Em qualquer caso deve notar-se que perante uma multidão
nunca deverá empregar-se uma linguagem e um estilo demasiado ela-
borados, nem recorrer a um vocabulário e a uma sintaxe dificilmente
compreensíveis, como é o caso do estilo de Tucídides, nada apropria-
do «para os debates políticos» 158, nem «para as conversações parti-
culares» 159, conforme Dionísio de Halicarnasso comenta a propósito.
Note-se, porém, que, um pouco adiante no mesmo contexto, Dionísio
acrescenta que um tal tipo de discurso igualmente não é adequado
«aos oradores que argumentam nos debates perante a multidão» 160

155 Alexandre de Afrodisíade, p. 31.
156 Cf. n. 151.
157 Tucídides, II, 35 e segs.
158 E˜j toÝj politikoÝj ¢gînaj, Dionísio de Halicarnasso, Tucídi-

des, 50.
159 E˜j t¦j Ðmil…aj t¦j ˜diwtik£j, id., ibid.
160 PrÕj t¦j Ñclik¦j œnteÚxeij, id., ibid.
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ou que «falam nos tribunais» 161. Ora para estes «debates perante a
multidão» Dionísio emprega a expressão Ñclik¦ ‰nteuxij, a qual,
dado que figura noutro contexto, não pode significar o mesmo que
politiko† ¢gînej [debates políticos], que apareceram pouco antes,
nem igualmente Ðmil…ai ˜diwtika… [conversações particulares].
O que serão então para Dionísio as Ñclika† œnteÚxeij?

Vejamos ainda outros casos. Na exortação a Demonico, Isócrates
aconselha este a «não ter encontros frequentes com os mesmos inter-
locutores sobre os mesmos assuntos, porque assim estes acabarão por
saturar» 162. A situação aqui é um pouco diferente: Isócrates aconse-
lha Demonico a não tomar a iniciativa de promover tais encontros, o
que faz pressupor que estes seriam de carácter particular, algo à
maneira das Ðmil…ai ˜diwtika… de que falava Dionísio.

Finalmente, Aristóteles, cujo testemunho será decisivo, emprega
o termo œnteÚxeij no seguinte passo da Retórica:

[…] [é] necessário que as provas por persuasão e os
raciocínios se formem de argumentos comuns, como já ti-
vemos ocasião de dizer nos Tópicos a propósito da comu-
nicação com as multidões. 163

161 T¦ d…kaia lŠgousin, id., ibid.
162 Isócrates, I, prÕj DhmÒnikon, 20. Neste passo a expressão que tra-

duzimos por «encontros frequentes» é œnteÚxeij… pukn£j.
163 Arist., Rhet. 1355a27-29. Tradução de Manuel Alexandre Júnior,

p. 93.
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O Filósofo defende aqui o uso de «argumentos comuns», ou, dito
por outras palavras, o recurso «a premissas verosímeis», em duas
situações diferentes: uma para a obtenção das «provas por persua-
são» 164, outra para o desenvolvimento dos «raciocínios» 165. Sabendo
nós, desde o Górgias, que a obtenção da p…stij, da «persuasão», é
tarefa da retórica, não será errado concluir que ao falar na utilidade
que a dialéctica tem para as œnteÚxeij Aristóteles esteja principalmente
a pensar nos debates dialécticos que se travam perante um público
mais ou menos interessado, o que justifica que o participante nos
debates ponha todo o empenho em se apresentar na liça com a melhor
preparação possível. Este, como refere Brunschwig, um dos objecti-
vos fundamentais dos Tópicos: formar bons dialécticos, suficiente-
mente hábeis para captar a atenção e, eventualmente, os aplausos do
público 166.

§ 45 Resta a terceira das utilidades postuladas por Aristóteles
para o seu trabalho: «(a obtenção de) conhecimentos de ordem filosó-
fica» 167. Dada a presença na expressão do vocábulo œpist»mh, que

164 P…steij, lit. «crenças, convicções».
165 LÒgouj, lit. «argumentos, raciocínios»
166 Como resultado do exposto decidimos traduzir a expressão, tal

como ocorre no passo que temos estado a comentar, por «encontros com
o público».

167 PrÕj t¦j kat¦ filosof…an œpist»maj, lit. «para, ou em relação às
ciências (ou: aos conhecimentos científicos) segundo a filosofia (= de or-
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pode (e, segundo alguns, deve) ser traduzido por «ciência» 168, e dado
também que as «ciências» em causa têm de ser «harmonizadas» com
a filosofia (kat¦ filosof…an), cremos que a melhor maneira de en-
tender o passo será recorrer de novo a Alexandre de Afrodisíade. Diz
a propósito o comentador dos Tópicos:

A terceira razão por que Aristóteles considera benéfi-
co o estudo da dialéctica reside na sua aplicação à filoso-
fia e ao discernimento científico, isto é, no processo de
encontrar e de discernir a verdade. Por «ciências que cons-
tituem a filosofia» ele entende a física, a ética, a lógica e
a metafísica. 169

Este último ponto é importante: nos Tópicos, através do (exaus-
tivo) estudo do «raciocínio dialéctico», da análise dos vários «predi-

dem filosófica)». Como fizemos acima, vejamos algumas das traduções
propostas para esta expressão: «ad secundum philosophiam disciplinas»
(Boécio), «ad disciplinas secundum philosophiam» (trad. anon.), «the
philosophic sciences» (Forster), «les connaissances de caractère philoso-
phique» (Brunschwig), «los conocimientos en filosofía» (Sanmartín), «für
die philosophischen Wissenschaften» (Rolfes).

168 V. Mesquita, Introdução, pp. 517-524.
169 Alexandre de Afrodisíade, o. c., p. 32 (o destacado é nosso).
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cáveis», ou princípios classificatórios das premissas 170, através da
combinação dos «predicáveis» e das «categorias», sem esquecer a in-
vestigação de aspectos práticos do comportamento da linguagem, tais
como os termos polissémicos, opostos e contrários, a discussão do
conceito de identidade, o estudo dos «lugares da argumentação»
(tÒpoi), etc., Aristóteles traça um panorama muito completo do modo
como deve comportar-se a linguagem científica, e da atenção que
tal estudo requer para a obtenção de conhecimentos, senão verídicos,
pelo menos verosímeis.

§ 46 Vejamos ainda mais alguns aspectos da pragmática do de-
bate dialéctico.

Esquematicamente, o debate dialéctico pressupõe dois interlo-
cutores, um tema em discussão, e, implicitamente, um público mais
ou menos vasto que assista ao confronto.

Os dois interlocutores assumem no debate funções diferenciadas
em relação ao tema que se vai discutir. Em geral, quer por iniciativa
própria, quer para responder ao desafio do outro participante, um dos
interlocutores propõe um determinado tema, ou seja, uma premissa,
ou proposição, que pode assumir a forma de uma tese, de uma defi-
nição, da proposta de solução para um problema, etc. Nesta função
podemos chamar-lhe o proponente. O outro dialogante terá natural-

170 Prot£seij, também traduzível por «proposições».
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mente por objectivo contestar, refutar a «tese» proposta pelo seu
oponente, e para tanto vai submeter este a uma série de perguntas,
cuja função é levar o oponente a concluir que a sua tese inicial estava
errada, uma vez que se chegou a uma conclusão absurda ou impossí-
vel. Segundo este aspecto, um dos dialogantes, portanto, desempenha
o papel de Ð œrwtîn «aquele que pergunta, o questionador», enquan-
to o papel do outro é ser Ð ¢pokrinÒmenoj «o que dá as respostas, o
interrogando» 171. Finalmente, dado que o proponente da tese (que irá
ser o «interrogando») procurará fazer valer o seu ponto de vista, isto
é, comprovar a veracidade da sua tese, vai caber-lhe no debate um
outro papel, o «daquele que quer comprovar» (Ð kataskeu£zwn, lit.
«o comprovador»), enquanto o seu adversário fará tudo para o refu-
tar, e daí a sua designação como «o refutador» (Ð ¢naskeu£zwn).

171 Ao longo dos Tópicos é bastante frequente o aparecimento destes
dois particípios gregos, Ð œrwtîn «o que pergunta, o que interroga» e Ð
¢pokrinÒmenoj «o que responde, o respondedor». Para verter de uma for-
ma clara estes dois termos decidimos usar para o primeiro caso o vocá-
bulo «interrogador»; por paralelismo deveríamos empregar para o segun-
do caso o nada estético termo de «respondedor». Como resultado desta
falta de estética optámos por empregar dois termos provindos do mesmo
radical, o do verbo «interrogar»: deste modo, «o que interroga» será na-
turalmente «o interrogador», enquanto o que responde, i. e., aquele que é
interrogado, passará a ser o «interrogando» (segundo o modelo existente
largamente em português dos pares «educador» «educando», «exami-
nador» «examinando», etc.).
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§ 47 Ilustremos, à boa maniera aristotélica, este esquema abs-
tracto com um exemplo concreto; para tanto vamos recorrer a um dos
diálogos platónicos da primeira fase, o Laques, ou «diálogo sobre a
coragem».

Como personagens do diálogo figuram dois pais de família, Li-
símaco e Melésias acompanhados dos respectivos filhos, dois gene-
rais atenienses bem conhecidos, Nícias e Laques, e, um pouco mais
tarde, Sócrates. A motivação para o diálogo é a vontade que os dois
pais manifestam de proporcionar uma boa educação aos filhos, no-
meadamente no que respeita à arte militar, donde o procurarem o
conselho dos generais. E como o ponto fulcral respeita à arte mili-
tar, decorre daqui que o debate vai centrar-se sobre o problema da
«coragem».

A repartição dos papéis no diálogo é a que segue. Como propo-
nente figurará Nícias, pois é ele quem, em resposta à pergunta de
Sócrates que inicia o debate: ¢ndre…a t… pot! œst…n; [«O que é a co-
ragem?»] dá a primeira tentativa de definição do termo. Sócrates vai
encarregar-se de colocar as questões que invalidarão essa tentativa de
definição (e assim Sócrates é, de acordo com o esquema acima, ao
mesmo tempo o «interrogador» e o «refutador»); Laques, ocasional-
mente substituído por Nícias nas mesmas funções, terá as de «inter-
rogando» e de (mal sucedido) «comprovador». Quanto aos outros
participantes, ou seja, os dois pais de família e os dois filhos adoles-
centes, passada a intervenção inicial, ficam reduzidos à condição de
«público».
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Muito resumidamente, o Laques comporta as seguintes etapas,
no seguimento da pergunta inicial de Sócrates: «O que é a coragem?»:

A] 1.ª proposta de definição (dada por Laques): «a coragem con-
siste em: 1 — permanecer nas linhas de combate; 2 — enfrentar o ini-
migo; 3 — não fugir». Este conjunto de atitudes, segundo Laques, de-
fine o homem corajoso (= o hoplita ateniense, como modelo de coragem).

B] Sócrates contesta esta definição atacando os pontos 1 e 3,
dado que «não permanecer nas linhas» e «fugir» pode não ser prova
de falta de coragem, mas apenas táctica militar, praticada, por exem-
plo, pelos Citas. Logo, não pode tomar-se a «coragem» (¢ndre…a) como
equivalente à «coragem dos hoplitas» 172. Ora o que Sócrates preten-
de saber é o que é a «coragem em si» (kaq! aØtÒ).

C] 2.ª proposta de definição (dada por Laques): «a coragem é
uma certa forma de força da alma» (karter…a tÁj yucÁj).

D] Sócrates contra-argumenta que «força» não implica neces-
sariamente, ou nem sempre, «coragem física» (como a dos hoplitas),
antes se conjuga com a inteligência, o saber, a experiência.

E] 3.ª proposta de definição (dada, desta vez, por Nícias): «a
coragem é uma certa forma de sabedoria» (sof…a), i. e., «é o conhe-
cimento das coisas temerosas e das coisas tranquilizadoras, seja na
guerra seja em outras situações».

172 De acordo com a teoria exposta nos Tópicos, esta, a coragem dos
hoplitas, seria apenas uma espécie incluída no género «coragem».
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F] Esta definição é atacada por Laques («a coragem não é o co-
nhecimento das coisas que causam medo», pois o homem corajoso não
sente medo), e também por Sócrates, que levanta o problema de saber
se «os animais corajosos possuem conhecimento» 173. Nícias tem de re-
conhecer que «ser corajoso» não significa «não ter medo». E acrescenta
que não pode ser corajoso quem padecer de falta de conhecimentos 174.

G] Sócrates prossegue a refutação da definição de Nícias, desta
vez recorrendo a uma argumentação lógica:

1) A «coragem» é uma parte da «virtude» 175, que inclui
em si ainda a «sensatez» 176, a «justiça» 177, etc.

2) «Coisas temerosas» são aquelas que provocam medo;
«coisas tranquilizadoras» são aquelas que não provo-
cam medo;

3) Aquilo que provoca medo diz respeito ao futuro; aquilo
que não provoca medo diz respeito ou ao passado ou
ao presente;

173 Note-se que o vocábulo grego que aqui traduzimos por «conhe-
cimento» não é outro senão œpist»mh.

174 ”Agnoia, lit. «ignorância».
175 !Aret».
176 SwfrosÚnh.
177 DikaiosÚnh. Tanto swfrosÚnh como dikaiosÚnh são apenas espé-

cies que estão incluídas no género ¢ret».
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ORA
Nícias identificou «coragem» com «conhecimento».
Mas o «conhecimento» diz respeito tanto ao passado,
como ao presente, como ao futuro;
LOGO
«coragem» não pode definir-se como «conhecimento»,
uma vez que «coragem» é apenas uma fracção de «vir-
tude» e é igualmente uma fracção (em rigor, um terço)
de «conhecimento».

Em conclusão, verifica-se uma «aporia», a impossibilidade de
definir univocamente «coragem» 178.

178 A leitura dos livros IV e VI dos Top. (consagrados, respectivamen-
te, ao estudo do género e da definição) poderiam ter ajudado Sócrates e os
seus companheiros a explicarem a ocorrência da aporia. É que, embora,
conforme vimos, a «coragem» seja uma «virtude», o facto é que ela não se
confunde com a «virtude», dado que também a «sensatez» e a «justiça» são
igualmente «virtudes». O que se passa, portanto, como acima notámos, é
que a «coragem» é apenas uma espécie, entre várias, dentro do género «vir-
tude», e essa é razão por que Sócrates diz que ela é uma fracção da «virtu-
de. O mesmo se passa com «conhecimento»: se aceitarmos como objectos
possíveis de «conhecimento» (entenda-se, no caso vertente, o conhecimento
das coisas susceptíveis de causarem medo) o passado, o presente e o futu-
ro, então «coragem» representa apenas um terço dos objectos possíveis do
conhecimento, uma vez que o conhecimento de uma coisa susceptível de
causar medo deve necessariamente reportar-se ao futuro.
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Cap. 4: Os elementos do método dialéctico: proposições
e problemas; os predicáveis: propriedade, definição, gé-
nero e acidente.
Caps. 5 e 6: Definição dos quatro predicáveis e suas
inter-relações.

§ 48 Tendo a dialéctica como objectivo raciocinar a respeito de
qualquer questão que seja proposta, e dado que toda e qualquer ques-
tão não pode ser apresentada senão sob a forma da estrutura linguís-
tica a que chamamos «frase», importa neste capítulo especificar que
espécie de frases é que se encontram nos debates dialécticos. Aristóte-
les considera dois tipos: as «proposições» 179, que exemplifica com a
pergunta: «Acaso animal terrestre bípede é definição de ‘ho-
mem’?» 180, e os «problemas», exemplificados com outra pergunta,
desta vez em forma disjuntiva: «Animal terrestre bípede é, ou não
é, a definição de ‘homem’?» Qualquer destas questões poderia ser-

179 Prot£seij, termo que, no contexto da silogística, também é cor-
rente traduzir por «premissa». Aqui parece-nos preferível empregar «pro-
posição», porquanto o debate começa naturalmente com uma frase que
um dos participantes «propõe» à consideração do outro.

180 Num contexto de debate podíamos até dar uma tradução em lin-
guagem mais «familiar», pondo a pergunta nestes termos: «Achas que X.
é uma definição (adequada) de ‘homem’?»
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vir de ponto de partida para um debate, cujo propósito último fosse
responder à questão, perfeitamente socrática, «O que é o homem?»
Da forma como a pergunta estiver formulada concluir-se-á se se trata
de uma proposição ou de um problema 181.

§ 49 Segue-se a enumeração dos chamados «predicáveis», ou
seja, dos modos como pode um atributo ser predicado do sujeito. Es-
ses modos, segundo Aristóteles, são apenas quatro: propriedade, defi-
nição, género e acidente 182. A sua importância para a dialéctica e a
respectiva explicitação constituirão a matéria do cap. 5; a articulação
dos vários predicáveis entre si será analisada no cap. 6.

181 A questão não é tão simples como pode parecer à primeira vis-
ta. No início do mesmo capítulo Aristóteles havia escrito que «são iguais
em número e em conteúdo os elementos (lit. «as coisas») de que debatem os
argumentos e as matérias (lit. «as coisas») sobre que versam os raciocínios («si-
logismos»). Os argumentos nascem a partir de certas proposições; as matérias
sobre que versam os raciocínios são os problemas.» A julgar por este último
passo parece que a distinção entre «proposições» e «problemas» consiste
em que as «proposições» são a «tradução» em termos linguísticos de «pro-
blemas», ou seja, de factos do mundo real, ao passo que mais adiante a
diferença é posta em termos de formulação linguística, simples pergunta:
«Isto é X?», ou pergunta em alternativa: «Isto é X, ou não-X?»

182 Aristóteles distingue dois tipos de «propriedade» (‡dion), aquela
que denota a essência do sujeito, à qual dá o nome de «definição», e aque-
la que não denota a essência, para a qual reserva o nome de «proprieda-
de». Os quatro tipos de predicados aristotélicos são, portanto: ‡dion (pro-
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Caps. 7-12

§ 50 Nos capítulos referidos Aristóteles passa em revista ainda
toda uma série de questões preliminares à abordagem do estudo dos
tÒpoi, os «lugares» da argumentação dialéctica. Fazem parte desses
pontos preliminares: o problema da identidade (cap. 7), predicação e
conversão (cap. 8), modos de predicação: as Categorias, e a respectiva
relação com os predicáveis (cap. 9), a determinação do que é uma
proposição dialéctica (cap. 10) e um problema dialéctico, incluindo a
distinção entre as noções de «problema» e de» tese» (cap. 11), e a

priedade), Óroj (definição), gŠnoj (género) e sumbebhkÒj (acidente). Mas na
sua E˜sagwg» (Introdução) às Categorias, Porfírio, comentador de Aristóte-
les do séc. II d. C., menciona o «género», a «diferença específica» (diafor£),
que Aristóteles apenas considerara como incluída no estudo do género,
sem fazer dela um predicável independente, e, consequentemente, intro-
duz na lista a «espécie» (eüdoj, que não figura na lista aristotélica, decerto
por ser apenas um subconjunto do «género»), a propriedade» e o «aci-
dente», cinco predicáveis, portanto, entre os quais se não encontra aquele
que para o Filósofo era precisamente o mais importante, i. e., a «defini-
ção». Esta, ao que parece, era encarada por Porfírio como o resultado
obtido pela aplicação dos cinco predicáveis da sua lista. — Sobre esta ma-
téria, v. o art. «Prédicable», in VOC, de A. de Libera, e, sobretudo, reco-
menda-se a leitura do importante trabalho de Rainer Thiel, 2004.
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distinção entre as duas formas capitais de raciocínio, a «dedução»
(sullogismÒj) e a «indução» (œpagwg»).

Deste conjunto de capítulos merece talvez um destaque especial
o cap. 9, onde se encontram expostos «os géneros das categorias».

Caps. 13-18

§ 51 Neste conjunto de capítulos Aristóteles passa em revista o
que ele chama «os instrumentos (Ôrgana) da dialéctica». São eles: o
modo de estabelecimento das proposições ou premissas, a determina-
ção dos vários sentidos possíveis de um dado termo, a determinação
das diferenças (diafora…) e a determinação das semelhanças (ÑmoiÒthtej)
(cap. 13); a cada um destes «instrumentos» será dedicado um dos
quatro capítulos seguintes (caps. 14 a 17), sendo toda esta secção
completada pela enunciação da utilidade dos três últimos Ôrgana.

Esquema sumário dos restantes livros

§ 52 Livro II: «Lugares» relativos ao predicável «acidente»

Cap. 1 — Preliminares.
2 — Verificação do carácter de «acidente».

3-6 — Casos de polissemia; relações semânticas.
7 — A utilização dos contrários.
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8 — Formas de oposição.
9 — Termos compostos e termos flexionados.

10 — Igualdade e desigualdade; os graus «mais» e «menos».
11 — Os «acrescentos»; o grau «absoluto».

Livro III (continuação)

Cap. 1-5 — «Lugares» baseados na noção de «preferível».
6 — O acidente particular.

§ 53 Livro IV: «Lugares» relativos ao predicável «género»

§ 54 Livro V: «Lugares» relativos ao predicável «propriedade»

Cap. 1 — Preliminares.
2-3 — Sobre a forma correcta de atribuir a «propriedade».
4-5 — Determinação da validade da atribuição da «propriedade».

§ 55 Livro VI: «Lugares» relativos ao predicável «definição»

Cap. 1 — Preliminares.
2-3 — Sobre a forma correcta da definição.

4-14 — Sobre a validade da definição.
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Livro VII (continuação)

Cap. 1-2 — Identidade e diferença.
3-4 — Regras para a formulação de definições.

5 — Comparação entre as formas de comprovar e de re-
futar; facilidade e dificuldade relativas.

§ 56 Livro VIII: A prática da dialéctica — regras para uso
dos praticantes

Cap. 1-3 — Regras a observar pelo interrogador.
4-10 — Regras a observar pelo interrogando.

11 — Erros na argumentação.
12 — Falsidade na argumentação.
13 — Petição de princípio e petição de contrários.
14 — Regras práticas para a preparação do praticante da

dialéctica.

O problema dos tÒpoitÒpoitÒpoitÒpoitÒpoi («lugares»)

§ 57 Emprega-se actualmente a expressão «lugar-comum» para
designar uma frase, um dito, uma ideia que, de tão usada, se banali-
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zou em extremo, a ponto de o seu emprego carecer de qualquer im-
pacto como recurso retórico ou literário. Ora «lugar-comum» não é
mais do que a tradução, para português ou qualquer outra língua
moderna, do latim locus communis, que por sua vez reproduz a
expressão grega koinÕj tÒpoj 183. Deve notar-se, no entanto, que as
expressões das línguas modernas possuem uma conotação negativa de
«banalidade» ausente da expressão original grega. Na realidade, en-
quanto em «lugar-comum» o adjectivo «comum» equivale a «gasto»,
«banal», «mil vezes repetido» 184, em grego koinÒj apenas denotava
que um dado «esquema argumentativo» era comum, isto é, podia ser
empregado em muitas situações discursivas diferentes 185.

183 Todas estas expressões recobrem-se literalmente uma às outras,
como aliás sucede se à lista acrescentarmos ainda o inglês commonplace, o
francês lieu commun, o alemão Gemeinplatz, o italiano luogo comune, o
castelhano lugar común, o catalão lloc comú, talvez outras ainda.

184 Cf. em polaco a expressão utarty frazes «lugar-comum», em que
o adj. utarty significa à letra «moído, raspado, batido».

185 Num sentido similar àquele em que dizemos que o teorema de
Pitágoras é representável pela expressão c2 + c’2 = h2 (em que c e c’ repre-
sentam os catetos de um triângulo rectângulo, cuja hipotenusa é re-
presentada pela letra h), a qual é comum a todos os casos em que as le-
tras sejam substituídas por valores numéricos adequados (e que são, como
é sabido, em número infinito).
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§ 58 Mas afinal o que é, para Aristóteles, um tÒpoj, com ou
sem a companhia do adjectivo koinÒj? 186 O facto é que o Filósofo,
conquanto use o termo com relativa frequência, nunca dele dá qual-
quer definição, pelo que esta apenas poderá ser deduzida do uso que
do termo é feito. Assim é que, apesar de haver algo de comum a di-
versas tentativas para o definir que ao longo do tempo têm sido pro-
postas, há também uma certa margem de diferença entre elas, umas
em nosso entender mais próximas da realidade textual, outras um
tanto mais fantasiosas e/ou metafóricas 187.

186 Uma coisa devemos dizer desde já: tópos no contexto da dialéc-
tica não corresponde ao que nós hoje entendemos por tópico, ou seja, «as-
sunto, tema» (de um texto, de uma dissertação, de uma conversa ou dis-
curso, etc.).

187 Exemplificando com algumas tentativas concretas de definição
começaremos por recordar a de Teofrasto, mencionada por Alexandre de
Afrodisíade no seu comentário ao livro I dos Tópicos: «o tópos é um-pon-
to-de-partida, ou um elemento do qual qual nós tomamos os-pontos-de-
-partida referidos a toda e qualquer matéria, concentrando nele o nosso
pensamento. [O tópos] é delimitado na sua abrangência […], mas ilimita-
do quanto ao número de casos individuais que possam nele caber» (p. 7
da versão inglesa). Nesta definição Alexandre (ou talvez Teofrasto, par-
tindo do princípio de que aquele reproduziu também as palavras, e não
apenas a ideia deste último) usa uma metáfora, o(s) «ponto(s) de parti-
da», tirada do contexto desportivo das corridas de velocidade, em que os
atletas ocupam a linha marcada numa das extremidades do estádio, de
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Já Cícero emprega uma metáfora para tentar explicar aos seus
leitores o que seja um locus (= tÒpoj): ut igitur earum rerum, quae
absconditae sunt, demonstrato et notato loco facilis inuentio est,
sic, cum peruestigare argumentum aliquod uolumus, locos
nosse debemus; sic enim appellatae ab Aristotele sunt eae quasi
sedes, e quibus argumenta promuntur 188. Outras metáforas têm
ainda sido sugeridas, por exemplo, pigeon-holes, expressão cunhada
por Foster no prefácio à sua edição dos Top. 189. Mas metáforas não
definem, conquanto possam ajudar de alguma forma a entender o que

modo a que todos efectuem a partida em perfeita igualdade de condi-
ções; mas a metáfora não explica o que seja o tópos, já que se pode conti-
nuar a fazer uma pergunta: «O que é um ponto-de-partida referido a toda
e qualquer matéria…?»

188 Cícero, Top. 7: «Assim como se torna fácil encontrar coisas es-
condidas quando se indica e assinala o lugar delas, assim também, quan-
do queremos analisar um argumento qualquer, devemos conhecer os ‘lu-
gares’ deles, pois é este o nome que Aristóteles dá àquela espécie de
‘esconderijos’ [lit., «assentos, poisos, sedes»] donde são extraídos os ar-
gumentos.»

189 Loeb Classical Library, pp. 268-269: «The term tÒpoi is somewhat
difficult to define. They may be described as ‘commonplaces’ of argument
or as general principles of probability which stand in the same relation to
the dialectical syllogism as axioms stand to the demonstrative sylogism;
[…] they are the pigeon-holes from which dialectical reasoning is to draw
its arguments.»
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se pretende com o uso da palavra. Por isso parece sugestiva à primei-
ra vista a tentativa de Brunschwig, ao apelar para a consideração da
função que os tópoi são chamados a desempenhar no contexto da
dialéctica: «Pour définir la nature du lieu, tâche moins aisée qu’il n’y
paraît, le plus expédient est de considérer la fonction qu’il est fait
pour remplir, et les conditions dans lesquelles il doit la remplir.» Mas
logo de imediato entra novamente no jogo da metáfora ao acrescen-
tar: «Le dialecticien connaît la conclusion à laquelle il doit aboutir; il
cherche les prémisses qui le lui permettront. Le lieu est donc une
machine à faire des prémisses à partir d’une conclusion
donnée.» 190 A pergunta é inevitável: mas que espécie de «máquina»
é esta «de fazer premissas», de que «peças» é constituída, numa pa-
lavra, como funciona? Que espécie de premissas é que ela produz: ver-
dadeiras, ou apenas verosímeis? E que tem uma tal máquina de co-
mum, se é que tem algo de comum, com os «elementos» 191 das figuras
do silogismo que Aristóteles emprega nos Analíticos?

Afigura-se-nos mais clara, mais próxima da realidade dos fac-
tos, a tentativa de Sanmartín. Para o autor espanhol, Aristóteles, ao

190 Brunschwig, p. XXXIX (nesta citação o destacado é do A.).
191 O emprego da palavra «elemento» é intencional, e remete para

Rhet. 1396b20-21, no qual Aristóteles escreve: stoice™onstoice™onstoice™onstoice™onstoice™on d‹ lŠgw ka† tÒpontÒpontÒpontÒpontÒpon

œnqum»matoj tÕ aÙtÒ «entendo por elemento e tópico [do entimema] a
mesma coisa» (trad. M. Alexandre Jr., et al., p. 215).
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empregar o vocábulo tópos «simplemente se refiere a una proposición,
o mejor, un esquema proposicional — cuyas variables están habitual-
mente representadas por formas pronominales (esto, tal, tanto,
etc.) — que permite, rellenándolo con los términos de la proposición
debatida, obtener una proposición cuya verdad o falsedad […] impli-
ca la verdad o falsedad, también, de la proposición debatida. El uso
de la palavra ‘lugar’ tendería aqui la función de señalar el carácter
vacío, esquemático, de ese enunciado-matriz. Y ahí precisamente,
en ese carácter vacío, radica el aspecto lógico formal que cobra por
primera vez la dialéctica de la mano de Aristóteles.» 192

§ 59 Seguindo esta apresentação de Sanmartín, esquema
proposicional cujos termos são representados por varáveis (pro-

192 Sanmartín, pp. 84-85. Recorde-se a propósito que para este au-
tor «no es ninguna exageración decir que en los Tópicos está, in nuce,
toda la lógica aristotélica» (o. l., p. 81). Bastante mais complicado nos
parece o modus operandi sugerido por Robin Smith, cap. «Logic», in The
Cambridge Companion to Aristotle, p. 61: «Overall, the dialectical method
of the Topics requires the joint application of the ‘locations’ and the
inventories of opinions. To find my argument, I first look up a location
appropriate to my desired conclusion and use it to discover premises
that would be useful; then I consult the relevant inventory of opinions
to see if those premises are found there. If they are, I have my argument;
all that remains is to cast it into the form of questions and present them
to my opponent.»
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nominais, ou outras), chamamos a atenção para o facto, aliás per-
feitamente conhecido, de que para o Filósofo as proposições que in-
teressam para a dialéctica são aquelas que representam juízos ca-
tegóricos, ou seja, aqueles juízos representáveis com a estrutura
S (= sujeito) é P (= predicado), u. g., para usar um exemplo fre-
quentemente aduzido por Aristóteles: «O homem (i. e., todo o ho-
mem) é um animal terrestre bípede», frase em que S = homem e
P = animal (P1) + terrestre (P2) + bípede (P3).

§ 60 Reparemos agora que Aristóteles distribui a análise dos
seus tópoi em quatro classes, aquelas precisamente de que ele fala
no livro I, introdução geral aos Top., e que são conhecidas como
«os quatro predicáveis», definição, propriedade, género e acidente;
conforme acima vimos, «os tópoi do acidente» são analisados nos
livros II e III, «os tópoi do género» no livro IV, «os tópoi da proprie-
dade» no livro V, e «os tópoi da definição» no livro VI e parte do
livro VII. Quer isto dizer que cada instância do esquema pro-
posicional S é P, dada a ambiguidade da cópula é (œst…n), deve ser
entendida como representando sucessivamente cada um dos quatro
predicáveis, i. e., o esquema S é P deve ser entendido como equiva-
lente a:

1) S é P = P é definição de S.
2) S é P = P é propriedade de S.
3) S é P = P é género de S.
4) S é P = P é acidente de S.
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Em cada instância teremos assim três elementos a tomar
em consideração: S, um sujeito, P, um predicado (um atributo), e
uma forma possível de predicar P de S, isto é, uma relação possí-
vel entre P e S, uma das quatro relações designadas por «predi-
cáveis».

§ 61 Para esclarecer então o que nos parece ser a natureza do
tópos, e seguindo neste caso a sugestão de Brunschwig — procurar
qual a função que o tópos é chamado a desempenhar, e qual o modo
como a desempenha —, vamos passar em revista, a título de exempli-
ficação, alguns dos casos relativos ao «tópos do acidente» analisados
nos livs. II-III.

§ 62 Tópos n.º 1: apresentar como sendo acidente um atributo
que se dá sob outro ponto de vista, por exemplo, dizer:

«Cor» (P) é um acidente de «branco» (S).

Ao analisar esta proposição, o questionador deve dirigir as suas
perguntas no sentido de averiguar se a relação que existe entre S e P
é de facto uma relação de «acidente». Por definição, um acidente é
um atributo que pode verificar-se ou não num determinado sujeito;
ora dizer que «cor» é acidente de «branco» significa admitir que
«branco» possa não ser uma cor, o que é absurdo. Chamando à colação
outros atributos tais como «verde», «azul», «preto», amarelo», etc., o
questionador poderia ir construindo várias proposições, u. g., «Cor»
é acidente de «amarelo»; «Cor» é acidente de «preto»; «Cor» é aci-
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dente de «verde», mostrando sempre que «amarelo», «preto», «ver-
de», etc., poderiam não ser «cores», o que, como já se viu, é absurdo.
Ora como é do conhecimento geral que «branco», «amarelo», «ver-
de», «azul», «preto», etc., são nomes de cores, só há uma maneira de
resolver esta contradição: reconhecer que a relação predicativa entre
«cor» e «branco» não é uma relação «acidental», ou seja, que «cor»
não é acidente de «branco» (ou de outra cor qualquer). Resumindo,
perante uma proposição do tipo «cor é acidente de branco», a tare-
fa do questionador consiste em mostrar que a admissão desta propo-
sição leva a uma contradição (a possibilidade de branco não ser uma
cor), e assim fica refutada a proposição inicial. Por outras palavras, o
«lugar» de que o questionador parte para a sua refutação consiste em
contestar o elemento … é acidente de … como forma de relação en-
tre S (o branco) e P (cor).

O debate poderia prosseguir até se chegar à conclusão de que
o «predicável» que se deve postular como relação entre o S (bran-
co) e o P (cor) deve ser antes … é género de …, ou seja, o termo
«cor» é o género em que estão contidas todas as instâncias indivi-
duais de «cor», ou, dito por outras palavras, «branco», «verde», «ama-
relo», etc., são as diversas espécies existentes do mesmo género que
é a «cor».

§ 63 Tópos n.º 2: apresentar um atributo que é afirmado ou
negado universalmente. Exemplo:

O conhecimento dos opostos (S) releva do mesmo saber (P).
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Vejamos quais as variáveis que entram em jogo nesta proposição:

(S) — «o conhecimento dos opostos»;
(P) — «(releva) do mesmo saber»;
relação entre S e P:… é acidente de…

O que se postula na proposição inicial é, portanto, que um mes-
mo ramo do conhecimento é predicado de todos os possíveis pares de
opostos, dado que quando se diz o conhecimento dos opostos esta-
mos a pressupor que este termo é tomado universalmente — todos
os opostos, seja qual for o tipo de oposição. Ora é um facto que
existem vários tipos de oposição: são casos de tipos de oposição a
existente entre os termos relativos (senhor/escravo), a existente entre
os termos contrários (rico/pobre), a que resulta da privação e da pos-
se (cegueira/visão), ou a que se obtém por meio de uma negação (ser/
não-ser). Será verdade que todos os casos de oposição, qualquer que
ela seja, são objecto do mesmo ramo do saber? Ou não será antes de
reservar para a ética a oposição justiça/injustiça, para a aritmética
a oposição duplo/metade, para a medicina a oposição cegueira/
visão, e para a ontologia a oposição ser/não-ser? Basta que um
destes casos de oposição fique fora do ramo do saber que, eventual-
mente, dê conta de todos os outros para que fique refutada a propo-
sição inicial.

Qual então o tópos, o «lugar» de que parte o questionador para
a sua tentativa de refutação da proposição de base? Desta vez a variá-
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vel que vai ser objecto da contestação já não será a relação entre S e
P, mas sim a quantificação de S: como se viu, na proposição de base
o sujeito S é tomado universalmente; pois vai ser essa quantificação
universal a ser posta em causa. Esquematicamente, este «lugar» po-
deria ser representado assim:

P é acidente de [todo ??? o] S,

ou

Será verdade que todo o S tem o predicado P?

É, por conseguinte, no quantificador que reside o ponto vulne-
rável da argumentação, e será sobre esse ponto que vão incidir as
perguntas do interrogador: bastará um caso individual de opostos não
abarcáveis pelo mesmo saber para refutar a proposição.

§ 64 Tópos n.º 3: suscitar a definição dos termos que indicam
o acidente e o sujeito de que ele é postulado (de ambos os termos, ou
apenas de um deles), e verificar se tal definição revela a existência de
uma impossibilidade de predicação, devido à natureza do sujeito e do
predicado em jogo. Exemplo:

É possível injuriar um deus.

Devemos começar por dar a esta proposição uma forma linguís-
tica equivalente mas mais favorável à análise tópica. Uma maneira
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diferente de comunicar a mesma ideia seria, u. g., esta: Um deus
(qualquer) está ao alcance da injúria (causada pelo homem). Ou
ainda de outra forma: Receber injúria (do homem) (P) é acidente
de um deus qualquer (S). A questão que temos agora a resolver é
distinta das precedentes: não é a quantificação do sujeito que está em
causa (para o problema que aqui se põe é indiferente que o sujeito
seja particular — um deus — ou universal — todos os deuses),
nem o modo de predicação de P em relação a S (ou seja, é indiferente
que «receber injúria» seja um acidente, ou seja outro qualquer dos
quatro predicáveis); o problema que se coloca é saber se é possível esta
predicação, sem mais, deste sujeito. O esquema seria pois:

P (ser injuriado) é predicado possível de S (um deus)?

A definição dos termos «deus» e «injuriar» (de ambos ou só de
um deles) levariam rapidamente à conclusão de que uma predicação
destas é de todo impossível: o homem carece de poder para injuriar
um deus. De novo, por conseguinte, a análise do questionador irá
incidir sobre a relação… é acidente de…, mas não sobre o tipo de
predicável presente na relação, e sim sobre a possibilidade de existir
essa relação entre um tal sujeito e um tal predicado 193.

193 Uma observação apenas: conforme referimos acima (v. § 15),
Aristóteles chegou a alargar as suas investigações até à «lógica modal»,
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§ 65 Tópos n.º 4: distinguir os casos em que podemos, e aque-
les em que não podemos usar um dado termo no sentido corrente do
mesmo. Exemplo: enquanto podemos chamar «saudável» a tudo quan-
to «dá saúde», já não devemos atribuir este predicado a um produto
individual de acordo com a opinião corrente, em vez de procurar se-
guir o parecer do médico.

Esquematicamente, a questão põe-se, neste caso, deste modo:

S tem por acidente a qualidade P

a qual deve interpretar-se alternativamente:

1) S1 (= tudo o que dá saúde).
2) S2 (= um produto qualquer individual).
3) P1 (= opinião corrente).
4) P2 (= opinião do médico).

Se se interpretar S como equivalente a S1 podemos aceitar a
opinião estabelecida, segundo a qual «saudável» se aplica a todas as
coisas que «dão saúde». Diante de um produto individual, potencial-

como se vê por este exemplo, em que a relação entre S e P não consiste
num predicável, mas sim na possibilidade de existir predicação atendendo à
natureza do sujeito e do predicado envolvidos.
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mente desconhecido, ou num caso especial (por exemplo, no caso de
um doente), dever-se-á procurar seguir a opinião de alguém compe-
tente na matéria, nomeadamente o médico.

O «lugar» em questão nestas circunstâncias diz respeito, por
conseguinte, ao estatuto do «predicado», dado que, conforme as cir-
cunstâncias concretas, pode exigir-se que P não reflicta a opinião cor-
rente, mas sim a de um especialista (lembremos o caso de venenos
cujo uso controlado pelo médico pode ser bom para a saúde dentro de
determinados condicionalismos).

§ 66 Tópos n.º 5: casos em que P é um termo polissémico, e a
questão está em saber se ele pode aplicar-se num caso concreto indi-
vidual. Podem dar-se duas situações:

1) A polissemia passou despercebida; neste caso, se os vá-
rios sentidos não forem aplicáveis, deverá procurar-se:

— para comprovar: mostrar que um dos sentidos,
pelo menos, é aplicável;

— para refutar: mostrar que um dos sentidos, pelo
menos, não é aplicável.

2) A polissemia não passou despercebida; neste caso há que
explicitar todos os sentidos possíveis do termo polissé-
mico e tentar comprovar ou refutar todos eles em rela-
ção ao sujeito em debate.
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Esquema:

S tem por acidente P (termo polissémico).

O questionador deverá averiguar o que se passa com a aplicação
de todos os sentidos de P ao sujeito S.

§ 67 Tópos n.º 6: casos de ambiguidade não resultantes de
homonímia.

Exemplo:

Um mesmo ramo do saber abarca matérias diversas.

A questão, desta vez, tem a ver com o estatudo de S: é que
quando se fala em «ramo do saber» temos de distinguir se esta-
mos a pensar nos fins a atingir pelo exercício desse saber, ou nos
meios necessários para atingir esses fins: a medicina, u. g., não
só tem por finalidade a obtenção da saúde, de um modo geral,
mas cabe-lhe ainda a tarefa de destrinçar quais os melhores meios
para atingir esse fim. Neste caso, portanto, a questão põe-se a nível
de S:

S1 = saber dos fins a atingir.
S2 = saber dos meios adequados para atingir esses

fins.
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Na mesma ordem de ideias vinca-se a necessidade de distinguir,
na constituição dos elementos de cada componente da proposição 194,
aquilo que é essencial daquilo que é acessório. Exemplo:

Os ângulos do triângulo equilátero (S) somam 180º (P).

Nesta proposição a relação entre S e P não é acidental, isto é, o
facto de a soma dos ângulos do triângulo equilátero ser igual a 180º
não é um acidente, mas sim uma propriedade. Mas uma proprie-
dade de todos os triângulos, e não apenas do triângulo equilátero;
na proposição de base, portanto, a menção do tipo de triângulo
— equilátero — não é essencial para a questão, pelo que a sua in-
clusão na frase apenas serve para perturbar o raciocínio.

§ 68 Tópos n.º 7: quando um dos termos possui grande varie-
dade de sentidos é conveniente fazer todas as distinções semânticas —
distinguindo todos os sentidos úteis para confirmar a proposição de
base, e todos os sentidos não admissíveis nessa mesma proposição,
quando o objectivo consistir em refutá-la.

§ 69 Tópos n.º 8: pode ser útil também ir subsituindo cada ter-
mo da proposição por outro(s) mais familiar(es), a fim de facilitar o

194 Em formulação linguística: os constituintes imediatos de cada
sintagma.
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raciocínio, por exemplo empregando «exacto» em vez de «claro», ou
«pessoa ocupada» em vez de «pessoa activa».

§ 70 Tópos n.º 9: para mostrar que de um sujeito (S) podem ser
predicados atributos contrários 195 há que recorrer ao predicável «géne-
ro». Exemplo: suponhamos que se pretende comprovar a proposição

Na percepção (S) podem verificar-se os atributos «cor-
recto» e «incorrecto» (P)

equivalente a este par de proposições:

1) Toda a percepção (S) pode ser correcta (P1).
2) Toda a percepção (S) pode ser incorrecta (P2). 196

A demonstração é fácil de fazer:

a) Toda a percepção é um juízo.
b) Todo o juízo pode ser correcto ou incorrecto.

195 É óbvio que se um mesmo sujeito pode umas vezes ter um
predicado P1 e outras vezes um predicado P2, a predicação em jogo é a
predicação acidental, a única que pode verificar-se ou não no sujeito. Con-
tinuamos, portanto, a tratar de «tópoi do acidente».

196 Abstraímos, como faz Aristóteles, do facto de nestes exemplos a
predicação ser feita sob o modo da possibilidade.
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c) LOGO, toda a percepção pode ser correcta ou in-
correcta.

Esta dedução parte da consideração do género para a considera-
ção da espécie, uma vez que todo o atributo do género pode ser atri-
buto de alguma das suas espécies. «Juízo» é o género de que «per-
cepção» é uma espécie, pelo que alguns atributos possíveis de «juízo»
podem ser também atributos possíveis de «percepção».

A dedução pode partir da espécie para o género, atendendo a
que todos os atributos da espécie são necessariamente atributos do
respectivo género, por exemplo, de

Todo o homem (espécie — S) pode ser nobre (P)

deduz-se que

Todo o animal (género — S) pode ser nobre.

Mas não se esqueça que nem todo o atributo do género é atribu-
to de todas as suas espécies: «animal» (género — S) pode ser P1,
P2, Pn = alado, quadrúpede, etc. —, mas «homem» (espécie — S),
já não pode ter todos esses predicados.

§ 71 Até aqui temos estado a seguir sequencialmente os casos
referidos por Aristóteles desde o início do livro II. Não podemos con-
tinuar a tarefa, porém, porque isso equivaleria a reescrever os Top.
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quase na íntegra. No entanto pensamos ser útil referir mais alguns
exemplos.

Um outro tópos ainda referente ao «acidente» entra em linha
de conta com a noção do «tempo» 197. Suponhamos a proposição

Todos os entes que se alimentam 198 (S) crescem (P).

Ora podemos observar que todos os animais estão sempre a
alimentar-se ao longo da sua existência, mas não estão sempre
a crescer. O crescimento, por conseguinte, é um atributo apenas
acidental do S (os entes que se alimentam) e não uma pro-
priedade essencial como a formulação linguística poderia dar a en-
tender.

197 Top. 111b24 e segs.
198 Linguisticamente, este caso é mais fácil de apreender em grego

do que em português. No original lê-se, em função de sujeito, o particí-
pio tÕ trefÒmenon, lit. «aquilo-que-é-alimentado», ou seja, em grego o su-
jeito é uma única unidade linguística, ao passo que na tradução temos
um sintagma nominal (todos os entes) acompanhado de uma oração relati-
va adjectiva (que se alimentam). A incompatibilidade temporal das duas
formas verbais é, pois, mais evidente em grego: «o-que-está-a-ser-alimentado
está simultaneamente a crescer», o que não é verdade, dado que tanto os
animais como as plantas apenas crescem durante uma certa fase da vida,
conquanto se alimentem sempre ao longo dela.
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§ 72 Mais adiante 199 Aristóteles introduz um outro tópos de-
rivado das noções de existência necessária, maioritária e casual, cha-
mando a atenção para os erros que podem surgir da circunstância de
se empregar como sendo necessário um atributo que é apenas de
ocorrência maioritária, ou vice-versa, devido ao entendimento incor-
recto de que o contrário de ocorrência maioritária é ocorrência ne-
cessária. Por exemplo, da proposição

Os homens (S) são maioritariamente mesquinhos (P) 200

pode concluir-se que

Os homens (S) raramente são bons (P)

mas não que o seu contrário é

Os homens (S) são necessariamente bons (P).

§ 73 Também há que tomar cuidado em não empregar um ter-
mo como denotando um acidente de si mesmo 201, isto é, empregar

199 112b1 e segs.
200 Por definição, um predicado que ocorra maioritariamente não é

um predicado essencial, dado que pode não ocorrer de todo.
201 112b21 e segs.



128

como semanticamente distintos termos que, na realidade, são sinóni-
mos 202. Exemplo, a divisão que Pródico faz do «prazer» em «ale-
gria», «volúpia» e «satisfação», quando, segundo Aristóteles, os três
últimos termos não passam de nomes diferentes da mesma coisa, que
é o «prazer». Assim, dizer que

«Estar satisfeito» (S) é um acidente de «estar alegre» (P)

não é senão estar a empregar um termo — «estar alegre» — como
acidente de si mesmo, o que é, logicamente, um erro.

§ 74 Concluímos esta exposição dos «lugares» relativos ao aci-
dente com a referência ao emprego de termos predicativos em que
existem as noções de «mais» ou de «menos» 203, ou de termos usados
absolutamente 204.

202 «Sinónimos» é aqui empregado no sentido moderno, e não no
sentido com que Aristóteles habitualmente o emprega.

203 Em linguagem mais correcta do ponto de vista linguístico, fala-
ríamos de termos usados no grau comparativo, de superioridade (mais)
ou de inferioridade (menos).

204 Ou seja, de termos empregados no chamado «grau normal».
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Começando pelos tópoi em que entram em jogo os graus «mais»
e «menos», Aristóteles distingue quatro possibilidades:

1) Um termo no grau «mais» é consequência de outro grau
«mais»; por exemplo:

Se «prazer» é um «bem», então «maior pra-
zer» significa «maior bem»;

ou:

Se «injustiça» é um «mal», então «maior in-
justiça» significa «maior mal» 205.

2) No caso de o mesmo atributo ser predicado de dois su-
jeitos, se ao sujeito de que esse atributo parece ser «mais
próprio» não se lhe aplica, então ao outro sujeito, de que
parece ser «menos próprio», também se não aplicará.
Exemplo:

Dados um atributo (A) e dois sujeitos (S1 e S2),

205 Como observa o Filósofo, «se o acréscimo do sujeito implica o
acréscimo do atributo, isso prova que o atributo em causa é mesmo um
acidente do sujeito» (e não um predicado essencial).



130

se A parece «mais próprio» de S1 mas não se lhe aplica,
então também não se aplicará a S2.

3) No caso de dois atributos serem predicados de um só
sujeito, se o predicado «mais provável» não se aplica ao
sujeito, então também não se lhe aplicará o «menos
provável». Exemplo:

Dados dois atributos (A1 e A2), e um sujeito
(S),

se A1 é «mais provável» como atributo de S mas não se
lhe aplica, então também A2 não se lhe aplicará;

4) No caso de dois atributos predicados de dois sujeitos, se
o predicado «mais plausível» de um dos sujeitos não se
lhe aplica, também o predicado «mais plausível» do
outro sujeito não se lhe aplicará. Exemplo:

Dados dois atributos (A1 e A2) e dois sujeitos
(S1 e S2),

Se A1 é «mais plausível» atributo de S1 do que
A2 é atributo de S2,

Mas A1 não se aplica a S1, então também A2

não se aplicará a S2,
Se A2 é «menos plausível» atributo de S2 do

que A1 é atributo de S1,
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Mas A2 aplica-se a S2, então também A1 se
aplicará a S1.

§ 75 Passando agora aos casos em que se trata de atributos no
mesmo grau (normal), temos três possibilidades a considerar:

1) Um mesmo predicado parece aplicar-se em grau seme-
lhante a dois sujeitos. Exemplo:

Dados um atributo (A) e dois sujeitos (S1 e
S2),

se A se aplica a S1, também se aplicará a S2, e se A
não se aplica a S1 também não se aplicará a S2.

2) Dois predicados são atribuídos em grau semelhante a um
sujeito. Exemplo:

Dados dois atributos (A1 e A2) e um sujeito
(S),

Se A1 não se aplica a S, então também A2 não
se lhe aplica;

Se A1 se aplica a S, então também A2 se lhe
aplicará.
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3) Dois predicados atribuídos em grau semelhante a dois
sujeitos. Exemplo:

Dados dois atributos (A1 e A2) e dois sujeitos
(S1 e S2),

Se A1 não se aplica a S1, também A2 não se
aplica a S2;

Se A1 se aplica a S1, também A2 se aplicará a
S2.

§ 76 Resumindo tudo quanto acabamos de ver, poderemos di-
zer, portanto, que um tÒpoj é um esquema proposicional 206 com três
elementos variáveis:

Um sujeito S;
Um predicado P;
Uma relação, ou melhor, uma forma de predicação, um

«predicável» que une P a S.

206 A. Schopenhauer, Die Welt als Wille und Vorstellung, II, p. 57: «Ja
sogar die Topi [Begriffe] des Aristoteles — ganz allgemein gefaßte, sehr
abstrakte Grundsätze, die man zum pro-oder-contra-Disputieren auf die
verschiedenartigsten Gegenständen anwenden und überall ins Feld stellen
konnte — haben schon ihren Ursprung in jenem Mißbrauch allgemeiner
Begriffe.»
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Como os predicáveis são quatro (definição, propriedade, género
e acidente), implicando, porém, um deles (o género) ainda a conside-
ração das espécies contidas no género bem como a diferença específica
que define cada uma destas, temos assim que, em primeiro lugar, o
interrogador 207 deve determinar qual a forma de predicação 208 pre-
sente na proposição de base sobre que vai incidir o debate, e verificar
se essa forma de predicação, atendendo à natureza dos termos que
denotam o sujeito e o predicado 209, está correctamente assinalada, ou
não. Os erros susceptíveis de ocorrer a este nível podem revestir
numerosas formas, u. g., predicar como «definição» o atributo que,
na realidade, é género, acidente, ou qualquer outra coisa, predicar
como «espécie» o que é género, predicar como «acidente» o que é
propriedade, etc., etc.

§ 77 Ainda no domínio da forma de predicação temos a consi-
derar a relação dos «predicáveis» com as «categorias», dado que cada

207 Entenda-se, aquele dos dois participantes do debate a quem com-
pete conduzir o mesmo.

208 Esse forma de predicação tem, recordemos, seis possibilidades:
definição, propriedade, género (+espécie+diferença específica), e acidente.

209 Por exemplo, se a predicação é feita universalmente ou não, se o
proponente usa uma linguagem clara ou, pelo contrário, recorre a termos
obscuros, ou usados em sentidos pouco usuais, se um dos termos, ou
eventualmente ambos, sofrem de polissemia, etc.
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categoria pode ser predicada de um sujeito sob a forma de um dos
predicáveis 210. A título de exemplo, vejam-se os seguintes casos, ex-
traídos da série dos tópoi relativos ao género.

Um primeiro caso possível consiste em atribuir ao sujeito como
sendo seu «género» um predicado que é outro predicável qualquer.
Por exemplo, a proposição

«Branco» é o género de «neve»

é falsa, porquanto o termo «neve» não significa «aquilo que é
branco»; sem dúvida que há uma relação entre «neve» e «branco»,
mas este termo não designa o género de «neve», mas sim uma sua
qualidade acidental. Ora o género, pelo contrário, aponta para a
essência do sujeito, logo, «branco» não é o género a que pertence
«neve».

Por outro lado ainda, tanto o género como a espécie devem re-
sultar «de uma mesma divisão», para usar as palavras de Aristóteles,
isto é, devem ser predicadas segundo a mesma «categoria». Por isso
mesmo uma proposição como

«Branco» é o género de «neve» e de «cisne»

210 Cf. liv. I, cap. 9.
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tem de ser falsa, já que «neve» ou «cisne» são termos predicados de
um sujeito segundo a categoria da «substância» 211, ao passo que
«branco» é predicado segundo a categoria da «qualidade» 212, logo não
pode significar o género nem de «neve» nem de «cisne».

Outro caso possível consiste em empregar como significando o
género a que pertence uma dada espécie um termo cuja abrangência
é menor do que a do termo que designa a espécie, como seria o caso
da proposição

«Opinável» é o género que abarca todos os entes 213,

quando, na realidade, «opinável» excede o conjunto dos entes, uma
vez que nós podemos emitir uma opinião sobre uma coisa não exis-
tente 214, e se excede o conjunto dos entes isso significa que não pode
ser «o género de todos os entes».

§ 78 Referimos acima que um dos erros susceptíveis de ocorrer
na atribuição de algum predicado é o recurso a termos obscuros, ou

211 OÙs…a. Cf. Top. 120b36-121a9.
212 PoiÒn.
213 I. e., é possível emitirmos opinião sobre toda e qualquer coisa

existente.
214 U. g., o tragŠlafoj (animal fantástico, meio bode — tr£goj —,

meio veado — ‰lafoj, cf. An. Pr. 49a24, An. Po. 92b7), quanto mais não
seja para declararmos a sua inexistência.
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pelo menos tanto ou mais obscuros do que o termo que se procura
esclarecer. Por exemplo, se quisermos enunciar as propriedades do
«fogo» é fácil cair nessa armadilha. Suponhamos a proposição

O «fogo» (S) tem a propriedade de ser a coisa mais
parecida com a alma.

A função do predicável «propriedade» é, segundo as palavras do
Filósofo, esclarecer o significado de um determinado termo: «é para
ganharmos um conhecimento que estabelecemos uma proprie-
dade» 215. Para alcançar essa finalidade é necessário que usemos termos
mais conhecidos do que o termo que se pretende esclarecer, o que não
sucede com a proposição apresentada, visto que o conceito de «alma»
ainda é mais obscuro do que o conceito de «fogo». Logo, esta «proprie-
dade» não se pode dizer que tenha sido correctamente apresentada.

§ 79 Outra fonte de erros, quer a nível do sujeito S quer ao
nível do termo que exprime o predicado é, conforme referimos, a
polissemia. Suponhamos esta proposição aduzida como exemplo por
Aristóteles 216:

Todo o animal nasce com a propriedade de «sentir».

215 Top. 129b7-8.
216 Top. 129b34-5.



137

Esta propriedade não está correctamente enunciada, porquanto
«sentir» é um termo polissémico 217, e todo o termo polissémico torna
obscura a linguagem usada 218. Naturalmente o resultado é o mesmo
se em vez de estarmos perante um termo polissémico estivermos
diante de um enunciado em que a ambiguidade se distribui por todos
os seus componentes.

§ 80 Há sobretudo que tomar especiais precauções com o predi-
cável «definição», porque, sendo necessariamente um enunciado e não
um termo único, oferece mais possibilidades de ser contestado com
êxito 219. Por outras palavras, os «lugares» relativos às definições
oferecem fácil ataque no caso de tanto o termo sujeito (S) como o ter-
mo predicado (P) serem ambíguos, obscuros, usados metaforicamente
(ou com outra figura retórica), usados em sentidos fora do seu senti-
do habitual, e ainda, como se isto não bastasse, se o enunciado for
demasiado prolixo, o que multiplicará a possibilidade de ocorrerem
ambiguidades ou outras causas de linguagem pouco clara.

217 De facto, «sentir» a˜sq£nesqai tanto pode ser equivalente de «ter
sensações» (a‡sqhsin ‰cein), como de «usar os órgãos dos sentidos»
(a˜sq»sei crÁsqai); Aristóteles pensa, naturalmente, naqueles animais que
carecem de algum dos órgãos sensoriais de que os humanos dispõem (vis-
ta, ouvido, etc.).

218 Top. 130a3.
219 Top. 111b15-16: prÕj g¦r toÝj ÐrismoÝj ›£Jn ¹ œpice…rhsij «a re-

futação é mais fácil quando se trata de definições».
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Apenas três exemplos, todos aduzidos pelo Filósofo.
Suponhamos estas duas definições:

A «geração» é a passagem em direcção ao ser;
A «saúde» é o equilíbrio entre o quente e o frio 220.

Dado que tanto «passagem» 221 como «equilíbrio» 222 são pa-
lavras polissémicas, o resultado é que uma definição nestes termos não
cumpre a sua função de esclarecer qual a essência da coisa a definir,
neste exemplo, os termos «geração» e saúde».

O segundo exemplo respeita ao uso metafórico da linguagem.
Aristóteles aduz três proposições em que figuram termos com valor
metafórico:

O «saber» é uma «(coisa) imutável» 223;
A «terra» é uma «ama» 224;
A «sensatez» é uma «sinfonia» 225.

220 Top. 139b20-21.
221 !Agwg».
222 Summetr…a.
223 `H œpist»mh ¢met£ptwton (œst…n).
224 `H gÁ tiq»nh (œst…n).
225 `H swfrosÚnh sumfwn…a (œst…n).



139

Como definições, estas três tentativas são outros tantos fracassos,
dado que «é obscuro tudo quanto se diz por meio de metáforas» 226.
Por muito poéticas que estas metáforas possam ser, o certo é que não
cumprem a missão esclarecedora de um termo difícil de entender.

Terminamos estas considerações com o terceiro exemplo de defi-
nições incorrectas, desta vez por empregar-se nelas vocabulário com
um sentido diferente do habitual. Aristóteles menciona três casos que,
segundo ele, ocorrem em textos de Platão:

«Olho» é o que recebe a sombra da sobrancelha 227;
«Tarântula» é o que torna podre aquilo que morde 228;
«Medula» é o que nasce dos ossos 229.

«Amicus Plato, sed magis amica ueritas» 230: a verdade neste
caso é que «toda a linguagem fora dos usos comuns resulta em obs-
curidade» 231.

226 Top. 139b34-35.
227 `O ÑfqalmÕj ÑfruÒskiÒn (œstin).
228 TÕ fal£ggion shyidakŠj (œstin).
229 Ou: nos ossos — Ð muelÕj ÑsteogenŠj (œstin).
230 «Devemos gostar de Platão, mas mais ainda da verdade» (pro-

vérbio romano).
231 Top. 140a5.
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Finalidade dos tÒpoitÒpoitÒpoitÒpoitÒpoi

§ 81 Chegamos assim à conclusão de que os «lugares» servem
fundamentalmente para detectar e, na medida do possível, eliminar
todo e qualquer erro de categorização, pelo que não podemos es-
quecer que, além dos predicáveis que estruturam todo o tratado, e além
das categorias que se distribuem, conforme vimos, pelos referidos pre-
dicáveis, há ainda a tomar em consideração outras modalidades de
predicação, umas estudadas nas Cat. e mais ou menos desenvolvidas
nos Top., outras referidas no primeiro texto mas não aproveitadas no
segundo. Estão no primeiro caso os chamados post-praedicamenta,
dos quais fazem parte a oposição, a privação, o movimento e a posse;
no segundo, a prioridade, a simultaneidade, a negação e a afirmação 232.
Na realidade estes pós-predicamentos não são mais, em certa medi-
da, do que comparações recíprocas entre as categorias, e daí que, con-
quanto implicitamente, não as possamos considerar arredadas dos Top.,
mesmo que não sejam referidas no texto de forma clara.

232 Não quer isto dizer que nos Top. não figurem referências, u. g., à
modalidade da negação, mas sim que estas modalidades não são objecto
de tratamento razoavelmente sistemático, como é o caso dos pós-predica-
mentos. — Sobre os pós-predicamentos, assim chamados pelos escolásticos
porque são analisados pelo Filósofo no fim das Cat., ou seja, depois da
análise das dez categorias, ou predicamentos, v. W.-M. Kneale, pp. 27-28.
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§ 82 Nos derradeiros capítulos das Cat., Aristóteles fala, sucessi-
vamente, das várias formas de oposição (¢ntike™sqai), de que reconhece
quatro variedades: a oposição recíproca dos termos relativos (t¦ prÒj

ti), a oposição dos termos contrários (t¦ œnant…a), a oposição mediante
as noções de privação (stŠrhsij) e de posse (Ÿxij), e a oposição entre o
termo, ou a frase afirmativa (kat£fasij) e o termo, ou a frase ne-
gativa (¢pÒfasij). Qualquer destas oposições tem presença garantida
no texto dos Top., apenas a título de exemplo, no livro II, caps. 7 e 8.

§ 83 Já o mesmo não pode dizer-se das modalidades prioridade
e simultaneidade, que, a surgirem nos Top., fazem-no de forma tão
diluída que praticamente se não dá pela sua presença. Em todo o caso
não podemos deixar de considerar que qualquer delas daria azo ao es-
tabelecimento de «lugares» cuja utilidade não seria de desprezar na
discussão dialéctica. Pelo que toca à prioridade, distingue o Filósofo
também quatro variedades: a prioridade cronológica (kat¦ crÒnon); a
prioridade de consequência (tÕ m¾ ¢ntistrŠfon), que Aristóteles
exemplica com o caso da prioridade do «um» sobre o «dois», uma vez
que, dadas «duas» coisas, segue-se que existe também «uma» só coisa,
ao passo que da existência de «uma» não se segue necessariamente a
existência de «duas»; a prioridade de ordem (kat£ tina t£xin), que
se refere à posição relativa de duas coisas numa série; e a prioridade
conferida ao valor de uma certa coisa em relação a outra(s), por exem-
plo quando se diz que, de diversas coisas, uma delas é melhor ou mais
respeitável (tÕ bŠltion ka† tÕ timièteron). As mesmas variedades
são igualmente válidas para a questão da simultaneidade.
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§ 84 Importante é também a questão daquilo a que o Filósofo
chama movimento (k…nhsij), e que melhor faríamos talvez em re-
produzir pelo termo «mudança», já que, salvo a última das varieda-
des consideradas por Aristóteles, nenhuma delas corresponde à noção
que hoje temos do que seja «movimento». Efectivamente, são seis as
variedades, ou «espécies» (t¦ e‡dh), de k…nhsij consideradas nas Cat.:
a «génese» (gŠnesij, ou seja, a «emergência» para o ser, o «nasci-
mento», o «aparecimento» no mundo dos entes), o «movimento» con-
trário a este que é a «destruição» (fqor£), ou a «desagregação», a
«dissolução», o «desaparecimento»; temos em seguida um conjunto
de três termos que conotam uma ideia geral de «alteração» (¢llo…wsij),
a qual se pode traduzir num «acrescento» (aÜxhsij), ou no seu con-
trário, que é a me…wsij, que podemos traduzir por «decréscimo», ou
«diminuição» 233; por fim, o último termo da série é aquele em que
figura a noção de movimento propriamente dito: a mudança de um
lugar para outro (kat¦ tÒpon metabol»).

§ 85 O último capítulo das Cat. desenvolve a questão dos di-
versos sentidos possíveis do verbo ‰cein, que é costume traduzir cor-
rentemente por «ter», mas que, como Aristóteles explicita, pode ter

233 Este par de contrários ocorre com razoável relevo no liv. II, caps. 10
e 11. Note-se, todavia, que os caps. 1 a 5 do liv. III são dedicados à análise
de diversos «lugares» baseados na noção de «preferível» (aˆretèteron), que
é uma das aplicações possíveis das noções de «mais» e de «menos».
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uma grande variedade de aplicações, já que tanto serve para denotar
a «posse» (Ÿxij, cf. supra, § 82) de uma dada qualidade, ou uma cer-
ta «disposição» para qualquer coisa ou actividade (di£qesij), ou ou-
tra variável qualitativa, ou ainda de uma «quantidade» (como os ter-
mos que referem a altura de uma pessoa), ou então a circunstância
de termos alguma coisa sobre o corpo (u. g., uma peça de vestuário),
sobre uma parte do corpo (u. g., um anel no dedo), ou até uma parte
do corpo (como uma mão ou um pé); também se emprega «ter» no
sentido de «conter» (um vaso para líquidos, uma medida para cereais);
ou a «posse» no sentido jurídico do termo como a posse de uma casa,
de um terreno, ou como situação em direito de família (ter mulher,
ter marido). A terminar o Filósofo nota que talvez o verbo «ter» pos-
sa empregar-se ainda em outros contextos, conquanto sejam estes os
que lhe parecem ser os principais. De todos estes usos poder-se-iam
formar múltiplos «lugares» de utilidade certa no debate dialéctico, o
que podemos comprovar com mais uma referência, desta vez aos caps.
3 a 6 do livro II (análise de casos de polissemia) ou aos caps. 1 e 2 do
livro VII, destinados ao problema da identidade e da diferença.

Dialéctica e Retórica

§ 86 Tivemos já ensejo de recordar o contraste entre o método
de investigação preferido dos Sofistas, que consistia em compor um
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discurso de proporções convenientes no qual defendiam a tese que lhes
parecia mais adequada, e esperar do oponente que lhe respondesse com
um outro discurso de proporções equivalentes, e o método dialéctico
de Sócrates, que preferia utilizar o jogo cerrado de perguntas e res-
postas, mais adequado a forçar o adversário ao reconhecimento das
dificuldades insuperáveis a que o conduziu a ideia que lançou para
iniciar o debate. Um bom exemplo ocorre em Platão, u. g. no Hípias
Menor, em que o diálogo entre Sócrates e o sofista Hípias parte da
afirmação deste, de que Homero, nos seus poemas, pretendeu repre-
sentar Aquiles como o «melhor» 234 dos heróis gregos presentes em
Tróia, Nestor como «o mais sábio» e Ulisses como o «mais hábil» 235.
Em consequência dos dois epítetos que Homero atribui a Aquiles e a
Ulisses, Hípias defende a superioridade do «honesto e franco» Aqui-
les sobre o «hipócrita e mentiroso» Ulisses. Após longa série de per-

234 ”Ariston: este adjectivo recobre aqui uma grande variedade de
sentidos, desde «belo» a «nobre», «corajoso», «honesto», etc.

235 Polutropètaton, lit. «o mais hábil», «o mais astuto», o que mais
recursos possui para se livrar de situações difíceis, epíteto de Ulisses que,
sem conotações pejorativas na Odisseia (basta recordar que em certas si-
tuações, como na aventura com o Ciclope, apenas a astúcia lhe permite
levar de vencida um adversário impossível de vencer pela força), veio a
ganhá-las posteriormente nas obras dos Trágicos, em que o rei de Ítaca é,
em geral, representado como mentiroso, desonesto, enfim, de moralidade
mais do que discutível.
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guntas e de variados exemplos, Sócrates chega à conclusão de que
«o melhor» numa determinada «arte» (suponhamos, a geometria) é
igualmente aquele que tem mais facilidade em levar os outros a ad-
mitir como verdade uma proposição falsa sobre um tema dessa «arte»,
ou seja, o melhor numa arte (Ð ¥ristoj), aquele que, na aparência,
deveria ser o mais verdadeiro acerca dessa arte, é também o mais men-
tiroso acerca dela!

Hípias não pode aceitar uma conclusão destas, e contesta o pro-
cedimento de Sócrates:

Sócrates, arranjas sempre umas conversas arreveza-
das, agarras-te ao ponto mais rebarbativo da questão e fa-
zes cavalo-de-batalha de um aspecto insignificante, em vez
de tratares globalmente do problema que estamos a discutir;
se quiseres, eu agora provar-te-ei, com um discurso sobre
o conjunto da matéria, e recorrendo a múltiplas abonações,
que Homero pretendeu representar Aquiles como superior
a Ulisses, como um homem de palavra, enquanto de Ulisses
fez um manhoso que mente a cada passo, logo inferior a
Aquiles. Tu, se quiseres, opõe ao meu um outro discurso,
composto por ti, em que demonstres qual dos dois heróis te
parece ser superior. 236

236 Platão, Hípias Menor 369b-c.
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Sócrates não aceita o desafio, e prossegue o diálogo com pergun-
tas sobre questões pontuais, até chegar à aporia com que finaliza o
diálogo:

Em conclusão, o homem que engana deliberadamente,
que pratica toda a casta de desonestidades e injustiças, esse
homem, Hípias, se porventura uma tal criatura existe, não
pode ser outro senão o homem de bem. 237

§ 87 Temos, portanto, em confronto, dois modos de conduzir a
argumentação.

Em primeiro lugar o discurso contínuo, em que o orador vai
apresentando um por um os seus argumentos, e os vai sustentando
com as técnicas de que dispõe, tais como os testemunhos (por exem-
plo, nos discursos judiciais, volta e meia interrompidos com a nota

237 Platão, ibid. 376b. — A aporia do diálogo — o homem «bom»
(¢gaqÒj) — é aquele que, se o quiser, saberá melhor fazer o «mal» — assen-
ta na ambiguidade do adjectivo ¢gaqÒj «bom», que tanto pode ser entendi-
do em sentido, digamos, «técnico» (bom, i. e., hábil numa certa actividade,
independentemente de conotações morais), ou em sentido ético, i. e., «mo-
ralmente bom». Bastaria a Sócrates desfazer, ou a Hípias chamar a atenção
para a ambiguidade para que toda a argumentação caísse por terra. Por
isso também é que se pode dizer que os «lugares» de Aristóteles servem,
entre outras coisas, para obviar aos sofismas de ordem linguística.
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m¡rturej», lit. «testemunhas», i. e., audição de testemunhas), indí-
cios de vária ordem 238, leitura de textos legais (também no caso de
discursos judiciais), invocação de casos análogos, de exemplos, etc. Es-
tamos no domínio da Retórica.

Em contrapartida temos o modelo da Dialéctica, em que se
emprega o sistema socrático das perguntas e respostas, baseado nos
«lugares», nos «silogismos», nas frases assertivas encadeadas logica-
mente a partir de proposições (axiomas) dadas por indemonstráveis,
ou aceites por ambos os oponentes sem demonstração, proposições que
não reivindicam o estatuto de «verdadeiras» (embora o possam, na-
turalmente, ser), mas apenas o de «verosímeis», isto é, «comummen-
te aceites», ‰ndoxoi.

§ 88 Atendendo ao facto de o termo tÒpoi 239, ou koino† tÒpoi 240,
ocorrer, ainda que só implicitamente, na Rhet. com alguma frequên-
cia, podemos colocar agora a questão das relações entre Top. e Rhet.,
e bem assim tentar averiguar se nos dois textos a mesma unidade
linguística recobre a mesma unidade conceptual.

238 Hípias, no texto citado, propõe-se sustentar a sua tese com cita-
ções do texto homérico — œp† pollîn tekmhr…wn «com base em muitos
testemunhos, ou indícios».

239 Traduzido por «Tópicos, lugares» no «Índice de termos técnicos»
da tradução portuguesa da Retórica (p. 304).

240 Traduzido apenas por «Tópicos» (o. c., p. 302).
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A presença dos tÒpoi faz-se sobretudo sentir nos caps. 23-25 do
livro II da Rhet., intitulados, respectivamente, «O uso de entimemas:
os tópicos», «O uso de entimemas aparentes» e «O uso de entimemas:
a refutação».

Começaremos por fazer uma enumeração dos enunciados por
meio dos quais Aristóteles introduz, na Rhet., a aparição de um
tÒpoj:

— «Um dos tópicos dos entimemas demonstrativos é aque-
le que se tira dos seus contrários» (216) 241;

— «Outro tópico é o das flexões casuais semelhantes, por-
que semelhantemente deveriam compreender ou não os
mesmo predicados» (217);

— «Outro é o que procede das relações recíprocas» (217);
— «Outro tópico é o do mais e o do menos» (218);
— «Outro tira-se da observação do tempo» (219);
— «Outro ainda consiste em agarrar nas palavras pronun-

ciadas contra nós e voltá-las contra aquele que as pro-
nunciou» (219);

— «Outro obtém-se partindo da definição» (220);

241 Utilizamos os passos pertinentes da tradução portuguesa; os nú-
meros entre parênteses indicam as páginas dessa tradução.
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— «Outro obtém-se a partir dos diferentes sentidos de uma
palavra, como vimos nos Tópicos sobre o uso correcto
dos termos» (220);

— «Outro provém da divisão» (220);
— «Outro tópico retira-se da indução» (221);
— «Outro tópico obtém-se de um juízo sobre um caso idên-

tico, igual ou contrário» (222) 242;
— «Outro tópico tira-se das partes, como, por exemplo, nos

Tópicos, quando se pergunta que espécie de movimen-
to é a alma» (222);

— «Outro tópico retira-se […] das consequências» (223);
— «Outro tópico consiste, quando precisamos de aconse-

lhar ou desaconselhar a propósito de duas coisas opos-
tas, em utilizar, para ambas as coisas, o tópico anterior»
(223);

— «Outro consiste em […] procurar deduzir o contrário a
partir de uma destas afirmações» (223);

242 Este caso é especialmente interessante porque na sua formula-
ção Aristóteles recorre à «opinião… se não de todos, pelo menos da maior
parte; ou dos sábios, de todos, ou da maior parte», retomando uma lin-
guagem que havia usado nos Top. para explicar o que é para si uma pro-
posição ‰ndoxoj.
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— «Outro consiste em retirar consequências por analogia»
(223);

— «Outro tópico tira-se disto: se a consequência é a mes-
ma, é porque também é a mesma a causa de que deri-
va» (224);

— «Outro provém do facto de que nem sempre se escolhe
o mesmo depois e antes, mas ao invés» (224);

— «Outro tópico consiste em dizer que aquilo em vir-
tude de que alguma coisa poderia ser ou poderia
acontecer é a causa efectiva de que seja ou aconteça»
(224);

— «Outro tópico, que é comum aos que litigam e aos que
deliberam, consiste em examinar as razões que aconse-
lham a fazer uma coisa e desaconselham a fazer a mes-
ma e que razões levam as pessoas a praticar e a evitar
tais actos» (225);

— «Outro tópico tira-se dos factos que se admite existi-
rem, mesmo os inverosímeis» (225);

— «Outro tópico, peculiar à refutação, consiste em exami-
nar os pontos contraditórios, ver se há alguma contra-
dição entre os tópicos referentes a tempos, acções e dis-
cursos» (226);

— «Outro tópico, relacionado com homens e factos que fo-
ram ou parecem suspeitos, consiste em explicar a causa
do que é estranho» (226);
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— «Outro procede da causa: porque, se a causa existe, é
que o efeito se produz; se não existe a causa, também
não se produz o efeito» (226);

— «Outro tópico consiste em examinar se não seria ou
não é possível fazer uma coisa melhor que aquela que
se aconselha, ou que se faz, ou que já se fez» (226-
-227);

— «Outro consiste, quando se vai fazer algo contrário ao
que já se fez, em examinar ambas as coisas ao mesmo
tempo» (227);

— «Outro tópico consiste em acusar ou defender-se a par-
tir dos erros da parte contrária» (227);

— «Outro tópico obtém-se do nome» (227).

Passando depois aos entimemas aparentes, encontramos os
«tópicos» seguintes:

— «Um provém da expressão» (229);
— «Outro entimema aparente é o que procede da homoní-

mia» (229);
— «Outro tópico consiste em argumentar combinando o

que estava dividido ou dividindo o que estava combina-
do» (230);

— «Outro consiste em estabelecer ou refutar um argumen-
to por meio do exagero» (231);
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— «Outro tópico tira-se do signo; também aqui não há
silogismo» (231);

— «Outro decorre do acidente» (232);
— «Outro tópico tira-se da consequência» (232);
— «Outro consiste em apresentar o que não é causa, como

causa» (232);
— «Outro consiste na omissão do quando e do como»

(233);
— «E ainda […] do facto de se poder considerar uma coi-

sa absolutamente e não absolutamente» (233).

Cf. ainda:

«As objecções tiram-se, como nos Tópicos, de quatro
lugares: do próprio entimema, ou do seu semelhante, ou do
seu contrário, ou de coisas já julgadas» (234);

«Os entimemas formulam-se a partir de quatro tópicos
e estes quatro são: a probabilidade, o exemplo, o tekmérion
[«indício»], o sinal» (235).

§ 89 Que conclusões podemos tirar da observação desta lista de
«tópicos» referidos na Rhet.? O termo grego é o mesmo, ou seja,
tÒpoj; mas o tÒpoj da Rhet. será o mesmo dos Top.?

Se observarmos os tÒpoi da Rhet. verificamos que, na sua maior
parte, há uma sobreposição entre as listas deste tratado e as listas dos
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Top.: a título de exemplo, ambos os textos recorrem ao emprego de
termos contrários, de palavras com flexões casuais semelhantes, de
relações recíprocas, das noções de «mais» e de «menos»; ambos os
textos recorrem à indução e ao método da divisão; em ambos tem
importância determinante o predicável «definição»; etc. Mas outros
casos há em que os tópoi referidos nos transportam para um outro
universo, o dos processos judiciais: um «tópico», por exemplo, «con-
siste em agarrar nas palavras pronunciadas contra nós e voltá-las
contra aquele que as pronunciou»; ora o que é este «tópico» senão o
clássico argumento ad hominem, isto é, quando o adversário recorre
ao insulto contra o orador, este retribui-lhe também com insultos?
Outro exemplo é o do «tópico» que se obtém «de um juízo sobre um
caso idêntico, igual ou contrário», ou seja, o procedimento tipicamen-
te jurisprudencial de, no julgamento de um caso, se recorrer ao exem-
plo de casos análogos, ou de casos contrários, como forma de funda-
mentar o próprio julgamento 243.

Pode suceder que Aristóteles enuncie um determinado «tópico»,
fazendo a propósito remissão directa para o texto dos Top.: tal é o
caso quando refere aquele que se obtém «a partir dos diferentes sen-

243 A presença da «analogia» no mundo jurídico está atestada, u. g.,
no art. 10.º, n.º 1, do Código Civil português de 1966: «Os casos que a lei
não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos casos análo-
gos.»
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tidos de uma palavra, como vimos nos Top.»; ou quando evoca o
exemplo dos Top. para justificar a pergunta sobre «que espécie de
movimento é a alma».

Na sequência destas reflexões cremos poder reformular o proble-
ma das relações entre os Top. e a Rhet. dizendo em primeiro lugar
que, no essencial, se trata de dois métodos de argumentação que se
servem basicamente dos mesmos «instrumentos», embora em contex-
tos diferentes; em segundo lugar, que a diferença entre os respectivos
contextos é a responsável pelas diferenças aparentes que se verificam
entre os tÒpoi usados na Rhet. e os tÒpoi usados nos Top. 244.

244 Desta circunstância decorre igualmente a dificuldade de tradu-
zir o termo grego quando o encontramos num ou noutro dos nossos dois
textos. No caso dos Top., depois de longa reflexão, acabámos por adoptar
a versão «lugares», já que neste texto o «lugar» é aquela parte do juízo
assertórico que vai ser discutida pelos dialogantes e, conforme o caso,
comprovado ou refutado em função do predicável em causa, ou, por outro
lado, da estrutura dos termos que servem de Sujeito e de Predicado, e de
factores com estes relacionados, tais como, u. g., a quantificação. Em
contrapartida, os tradutores da Rhet. optaram pela tradução «tópico»; de
facto, em muitos casos a palavra tÒpoj corresponde ao conceito de «tópi-
co» tal como é usado nos estudos literários, ou seja, com o sentido de
«tema», «assunto»; em outros, porém, o seu valor aproxima-se mais do que
entendemos por «lugar». Talvez o ideal fosse «nacionalizar» a palavra, o
que nos permitiria usar sempre o mesmo termo, i. e., tópos, e deixar ao
leitor o trabalho de decidir qual o valor a seleccionar em cada caso con-
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§ 90 Recordemos os contextos respectivos em que se enquadram
as duas obras.

No caso dos Top. estamos no quadro de um debate dialéctico
entre dois indivíduos apenas, embora o diálogo entre eles possa ser
seguido por vários «espectadores»; o objectivo principal dos interlo-
cutores consiste em demonstrar a sua habilidade técnica na condução
do debate, não propriamente em realizarem uma investigação de na-
tureza científica ou filosófica, sem prejuízo de uma vez ou outra isso
poder suceder; ao contrário do que se verifica com outros tipos de
investigação 245, as premissas, ou proposições, de que se servem os
interlocutores não precisam de ser sequer verdadeiras, para o diálogo
basta que sejam apenas plausíveis e de geral aceitação (‰ndoxoi); for-
malmente, o raciocínio, quando dedutivo, apresenta-se sob a forma de
«silogismo dialéctico», mas a par da dedução recorre com muita fre-
quência também à indução (œpagwg»).

Em contrapartida, no caso da Rhet. devemos notar que estamos
a assistir a um confronto entre um orador individual e uma assem-

creto (sem esquecer ainda que, além dos empregos referidos, tÒpoj é tam-
bém o termo de que a língua grega dispõe para exprimir a noção abstrac-
ta de «espaço», cf. Arist., Phys. 209a6-7: ¢dÚnaton d‹ sîma eünai tÕn tÒpon:

œn taÙtù g¦r ¨n e‡h dÚo sèmata «é impossível o espaço ser um corpo,
pois se o fosse teríamos dois corpos no mesmo espaço».

245 As investigações propriamente lógicas dos Analíticos.
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bleia deliberativa, ou um «duelo» entre dois oradores individuais
diante de uma mesma assembleia que ajuizará da validade dos res-
pectivos discursos 246. Quando se trata de oratória política o resul-
tado do(s) discurso(s) pode ser da maior importância para a comu-
nidade, já que as opções tomadas ou a tomar serão de incidência
determinante para o futuro da pólis. No caso da oratória judicial, se
na maioria dos casos os litígios versam sobre questões de direito civil

246 Recorde-se a tripartição da oratória nos três géneros básicos,
deliberativo, judicial e epidíctico. Podemos de momento deixar de lado
este último género, dada a sua função encomiástica, em que a assembleia
que a ele assiste apenas tem de pronunciar-se sobre a habilidade técnica
do orador, sem outras consequências que não sejam os aplausos mais ou
menos calorosos, a adesão mais ou menos entusiástica (exactamente como
se verifica com o público que assiste às representações trágicas ou cómi-
cas, às sessões em que o escritor, u. g. Heródoto, faz uma leitura pública
da sua obra, ou às conferências realizadas por um sofista sobre um tema
de interesse geral). No caso dos outros dois géneros, no deliberativo es-
tão em jogo as opções políticas a adoptar numa dada conjuntura históri-
ca, no judicial pode estar em causa até a vida do orador envolvido no
processo: lembremos o caso do orador Antifonte, cuja participação no
golpe de Estado «dos Quatrocentos» em 411 a. C. lhe valeu ser condena-
do à morte após a restauração da democracia em Atenas; ou o processo
da «mutilação dos Hermes» que por pouco não teve o mesmo resultado
para o orador Andócides, que acabou por salvar-se, talvez menos graças
à sua eloquência do que ao facto de ter denunciado alguns dos culpados.
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(heranças, testamentos, e casos similares), em outros o julgamento de
factos passados pode determinar o futuro do orador envolvido no
processo, inclusive pôr em jogo a própria vida. Ora o futuro nunca
pode ser objecto de conhecimento (como é o caso das questões debati-
das nos confrontos dialécticos), mas, na melhor das hipóteses, apenas
objecto de conjectura. Este factor ocasiona, naturalmente, que o
orador, mais, muito mais do que o dialéctico, tenha de recorrer a cer-
tos «instrumentos» que não terão lugar proeminente nos debates a
dois: é o caso dos «predicados modais», do tipo «a acção X é…
possível/necessária/verosímil/inverosímil/impossível/contin-
gente… etc.», que, independentemente de poderem ocorrer num de-
bate, são muito mais frequentes e importantes num discurso em que
está em jogo um comportamento a assumir. Outro caso é o do recur-
so, na composição dos entimemas, aos «quatro tópicos» acima (§ 88,
in fine) mencionados (probabilidade, exemplo, indício e sinal) que,
como é lógico, têm um papel de grande relevo na oratória judicial:
com grande frequência, há que recorrer a essas noções como única
maneira de pronunciar uma sentença minimamente justa, como po-
demos verificar na leitura de discursos apresentados em casos de ho-
micídio (exemplo: os discursos de Antifonte, sobretudo a defesa no
caso «do assassínio de Herodes»), ou em outras circunstâncias não
menos graves 247.

247 V. o caso das «mutilações dos Hermes», n. precedente.
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Unidade e diversidade dos Top.

§ 91 A estrutura dos Top., nas suas linhas gerais é fácil de
definir 248: dois livros «periféricos», ou «exteriores», como lhes cha-
ma Brunschwig 249, enquadrando os livros que o mesmo autor chama
«centrais» 250, os quais se distinguem pelo facto de os «periféricos»
poderem ser lidos, respectivamente, como uma introdução geral à
matéria dos Top., e uma conclusão centrada sobre os aspectos práti-
cos da utilização dessa mesma matéria, enquanto os «centrais» de-
senvolvem de forma quase sistemática a análise dos diversos «luga-
res», distribuídos pelos quatro predicáveis identificados e explicitados
no livro introdutório.

Apesar desta estrutura aparentemente bem delimitada, vários
indícios levantam a questão da unidade de composição dos Top., e
este problema, na opinião, algo discutível, de Brunschwig, «est peut-
-être le plus important, le plus difficile et le plus controversé de tous
ceux que soulève cet ouvrage» 251.

248 Para este efeito consideraremos apenas os Top. formados pelos
oito livros tradicionais, com exclusão das SE, dado que a sua classifica-
ção como livro IX dos Top. não é universalmente aceite.

249 Brunschwig, p. LXII.
250 I. e., os livros II a VII.
251 O. c., p. LVI.
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§ 92 Uma classe de indícios denunciadores de uma certa falta
de unidade na composição da obra, encontra-a Brunschwig no que
ele chama as «reprises et retouches» 252 feitas pelo próprio Aristóteles
a passos do seu texto. Vejamos um exemplo.

No livro II, depois de referir o caso dos predicados em que en-
tram em jogo as noções de «privação» e de «posse» (u. g., «percep-
ção» e «incapacidade de percepção»), e de declarar que «o mesmo
procedimento usado no caso da posse e da privação… deve empregar-
-se também no caso dos predicados relativos», Aristóteles escreve:
«A relação de consequência nestes casos [i. e., dos predicados relati-
vos] segue também a ordem directa dos termos», que exemplifica de
seguida com os relativos triplo múltiplo, terço submúltiplo,
conhecimento representação, etc.

Mas seguidamente coloca a si próprio uma objecção 253:

Pode objectar-se que, no caso dos predicados relativos,
a relação de consequência não se dá necessariamente do
modo como ficou dito; o «sensível» é de facto «cognoscível»,
mas isso não quer dizer que a «sensação» seja um «conhe-
cimento». Mas não se afigura que esta objecção tenha fun-

252 O. c., pp. LVI-LVIII.
253 Inserida entre parênteses na edição de Ross, exemplo que Bruns-

chwig não segue.
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damento, porquanto muitos não aceitam que existe um
«conhecimento» das coisas sensíveis. 254

Outras objecções encontram-se ainda em 115b14-35, 117a18-23,
117b14-19 e 21-27, 123b17-18, 27-30 e 34-37, 124b19-22 e 32-34 e
125a18-24. Deste facto Brunschwig tira a consequência «que le
dossier ainsi constitué a été relu et retouché par son auteur», o que
não tem em si nada de extraordinário, antes é o procedimento normal
usado por qualquer autor, mesmo que não seja filósofo ou cientista 255.
Não é, todavia, necessário concluir daqui que exista um grande afas-
tamento temporal entre a redacção do passo original e a da objecção
que lhe é aposta, como o próprio Brunschwig reconhece, aliás sem
grande convicção: «(il n’est pas) impossible que ces objections aient
été rédigées en même temps que les arguments qu’elles visent, soit
qu’Aristote les ait signalées par scrupule d’honnêteté, soit qu’il ait
pensé qu’elles pourraient être utiles au dialecticien dans son rôle de
répondant.» 256 Mas Brunschwig parece atribuir maior importância

254 Top. 114a20-23.
255 Recorde-se, para exemplo, o modo de composição usado por

Virgílio na Eneida: primeiro um plano, talvez mesmo um rascunho, em
prosa, depois, ao sabor da inspiração de momento, a versificação de um
ou outro episódio, sem obedecer a nenhuma ordem determinada.

256 O. c., p. LVII.
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a alguns casos, aliás pouco frequentes, em que Aristóteles não entra
em linha de conta na sua argumentação com as objecções por ele
próprio suscitadas em outro passo precedente 257, dos quais tira a
conclusão de que «dans quelques cas au moins, l’existence d’un
décalage temporel est démontrable» 258: quanto a estes casos, e para
empregar a própria linguagem de Brunschwig, diremos «que não é
impossível» haver exemplos de retoques separados por algum lapso
de tempo apreciável do texto original, eventualmente denotando con-
tradições, mas igualmente «não é impossível» que tais contradições
se devam a outros factores que não a «décalage temporel» entre os
passos respectivos. De resto, Brunschwig não deixa, e com razão, de
assinalar as palavras de SE 184b1-3 em que o Filósofo relembra como,
ao contrário de outras matérias em que dispunha de autores prece-
dentes em cujas obras se podia apoiar, nos trabalhos de Lógica teve
de criar o seu sistema a partir do nada, o que lhe custou enorme es-
forço e bastante tempo; mas daqui inferir que o modo de composição
dos tratados do Órganon, e nomeadamente dos Top., tenha sido «un
mode de recherche empirique et tâtonnant, qui s’oppose à la démarche
sûre et méthodique de la tŠcnh» 259 parece-nos ir uma certa distân-
cia. Por outras palavras, sem negar que a «recherche empirique et

257 V. Brunschwig, o. c., p. LVII, n. 4.
258 O. c., p. LVII.
259 Brunschwig, o. c., p. LVI, n. 2.
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tâtonnant(e)» de Aristóteles tenha deixado um rasto aqui ou ali, tal
não significa que esse procedimento possa ser invocado para caracte-
rizar os Top. na sua globalidade.

§ 93 Após a discussão destes problemas de incidência geral,
Brunschwig centra-se na análise dos problemas de composição, pri-
meiro do conjunto dos livros II e III, em seguida do conjunto dos li-
vros VI e VII.

No que respeita aos primeiros, o autor começa por chamar a aten-
ção para o que ele designa «desenquadramento» dos caps. 1-3 do li-
vro III. Nestes capítulos são tratados os «lugares» em que se discutem
as razões que tornam uma determinada coisa «preferível» a outra(s);
ou seja, trata-se nestes três capítulos de um tipo específico de emprego
dos predicados «acidentais» 260, aqueles precisamente que denotam algo
como «preferível ou melhor» de entre duas ou mais coisas 261: «cette
section ne se distingue pas seulement de celles qui l’entourent par le
sujet qu’elle traite, mais aussi par son style, exceptionnellement
elliptique et rapide» 262. Nota ainda como o cap. III, 5, forma como que
um apêndice, em que o predicado do tipo aˆretÒn «preferível» é alarga-
do ao do tipo toioàto «tal ou tal», o que leva o autor a pensar «que les

260 Lembremos que o conjunto dos livros II e III é consagrado aos
«lugares» derivados do predicado sumbebhkÒj «acidente».

261 Top. 116a3.
262 Brunschwig, o. c., p. LVIII.
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lieux du préférable ont joui d’une existence autonome avant d’être
insérés dans le tissu des Topiques» 263. Mas haverá algum texto, filo-
sófico ou não, que tenha saído do cérebro do seu autor tão perfeito, no
duplo sentido do termo, como saiu Atena da cabeça de Zeus?

Outras anomalias são ainda postas em relevo por Brunschwig
a propósito dos livros VI e VII (consagrados, em princípio, ao predi-
cável «definição»), tais como o facto de o tratamento deste predicável
parecer terminar no final do livro VI, dado que no início do livro VII

é introduzido um tópico novo, a «identidade» e a «diferença», mas ir
ser retomado nos caps. 3 e 4, já sem falar no isolamento do cap. 5
(dedicado à análise comparativa das formas de comprovar e de refutar).

§ 94 Em suma, conforme notámos acima, a parte central dos
Top., constituída pelos livros II-VII, apresentaria uma forma de com-
posição «aditiva», i. e., seria basicamente uma recolha de materiais
sobre os diversos tÒpoi, agrupados segundo os quatro «predicáveis»,
e enquadrados por dois capítulos sistemáticos, o I e o VIII, o que de-
veria pressupor a existência de duas fases redaccionais, sendo os li-
vros I e VIII posteriores aos livros ditos «centrais». Mais ainda, certos
títulos presentes nas listas antigas das obras aristotélicas, nomeada-
mente a de Diógenes Laércio, parecem designar alguns dos livros dos
Top. como objecto de circulação autónoma, por exemplo DL 31 —
per† e˜dîn ka† genîn a!, identificado com o livro IV dos Top., ou

263 O. c., p. LIX.
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DL 32 — per† ˜d…wn a!, identificado com o livro V da mesma obra,
etc. 264 Não é, evidentemente, impossível que os diversos livros dos
Top. tenham gozado em certas alturas de uma certa independência de
circulação, dada a organização global a que obedecem (grosso modo
um «tópos» por livro), justificável por razões de ordem pedagógica
ou editorial que não podemos passar em silêncio. Mas não nos parece
que haja, como diz Brunschwig, «(des) disparates de style très
accentués», conquanto a questão do estilo seja em larga medida sub-
jectiva, tanto mais que o editor francês se limita a afirmar essas diver-
gências estilísticas sem as exemplificar nem dar qualquer indicação
sobre a sua relevância estatística; e quanto à afirmação de que o livro V,
pelo seu carácter «excepcionalmente formulário e mecânico», não
foi «certainement» redigido entre o livro IV e o livro VI 265 assenta

264 V. Mesquita, 2005, pp. 540 e segs.
265 Brunschwig, p. LXXIV. Confessamos não entender qual a «lei» que

poderia ter impedido Arist. de escrever um texto «menos bom» no inter-
valo da redacção de dois textos superiores (partindo do princípio de que
é esse o caso, já sem falar da hipótese sugerida de a autoria do liv. V ser
distinta da dos outros): acaso o estilo de um autor não pode variar?
A propósito desta tão cortante certeza só nos apetece recordar um passo
de Corneille, o comentário de Curiace à dureza extrema revelada por
Horace ao saber da sua nomeação para participar com os irmãos no due-
lo com os representantes de Alba Longa: «cette âpre vertu […]; Comme
notre malheur elle est au plus haut point: Souffrez que je l’admire et ne
l’imite point» (Corneille, Horace, acte II, scène III).
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no pressuposto de que um autor está obrigado a uma invariância de
qualidade estilística que no mínimo é excessivamente arrojada.

§ 95 Com base na coincidência entre a definição de «silogismo»
dada em Top. 100a25-27 266 e em An. Pr. 24b18-20 267 e também
na circunstância de a palavra, e seus correlatos 268, ser frequente
nos livros «periféricos» mas quase ausente dos livros «centrais»,
H. Maier 269 formulou a hipótese de os textos em que ocorre o termo
em causa deverem ter sido escritos posteriormente à descoberta do
silogismo efectuada nos An. Pr. Seria esse o caso dos livros «perifé-
ricos» dos Top., posteriores a tal descoberta, enquanto os livros «cen-
trais» ainda lhe seriam anteriores. A este propósito Brunschwig ob-
jecta com razão que a posteridade redaccional dos livros periféricos
em relação aos centrais não implica necessariamente que a descoberta
do silogismo tenha ocorrido entre a redacção de uns e a dos outros, e

266 «Raciocínio dedutivo (= silogismo) é um discurso no qual, da-
das certas premissas, alguma conclusão decorre delas necessariamente, di-
ferente dessas premissas, mas nelas fundamentada.»

267 «Raciocínio dedutivo (= silogismo) é um discurso no qual, da-
das certas premissas algo delas decorre necessariamente pelo facto de elas
serem como são.»

268 I. e., não só o nome «silogismo» mas também o verbo «silogizar»
(sullog…zesqai).

269 H. Maier, Die Syllogistik des Aristoteles (que não nos foi possível
consultar, cf. Brunschwig, pp. LXXIV-LXXV, e n. 2 e 3).



166

conclui, mais uma vez com razão: «tout au plus pourra-t-on re-
connaître, dans le livre I, les caractères classiques d’une introduction
rédigée, comme le sont encore aujourd’hui bien des introductions,
postérieuremente au corps de l’ouvrage» 270.

§ 96 Por nossa parte, conquanto não aceitemos a rigidez de cer-
tas teses sobre o tema «unidade e diversidade» nos Top., estamos em
crer que a obra deve ser encarada como um trabalho, no essencial,
sistemático sobre o problema dos tÒpoi, e que, mais uma vez «no
essencial», deve ter sido concebida e, na sua maior parte, realizada
por Aristóteles no mesmo ambiente intelectual de trabalho sobre a dia-
léctica, a lógica e a linguagem em que foram concebidos e realizados
os restantes tratados constitutivos do Órganon. Sem dúvida que exis-
tem discrepâncias, talvez mais aparentes do que reais, entre, u. g., os
Top. e os Anal.: mas talvez essas discrepâncias se devam mais à cir-
cunstância, bem vincada por Aristóteles, de que os Top. se ocupam
do «silogismo dialéctico» enquanto os Anal. se ocupam do «silogismo
apodíctico», ou seja, a diferença estará na natureza das premissas de
que são compostos os dois tipos de silogismos, verosímeis no primeiro
caso, verdadeiras no segundo. Entendemos, porém, que toda esta pro-
blemática relacionada com a articulação geral dos seis tratados do

270 O. l., p. LXXV; esta conclusão, simultaneamente, refuta a referida
tese de Maier e apoia a de E. Braun, que sustenta a «unidade fundamen-
tal» dos Top. (l. c., e n. 2).
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Órganon, bem como a cronologia relativa de todos eles, ou mesmo de
partes de cada um deles, é demasiado vasta e complexa para poder ser
tratada no âmbito de uma mera introdução, como é o caso presente.

Aristóteles e a linguagem

§ 97 A reflexão filosófica iniciada com os fisiólogos da Jónia as-
senta na descoberta do conceito de lÒgoj 271, o qual «in one sense,
represented the laws and regularities governing all of nature. In
another, it represented the process of reasoning by which these laws
and regularities were to be discovered.» 272 Originado na física, este

271 Cf. Heraclito, fr. B 50 DK (= 196 Kirk-Raven-Schofield): «Dando
ouvidos, não a mim, mas ao Logos, é avisado concordar em que todas as
coisas são uma» (trad. de Louro da Fonseca); Parménides, fr. B 6 DK,
vv. 1-2 (= 293 Kirk-Raven-Schofield): «Forçoso é que o que se pode dizer
e pensar seja; pois lhe é dado ser, e não ao que nada é» (trad. de Louro
da Fonseca), mas cf. a versão alemã de Ernst Heitsch: «Notwendigerweise
gibt es Sagen und Erkennen von Seiendem. Denn Sein gibt es, Nichts aber
gibt es nicht» (Parménides, 1974, p. 23).

272 John Woods-Andrew Irvine, «Aristotle’s Early Logic» (in D. M.
Gabbay-J. Woods, Handbook of the History of Logic, 2004, pp. 27-99),
p. 29.
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conceito estendeu-se rapidamente a todos os ramos do conhecimento:
«Eventually, however, it was to collapse into a kind of intelectual
pathology, typified by the efforts of pre-Socratic philosophers such as
Heraklitus and Parmenides. Pathological philosophy was logos run
amok and, for all its quirk theoretical charm, logos was soon being
regarded as an intelectual disgrace. Left to its own devises, it
threatened to destroy science and common sense alike.» 273

Segundo os autores acabados de citar, portanto, o «tomar dema-
siado a sério a linguagem» produz resultados por eles rotulados de
«patológicos», e eventualmente responsáveis por quase todos os
paralogismos em que abunda a história da filosofia. Exemplifiquemos
com alguns fragmentos de Heraclito.

§ 98 Um fragmento deste autor 274 afirma que «a doença torna
a saúde agradável e boa» 275. Ora, atendendo ao conteúdo semântico
do vocábulo noàsoj «doença», podemos postular uma proposição
subjacente

(1) Noàsoj kakÒn œstin «a doença é uma coisa má»;

273 Woods-Irvine, ibid.
274 B 111 DK (= 201 Kirk-Raven-Schofield): Noàsoj Øgie…hn œpo…hsen

¹dÝ ka† ¢gaqÒn…
275 Trad. de Louro da Fonseca. — O fragmento ainda comporta mais

dois sintagmas, que omitimos para simplificar.
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substituindo (1) no texto de Heraclito obteremos

(2) KakÕn œpo…hse Øgie…hn (¹dÝ ka†) ¢gaqÒn «uma coi-
sa má torna a saúde uma coisa (agradável e)
boa»,

o que em última análise acabará por dar como resultado

(3) KakÕn (noàsoj) œpo…hsen ¢gaqÒn (Øgie…hn) «uma coi-
sa má (a doença) produz uma coisa boa (a saú-
de)»,

ou seja,

(4) KakÒn œstin ¢gaqÒn «uma coisa má (acaba por ser)
uma coisa boa».

Num outro fragmento 276 podemos ler o seguinte:

A água do mar é a mais pura e a mais poluída; para
os peixes é potável e salutar, mas para os homens é impo-
tável e deletéria. 277

276 B 61 DK (= 199 Kirk-Raven-Schofield).
277 Q£lassa Ûdwr kaqarètaton ka† miarètaton, ˜cqÚsi m‹n pÒtimon ka†

swt»rion, ¢nqrèpoij d‹ ¥poton ka† ÑlŠqrion (trad. de Louro da Fonseca). Lit.,
a tradução seria: «o mar é a água mais pura e a mais poluída, etc.».
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Se esquecermos por agora a segunda parte do fragmento
e substituirmos por letras os termos que na primeira parte ser-
vem de sujeito e de predicados, obteremos:

(1) Q£lassa (x) é a (água) mais pura (y — kaqarè-

taton) e a (água) mais poluída (z — miarètaton);

mas se repararmos que o adjectivo miarètaton (z) é antónimo de
caqarètaton (y), poderíamos representá-lo por ~y (em vez de z), e
assim a proposição (1) daria lugar a esta outra:

(2) x (q£lassa) é (simultaneamente) y e ~y 278.

É a resultados como o que acabámos de obter que Woods-Irvine
chamam «usos patológicos» da linguagem. Tais «patologias» são fa-
cílimas de ocorrer quando nas proposições usadas o operador lógico
empregado é o operador de negação 279, dada a tendência das línguas

278 É evidente que a anexação da segunda parte da frase desfaz a
contradição que existe no facto de um dado sujeito ser dotado de dois
atributos antónimos pelo motivo de esses atributos serem acidentais e de
natureza relativa (um é válido para os peixes, o outro, para os homens),
mas isso não invalida que o primeiro membro afirme exactamente o que
dissemos: que «x é ao mesmo tempo y e ~y».

279 V. para uma primeira abordagem Blanché, 1968, pp. 40-43.
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naturais para colocá-lo junto do verbo; especialmente perigosa é a
colocação junto de um atributo ou de um complemento directo, dada
a ambiguidade da informação transmitida por esse uso linguístico 280.
E dizemos «perigosa» porque pode dar, e fá-lo com frequência, a sen-
sação de que os dois termos opostos pelo operador de negação têm o
mesmo estatuto ontológico apenas pelo facto de terem o mesmo esta-
tuto linguístico.

280 Isto não tem nada a ver com o «valor de verdade» da proposi-
ção em que essa negação figura; em termos simbólicos esse valor é o
mais fácil de obter, dado que, logicamente, se uma proposição p é ver-
dadeira, a negação de p, ou seja, ~p (leia-se «não p»), é sempre falsa, e
vice-versa. Note-se, no entanto, que em termos de informação uma pro-
posição negativa é bastante parca: por exemplo, enquanto a proposição
Aristóteles é grego transmite uma informação perfeitamente clara, a sua
negação Aristóteles não é grego deixa-nos na ignorância quase total acer-
ca da nacionalidade de Aristóteles. Por outro lado ainda temos a consi-
derar aqueles casos em que a negação está linguisticamente representa-
da por algum prefixo negativo, ainda que essa representação não seja
explícita: pensemos naqueles casos, que Aristóteles analisa, de termos
opostos segundo a «posse» (Ÿxij) ou a «privação» (stŠrhsij) de um de-
terminado atributo, como é o caso de tuflÒthj «cegueira» que se opõe a
Ôyij «visão» pelo facto de o primeiro denotar uma a‡qhsij «sensação»,
enquanto o segundo denota uma «ausência de sensação», ¦naisqhsˆa

(com o prefixo negativo ¢n-).
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§ 99 Suponhamos agora, na sequência do que acabámos de ver,
a oposição radical que Parménides estabelece entre «ser» e «não ser»
(ou «nada»), por exemplo:

1) ‰sti g¦r eünai/mhd‹n d! oÙk ‰stin «existe (o) ser, mas
não existe (o) nada» 281;

2) ¥krita fàla,/oƒj tÕ pŠlein te ka† oÙk eünai taÙtÕn

nenÒmistai/koÙ taÙtÒn «hordas sem discernimento,
que julgam que ser e não ser são e não são a mes-
ma coisa» 282;

3) taÚthi d! ‰pi s»mat! ‰asi/poll¦ m£l!, æj ¢gŠnhton

œÕn ka† ¢nèleqrÒn œstin,/oâlon mounogenŠj te ka†

¢trem‹j ºd‹ tŠleion «neste caminho há indícios em
grande número de que o que é ingénito e impere-
cível existe, por ser completo, de uma só espécie,
inabalável e perfeito» 283.

281 Fr. 6 DK, vv. 1-2, cf. n. 271.
282 Fr. 6 DK, vv. 7-9 (= 293 Kirk-Raven-Schofield) (trad. de Louro

da Fonseca).
283 Fr. 8 DK, vv. 2-4 (= 295 Kirk-Raven-Schofield) (trad. Louro da

Fonseca); cf. a trad. de E. Heitsch, o. c., p. 25: «Und auf ihm (= o caminho
do Ser) gibt es sehr viele Zeichen, sofern Seiendes ungeworden und ohne
Vernichtung ist, ganz, einzig, ohne Schwanken und in sich vollendet.»
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§ 100 Da consideração em paralelo dos fragmentos citados de
Heraclito, por um lado, de Parménides, por outro, depressa se con-
clui pela incompatibilidade entre o pensamento de um e o do outro
filósofo. Segundo Cassirer, «a lógica inicia-se com a admiração, com
o «espanto» filosófico perante a possibilidade de o pensamento puro
ter a capacidade de estabelecer identidades e de se manter duradoura-
mente agarrado a elas» 284; ora, como compatibilizar um pensamento
que afirma com a maior veemência a inconstância do mundo 285 e um
outro, o de Parménides e Zenão de Eleia, que privilegia a permanên-
cia imutável do Ser? Ainda de acordo com Cassirer, o pensamento
eleático surge para combater o «devir» heraclitiano, e ao fazê-lo cons-
titui «o começo histórico e o tema sistemático da lógica». Para os
Eleatas, o «Ser» coincide com o «Pensar», «na medida em que aquilo

284 Cassirer, Wesen und Wirkung…, p. 204.
285 Recorde-se o famoso fr. 12 DK (= 214 Kirk-Raven-Schofield) de

Heraclito: potamo™si to™sin aÙto™sin œmba…nousin Ÿtera ka† Ÿtera Ûdata œpirre™

«para os que entrarem nos mesmo rios, outras e outras são as águas que por
eles correm…» (trad. de Louro da Fonseca), e os comentários de Platão
(«Heraclito diz algures que tudo está em mudança e nada permanece imó-
vel, e, ao comparar o que existe com a corrente de um rio, diz que se não
poderia penetrar duas vezes no mesmo rio») e de Aristóteles («afirmam al-
guns, não que algumas coisas que existem estão em movimento, e outras
não, mas que tudo está em constante movimento, se bem que tal facto escape
à nossa percepção») a respeito dessa ideia heraclitiana (v. Kirk-Raven-Scho-
field, o. c., p. 202; as traduções dos passos citados são de Louro da Fonseca).
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que o Ser ‘é’, o que ele, segundo a sua essência, significa, unicamente
é apreensível por meio do pensamento e apenas neste encontra a sua
comprovação; inversamente, não pode haver pensamento que não se re-
lacione com um ente, bem determinado e unívoco, que constitua o seu
objecto»; mais, para os Eleatas «o pensar não foi feito para apreender o
devir, não o pode sequer conceber, pelo contrário, tem de o negar e
rejeitar como algo contraditório em si mesmo», sendo à luz deste facto
que se deveriam entender os paradoxos de Zenão sobre o movimento,
isto é, a finalidade destes consistiria em destruir de uma vez por todas
a possibilidade de admitir «a ideia de uma ‘verdade’ do devir» 286.

§ 101 A ideia do devir seria, também de acordo com Cassirer,
inaceitável para Platão: admitir que nada permanece igual a si mesmo
significa admitir também que não pode haver conhecimento (œpist»mh)
das coisas, mas apenas uma vaga impressão acerca delas, ou seja, o que
Platão denomina como «opinião» (dÒxa) ou «crença» (p…stij) 287.

286 Cassirer, o. l., ibid. Cf. a opinião de Woods-Irvine, Handbook…,
p. 29: «For Heraclitus, the world turns out to be thoroughly inconsistent
(or, as modern logicians would say, absolutely inconsistent) while for
Parmenides the world turns out to be thoroughly indeterminate (or, as
modern logicians would say, non-truth-valued).»

287 V. Cassirer, o. l., p. 205. A admissão do devir implicaria ainda,
naturalmente, a impossibilidade para Platão de construir a «teoria das
Formas», uma vez que todo o verdadeiro pensamento não é senão o pen-
samento das Formas, e estas são imutáveis e eternas.
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§ 102 Sendo estas duas «grandes metafísicas patológicas do
mundo antigo», em última análise, consequência apenas (ou funda-
mentalmente) de um uso deficiente da linguagem, não é difícil com-
preender que, para ultrapassar a dicotomia ser não ser e tentar
alcançar a «verdade», é imprescindível proceder a uma consideração
atenta do funcionamento da linguagem, dado que sem conhecer cor-
rectamente as potencialidades do instrumento nunca será possível
obviar às suas defeituosas utilizações. Chegamos, deste modo, a uma
forma de pensamento, iniciada com Platão e Aristóteles mas que ga-
nhou grande relevo no século passado, em que de alguma forma «filo-
sofia» e «linguagem», consideradas em íntima correlação 288, ocupam
o centro das atenções.

288 A correlação entre filosofia e linguagem pode verificar-se segun-
do duas modalidades distintas, denominadas «filosofia linguística» e «fi-
losofia da linguagem». Sobre as diferenças entre estes dois modos de
encarar as relações entre filosofia e linguagem, v. J. Searle, Speech Acts,
p. 4: «Linguistic philosophy is the attempt to solve particular philosophical
problems by attending to the ordinary use of particular words or other
elements in a particular language. The philosophy of language is the attempt
to give philosophically illuminating descriptions of certain general features
of language, such as reference, truth, meaning, and necessity […]
‘Linguistic philosophy’ is primarily the name of a method; ‘the philosophy
of language’ is the name of a subject.»
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§ 103 Para além da Filosofia, e nomeadamente da Lógica, não
podemos esquecer que outras disciplinas também se interessam pela
questão do funcionamento da linguagem, como sejam a Retórica, a
Epistemologia, a Gramática 289, as quais, em conjunto, dão todas elas o
seu contributo para o que M. Frede chama a «lógica estóica», que é a
primeira grande corrente filosófica a interessar-se pela lógica depois de
Aristóteles 290. Frede, a quem se deve o mais importante estudo de con-
junto sobre a obra lógica, em sentido muito lato 291, de Zenão, Crisipo
e dos outros estóicos, iniciou o seu trabalho por eliminar dos textos
todos aqueles fragmentos cujo conteúdo diz respeito a essas outras áre-
as acima mencionadas. Após este procedimento obtém uma lista dos
tópicos de tema estritamente lógico, que numeramos e reproduzimos:

1) doutrina dos géneros e das espécies;
2) doutrina da diérese e da definição;

289 Estas três disciplinas são referidas por M. Frede, Die stoische
Logik, p. 10; com base na produção escrita de Aristóteles, deveríamos
acrescentar à lista a Poética.

290 V. M. Kneale-M. Kneale, O Desenvolvimento da Lógica, pp. 115 e segs.
291 Neste sentido muito lato, a «lógica estóica» abrangia também,

pelo menos, a gramática e a retórica, cf. Michael Frede, «Principles of Stoic
Grammar», in J. M. Rist, The Stoics, 1978, pp. 27 e segs.; A. A. Long,
«Dialectic and the Stoic Sage», ibid., pp. 101 e segs.; A. A. Long, Hellenistic
Philosophy, pp. 121 e segs.
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3) investigação dos diversos tipos de expressão do
sujeito e predicados;

4) teoria do significado das expressões linguísticas;
5) investigações sobre os tipos de polissemia nas ex-

pressões;
6) doutrina das diversas coisas que podem ser expli-

citadas por meio de frases (perguntas, desejos, su-
posições, ordens, juramentos, etc.);

7) doutrina da proposição, das suas espécies e das
condições de verdade das diversas espécies de
proposições;

8) teoria da conclusão, inserida numa teoria do silo-
gismo;

9) investigações sobre as falsas conclusões 292.

§ 104 Como podemos verificar, todos estes tópicos, com maior
ou menor relevo, podem ser encontrados em um ou outro dos textos
do Órganon 293. Alguns deles são, de facto, de ordem especificamen-

292 M. Frede, o. l., p. 11.
293 M. Frede, ibid., n. 1, chama a atenção para a falta, nesta lista, de

qualquer referência às categorias, e explica essa falta pela circunstância
de a inclusão no Órganon do opúsculo das Categorias somente ter sido feita
pelos peripatéticos tardios (i. e., pelos comentadores de Aristóteles, como
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te lógica, como os pontos 1) e 2), de importância também dialéctica,
que como tal recebem tratamento nos Top., outros cabem melhor nas
SE ou nos Anal., outros ainda, de ordem mais acentuadamente lin-
guística, são referidos, dispersos, em vários dos textos do Órganon.
Assim, por exemplo, os pontos 4) e 5) tratam de problemas que ca-
bem na área da semântica ou, eventualmente, da pragmática, enquan-
to o ponto 6) tem tudo a ver com a teoria dos «actos de fala» estuda-
dos nas obras de J. L. Austin e de J. Searle.

§ 105 Um factor a ter em conta como possível causa de algu-
ma perturbação é a necessidade de discernir cuidadosamente as si-
tuações em que Aristóteles fala de palavras e aquelas em que se
refere às coisas denotadas pelas palavras. Tal é o caso, para que
chamámos a atenção devida nas notas ao texto, da não coincidência
entre o uso moderno de termos como homonímia, sinonímia e
paronímia e o uso que Aristóteles deles faz 294: enquanto hoje dize-

Alexandre, Simplício, etc.). A verdade é que os Estóicos criaram uma teo-
ria própria de «categorias», não em número de dez, como Aristóteles, mas
de apenas quatro, v. Long, 1974, pp. 160 e segs., Rist, 1969, pp. 152 e segs.
(«Categories and their Use»); v. os textos pertinentes em SVF, II, frs. 376
e segs.; 399-404.

294 Essa não coincidência é tanto mais de notar porquanto os ter-
mos portugueses não passam de decalques das formas gregas correspon-
dentes.
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mos, u. g., que são «sinónimas» duas ou mais palavras que parti-
lham a mesma referência, para Aristóteles são antes «sinónimas»
duas ou mais coisas diferentes que partilham o mesmo nome e o
mesmo enunciado explicativo (como «homem» e «boi», ambos com-
preendidos no mesmo termo «animal»; este caso é visível, conforme
o exemplo, no caso dos termos que designam «espécies» constitutivas
de um mesmo «género»).

Analisarmos em pormenor todas as situações que ocorrem no
texto de Aristóteles, nos Top., obviamente, mas não apenas neles, em
que de alguma forma são aflorados problemas que têm a ver com «fi-
losofia linguística», em alguns casos, ou com «filosofia da linguagem»,
em outros, seria uma tarefa que alargaria até limites incomportáveis
este texto. Limitar-nos-emos por conseguinte a uma enumeração dos
diversos tópicos relacionados com a questão da linguagem que encon-
traram o seu lugar no texto aristotélico.

Assim, e sem preocupações de sistematização, mencionaremos:
§ 106 — a análise das classes gramaticais do nome e do verbo,

com que se inicia o tratado de int., questão de fundamental impor-
tância para uma língua indo-europeia como o grego, em que existe
uma nítida separação entre os paradigmas morfológicos do nome e do
verbo; a separação não se limita ao facto de uma mesma categoria gra-
matical (u. g., a categoria de «número») ter uma expressão diferente
nos dois paradigmas, ou poder ter expressão num deles mas não no
outro (e. g., a categoria de «género» tem em geral expressão morfoló-
gica no nome, ao passo que no verbo apenas se dá no caso dos parti-
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cípios), mas verifica-se ainda a propósito de certos traços semânticos,
como seja a ausência de expressão da categoria «tempo» no nome, em
contraste com a sua presença no verbo 295;

§ 107 — a forma de predicação com um verbo flexionado, e a
sua equiparação à predicação nominal com introdução da cópula ver-
bal «é», à qual é cometida a tarefa de expressar as categorias de tem-
po, modo, e pessoa gramatical;

§ 108 — o problema da metáfora, uma fonte, segundo Aristóte-
les, de inúmeras ambiguidades linguísticas, independentemente do seu
eventual valor poético, mas cujo emprego atravessa todos os níveis de
língua, todas as situações de relacionação humana a ponto de poder
dizer-se que sem a metáfora seria impossível a comunicação 296;

295 V. em de int. 16a19.21 a definição de «nome»: Ônoma m‹n oân œst†

fwn¾ shmantik¾ kat¦ sunq»khn ¥neu crÒnou, Âj mhd‹n mŠroj œst† shmantikÕn

kecwrismŠnon «o nome é uma voz [= uma expressão sonora feita com a
voz] dotada de significação, de natureza convencional, sem expressão de
tempo, e da qual nenhuma parte é, isoladamente, portadora de significa-
do». Uma análise feita com este pormenor denota no seu autor grande
capacidade de observação e de discernimento na detecção dos elementos
fundamentais da estrutura linguística.

296 A este propósito mereceria uma reflexão a leitura, em paralelo
com a dos textos do Estagirita, do ensaio de Nietzsche intitulado «Über
Wahrheit und Lüge im aussermoralischen Sinne» (in Die Geburt der
Tragödie u. s. w., pp. 873-890).
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§ 109 — a significação verbal e o problema da existência: ao re-
ferir a possibilidade de existirem na língua termos que não tenham
qualquer referente no mundo real (o exemplo aduzido por Aristóteles
é o do «animal» chamado tragŠlafoj, lit. «bode-cervo», criatura
que apenas existe no mesmo mundo em que se encontram os Centau-
ros, as Sereias, as Esfinges, e mil outras criaturas míticas de todos os
tempos e lugares) o Filósofo levanta um dos problemas mais discuti-
dos da teoria semântica, o conceito, precisamente, de significação, e a
sua relação com o conceito de referência (ao mundo real) 297;

§ 110 — a estrutura da língua grega, as categorias aristotélicas
e a sua relevância para a teoria da linguagem ou para a filosofia 298;

297 V. Charles Morris, 1964, cap. 1: «Signs and the Act» (pp. 1-15);
como análise da linguagem a título de prática social encontram-se obser-
vações sobre aspectos da significação, da aquisição do significado das
palavras por quem aprende uma língua (uma criança, um estrangeiro),
em Quine, Word and Object, v. em especial os caps. I, II e IV.

298 Já anteriormente, no § 9, tivemos ocasião de fazer algumas ob-
servações sobre a hipótese de a teoria das categorias ser um reflexo de
aspectos estruturais da língua grega; às indicações bibliográficas então
dadas, acrescente-se E. Cassirer, Philosophie der symb. Formen, pp. 66, 218-
-219. Quanto à relevância filosófica das «categorias», v. a sua contestação
na Logique de Port-Royal, pp. 78-79: «Voilà les dix Catégories d’Aristote,
dont on fait tant de mysteres, quoiqu’à dire le vrai ce sont une chose de
soi très-peu utile, & qui non seulement ne sert guere à former le jugement,
ce qui est le but de la vraie Logique, mais qui souvent y nuit beaucoup
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§ 111 — definição de Ônoma em de int. 16a19-21: «O nome é
uma voz 299 com uma significação 300 convencional 301, sem expressão
do tempo 302, e de que nenhuma parte isoladamente significa o que
quer que seja», com a explicitação dada um pouco adiante (16a26-28)
de que «o ser convencional 303 quer dizer que de entre os nomes ne-

pour deux raisons qu’il est important de remarquer»; essas razões são,
(1) o seu convencionalismo («c’est une chose tout arbitraire»), (2) o facto
de que o estudo das Categorias «accoutume les hommes à se payer de
mots, & à s’imaginer qu’ils savent toutes choses, lorsqu’ils ne connoissent
que des noms arbitraires, qui n’en forment dans l’esprit aucune idée claire
et distincte…»

299 Fwn», lit. «voz», ou seja, uma sequência de sons produzida pe-
los órgãos fonadores do homem (não esquecendo que os vários compo-
nentes do aparelho fonador são órgãos que têm por função primeira ou-
tra, que não a de servir para a produção da fala).

300 Shmantik».
301 Kat¦ sunq»khn.
302 Ao contrário do que sucede com o verbo.
303 TÕ d‹ kat¦ sunq»khn. A noção de «convenção» implica a ideia de

que é o tácito acordo dado pela comunidade a um determinado significa-
do linguístico que permite a comunicação; esta ideia corresponde, com
algumas especificações, àquela que Stanley Fish designa por «comunida-
de interpretativa» e aplica à interpretação dos textos, literários, ou outros
(v. S. Fish, Is there a text in this class?, especialmente os ensaios n.os 13 —
«Is there a text in this class?» e 14 — «How to recognize a poem when
you see one»).
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nhum há que signifique alguma coisa por natureza 304, mas apenas
quando é usado como símbolo» 305, que antecipa notavelmente a co-
nhecida ideia de Saussure sobre o que este chama l’arbitraire du
signe 306;

§ 112 — o conceito de lÒgoj «frase declarativa» e outros «actos
de linguagem»; em de int. 17a1-4 o Filósofo escreveu: ¢pofantikÕj

(scil. lÒgoj) d‹ oÙ p©j, ¢ll! œn ú tÕ ¢lhqeÚein À yeÚdesqai

Øp£rcei: oÙk œn ¤pasi d‹ Øp£rcei, oƒon ¹ eÙc¾ lÒgoj mŠn, ¢ll!

oÜt! ¢lhq¾j oÜte yeud»j «Nem toda a frase é declarativa, mas ape-
nas aquela que pode dizer-se verdadeira ou falsa, coisa que não se
verifica em todas elas, por exemplo, uma ‘prece’ é uma frase, mas não
pode dizer-se nem verdadeira nem falsa.» 307 Esta observação basta
para comprovar que alguns séculos antes de Austin, e outros, já
Aristóteles se havia dado conta da existência de alguns verbos, a que

304 FÚsei.
305 !All! Ótan gŠnhtai sÚmbolon.
306 Saussure, Cours, 1955, p. 100: «Le lien unissant le signifiant au

signifié est arbitraire, ou encore, puisque nous entendons par signe le total
résultant de l’association d’un signifiant à un signifié, nous pouvons dire
plus simplement: le signe linguistique est arbitraire.»

307 Isto é, uma «prece», tal como uma «ordem», uma «súplica», uma
«pergunta», etc., embora sendo uma «frase», carece de «valor de verda-
de». Dito de outro modo, é uma daquelas «coisas» («things») que, segun-
do Austin, 1962, as pessoas podem «fazer» com as palavras.
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hoje chamamos «performativos», que se distinguiam dos demais por
um certo comportamento lógico-semântico;

§ 113 — por outro lado a menção da «prece» como um tipo espe-
cial de frase, insusceptível de atribuição de valor de verdade, mostra
que Aristóteles tinha perfeita consciência das diferentes funções que a
linguagem pode ser chamada a desempenhar. Por isso mesmo limitou a
sua análise às proposições declarativas, únicas que podem ser verdadei-
ras ou falsas, isto é, àquele tipo de frases que, na terminologia de Karl
Bühler, têm uma função «representativa» da realidade, a par das duas
outras funções, a «expressiva» (centrada sobre as emoções do emissor)
e a «apelativa» (dirigida ao receptor, sob forma de apelo, ordem, etc.,
cujo comportamento se procura influenciar) 308;

§ 114 — conquanto Aristóteles não tenha feito nos Top. nenhu-
ma descrição elaborada da sua concepção do «ser» como susceptível

308 Karl Bühler, Teoría del lenguaje, 1967, pp. 69 e segs. É bem conhe-
cido o modo como Roman Jakobson («Closing Statement», 1966, pp. 350-
-377) ampliou este esquema, introduzindo a par das três funções de Bühler
(a que chama «referencial», «emotiva» e «conativa», respectivamente)
outras três, a «poética», centrada sobre o aspecto «estético» da mensagem,
a «fáctica», em que inclui aquelas fórmulas, ou interjeições, por meio das
quais os interlocutores asseguram a existência de contacto comunicacio-
nal entre si, e a «metalinguística», centrada sobre a estruturação do códi-
go empregado pelos falantes, ou seja, sobre as características da língua
que utilizam no acto de comunicação.
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de ser considerado sob duas modalidades, a de «ser em potência»
(dun£mei) e a de «ser em acto» (œnerge…v), não podemos negar que,
quando os redigiu, já tinha delineada no espírito essa concepção, como
podemos verificar em Top. 146b13-19. Até que ponto teria o Filósofo
reflectido sobre a possibilidade de aplicar essa sua ideia à natureza da
linguagem? Não o poderemos saber de certeza certa, mas cremos que
a oposição dÚnamij œnŠrgeia pode dar correctamente conta da
dicotomia saussuriana entre «langue» e «parole», a primeira enten-
dida como «à la fois un produit social de la faculté du langage et un
ensemble de conventions nécessaires, adoptées par le corps social pour
permettre l’exercice de cette faculté chez les individus» 309, «un trésor
déposé par la pratique de la parole dans les sujets appartenant à une
même communauté, un système grammatical existant virtuellement
dans chaque cerveau, ou plus exactement dans les cerveaux d’un
ensemble d’individus; car la langue n’est complète dans aucun, elle
n’existe parfaitement que dans la masse» 310, ou seja, a língua é um
«ser em potência» que apenas se actualiza em virtude de «un acte
individuel de volonté et d’intelligence» 311, que consiste na «somme
de ce que les gens disent, et elle comprend: a) des combinaisons indi-

309 F. de Saussure, Cours, p. 25.
310 Id., o. l., p. 30.
311 Id., ibid.
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viduelles, dépendant de la volonté de ceux qui parlent, b) des actes
de phonation également volontaires, nécessaires pour l’exécution de
ces combinaisons» 312.

Uma distinção ao mesmo tempo diferente e similar é a que
N. Chomsky estabeleceu entre a dupla estrutura de toda a frase de
qualquer língua, uma estrutura «profunda», que corresponde, mutatis
mutandis, ao nível abstracto, virtual, da «langue» de Saussure, exis-
tente apenas na mente de cada falante da língua, e uma estrutura
«superficial», concreta, realização fónica efectiva da frase pelo falan-
te, semelhante à «parole» do linguista suíço 313; a estrutura profun-
da situa-se ao nível do que o mesmo Chomsky apelida de «compé-
tence», enquanto a superficial diz respeito à «performance», à
realização concreta do acto de fala 314;

§ 115 — muito poderia dizer-se também acerca das relações entre
análise da linguagem e dialéctica, por exemplo notar-se os limites da
dialéctica como forma de atingir as ¢rca…, os «princípios», aquelas

312 Id., o. l., p. 38.
313 V. Noam Chomsky, Lingüística cartesiana, pp. 75 e segs. («Estruc-

tura profunda y superficial»).
314 N. Chomsky, Aspects, 1971, p.13: «Nous établissons […] une

distinction fondamentale entre la compétence (la connaissance que le
locuteur-auditeur a de sa langue) et la performance (l’emploi effectif de la
langue dans des situations concrètes).» Sobre a semelhança entre as con-
cepções de Chomsky relativamente às de Saussure, v. o. c., p. 14.
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proposições «verdadeiras e primordiais» que fazem de um «silogismo»
uma «demonstração» (¢pÒdeixij) 315, dado que, mais modestamente,
a dialéctica aristotélica contenta-se com proposições apenas ‰ndoxoi.
Pode argumentar-se, em sentido favorável, com J. Woods e A. Irvi-
ne 316, que a dialéctica «is an indispensable instrument of negative
knowledge, of the discovery of what is not the truth», e nesta medida
poderá ser aproximada do critério «negativo» proposto por Popper da
«falsifiability» das teorias científicas 317. Mas pode também argumen-
tar-se, em sentido desfavorável, que, uma vez que nos debates dialéc-
ticos o diálogo entre os intervenientes está longe de ser travado em
condições ideais 318, nada impede que o referido diálogo, em lugar de
produzir resultados cientificamente correctos, seja afinal um meio de
prosseguir inconfessáveis interesses pessoais, eticamente reprováveis,
dando ilusoriamente a aparência de se movimentar na mais estrita

315 Top. 100a27-28.
316 Handbook of the History of Logic, p. 33, n. 12.
317 Karl R. Popper, The Logic of Scientific Discovery, p. 41: «I shall not

require of a scientific system that it shall be capable of being singled out,
once and for all, in a positive sense; but I shall require that its logical
form shall be such that it can be singled out, by means of empirical tests,
in a negative sense: it must be possible for an empirical scientific system
to be refuted by experience» (v. ainda o cap. IV desta obra, intitulado
«Falsifiability»).

318 J. Habermas, citado em R. Bubner (v. n. seguinte), pp. 79-80.
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racionalidade 319. É um risco que se corre sempre que se utiliza a lin-
guagem; já Hesíodo, ao falar desse uso privilegiado das palavras que
é a poesia, atribuía às Musas estes versos bem significativos:

‡dmen yeÚdea poll¦ lŠgein œtÚmoisin Ðmo™a,

‡dmen d!, eÜt! œqŠlwmen, ¢lhqŠa ghrÚsasqai,

«sabemos dizer muitas mentiras parecidas com a realidade, mas sabe-
mos também, se o quisermos, proclamar a verdade» 320.

319 V. R. Bubner, Modern German Philosophy, pp. 79 e segs. (em es-
pecial pp. 82-83).

320 Hesíodo, Teogonia, vv. 27-28 (citamos da ed. Merkelbach-West,
dos Oxford Classical Texts). Mais perto de nós, e partindo da constatação
de que «from our first historical sources we discover that rhetoric [o que se
diz da retórica é aplicável à dialéctica, dado que ambas são duas faces da
mesma moeda, Rhet. 1354a1] has always been controversial, both as to what it
really is and what values it serves», Binder-Weisberg, Literary Criticism of Law,
pp. 299 e segs., verificam que continua a fazer-se sentir a oposição entre
a que poderíamos chamar a «boa retórica» e a que sem dúvida não pode
deixar de ser vista como a «má retórica», sempre grave como forma de
manipulação das massas, mas especialmente grave actualmente, se tiver-
mos em conta o poder dos meios de comunicação social existentes, sem
já falar na sua concentração num número cada vez mais restrito de gru-
pos económicos também cada vez mais poderosos.
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Tópica e Direito

§ 116 Um aspecto interessante a referir, não pelo seu ineditismo,
mas pelo facto de ter conhecido um grande desenvolvimento na segun-
da metade do século passado, diz respeito às relações da teoria dos tÒpoi

com a teoria e a prática do Direito. Que tais relações não se iniciaram
apenas no século XX, mostra-o a circunstância de no texto dos oradores
áticos figurarem numerosos «tópicos», por vezes até com alguma as-
cendência considerável, que depois passaram para a oratória latina,
medieval e moderna, além de terem sido detectados, comentados e clas-
sificados pelos mestres de retórica de todos os tempos. A título de
exemplo recordamos o tÒpoj da «inexperiência» do orador como forma
de captar a benevolência dos juízes a que fizemos referência no § 43.

§ 117 A «tópica» aristotélica veio a ser, depois de um longo
período de esquecimento 321, reivindicada por Theodor Viehweg como

321 Recorde-se que os Top. aristotélicos têm sido até há pouco tem-
po objecto de um certo menosprezo por parte de filósofos e historiadores
da filosofia, por um lado por se contentar com a «verosimilhança», em
vez de procurar alcançar a «verdade», por outro, por, embora fazendo
parte dos textos lógicos de Aristóteles, não ter alcançado um grau de for-
malização da lógica similar ao que o Filósofo realizou nos Anal. Por ou-
tras palavras, independentemente da razão (ou da falta dela), os Top. são
em geral tidos por uma obra menor do Estagirita e, consequentemente,
relegados para segundo plano.
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instrumento para contrabalançar o primado do direito positivo e da
metodologia lógico-dedutiva da respectiva aplicação 322, num movi-
mento em que tem como associada a «nova retórica» de Ch. Perelman
como reacção contra a presença excessiva da lógica na área do jurídi-
co 323. Antes, porém, de referirmos, com a concisão possível, em que
consiste o que costuma chamar-se hoje a «tópica jurídica», necessita-
mos de esclarecer um ponto prévio: precisamente o que deve enten-
der-se por «tópica», entendido este termo como significando «teoria
dos tÒpoi».

322 Sobre as ideias de Viehweg, cf. infra §§ 123 e segs.
323 Cf. Perelman, Ética e Direito, p. 424: «a obra de lógico empreen-

dida por Aristóteles não se limita aos Primeiros Analíticos, e o Organon
comporta, além das obras consagradas às provas analíticas, as que exa-
minam longamente as provas dialécticas e que são da esfera de uma teo-
ria da argumentação. Um bom número de historiadores da lógica, que
este facto incomoda um pouco, usa a escapatória de considerar os Tópicos
como uma obra de juventude, superada pelos trabalhos ulteriores de
Aristóteles. Mas esta última afirmação nunca foi a do próprio Aristóteles,
que concedia às provas dialécticas um papel específico que é impossível
ser desempenhado apenas com a ajuda de provas analíticas.» Um pouco
adiante o mesmo A. acrescenta: «Ao querer reduzir a lógica à lógica for-
mal, tal como ela se apresenta nos raciocínios demonstrativos dos mate-
máticos, elabora-se uma disciplina de uma beleza e unidade inegáveis,
mas menospreza-se inteiramente a maneira como os homens raciocinam
para chegar a uma decisão individual ou colectiva» (o. l., p. 425).
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§ 118 Quando se empregam hoje termos como tópos, tópico,
tópica (no sentido do parágrafo anterior), e outros da mesma área
vocabular, devemos ter presente que estes termos chegaram até nós a
partir de duas classes de textos: por um lado os textos de Aristóteles
(de natureza lógica, filosófica, e também retórica), por outro lado os
textos de Cícero (em parte de natureza teórica, seja retórica ou filosó-
fica, mas em parte também de natureza prática: os discursos por ele
produzidos como político ou como advogado). Ao remetermos, por-
tanto, para a Antiguidade Clássica a origem da teoria dos tÒpoi de-
vemos ter em conta que estamos perante, não uma herança comum
greco-latina, mas duas heranças distintas, a grega (Aristóteles),
de que recebemos os termos acima mencionados e a latina (Cícero),
de que subsiste no uso corrente a expressão, de conotação hoje nega-
tiva, «lugar-comum» (versão do latim locus communis, sem qual-
quer conotação pejorativa).

Sobre o que significava para Aristóteles o vocábulo tÒpoj já nos
pronunciámos 324. Vejamos agora como entende Cícero a expressão
latina mencionada, e que é a tradução literal do grego koinÕj tÒpoj.

§ 119 Num texto teórico oriundo da área da retórica, cujo títu-
lo coincide em absoluto com o de Aristóteles, Topica, o orador, a
pedido de um amigo em cuja companhia visita a biblioteca da sua

324 Para entender o que é para o Estagirita um tÒpoj recomenda-se
a releitura do livro I dos Top. e dos §§ 40-51 da presente «Introdução».
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casa de campo 325, explica-lhe que nos Top. do Estagirita discipli-
na[.] inueniendorum argumentorum, ut sine ullo errore ad ea
ratione et uia perueniremus, ab Aristotele inuenta[.] illis libris
contine[tur] 326. Um pouco adiante, já no contexto da exposição da
matéria, Cícero recorre a uma metáfora para tornar claro o que são
esses loci, ou tÒpoi, e qual a sua finalidade: Vt igitur earum rerum
quae absconditae sunt demonstrato et notato loco facilis
inuentio est, sic, cum peruestigare argumentum aliquod
uolumus, locos nosse debemus; sic enim, appellatae ab Aristotele
sunt eae quasi sedes, e quibus argumenta promuntur 327.

§ 120 Para entender convenientemente em que aspecto a con-
cepção de Cícero se distingue da de Aristóteles é imprescindível rela-
cionar as exposições do teórico com a prática do orador.

325 Curiosamente, esse amigo é um conhecido jurista, C. Trebatius Tes-
ta, cuja carreira profissional decorreu das últimas décadas do século I a. C.
até à primeiras do século I da nossa era.

326 Cícero, Topica, I/2: «Nestes livros está contida a teoria, concebi-
da por Aristóteles, da descoberta dos argumentos, que nos permite che-
garmos até eles por uma via racional sem o mímimo desvio.»

327 Cícero, Topica, 2/7: «Assim como é fácil encontrar objectos en-
terrados desde que se assinale e identifique o lugar (onde estão), assim
também, quando desejamos descobrir um argumento qualquer, devemos
conhecer os seus ‘lugares’, já que foi este o nome que Aristóteles atribuiu
a esses ‘locais’ donde são extraídos os argumentos.»
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De uma forma sintética diremos que um discurso, u. g., cicero-
niano, obedece formalmente à seguinte estruturação:

1) um exordium «exórdio, proémio» 328, em que o orador
procura captar a atenção do auditório;

2) a narratio «narração», ou exposição dos factos que se
presumem ter acontecido;

3) a diuisio «divisão», parte em geral breve, em que o ora-
dor se limita a explicitar a planificação a que vai obede-
cer o discurso;

4) a confirmatio «comprovação», enumeração dos argu-
mentos que sustentam a tese que o orador vai defender;

5) a confutatio «refutação», ou contestação dos argumen-
tos aduzidos pelo adversário;

6) a conclusio «conclusão», também designada por pero-
ratio «peroração», em que o orador resume as suas
posições e termina com um apelo à benevolência dos
juízes 329.

328 Termos sinónimos, no sentido actual do termo, que apenas se
distinguem por o primeiro ser latino e o segundo ser grego (proo…mion).

329 Esta planificação encontra-se na chamada Retórica a Herénio, o
primeiro tratado de retórica latino que chegou até nós, e que durante
vários séculos correu como sendo da autoria de Cícero; o título em latim
é Ad C. Herennium de ratione dicendi «Teoria da oratória, (dedicada) a Gaio
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§ 121 Em princípio qualquer destas partes pode ser objecto da
inserção de loci communes, mas duas delas, o exórdio e a conclu-
são, são especialmente aptas para esse efeito.

Consideremos como exemplo a conclusio 330, a qual, segundo
Cícero, pode revestir três modalidades:

1) a enumeratio 331, como que resumo da argumentação
dispersa pelo conjunto do discurso; essa «enumeração»
pode ser feita em seu nome pelo orador, mas pode igual-
mente ser atribuída a alguma personagem por ele in-
troduzida para o efeito, u. g., o «legislador»: si legis
scriptor exsistat et quaerat… a nobis… «se o legis-
lador aparecer e… nos perguntar….»; pode ainda ser
atribuída, sob a forma de «prosopopeia», a uma «coisa»
(uma «lei», uma «cidade», um «monumento», etc.), re-
corde-se a «prosopopeia das leis» no final do Críton 332;

Herénio.» Sobre o mesmo assunto, v. Aristóteles, Retórica, trad. de M. Ale-
xandre Júnior (et al.), liv. III, caps. 13 (As partes do discurso) a 19 (O epí-
logo), pp. 277 e segs.

330 A «conclusão» em si mesma, ou seja, o «tópico» de terminar o
discurso sempre com um apanhado geral de toda a argumentação produ-
zida, já é um locus communis.

331 Cícero, De inuentione, I, 52/99-100.
332 Platão, Críton, 50a e segs.
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2) a indignatio «indignação», definida por Cícero como
uma oratio, per quam conficitur ut in aliquem ho-
minem magnum odium aut in rem grauis offensio
concitetur 333; desta modalidade o orador enumera um
elenco de 15 loci communes. Por exemplo:

Quartus locus est, per quem demonstramus
multos alacres exspectare, quid statuatur, ut
ex eo, quod uni concessum sit, sibi quoque
tali de re quid liceat, intellegere possint 334;

Vndecimus locus est, per quem ostendimus ab
eo factum, a quo minime oportuerit, et a
quo, si alius faceret, prohiberi conuenerit 335;

333 Cícero, o. l., I, 53/100: «Um desenvolvimento oratório por meio
do qual se desperta [no auditório] um grande ódio contra alguma pessoa
ou uma séria rejeição de alguma coisa.»

334 Cícero, o. l., I, 53/102: «O quarto ‘lugar(-comum)’ é aquele que
nos serve para mostrar como há muitos indivíduos ansiosamente à espe-
ra da sentença como forma de compreender, a partir do que foi decidido
a propósito de outrem, qual o tratamento que podem esperar para si
numa situação semelhante.»

335 Cícero, o. l., I, 54/104: «O undécimo ‘lugar(-comum)’ é aquele
que nos serve para chamar a atenção para que o acto [que está a ser jul-
gado] foi cometido por quem nós menos esperaríamos, por quem, se fos-
se cometido por outro, teria feito tudo para o impedir.»
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3) a conquestio «lamentação», que Cícero define como
uma oratio auditorum misericordiam captans 336;
desta modalidade o orador enumera um elenco de 16
loci. Por exemplo:

Quintus [locus est] per quem omnia ante
oculos singillatim incommoda ponuntur,
ut uideatur is, qui audit, uidere et re quo-
que ipsa, quasi adsit, non uerbis solum
ad misericordiam ducatur 337;

Nonus [locus est] per quem oratio ad mutas
et expertes animi res referetur, ut si ad
equum, domum, uestem, sermonem ali-
cuius accomodes, quibus animus eorum,
qui audiunt et aliquem dilexerunt, uehe-
menter commouetur. 338

336 Cícero, o. l., I, 55/106: «Um desenvolvimento oratório por meio
do qual se procura obter a compaixão do auditório.»

337 Cícero, o. l., I, 55/107: «O quinto [«lugar-comum»] é aquele que
nos serve para pôr individualmente o rol de todas as desgraças ante o
olhar do auditório, de modo que este se não limite a ouvi-las, mas possa
mesmo vê-las, e se deixe arrastar à compaixão pela própria situação, como
se ela ali estivesse [à vista de todos].»

338 Cícero, o. l., I, 55/109: «O nono [«lugar-comum»] é aquele em que
o discurso passa a ser assumido por entes inanimados e sem fala, como é
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§ 122 Desenvolvemos esta matéria com algum pormenor para dei-
xar bem claro ao leitor como o «lugar-comum» ciceroniano, para além
do termo que o designa, pouco ou nada tem de comum com o conceito
aristotélico. Assim, enquanto o tÒpoj de Aristóteles é uma estrutura
proposicional do tipo S é P, em que a cópula é representa as quatro for-
mas de predicação estabelecidas pelo Filósofo, o locus ciceroniano cor-
responde na prática ao nosso conceito moderno de tópico, ou seja,
«tema»,» motivo», embora tanto um como o outro mereçam a qualifi-
cação de comum (communis, koinÒj), o aristotélico por ser um es-
quema abstracto que pode servir para um número praticamente infini-
to de proposições, o ciceroniano porque pode ser utilizado num número
indeterminado de casos susceptíveis de serem apresentados em tribunal.

O locus communis ciceroniano deve assim ser definido como
um desenvolvimento oratório, uma oratio, e nunca uma simples
proposição, e, menos ainda, um termo; aproxima-se do valor do tÒpoj

aristotélico por ser um desenvolvimento que tem por base ideias ge-
rais, dÒxai, que, precisamente por serem «gerais», podem entender-se
como «geralmente aceites» (‰ndoxoi), como fórmulas que sintetizam
valores característicos de uma certa comunidade. Essas ideias, além
de serem «gerais» por serem de aceitação colectiva, são ainda empre-

o caso quando se atribui a palavra a um cavalo, a uma casa, a um traje de
alguém: por este meio consegue comover-se fortemente o espírito dos ou-
vintes que sabem o que significa gostar muito de alguma destas coisas.»
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gadas em termos gerais, ou seja, numa grande diversidade de situa-
ções: sirva de exemplo um locus usado por Cícero no discurso «em
defesa da T. Ânio Milão», o desenvolvimento sobre o direito de le-
gítima defesa, ou a justificação do assassínio político em circuns-
tâncias particularmente graves no início da 1.ª Catilinária 339.

§ 123 Importa agora verificar se, quando nos anos 50 do século
passado Theodor Viehweg advogou o emprego, pelos juristas, do que ele
chama a «tópica jurídica», o que teve em vista foi a «tópica» aristotélica,
a «tópica» ciceroniana, ou, eventualmente, um cruzamento das duas.

Atentemos nas palavras de T. Viehweg:

O pensamento jurídico-dogmático tem principalmen-
te uma função social 340, a qual deverá ser precisada, mas
que é necessário nunca perder de vista quando se tratar de
emitir algum juízo acerca dele. Tal função estrutura este
pensamento e determina-o no seu desenvolvimento. Exige,
além disto, por um lado um núcleo conceptual estável e
indiscutível (dogma ou dogmas fundamentais) e, por ou-

339 Cícero, Pro T. Annio Milone oratio, 7-11; in Catilinam oratio I,
2-4. — Sobre os traços distintivos do «lugar-comum» segundo Cícero,
v. F. Goyet, art. «Lieu commun», in VOC, pp. 723-724, que conclui a par-
te do artigo dedicada a Cícero dizendo que «le locus communis cicéronien
n’est en rien un synonyme du topos aristotélicien» (p. 724).

340 O destacado é da responsabilidade do A.
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tro, uma razoável flexibilidade de pensamento (inter-
pretabilidade, declinabilidade e discutibilidade) do núcleo
conceptual a fim de poder conservá-lo nas distintas e
mutáveis situações. 341

Parafraseando as palavras do jurista alemão, a filosofia do Di-
reito, para além de fixar um conjunto de princípios de aceitação e
validade geral, se possível, até, universal, deve mostrar uma capaci-
dade de adaptação ao caso concreto, individual ao qual é preciso
«fazer justiça»: mais do que um direito codificado, quase poderia
dizer-se, abstracto, Viehweg pronuncia-se por uma forma quase ca-
suística do direito, um tanto à maneira daquele que os antigos Preto-
res romanos administravam.

Para conseguir esse desiderato, Viehweg recorre ao conceito de
«tópica», ou «pensamento tópico» 342, conforme pode ler-se um pouco
adiante no mesmo volume:

O sistema tópico está em permanente movimento. As
suas respectivas formulações indicam meramente os está-

341 Traduzimos da versão espanhola de T. Viehweg, Tópica y juris-
prudencia, pp. 101-102 (excepto o assinalado na nota precedente, todos os
destacados são de nossa responsabilidade).

342 Sobre a ligação da «tópica» de Viehweg à retórica, v. Perelman-
-Tyteca, A Arte da Argumentação — A Nova Retórica, bem como Ch. Perel-
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dios progressivos da argumentação no tratamento dos pro-
blemas particulares. A este sistema pode chamar-se com
certa razão um sistema aberto, já que a sua discussão,
quer dizer, o modo de abordar um problema particular, está
aberto a novos pontos de vista. Pelo que respeita ao seu
conteúdo, ele renuncia à noção de um argumento final e
definitivo, mas recomenda um método de argumentação que
em vez de proceder dedutivamente, procede dialogica-
mente. 343

§ 124 Seguindo a apreciação desta corrente de pensamento ju-
rídico feita por Karl Larenz, poderíamos dizer que o estudo de
T. Viehweg faz parte de uma série de obras cujo objectivo é chamar a
atenção para as insuficiências do método de derivação dedutiva das
normas jurídicas, insuficiências que o método dito «tópico» procura-
ria ultrapassar ao defender que a noção de «justo», e. g., é uma noção
que se vai construindo jurisprudencialmente em função de cada caso

man, Ética e Direito, II parte, em especial os caps. 2 e 3; sobre as antigas e
as novas orientações da retórica, v. Manuel Alexandre Júnior, Hermenêu-
tica Retórica, Lisboa, 2004.

343 T. Viehweg, o. c., p. 127 (destacado nosso). — Em vez de «dialo-
gicamente» (i. e., através do diálogo), talvez pudéssemos escrever «dialec-
ticamente», por equiparação ao método da dialéctica aristotélica nos Top.
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em particular. Sucede, porém, que os tÒpoi de Viehweg têm mais a
ver com a interpretação de Cícero do que com a visão de Aristóteles:
os seus «tópicos» são, antes de mais, uma colecção de pontos de vis-
ta, que se pretende sejam «pontos de vista jurídicos» 344, como são,
por exemplo, os tópicos «declaração da vontade», ou «parte inte-
grante essencial», e tanto outros. Ainda seguindo Larenz, será de
aceitar a ideia de que não deve perder-se de vista o caso concreto em
juízo; mas já não será de admitir que o papel do juiz se limite a uma
simples actuação casuística, desligada do «direito positivo» 345, sem
prejuízo de reconhecer-se a necessidade de este ser continuamente
revisto e adequado às situações reais em permanente mutação 346.

344 Embora não seja tarefa fácil determinar quando um tópico é «ju-
rídico» ou é de outra natureza qualquer (u. g., ético, ou político, etc.).

345 «O direito positivo é constituído pelo conjunto das normas jurí-
dicas efectivamente em vigor, em dado momento e em dada comunida-
de» [Ana Prata, Dicionário Jurídico, Coimbra, Almedina, 2005 (4.ª ed.), s. u.
«Direito positivo». Com o mesmo sentido pode usar-se também a expres-
são «direito objectivo»].

346 V. Karl Larenz, Metodologia…, pp. 151-156. — As propostas de
Viehweg foram objecto de reacções contraditórias, de aceitação nuns ca-
sos, de rejeição, em outros. Assim, a teoria da «tópica jurídica» foi bem
acolhida por Franz Wieacker, História do Direito Privado Moderno, trad. de
António Manuel Hespanha, Lisboa, Fundação C. Gulbenkian, 1993 [2.ª ed.
al. 1967], v. pp. 689-691 (em especial a n. 48, em que critica as reticências
de Larenz, Canaris, etc.). Em contrapartida, foi alvo de cerrada crítica por
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§ 125 Uma panorâmica muito completa do estado actual da «tó-
pica jurídica» pode ler-se no conjunto de temas que compõem a
V parte 347, da autoria de Francisco Puy Muñoz, do Manual cuja
composição coordenou.

Curiosamente, no elenco bibliográfico que inicia cada um dos
seus capítulos, Puy Muñoz refere sempre os Tópicos de Aristóteles,
a quem alude como o criador da «tópica geral», de que a «tópica
jurídica» seria apenas uma componente. Para este autor, a «tópica
jurídica» apresenta quatro facetas distintas: 1 — um repositório de da-
dos jurídicos, tais como normas, sentenças, doutrinas, conceitos, ar-
gumentos, temas, exemplos; concretamente, este repositório de dados
pode revestir o aspecto de dicionário jurídico, enciclopédia, antologia
de textos, reportório de legislação e jurisprudência; 2 — a prática da
«arte» da discussão ou da argumentação de problemas jurídicos de
modo a assegurar a fundamentação de uma decisão jurídica a partir

parte de C. W. Canaris, Pensamento Sistemático…, § 7.º «Pensamento siste-
mático e tópica» (pp. 243-277). Ao referir a associação da «tópica» com a
«retórica», Canaris observa que, embora admita a possibilidade de existir
uma «boa retórica» e de se chegar à verdade através da dialéctica, «esse
objectivo não pertence necessariamente à essência da retórica» (o. c.,
p. 257), pelo que o papel fundamental deverá continuar a pertencer ao
pensamento sistemático e ao direito positivo.

347 Esta V parte é também a última, e ocupa as pp. 417 e segs.
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de um «arsenal» 348 de princípios aceites por todas as partes envolvi-
das; 3 — um método de desenvolvimento lógico de um pensamento
jurídico completo, partindo da discussão de cada problema individual,
em articulação com toda uma série de «postulados e directrizes» de
aceitação geral, e tendo sempre em conta a experiência colhida em
situações similares; 4 — um articulado de conhecimentos jurídicos —
de «lugares-comuns» resultantes de múltiplas situações similares já
passadas em julgado, e cristalizados sob a forma de aforismos ou
máximas inteiramente ‰ndoxoi, de aceitação pacífica pela comunidade.

Puy Muñoz reconhece que, em resultado destas quatro formas
de entender a «tópica jurídica» pode afirmar-se que «el primer pro-
blema teórico que ella enfrenta» é o da sua definição 349. De facto,
todos os quatro aspectos referidos têm, em maior ou menor grau, o
seu lugar nesta «disciplina», e, como se tal não bastasse para uma
certa confusão conceptual, ainda se pode assistir a uma profusão
terminológica que só contribui para a acentuar ainda mais 350. Além
disso, como Puy Muñoz observa pertinentemente, «la experiencia
práctica acredita que la veracidad depende mucho más que de la
verdad de lo que se dice, de la autoridad que se concede a quien lo
dice; y ahí intervienen muchos factores irracionales […]. Y eso es lo

348 Tal é o termo usado por Puy Muñoz (o. c., p. 420).
349 O. c., p. 423.
350 O. c., ibid.
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que movió a los socráticos a decir que este conocimiento no garanti-
zaba el conocimiento de la verdad real, sino de la opinión generaliza-
da.» 351 Dois mil e quatrocentos anos depois voltamos assim a encon-
trar o mesmo debate entre saber (œpist»mh) e opinião (dÒxa) que já
formara o cerne do debate entre Sócrates e os opositores no Górgias
de Platão.

§ 126 Mas afinal o que é um «tópico jurídico»?
Segundo Puy Muñoz, numa primeira definição, «un tópico ju-

rídico es en principio un lugar comun del lenguaje que interesa al
jurista porque se lo encuentra repetidamente en su trabajo, y del que
se tiene que hacer cargo la jurisprudencia por ese motivo» 352. Mas
numa posterior definição torna mais explícita a ideia: «un tópico
jurídico es una palabra, un principio, una argumentación donde el
jurista puede encontrar los argumentos idóneos con los que conven-
cer a sus adversarios en un litigio actual o previsible, para que
acepten sus proprias propuestas, mandatos o reclamaciones, o para

351 O. c., p. 425.
352 O. c., p. 429. — Três páginas adiante critica Viehweg por, na sua

tentativa de «desarrollar una tópica jurídica especializada», não ter con-
seguido outro resultado senão ter tornado incompreensível a própria ex-
pressão «tópico jurídico». E comenta: «Yo creo que VIEHWG entendía que
un tópico es una premisa fundamental que en un debate acepta el inter-
locutor en el enfrentamiento dialéctico» (o. c., p. 432).
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que se desdigan de las contrarias, y se comporten voluntariamente
haciendo lo que se les pide, y no lo que tenían pensado hacer» 353.
Talvez as ideias de Viehweg sobre o «tópico jurídico» sejam pouco
claras, mas cremos que as do presente A. também carecem um tanto
de transparência.

Ao definir a expressão em causa como «uma palavra, um prin-
cípio (= uma máxima, um aforismo?), uma argumentação» Puy
Muñoz dá a entender que o que lhe interessa realçar é o conteúdo
semântico de cada termo e não as relações lógicas que se estabele-
cem entre eles. Daí que privilegie, como vimos, os reportórios de
máximas jurídicas 354, o que leva a concluir que não terá entendido

353 O. c., p. 437.
354 Na antologia Textos de derecho romano, Pamplona, Aranzadi Edi-

torial, 1998 (reimps. várias), dirigida por Rafael Domingo, encontram-se,
a pp. 299-348, nada menos do que 800 máximas jurídicas, que poderiam
ser usadas como outros tantos «tópicos» num número indeterminado de
casos postos em tribunal, e que, em geral, poderão ser consideradas como
«proposições geralmente aceites» (prot£seij ‰ndoxoi), como as que servem
de ponto de partida aos debates dialécticos descritos por Aristóteles.
Vejam-se, a título de exemplo: cuius commoda, eius incommoda «quem tem
as vantagens, deve arcar com os inconvenientes; et non facere, facere est
«também a falta de acção é um forma de acção»; de similibus idem est
iudicium «a casos semelhantes, sentença semelhante»; factum lex, non
sententiam notat «a lei pune o acto, não a intenção»; libertas ad tempus dari
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correctamente os propósitos da «tópica» aristotélica. De facto o A.
volta a referir o nome de Aristóteles, mas só para notar que o Filóso-
fo apenas analisou «los tópicos de la predicación» divididos em qua-
tro grandes grupos de proposições «descriptivas» (entenda-se, os
quatro predicáveis de que temos falado), e também para criticá-lo
porque ele «deja fuera de consideración casi del todo los tópicos
que se expresan con una sola palabra, clase de ellos de especial
relieve en la tópica jurídica» 355; além de censurar que Aristóteles «en

non potest «a liberdade não pode conceder-se a prazo»; nemo sibi sit iudex
«ninguém seja juiz em causa própria». Também no vol. II do Auxiliar Ju-
rídico — Apêndice às Ordenações Filipinas, Lisboa, Fundação C. Gulbenkian,
1985 (reprodução fac-similada da 1.ª ed., Rio de Janeiro, 1870), a pp. 519
e segs., se encontra uma vasta série de «Axiomas e brocardos de direito
extraidos da legislação brazileira antiga e moderna», de que damos tam-
bém uma breve exemplificação: «Acto que no principio he nullo, não pode
vir a ser valido pelo decurso do tempo»; «Nenhum (cidadão) pode ser
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da
Lei»; «Os principios do Direito Natural são o melhor commentario da
jurisprudencia positiva»; «Não se deve (ouvir) uma parte sem tambem se
ouvir a outra» (cf. Séneca, Medea, vv. 199-200: qui statuit aliquid parte inau-
dita altera, aequum licet statuerit, haud aequus fuit «quem emite uma senten-
ça sem ouvir uma das partes, procede injustamente, ainda que julgando
com justiça»).

355 O. c., p. 438 (o destacado é de nossa responsabilidade).
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la Tópica sólo analiza los tópicos dialécticos, y deja los retóricos,
que son más jurídicos, para la Retórica» 356.

§ 127 Finalmente chamamos a atenção para o elenco de classes
possíveis de tópicos jurídicos (no sentido da definição acima citada)
que o A. estabelece e que compreende os seguintes grupos: 1 — tópi-
cos jurisprudenciais/doutrinais; 2 — legais/codificados; 3 — judiciais/
jurisdicionais; 4 — historiográficos; 5 — sagrados; 6 — literários;
7 — mediáticos (i. e., criados pelos mass media); 8 — estritos (ou
seja, os criados pelos dicionaristas, autores de bases de dados, ou si-
milares) 357.

§ 128 Tal como Cícero, façamos uma conclusio deste discurso.
É sem dúvida de realçar o interesse pelos Tópicos de Aristóteles que
a emergência da «tópica jurídica» veio proporcionar. Deve salientar-
-se, contudo, que os juristas que sobre essa «tópica» se pronunciaram
parecem não ter dado conta de que falam de duas coisas como se se
tratasse de apenas uma. Na realidade, como cremos ter deixado sufi-
cientemente claro, uma coisa são os tÒpoi aristotélicos, entidade per-

356 O. c., p. 439.
357 O resto do livro dedica um «tema» (correspondente na prática a

um capítulo) a cada uma destas classes de tópicos jurídicos (ao todo,
portanto, oito temas = oito capítulos). Para o nosso propósito não é neces-
sário referir em profundidade as observações de Puy Muñoz nesta série
de capítulos.
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tencente à lógica da predicação 358, e outra coisa bem diferente os
koino† tÒpoi da retórica, sobretudo com a estruturação e a função que,
agora metamorfoseados em loci communes, lhes foram dadas por
Cícero: o locus communis é uma ideia geral, um pensamento sus-
ceptível de cristalizar sob a forma de máxima, uma tese, que pode ser
de ordem jurídica 359, ou de ordem ética, ou política, etc., numa pala-
vra, trata-se de um «tópico», de um «motivo» com estatuto similar
ao que encontramos na oratória ou, de um modo muito geral, na li-
teratura. Quanto a este último aspecto veja-se o reportório de «tópi-

358 Embora, não é inútil repeti-lo, a lógica dos Top. seja uma lógica
«aplicada» à linguagem da vida quotidiana, cuja finalidade é a prática da
dialéctica, e que, a este título, contrasta com a «analítica», a lógica formal
que Aristóteles desenvolveu nos Anal. (fundamentalmente nos An. Pr.).

359 Veja-se por exemplo o passo seguinte de Cícero: Cum autem de
aequo et iniquo disseritur, aequitatis loci conligentur. Hi cernuntur bipertito, et
natura et instituto. Natura partes habet duas, tributionem sui cuique et ulciscendi
ius. Institutio autem aequitatis tripertita est: una pars legitima est, altera
conueniens, tertia moris uetustate firmata (Topica, XXIII/90) «Quando o que
vai ser discutido é a conformidade ou a não conformidade ao direito há
que coligir os ‘lugares’ (relativos) à equidade. Estes consideram-se agru-
pados em duas partes, o (direito) natural e o (direito) objectivo. O direito
natural comporta dois aspectos, a repartição do que cabe a cada um e o
direito à desforra. O direito objectivo comporta três partes: uma parte é
constituída pelas leis, a segunda diz respeito aos contratos, a terceira as-
senta na antiguidade de algum costume.»
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cos» da literatura mundial compilado por Elizabeth Frenzel 360: entre
esses tópicos muitos há que não apenas figuram na literatura pro-
priamente dita, mas que encontraram o seu lugar na obra de pensa-
dores como Platão, Aristóteles, Cícero e são verdadeiros mananciais
em que advogados e políticos podem colher grande abundância de
matéria a desenvolver nos seus trabalhos 361.

Devemos, ainda, assinalar a concluir que a Lógica, tal como a
concebeu Aristóteles, com a criação do silogismo cuja originalidade
ele reivindica nas últimas linhas das SE 362, sobretudo se aceitarmos
como correcta a ideia de J. Woods e A. Irvine de que uma das preo-
cupações do Estagirita foi conceber esse instrumento de análise como
aplicável a todas as esferas da vida real 363, não deveremos subscrever

360 Elizabeth Frenzel, Motive der Weltliteratur, Stuttgart, Alfred
Kröner Verlag, 1980 (2. Aufl).

361 V. no índice da obra de Frenzel citada na n. precedente as nu-
merosas referências feitas a estes três autores.

362 SE 183b34-36/184b3-8.
363 «Our view is that the original contribution is the syllogism,

developed in such a way as to elucidate the deductive substructure of
real-life arguments in their everyday uses as disputes about received
opinions, as arguments that refute an opponent’s claim, and so on. If this
is right, Aristotle lays claim to being the first systematic developer of
applied logic.» (Woods-Irvine, «Aristotle’s Early Logic», in Handbook of the
History of Logic, p. 42; o itálico é dos AA.)
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de ânimo leve a sua aplicabilidade, na vertente «tópica», exclusiva-
mente numa delimitada área do conhecimento científico. Como diz
O. Höffe, «one should be skeptical about suggestions that topics or
dialectics are a regional logic with a competence for jurisprudence
(Ch. Perelman, Th. Viehweg) or politics or practical philosophy
(W. Hennis 364). In truth it is suitable for any kind of, and not just
a particular, science» 365, conforme o A. abona com as palavras ini-
ciais da Rhet. (1354a1-3): ¹ ›htorik¾ œstin ¢nt…strofoj tÍ

dialektikÍ: ¢mfÒterai g¦r per† toioÚtwn tinîn e˜sin § koin¦

trÒpon tin¦ ¡p£ntwn œst† gnwr…zein ka† oÙdemi©j œpist»mhj

¢fwrismŠnhj «a retórica é a outra face da dialéctica; pois ambas se
ocupam de questões mais ou menos ligadas ao conhecimento comum
e não correspondem a nenhuma ciência em particular» 366.

364 Sic. Cremos que o apelido deste A. é Ennis.
365 O. Höffe, Aristotle, 2003, p. 38 (cf. também p. 203).
366 Trad. de Manuel Alexandre Jr., et al., p. 89.
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1. O objectivo desta exposição 1 é encontrar um método
que permita raciocinar 2, sobre todo e qualquer problema pro-
posto, a partir de proposições geralmente aceites, e bem assim
defender um argumento 3 sem nada dizermos de contraditório.
Antes de mais, portanto, há que explicar o que é um raciocínio
dedutivo 4 e quais as suas variedades, a fim de determinar o
que é um raciocínio dialéctico, pois é este último o que estuda-
mos na presente exposição.

Raciocínio dedutivo é um discurso no qual, dadas certas
premissas, alguma conclusão decorre delas necessariamente, di-
ferente dessas premissas, mas nelas fundamentada. Quando o
raciocínio resulta de proposições primordiais e verdadeiras 5 ou
de princípios cognitivos derivados de proposições primordiais e
verdadeiras, diz-se que temos uma demonstração 6; ao raciocí-
nio obtido a partir de proposições geralmente aceites 7 chama-se
silogismo dialéctico. l São verdadeiras e primordiais aquelas pro-
posições que merecem crédito, não por recurso a outras proposi-

100a

100b

1 Pragmate…a: outras traduções possíveis: «estudo, tratado».
2 Sullog…zesqai.
3 LÒgoj.
4 SullogismÒj.
5 !AlhqÁ ka† prîta.
6 !ApÒdeixij.
7 ”Endoxoi, lit. «plausíveis, fundadas na opinião comum».
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ções, mas sim por si mesmas (pois no que respeita aos princí-
pios 8 científicos não é pertinente perguntar porque são
credíveis, uma vez que cada um desses princípios em si e por
si deve ser credível); são fundadas na opinião comum aquelas
proposições que parecem credíveis a todos, ou à maioria, ou aos
sábios; ou ainda, de entre estes, a todos, à maioria ou aos mais
conhecedores e reputados. Diz-se raciocínio erístico 9 aquele
que resulta de proposições que parecem geralmente aceites sem
que o sejam, bem como o que decorre, ou parece decorrer, de
proposições geralmente aceites, pois nem tudo o que parece
fundado na opinião o é de facto. Nem todas as proposições
tidas por geralmente aceites se apresentam 10 como perfeita-
mente evidentes, conforme sucede no caso das premissas de
base 11 dos raciocínios erísticos; no caso destes, de facto, a sua
natureza enganadora é imediatamente evidente quase sempre
para quem é capaz de reparar mesmo em pequenos pormeno-
res. l Portanto, à primeira variedade dos raciocínios erísticos po-
demos chamar «raciocínio»; à segunda, chamaremos «raciocí-
nio erístico», mas não «raciocínio», sem mais, porquanto apenas
constitui um raciocínio na aparência, não na realidade.

Para além de todos os tipos referidos de raciocínios ainda
há os raciocínios falaciosos 12, os quais assentam em proposi-
ções básicas de certas ciências, tais como os que se fazem no
domínio da geometria, ou de ciências afins desta. Este modo
de proceder parece ser diferente do dos raciocínios acima men-
cionados; de facto, quem desenha figuras falsas 13 não está a
raciocinar a partir de premissas verdadeiras e primordiais, nem
a partir de premissas geralmente aceites. Efectivamente, as pre-
missas em que se baseia não satisfazem a definição de «pre-
missas geralmente aceites», porquanto nem são aceites por to-
dos, nem pela maioria, nem pelos sábios, nem, de entre estes,
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8 Aˆ ¢rca….
9 ’EristikÒj… sullogismÒj lit. «silogismo contencioso».
10 Lit., «têm uma aparência» (‰cei… t¾n fantas…an).
11 !Arca….
12 Paralogismo… = «inferências falsas, raciocínios falsos, paralogis-

mos».
13 `O yeudogr£fwn.
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por todos, ou pela maioria, ou pelos de maior reputação; pelo
contrário, ele constrói o seu raciocínio a partir de premissas
próprias da ciência referida, mas não verdadeiras; ou seja, cons-
trói um falso raciocínio, ou porque não desenha os semicír-
culos de forma correcta, ou porque não traça algumas linhas
tal como elas devem ser traçadas.

Tomemos o que ficou dito como uma descrição sumária
dos diferentes tipos 14 de raciocínio. Em termos gerais, estas são
as distinções que pretendemos estabelecer quanto ao que atrás
ficou dito e quanto ao que diremos em seguida, porquanto não
é nosso propósito fazer uma exposição exaustiva sobre nenhum
desses tipos, mas apenas fazer-lhes referência de forma sumá-
ria; entendemos ser mais do que bastante, segundo o método
proposto, sermos capazes de distinguir de algum modo cada
um dos tipos de raciocínio.

2. No seguimento do que ficou dito, vejamos em relação
a quantas, e a que tipo de actividades esta exposição poderá
ser útil. São elas em número de três: o exercício mental, os en-
contros com o público, a obtenção de conhecimentos 15 de ordem
filosófica. Que é útil para o exercício mental, é coisa só por si
evidente: possuidores do método, poderemos argumentar com
mais facilidade sobre alguma questão que nos seja colocada;
quanto aos encontros com o público, é útil porque, depois de
fazer uma enumeração das opiniões da maioria, poderemos
debater com todos a partir dos seus próprios princípios, e não
de princípios alheios, fazendo-os modificar aquilo que nos pa-
recer que dizem de forma incorrecta; quanto, enfim, aos conhe-
cimentos filosóficos, porque, sendo capazes de analisar qual-
quer dificuldade em ambos os sentidos possíveis, mais
facilmente detectaremos em cada questão onde está a verdade e
onde o erro. Além disso ajudar-nos-á a discernir os princípios
básicos 16 de cada ramo do conhecimento. É que, partindo dos
princípios próprios de uma determinada ciência, nada é possí-

14 E‡dh, lit. «espécies».
15 T¦j œpist»maj (cf. œpist»mh no Gloss.).
16 T¦ prîta [lit.» os (princípios) primordiais»].
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vel dizer acerca destes, já que os princípios têm precedência
absoluta sobre tudo. l Por isso mesmo, para podermos dizer al-
guma coisa sobre esses princípios, temos necessariamente de re-
correr a opiniões geralmente aceites sobre cada um deles. Esta
actividade é uma propriedade da dialéctica, ou, pelo menos, é a
ela especialmente adequada, dado que, sendo uma actividade
que tem por fim a investigação, fornece o caminho para atingir
os princípios comuns a todos os métodos.

3. Estaremos plenamente na posse do método quando
nos encontrarmos em situação similar à que se verifica no caso
da retórica, da medicina, e de outras capacidades 17 semelhan-
tes, isto é, quando formos capazes de atingir os nossos propó-
sitos recorrendo a todos os meios ao nosso alcance 18. De facto,
nem o retor 19 persuadirá o auditório, nem o médico curará o
doente em qualquer circunstância; apenas se não omitirem ne-
nhum dos recursos à sua disposição diremos que eles domi-
nam a sua ciência.

4. Primeiramente há que observar de que elementos cons-
ta o nosso método. Se tivermos presentes a quantidade e o tipo
de coisas sobre que versam os debates dialécticos, de que ele-
mentos eles são constituídos, e quando é que nos podemos con-
siderar aptos a usar todos os recursos, então teremos alcança-
do o nosso objectivo. São iguais em número e em conteúdo os
elementos de que constam os debates 20 e as matérias sobre que
versam os raciocínios 21. Os debates nascem a partir de certas
proposições 22; as matérias sobre que versam os raciocínios são
os problemas 23. Toda a proposição e todo o problema aponta
para uma propriedade 24, para um género 25, ou para um aci-
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17 Dun£meij.
18 Sobre o sentido desta frase v. Brunschwig, 1967, p. 117, n. 3.
19 `O ›htorikÒj «mestre de retórica, orador».
20 Oˆ lÒgoi.
21 Sullogismo….
22 Aˆ prot£seij.
23 T¦ probl»mata, lit. «as matérias propostas para investigação».
24 ”Idion.
25 GŠnoj.
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dente 26; quanto à diferença específica 27, dado que diz respeito
ao género, deve ser estudada juntamente com este. Uma vez
que, das propriedades, umas explicitam o que uma coisa é 28, e
outras não o explicitam, há que distinguir a «propriedade» nos
dois sentidos referidos, chamando, à que explicita o que uma
coisa é, «definição» 29, e dando às restantes a designação co-
mum a todas, ou seja, chamando-lhes apenas «propriedades».
É evidente a partir do que ficou dito que, de acordo com a dis-
tinção feita, há no total quatro termos possíveis a distinguir:
«definição», «propriedade», «género» e «acidente». Não se ima-
gine, contudo, ser nossa intenção dizer que cada um destes
termos, tomado em si mesmo é, ou uma proposição, ou um
problema, mas sim que é a partir deles que são formados quer
os problemas, quer as proposições.

O problema e a proposição diferem entre si quanto ao modo.
Assim, por exemplo, quando se diz: «Acaso ‘animal terrestre
bípede’ é a definição de ‘homem’?», ou então: «Acaso ‘animal’ é
o género (a que pertence) o homem?», estamos perante proposi-
ções. Mas se dissermos: «’animal terrestre bípede’ é a definição
de ‘homem’, ou não?», já estamos perante um problema. E o
mesmo se passa em relação aos outros predicáveis, de modo que
é verosímil que sejam iguais em número os problemas e as pro-
posições, dado que basta mudar o modo como uma proposição
está formulada para, a partir dela, se obter um problema.

5. Vamos agora examinar o que é uma definição, uma
propriedade, um género e um acidente.

26 SumbebhkÒj.
27 O texto grego tem apenas diafor£ «diferença»; em sentido técni-

co esta «diferença» é aquela que, dentro de um género, individualiza cada
uma das espécies nele contidas, ou seja, a diferença específica.

28 TÕ t… Ãn eünai. Sobre o sentido desta expressão, difícil e imensas
vezes discutida, v. «Introdução», §§ 27-32.

29 “Oroj. Neste desenvolvimento, Arist. aborda o problema daquilo
a que os Escolásticos designavam com o termo latino praedicabilia «predi-
cáveis». Não confundir com as «categorias», cf. Schramm, 2004, p. 45: «Os
‘predicáveis’ são classes de predicados em si, as ‘categorias’ são classes
de predicados apenas na medida em que exprimem a essência de sujeitos
determinados.»
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«Definição» é um enunciado 30 que explicita o que cada
coisa é 31, o qual pode surgir como l um enunciado usado em
lugar de um nome, ou um enunciado usado no lugar de outro
enunciado, dado que é possível definir outras das coisas expli-
citadas por meio de um enunciado. Todos aqueles que, de al-
guma forma, se referem a uma coisa recorrendo a um nome,
é evidente que não proporcionam uma definição 32 da coisa,
uma vez que toda a definição deve ter a forma de um enun-
ciado. Temos de admitir, no entanto, que é, de certo modo,
definitória uma expressão como, por exemplo: «Belo é aquilo
que é decoroso.» 33 O mesmo se passa quando pomos a per-
gunta se «sensação» 34 e «conhecimento» 35 são a mesma coi-
sa, ou coisas diferentes, pois é um facto que a maioria das
discussões travadas acerca das definições está em saber se es-
tamos a falar da mesma coisa ou de coisas diferentes. Para
simplificar 36, chamemos «expressões definitórias» a todas as
expressões formadas segundo o mesmo método que as defi-
nições. É só por si evidente que os casos acabados de referir
se enquadram dentro deste tipo. Se formos capazes de diluci-
dar se estamos a falar do mesmo ou de coisas diferentes, tam-
bém poderemos ser capazes de argumentar acerca das defini-
ções, dado que, se demonstrarmos que as duas coisas não são
idênticas estaremos a deitar por terra a definição sujeita a deba-
te. Mas o que acabámos de dizer não é susceptível de inversão,
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30 LÒgoj.
31 TÕ t… Ãn eünai. Sobre os problemas de interpretação (inclusive de

ordem gramatical) levantados por esta expressão v. «Introdução», l. c., e ain-
da Sanmartín, p. 94, n. 12, e, sobretudo, M. Schramm, o. c., pp. 46 e segs.

32 `OrismÒj. Sobre a distinção a fazer entre os dois termos usados por
Arist. para designar a «definição», ou seja, Óroj e ÐrismÒj, v. Schramm,
o. c., pp. 49 e segs.

33 «Belo» traduz aqui o grego tÕ kalÒn, que tanto pode significar
«belo» como «bem»; por sua vez «decoroso» traduz o grego prŠpon, par-
ticípio de prŠpw «ser conveniente, ser adequado, ser próprio» (tanto em
sentido físico como moral); neste contexto, «decoroso» deve entender-se
em sentido moral.

34 A‡sqhsij.
35 !Epist»mh.
36 `Aplîj.
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isto é, para confirmar a justeza de uma definição não basta
demonstrar que estamos a falar do mesmo; em contrapartida,
para deitar por terra 37 a definição é suficiente demonstrar que
não estamos a falar do mesmo.

«Propriedade» é um predicável que não explicita a essên-
cia de uma coisa, mas que lhe pertence em exclusivo e pode
ser predicado convertivelmente acerca da coisa 38. Por exemplo,
é uma propriedade do homem a aptidão para a gramática 39;
portanto, se um certo ente é homem, então tem aptidão para a
gramática, e se um ente tem aptidão para a gramática, então é
porque se trata de um homem. Ninguém considera como pro-
priedade aquilo que pode ser próprio de um outro ente qual-
quer; por exemplo, que dormir seja propriedade do homem,
ainda que possa suceder que num certo momento seja um ho-
mem o único ente que está a dormir. Se alguém quiser chamar
«propriedades» a predicados deste tipo, então terá de o fazer
não de uma forma absoluta, mas sim falando apenas em rela-
ção a um dado momento ou circunstância: pode dar-se o caso
de que «estar do lado direito» seja num dado momento uma
propriedade, e também é possível dizer-se que «bípede» pode
ser circunstancialmente uma propriedade, por exemplo se esti-
vermos a falar do homem em comparação com o cavalo ou o
cão. É evidente que não é possível fazer a conversão 40 de um
predicado aplicável a mais do que uma coisa: pelo facto de um
dado ente estar a dormir não se segue necessariamente que seja
um homem.

37 «Comprovar», «deitar por terra»: dois termos técnicos de enorme
importância no contexto da dialéctica de Aristóteles. No debate dialéctico
os dois intervenientes prosseguem objectivos diferentes e opostos, já que
um deles pretende «comprovar» (kataskeu£zein «confirmar, defender»)
uma determinada proposição (ou tese), enquanto o outro pretende «dei-
tar por terra» (¢naskeu£zein «infirmar, destruir um argumento, refutar»).

38 !Antikathgore™sqai.
39 TÕ grammatikÁj eünai dektikÒn, lit. «ser receptivo à gramática» (en-

tendendo por «gramática» o conhecimento da leitura e da escrita, para
além do que hoje entendemos pelo termo).

40 Por ex., a proposição «todo o homem é um ente que dorme» não
é convertível em «todo o ente que dorme é homem», ao contrário da pro-
posição em que se afirma a aptidão do homem para a gramática.
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«Género» é uma predicação feita quanto à categoria da es-
sência 41 a propósito de um grande número de coisas que dife-
rem entre si pela respectiva espécie. Diremos que se faz uma
predicação quanto à categoria da essência quando se enuncia
algo que convém ao objecto sobre o qual perguntamos: «O que
é isto?» Por exemplo, se perguntarmos «O que é o homem?» 42

será adequado responder que é um «animal» 43. Também é de
natureza genérica a questão de saber se duas ou mais coisas
pertencem ao mesmo género ou a géneros diferentes, já que
responder a esta questão implica o recurso ao mesmo método
que usamos para investigar o que é o género. Assim, argumen-
tarmos que «animal» é o género a que pertence «homem», e
igualmente aquele a que pertence «boi», equivale a argumen-
tarmos que «homem» e «boi» pertencem ao mesmo género. l
Se, pelo contrário, demonstrarmos que uma coisa pertence
a um género e outra coisa pertence a um género diferente,
teremos concluído que não se incluem as duas no mesmo
género.

«Acidente» é um predicável distinto dos precedentes, isto
é, não é uma definição, nem uma propriedade, nem um géne-
ro, conquanto possa pertencer à coisa. Pode também dizer-se
um predicável que pode aplicar-se ou não a uma e à mesma
coisa, qualquer que ela seja; por exemplo, «estar sentado» ora
pode aplicar-se, ora pode não se aplicar a um certo ente, e o
mesmo se pode dizer do facto de «ser branco», pois nada há
que impeça uma coisa de umas vezes ser branca e outras não
ser branca. Das duas definições que demos de «acidente» a
segunda é a preferível 44. Se alguém desejar concluir o que é um
acidente a partir da primeira, deverá elucidar previamente o que
é uma definição, um género, uma propriedade, ao passo que a
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41 !En tù t… œsti.
42 I. e., se perguntarmos qual é a essência do «ser homem».
43 Zùon «animal»; por vezes o contexto pode recomendar a tradu-

ção por «ser animado» (= dotado de alma), ou «ser vivo».
44 I. e., a definição pela negativa (o acidente não é definição, nem

propriedade, nem género), e a definição pela positiva (o que caracteriza o
acidente é a possibilidade de se aplicar umas vezes, e outras não, a um
mesmo sujeito).
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segunda definição chega só por si para esclarecer o que se en-
tende por acidente. Incluam-se no domínio do acidente todos os
juízos que exprimem uma qualquer comparação extraída de
atributos ocasionais, por exemplo, «se é preferível optar pelo
que é honesto 45 ou pelo que é útil», «se é mais agradável a
vida guiada pela virtude ou pelo prazer», ou praticamente to-
das as questões deste tipo que se possam colocar, pois a res-
peito de todas elas o problema está em decidir a qual delas o
acidente em questão se aplica melhor. Do que dissemos
conclui-se com clareza que nada impede um acidente de se
tornar uma propriedade ocasional e relativa: por exemplo, «a
posição ‘sentado’», que é um acidente, torna-se uma proprie-
dade se, num dado momento, apenas um único indivíduo esti-
ver sentado; mas se houver várias pessoas sentadas, então será
uma propriedade destas em relação às que não estão sentadas.
Ou seja, nada impede que um acidente se torne propriedade
de uma coisa em termos relativos e momentâneos. O que ele não
pode é ser uma propriedade em sentido absoluto.

6. Não deve escapar à nossa atenção que tudo quanto se
pode dizer relativamente à propriedade, ao género e ao aciden-
te pode também dizer-se adequadamente em relação às defini-
ções. De facto, se nós provarmos que um determinado atributo
não pertence exclusivamente ao sujeito da definição, tal qual
como sucede quando se trata de uma propriedade, ou se o que
encontrarmos dado na definição não é o verdadeiro género, ou
se na formulação do enunciado houver algum elemento desa-
quado, como igualmente poderá suceder na enunciação de um
acidente, teremos refutado a definição; consequentemente, de
acordo com o que atrás ficou dito, estas hipóteses acabadas de
enumerar seriam apenas, em certo sentido, «definitórias». Mas
nem por isto deveremos procurar encontrar um método válido

45 TÕ kalÒn. O adjectivo kalÒj, aqui no género neutro substantivado,
tem uma grande abrangência semântica, pois pode equivaler a «belo»,
«bonito», «bom» (especialmente em sentido moral), «nobre», «decente»,
etc. Neste caso optámos pela versão «honesto», com a conotação de «con-
forme ao bem moral», segundo o modelo do latim honestum, que é usado
em filosofia para denotar precisamente o «bem moral».
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para todas as situações, primeiro porque não seria nada fácil
encontrá-lo, depois porque, se o encontrássemos, ele seria to-
talmente obscuro e de utilização difícil na presente exposição 46.
Se, em contrapartida, chegarmos a um método apropriado a
cada um dos tipos de problemas que distinguimos, mais facil-
mente encontraremos l a saída para cada uma das questões com
que nos defrontamos. Numa palavra, como já acima ficou dito,
há que ir estabelecendo distinções em termos gerais, e inserindo
nestas as questões mais adequadas a cada uma delas, cons-
truindo assim proposições que chamaremos «de tipo definitó-
rio» e «de tipo genérico». Assim, praticamente todos os casos
serão tratados dentro do tipo que lhes é adequado.

7. Primeiro que tudo há que distinguir todos os sentidos
em que se pode usar o termo «idêntico» 47. Em termos gerais
diríamos que «idêntico» pode entender-se em três acepções, já
que habitualmente falamos de «identidade» 48 relativamente ao
número, à espécie, ou ao género. Relativamente ao número:
quando existem várias palavras para designar um único objec-
to, por exemplo lèpion e ˆm£tion 49. Relativamente à espécie:
quando existem muitas coisas diferentes mas que não se dis-
tinguem pela espécie a que pertencem, por exemplo, «este ho-
mem» e «aquele homem», «este cavalo» e «aquele cavalo»:
neste caso diz-se que todos estes entes são «idênticos relativa-
mente à espécie», uma vez que pertencem à mesma espécie.
Do mesmo modo pode dizer-se que são «idênticas relativamen-
te ao género» todas as coisas que se incluem dentro de um
mesmo género, tais como «cavalo» e «homem». Poderia pare-
cer que, ao dizermos que é sempre «idêntica» a água que corre
de «uma mesma fonte», estaríamos a empregar «idêntico» num
sentido diferente dos usados atrás. Apesar de tudo, este caso
deve incluir-se entre aqueles em que, de certo modo, se fala de
«coisas da mesma espécie». De facto, todas estas coisas pare-
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46 Pragmate…a.
47 TÕ aÙtÒ, lit. «o mesmo», cf. o lat. ipsum.
48 Sobre a questão da «identidade», v. M. Mignucci, «Aristotle’s

Topics and Contingent Identity», in Kann man heute…, pp. 39-59.
49 Ambas as palavras denotam uma espécie de capa, ou capote.
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cem ter uma certa relação de parentesco entre si e serem pra-
ticamente idênticas umas às outras. Um certa porção de água
diz-se que é especificamente idêntica a qualquer outra porção
de água, porque ambas têm entre si uma determinada seme-
lhança; a água que corre de uma fonte não se distingue de
outra água qualquer senão pelo seu eventual maior grau de
semelhança, por isso não a distinguimos das restantes coisas
que dizemos serem idênticas relativamente à espécie. Parece
que onde se encontra maior consenso é no emprego da expres-
são «idêntico» em relação com o número. Mesmo aqui, porém,
a expressão pode empregar-se em mais do que um sentido.
O primeiro e mais importante sentido ocorre quando usamos a
palavra «idêntico» em relação a um nome ou a uma definição,
por exemplo, quando dizemos que «capote» (ˆm£tion) é idênti-
co a «capa» (lèpion), ou quando dizemos «animal terrestre
bípede» para significar «homem». O segundo sentido ocorre
quando nos referimos a uma propriedade, por exemplo, quan-
do identificamos o homem como «o que tem capacidade para
o conhecimento» 50, ou o fogo como «aquilo que tem a tendên-
cia natural para se elevar». O terceiro sentido ocorre quando a
identidade diz respeito a um acidente, por exemplo, se identi-
ficamos «o homem que está sentado» ou «o homem que percebe
de música» com Sócrates. Todas estas expressões designam um
ente numericamente uno. Que é verdade o que acabamos de
dizer, qualquer pessoa pode compreendê-lo se reparar na va-
riedade de maneiras que temos para designar alguém. Às ve-
zes sucede que mandamos chamar uma das várias pessoas que
se encontram sentadas dizendo apenas o nome da pessoa 51;
mas se, porventura, o encarregado de a chamar não identifica
a pessoa pelo nome, nós mudamos a maneira de dizer, e alu-
dimos a um qualquer acidente que dê a entender a quem nos
referimos, dizendo, por exemplo, que vá chamar para o pé de
nós «aquela pessoa que está sentada», ou «aquela pessoa que
está a conversar»: é evidente que tanto ao empregar o nome
próprio como ao aludirmos a um mero acidente estamos a
referir-nos à mesma pessoa.

50 !Epist»mh.
51 I. e., sem especificar que a pessoa em causa está sentada.
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8. l Quanto ao significado de «idêntico», como ficou dito,
há que entendê-lo, portanto, em três acepções. Que os argumen-
tos 52 são construídos com base nos elementos atrás indicados 53,
por intermédio deles e em relação a eles, é coisa de que nos
podemos persuadir pelo recurso à indução 54; de facto, alguém
que observe todas as proposições e todos os problemas um a um
verificará que umas e outros são resultantes de uma definição,
de uma propriedade, de um género ou de um acidente. Outra
forma de nos podermos persuadir do que dissemos é recorrendo a
um raciocínio dedutivo 55. É que, necessariamente, tudo quanto
seja predicado de uma coisa, ou pode, ou não pode ser objecto
de conversão 56. Se pode ser predicado por conversão é porque
se trata de uma definição ou de uma propriedade (se indica qual
é a essência da coisa é uma definição, se não indica, é uma pro-
priedade; isto é, trata-se de uma propriedade sempre que a
predicação resultante de conversão não indica a essência da coi-
sa). Se o predicado atribuído à coisa não é convertível, das duas
uma, ou algum dos termos predicados do sujeito está contido na
definição, ou não está. Se um desses termos faz parte da defini-
ção, deverá tratar-se ou do género ou da diferença específica, já
que toda a definição comporta a indicação de um género e de
diferenças específicas. Se, porém, não fizer parte da definição, é
evidente que se tratará de um acidente, porquanto dissemos
acima que é «acidente» tudo quanto pertence à coisa, mas não é
nem definição, nem propriedade, nem género.

9. Seguidamente devemos enumerar os tipos das «cate-
gorias» 57 dentro das quais cabem os quatro predicáveis de que
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52 LÒgoi.
53 Ou seja, os quatro «predicáveis» enumerados no cap. 5.
54 !Epagwg».
55 SullogismÒj.
56 !Antikathgoe™sqai, lit. «realizar a conversão do predicado», ou seja,

inverter a posição do sujeito e do predicado dentro da proposição, pas-
sando o sujeito para predicado e o predicado para sujeito. Em linguagem
simbólica, S é P «converte-se» em P é S.

57 Kathgor…ai, lit. «predicados, predicações». A este tema dedicou
Arist. precisamente o estudo que tem por título Categorias, também ele
parte do Órganon.
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temos estado a falar 58. São elas em número de dez: «essên-
cia» 59, «quantidade» 60, «qualidade» 61, «relação» 62, «lugar» 63,
«tempo» 64, «posição» 65, «estado» 66, «acção» 67, «paixão» 68.
Quer o acidente, quer o género, a propriedade ou a definição
situam-se sempre numa qualquer destas categorias; todas as
proposições formadas a partir dos predicáveis denotam a es-
sência, a quantidade, a qualidade ou qualquer outra das referi-
das categorias. É evidente pelo que ficou dito que a expressão
que indica «o que uma coisa é» 69, umas vezes indica a «subs-
tância» 70, outras a «quantidade», outras a «qualidade», outras

58 A relação entre os quatro «predicáveis» e as dez «categorias» está
bastante bem explicada no Comentário de Alexandre de Afrodisíade, que
traduzimos da versão inglesa indicada na Bibliografia, dada a impossibili-
dade que tivemos de consultar o texto grego: «Aristóteles acabou de mos-
trar que os problemas e as proposições se distribuem pelos quatro tipos de
predicáveis acima mencionados. Mas como estes predicáveis, embora sendo
géneros, não são os géneros mais elevados, mas estão eles mesmos contidos
em outros géneros (pois eles contam-se entre as coisas que existem em si mes-
mas, das quais há dez géneros, os mais elevados de todos, que é habitual
designar por um nome que lhes é particular, ou seja, «categorias»), Aristóte-
les afirma que nós devemos, de acordo com o que ficou dito anteriormente,
determinar e fixar a lista dos tipos de categorias a que pertencem as quatro
espécies mencionadas de problemas e de proposições» (o. c., p. 70).

59 T… œsti, lit. «o que (qualquer coisa) é».
60 PosÒn, lit. «quanto, de que tamanho».
61 PoiÒn, lit. «qual».
62 PrÒj ti, lit. «relativamente a quê».
63 Poà, lit. «onde».
64 PotŠ, lit. «quando».
65 Ke™sqai, lit. «estar (nesta ou naquela posição)».
66 ”Ecein, lit. «encontrar-se (neste ou naquele estado)».
67 Poie™n, lit. «fazer (alguma coisa)».
68 P£scein, lit. «sofrer, i. e., ser objecto de acção alheia». A tradução

por «paixão» provém do latim passione(m), substantivo em que está pre-
sente o mesmo sentido que no verbo grego. Note-se que tanto «acção»
como «paixão» são os termos usados por M. S. Lourenço na sua tradução
de W. e M. Kneale O Desenvolvimento da Lógica, p. 25. No entanto, dado
que os termos gregos correspondentes são infinitos verbais, a tradução
poderia ser, respectivamente, «agir» e «sofrer uma acção».

69 TÕ t… œsti, a «essência».
70 OÙs…a. Este termo também pode ser traduzido por «essência»

(v. Mesquita, 2005, p. 480).
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uma das restantes categorias. Quando, diante de um homem,
se diz que o ser ali presente é um «homem» ou um «animal»,
está a indicar-se não só «o que a coisa é» 71 como também uma
«substância» 72; quando, em presença de uma coisa de cor bran-
ca se diz que o que temos presente é o «branco» ou é «uma
cor», está a indicar-se tanto uma «essência» como uma «quali-
dade». Semelhantemente, se, diante de um objecto com um
côvado de comprimento dissermos que estamos perante uma
coisa do tamanho de um côvado, estaremos indicando tanto
uma «essência» como uma «quantidade». Passa-se o mesmo
com todos os demais predicados: cada um destes, quer afirme
algo da coisa em si mesma, quer se refira ao género em que
ela se insere, está a indicar uma «essência»; quando está a afir-
mar algo em relação a outro objecto qualquer, já não está a in-
dicar uma «essência», mas sim uma «quantidade», uma «qua-
lidade», ou alguma das restantes categorias. São, portanto, estas
e apenas estas as matérias sobre que versam os argumentos 73,
esta a natureza e o número dos elementos por que são consti-
tuídos. l Seguidamente iremos explicar como encontrar e como
dispor com facilidade de recursos argumentativos.

10. Comecemos por definir o que seja uma «proposição
dialéctica» e um «problema dialéctico», dado que nem todas
as proposições nem todos os problemas podem ser apresenta-
dos de forma dialéctica. De facto, ninguém de perfeito juízo for-
mularia uma proposição que não merecesse crédito de nin-
guém, nem transformaria em problema uma coisa óbvia para
toda, ou quase toda, a gente: nem um tal problema apresentaria
a mínima dificuldade, nem ninguém formularia uma proposi-
ção semelhante.

Entende-se por «proposição dialéctica» 74 uma questão 75

conforme à opinião de todos, ou da maioria, ou dos conhece-

104a

71 T… œsti = a essência.
72 OÙs…a.
73 LÒgoi.
74 PrÒtasij dialektik»; refira-se, no entanto, que prÒtasij também

pode traduzir-se por «premissa».
75 !Erèthsij, «pergunta».
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dores 76 e, de entre estes, ou de todos, ou da maioria, ou dos
mais conceituados, e que, neste caso, não seja paradoxal 77.
Qualquer pessoa, de facto, aceitará como sua uma opinião do
agrado dos conhecedores, desde que não seja contrária aos
pontos de vista da maioria.

São assim «proposições dialécticas» as que se assemelham
às proposições geralmente aceites 78, e bem assim as que são
formuladas como refutação das proposições contrárias às ge-
ralmente aceites. São-no, além disso, as opiniões que resultam
dos conhecimentos técnicos adquiridos.

Se for uma opinião geralmente aceite que o conhecimento
dos contrários compete ao mesmo ramo do saber 79, então tam-
bém será geralmente aceite que a sensação 80 dos contrários
competirá ao mesmo sentido; se for plausível haver uma única
arte da gramática, plausível será também haver uma única arte
da flauta; mas se se admitir que há várias artes da gramática,
também será admissível haver várias artes da flauta, dado que
parece existir um certo grau de semelhança e afinidade entre
ambas as formulações.

Pela mesma ordem de ideias, as opiniões que contradizem
o contrário das opiniões geralmente aceites, devem ser elas pró-
prias geralmente aceites. Por exemplo, se a proposição «deve-
mos fazer bem aos amigos» for uma opinião geralmente aceite,
então também será uma opinião geralmente aceite «que não
devemos fazer-lhes mal». Afirmar que «devemos fazer mal aos
amigos» é uma opinião contrária à geralmente aceite, e a opi-
nião oposta a esta é que «não devemos fazer mal aos amigos».
Do mesmo modo, se «devemos fazer bem aos amigos», já «não
devemos fazê-lo aos inimigos». Esta última opinião é contrária
aos pontos de vista geralmente aceites, dado que é contrária à
opinião geralmente aceite «que devamos fazer bem aos inimi-
gos». Passa-se o mesmo com os demais casos. Numa compara-

76 Sofo…, lit. «(os) sábios».
77 Par£doxoj, lit. «contrária à opinião comum».
78 T¦ to™j œndÒxoij Ómoia, lit. «que são semelhantes às fundadas na

opinião comum».
79 !Epist»mh.
80 A‡sqhsij.
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ção apresenta-se como aceitável uma proposição contrária de
outra que seja contrária ao que é geralmente aceite: por exem-
plo, se é aceitável «que devemos fazer bem aos amigos», tam-
bém o é «que devemos fazer mal aos inimigos». Poderia pare-
cer que fazer bem aos amigos é contrário de fazer mal aos
inimigos; se na verdade o é ou não, discuti-lo-emos quando fa-
larmos dos contrários 81.

É evidente que todas as opiniões que estão de acordo com
as técnicas em vigor 82 são proposições dialécticas, porque qual-
quer pessoa deverá conformar-se com o parecer dos especialis-
tas em cada matéria: por exemplo, no que respeita à medicina
deve assumir-se o parecer do médico, no que respeita à geo-
metria deve repetir-se o parecer do geómetra, e o mesmo em
relação às outras artes.

11. l «Problema dialéctico» é uma tomada de posição que
leva a decidir entre escolha e rejeição, ou entre verdade e co-
nhecimento, tomada quer por si mesma, quer como auxiliar na
procura da solução de outras questões similares; trata-se de
questões acerca da qual as pessoas, ou não têm opinião defini-
da, ou a maioria pensa de maneira oposta aos conhecedores,
ou estes de maneira oposta à maioria, ou mesmo uns em opo-
sição a outros. Conhecer alguns problemas é útil para nos faci-
litar a escolha ou a rejeição de qualquer coisa; por exemplo, se o
prazer é, ou não é, uma coisa digna de escolha. Outros há,
porém, que apenas têm interesse pelo gosto de conhecer, por
exemplo, saber se o Universo é eterno ou não. Outros ainda não
têm nenhuma destas finalidades, mas funcionam como auxi-
liares na resolução de algum problema semelhante: muitas
questões, de facto, não as desejamos esclarecer por si mesmas,
mas sim por algum outro motivo, ou seja, com o fim de por
intermédio delas obtermos algum conhecimento novo. Existem
ainda problemas que dão lugar a argumentos 83 contraditórios.

104b

81 V. infra, 112b e segs.
82 Kat¦ tŠcnaj, i. e., «de acordo com as artes (ciências, técnicas

actualmente aceites)».
83 Sullogismo….
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São casos em que é difícil discernir qual a posição que devemos
tomar devido ao facto de se poderem construir argumentos 84

convincentes num sentido ou noutro 85. Existem ainda outros
de natureza tão complexa que não conseguimos descobrir para
eles nenhuma solução adequada, como, por exemplo, a questão
de saber se o Universo é eterno ou não; no entanto, são proble-
mas que não podemos deixar de investigar.

Demos, então, por discriminado do modo como ficou dito
o que são os problemas e as proposições.

Uma tese, por outro lado, é uma suposição 86 paradoxal
proposta por algum filósofo famoso: por exemplo, que «não
pode haver contradição», conforme defende Antístenes, ou que
«tudo está em movimento», de acordo com Heraclito, ou que
«o ser é uno», segundo diz Melisso. Seria falta de senso ligar
importância a afirmações assim contrárias à opinião comum se
o seu autor fosse um homem vulgar. São teses igualmente aque-
las suposições contrárias às opiniões correntes que parecem pos-
suir algum fundamento sério, por exemplo, que não é verdade
que todos os entes, ou se tornaram o que são, ou são-no eterna-
mente, conforme sustentam os sofistas: a verdade é que o facto de
um músico ser também um letrado não implica que ele se tenha
tornado tal, nem que o seja eternamente 87. Talvez esta conclu-
são possa não ser clara para toda a gente, mas é uma suposi-
ção que pelo menos aparenta ter algum fundamento.

Uma tese, por conseguinte, é também um problema, embo-
ra nem todo o problema seja uma tese, dado haver certos pro-
blemas de natureza tal que não nos podemos pronunciar acerca
deles nem num sentido nem noutro. Que uma tese é também
um problema é evidente: do que ficou dito decorre necessaria-
mente que, a propósito de uma tese, ou a maioria está em com-

84 LÒgoi.
85 Cf. o caso dos exercícios retóricos em que o mesmo candidato a

orador produz discursos de acusação e de defesa na mesma situação ju-
diciária (por ex., as «tetralogias» de Antifonte).

86 `UpÒlhyij.
87 Sobre a interpretação a dar a este passo, difícil de entender dada

a extrema concisão com que Arist. se exprime, v. Brunschwig, pp. 128-
-129 (n. 2).
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pleto desacordo 88 com os conhecedores, ou há desacordo até
dentro de cada grupo, dado que uma tese é uma suposição
contrária à opinião comum. Hoje em dia dá-se o nome de «te-
ses» a praticamente todos os problemas dialécticos. É indife-
rente, porém, o nome que empreguemos, pois não estabelece-
mos esta distinção terminológica por interesse em inventar
novos nomes, l mas apenas para tomarmos consciência das
eventuais diferenças existentes entre ambas as designações.

Não é necessário analisar todos os problemas nem todas
as teses; só devemos fazê-lo quando o nosso interlocutor está
em dificuldade em chegar a uma conclusão, sem que mereça
qualquer censura, ou careça de afinar os sentidos. Por exem-
plo, quem hesita perante o problema de saber «se, sim ou não,
é preciso honrar os deuses e amar os pais» merece ser corrigi-
do, mas quem não destrinçar «se a neve é branca ou não» pre-
cisa de afinar a percepção. Também não devemos ocupar-nos
com aqueles problemas cuja demonstração ou está demasiado
à mão, ou é excessivamente demorada 89, dado que os primei-
ros não oferecem qualquer dificuldade, e os segundos exigem
bastante mais do que um mero treino dialéctico.

12. Feitas estas distinções importa agora determinar
quantas formas existem de argumentação dialéctica. Por um
lado, temos a indução 90, por outro temos o raciocínio deduti-
vo 91. Anteriormente já dissemos o que é um raciocínio deduti-
vo 92. Quanto à indução é o método de raciocínio 93 que parte
de um conjunto de coisas individuais para concluir acerca da
totalidade; por exemplo, se o piloto é o mais sabedor na arte de
guiar um navio, se o auriga 94 é o mais sabedor na sua arte, con-
cluimos que, em geral, o melhor em cada arte é o mais sabe-

105a

88 !Amfisbhte™n, lit. «disputar, contestar, discordar».
89 L…an pÒrrw, lit. «demasiado distante».
90 !Epagwg» (raciocínio indutivo, ou seja, através da observação de

exemplos).
91 SullogismÒj, «silogismo», ou raciocínio através da dedução.
92 V. supra, cap. 1 (100a25 e segs.).
93 ”Efodoj.
94 Condutor de carros puxados por cavalos.
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dor nessa arte. A indução é mais convincente, mais clara, mais
apreensível pelos sentidos, e está ao alcance da maioria das
pessoas, ao passo que o raciocínio dedutivo tem mais força
demonstrativa e é mais eficaz para responder aos contraditores.

13. Demos, portanto, por adquiridas as matérias sobre as
quais e a partir das quais construímos os nossos argumentos
da maneira como ficou dito atrás 95. Quanto aos instrumentos
de que nos iremos servir para formar os argumentos, eles são
em número de quatro: o primeiro consiste em formular pro-
posições, o segundo em ser capaz de distinguir quantas as
acepções possíveis dos termos que empregamos, o terceiro em
descobrir as diferenças entre eles, o quarto em detectar as res-
pectivas semelhanças. De certo modo os três últimos instrumen-
tos referidos são também proposições. De facto, é possível cons-
truir uma proposição a partir de cada um deles, por exemplo:
que devemos optar ou pelo bem moral, ou pelo agradável, ou
pelo útil; que a sensação difere do conhecimento em que este,
se o perdermos, poderemos recuperá-lo, o que é impossível no
caso da sensação; que «estar são» está para «saúde» como «es-
tar vigoroso» está para «vigor» 96. A primeira destas proposi-
ções diz respeito à variedade de acepções das palavras, a segun-
da às diferenças, a terceira às semelhanças.

14. Quanto às proposições, devemos seleccioná-las se-
gundo aquelas mesmas distinções que acima estabelecemos
entre elas 97: ou recorremos às opiniões de toda a gente, ou às
da maioria, ou às dos sábios (e de entre estes, ou às de todos
eles, ou às da maioria, ou às dos mais conceituados), ou às que
não aparentam l ser contrárias à opinião geral; interessam tam-
bém todas as que são confomes a um ramo específico do conhe-
cimento 98. Há que formular ainda proposições que sejam con-
traditórias daquelas que se apresentam como contrárias às

105b

95 V. supra, cap. 8 (103b1 e segs.).
96 Relação etimológica entre os pares adjectivo/substantivo (são/

saúde, vigoroso/vigor).
97 V. supra, cap. 10 (104a3 e segs.).
98 Lit. «todas as opiniões em consonância com as artes (técnicas)».
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geralmente aceites 99, conforme dissemos acima 100. É útil tam-
bém formulá-las escolhendo não apenas as que são conformes
à opinião geral 101, mas também as que se assemelham a estas,
tal como que «sensações contrárias são apreendidas pelo mes-
mo sentido» (dado que são objecto do mesmo conhecimento), ou
que «nós vemos alguma coisa porque recebemos algo, e não
porque emitimos algo a partir de nós»; tudo se passa, aliás, do
mesmo modo com os outros sentidos: ouvimos porque recebe-
mos algo em nós, não porque emitimos, e o mesmo vale para
o gosto, e para todos os outros.

As proposições que parecem verificar-se em todos, ou na
maioria dos casos, devemos tomá-las como «princípio» 102 e
como uma tese válida, dado que são propostas como tese por
quem nunca observou uma circunstância em que as coisas se
passassem de modo distinto.

Temos igualmente de as recolher nos textos que circulam
escritos, elaborando listas separadas das hipóteses formuladas
sobre cada assunto, por exemplo, sobre o «bem», ou sobre o
«ser vivo» 103, ou, no caso do «bem», sobre todas as espécies pos-
síveis de «bem», começando naturalmente por definir a sua es-
sência 104. Convém igualmente referenciar as opiniões de cada
pensador individual, registando, por exemplo que, segundo
Empédocles, são quatro os elementos que compõem os corpos;
qualquer pessoa pode, de facto, propor como tese a opinião ex-
pressa por um pensador reputado.

De uma forma geral podemos considerar que existem três
classes de proposições e de problemas: umas proposições são
de natureza ética, outras de natureza física, outras de natureza
lógica. São de natureza ética, por exemplo, a questão de saber a
quem devemos obedecer em caso de discrepância, se aos pais,
se às leis; de natureza lógica, a de saber se é ou não a mesma

99 De™ d‹ prote…nein ka† t¦j œnant…aj ta™j fainomŠnaij œndÒxoij kat!

¦nt…fasin.
100 V. supra, 104a20-22.
101 ”Endoxoi, que também traduzimos por «geralmente aceites».
102 !Arc».
103 Lit. «sobre o animal».
104 !ApÕ toà t… œstin.
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ciência 105 que se ocupa dos contrários; de natureza física, a de
saber se o mundo é ou não é eterno. Com os problemas as coi-
sas passam-se da mesma maneira. Quais as proposições 106 que
pertencem a cada classe, não é fácil determiná-lo por meio de
uma definição; com a habituação resultante da prática da in-
dução há que tentar discernir caso a caso, seguindo o modelo
dos exemplos acima apresentados.

Ao trabalhar com estas questões tendo em vista a filoso-
fia, devemos ter como critério a verdade; ao fazê-lo de forma
dialéctica, temos em vista a opinião. Devemos formar todas as
proposições, tanto quanto possível, em termos universais, e de-
pois desdobrar cada uma em várias; por exemplo, partir de que
é a mesma ciência que trata dos opostos, para depois afirmar o
mesmo das proposições contrárias e das proposições relativas 107.
O mesmo processo aplica-se depois no desdobramento destas
novas proposições, estabelecendo distinções enquanto for possí-
vel, por exemplo, entre a ciência «do bem e do mal», «do bran-
co e do preto», «do frio e do quente», e assim por diante.

15. l Sobre a proposição é suficiente o que ficou dito.
Quanto às várias acepções das palavras, devemos, não apenas
explicitar quais as conotações que se verificam em contextos
distintos, mas também tentar mostrar a razão de ser de todas
elas: por exemplo, não basta dizer que, em certo sentido, a «jus-
tiça» e a «coragem» são um bem, e que noutro sentido tam-
bém são um bem a «forma física» e a «saúde»; é preciso justi-
ficar que as primeiras o são por serem qualidades, enquanto as
segundas o são porque permitem obter algum resultado, e não
por serem em si qualidades. E assim por diante.

106a

105 !Epist»mh: ramo do saber, do conhecimento.
106 Proposições é uma palavra do género feminino em grego (prot£-

seij) como em português; quanto a problemas, masculino em português, é
neutro em grego (t¦ probl»mata). Na expressão «quais as proposições que
pertencem a cada classe», subentendemos as proposições, já que no origi-
nal se lê apenas po™ai d! Ÿkastai, lit. «quais aquelas que», no género femi-
nino; mas devemos entender que a expessão é válida também para os
problemas, pois Arist. disse atrás que são idênticas as classes tanto de pro-
posições como de problemas.

107 Tîn prÒj ti, lit. «das (proposições) em relação a algo».
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Se um determinado termo se emprega relativamente à
espécie em vários sentidos ou num único sentido, podemos
verificá-lo do modo que segue. Em primeiro lugar vamos veri-
ficar se o seu contrário se exprime também de maneiras distin-
tas, quer a discrepância esteja na espécie da coisa, quer no nome
que lhe damos. Muitas coisas existem cuja distinção se exprime
directamente nos termos empregados: por exemplo, falando da
voz 108, o contrário de «agudo» 109 é «grave» 110, falando de um
sólido é «amolgado» 111. É evidente, portanto, que o contrário
de «agudo» pode possuir vários sentidos, logo, também «agu-
do» pode ter vários sentidos, e conforme o sentido que tiver
em cada caso, assim será o seu contrário. Não é o mesmo senti-
do de «agudo» que é contrário de «amolgado», por um lado, ou
de «grave», por outro: cada um destes termos tem um «agudo»
distinto por contrário. Voltemos a «grave»: falando da voz, o
seu contrário é «agudo», mas se falarmos de um sólido o seu
contrário será «leve» 112. Conclusão: «grave» pode empregar-se
em vários sentidos, uma vez que o mesmo sucede com o seu
contrário. Similarmente, o contrário de «belo» falando de um
ser vivo é «feio», falando de uma casa é «deteriorada» 113, don-
de se conclui que «belo» é uma palavra ambígua 114.

Certas coisas há em que são idênticos os termos com que
nos referimos a elas, apesar de ser evidente que existe entre
ambas uma nítida diferença específica: veja-se, por exemplo, o
uso dos adjectivos «claro» e «escuro» 115. Diz-se de um som que
é «claro» ou «escuro» usando os mesmos termos que ao falar
da cor de um corpo. Nas palavras não existe qualquer distinção,

108 Ou: de um som (œn fwnÍ).
109 !OxÚj (cf. em port. palavra oxítona = palavra aguda).
110 BarÚj (cf. «barítono»).
111 !AmblÚj «embotado» (cf. «amblíope» = que tem a visão confusa,

pouco nítida).
112 Ou «ligeiro». Note-se que em grego barÚj tanto pode significar

«grave», falando de um som, como «pesado», falando de um corpo sóli-
do. Aliás, também o lat. grauis pode ter os mesmos dois sentidos, «gra-
ve» e «pesado» (cf. «gravidade»).

113 MocqhrÒj, lit. «em mau estado, de má qualidade».
114 `Omènumoj.
115 Lit. «branco» (leu„Òj) e «preto» (mŠlaj).
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mas se atendermos à espécie das coisas denotadas é imediatamen-
te evidente a diferença, dado que não tem o mesmo sentido
empregar «branco» a propósito de um som ou de uma cor.
É óbvio que assim é, basta repararmos no tipo de sensação en-
volvido: as coisas da mesma espécie são por nós apreendidas atra-
vés do mesmo tipo de sensação; ora nós empregamos «claro»
a respeito de um som ou de uma cor, ou seja, de coisas apreen-
didas através de sentidos diferentes, a vista no segundo caso, o
ouvido no primeiro. O mesmo se passa com as sensações de
«agudo» 116 e de «macio» 117 falando de sabores e de corpos só-
lidos, já que no segundo caso nos referimos ao tacto, e no pri-
meiro ao paladar. Neste caso não há discrepância nem nos ter-
mos usados nem nos seus contrários, uma vez que ¢mblÚj é
antónimo de ÑxÚj nos dois casos 118.

Pode dar-se o caso de um termo possuir um contrário
num dado sentido, e não possuir nenhum em outro sentido.
Por exemplo, o «prazer» de beber tem por contrário o «sofri-
mento» da sede, ao passo que o «prazer» de verificar a inco-
mensurabilidade da diagonal com o lado de um quadrado 119 não
tem contrário algum; logo, o termo «prazer» pode usar-se em
diversos sentidos. l Também «amar» como sentimento tem por
contrário «odiar», enquanto «amar» como acto físico não tem
nenhum contrário, logo, também «amar» é uma palavra ambí-
gua. Quanto à existência de graus intermédios entre contrários: há
termos que admitem graus intermédios, outros que os não ad-
mitem; outros ainda aceitam um grau intermédio, mas não o
mesmo em todos os sentidos: por exemplo, «branco» e «preto»
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116 !OxÚj «agudo», aqui, falando de sabores, equivalente a «acre,
picante».

117 !AmblÚj, que atrás encontrámos no sentido de «amolgado», mas
que neste caso, a propósito de sabores, poderemos antes verter por «ma-
cio, suave».

118 Ou seja, num caso temos ¢mblÚj ÑxÚj = macio picante, en-
quanto no outro temos ¢mblÚj ÑxÚj = amolgado agudo.

119 Em virtude do teorema de Pitágoras: se um quadrado tiver 1cm
de lado, a medida da diagonal será igual a 

–
2 (que é um número irracio-

nal), ou seja, o lado e a diagonal não são susceptíveis de medida em si-
multâneo através de números racionais, por outras palavras, são incomen-
suráveis.
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têm um termo intermédio quando se fala da cor dos corpos, o
«cinzento», mas já não têm termo intermédio quando se trata
do som, ou, quando muito, pode empregar-se «abafado» 120; há
pessoas que falam de uma voz «abafada» como grau intermé-
dio entre «clara» e «escura»; conclusão, tanto «claro» como «es-
curo» 121 são palavras ambíguas. Outro caso possível é haver
termos que admitem vários graus intermédios num dado senti-
do, mas apenas um em outro sentido, como sucede com «bran-
co» e «preto», que admitem numerosos graus intermédios
quando falamos de cores, mas admitem apenas um, o «abafa-
do», quando se fala de som.

Igualmente temos de observar se um enunciado oposto de
outro como contraditório pode admitir vários sentidos; se se
verificar que pode admitir vários sentidos, então também o seu
oposto admitirá vários sentidos. Exemplo: «não ver» pode ter
vários significados, um, que «alguém não possui o sentido da
vista»; outro, «que não se está servindo da visão». Ora, se «não
ver» pode ter vários sentidos, necessariamente «ver» também
se pode usar em vários sentidos, pois a cada um dos sentidos
da expressão «não ver» pode opor-se uma expressão de sentido
oposto; por exemplo, a «não possuir o sentido da vista» opõe-
-se «possuir o sentido da vista», a «não se servir da visão»
opõe-se «servir-se da visão».

Devemos em seguida observar o que se passa com os ter-
mos em que intervêm as noções de privação 122 e de posse 123; se
um dos termos se empregar em variados sentidos, com o ou-
tro passar-se-á o mesmo. Por exemplo, se «apreender pelos
sentidos» 124 se pode usar em diversos sentidos, por um lado
em relação à alma, por outro em relação ao corpo, também
«insensibilidade» 125 se poderá empregar em sentidos diversos,
quer em relação à alma, quer em relação ao corpo. É um facto

120 SomfÒj, «pouco claro, abafado (falando de um som)».
121 Recordemos que os adjectivos que traduzimos por «claro» e «es-

curo» significam literalmente «branco» e «preto».
122 StŠrhsij.
123 “Exij (cf. ‰cw «ter, possuir»).
124 A˜sq£nesqai, lit. «ter sensações».
125 TÕ ¢na…sqhton (eünai), lit. «o estar desprovido de sensações».



257

evidente que os termos mencionados se opõem entre si como a
privação de um certo estado se opõe à sua posse, uma vez que os
seres animados 126 vêm dotados à nascença de capacidade sen-
sorial, tanto em relação à alma como em relação ao corpo.

Passemos depois a analisar as palavras sob o ponto de
vista das suas flexões 127. Se o advérbio «justamente» 128 se pode
empregar em vários sentidos, então também «justo» 129 se po-
derá empregar em vários sentidos, pois a respeito de cada coi-
sa que suceda «justamente» pode dizer-se que estamos perante
«o justo». Por exemplo, se usamos o advérbio «justamente» a
propósito do que nós julgamos tal de acordo com o nosso en-
tendimento, e igualmente do que julgamos conforme ao nosso
dever, então o termo «justo» também pode ser empregado a
esse respeito. Do mesmo modo, se o termo «saudável» 130 se
usa em diversos sentidos, também o advérbio «saudavelmente»
se empregará em diversos sentidos; por exemplo, se «saudá-
vel» significa «tudo aquilo que ocasiona, que preserva, ou que
indica o meio de manter a saúde», também «saudavelmente»
se empregará para indicar o «modo de ocasionar», o «modo de
preservar» e o «modo de indicar o meio de manter» a saúde.
Situação idêntica para todas as outras expressões do mesmo tipo:
quando uma palavra se emprega em vários sentidos, l todas as
formas 131 dela derivadas se poderão empregar em diversos
sentidos, e reciprocamente.

Há que observar depois os tipos de predicação em que
cada termo é empregado, para verificar se eles são os mesmos
em todos os casos; se não forem os mesmos, então é óbvio que

107a

126 T¦ zùa, lit. «os animais, os seres dotados de alma» (< lat. anima
«princípio vital»).

127 !Ep† tîn ptèsewn, lit. «de acordo com os casos (da declinação)»;
ptîsij, cujo sentido mais frequente é o de caso (= nominativo, acusativo,
etc.) é aqui usado por Arist. num sentido muito mais amplo, já que en-
globa igualmente as formações adverbiais, os graus dos adjectivos, etc.

128 Dika…wj.
129 TÕ d…kaion, adjectivo neutro substantivado, lit. «aquilo que é jus-

to, tudo quanto é justo, o justo (em si)».
130 TÕ ØgieinÒn, também adjectivo neutro substantivado, lit. «aquilo

que é saudável».
131 Ptèseij, lit. «casos» (v. n. 127).
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a expressão linguística é ambígua. Por exemplo «bom» falando
de comida significa «que causa prazer», falando de medicina
significa «que faz bem à saúde», falando da alma denota algu-
ma sua qualidade, tal como ser «prudente», «corajosa», ou «jus-
ta»; o mesmo se passa quando falamos de um homem. Por
vezes, contudo, «bom» diz respeito ao tempo 132, ou seja, algo
é «bom» numa dada circunstância: de facto, diz-se «boa» uma
coisa quando ocorre na conjuntura adequada. Outras vezes
pode dizer respeito à «quantidade» 133, por exemplo quando
falamos na «justa medida» 134, dado que se diz ser «bom» algo
que tenha a «justa medida». Em suma, o termo «bom» é uma
palavra ambígua. Situação similar tem a palavra «claro» 135, que
indica uma cor quando se fala de um corpo, mas significa «au-
dível» a propósito de um som. O caso da palavra «agudo» 136

é também aproximado, já que não significa exactamente o
mesmo em todas as circunstâncias: do som, diz-se que é «agu-
do» quando uma nota é «rápida», conforme afirmam os que
estudam a harmonia em termos matemáticos, mas falando de
ângulos diz-se que é «agudo» aquele que é menor do que um
recto, e também é possível dizer que uma espada está «bem
aguçada» 137.

Devemos examinar também o género 138 de cada uma das
várias coisas designadas por uma mesma palavra, e verificar
se cada género é realmente diferente dos outros, ou não. Supo-
nhamos a palavra «burro» 139, no duplo sentido de «animal» e

132 TÕ potŠ: a categoria do tempo (lit. «o quando»).
133 TÕ posÒn: a categoria da quantidade (lit. «o quanto»).
134 TÕ mŠtrion.
135 Lit. «branco».
136 !OxÚj: v. n. 109 e 116.
137 !Oxu-gènioj: lit. «com o gume agudo».
138 Notar que «género» denota aqui um dos quatro «predicáveis»

enumerados por Arist. no cap. 4.
139 Em grego, o nome Ônoj tanto designa o animal a que chamamos

«burro» como um mecanismo utilizado para levantar grandes pesos
(«cabrestante»); também podia designar as pedras sobrepostas que for-
mam a «mó», especialmente a superior. Na realidade, não se trata de uma
palavra com dois (ou mais) sentidos totalmente distintos, mas sim do
emprego metafórico, ou metonímico, do nome do animal. Um caso seme-
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«máquina»: teremos duas definições distintas para uma só pa-
lavra, dado que num caso falamos dum certo tipo de animal,
enquanto no outro caso estamos falando de um certo tipo de
máquina. Ora quando, de dois géneros, um deles é subalterno
do outro, as respectivas definições não são necessariamente
diferentes. Por exemplo, do «corvo» dizemos que pertence ao
género «animal» e também ao género «ave»; portanto, quando
dizemos que o «corvo» é uma «ave», estamos a dizer que ele é
«um determinado tipo de animal», de modo que ambos os
géneros, «animal» e «ave», podem ser predicados do «corvo».
Semelhantemente, quando dizemos que o «corvo» é «um ani-
mal alado e bípede» estamos a dizer também que o corvo é
uma «ave»; deste modo, ambos os géneros, podem ser
predicados do «corvo», e bem assim os respectivos enunciados
definitórios. Mas quando os géneros não estão subordinados
um ao outro (como sucede com «burro»), já as coisas se não pas-
sam assim, pois nem quando falamos na «máquina» nos esta-
mos referindo ao animal, nem quando falamos em «animal»
estamos pensando na máquina.

Temos de observar ainda a respeito do termo em questão
não apenas se os seus géneros são diferentes e não estão su-
bordinados entre si, mas também o que se passa com o seu
contrário, dado que se o contrário se pode entender de muitas
maneiras, é óbvio que também o termo em questão o deve
poder.

É útil considerar também atentamente a definição relativa
a uma expressão de que faz parte o termo em causa; por exem-
plo, a definição de «corpo claro» ou a de «voz clara» 140: é ne-
cessário que, quando se retira o que é específico em cada ex-

lhante ocorre no latim com a palavra aries, que em sentido próprio signi-
fica «carneiro», mas se usa metonimicamente como designação de uma
máquina de guerra com que se tenta abrir brecha nas muralhas sitiadas
(o grosso tronco de madeira com que se martelavam os muros era arma-
do na extremidade com uma pesada peça de bronze em forma de cabeça
de carneiro, e daí a metonímia), em português «aríete».

140 Em ambas as expressões o adjectivo usado é leukÒj (masculino),
leuk» (feminino), que, como já sucedeu acima, devemos traduzir por «cla-
ro» (e não por «branco») para o sintagma ser aceitável em português.
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pressão, o que sobra tenha o mesmo significado. Ora isto não
se verifica no caso das palavras que têm vários sentidos, l como
é o caso dos exemplos aduzidos: no primeiro caso temos «um
corpo que possui uma determinada cor», no segundo temos
«uma voz que é bem audível». Retirados, porém, os nomes
«corpo» e «voz» das expressões mencionadas, aquilo que perma-
nece não é idêntico; ora sê-lo-ia necessariamente se o termo «cla-
ro» tivesse o mesmo sentido em ambas.

Muitas vezes sucede que nas próprias definições se encon-
tre escondida uma ambiguidade, e por isso também as defini-
ções devem ser atentamente observadas. Por exemplo, se o
nosso oponente disser que tanto o que denota como o que cau-
sa a saúde é aquilo que se relaciona de forma equilibrada com
a saúde, não devemos desistir de analisar o que ele quer dizer
em cada caso com a expressão «de forma equilibrada»: pode
suceder que no segundo caso faça referência ao que, do ponto
de vista quantitativo, causa o estado saudável, enquanto no
primeiro se refira ao que, do ponto de vista qualitativo, denota
o estado actual da saúde.

Há ainda que ver se os termos não são comparáveis quan-
to à gradação de «mais» ou «igualmente», por exemplo, quan-
do falamos de uma «voz clara» e de uma «capa clara», de um
«sabor áspero» ou de uma «voz áspera»: as coisas a que se
referem os adjectivos «claro» e «áspero» 141 nem são igualmente
«claras» ou «ásperas», nem qualquer delas o é «mais» do que
a outra. Logo, os adjectivos «claro» e «áspero» são ambíguos.
Todos os termos, porém, que tiverem o mesmo significado são
comparáveis, pois é possível dizer que uma coisa é «igualmen-
te» ou é «mais» isto ou aquilo do que outra.

Ocorre também que, sendo diferentes os géneros e não
subordinados entre si, também serão diferentes as respectivas
diferenças específicas, por exemplo, quando falamos de um
«animal» e de uma «ciência» (são, de facto, distintas as dife-
renças específicas de cada um destes termos); devemos verifi-
car se as diferenças específicas referidas pela mesma palavra
pertencem de facto a géneros diversos e não subordinados en-

107b

141 LeukÒj e ÑxÚj, respectivamente.



261

tre si, como por exemplo «áspero» a propósito de um som ou
de um corpo; um som é diferente de outro pelo facto de ser
áspero, e um corpo difere de outro corpo pelo mesmo motivo,
logo, «áspero» é um termo ambíguo, pois refere-se a diferenças
específicas de géneros diferentes e não subordinados entre si.

Também importa verificar se coisas designadas por um
mesmo termo têm as mesmas diferenças específicas, por exem-
plo, quando usamos a palavra «cor» tanto a respeito de cor-
pos, como de melodias; quando o termo se aplica a corpos está
a referir-se à actividade dissociadora ou associadora efectuada
pela vista 142, ao passo que falando de melodias as diferenças
específicas não são as mesmas. Logo, o termo «cor» é ambíguo,
já que quando as coisas são idênticas, idênticas são igualmente
as diferenças específicas.

Mais ainda, uma vez que a espécie não é diferença especí-
fica de coisa nenhuma, temos de verificar se um mesmo termo
não designa umas vezes uma espécie, outras vezes uma dife-
rença específica. Por exemplo, «claro» falando de corpos indica
uma espécie de cor, mas aplicado ao som constitui uma dife-
rença específica, porque um som difere de outro som pelo facto
de ser claro.

16. Em suma, os múltiplos significados das palavras de-
vem ser observados a partir destes e de outros pontos de vista
similares. Quanto às diferenças que distinguem umas coisas das
outras devem ser tomadas em consideração dentro dos pró-
prios géneros, l por exemplo, a distinção entre «justiça» 143 e
«coragem» 144, ou entre «sensatez» 145 e «moderação» 146 (pois
todas estas coisas pertencem ao mesmo género), ou mesmo de
género para outro género, desde que estes não sejam demasia-
do discrepantes um do outro, por exemplo, a distinção entre

108a

142 Sobre a interpretação a dar a esta «actividade dissociadora ou
associadora da visão» (derivada em última análise de uma teoria platóni-
ca), v. Brunschwig, p. 135, n. 3.

143 DikaiosÚnh.
144 !Andre…a.
145 FrÒnhsij.
146 SwfrosÚnh.
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«sensação» e «conhecimento». Quando se trata de géneros
muito divergentes uns dos outros, as diferenças são perceptí-
veis com toda a facilidade.

17. É preciso verificar também as semelhanças existentes
entre coisas que pertencem a géneros diferentes: uma dada
coisa está para outra coisa diferente de si, na mesma relação
em que uma terceira coisa está para outra ainda 147; por exem-
plo, a relação entre «conhecimento» e «coisa conhecida» é se-
melhante à que existe entre «sensação» e «objecto da sensação».
Ou então, assim como uma coisa está noutra diferente, também
uma outra coisa se encontra ainda em outra coisa mais, por
exemplo, «vista» reside nos «olhos» como «entendimento» 148

reside na «alma», ou, outro exemplo, «calmaria» está para «mar»
como «ausência de vento» está para «ar». Há, sobretudo, que
praticar a análise de termos muito diferenciados, pois assim
conseguiremos detectar nos outros as semelhanças com maior
facilidade. É preciso observar ainda, a respeito das coisas in-
cluídas no mesmo género, se há algum atributo idêntico em
todas elas, por exemplo, num homem, num cavalo e num cão,
pois a semelhança entre estes entes consiste precisamente na-
quilo que é idêntico em todos.

18. É útil igualmente ter procedido ao exame da quanti-
dade de sentidos que uma expressão pode ter, não só para fa-
larmos com clareza (é mais fácil a qualquer pessoa saber enten-
der correctamente uma expressão se estiver ciente da variedade
de sentidos que ela pode ter), como também para raciocinar-
mos 149 em função das coisas e não em função das palavras. Se
não for clara a quantidade de sentidos de uma expressão, torna-
-se possível que tanto o interrogando como o interrogador 150

147 Em linguagem simbólica: A está para B na mesma relação em
que X está para Y.

148 Noàj.
149 TÕ g…nesqai… toÝj sullogismoÚj, lit. «para serem feitos os racio-

cínios».
150 TÒn te ¢pokrinÒmenon ka† tÕn œrwtînta, i. e., ambos os participan-

tes do debate dialéctico, lit. «o que responde e o que pergunta»; no segui-
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não estejam a pensar na mesma coisa; sabendo em quantos sen-
tidos se pode usar uma expressão e em qual deles o proponen-
te 151 a está empregando, seria ridículo o interrogador argumen-
tar atribuindo-lhe outro sentido qualquer. Isto 152 é útil ainda,
tanto para não nos deixarmos enganar por raciocínios falacio-
sos, como para sabermos nós enganar outros com paralogis-
mos 153. Conhecendo nós todos os sentidos possíveis de uma
expressão, não só não seremos levados por raciocínios falsos,
como seremos capazes de detectar se o nosso interrogador não
está argumentando na direcção correcta; e se formos nós os
interrogadores seremos capazes de induzir em erro o oponente,
caso suceda este não estar a par da variedade de sentidos de
algum termo. Isto não é possível em todos os casos, mas so-
mente quando das expressões que se empregam em vários sen-
tidos umas são verdadeiras, e outras são falsas. Este modo de
argumentar, contudo, não é peculiar da dialéctica, e por isso os
dialécticos devem ter o máximo cuidado em evitar discutir
sobre palavras 154, a menos que o oponente seja incapaz de de-
terminar de outra maneira o objecto da discussão.

Detectar as diferenças específicas é útil para construir ar-
gumentos 155 a respeito do idêntico e do distinto, e também
para l discernir o que cada coisa, de facto, é. A utilidade para
a construção de argumentos sobre a identidade e a alteridade
é evidente (pois, detectando nós alguma diferença entre as coi-

mento do texto usaremos, para traduzir os dois particípios gregos, as
formas interrogando (o que é interrogado = o que responde) e interrogador
(o que interroga, o que coloca as perguntas).

151 «O proponente»: aqueles dos participantes no debate que enun-
cia uma proposição (uma definição, uma tese) que irá servir como ponto
de partida para a discussão.

152 I. e., saber os múltiplos sentidos em que um termo pode ser usado.
153 Arist. emprega em ambos os casos o verbo paralog…zesqai «ra-

ciocinar por meio de falácias», primeiro na voz passiva («nós somos en-
ganados»), depois na voz média («nós é que enganamos os outros»).

154 Ou «entrar em logomaquias», para aproveitar o título de uma
sátira menipeia de Varrão, em que este mete a ridículo aqueles falsos fi-
lósofos que se entretêm a fazer meros jogos de palavras, sem nada de
importante discutirem.

155 Sullogismo….
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sas sobre que discutimos, estaremos em posição de demonstrar
que elas não são idênticas); igualmente para discernir o que
cada coisa, de facto, é, porque assim nos habituamos a distin-
guir a essência de cada coisa através do recurso às diferenças
específicas próprias de cada uma.

A observação do semelhante é útil tanto para a formula-
ção de argumentos indutivos, como para os raciocínios hipoté-
ticos, e bem assim para a determinação das definições. No que
concerne aos argumentos indutivos, porque é recorrendo à
indução a partir das semelhanças entre as coisas que somos ca-
pazes de inferir o universal do particular; ora não é fácil prati-
car a indução se não formos capazes de detectar as semelhan-
ças. No que concerne aos raciocínios hipotéticos, porque é
opinião geralmente aceite que o que se verifica com uma de
várias coisas semelhantes deve passar-se do mesmo modo com
as restantes. Assim, quando estamos aptos a discutir sobre al-
guma coisa deste tipo, como que acordamos previamente que,
tal como as coisas se passaram uma vez com qualquer delas,
assim se deverá passar com a coisa em discussão; por isso,
mostrando a veracidade da primeira ocorrência, estaremos
prontos a aceitar a veracidade da questão posta por hipótese;
demonstramos assim, portanto, que o que se passou de certa
maneira uma vez, se deverá passar igualmente no caso presen-
te. É útil ainda para a apresentação de definições porque, se
formos capazes de detectar o que é idêntico em diversas coi-
sas, não teremos dificuldade em decidir o género em que de-
vemos incluir cada uma delas, pois de entre os atributos co-
muns a todas, é a predicação da essência que determina a
constituição do género. Do mesmo modo, também quanto
àquelas coisas muito diferenciadas umas das outras a observa-
ção do semelhante é útil para as definições, por exemplo, que
«a calmaria no mar é idêntica à ausência de vento no ar» (já
que ambas têm como traço comum a «tranquilidade»), e que
«o ponto numa linha corresponde à unidade nos números» 156

(uma vez que cada qual é o princípio 157 do respectivo conjunto).

156 !En ¢riqmù, lit. «no número».
157 !Arc».
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Logo, basear a definição de género no que existe de comum a
todos os seus elementos não parece ser um procedimento ina-
dequado de definir. De um modo geral os autores de defini-
ções costumam apresentá-las deste modo: dizendo que a uni-
dade é o princípio dos números e que o ponto é o princípio da
linha. É óbvio, portanto, que eles consideram como género o
que é comum a ambos.

Estes, pois, são os instrumentos 158 com que são construí-
dos os raciocínios 159. Quanto aos «lugares» 160 em que se veri-
fica a utilidade do que dissemos, é o que veremos de seguida.

158 Ta Ôrgana.
159 Ou: «os argumentos» (sullogismo…).
160 TÒpoi = os «lugares», ou «esquemas argumentativos», comuns a

uma grande variedade de argumentos. Como termo técnico da dialéctica
poderia verter-se o termo tÒpoi por «tópicos», atendendo à proximidade
morfológica dos dois termos, apesar de para Arist. «tópico» não corres-
ponder ao sentido em que hoje é usual empregar a palavra. É preferível,
no entanto, adoptar a tradução «lugares» (como fazem Brunschwig, Rolfes
ou Sanmartín), primeiro porque está mais próximo do sentido próprio do
vocábulo grego; segundo, porque nos parece que tÒpoj tem para Arist.
também um certo valor metafórico decorrente do contexto próprio do
debate dialéctico: os participantes nestes confrontos são como que equi-
parados a atletas alinhados na «linha de partida» (tÒpoj) a partir da qual
iniciam a sua «corrida» em direcção à meta, ou seja, à solução do pro-
blema que vai ser objecto da discussão. A tradução por «lugar-comum»
(«commonplace», na versão inglesa de Forster), conquanto adequada ao
sentido aristotélico (os «lugares» dialécticos são «comuns» a numerosas
classes de problemas), não é aceitável atendendo à conotação negativa que
a expressão veio a adquirir com o tempo (e que, obviamente, não tinha
para o Estagirita). Para vincar que o termo está a ser usado em sentido
técnico usamo-lo entre aspas («lugares»). Sobre o entendimento a fazer
do que são os «lugares» na dialéctica, v. «Introdução», §§ 57-60.
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1. Pelo que toca aos problemas, uns são universais, ou-
tros, particulares. São universais, por exemplo, as afirmações:
«todo o prazer é um bem» e «nenhum prazer é um bem»; são
particulares, por exemplo, «algum prazer é um l bem» e «al-
gum prazer não é um bem». São comuns a ambos os géneros
de problemas as formas de os comprovar e de os refutar em
termos universais; mostrando nós que algum predicado se apli-
ca a todas as coisas de uma classe estaremos igualmente a com-
provar que esse predicado se aplica a alguma coisa dessa classe;
semelhantemente, no caso de mostrarmos que algum predicado
não se aplica a coisa nenhuma de uma classe, também estare-
mos a mostrar que esse predicado não se aplica a todas as
coisas dessa classe.

Comecemos então por falar dos argumentos para refutar
em termos universais, por um lado porque eles são comuns aos
universais e aos particulares, por outro lado porque são mais
frequentes as teses que afirmam a existência de um predicado
do que as que a negam; além de que o propósito dos litigantes
é refutar a tese proposta. É extremamente difícil fazer a con-
versão 1 de uma proposição em que se dá como adequada ao
sujeito uma predicação acidental 2; isto porque apenas no caso dos

109a

1 !AntistrŠfein «converter», no sentido explicitado por Sanmartín,
p. 123, n. 48.

2 Lit. «a predicação de um acidente» (sumbebhkÒj).
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acidentes sucede que um predicado se verifique só sob um
certo ponto de vista, e não universalmente. No caso da defini-
ção, da propriedade e do género a conversão faz-se necessaria-
mente. Por exemplo, se sucede que «animal terrestre bípede»
existe como atributo em um ente qualquer, então será verdade
dizer, efectuando a conversão, que «este ente é um animal ter-
restre bípede». Semelhante situação no caso do género: se se
verifica num ente o atributo «animal», então pode dizer-se que
«este ente é um animal»; o mesmo ainda se passa com a pro-
priedade: se sucede a alguém «ser capaz de assimilar a gramá-
tica», então esse alguém «é receptivo à gramática» 3. Em ne-
nhum destes atributos é possível que eles se verifiquem, ou não
se verifiquem só até certo ponto, mas apenas que eles se veri-
fiquem ou não, em termos absolutos. No caso dos acidentes,
porém, nada obsta a que um atributo se verifique só parcial-
mente, como sucede, por exemplo, com «brancura» ou «jus-
tiça», de modo que não basta mostrar que alguém tem como
atributo «brancura» ou «justiça» para provar que esse alguém
é «branco» ou é «justo»: é que pode discutir-se em relação a
quê esse alguém é «branco» ou «justo»; logo, a conversão a
partir dos acidentes não é necessária.

É preciso também discriminar os erros que podem ocorrer
nos problemas, e que são de natureza dupla: ou consistem
numa suposição errónea, ou no emprego inapropriado da lin-
guagem comum. Faz uma suposição errónea quem afirma uma
falsidade, ou diz que uma coisa possui um atributo que de fac-
to não tem; erram igualmente aqueles que designam as coisas
por meio de nomes inadequados, chamando, por exemplo, «ho-
mem» a um «plátano», e transgredindo assim o uso corrente
da linguagem.

2. Um «lugar» 4 consiste em verificar se um atributo que
ocorre sob um outro ponto de vista é apresentado pelo oponente
como sendo um acidente. Este erro dá-se sobretudo no caso dos

3 GrammatikÁj dektikÒj, «susceptível de aprender a leitura e a es-
crita».

4 TÒpoj, «lugar, tópico, esquema argumentativo», cf. «Glossário» (e
n. 160 ao livro I).
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géneros, por exemplo, se alguém disser que «branco» tem como
acidente o facto de ser uma cor; ora «ser uma cor» não é um
acidente de «branco», dado que «branco» tem como género
precisamente a «cor». É possível que o proponente de uma tese l
explicite o que pretende dizer com a expressão usada, por exem-
plo, «a justiça pode acidentalmente ser uma virtude» 5; muitas
vezes, porém, mesmo sem essa explicitação, é evidente que o
género é apresentado como sendo um acidente, como é o caso
de alguém que diga que a «brancura está colorida», ou que a
«marcha está em movimento». De facto, um género não pode
ser dado como predicado 6 de uma espécie através de uma
palavra parónima 7, pois todos os géneros devem ser predica-
dos inequivocamente das suas espécies; na realidade, as espé-
cies recebem do respectivo género tanto o nome como a
explicitação. Quem, portanto, disser que o «branco» é «colori-
do», nem o está a explicitar como género, porque emprega um
vocábulo paronimamente 8, nem como propriedade, nem como
definição; tanto a definição como a propriedade de uma coisa
não pertencem como atributo senão a essa coisa; ora, «colori-
das» são muitas outras coisas pertencentes a géneros diferentes,
tais como «madeira», «pedra», «homem», «cavalo». É evidente,
portanto, que a explicitação foi dada a título de acidente.

Outro «lugar» consiste em examinar os casos em que
o oponente afirma ou nega um certo predicado em termos uni-
versais; tal verificação deve ser feita a partir das espécies, não
das coisas uma a uma, pois o número destas é infinito; a obser-
vação, assim, faz-se mais metodicamente e em menor número
de etapas. Deve proceder-se à observação começando pelas
classes mais gerais 9, prosseguindo depois continuadamente até
chegar às coisas individuais. Por exemplo: se o nosso oponente

109b

5 Com esta formulação ele está implicando a ideia de que justiça é
aqui um acidente, e não um género.

6 Kathgor…a.
7 ParwnÚmwj/sunwnÚmwj: sobre estas noções, cf. Arist., Cat. 1a12.
8 ParwnÚmwj, i. e., usando o particípio kecrwsmŠnon «colorido», deri-

vado de crîma «cor».
9 Nomeadamente, os géneros, e as diferenças que distinguem as

espécies.
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tiver dito que «o conhecimento dos opostos releva do mesmo
saber» 10, há que investigar se é também o mesmo saber que se
ocupa dos predicados relativos 11, dos contrários, dos opostos por
privação ou posse de algum atributo, e dos contraditórios. Se a
este nível a situação não resultar inteiramente clara, há que ir
fazendo sucessivas distinções até se chegar ao nível individual,
por exemplo, se é o mesmo saber que se ocupa da divisão entre
coisas justas e injustas, entre o dobro e a metade, entre a ce-
gueira e a visão, ou entre o ser e o não ser. Se em algum nível
ficar comprovado que não se trata do mesmo saber, teremos
desmontado o problema. O procedimento é o mesmo quando
o predicado não se aplica a coisa alguma dentro de determinada
classe. Este «lugar» é convertível, isto é, tanto serve para refu-
tar como para comprovar uma posição. Na realidade, se se
verificar que neste processo de divisão o predicado é válido
para todos, ou para a maioria dos casos, o oponente terá de
admitir a sua validade universal, ou então objectar uma ins-
tância qualquer em que ele não seja aplicável; se não fizer nem
uma coisa nem outra, ficará na posição absurda de não assumir
como sua a tese que propusera.

Outro «lugar» consiste em estabelecer definições, tanto do
acidente como do sujeito a que se aplica, ou de ambos indivi-
dualmente, ou somente de um deles, e depois investigar se algo
não verdadeiro se imiscuiu na definição como sendo verdadei-
ro. Por exemplo, se se admitir como possível injuriar 12 um deus,
o que se entende aqui por «injuriar»? Se entendemos o verbo no
sentido de «causar um prejuízo a alguém voluntariamente» é
óbvio que um deus não pode ser vítima de uma injustiça, por-
que um deus não é susceptível de ser lesado pelos homens.
Outro caso: se se quiser admitir que o homem de bem é «inve-
joso», tem de perguntar-se: o que é «ser invejoso», o que é «in-

10 !Epist»mh.
11 Tîn prÒj ti.
12 No sentido etimológico do lat. iniuria, antónimo de ius «direito»;

«injúria» é, portanto, tudo quanto seja contrário ao direito, e «injuriar»
tem o sentido de «lesar», «cometer uma injustiça» (para com alguém).
O problema aqui em causa, por conseguinte, consiste em saber se um deus
pode de alguma forma ser lesado pelo homem.
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veja»? Se entendermos por «inveja» a «dor perante o sucesso
visível de algum homem de bem», é claro que nenhum homem
de bem pode ser invejoso, pois se o fosse seria um mau carác-
ter. E se dissermos que um «censor irritável» 13 é «invejoso», o
que significa cada um destes termos? Averiguando isto, tornar-
-se-á l evidente se a tese proposta é verdadeira ou é falsa. Por
exemplo, se definirmos como «invejosa» a pessoa que sofre com
o sucesso dos homens de bem, e como «censor irritável» a pes-
soa que sofre com o sucesso dos maus caracteres, é evidente
que o «censor irritável» não é «invejoso». Deve recorrer-se tam-
bém a enunciados explicativos dos termos usados nas defini-
ções, e não abandonar este procedimento até que se alcance
terreno conhecido; muitas vezes sucede que, mesmo perante
uma definição completa não analisada, ainda não está claro
aquilo que procuramos investigar, mas que se tornará transpa-
rente se explicitarmos por uma frase clara algum dos termos
que figuram na definição inicial.

Também podemos transformar o problema numa propo-
sição, à qual procuramos nós mesmos levantar objecções, que
funcionarão como contra-exemplos para refutar a tese. Este «lu-
gar» é praticamente o mesmo que aquele em que se examina
se um predicado foi afirmado de todas as coisas de uma deter-
minada classe, ou não o foi de nenhuma delas; a diferença é
meramente formal.

Também há que distinguir quais as coisas a que devemos
dar o mesmo nome que o vulgo lhes dá, e quais aquelas em
que não o devemos fazer. Esta distinção é útil tanto para com-
provar como para refutar um argumento. Por exemplo, devemos
utilizar a linguagem corrente para nos referirmos às coisas, mas
já não devemos seguir o modo de dizer do vulgo quando se
trata de determinar se certas coisas têm esta ou aquela nature-

110a

13 NemeshtikÒj, lit. «aquele que se indigna com o sucesso imerecido
dos outros», v. Arist., EN 1108b3 e segs.; neste passo Arist. distingue três
tipos de homens que sofrem com o sucesso alheio: o nemeshtikÒj quando
vê serem bem sucedidos indivíduos que o não merecem; o fqonerÒj quan-
do vê o sucesso alheio, seja merecido, seja imerecido (é o que correspon-
de melhor ao nosso «invejoso»); enfim, o œpicarŠkakoj é o que, não só
não sofre com o mal dos outros, como ainda se deleita com ele.
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za. Por exemplo, devemos chamar «salutar» àquilo que produz
saúde, tal como diz o vulgo; mas quando se trata de determi-
nar se uma certa coisa é salutar ou não, já não devemos falar
como toda a gente, mas sim recorrer à linguagem dos médicos.

3. Também, se um termo se usa em mais do que um sen-
tido, e se no caso presente se discute se ele se aplica a um dado
sujeito, ou não, devemos comprovar que se aplica num dos sen-
tidos possíveis, caso seja impossível comprovar que se aplica
em ambos. Este método é de seguir nos casos em que a multipli-
cidade de sentidos tenha passado despercebida; se não passou, o
oponente poderá objectar que o termo não foi discutido no sen-
tido que lhe causava embaraços, mas sim no outro. Este «lu-
gar» é convertível, isto é, tanto serve para comprovar como
para refutar uma argumentação. Se pretendemos comprovar,
mostraremos que um dos sentidos é aplicável, caso não possa-
mos demonstrar que ambos o são. Se pretendemos refutar,
mostraremos que um dos sentidos não é aplicável, caso não
possamos demonstrar que nenhum deles o é. Mas note-se que,
se temos o propósito de refutar, não devemos iniciar a discus-
são a partir de um acordo prévio, ou seja, de acordar que um
determinado atributo se aplica a todas as coisas, ou não se
aplica a nenhuma; desde que consigamos mostrar que ele não
se aplica a uma coisa determinada, teremos provado que não
se pode aplicar a todas sem excepção; semelhantemente, se pro-
varmos que ele se pode aplicar num único caso, estaremos a
provar que é falso ele não se aplicar em nenhum. Nas argu-
mentações positivas 14, pelo contrário, deve acordar-se previa-
mente que, se um predicado pode aplicar-se a uma qualquer
coisa indeterminada, então poderá aplicar-se a todas, l desde
que tal postulado seja digno de crédito. Não basta, de facto,
para mostrar que um atributo se aplica universalmente, argu-
mentar que ele se aplica num único caso; por exemplo, que, se
a alma humana é imortal, então toda a alma é imortal. Por con-
seguinte, deveríamos admitir previamente que, se uma qual-

110b

14 I. e., quando se pretende comprovar (kataskeu£zein) uma propo-
sição qualquer.
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quer alma é imortal, então toda a alma é imortal. Não é preci-
so adoptar sempre este procedimento, mas apenas quando não
temos possibilidade de formular um argumento de aplicação
comum a todos os casos, conforme se passa, por exemplo, com
o geómetra ao demonstrar que a soma dos ângulos de um triân-
gulo qualquer equivale sempre a dois ângulos rectos.

Quando não passa despercebido que um dado termo possui
vários sentidos devemos explicitar quais são todos esses sentidos,
e só depois refutar 15 ou comprovar 16 a tese em debate. Por exem-
plo, a questão de saber se «o que é nosso dever fazer» 17 é «o útil» 18

ou «o bem» 19: devemos tentar comprovar ou refutar a aplicação
de ambos os sentidos ao sujeito em debate, isto é, mostrar que
esse sujeito é bom e é útil, ou nem é bom nem é útil. Caso não
sejam aceitáveis ambas as possibilidades, há que indicar uma
delas, explicitando que uma é aceitável e a outra não. O mesmo
se dirá quando for mais largo o campo das escolhas a fazer.

Há também casos de ambiguidade linguística resultantes,
não da homonímia 20, mas de qualquer outro factor. Por exem-
plo, quando se diz que «um mesmo ramo do saber 21 abarca
matérias diversas», estamos a pensar no conhecimento não só
dos fins, mas também dos meios para atingir esses fins, como
é o caso da medicina, que tanto se ocupa da preservação da
saúde, como do estabelecimento de um regime saudável 22; ou
quando está em causa o conhecimento de duas finalidades,
como sucede quando se diz que o conhecimento dos contrários
pertence ao mesmo ramo do saber (pois nenhuma das duas
finalidades é «mais finalidade» do que a outra), ou ainda
quando está em questão o conhecimento do que é essencial 23

15 !Anaire™n, lit. «destruir».
16 Kataskeu£zein.
17 TÕ dŠon, «o que se deve (fazer)», «o que é preciso (fazer)».
18 TÕ sumfŠron, «o vantajoso».
19 TÕ kalÒn.
20 Kaq! Ðmwnum…an, lit. «segundo a homonímia», i. e., o uso de um

mesmo vocábulo em mais do que uma acepção.
21 !Epist»mh.
22 Toà diaitÁsai, lit. «de estabelecer um regime, uma dieta».
23 Toà kaq! aØtÒ, lit. «do que é em si mesmo».



276

e o daquilo que é acidental 24, do que é essencial como, por
exemplo, o facto de a soma dos ângulos de um triângulo equi-
valer a dois rectos; do que é acidental, o facto de o mesmo se
verificar no caso do triângulo equilátero: basta o facto de o tri-
ângulo equilátero ser um triângulo, para nós ficarmos a saber
que a soma dos seus ângulos equivale a dois rectos. Assim, se
não for aceitável em nenhuma circunstância 25 que um mes-
mo ramo do saber se ocupe de várias matérias, é evidente que
também não será aceitável de um modo geral; mas se for acei-
tável em alguma circunstância, é evidente que será aceitável
em termos gerais.

Devemos fazer todas as distinções de sentido que nos fo-
rem úteis. Por exemplo, se quisermos comprovar uma proposi-
ção devemos enumerar todos os sentidos nela admissíveis, e
proceder à distinção apenas daqueles que forem úteis para a
comprovação da nossa tese. Se, pelo contrário, o nosso fim for
refutar a argumentação do oponente, devemos enumerar apenas
aqueles que não forem admissíveis, e deixar de lado os restan-
tes. Também devemos proceder deste modo naqueles casos em
que passa despercebido o número de sentidos possíveis de um
termo. Os mesmo «lugares» servem para comprovar que uma
coisa depende ou não de uma outra coisa, por exemplo, que
este ramo do saber diz respeito a esta ou àquela matéria, seja a
título de finalidade, seja como meio para alcançar essa finali-
dade, seja como meio meramente circunstancial, ou, pelo con-
trário, que não diz respeito a essa matéria em nenhum dos sen-
tidos indicados. O mesmo se pode dizer a respeito do «desejo»,
bem como de qualquer outro termo respeitante a uma multi-
plicidade de objectos. l O desejo de uma coisa, de facto, pode
sê-lo a título de finalidade, como o desejo de ter saúde, ou de
meio para alcançar essa finalidade, como o desejo de tomar
medicamentos, ou de meio a título ocasional, como o desejo de
vinho por parte de quem gosta de coisas doces, ou seja, não
porque se trata de vinho, mas apenas porque o vinho é doce.
O desejo de uma coisa doce é essencial, o desejo do vinho é

111a

24 Toà kat¦ toà sumbebhkÒtoj.
25 Mhdamîj, lit. «de forma alguma, de nenhuma maneira».
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apenas circunstancial; se o vinho for seco 26, o desejo não surgi-
rá, logo, trata-se de um desejo circunstancial. Este «lugar» é útil
com os termos ligados à categoria do relativo 27; este tipo de
polissemia surge, de facto, quase sempre no caso dos predica-
dos relativos.

4. Também pode ser útil ir substituindo um termo por
outro até chegar ao mais habitual 28, por exemplo, a propósito
de uma noção 29, empregar «clara» 30 em vez de «exacta» 31, ou
dizer «pessoa muito activa» em vez de «pessoa muito ocupa-
da» 32. Graças ao emprego de uma linguagem mais familiar
torna-se mais fácil pôr à prova uma determinada tese. Este «lu-
gar» é comum a ambos os tipos de argumentação, isto é, tanto
serve para comprovar como para refutar uma tese.

A fim de mostrar que uma mesma coisa pode possuir atri-
butos contrários devemos recorrer à observação do seu género;
por exemplo, se quisermos provar que na percepção 33 podem
coexistir os atributos «correcto» e «incorrecto» 34, diremos:
«dado que ter uma percepção implica fazer um juízo, e dado
que um juízo pode ser correcto ou incorrecto, então também
da percepção se pode dizer que é correcta ou incorrecta». Nes-
te caso, portanto, a demonstração parte do género para a espé-
cie; ora, «fazer um juízo» é o género a que pertence «ter uma
percepção», porque, quem tem uma percepção, está, de certo

26 AÙsthrÒj, lit. «áspero, amargo»; falando de vinho, é antónimo de
glukÚj «doce», daí que o tenhamos traduzido por «seco».

27 !En to™j prÒj ti, lit. «nas (coisas que estão) em relação a algo».
28 TÕ gnwrimèteron, lit. «(o) mais conhecido».
29 `UpÒlhyij. Outras traduções possíveis: «representação», «concep-

ção», «ponto de vista».
30 SafŠj.
31 !AkribŠj.
32 No original, em vez das expressões concretas que empregámos,

Arist. serve-se dos nomes abstractos correspondentes: filopragmosÚnh

«qualidade de quem sente prazer na acção, da pessoa que não consegue
estar sem fazer nada», e polupragmosÚnh «qualidade de quem tem muitas
tarefas a cumprir, da pessoa que tem muitas ocupações».

33 A‡sqhsij, lit. «sensação».
34 !OrqÒthj ka† ¡mart…a, lit. «correcção e erro».
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modo, a fazer um juízo. Pode partir-se, inversamente, da es-
pécie para o género, porquanto tudo quanto pertence à espé-
cie pertence também ao género; por exemplo, se existe um
saber 35 honesto e um saber desonesto, então também há uma
disposição de espírito 36 honesta e uma desonesta, visto que a
disposição de espírito é o género a que pertence o saber. Com
vista à comprovação de uma tese o primeiro «lugar» 37 é fal-
so, o segundo 38 é verdadeiro. Não é, efectivamente, necessá-
rio que tudo quanto pertence ao género pertença também à
espécie: um «animal», por exemplo, pode ser «alado» ou
«quadrúpede», mas «homem» não pode. Todo o atributo da
espécie, porém, pertence necessariamente ao género; se, por-
tanto, um «homem» pode ser «nobre» 39, também um «ani-
mal» pode ser «nobre». Com vista à refutação de uma tese,
pelo contrário, o primeiro «lugar» é verdadeiro, o segundo é
falso, porque todo o atributo que não pertence ao género tam-
bém não pertence à espécie, ao passo que todo o atributo que
não pertence à espécie, não é necessário que não pertença
também ao género.

Uma vez que necessariamente de todas as coisas de que é
predicado o género é predicada também alguma das espécies,
também necessariamente todas as coisas que pertencem a um
género ou que são denominadas a partir do nome do género 40

igualmente pertencem a alguma das espécies, ou são denomina-
das a partir do nome de alguma das espécies (por exemplo, se
de alguma coisa é predicado o «saber», também será seu
predicado a «arte gramática», a «música», ou outro qualquer
saber; e se alguém possui l um saber, ou é designado por um111b

35 !Epist»mh.
36 Di£qesij.
37 I. e., partir do género para a espécie.
38 I. e., partir da espécie para o género.
39 Spouda™oj, lit. «bom, excelente» (sobretudo moralmente); em por-

tuguês literário, contudo, é possível falar-se de um «nobre animal», por
exemplo, a propósito de um leão, de um cavalo, etc.

40 ParwnÚmwj ¢pÕ toà gŠnouj (ou: tîn e˜dîn) lŠgetai: lit. «é chamada
paronimicamente a partir do género (ou das espécies)». A definição do que
Arist. entende por palavras parónimas encontra-se em Cat. 1, 1a12-15.
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derivado do nome «saber» 41, esse alguém possuirá a «arte gra-
mática», a «música» ou qualquer outro dos vários saberes, ou
será designado por um derivado 42 do nome destes saberes, por
exemplo, «gramático», ou «músico»). Se, portanto, se fizer uma
afirmação que tenha algo a ver com o género, tal como:
«A alma move-se», teremos de verificar se sucede que a alma
se mova segundo alguma das várias espécies de movimento 43,
por exemplo, «aumentar» 44, «perecer» 45, «ser gerada» 46, ou
qualquer outra das espécies de «movimento»; se não o faz se-
gundo nenhuma delas, então é evidente que «a alma não se
move». Este «lugar» é comum a ambos os tipos de argumenta-
ção, tanto para refutar como para comprovar uma tese; de fac-
to, se a alma se move segundo alguma das espécies de movi-
mento é evidente que ela é susceptível de movimento, se não
se move segundo nenhuma dessas espécies, é evidente que não
é susceptível de mover-se.

Quando não dispomos de argumentos sólidos para atacar
uma tese, há que partir das definições do objecto da discussão,
tanto das reais 47 como das aparentes 48, e se não for suficiente
o recurso a uma, recorrer a várias. Será mais fácil atacar uma
tese quando o oponente propõe definições, dado que é este o pre-
dicável mais fácil de atacar.

Sobre o objecto da discussão há que observar também, ou
que coisa tem de existir para que o objecto da discussão exista,
ou se há alguma coisa que exista necessariamente só pelo facto
de ele existir. Quem quer comprovar, deve observar que coisa tem
de existir para que o objecto da discussão exista (pois se com-

41 Por exemplo, œpisthmonikÒj «que tem capacidade para o saber»,
œpist»mwn ou œpist»monoj «aquele que possui saber, sabedor, sábio».

42 I. e., de um «parónimo» do nome desses saberes.
43 Note-se que a ideia de «movimento» (k…nhsij) implica sempre

uma certa forma de «mudança, transformação», o que explica os exem-
plos a seguir dados por Arist.

44 AÜxesqai.
45 Fqe…resqai, lit. «ser destruída».
46 G…nesqai, «nascer, passar a existir».
47 I. e., que são realmente definições.
48 I. e., as que aparentam ser definições, sem de facto o serem.
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provar que essa coisa existe, também o objecto da discussão
existirá). Quem quer refutar, deve observar que coisa existe pelo
facto de o objecto da discussão existir. Isto porque, se demons-
trarmos que nada existe que seja consequência do objecto da dis-
cussão, estaremos automaticamente a refutar o objecto da discussão.

É preciso dar atenção também ao que se passa com o tem-
po, e ver se este introduz alguma dissonância, por exemplo, se
o oponente afirmar que «todos os entes que ingerem alimentos
crescem necessariamente»; ora os animais estão sempre a inge-
rir alimentos, mas não estão sempre a crescer. O mesmo se
passa quando o oponente afirma que «todo o saber é reminis-
cência» 49: o facto é que este termo apenas se aplica em relação
ao tempo passado 50, enquanto o primeiro 51 se aplica igualmen-
te ao presente e ao futuro. Pode dizer-se que nós «conhecemos»
o presente e o futuro (por exemplo, que vai haver um eclipse);
«recordar», porém, apenas se emprega a propósito do passado.

5. Existe ainda o método sofístico de levar o oponente a
fazer uma afirmação contra a qual dispomos de grande cópia
de argumentos. Este método será necessário algumas vezes,
outras aparentemente necessário, outras ainda nem aparente
nem realmente necessário. Será necessário quando, tendo o in-
terrogando 52 negado alguma das premissas úteis para a apre-

49 TÕ œp…stasqai (œst†n) memnÁsqai «saber é ter guardado na memó-
ria», alusão à teoria platónica da reminiscência (¢n£mnhsij).

50 MemnÁsqai (n. precedente) é um infinitivo perfeito, forma verbal
que, nos termos da gramática tradicional, denota um estado presente re-
sultante de uma acção passada.

51 I. e., œp…stasqai, que é um infinitivo presente (que pode remeter
também para o futuro).

52 `O ¢pokrinÒmenoj, lit. «o que responde». — Os participantes do de-
bate dialéctico, ou estão apenas subentendidos no texto de Arist., ou são
expressos por dois particípios verbais: Ð œrwtîn «aquele que pergunta», e
Ð ¢pokrinÒmenoj «aquele que responde». Depois de várias tentativas de tra-
dução que pouco nos agradaram, optámos por designar as duas funções
por dois termos etimologicamente relacionados: o interrogador (= o que
pergunta), e o interrogando (= aquele a quem são postas as perguntas, ou
seja, o que responde), sem prejuízo de ocasionalmente, por razões de
maior clareza, termos mantido os dois particípios originais.
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ciação 53 da tese, o interrogador baseia a sua argumentação
nesta premissa, no caso de verificar que ela pertence ao grupo
daquelas contra as quais dispõe de grande cópia de argumen-
tos. Do mesmo modo procederá o interrogador quando, l partin-
do da tese inicial, chega por indução 54 a um certo resultado
que em seguida tenta refutar: de facto, refutada a segunda pro-
posição, fica também refutada a primeira. É aparentemente ne-
cessário este método quando o ponto contra que se dirige a ar-
gumentação se afigura útil e adequado à tese, sem de facto o
ser, quer porque o interrogando negou esse ponto, quer por-
que o interrogador chegou a esse ponto por via de uma indução
aceitável partindo da tese inicial e tenta depois refutá-lo. Resta
o caso em que o método em questão nem é, nem sequer parece
ser necessário, e o interrogando acaba por ser derrotado por
outra via. É preciso, no entanto, ser prudente quanto a esta
última versão, dado que ela é visivelmente apartada e alheia à
dialéctica. Por isso é preciso também que o interrogando não
se irrite, mas sim que admita certos pontos inúteis para a apre-
ciação 55, apontando quais aqueles que aceita admitir, embora
não os aceite como válidos. Os interrogadores vêem-se sobretu-
do em dificuldade quando, embora aceites pelos interrogandos
todos os pontos deste tipo, não conseguem chegar a nenhuma
conclusão.

Além disto, todo aquele que faz uma afirmação qualquer,
seja de que tipo for, faz ao mesmo tempo muitas outras afir-
mações, porque cada uma delas traz consigo necessariamente
várias consequências. Por exemplo, quem afirma: «Isto é um
homem», afirma ao mesmo tempo que é «animal», que é «ani-

112a

53 O texto grego tem prÕj t¾n qŠsin, que tanto pode ser traduzido
«(argumentação) contra a tese», como «(argumentação) relativa (e eventual-
mente favorável) à tese», e como tal tem sido variamente entendida pelos
comentadores. A tradução proposta mantém-se em terreno neutro, de
acordo com a observação de Brunschwig, o. c., pp. 144-145, n. 3 à p. 45.

54 A tradução proposta baseia-se na lição aceite por Ross, œpagwg»n

«indução», embora achemos que têm alguma pertinência os argumentos
aduzidos por Brunschwig (que adopta a conjectura de Pacius ¢pagwg»n)
para defender esta sua preferência textual.

55 Cf. n. 53.
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mado» 56, que é «bípede», que é «dotado de inteligência e capaci-
dade cognitiva» 57; logo, caso seja refutada alguma das consequên-
cias, será automaticamente refutada a afirmação inicial. Devemos
ter cuidado em não operar a troca de uma asserção por uma
outra mais difícil; às vezes é mais fácil refutar uma consequên-
cia, mas outras vezes é preferível refutar a proposição inicial.

6. Nos casos em que, necessariamente, de dois predica-
dos apenas um pode ser verdadeiro 58, (por exemplo, um ho-
mem, ou está doente, ou está saudável), se em relação a um
deles temos facilidade em argumentar que ele se aplica, ou que
não se aplica, também em relação ao outro disporemos de ar-
gumentação abundante. Isto é válido em ambos os sentidos,
isto é, se demonstrarmos que um dos predicados se aplica tere-
mos ao mesmo tempo demonstrado que o outro não se aplica; se
demonstrarmos que um deles não se aplica, teremos demons-
trado que se aplica o outro. É evidente, portanto, que este «lu-
gar» é útil quer num sentido quer noutro.

Também é possível efectuar a refutação reconduzindo um
termo ao seu valor etimológico, no caso de ser mais favorável
usar o termo assim do que no sentido corrente; por exemplo,
empregando eÜyucoj não no sentido hoje corrente de «corajo-
so» 59, mas sim para significar «aquele que tem uma alma 60 em
bom estado» 61, segundo o modelo do adjectivo eÜelpij 62 para
caracterizar aquele que «espera coisas boas». Semelhantemente,
chamaremos eÙda…mwn 63 «feliz» àquele cujo da…mwn 64 é benévo-

56 ”Emyucon «dotado de alma».
57 Noà ka† œpist»mhj dektikÒn.
58 É o caso de termos antónimos, em virtude da lei do terceiro

excluído.
59 !Andre™oj.
60 De yuc» «alma».
61 Eâ, lit. «bem» (advérbio), «em boas condições».
62 EÜelpij, lit. «que tem boas esperanças, esperançoso» (de eâ+œlp…j

«esperança»).
63 Euda…mwn «feliz, venturoso»
64 Da…mwn, «divindade», não como designação de um deus determi-

nado, mas como alusão ao poder divino (correspondente até certo ponto
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lo, no sentido em que Xenócrates chama «feliz» 65 ao homem
que possui uma «alma nobre», uma vez que o da…mwn de cada
homem não é outro senão a sua alma. l

Como, de entre todas as coisas, umas há que ocorrem ne-
cessariamente, outras que ocorrem na maior parte das vezes,
e outras que só ocorrem por acaso, quem quer que apresen-
te uma ocorrência necessária como sendo apenas maioritária, ou
uma ocorrência maioritária como sendo necessária em absolu-
to, ou apenas para significar o oposto de «maioritário», está a
dar azo à refutação. É evidente que apresentar o que ocorre ne-
cessariamente como só ocorrendo maioritariamente é o mesmo
que declarar que um atributo de aplicação universal não se aplica
em todos os casos, o que é uma afirmação errada. Incorre tam-
bém em erro quem declara como de aplicação universal um atri-
buto que só se aplica em diversos casos, pois isso equivale a
afirmar que se aplica sempre um atributo que só ocorre às ve-
zes. Erra ainda quem disser que o contrário de «ocorrência
maioritária» é «ocorrência necessária», quando, na realidade, o
contrário de «na maior parte das vezes» é «poucas vezes»: por
exemplo, se na maior parte das vezes os homens são mesqui-
nhos 66, apenas raramente serão bons, por conseguinte seria um
enorme erro afirmar que os homens são necessariamente bons.
Do mesmo modo seria erro afirmar que ocorre necessariamente
ou a maior parte das vezes algo apenas ocasional, porquanto o
que é apenas ocasional nem ocorre necessariamente, nem sequer
a maior parte das vezes. Se o oponente fizer uma asserção sem
distinguir se a ocorrência é habitual ou necessária, e se se veri-
ficar tratar-se de uma coisa de ocorrência habitual, é aceitável
argumentar como se ele tivesse dito que a coisa ocorria necessa-
riamente. Por exemplo, se ele afirmar que os indivíduos deser-
dados são todos gente mesquinha, sem estabelecer a mínima
distinção entre eles, devemos argumentar como se ele houvesse
dito que as coisas se passam necessariamente assim.
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do que os Romanos chamavam numen). Neste caso também podíamos
entendê-lo num sentido próximo do lat. genius, entidade divina que en-
volvia com a sua protecção e favor cada ser humano.

65 EÙda…mwn.
66 Faàloi, «vis, indignos».
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Temos também de verificar se o oponente não fala como
sendo duas coisas diferentes aquilo que não passa de um aci-
dente da própria coisa só pelo facto de usarmos palavras di-
versas para cada ocorrência, como fez Pródico ao dividir os
prazeres em «alegria» 67, «volúpia» 68 e «satisfação» 69, pois to-
dos estes termos não passam de nomes diversos para uma
única coisa, o «prazer» 70. Portanto, se alguém disser que «es-
tar alegre» 71 é um acidente de «estar satisfeito» 72, está a afir-
mar que uma coisa é acidente de si mesma.

7. Uma vez que coisas contrárias podem combinar-se en-
tre si de seis modos diversos, mas somente quatro dessas com-
binações dão origem a pares de contrários 73, devemos recorrer
a esses contrários na medida em que nos forem úteis, quer para
refutar, quer para comprovar. É óbvio que existem seis modos
diversos de combinação. Ou cada um dos termos contrários se
combina com cada um dos outros contrários (o que pode dar-
-se de duas maneiras, por exemplo, «fazer bem aos nossos
amigos»/«fazer mal aos nossos inimigos», ou, inversamente,
«fazer mal aos nossos amigos»/«fazer bem aos nossos inimi-
gos»); ou se predicam ambos os atributos de um dos termos
(também isto de duas maneiras, por exemplo, «fazer bem aos
amigos/fazer mal aos amigos», ou «fazer bem aos inimi-
gos»/«fazer mal aos inimigos»); ou se predica um só atributo
de ambos os termos (também isto de duas maneiras, por exem-
plo, «fazer bem aos amigos»/«fazer bem aos inimigos» ou «fa-
zer mal aos amigos»/«fazer mal aos inimigos»). l

As duas primeiras combinações referidas não formam uma
«contrariedade» 74. Efectivamente «fazer bem aos amigos» não
é contrário de «fazer mal aos inimigos»; ambas as atitudes são
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67 Car£.
68 TŠryij.
69 EÙfrosÚnh.
70 `Hdon».
71 Ca…rein (cf. car£).
72 EÙfra…nesqai (cf. eÙfrosÚnh).
73 !Enantièseij, lit. «contrariedades».
74 !Enant…wsij, «par de contrários».
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de adoptar e relevam dos mesmos costumes. Também não o
são «fazer mal aos amigos» e «fazer bem aos inimigos», dado
que ambas as atitudes são de rejeitar e igualmente relevam dos
mesmos costumes: ora não parece que uma coisa de rejeitar seja
contrária a outra coisa de rejeitar, a menos que um dos termos
denote um excesso e o outro um defeito 75; todavia, quer o
excesso quer o defeito parecem pertencer ao número das coi-
sas a rejeitar. Todos os restantes quatro modos constituem con-
trariedades entre si. «Fazer bem aos amigos» é contrário de «fa-
zer mal aos amigos»; ambas as atitudes denotam costumes
contrários entre si, dos quais um é de acolher e o outro de re-
jeitar. Exactamente o mesmo se passa com os restantes modos:
em cada par de contrários, um deles é de acolher e o outro de
rejeitar, um releva de um carácter digno, o outro de um carác-
ter reprovável. Daquilo que ficou dito resulta com clareza que
pode suceder o mesmo predicado ter vários contrários: «fazer
bem aos amigos» tem por contrários tanto «fazer bem aos ini-
migos» como «fazer mal aos amigos»; e se observarmos com
atenção os restantes pares veremos que cada membro tem
igualmente dois contrários. Por conseguinte há que tomar, de
entre os contrários, aquele que for útil para a apreciação da tese
em debate.

Se um acidente tiver algum contrário há que verificar se
este último se pode aplicar à coisa a que se aplica o acidente;
se esse contrário puder aplicar-se, então o acidente não pode
aplicar-se, porque é impossível que atributos contrários se apli-
quem simultaneamente à mesma coisa.

Há também que ver se se predica de uma coisa algo cuja
existência implique necessariamente atributos contrários para
essa coisa, por exemplo, se o oponente disser que as Ideias 76

75 Ou: «uma carência» (= ‰ndeia).
76 Por «Ideias» (˜dŠai) devem entender-se aqui as «Formas» da teo-

ria platónica, e para deixar claro este entendimento escrevemos sempre
com maiúscula. Nesta acepção o termo usado por Arist. é, geralmente,
˜dŠa. Deste deve distinguir-se o termo eüdoj, que pode corresponder à
«Forma» platónica enquanto entidade separada das coisas, mas que, na
terminologia propriamente aristotélica deve traduzir-se por «espécie».
Sobre este vocábulo, v. Mesquita, 2005, pp. 488-489.
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existem em nós; se assim fosse, elas deveriam estar ao mesmo
tempo em movimento e em repouso, ser de natureza sensível
e de natureza inteligível. Ora, na opinião dos que defendem a
existência das Ideias, estas estão em repouso e são de natureza
intelegível; se, porém, elas existirem em nós é impossível esta-
rem imóveis, porquanto, estando nós em movimento, tudo
quanto está em nós move-se necessariamente connosco. É evi-
dente também que as Ideias, se porventura estiverem em nós,
devem ser de natureza sensível, dado que é por meio do sen-
tido da visão que nós conhecemos a forma que cada coisa tem.

Também há que observar, quando existe um acidente que
possui um contrário, se é possível que a coisa que admite esse
acidente é susceptível de vir a admitir o referido contrário, já
que é possível uma mesma coisa admitir predicações contrá-
rias. Por exemplo, se o oponente afirmar que o ódio é consequên-
cia da cólera, então o ódio deverá existir na parte irascível da
alma, l já que é nesta que existe a cólera. Devemos, portanto,
verificar se o contrário do ódio, ou seja, a amizade, existe tam-
bém na parte irascível; se a amizade não existir aí, mas sim na
parte concupiscível da alma, então é falso que o ódio seja con-
sequência da cólera. O mesmo se passa se o oponente tiver afir-
mado que na parte concupiscível da alma reside a ignorância;
ora, para esta ser susceptível de ignorância, teria também de
ser susceptível de possuir o conhecimento; no entanto, a opi-
nião corrente é que a parte concupiscível não possui capacida-
de de conhecimento. Este «lugar», portanto, conforme ficou dito,
é útil quando se pretende refutar um argumento; em contra-
partida já não é útil quando se pretende provar que um dado
acidente se aplica ao sujeito, embora seja útil para provar que
talvez lhe possa ser aplicado. Ou seja, se demonstrarmos que
o sujeito não aceita o contrário de um dado acidente, teremos de-
monstrado ao mesmo tempo que tal acidente nem se lhe aplica,
nem é susceptível de se lhe aplicar. Se, contudo, demonstrar-
mos que o contrário desse acidente se aplica, ou é susceptível de
se aplicar ao sujeito, não teremos de modo algum demonstrado
que o acidente se lhe aplica, apenas teremos conseguido mos-
trar que é susceptível de lhe ser aplicado.

8. Uma vez que são quatro os tipos de oposição, há que
observar as proposições contraditórias por ordem inversa par-

113b
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tindo da relação de consequência 77, quer para refutar quer para
comprovar um argumento, recorrendo para tanto à indução. Por
exemplo, se «homem» é «animal», então «não animal» não
pode ser «homem»; passa-se o mesmo nos restantes casos. Aqui
a relação de consequência implica a inversão dos termos 78, por-
que, se «animal» é consequência de «homem», «não animal»
não é consequência de «não homem», pelo contrário, «não ho-
mem» é que é consequência de «não animal». Logo, deve pos-
tular-se o mesmo em todos os demais casos: por exemplo, se o
que é «bom» 79 é «agradável», então o que não é agradável não
é bom; se um destes predicados não é aplicável, o outro tam-
bém não o é; do mesmo modo, se o que não é agradável não é
bom, então o que é bom é agradável. É, assim, evidente que a
relação de consequência resultante do emprego de proposições
contraditórias é válida para ambos os termos 80, desde que usa-
dos por ordem inversa.

Há também que observar os termos contrários, para ver se
de um contrário resulta outro contrário, seja na mesma ordem,
seja na ordem inversa, e tanto para refutar como para compro-
var um argumento. Também nestes casos as conclusões devem
resultar do recurso à indução, na medida em que tal for útil à
argumentação. Na relação de consequência os termos empregam-
-se pela mesma ordem, por exemplo, no caso da «coragem» 81

e da «cobardia» 82: consequência da primeira é «valor» 83, da
segunda «vileza» 84, da primeira a consequência é a «esco-

77 Ou: de implicação.
78 I. e., a troca de lugar do sujeito e do predicado.
79 Não esquecer a polissemia do grego kalÒn [que aqui traduzimos por

«bom», enquanto outros traduzem por «honroso» e outros ainda por «belo»
(sentidos, aliás, em que Arist. também emprega muitas vezes o vocábulo)].

80 Sujeito e predicado; outros traduzem «em ambos os sentidos»
(Brunschwig, Sanmartín), seguindo o eixo das contraditórias, ou «para
ambos os fins» (Foster, Colli), i. e., para refutar ou comprovar.

81 !Andr…a.
82 Deil…a.
83 !Aret». Uma tradução frequente deste termo é «virtude», num

sentido próximo do termo latino uirtus. Também poderíamos traduzir por
«excelência».

84 Kak…a (de kakÒj «ruim, mau, vil»).
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lha» 85, da segunda é a «rejeição» 86. A relação de consequência
faz-se, neste caso, seguindo a mesma ordem no uso dos termos,
dado que «escolha» é o contrário de «rejeição». O mesmo se
verifica também nos outros casos. A relação de consequência
ocorre por ordem inversa, por exemplo, quando se diz que a
«saúde» 87 é consequência da «boa forma física» 88; mas a
«doença» 89 não é consequência da «má forma física» 90, pelo con-
trário, a «má forma física» é que é consequência da «doença».
Vê-se claramente l que nestes casos a relação de consequência
se dá usando os termos na ordem inversa. A relação de conse-
quência, no entanto, no caso dos contrários verifica-se raramen-
te por ordem inversa, ao passo que segue a mesma ordem na
maioria dos casos. Se, portanto, um contrário não é consequên-
cia de outro contrário nem segundo a ordem directa nem se-
gundo a ordem inversa, é claro que também a nível das coisas
de que se fala uma não é consequência da outra; se, porém, no
caso dos contrários, um termo é consequência de outro, então
necessariamente uma das coisas de que se fala terá de ser con-
sequência da outra.

O mesmo procedimento que usámos no caso dos contrá-
rios devemos empregar para analisar os casos de «privação»
ou de «posse» de um certo estado. Nos casos de «privação» não
é possível o emprego da ordem inversa; a relação de conse-
quência deve fazer-se necessariamente empregando os termos
por ordem directa, como sucede com «percepção» 91 em rela-
ção a «visão» e «incapacidade de percepção» 92 em relação a
«cegueira». A oposição entre «percepção» e «incapacidade de
percepção» é paralela à existente entre «posse» e «privação»,
pois o primeiro termo designa a «posse» da mesma faculdade
de que o outro designa a «privação».
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85 TÕ aˆretÒn, lit. «o que deve ser escolhido».
86 TÕ feuktÒn, lit. «o que deve ser evitado».
87 `Ug…eia.
88 EÙex…a.
89 NÒsoj.
90 Kacex…a.
91 A‡sqhsij.
92 !Anaisqhs…a.
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O mesmo procedimento usado no caso da possessão e da
privação de um dado estado deve empregar-se também no caso
dos predicados relativos. A relação de consequência nestes casos
segue também a ordem directa dos termos. Por exemplo, se «tri-
plo» é «múltiplo», também «terço» é «submúltiplo»; diz-se efec-
tivamente que «triplo» está para «terço», tal como «múltiplo»
está para «submúltiplo». Também, se «conhecimento» 93 é uma
certa «representação» 94 das coisas, também o «cognoscível» 95 é
«representável» 96; e, igualmente, se a «visão» 97 é uma «sensa-
ção» 98, também o «visível» 99 é «sensível» 100. (Pode objectar-se
que, no caso dos predicados relativos, a relação de consequên-
cia não se dá necessariamente do modo como ficou dito; o «sen-
sível» é de facto «cognoscível», mas isso não quer dizer que a
«sensação» seja um «conhecimento». Mas não se afigura que esta
objecção tenha fundamento, porquanto muitos não aceitam que
exista um «conhecimento» das coisas sensíveis.) O que dissemos,
no entanto, nem por isso deixa de ser útil para provar um con-
trário, por exemplo, que o «sensível» não é «cognoscível» pela
mesma razão que «sensação» não é «conhecimento».

9. Também há que observar os termos correlacionados 101

e as derivações de palavras 102, quer para refutar quer para
comprovar um argumento. Dizem-se termos correlacionados, por
exemplo, «(coisas) justas» 103, «(homem) justo» 104 em relação a

93 !Epist»mh.
94 `UpÒlhyij.
95 !EpisthtÒn.
96 `UpolhptÒn.
97 “Orasij.
98 A‡sqhsij.
99 `OratÒn.
100 A˜sqhtÒn.
101 !Ep† tîn susto…cwn, lit. «(dar atenção aos termos) que ficam na

mesma fila, ou na mesma coluna».
102 !Ep† tîn ptèsewn, lit. «(dar atenção aos termos derivados) das

flexões».
103 T¦ d…kaia (adjectivo no plural neutro substantivado com valor

colectivo).
104 `O d…kaioj (adjectivo substantivado no masculino do singular).
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«justiça» 105, ou «(actos) corajosos» 106, «(homem) corajoso» 107,
em relação a «coragem» 108. Do mesmo modo os termos relati-
vos à obtenção ou à preservação da coisa que têm por objecti-
vo obter ou preservar, por exemplo, as «coisas saudáveis» 109

em relação com a «saúde» 110, ou «as coisas que ocasionam boa
forma física» 111 em relação com a «boa forma física» 112; e do
mesmo modo com respeito a outros termos do mesmo tipo.
A estes termos costuma dar-se o nome de «termos correlacio-
nados»; fala-se de «derivação de palavras» nos casos como os
de «justamente», «corajosamente», «saudavelmente» 113, e todos
os outros vocábulos formados do mesmo modo. É opinião cor-
rente que também as palavras formadas por derivação consti-
tuem termos correlacionados, como sucede com «justamente»
em relação a «justiça» e a «corajosamente» em relação a «cora-
gem». Dizem-se então «termos correlacionados» todos quantos
pertencem a uma mesma série etimológica, tais como «justiça»,
«(homem) justo», «o justo», «justamente» 114. É evidente que, se
um qualquer dos termos de uma mesma série é tomado como
sendo uma coisa boa l ou louvável, todos os restantes termos
da mesma série também denotarão coisas boas e louváveis; por
exemplo, se a «justiça» pertence ao número das coisas louvá-
veis, também serão louváveis o «(homem) justo», o «justo (em
si)», o «(acto cometido) justamente». Dir-se-á também que o
advérbio «louvavelmente» está correlacionado com o adjectivo
«louvável» segundo o mesmo paradigma como «justamente»
está correlacionado com «justiça».

114b

105 DikaiosÚnh.
106 T¦ ¢ndre™a (adjectivo no plural neutro substantivado com valor

colectivo).
107 `O ¢ndre™oj (adjectivo substantivado no masculino do singular).
108 !Andr…a.
109 T¦ Øgiein£.
110 `Ug…eia.
111 T¦ eÙektik£.
112 EÙex…a.
113 Dika…wj (justamente), ¢ndre…wj (corajosamente), Øgieinîj (sauda-

velmente).
114 DikaiosÚnh (nome), d…kaioj (adjectivo masculino substantivado), tÕ

d…kaion (adjectivo neutro substantivado = «o justo em si»), dika…wj (advérbio).



291

Devemos examinar não apenas a proposição que está a ser
discutida mas também a sua contrária segundo o ponto de vista
contrário, por exemplo, que «o bom não é necessariamente
agradável», visto que também «o mau não é necessariamente do-
loroso»; ou então, que se esta proposição é verdadeira, a primei-
ra também o é 115. Do mesmo modo, se a «justiça» é um «sa-
ber», a «injustiça» denota «ignorância»; igualmente, se «(acto
cometido) justamente» significa «(acto cometido) sábia e
experientemente» 116, também «(acto cometido) injustamente»,
significa «(acto cometido) por ignorância e inexperiência» 117. Se
não se verificar esta hipótese, porém, também a primeira não

115 O texto que damos é a tradução literal do original grego, pouco
claro, como qualquer leitor pode verificar. Aparentemente Arist. está a
considerar apenas a análise de duas proposições: tÕ ¢gaqÕn oÙk œx ¢n£gkhj

¹dÚ, lit. «o bem não é necessariamente agradável» e tÕ kakÕn (oÙk œx

¢n£gkhj) luphrÒn «o mal não é necessariamente doloroso». Para entender
correctamente o passo parece-nos necessário: chamar a atenção para o
facto de as duas proposições do texto terem não só sujeitos contrários,
mas também predicados contrários: «bem»/«mal»; «agradável»/«doloro-
so». Assim, é necessário entender que no texto estão implícitas mais duas
proposições: tÕ ¢gaqÐn œx ¢n£gkhj ¹dÚ «o bem é necessariamente agradá-
vel» e tÐ kakÕn œx ¢n£gkhj luphrÒn «o mal é necessariamente doloroso».
Consideremos então estas quatro frases: (1) «o bem não é necessariamen-
te agradável» = «nem todo o bem é agradável» (proposição particular
negativa — O); (2) «o mal não é necessariamente doloroso» = «nem todo
o mal é doloroso» (proposição particular negativa — O); (3) «o bem é
necessariamente agradável» = «todo o bem é agradável» (proposição uni-
versal afirmativa — A); (4) «o mal é necessariamente doloroso» (proposi-
ção universal afirmativa — A). Recorrendo ao quadritátero lógico podere-
mos verificar que são contraditórias as proposições (1) — (3) e (2) — (4).
Pela lei das contraditórias, duas proposições contraditórias não podem ser
simultaneamente nem verdadeiras nem falsas. Portanto, mau grado as
aparências, o que prova a verdade da proposição (1) não é a verdade da
proposição (2); o que Arist. pretende afirmar é apenas que a contradição
entre (1) e (3) é paralela da contradição (2) e (4), ou seja, se (2) e (4) não
podem ser verdadeiras ao mesmo tempo, o mesmo sucederá com (1) e (3).

116 !Episthmonikîj ka† œmpeirîj, advérbios formados a partir dos ad-
jectivos correspondentes, do mesmo modo que ¢d…kwj «injustamente» é
formado do adjectivo ¥dikoj «injusto».

117 !AgnooÚntwj ka† ¢pe…rwj, lit. «ignorantemente e inexperiente-
mente», advérbios, tal como os referidos na nota precedente.
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se verificará; no exemplo aduzido, de facto, pareceria mais
provável que o acto injusto resultasse da experiência e não da
inexperiência. Este «lugar» já foi referido anteriormente ao fa-
larmos das relações de consequência entre contrários 118; por
agora nada mais estamos a fazer do que a mostrar que o con-
trário é consequência do seu contrário.

Seguidamente temos o caso das géneses e das destruições
das coisas, dos meios por que elas são originadas e destruídas,
seja para refutar, seja para comprovar um argumento. Se uma
coisa for originada por uma coisa boa, então também ela será
boa, e se ela for boa, então também na sua origem estará uma
coisa boa. Quanto às coisas que se originam de coisas más, são
elas próprias coisas más, e se elas próprias forem coisas más,
também as suas origens serão coisas más 119. No que toca à
destruição das coisas tudo se passa ao contrário: se se tratar da
destruição de coisas boas, então essa destruição será uma coisa
má, se tratar da destruição de coisas más, então a destruição será
um coisa boa. O mesmo é válido para o caso dos meios por
que as coisas são originadas e destruídas; se esses meios origi-
narem coisas boas, então também serão eles mesmos bons; se,
pelo contrário, causarem a destruição de coisas boas, então
serão maus.

10. Observar também se coisas semelhantes se compor-
tam de forma semelhante; por exemplo, se um saber pode abar-
car muitas matérias, também uma opinião o poderá fazer; se
possuir visão significa ver, também possuir audição significará
ouvir. Identicamente a respeito das demais coisas, quer as que
são realmente semelhantes, quer as que são tomadas como tal. Este
«lugar» é útil nos dois sentidos, pois se as coisas se passam de
uma dada maneira numa das coisas semelhantes, passar-se-ão
da mesma maneira nas demais coisas semelhantes, e se não se
passarem numa delas, também não se passarão nas demais.
Observar também se as relações de semelhança que se verifi-
cam em relação a uma só coisa se verificam igualmente em

118 V. supra, 113b.
119 Texto conjectural, proposto por Wallies e aceite por Ross.
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relação a muitas, já que por vezes pode surgir alguma discre-
pância. Por exemplo, se «saber» significa «pensar», «saber mui-
tas coisas» significará «pensar muitas coisas». Ora isto não é
verdade: é possível, de facto, «saber muitas coisas», mas não é
possível «pensar em todas ao mesmo tempo». Portanto, se esta úl-
tima proposição não é verdadeira, então a primeira, ou seja,
que «saber» significa «pensar», não pode ser verdade, nem se-
quer em relação a uma só coisa.

Passemos agora ao uso dos graus «mais» e «menos». Há
quatro «lugares» derivados do emprego de «mais» e «menos».
Primeiro, se um grau «mais» é consequência de outro grau
«mais»: verificar, por exemplo, admitindo que «o prazer é um
bem», se também «um maior grau l de prazer» significará «um
maior grau de bem»; ou, admitindo que «cometer uma injusti-
ça é um mal», verificar se «cometer uma injustiça maior impli-
cará um mal maior». Este «lugar» é útil nos dois sentidos: de
facto, se do acréscimo do sujeito resulta um acréscimo do
predicado, conforme o exemplo acima, é evidente que este
predicado é um acidente do sujeito; se não resulta, é porque se
não trata de um acidente. Este ponto deve ser tratado com re-
curso à indução.

Segundo, caso de o mesmo atributo ser predicado de dois
sujeitos: se o predicado que pareceria mais provável ser próprio
de um deles não o é, também o não é o menos provável; se o
predicado que pareceria menos aplicável a um sujeito afinal se
lhe aplica, então também se lhe aplicará o mais provável.

Terceiro, se dois atributos são predicados de um só sujeito,
se o predicado que parece mais provável aplicar-se-lhe não se lhe
aplica, também se lhe não aplica o que parecia menos provável;
se o que parece menos provável aplicar-se-lhe, afinal se lhe apli-
ca, também se lhe aplicará o que parecia mais provável.

Quarto, quando dois atributos são predicados de dois su-
jeitos, se o predicado que parece mais provável aplicar-se a um
deles não se lhe aplica, também o outro predicado não se apli-
cará ao outro sujeito; e se o que parece menos provável aplicar-
-se a um dos sujeitos, afinal se lhe aplica, também o outro
predicado se aplicará ao outro sujeito.

Outra questão ainda diz respeito à aplicação, real ou apa-
rente, de predicados no mesmo grau. Esta questão resolve-se
de três maneiras, do modo como ficou dito a propósito do grau

115a
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«mais» nos três últimos «lugares» mencionados. Primeira, caso
de um predicado que se aplica, ou parece aplicar-se, a dois
sujeitos em grau semelhante: se não se aplica a um deles, tam-
bém não se aplicará ao outro; se se aplica a um deles, também
se aplicará ao outro. Segunda, caso de dois predicados atribuí-
dos em grau semelhante a um só sujeito: se um dos predicados
não se lhe aplica, também o outro não se lhe aplicará; se um
dos predicados se lhe aplica, também o outro se lhe aplicará.
Terceira, passa-se o mesmo quando temos dois predicados atri-
buídos em graus semelhantes a dois sujeitos: se um dos
predicados não se aplica a um dos sujeitos, também o outro
predicado não se aplicará ao outro sujeito; se um dos predica-
dos se aplicar a um dos sujeitos, também o outro predicado se
aplicará ao outro sujeito.

11. Estes são por conseguinte os modos de tratar uma
questão argumentando a partir das noções de «mais», de «me-
nos» e de «no mesmo grau». É ainda possível a utilização de
«acrescento» 120: se uma coisa é acrescentada a outra e a torna
«boa» ou «branca» quando anteriormente não era nem boa nem
branca, a coisa acrescentada deverá ser «boa» ou «branca», isto
é, deverá possuir a qualidade que transmite ao conjunto. Tam-
bém se uma qualidade, acrescentada a uma coisa que já a pos-
sui, a torna mais dotada dessa qualidade já existente, então o
acrescento deverá ser dotado dessa qualidade. Do mesmo modo
se passam as coisas nos demais casos. Este «lugar», porém, não
é útil em todas as situações, mas apenas naquelas em que ocor-
re um excesso do que já existe no grau «mais». Contudo, trata-
-se de um «lugar» insusceptível de inversão 121 com o fim de
refutar um argumento. De facto, se aquilo que é acrescentado
não produz uma coisa boa, isso não significa que a coisa que
recebe o acrescento não seja já de si uma coisa boa; l de resto,
uma coisa boa acrescentada a uma má não tem como resulta-
do necessário que o todo se torne uma coisa boa, tal como o
branco adicionado ao preto não transforma o todo em branco.

115b

120 PrÒsqesij, «adição (de características)».
121 OÙk ¢ntistrŠfei.
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Mais, se um predicado é susceptível de grau maior ou
menor, então é porque ele é aplicável, em valor absoluto 122, ao
sujeito: uma coisa que não é nem boa nem branca não pode
dizer-se que seja mais ou menos boa, ou branca; igualmente
de uma coisa má não se pode dizer que seja mais ou menos
boa do que outra qualquer, mas apenas que é mais, ou menos,
má. Este «lugar» também não é susceptível de inversão com o
fim de refutar um argumento. Muitos dos predicados em que
não têm lugar as noções de «mais» ou de «menos» são aplicá-
veis em valor absoluto por si mesmos. «Homem», por exem-
plo, não se pode predicar de ninguém em maior ou menor
grau, sem que por isso o sujeito deixe de ser «homem».

Uma análise nos mesmos moldes deve fazer-se dos
predicados relativos a uma qualquer coisa, a um tempo, ou a
um lugar 123: se eles são aceitáveis em relação a qualquer coisa,
então são aceitáveis em termos absolutos; o mesmo se dirá em
relação ao tempo e ao lugar; mas o que é impossível em ter-
mos absolutos não é aceitável em termos relativos nem a outra
coisa, nem a um tempo, nem a um lugar. (Pode objectar-se que
certos homens são, por natureza, de bom carácter 124 sob um
certo aspecto, por exemplo, magnânimos ou moderados, mas
não se pode dizer que têm bom carácter por natureza em ter-
mos absolutos 125. Semelhantemente, falando de coisas perecí-
veis, é aceitável dizer que em certas ocasiões elas não perecem,
mas não é aceitável dizer que elas são, em absoluto, imperecí-
veis. Do mesmo modo é aceitável dizer que em certos locais é
vantajoso seguir um determinado regime 126, por exemplo, em
lugares doentios, mas não é vantajoso fazê-lo incondicional-
mente. É igualmente possível que num dado local viva um úni-

122 `Aplîj, lit «simplesmente».
123 Kat£ ti ka† pot‹ ka† poà, lit. «em relação a algo, quando e onde».
124 Spouda™oi, lit. «sérios, honestos, nobres».
125 Alguns mss. acrescentam a seguir a frase oÙde†j g¦r fÚsei

frÒnimoj «pois ninguém é prudente por natureza»; esta lição não é reco-
lhida nas edições de Ross e de Brunschwig, nem está na base da tradução
de Sanmartín. É, porém, aceite no texto e traduzida por Foster, e está
subjacente à tradução de Rolfes.

126 Aqui, no sentido de «dieta».
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co ser humano, mas em termos absolutos não é possível dizer
que apenas exista um homem vivo. Do mesmo modo, há cer-
tos lugares em que é uma boa acção 127 sacrificar o próprio pai,
como sucede entre os Tribalos, mas não se pode dizer que isso
seja uma boa acção em absoluto. Ou talvez o que se pretende
aqui não seja propriamente indicar o lugar, mas sim o povo no
seio do qual isto se verifica. De facto, é indiferente o lugar em
que se encontrem, porque, onde quer que estejam, tal sacrifício
é uma boa acção, na condição de os seus praticantes serem
tribalos. Igualmente, é vantajoso em certas alturas tomar medi-
camentos, por exemplo, quando se está doente, mas já não é
aceitável tomá-los a toda a hora. Também neste caso, aliás,
parece estar em causa não o «quando» mas sim o «como» está
a pessoa, pois é indiferente o momento desde que o estado seja
o mencionado.) Emprega-se um predicado em termos absolu-
tos quando se diz que algo é bom (ou o seu contrário) sem
acrescentarmos mais especificações. Por exemplo, não se pode
dizer que sacrificar o pai seja uma boa acção, mas somente que
é uma boa acção para determinadas pessoas, ou seja, não é uma
acção boa em termos absolutos. Mas já prestar honras aos deu-
ses é uma nobre acção sem mais acrescentos, por isso se diz
que, em sentido absoluto, é uma nobre acção. Por conseguinte,
diz-se que são empregados em sentido absoluto todos aqueles
predicados — «bom», «mau», ou qualquer outro similar — que
se usam sem qualquer especificação.

127 KalÒn; também seria possível traduzir por «aceitável», «admissí-
vel», ou mesmo «honroso».
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116a1. Qual, de entre duas ou várias coisas, deve ser considera-
da a preferível ou a melhor, é o que devemos analisar a partir
dos pontos que se seguem. Em primeiro lugar dê-se por estabele-
cido que não iremos analisar coisas muitos díspares, ou que apre-
sentem grande discrepância entre si (ninguém, por exemplo, tem
dificuldade em afirmar se é preferível a felicidade ou a riqueza),
mas sim coisas muito próximas, e em relação às quais é discutível
a qual delas se deve dar a preferência, dado que não é evidente a
superioridade de uma sobre a outra. A respeito de coisas deste
tipo, é óbvio que, caso se evidencie um, ou vários motivos de
superioridade de uma sobre a outra, o nosso pensamento reconhe-
cerá como preferível aquela que for na realidade superior.

Em primeiro lugar, portanto, merecerá ser escolhida uma
coisa mais duradoura ou mais segura de preferência a uma que
tenha estes atributos em menor grau; outro critério será ver o
que escolheria um homem prudente, ou honesto, ou uma lei
justa, ou os homens escolhidos como os mais capazes para cer-
tas tarefas, ou os mais conhecedores em cada matéria, ou os
mais numerosos, ou todos eles; por exemplo, na medicina ou
na carpintaria, ver o que escolheriam os médicos na sua maio-
ria, ou na totalidade, ou ainda o que escolheria a maioria ou a
totalidade das pessoas, ou até dos seres em geral 1, como, por

1 Arist. escreveu p£ntej (no masculino plural) — «todos (os seres
racionais)» e p£nta (no neutro plural) — «todos (os seres, mesmo os irra-
cionais)», o que se justifica por os animais também procurarem o que é
para si o melhor, cf. Brunschwig, p. 62, n. 1.
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exemplo, o «bem», já que todos os seres procuram o que é
«bom» para si. Devemos orientar a discussão no sentido que
for útil para a nossa argumentação; em termos gerais, o que
estiver de acordo com o saber mais correcto, ou então com o
saber mais adequado a cada caso pontual, isso será o melhor e
o preferível.

Depois será preferível uma coisa que exprima a sua essên-
cia a uma que não esteja incluída no género da primeira, por
exemplo é preferível a «justiça em si» ao «homem justo», pois
aquela pertence ao género «bem», o que não sucede com este,
aquela é por essência um «bem», este não 2. De nenhuma coisa
se diz que «exprime a essência» de um género se não estiver
incluída nesse género, por exemplo, «homem branco» não «ex-
prime a essência» de «cor». O mesmo é válido para os outros
casos do mesmo tipo.

Uma coisa que é desejável em si mesma é preferível a uma
que seja desejável por alguma outra razão: por exemplo, «go-
zar de saúde» é preferível a «fazer exercício físico», porque a
«saúde» é desejável em si mesma, o «exercício» só o é pelo seu
resultado. Também o que é desejável em si mesmo é preferível
ao que é acidentalmente desejável: por exemplo, é preferível
que sejam justos os nossos amigos aos nossos inimigos, porque
no primeiro caso a coisa é desejável em si mesma, no segundo
é-o apenas por acidente; de facto, nós desejamos que os nossos
inimigos sejam justos apenas a título acidental, isto é, para que
eles nos não causem qualquer dano. Este princípio é idêntico
ao precedente, diferindo apenas no modo: ou seja, que os nos-
sos amigos sejam justos é algo que desejamos por si mesmo,
ainda que de tal não colhamos qualquer benefício, o que será
o caso, por exemplo, se eles estiverem na Índia; que os nossos
inimigos sejam justos, desejamo-lo apenas com uma finalidade:
que eles não nos ocasionem qualquer dano. l

Aquilo que produz um bem por si mesmo é preferível ao
que o produz por acidente, como sucede com a «virtude» em

2 Dito de outra forma: a «justiça» em si pertence directamente, por
essência, ao género «bem», ao passo que no caso de «homem justo», o
atributo «justo» é acidental, não essencial.
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relação à «sorte» (pois a primeira é desejável em si mesma
como causadora do «bem», a segunda é-o apenas por aciden-
te). O mesmo se diga de outra coisa qualquer do mesmo tipo.
Situação similar ocorre no caso dos contrários: o que é em si
mesmo causa de algum mal é mais de evitar do que aquilo que
o é por acidente, como se passa com a «maldade» 3 e a «sorte»,
pois enquanto a primeira é essencialmente um mal, a segunda
só o é acidentalmente.

O que é bom em sentido absoluto é preferível ao que é
bom num caso particular: por exemplo, «curar-se» é preferível
a «sofrer uma operação»; de facto, o estado saudável é um bem
em si mesmo, a operação cirúrgica só é boa para o indivíduo
que dela necessita. O que é bom por natureza é preferível ao
que não é bom por natureza: por exemplo, a «justiça» é prefe-
rível ao «homem justo», porque, enquanto a primeira é um bem
por natureza, ser um homem justo é um estado que se adquire. É
preferível também o predicado que convém ao ente melhor e
mais digno de honra: por exemplo, o atributo de um deus é
preferível ao de um homem, o atributo da alma é preferível ao
do corpo. Uma propriedade 4 de um ser superior é preferível à
de um ser inferior: por exemplo, a propriedade de um deus é
superior à de um homem. De facto, ao passo que não há dife-
rença entre deus e homem no que toca aos traços comuns a am-
bos, já no que respeita às respectivas particularidades, um é
superior ao outro. Também merece preferência aquilo que é
próprio de estados melhores, mais básicos e mais apreciáveis.
Por exemplo, a saúde merece a preferência sobre a força e a be-
leza, pois a primeira assenta nos elementos húmidos, secos,
quentes e frios, numa palavra, nos elementos primordiais de
que é feito o corpo dos animais, ao passo que as outras duas
assentam em elementos secundários: a força tem lugar nos
nervos e nos ossos, a beleza parece consistir num certo equilí-
brio dos membros. Também a finalidade parece ser preferível
aos meios para a atingir; de dois destes meios, é preferível ainda o

3 Kak…a, em termos gerais, é tudo quanto implique «baixeza moral».
4 ”Idion, o estudo dos «lugares» relativos a este «predicável» será

feito no livro V.
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que estiver mais próximo da finalidade. De um modo geral,
aquilo que é desejável como finalidade da vida é de longe pre-
ferível ao que tem qualquer outra finalidade: por exemplo, o
que tem por fim a felicidade é preferível ao que tem por fim a
prudência. Também o possível é mais desejável do que o im-
possível. De dois meios de alcançar um fim é preferível aquele
cujo fim for superior. Quando se põe a questão de escolher
entre um meio e um fim há que raciocinar a partir de uma
proporção: ou seja, quando um fim é tão superior a outro fim,
como este é superior ao meio que lhe permite ser atingido; por
exemplo, se a felicidade é muito mais superior à saúde do que
a saúde é superior ao meio de produzir saúde, então o meio
de produzir felicidade é preferível à saúde. De facto, a felicida-
de supera tanto a saúde, quanto o meio de produzir felicidade
supera o meio de produzir a saúde. Por outro lado, a saúde su-
pera o meio de produzir saúde em menor grau, donde se
conclui que o meio de produzir felicidade é «mais superior»
em relação ao meio de produzir saúde do que a saúde é supe-
rior ao meio de produzir saúde. É, assim, evidente, que o meio
de produzir felicidade é preferível à saúde, dado que tem uma
maior superioridade em relação ao mesmo termo de compa-
ração 5.

Também é preferível o que for em si mesmo melhor, mais
honroso e mais louvável: por exemplo, a amizade é preferível
à riqueza, e a justiça à força; a amizade e a justiça pertencem, de
facto, ao número das coisas honrosas e louváveis em si mes-
mas, ao passo que as outras l não o são por si mesmas, mas só
por qualquer outro motivo. Ninguém, em boa verdade, apre-
cia a riqueza por si mesma, mas apenas por algum outro mo-
tivo, ao passo que a amizade é desejável em si mesma, mesmo
quando dela não esperamos nenhum proveito adicional.

2. Também há o caso de duas coisas serem praticamen-
te idênticas e nós não podermos discernir nenhuma superio-
ridade de uma sobre a outra: neste caso teremos de as avaliar

5 Sobre a interpretação deste passo, v. Brunschwig, p. 156 (n. 2 à
p. 64).
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a partir das suas implicações: aquela coisa que implicar um
bem superior, essa será a preferível. Se, porventura, as impli-
cações forem más nos dois casos, então será preferível aquela
que implicar um mal menor. Se, por outro lado, ambas as
coisas forem desejáveis, nada obsta a que ocorra alguma con-
sequência desagradável. A análise das implicações deve fazer-
-se em dois sentidos: a coisa implicada, de facto, pode ser
anterior ou posterior à coisa em análise, por exemplo, a apren-
dizagem de alguma matéria implica um estado anterior de
ignorância e um estado posterior de conhecimento. Na maio-
ria dos casos é preferível a implicação posterior. Logo, das
implicações envolvidas deveremos escolher aquela que se re-
velar mais útil.

Também os bens mais numerosos são preferíveis aos me-
nos numerosos, ou em termos absolutos, ou quando um con-
junto está incluído no outro, ou seja, os bens menos numerosos
formam um subconjunto dos mais numerosos. (Uma objecção
possível: o caso de duas coisas tais que uma delas é desejável por
causa da outra. É que não vale de nada escolher as duas em
vez de uma só, por exemplo, escolher ao mesmo tempo «ficar
são» e «saúde», em vez de simplesmente «saúde», dado que nós
só desejamos «ficar sãos» por causa da «saúde» em si. Também
nada impede que um conjunto em que há coisas menos boas
seja preferível a um só de coisas boas, por exemplo, «felicida-
de» mais uma coisa qualquer menos boa pode ser preferível ao
conjunto «justiça e coragem». Além disso, escolher qualquer des-
tas coisas acompanhadas de «prazer» é preferível a sem «pra-
zer»; igualmente, quando elas não são acompanhadas de sofri-
mento a quando implicam sofrimento.

Também é preferível escolher cada coisa no momento em
que o seu efeito é mais relevante: por exemplo, é mais relevan-
te não sofrer na velhice do que na juventude, porque é na ve-
lhice que a ausência de sofrimento tem mais valor. Pelo mes-
mo motivo também a prudência é mais desejável na velhice;
ninguém, de facto, escolhe jovens para lugares de chefia 6, por-

6 ToÝj nŠouj aˆre™tai ¹gemÐnaj, lit. (ninguém) «escolhe os jovens para
chefes».
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que ninguém os considera capazes de prudência. Com a cora-
gem as coisas passam-se ao contrário, pois é na juventude que
mais necessária se torna a energia decorrente da coragem.
O mesmo se dirá a respeito do autodomínio 7, dado que os jo-
vens são mais susceptíveis de deixar-se perturbar pelos desejos
do que os mais velhos.

Também devemos preferir o que for mais útil em todas as
ocasiões, ou na maioria delas: por exemplo, a «justiça» e «o
autodomínio» em confronto com a «coragem», dado que as
duas primeiras são sempre úteis, ao passo que a última só o é
ocasionalmente. Também é possível haver duas coisas tais que,
se todos possuíssemos uma delas, a outra seria inútil, pelo que
a primeira será preferível à segunda; é o que sucede no caso
da «justiça» e da «coragem»: se todos l fôssemos justos, a «co-
ragem» seria inútil, se todos fôssemos corajosos, nem por isso
a «justiça» deixaria de ser útil.

Também se podem usar argumentos a partir da destruição 8

e da rejeição 9 de certas coisas, da geração 10 e da apropriação 11

de outras, e bem assim dos seus contrários. Aquelas cuja des-
truição é mais indesejável é, ela mesma, preferível. O mesmo
se diga quanto à rejeição e ao seu contrário: se a rejeição, ou o
contrário de uma dada coisa é mais indesejável, então a coisa em
si será preferível. A situação é inversa no que respeita à gera-
ção ou à apropriação: as coisas cuja apropriação ou cuja ge-
ração é preferível são, elas mesmas, também preferíveis 12.

Outro «lugar» consiste em considerar como melhor, e
portanto preferível, aquilo que está mais próximo do «bem»;
o mesmo se passa com o que for mais semelhante ao bem:

7 SwfrosÚnh, lit. «sensatez, moderação».
8 Fqor£.
9 !Apobol».
10 GŠnesij.
11 LÁyij.
12 Note-se que todos estes termos (destruição, etc.) são usados por

Arist. no plural; achámos preferível reservar o plural para o termo coisas
(que não figura expressamente no texto grego), pois cada um dos outros
refere apenas o acto (ou o estado) que leva à rejeição ou apropriação de
algo.
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por exemplo, a «justiça» em si é preferível ao «acto justo» 13.
Também é preferível o que se assemelhar mais a algo que lhe
é superior; é o que sucede quando certos autores dizem que
Ájax é superior a Ulisses pelo facto de ser mais parecido com
Aquiles. (Uma objecção possível é que esta afirmação pode
não corresponder à verdade: nada impede, de facto, que Ájax
não se assemelhe a Aquiles naquele aspecto em que Aquiles
é superior a todos, enquanto o outro, Ulisses, embora sendo
bravo, não se lhe assemelha.) Há que verificar também se a
semelhança não tende para o ridículo, como sucede com a do
macaco relativamente ao homem, ao passo que o cavalo não
tem semelhança alguma com o homem; ora é um facto que o
macaco não é mais bonito do que o cavalo, conquanto seja mais
parecido com o homem. Caso distinto sucede com duas coi-
sas, uma das quais é mais parecida com outra melhor do que
ela, e a segunda é mais parecida com uma pior: a melhor das
duas é aquela que mais se assemelha ao melhor termo de com-
paração. (Também aqui se pode levantar uma objecção: nada
impede que algo seja ligeiramente semelhante a outra coisa
superior, enquanto outra coisa é muitíssimo semelhante a uma
inferior: por exemplo, que, enquanto Ájax é ligeiramente se-
melhante a Aquiles, Ulisses seja muito semelhante a Nestor. Há
ainda a possibilidade de uma coisa ser semelhante a outra
superior mas pelo seu lado pior, e outra coisa ser semelhante
a uma inferior mas pelo seu lado melhor: é o que sucede com
o cavalo em relação ao burro, ou o macaco em relação ao
homem.)

Outro «lugar»: aquilo que é mais vistoso é preferível ao que
é menos, tal como o que é mais difícil é preferível ao menos difí-
cil, como se vê pelo facto de sentirmos maior satisfação com o
que não é fácil de obter. O mesmo se diga quanto ao que é
mais particularmente nosso em confronto com o que é próprio
de todos, e também quanto àquelas coisas que temos menos

13 Ou: ao homem justo. O grego toà dika…ou tanto pode ser entendi-
do como um neutro (o que justifica a tradução do texto), como um mas-
culino, o que permite esta segunda interpretação, que é a preferida por
Colli.
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em comum com o que vale menos do que nós 14. É preferível,
na verdade, aquilo que não acarreta, àquilo que acarreta algum
inconveniente 15.

Se, em termos gerais, um conjunto de coisas é superior a
outro, então o que há de melhor no primeiro conjunto é supe-
rior ao que há de melhor no segundo: por exemplo, se o ho-
mem é superior ao cavalo, então também o melhor dos homens
é superior ao melhor dos cavalos. Inversamente, se o elemento
melhor de um conjunto é superior ao elemento melhor do ou-
tro conjunto, então, em termos gerais, o primeiro conjunto será
superior ao segundo: por exemplo, se o melhor dos homens é
superior ao melhor dos cavalos, então, em termos gerais, todo
o homem é superior a qualquer cavalo. l

Também aquilo de que é possível os nossos amigos parti-
lharem é preferível àquilo de que eles não partilham. Também
é mais desejável o que nós gostamos mais de fazer a um ami-
go do que a um desconhecido qualquer: por exemplo, agir com
justiça e beneficiar alguém é preferível a apenas parecê-lo; ora,
de facto, em relação aos amigos, preferimos beneficiá-los em
vez de o parecer, enquanto em relação a um desconhecido
qualquer é exactamente o contrário.

Também as coisas de certo modo supérfluas são mais inte-
ressantes 16 do que as estritamente necessárias, e, por vezes,
podem mesmo ser preferíveis; é melhor «viver bem» do que
meramente «estar vivo» 17; ora «viver bem» pertence ao domí-
nio do supérfluo, «estar vivo» ao da necessidade. Por vezes, po-
rém, o que é melhor pode não ser o preferível, isto é, pelo fac-
to de ser melhor não se segue necessariamente que o seja;
filosofar, por exemplo, é melhor do que ganhar dinheiro, mas
não é preferível para um indivíduo que careça das necessida-

14 Tradução aproximada: o termo de comparação usado por Arist.,
to™j kako™j, tanto pode corresponder a um neutro («as coisas que não
prestam») como a um masculino («as pessoas que não prestam»).

15 Esta última frase é rejeitada por Brunschwig, que a interpreta
como glosa da frase precedente (v. pp. 158-159, n. 1 à p. 68).

16 Belt…w, lit. «melhores».
17 Tanto «viver» como «estar vivo» traduzem o infinito zÁn. — So-

bre a noção de eâzÁn v., u. g., EN 1140a24-28.
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des básicas. Por «coisas supérfluas» entendemos aquela situa-
ção em que, dispondo já das necessidades básicas, procuramos
obter alguns daqueles bens que dão valor à vida 18. Podemos
dizer talvez que, de um modo geral, é preferível aquilo que é
estritamente necessário, mas que é mais interessante 19 o que é
supérfluo.

Também é preferível o que obtemos sem precisar de recor-
rer a outrem, ao que também podemos obter com recurso a al-
guém: veja-se o que sucede com a «justiça» em comparação com
a «coragem» 20. Igualmente, se uma coisa é desejável mesmo sem
uma outra, enquanto outra coisa não é desejável só por si 21, é
preferível a primeira: por exemplo, a força não é desejável sem a
prudência, enquanto a prudência é desejável mesmo sem a for-
ça. Outro caso: se de duas qualidades negamos ter uma delas para
parecer possuir a outra, então é preferível a qualidade que dese-
jamos parecer possuir: por exemplo, quando negamos ser muito
esforçados para parecermos possuir muitos dotes naturais.

Merece também ser preferido aquilo cuja carência, caso a
suportemos mal, não faz que mereçamos censura; e merece ser
preferido aquilo cuja carência, caso a não suportemos mal, faz
que mereçamos censura.

3. De duas coisas pertencentes à mesma espécie, aquela
que possui a qualidade própria da espécie é preferível à que a
não possui; se ambas a possuem é preferível a que a possui em
maior grau.

18 Tradução inspirada em Shakespeare, King Lear, act. II, sc. IV, vv.
264-265: Allow not nature more than nature needs, / Man’s life is cheap as
beast’s. Note-se, portanto, que neste contexto o adjectivo supérfluo não tem
qualquer conotação negativa.

19 V. n. 16.
20 Passo pouco claro, cf. Brunschwig, p. 159 (n. 4 à p. 69). — Note-

-se que a expressão grega que traduzimos por «(recorrer) a outrem», par!

¥llou, interpretando ¥llou como um masculino, podia igualmente
traduzir-se por «(recorrer) a outra coisa», interpretando ¥llou como um
neutro.

21 Lit. «se isto é desejável sem aquilo, mas aquilo não (é desejável)
sem isto»; ou seja, se uma coisa é desejável só por si, enquanto outra coisa,
digamos X, só é desejável em associação com uma outra coisa Y.
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Também se uma coisa produz um bom efeito no sujeito
em que ocorre, enquanto outra não produz, é preferível a que
produz esse efeito: por exemplo, é mais quente uma coisa que
produz calor 22 do que uma que o não produz. Se ambas pro-
duzem efeito, é preferível a que produzir maior efeito; ou então
é preferível a que produz um efeito melhor e mais importante:
por exemplo, quando um efeito respeita à alma e o outro res-
peita ao corpo.

Há também que julgar cada termo comparando as suas
flexões 23, bem como os empregos, as acções e os efeitos de
cada coisa; e, em sentido inverso, os últimos termos com os pri-
meiros, já que as implicações são válidas nos dois sentidos: por
exemplo, se «(agir) justamente» 24 é preferível a «(agir) corajo-
samente» 25, então também a «justiça» 26 é preferível à «cora-
gem» 27; e se a «justiça» é preferível à «coragem», então tam-
bém «agir justamente» é preferível a «agir corajosamente».
O mesmo, aproximadamente, pode dizer-se a respeito de ou-
tros casos semelhantes 28. l

Se, de uma mesma coisa, um termo denotar um bem su-
perior e outro um bem inferior, é preferível o que denotar o
bem superior; se, de duas coisas em comparação, uma coisa for
um bem relativamente superior a outra coisa, a primeira será a

22 Qerma™non, lit. «(uma coisa) que aquece».
23 Ou «casos» (v. no «Glossário» s. u. ptîsij).
24 Dika…wj (a comparação, em rigor, diz respeito ao advérbio; nos

exemplos aduzidos por Arist. subentendemos o verbo «agir», mas é evi-
dente que poderia subentender-se qualquer outro igualmente adequado).

25 !Andre…wj (situação idêntica à da nota precedente).
26 DikaiosÚnh (recorde-se que, segundo Arist., tanto o advérbio como

o nome são «flexões» de um mesmo termo).
27 !Andre…a.
28 A ideia geral deste passo é que, para comparar duas coisas (dois

termos) segundo o tÒpoj, o «lugar», do «preferível» deve fazer-se uma
comparação, membro a membro, de duas listas de palavras derivadas que
exprimem a mesma ideia básica (u. g., as ideias de «justiça» e «coragem»)
segundo várias categorias gramaticais: nome com nome, adjectivo com
adjectivo, verbo com verbo, advérbio com advérbio, etc., de acordo com
as várias «flexões» (ptèseij) que se podem fazer de uma palavra primi-
tiva. Para além das palavras, porém, a comparação deve alargar-se tam-
bém às noções que elas veiculam.
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preferível 29. Se duas coisas quaisquer, porém, forem ambas
mais desejáveis do que uma terceira 30, então a que for mais
desejável será preferível à menos desejável. Igualmente, se o in-
cremento de uma dada coisa for preferível ao incremento de
uma outra, a primeira coisa também será preferível à segunda:
por exemplo, a amizade em comparação com o dinheiro, dado
que o incremento da amizade é preferível ao incremento do di-
nheiro. Preferível será também aquilo que qualquer pessoa gos-
taria de obter por si mesmo, e não ficar a dever a outrem: por
exemplo, os amigos, em comparação com o dinheiro.

A argumentação pode basear-se também na noção de
acrescento, isto é, se quando se acrescenta uma coisa a outra, o
conjunto se torna preferível em comparação com outro acrescento
anteriormente feito 31. Mas é preciso ter cuidado, e não usar este
argumento naqueles casos em que o termo comum 32 implica
uma serventia habitual, ou alguma forma de colaboração de
uma das coisas acrescentadas, ao passo que não necessita da
serventia nem da colaboração do outro «acrescento». Vejamos
como exemplo a comparação entre a «serra» e a «foice» em
relação com a arte da carpintaria: a serra é preferível tomada
em conjunto com essa arte, mas já não é preferível em termos
absolutos 33. Também o «acrescento» de algo a uma coisa pe-

29 Tradução apenas aproximada, dado que, conforme nota justa-
mente Brunschwig, esta frase de Arist. é «excepcionalmente elíptica».
A ideia parece ser a seguinte: se, dadas duas coisas, A e B, e dois termos
de comparação, X e Y, a superioridade de A sobre X for maior do que a
superioridade de B sobre Y, então A será preferível a B. Literalmente, a
expressão que dá lugar a estas observações traduzir-se-ia: «ou então se a
outra coisa for maior do que o maior termo de comparação». De facto, é difícil
ser mais elíptico.

30 Lit. «do que uma outra qualquer».
31 Outra frase razoavelmente elíptica; todas as palavras em itálico

assentam na interpretação global do passo, já que não têm corresponden-
te preciso no texto original.

32 I. e., aquele termo a que é feito o «acrescento».
33 Outro passo em que a prosa de Arist. não brilha pela clareza.

A ideia é esta: o «acrescento» do nome «serra» à menção da arte da car-
pintaria tem vantagem sobre o «acrescento» do nome «foice» à menção
dessa mesma arte (que é o termo comum), dado que a prática da carpinta-
ria implica o uso da serra, ao passo que não necessita da foice para nada.
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quena torna o conjunto maior. De modo semelhante se passam
as coisas quando, em vez de acrescentar, se subtrai algo: de duas
coisas subtraídas a uma terceira, é maior aquela que, ao ser
subtraída, torna o conjunto resultante mais pequeno 34.

Também há que fazer a comparação entre uma coisa de-
sejável por si mesma, com outra coisa que é desejável segundo a
opinião comum: por exemplo, a saúde é preferível em compara-
ção com a beleza. A definição de «coisa desejável segundo a
opinião comum» é esta: uma coisa que ninguém se preocupa-
ria em possuir se as outras pessoas não dessem por isso. Tam-
bém pode acontecer que uma coisa seja desejável por si mes-
ma e, ao mesmo tempo, segundo a opinião comum, enquanto
outra coisa é desejável só por uma destas razões: neste caso é
preferível a primeira 35. Mas, de duas coisas, será melhor e prefe-
rível aquela que tiver maior valor por si mesma; e terá maior
valor por si mesma aquela que nós escolheríamos, ainda que
dela não tirássemos nenhum benefício adicional.

Devemos distinguir também em quantos sentidos, e com
base em que critérios, se pode empregar o adjectivo «preferível»,
por exemplo, se é com base na utilidade, no valor ético 36, ou
no prazer causado; é claro que uma coisa atraente sob todos es-
tes pontos de vista, ou sob a maior parte deles, será mais dese-
jável do que outra que o não seja na mesma medida. Quando
ambas as coisas a comparar têm os mesmo predicados, há que
observar qual delas os tem em maior grau, ou seja, qual delas
dá mais prazer, tem maior valor ético, ou é mais útil. Também
será preferível aquilo cujas conotações tiverem um nível supe-
rior: por exemplo, é preferível o que implica a virtude ao que o
que proporciona prazer. O mesmo se passa com as coisas a
evitar: devemos evitar preferentemente tudo quanto for impe-

34 Novo exemplo de comparação, desta vez entre duas «coisas»
subtraídas ambas de um comum termo de comparação: se a uma mesma
coisa X forem subtraídas duas coisas A e B, se X–A for maior do que
X–B, então A<B.

35 Mesma observação que a feita na n. 31.
36 Lit. «no belo» (toà kaloà). Preferimos acentuar aqui a conotação

ética, porquanto o aspecto estético (belo = bonito) está contemplado na
referência ao prazer.
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ditivo de coisas desejáveis: por exemplo, a doença é mais preju-
dicial do que a fealdade, dado que é a doença que mais obstá-
culos põe tanto ao prazer como à excelência 37.

A argumentação também pode partir do facto de o objec-
to do debate poder ser considerado por igual desejável e evitá-
vel; uma coisa de natureza tal que tanto merece ser escolhida
como evitada é menos desejável do que outra apenas merecedo-
ra de escolha. l

4. Sintetizando, estes são os modos como devemos cons-
truir os nossos juízos comparativos. Os mesmos «lugares»,
porém, são igualmente úteis para mostrar que uma coisa qual-
quer é, sem mais 38, desejável ou evitável; para tanto basta su-
primir a noção de superioridade de uma coisa sobre outra. Na
realidade, se uma coisa mais valiosa é mais desejável, também
uma coisa valiosa é, em termos absolutos, desejável; e se uma
coisa mais útil é mais desejável, também uma coisa útil é, em
termos absolutos, desejável. O mesmo se passa com as demais
coisas sobre que é possível formular uma comparação seme-
lhante. Em certos casos, quando se faz uma comparação entre
duas coisas, é possível dizer imediatamente se ambas, ou se
alguma delas, são desejáveis: por exemplo, quando somos ca-
pazes de afirmar que uma coisa é boa por natureza enquanto a
outra o não é por natureza; é evidente neste caso que é prefe-
rível aquela que for boa por natureza 39.

5. Convém utilizar os «lugares» referentes ao «mais» e
ao «maior» 40 o mais possível de modo universal, pois se os em-
pregarmos assim eles ser-nos-ão úteis para solucionar um

37 «Excelência» spouda™on e™nai como valor ético ideal do homem
grego (kalÕj ka† ¢gaqÒj), que não deve confundir-se com «bondade» ao
modo cristão. A noção de «excelência» também é frequentemente denota-
da pelo termo ¢ret».

38 I. e., sem fazer comparação alguma.
39 O que não significa que a outra coisa não possa ser boa por algu-

ma outra razão.
40 Ou seja, o recurso aos graus de comparação, nomeadamente o

comparativo e o superlativo.
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maior número de questões. A alguns dos exemplos apresenta-
dos acima é possível dar uma maior generalização apenas com
um ligeira alteração da formulação linguística; por exemplo,
aquilo que é «tal ou tal» 41 por natureza é mais «tal ou tal» do
que o que não é «tal ou tal» por natureza. Se a presença numa
coisa de um dado atributo lhe transmite uma determinada quali-
dade que a presença de um outro atributo não transmite no mesmo
grau, então o primeiro atributo exprime melhor essa qualidade do
que o segundo; e se ambos os atributos a exprimem, então
exprime-a melhor o que a transmite em maior grau 42.

Temos também o caso de, em relação a um terceiro termo
de comparação, uma dada coisa ter mais e outra menos uma
certa qualidade 43 do que esse termo; e se, em relação a dois ter-
mos de comparação ambos denotando uma certa qualidade, uma
coisa tiver essa qualidade em maior grau e outra em menor grau
do que o respectivo termo de comparação, então a primeira tem essa
qualidade em termos absolutos 44.

Relativamente à noção de «acrescento»: verificar se o
acrescento feito comparativamente a uma mesma coisa de duas
outras coisas dá ao total um valor mais ou menos acrescentado
em termos da qualidade adicionada 45. Semelhantemente com a
noção de «subtracção»: se a coisa subtraída deixa o conjunto me-
nos dotado de tal ou tal qualidade, é porque essa coisa é mais
dotada de tal ou tal qualidade. Também as coisas menos mistu-
radas com os seus contrários têm em maior grau uma dada qua-
lidade: é mais branco, por exemplo, o que tem menos mistura
com o preto. Mais ainda, independentemente do que ficou dito,
tem em maior grau uma dada qualidade 46 a coisa a que melhor
convenha à definição do termo sobre que versa a discussão: por

41 Toioàto, lit. «que tem tal ou tal atributo», «que possui tal ou tal
qualidade».

42 Tradução aproximada (cf. n. 31). Sobre este passo, v. Brunschwig,
p. 161 (n. 1 à p. 74).

43 Toioàto (v. n. 41).
44 Mesma observação que na n. 42.
45 Ainda a mesma observação (aliás, válida para todo este desen-

volvimento).
46 Lit. «tem precedência quanto a essa qualidade».
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exemplo, se se definir o «branco» como «uma cor que provoca
uma dissociação na vista», então será mais branca a cor que
provocar uma maior dissociação na vista 47.

6. Quando o problema colocado for de natureza parti-
cular e não universal, então os primeiros 48 «lugares» mencio-
nados são todos eles úteis, tanto para comprovar como para
refutar uma argumentação. De facto, quer quando refutamos
quer quando comprovamos uma proposição universal, fazemos
o mesmo à correspondente particular: na realidade, se um cer-
to atributo se aplica a todos os elementos de um conjunto, aplica-
-se também a alguns deles, e se não se aplica a nenhum, tam-
bém não se aplica a alguns 49. Os «lugares» mais oportunos e
mais gerais de todos são os que provêm dos termos contrários,
coordenados ou flexionados. Assim, é tão correntemente acei-
tável 50 considerar que a proposição «todo o prazer é um bem»
implica que «todo o sofrimento é um mal», l como que «algum
prazer é um bem» implica que «algum sofrimento é um mal».
Igualmente, se uma sensação 51 não é uma faculdade 52, tam-
bém uma insensibilidade 53 não será uma incapacidade 54. Tam-
bém se uma coisa conjectural 55 é uma coisa cognoscível 56, en-

47 Sobre as dificuldades deste passo, v. Brunschwig, p. 162 (n. 2 à
p. 74).

48 Tradução da variante prîtoi, preferida por Brunschwig, em vez
de prîton, dos mss., adoptado por Ross e outros. Para a justificação,
v. Brunschwig, p. 162 (n. 3 à p. 74).

49 Note-se que, segundo a lei das proposições subalternas, se a uni-
versal é verdadeira, a particular correspondente também é verdadeira
(caso aqui contemplado por Arist.), mas se a universal for falsa, a parti-
cular poderá ser verdadeira ou falsa.

50 ”Endoxon, «geralmente aceite», «conforme à opinião comum».
51 A‡sqhsij, «sentido, capacidade de ter sensações».
52 DÚnamij, «faculdade, capacidade».
53 !Anaisqhs…a, «incapacidade de sentir, de ter sensações» (> port.

«anestesia»).
54 !Adunam…a.
55 `UpolhptÒn, nome verbal neutro substantivado (de lamb¡nw «su-

por, conjecturar»).
56 !EpisthtÒn, idem (de Šp…stamai «saber, conhecer»).



314

tão também uma conjectura 57 é um conhecimento 58. E ainda,
se alguma coisa injusta 59 for um bem, então também alguma
coisa justa 60 será um mal; do mesmo modo, se um acto jus-
to 61 for um mal, também um acto injusto 62 será um bem. Mais,
se uma coisa agradável for de evitar, igualmente se deverá
evitar o prazer. Pela mesma ordem de ideias, se alguma coisa
agradável 63 for proveitosa 64, então também algum prazer será
proveitoso. Outro tanto será de pensar acerca dos factores
destrutivos 65, dos aparecimentos 66 e dos desaparecimentos 67

das coisas. Efectivamente, se um factor destrutivo do prazer ou
do saber for um bem, segue-se que algum prazer ou algum
saber devem ser um mal. Semelhantemente, se o desapareci-
mento do saber se incluir entre os bens ou o seu aparecimento
se incluir entre os males, segue-se que algum saber pertence ao
número dos males: por exemplo, se o esquecimento das indig-
nidades cometidas por alguém for tido como um bem, ou a
recordação delas for tido como um mal, segue-se que saber o
que alguém fez de indigno deve ser tido como um mal.
O mesmo se diga a respeito dos demais casos, pois a respeito
de todos eles é idêntica a opinião corrente 68.

Vejamos agora o caso dos argumentos tirados dos graus
«mais», «menos» e «igual». Se um termo pertencente a um
género diferente do termo em discussão tem uma dada qualidade
em grau superior a este, mas nenhum dos elementos deste se-
gundo género possui essa qualidade, então também o termo em
discussão não a possui: por exemplo, se um certo saber for um

57 `UpÒlhyij.
58 !Epist»mh.
59 Ti tîn ¢d…kwn, lit. «alguma das coisas injustas».
60 Tîn dika…wn ti, lit. «alguma das coisas justas».
61 Ti tîn dika…wj, lit. «algum dos actos cometidos justamente».
62 Tîn ¢d…kwj ti, lit. «algum dos actos cometidos injustamente».
63 Ti tîn ¹dŠwn, lit. «alguma das coisas agradáveis».
64 !WfŠlimon.
65 Tîn fqartikîn, lit. «das coisas que destroem, que corrompem».
66 Tîn genŠsewn, lit. «das géneses, dos nascimentos».
67 Tîn fqorîn, lit. «das destruições».
68 TÕ ‰ndoxon.



315

bem em grau superior a um prazer, mas nenhum saber for um
bem, então também nenhum prazer será um bem. O mesmo se
passa com as relações de «igual» e de «menor»: será possível
usar estes «lugares» tanto para refutar como para comprovar,
com uma excepção: a partir da relação «igual» podemos fazer
ambas as coisas, ao passo que a partir da relação «menor» ape-
nas se pode comprovar, mas não se pode refutar. De facto, se
uma capacidade e um saber forem, por igual, um bem, então
qualquer capacidade e qualquer saber serão um bem; mas se
nenhuma capacidade for um bem, também nenhum saber o
será. Por outro lado, se uma capacidade for um bem mas em
menor grau do que um saber, segue-se que alguma capacida-
de é um bem e algum saber também o é. Mas se nenhuma
capacidade for um bem, não se segue necessariamente daqui
que nenhum saber é um bem. Por conseguinte, é óbvio que a
partir da relação «menor» apenas se pode comprovar uma pro-
posição 69.

Não é preciso recorrer a termos pertencentes a outro gé-
nero para produzir uma refutação; pode recorrer-se a um termo
pertencente ao mesmo género, desde que esse termo possua no
mais alto grau a qualidade 70 em discussão: por exemplo, se se
postular que algum saber é um bem, e se demonstrar que o
«discernimento» 71 não é um bem, segue-se que nenhum saber
é um bem, já que não o é aquele que pareceria sê-lo no mais
alto grau. Também podemos argumentar partindo de uma hi-
pótese, considerando em pé de igualdade que, se uma de vá-
rias coisas tem, ou não tem um dado atributo, então todas as
outras o têm, ou não têm: por exemplo, se a alma do homem é

69 Mas não refutar, como atrás ficara dito. Note-se que algumas das
proposições formadas por Arist. para exemplificar estas questões podem
parecer estranhas sob vários pontos de vista, umas vezes do ponto de
vista ético, outras, do ponto de vista epistemológico. Esta «estranheza»
deve-se ao facto de Arist., ao construir estas proposições, ter por finalida-
de ilustrar as relações entre as universais e as particulares correspondentes
no que respeita ao respectivo valor de verdade, cf. supra, n. 49.

70 TÕ m£lista toioàton, lit. «o que é tal e tal maximamente, no mais
alto grau».

71 FrÒnhsij «prudência, inteligência, sageza».
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imortal, segue-se que todas as outras almas serão imortais, se a
do homem não o for, segue-se que também as outras não o se-
rão. Assim, se o nosso oponente postular que algum elemento
pertencente ao género em questão possui um dado predicado, nós
teremos de demonstrar que há algum elemento do género que
não o possui, pois daqui seguir-se-á, de acordo com a hipótese
inicial, que nenhum membro possui esse predicado. Se ele pos-
tular que o l predicado em causa não se aplica a nenhum ele-
mento do género, então nós teremos de demonstrar que se
aplica a algum, pois seguir-se-á daqui que esse predicado se
aplica a todos os elementos do género. É, assim, evidente que
o autor da hipótese inicial está a tratar como universal um pro-
blema posto como particular, postulando que quem admite a
proposição particular dá o seu acordo à universal, pois tinha
reclamado inicialmente que, se um certo predicado pertence a um
certo elemento, então pertencerá a todos por igual.

Quando o problema é posto em termos indefinidos só
existe uma maneira de o refutar; por exemplo, quando o opo-
nente afirma que o prazer ou é, ou não é um bem, sem mais
especificações 72. Isto é, se o oponente defender que um deter-
minado prazer é um bem e nós desejarmos refutar essa propo-
sição, teremos de demonstrar que nenhum prazer, em termos
universais, é um bem; do mesmo modo, se ele afirmar que um
determinado prazer não é um bem, nós teremos de demons-
trar, em termos universais, que todo o prazer é um bem. De
outro modo não é possível a refutação: efectivamente, se nós
provarmos que um certo prazer é, ou não é um bem, não esta-
mos de modo nenhum a refutar a tese do oponente. Por conse-
guinte, é óbvio que, enquanto só há um modo de fazer a refu-
tação, existem dois para produzir a comprovação: tanto se
provarmos em termos universais que todo o prazer é um bem,
como se provarmos que algum prazer particular é um bem, o
resultado é a comprovação da proposição inicial. Semelhante-
mente, caso queiramos demonstrar que um certo prazer não é
um bem, faremos uma de duas coisas, ou provamos que ne-

120a

72 Sobre os problemas postos por esta questão dos problemas «em
termos indefinidos», v. Brunschwig, p. 163, n. 2 à p. 77.
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nhum prazer é um bem, ou que um certo prazer não é um bem;
a demonstração é feita nos dois sentidos, universal e particular,
com o mesmo resultado: que há algum prazer que não é um bem.
Se, contudo, a tese inicial for especificada, a refutação poderá
ser feita de dois modos: por exemplo, postulando que há al-
gum prazer a que é aplicável o predicado «bom», mas que há
algum outro a que tal predicado não é aplicável; quer se de-
monstre que todo o prazer é um bem, quer se prove que ne-
nhum o é, ficará refutada a tese inicial. Postulando, porém, que
somente um prazer é um bem, a refutação pode fazer-se de três
modos: de facto, daremos por refutada a proposição inicial quer
demonstremos que todos os prazeres são um bem, que nenhum
prazer é um bem, ou que há mais do que um prazer que é um
bem. Se a tese inicial receber ainda mais especificações, por
exemplo, se se postular que a «prudência» 73 é a única das vir-
tudes que consiste num saber, a refutação pode fazer-se de
quatro modos: ou se demonstra que toda a virtude é um sa-
ber, ou que nenhuma o é, ou que há outras virtudes que o são,
(por exemplo, a justiça), ou que a prudência em si não é um
saber; em qualquer caso a tese inicial ficará refutada.

Será útil também observar todas as coisas, uma por uma,
às quais segundo o nosso oponente é ou não aplicável um dado
predicado, conforme vimos ao tratar dos problemas colocados
em termos universais. Também ao considerar os géneros temos
de observar bem a distinção das espécies, até chegar aos ele-
mentos individuais 74, como já se disse anteriormente; assim,
quer o predicado pareça ser aplicável a todas ou a nenhuma
delas, aquele dos adversários 75 que acumular um grande núme-
ro de exemplos deve forçar o outro a admitir que a sua propo-
sição é universal, ou então a produzir um contra-exemplo em
que se não aplique o predicado em causa. Nos casos em que é
possível ir definindo o acidente ou quanto à espécie, ou quan-

73 FrÒnhsij. Recordemos, a propósito, que «virtude», ou «forma de
excelência», tem um valor semelhante ao do lat. virtus, i. e., o conjunto
das qualidades superiores que o homem pode ter.

74 MŠcri tîn ¢tÒmwn, lit. «até aos indivisíveis».
75 I. e., dos participantes no debate dialéctico.
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to ao número, há que verificar se nenhum dos predicados resul-
tantes destas divisões é aplicável ao sujeito: por exemplo, se se
pretender mostrar que o tempo não l se move, nem é um movi-
mento, deve começar-se por enumerar todas as espécies de
movimento, porque, se nenhuma delas for conveniente como
predicado do tempo, seguir-se-á obviamente que nem o tempo
se move nem é uma forma de movimento. Do mesmo modo,
se se pretender mostrar que a alma não é um número, deve
partir-se do facto de que todo o número é ímpar ou é par; se a
alma não for nem ímpar nem par, é evidente que ela não é um
número 76.

Em síntese, são estes os modos e os métodos a usar para
tratar as questões relativas ao acidente.

76 Alusão às teorias dos Eleatas (inexistência do movimento) e dos
Pitagóricos (a alma como «número»).
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1. Em seguida vamos dar a nossa atenção às questões re-
lativas ao género 1 e à propriedade 2. Ora tanto o primeiro
como a segunda pertencem ao número dos elementos relativos
às definições; no entanto, os participantes dos debates dia-
lécticos raras vezes lhes concedem a atenção conveniente. Se
se atribuir um género a um ente qualquer, a primeira coisa a
fazer é passar em revista todos os entes afins do sujeito do
debate, para ver se de algum deles não se pode predicar o dito
género, conforme fizemos no caso do acidente: por exemplo, se
se atribuir ao «prazer» como género o «bem», ver se há algum
prazer que não mereça ser considerado um «bem»; se se verificar
esta situação é óbvio que «bem» não é o género a que pertence
o «prazer», uma vez que o género é predicável de todas as coi-
sas pertencentes à mesma espécie. Em seguida há que ver se o
que é predicado da coisa diz respeito à essência desta, ou não
é antes um acidente, como sucede com «branco» em relação
com «neve», ou «automover-se» em relação com a «alma»; de
facto, a «neve» não é por essência «branca», e por isso o «bran-
co» não pode ser o género de «neve», nem a «alma» tem por
essência o «automover-se»: «mover-se» é apenas um acidente
da alma, tal como um animal pode muitas vezes «mover-se»

1 GŠnoj.
2 ”Idion.
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ou «estar em movimento». Além disto, «mover-se» parece
referir-se, não a um predicado essencial, mas antes ao resulta-
do de uma acção que se faz ou se sofre. Idêntica a situação
observável quanto ao «branco», que não se refere àquilo que a
neve «é» 3, mas sim a uma sua qualidade acidental. Logo, ne-
nhum destes dois predicados 4 tem que ver com a essência, ao
passo que o género é sempre predicado da essência da coisa 5.

Devemos dar a maior atenção à definição 6 de «acidente»,
e verificar se ela se ajusta ao que foi postulado como género,
por exemplo nos casos mencionados: ora é possível uma mes-
ma coisa «mover-se» ou «não se mover», tal como uma mesma
coisa pode ser ou não ser «branca», por conseguinte nenhum
destes predicados constitui um género, mas sim um acidente,
uma vez que nós designamos como «acidente» aquele predi-
cado que pode aplicar-se ou não a uma coisa qualquer.

É preciso evitar que suceda «género» e «espécie» não ca-
berem na mesma divisão 7, ou seja, que um dos termos desig-
ne uma «substância» e o outro uma «qualidade» 8, ou que um
denote uma «relação» e o outro uma «qualidade»: por exem-
plo, «neve» e «cisne» designam uma substância, ao passo que
«branco» não é uma substância, e sim uma qualidade; por con-
seguinte, «branco» não é o género nem de «neve» nem de
«cisne». l

Por outro lado, «saber» é uma «relação», «bom» e «belo»
são «qualidades», logo, «bom» ou «belo» não são géneros de

121a

3 I. e., à sua essência.
4 I. e., «branco» e «automover-se».
5 «O género é sempre predicado da essência da coisa» corresponde

à lição tÕ d‹ gŠnoj œn tù t… œsti kathgore™tai que se encontra em alguns
mss. e é aceite por Ross, mas é rejeitada por outros editores (como
Brunschwig) e não tem correspondência, u.g., na tradução latina de
Boécio, nem na italiana de Colli.

6 `OrismÒj.
7 Dia…resij, ou seja, a «divisão» de um género nas suas várias espé-

cies em consequência da aplicação da «diferença específica» (cf. Platão,
Soph. 267d).

8 Respectivamente, oÙs…a e poiÒn (lit. «qual»); Brunschwig traduz por
«qualificação» (p. 81, n. 4), que nos parece um tanto rebuscado.
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«saber». Os géneros de «relação» devem ser eles próprios rela-
tivos, como sucede, por exemplo, com «duplo»: efectivamente,
«múltiplo», que é o género em que se inclui «duplo», indica
ele próprio uma relação. Numa palavra, tanto o género como a
espécie devem caber na mesma divisão: se a espécie designa
uma substância, o mesmo deve fazer o género; se a espécie se
refere a uma qualidade, o género também deve referir-se a uma
qualidade, por exemplo, se «branco» é uma qualidade, também
«cor» é uma qualidade. O mesmo é válido para os demais casos.

Há que observar também se é necessário, ou possível, que
um género participe da descrição 9 dos entes nele contidos.
A definição de «participar» é a seguinte: «uma coisa admitir a
explicitação do próprio termo de que participa». Ora é evidente
que as espécies participam da descrição dos géneros, mas os
géneros não participam da descrição das espécies, ou seja, o enun-
ciado explicativo do género é aplicável à espécie, o da espécie
não é aplicável ao género 10. Logo é preciso observar se o
género postulado participa, ou é susceptível de participar da
descrição da espécie; por exemplo, se alguém postulasse um gé-
nero onde incluir «ente» e «uno»; a haver esse género, seria ine-
vitável o género participar da espécie, visto que de todos e cada
um dos entes poderá predicar-se tanto «ente» como «uno, e o
mesmo se passará com as definições respectivas.

Há que verificar também se a espécie postulada de alguma
coisa é verdadeira, mas o género respectivo não o é; por exem-
plo, se «ente» e «cognoscível» podem ser postulados como gé-
nero de «opinável» 11. Ora «opinável» pode ser predicado de
algo não existente (é possível emitir muitas opiniões sobre coi-
sas que não existem 12), mas é evidente que «ente» e «cognos-

9 Ou: da explicitação, do enunciado explicativo do género em causa.
10 Não esquecer que o «enunciado explicativo» da espécie é igual

ao «enunciado explicativo» do género MAIS a explicitação da «diferença
específica» peculiar a cada espécie.

11 Toà doxastoà.
12 Cf. a doutrina dos Estóicos, que dividiam todas as coisas em

«corpóreas» (sèmata) e «incorpóreas» (¢sèmata); destas últimas distin-
guiam apenas quatro, o «dito» (tÕ lektÒn, i. e., a expressão linguística, o
«dizível», tudo quanto se pode dizer), o «vazio» (tÕ kenÒn), o «espaço»
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cível» não podem ser predicados de algo que não existe. Logo,
nem «ente» nem «cognoscível» são géneros de «opinável»; em
suma, daquilo de que é predicável a espécie, deve ser predicá-
vel também o género.

É preciso observar igualmente se as coisas incluídas num
género podem não participar de nenhuma das suas espécies.
Ora é impossível que participem num género coisas que não
participam de nenhuma das suas espécies, a menos que se tra-
te de espécies resultantes da primeira diferenciação 13, pois es-
tas apenas participam do género. Assim, se «movimento» for
postulado como género de «prazer», há que verificar se por
«prazer» não se entende uma «mudança de lugar», uma «alte-
ração de características», ou uma das restantes formas admissí-
veis de movimento, pois a ser assim o «prazer» não participa-
ria de nenhuma espécie, e, portanto, também não participaria
do género, uma vez que necessariamente o que participa do
género participa também de uma das espécies. Logo, o prazer
não é uma espécie de movimento, como também não o é ne-
nhum dos elementos incluídos em alguma das espécies exis-
tentes de movimento; efectivamente, também os indivíduos
participam quer do género, quer da espécie, por exemplo, o
«homem» individual participa, quer da espécie «homem», quer
do género «animal». l

Há que observar também se o termo que se postula como
pertencente a um género não se usa com uma extensão maior
do que esse género; por exemplo, as coisas que são objecto de
opinião excedem a abrangência das coisas existentes, dado que
tanto o que existe como o que não existe pode ser objecto de
opinião; logo, aquilo que é objecto de opinião não pode ser
uma espécie de «ente», porque o género tem sempre uma ex-

121b

(Ð tÒpoj) e o «tempo» (Ð crÒjoj), v. SVF, II, 331 e 332 = Séneca, ad Luc., 58,
15: «Na natureza» — afirmam (alguns estóicos) — «há coisas que existem
e coisas que não existem; ora mesmo estas estão compreendidas na natu-
reza. É o caso dos produtos da imaginação, tal como os Centauros e os
Gigantes, e tudo mais que, originado por falsos conceitos, acaba por ob-
ter uma certa imagem, embora desprovida de substância» (Cartas a Lucílio,
F. C. Gulbenkian, p. 202).

13 T¾n prèthn dia…resin.
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tensão maior do que a espécie. Também há que ver se tanto a
espécie como o género se aplicam a um número idêntico de
coisas, ou seja, têm extensão idêntica, por exemplo, se daqueles
atributos que são comuns a todas as coisas um é usado como
espécie e outro como género, como é o caso dos predicados «ente»
e «uno»: toda e qualquer coisa é um «ente» e é «una», pelo que
nenhum destes predicados pode ser género do outro, visto que
têm idêntica extensão. O mesmo se passaria com os termos
«princípio» e «começo» se os subordinássemos um ao outro: é
que «começo» é também «princípio», e «princípio» é também
«começo, de modo que ou ambos os termos significam o mes-
mo, ou nenhum deles pode ser tido como género do outro. Um
elemento básico comum a todos os casos deste tipo é que o
género tem sempre uma extensão maior do que a espécie mais
a diferença específica; a diferença específica, também ela, tem
uma extensão menor do que o género.

Observar também se, de entre um certo número de coisas
especificamente indistintas, haverá alguma que não pertença,
ou pareça não pertencer ao género postulado 14; se o objectivo
é comprovar uma proposição há que ver se algo está nas condi-
ções indicadas. De facto, o género em que se incluem todas as
coisas não diferenciadas especificamente é o mesmo, logo, caso
se demonstre que uma dessas coisas pertence a esse género,
segue-se que todas as demais lhe pertencem, e caso se prove
que uma delas não pertence ao dito género, segue-se que nenhu-
ma delas lhe pertence. Por exemplo, se alguém, partindo do
princípio de que há rectas «indivisíveis», postular como seu gé-
nero a «indivisibilidade»: ora este termo não é aceitável como
género das rectas susceptíveis de divisão, embora estas sejam
especificamente indiferenciadas das primeiras, dado o facto de
todas as linhas rectas serem indiferenciadas entre si quanto à
espécie.

2. É preciso verificar também se a espécie em discussão
pertence a algum outro género que nem contenha o género

14 I. e., como ponto de partida para o debate, como proposição (tese)
sujeita a discussão.
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inicialmente postulado, nem esteja contido nele. Por exemplo, se
alguém postular o «saber» como género da «justiça»: indubita-
velmente «virtude» 15 é também género de «justiça», mas ne-
nhum destes dois géneros 16 contém em si o outro. Logo, o
«saber» não pode ser tomado como o género de «justiça»; pa-
rece assim que, quando estamos perante uma só espécie
inserida em dois géneros, um destes deverá estar englobado no
outro. Em certos casos esta situação conduz a uma aporia: al-
guns entendem que a «prudência» é uma «virtude» e também
um «saber», mas que nenhum destes termos está englobado no
outro. Não é, contudo, de aceitação geral que a «prudência»
seja um «saber». Se, apesar disso, alguém aceitasse que esta
proposição era verdadeira, seria necessariamente evidente que
um dos géneros estivesse subordinado ao outro, ou estivessem
ambos subordinados a um terceiro, como se verifica no caso
da «virtude» e do «saber: ambos estes termos devem estar su-
bordinados ao mesmo género, uma vez que tanto um como o
outro designam um certo estado 17 e uma certa disposição 18.
Logo, há que verificar com cuidado se nenhum dos dois ter-
mos pertence ao género inicialmente postulado, pois se l os dois
géneros depois admitidos, nem estão subordinados um ao outro,
nem estão ambos subordinados a um terceiro, é porque o pri-
meiro género não era o verdadeiro.

É preciso observar também o género do género postula-
do 19, e assim sucessivamente até ao género mais elevado, a fim
de verificar se todos eles podem ser predicados da espécie con-
siderada, e se o são segundo a categoria da «essência»: isto por-
que cada género sucessivamente superior deve ser predicado da
espécie segundo a categoria da «essência» 20. Se em qualquer
ponto houver alguma discrepância, é porque o género postula-
do não é o correcto. Verificar igualmente se o género postulado
participa da espécie, ou ele mesmo, ou algum dos géneros su-
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15 !Aret» (cf. «Glossário»).
16 I. e., «saber» e «virtude».
17 “Exij.
18 Di£qesij.
19 Sc., na proposição que serve de ponto de partida para o debate.
20 !En tù t… œsti.
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periores; isto porque nenhum dos géneros superiores deve par-
ticipar dos que lhe estão subordinados. Este o método a seguir
quando se pretende refutar uma proposição. Se o fim é compro-
var uma tese, parte-se do princípio de que o género postulado
contém em si a espécie, e a discussão gira em torno de saber
se a contém a título de género: bastará para tanto demonstrar
que algum dos géneros superiores é predicado da espécie a
nível da essência. De facto, se um deles for predicado da espé-
cie a nível da essência, então todos os outros géneros, tanto os
superiores como os inferiores, caso algum deles seja predicado
da espécie, sê-lo-á a nível da essência; assim, também o género
postulado será predicado a nível da essência 21. Devemos acei-
tar por indução que, se um género for predicado de alguma coisa
a nível da essência, todos os restantes, caso sejam predicados
dessa coisa, também o serão a nível da essência. Se suceder que
o que está em discussão é se o género postulado é simplesmen-
te aplicável à espécie, já não basta demonstrar que algum dos
géneros superiores é predicado da espécie a nível da essência.
Por exemplo, se alguém postular a «mudança de lugar» 22 como
o género da «marcha» 23, não basta demonstrar que a marcha é
«movimento» 24 para demonstrar que é também «mudança de
lugar», uma vez que há outras formas de movimento; pelo con-
trário, será preciso provar que a «marcha» não participa de ne-
nhuma das espécies de «movimento» determinadas pela mesma
divisão senão da «mudança»; é, efectivamente, necessário que
uma coisa que participa de um género participe também de al-
guma das espécies resultantes da sua primeira divisão. Se, por
conseguinte, a marcha não participa de «incremento» 25, nem de
«diminuição» 26, nem das demais espécies de «movimento», é
evidente que deverá participar de «mudança de lugar»; logo o
género a que pertence a «marcha» será «mudança de lugar».

21 Ou: «segundo a categoria da essência».
22 For£, lit. «transporte, acto de levar uma coisa de um lado para o

outro».
23 B£disij.
24 K…nhsij.
25 AÜxhsij.
26 Me…wsij.
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Também em relação àquelas coisas de que a espécie pos-
tulada é predicada como género, há que verificar se o género
considerado é predicado sob a categoria da essência daquelas
mesmas coisas de que também é predicada a espécie, e se a
mesma situação se observa com todos os termos superiores a
este género. Se em qualquer lugar houver uma discrepância, é
evidente que o género postulado não é o correcto, pois se esse
género fosse o correcto, todos os termos superiores a ele, além
dele mesmo, seriam predicados sob a categoria da essência
daquelas coisas de que a espécie é predicada sob a categoria
da essência. Para fins de refutação é, portanto, útil que o géne-
ro não seja predicado sob a categoria da essência das mesmas
coisas de que é predicada a espécie. Para fins de confirmação é
útil que o género l seja predicado sob a categoria da essência.
Sucederá, assim, que tanto o género como a espécie são
predicados da mesma coisa sob a categoria da essência, de
modo que a mesma coisa se encontrará incluída em dois géne-
ros. Mas esses géneros devem estar subordinados um ao ou-
tro. Assim, se for demonstrado que o termo que nós desejamos
comprovar como género não se encontra subordinado à espé-
cie, é evidente que a espécie deverá estar subordinada ao gé-
nero, logo, ficará assim demonstrado que este será o género
correcto.

Outra coisa a observar é se as definições 27 dos géneros são
adequadas tanto à espécie postulada pelo oponente como às coi-
sas que fazem parte dessa espécie, porquanto as definições dos
géneros são necessariamente predicadas tanto da espécie como
das coisas que dela fazem parte. Se, por conseguinte, se notar
alguma discrepância é evidente que o género postulado não é o
correcto.

Temos também o caso em que o oponente apresenta como
género aquilo que é diferença específica 28, por exemplo, que
«imortal» é o género a que pertence «deus»; ora, «imortal» é uma
diferença específica do «ser vivo» 29, uma vez que de entre
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27 LÒgoi, lit. «discursos, enunciados definitórios».
28 Diafor£.
29 Zùon «ser animado (= dotado de alma), animal».
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os seres vivos, uns são mortais, outros são imortais. É claro,
portanto, que o oponente cometeu um erro, pois uma diferença
específica nunca pode ser género de coisa alguma. É evidente
a veracidade desta afirmação: nenhuma diferença específica
indica a essência 30 de uma coisa, mas antes uma sua qualida-
de 31, como sucede, por exemplo, com «terrestre» 32, ou com
«bípede».

Também devemos observar se o oponente atribui como es-
pécie a um género aquilo que é uma diferença específica, por
exemplo, se afirmar que «ímpar» é uma espécie de «número»,
quando, na realidade, «ímpar» é uma diferença específica de
número, e não uma espécie. Admite-se em geral que a diferen-
ça específica não participa do género, uma vez que tudo quan-
to participa de um género, ou é uma espécie, ou é um indiví-
duo, enquanto a diferença específica nem é uma espécie, nem
é um indivíduo. É claro, portanto, que a diferença específica
não participa do género, por conseguinte «ímpar» não deverá
ser tido como uma espécie, mas sim como diferença específica,
uma vez que não participa do género.

Há que ver ainda se o oponente inclui o género na espécie,
por exemplo se entende «contacto» 33 como «continuidade» 34,
«mistura» 35 como «amálgama» 36 ou, conforme a definição de
Platão, «transporte» 37 como «mudança de lugar» 38. Ora não é
necessário que «contacto» implique «continuidade», pelo con-
trário, «continuidade» é que implica haver contacto; de facto
nem tudo quanto está em contacto forma uma continuidade,
mas tudo quanto forma uma continuidade está em contacto.
O mesmo se passa com os restantes casos: nem toda a «mistu-

30 T… œsti, lit. «o que é», «que coisa é (isto)».
31 PoiÒn ti.
32 TÕ pezÒn, lit. «pedestre», atributo dos animais que vivem em terra

e caminham sobre os pés, por oposição aos que nadam ou voam.
33 “Ayij, cf. , ¤ptw «ligar», ¤ptomai «tocar».
34 Sunoc», cf. sunœcw «estar junto».
35 Me™xij, cf. m…gnumi «misturar»
36 Kr©sij, ker£nnumi «misturar, combinar»
37 For£, cf. Platão, Teet. 181d e Parm. 138b-c.
38 `H kat¦ tÒpon k…nhsij.
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ra» é uma «amálgama» (a mistura de coisas secas nunca forma
uma amálgama) nem toda a «mudança de lugar» constitui um
«transporte», como sucede com a marcha, que não é habitual
ser tida como um «transporte»; na linguagem quotidiana
«transporte» emprega-se a propósito de coisas que são levadas
involuntariamente de um lugar para outro, como é o caso das
coisas inanimadas. Nos exemplos apresentados, além disso, a
espécie é usada com uma extensão superior à do género, quan-
do deveria passar-se exactamente o contrário.

Também há a possibilidade de o oponente incluir a diferen-
ça específica na espécie: por exemplo, entendendo «imortal» no
sentido de «deus» 39. O resultado disto seria a «espécie» 40 ter
uma extensão igual ou superior à da diferença, quando o que
sucede sempre é a diferença específica empregar-se com uma
extensão igual ou l superior à da espécie. Ou ainda de ele in-
cluir o género na diferença específica, por exemplo, de tomar
«cor» como aquilo que é «associador» 41 da visão, ou «número»
como aquilo que é «ímpar». Ou ainda de ele apresentar o gé-
nero como sendo diferença específica; é perfeitamente possível
sustentar uma tese deste tipo, por exemplo, tomar «mistura»
como diferença específica de «amálgama», ou «mudança de um
lugar para outro» como diferença específica de «transporte». Es-
tes tipos de casos devem ser tratados com recurso aos mesmos
critérios, dado que estes «lugares» têm algo em comum: o gé-
nero deve empregar-se com uma extensão superior ao da dife-
rença e não deve participar da diferença; se, porém, o género
for postulado como nos exemplos acima é impossível
verificarem-se as condições referidas, porquanto o género está
a ser empregado com uma extensão inferior, além de também
participar da diferença específica.

123a

39 Como se verifica na linguagem poética, em que, desde Homero,
é de uso constante a oposição entre oˆ ¢q£natoi «os imortais = os deuses»
e oˆ qnhto… «os mortais = os homens».

40 Entenda-se: a espécie assim erroneamente imaginada pelo opo-
nente (e daí as aspas). Sobre este passo, v. Brunschwig, pp. 167-168, n. 2
à p. 89).

41 SugkritikÒn (cf. supra, Top. c. 15, 107b27-32).
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Mais ainda: se nenhuma das diferenças específicas do gé-
nero é predicada da espécie tomada em consideração, então
também o género não pode ser predicado dela; por exemplo,
nem «ímpar» nem «par» podem ser predicados de «alma», logo
também «número» o não pode. Verificar também se a espécie é
anterior por natureza e implica a supressão do género, quando
o que se admite é o contrário 42.

Ou ainda se é aceitável que o género postulado ou a dife-
rença específica sejam desligados da espécie; por exemplo, se se
desligar «alma» de «movimento» ou «verdade e mentira» de
«opinião», então nenhum dos termos dados poderá ser toma-
do nem como género nem como diferença específica, uma vez
que se aceita correntemente que tanto o género como a diferen-
ça permanecem ligados à espécie enquanto esta também per-
manecer.

3. É preciso também verificar se uma coisa incluída num
género participa ou pode participar de algum contrário desse
género: a dar-se este caso, a mesma coisa participaria simultanea-
mente de dois contrários, já que por um lado a coisa nunca
deixaria de estar incluída no género, mas, por outro lado, esta-
ria a participar, ou a poder participar, do seu contrário. Ver
também se ocorre que a «espécie» participa de alguma coisa
que é totalmente impossível de verificar-se nas espécies perten-
centes a um dado género; por exemplo, se a «alma» participa
da «vida», e se nenhum «número» é um «ser vivo», então a
«alma» nunca pode ser uma espécie do género «número».

Verificar também se o termo designativo da espécie é «ho-
mónimo» 43 do designativo do género, e para isso usar os méto-

42 Se se postulasse um termo que designa uma espécie como desig-
nando o género (ou seja, tomando a designação de uma espécie como
logicamente anterior à designação do género), isso implicaria deixar de
ser tomado em consideração algum termo que designasse o género onde
a hipotética espécie se incluiria, quando o que na realidade sucede é que
o termo designativo do género goza de anterioridade lógica em relação
ao designativo da espécie.

43 `Omènumoj — sunènumoj: v. Cat., c. 1, e «Glossário», Ðmwnumˆa e
sunwnumˆa.
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dos atrás indicados quando tratámos dos termos «homónimos»;
na realidade, o género e a espécie 44 devem ser «sinónimos».

Uma vez que todo o género é susceptível de conter mui-
tas espécies, deve verificar-se se, na proposição em análise, o
género postulado pode ou não conter uma segunda espécie;
caso o não possa, é óbvio que o género postulado não pode
absolutamente ser um género.

Verificar também se o oponente não apresenta como
designativo de um género um termo usado metaforicamente: por
exemplo, se chama «harmonia» 45 à «moderação» 46. Ora todo
o género é predicado das respectivas espécies em sentido pró-
prio, enquanto «harmonia» não é predicado de «moderação»
em sentido próprio, mas sim em sentido metafórico, porque
«harmonia» diz respeito propriamente aos sons. l

Verificar também se porventura a espécie tem algum con-
trário. Esta verificação pode fazer-se de múltiplas maneiras. Em
primeiro lugar ver se esse contrário da espécie está também con-
tido no género, mas sem que este tenha algum contrário 47; os
termos contrários, de facto, estão necessariamente contidos no
mesmo género, desde que este não tenha nenhum contrário. No
caso de o género ter um contrário, observar se o contrário da
espécie está no género contrário àquele, pois necessariamente o
contrário da espécie deve estar contido no contrário do género,
se se der o caso de este ter um contrário. Cada uma destas
proposições é verificável indutivamente.

Em segundo lugar, verificar se o contrário da «espécie» não
está contido em absolutamente nenhum género, mas é ele pró-
prio um género, como por exemplo o «bem»; tal sucederá se este
contrário da «espécie» não estiver contido num género, nem o seu
contrário estiver contido em um outro género, mas for ele pró-
prio um género, como sucede no caso de «bem» e de «mal»:
nenhum destes termos está contido num género, pelo contrá-
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44 Entenda-se: os termos que designam o género e a espécie.
45 Sumfwn…a, lit. «acorde, sons em conjunto, formando coro».
46 SwfrosÚnh.
47 M¾ Ôntoj œnant…ou tù gŠnei: lit. «não existindo um contrário do

género». Não parece aceitável a tradução: «sem que (o termo designativo
da espécie) seja o contrário do género» (como faz Sanmartín).
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rio, cada um deles é um género. Verificar também se tanto o
«género» como a «espécie» possuem algum contrário, e se en-
tre um desses pares de contrários existe algo de intermédio, en-
quanto entre os membros do outro par não existe. Se existe al-
gum intermédio entre os géneros também o haverá entre as
espécies, e se existe algum intermédio entre as espécies também
o haverá entre os géneros, como sucede no caso da «virtude» 48

e da «maldade» 49, da «justiça» 50 e da «injustiça» 51: entre os
membros de cada um destes pares existe, de facto, um grau in-
termédio. (Uma objecção possível a isto é que não há qualquer
intermédio entre «saúde» e «doença», enquanto o há entre
«mal» e «bem».) Ou então, se existe algum intermédio entre os
membros de cada par, tanto das «espécies» como dos «géne-
ros», mas não de natureza similar, isto é, se num dos casos o
termo intermédio resulta de uma negação dos termos extremos, e
no outro ocorre com valor positivo 52. É, de facto, opinião cor-
rente que o termo intermédio possui a mesma natureza nos dois
casos, como sucede com «virtude» e «maldade», com «justiça»
e «injustiça», uma vez que em ambos os casos o termo inter-
médio é definido por meio de uma negação dos termos extre-
mos. No caso de o «género» postulado não possuir um contrá-
rio, verificar se tanto o contrário da espécie como o termo
intermédio estão contidos no mesmo género; de facto, onde
ocorre o grau mais alto de alguma coisa, aí estará também o grau
intermédio, como sucede, por exemplo, com «branco» e com
«preto», pois «cor» é o género a que pertencem não apenas
estas duas, mas ainda todas as demais cores. (Uma objecção
possível: tanto «carência» 53 como «excesso» 54 estão contidos no
mesmo género — ambos os termos pertencem ao género «mal»,
ao passo que «justa medida» 55, que constitui um grau inter-
médio entre aqueles, pertence, não a «mal», mas sim a «bem».)

48 !Aret».
49 Kak…a.
50 DikaiosÚnh.
51 !Adik…a.
52 `Wj Øpoke…menon, lit. «como sujeito (de uma afirmação)».
53 ”Endeia.
54 `Uperbol».
55 MŠtrion.
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É preciso verificar ainda se o «género» postulado é contrá-
rio de algum outro, mas a espécie não. De facto, se um género
é contrário de outro, a espécie também o será, como sucede
com a «virtude» e a «maldade», a «justiça e a «injustiça». Quan-
do se investigarem outros casos do mesmo modo, a mesma si-
tuação deve ser claramente evidente. (Pode opor-se uma objec-
ção no caso dos termos «saúde» e «doença»: toda a forma de
«saúde» é, de forma absoluta, o contrário de «doença», ao pas-
so que «uma doença qualquer», sendo uma espécie de doença,
não é contrária de coisa alguma, como é o caso, por exemplo,
da «febre» 56, da «conjuntivite» 57, e de todas as demais doen-
ças.) l

Quando a finalidade é a refutação, a pesquisa deve seguir
os métodos indicados: desde que não se verifiquem as condi-
ções mencionadas, é evidente que o género postulado pelo opo-
nente não é o correcto. Quando a finalidade é comprovar, há
três caminhos a seguir. Primeiro, verificar se o contrário da
«espécie» está contido no género postulado, mas não existe o
contrário desse género: é evidente que, se neste estiver o con-
trário da espécie, nele estará também contida a espécie em dis-
cussão. Segundo, verificar se o termo intermédio designativo da
espécie e do seu contrário está contido no género postulado, pois
onde estiverem os termos extremos estarão também os inter-
médios. Terceiro, caso exista algum contrário do género postu-
lado, verificar se o contrário da espécie está contido no contrário
do género; se, porventura, estiver, é evidente que a espécie pos-
tulada está contida no género postulado.

Deve também observar-se o que se passa com as derivações e
composições de palavras, isto é, se o respectivo comportamento
é similar, quer o propósito seja refutar, quer seja confirmar, pois
o que é válido para um membro da série 58 é válido para todos,
ou então não é válido para nenhum. Concretizando 59: se «jus-
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56 PuretÒj.
57 !Ofqalm…a.
58 Da série de palavras formadas a partir de um étimo; sobre o senti-

do em que Arist. usa, neste contexto, os termos ptèseij e sÚstoica, v. su-
pra, liv. II, c. 9.

59 Oƒon = «por exemplo».
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tiça» é uma forma de «saber», então também «comportamento
justo» será uma forma de «comportamento sábio» e «homem
justo» será um tipo de «homem sabedor»; se alguma destas
proposições for falsa, todas as outras o serão 60.

4. Em seguida verifiquemos aqueles termos que se com-
portam de forma similar uns em relação aos outros; por exem-
plo, «agradável» tem a mesma relação com «prazer» que «útil»
tem com «bem», dado que cada um dos termos não significa
mais do que a realização do outro. Se, portanto, «prazer» for
idêntico a «bem», então também «agradável» será idêntico a
«útil», pois é claro que uma coisa agradável será um agente pro-
dutor de «bem», visto que se equiparou «prazer» a «bem». As
coisas passam-se de modo similar com a «produção» ou a «des-
truição» das coisas: por exemplo, se «construir» é uma forma de
«agir», também «ter concluído uma construção» é uma forma de
«ter realizado uma acção»; se «estar a aprender» é uma forma
de «recordar» também «ter concluído uma aprendizagem» é
uma forma de «ter levado a termo uma recordação», se
«dissolver-se» é «perecer», então também «estar dissolvido» é
o mesmo que «ter perecido» e «dissolução» é o mesmo que
«destruição» 61. Passa-se o mesmo em relação aos «factores de

60 Arist. exemplifica a sua ideia com duas séries de termos se-
manticamente paralelos, embora com diferenças de formação a nível
morfológico:

dikaiosÚnh — œpist»mh = «justiça» — «saber»
dika…wj — œpisthmÒnwj «justamente» — «sabiamente»
Ð d…kaioj — Ð œpist»mwn «(o) justo» — «(o) sábio»

61 Novas séries de palavras com que Arist. pretende ilustrar o pro-
blema das flexões (ptèseij) e respectivas relações semânticas. Os termos
com que o filósofo exemplifica os factores de produção (gŠnesij) e de
destruição (fqor£) são, pela mesma ordem em que aparecem na tradução,
os seguintes:

o˜kodome™n œnerge™n

ñkodomhkŠnai œnerghkŠnai

manq£nein ¢namimnÇskesqai

memaqhkŠnai ¢namemnÁsqai
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produção» e aos «factores de destruição» 62, bem como em re-
lação com as «capacidades» e as «utilizações» 63, e de um modo
geral com todos os termos que tenham entre si uma mesma
razão de similitude: tanto para refutar como para comprovar
há que proceder a uma análise semelhante à que fizemos no
caso da «produção» e da «destruição». Pois se um «factor de
destruição» é um «factor de dissolução», também «ser destruí-
do» é o mesmo que «ser dissolvido»; e se um «factor de apare-
cimento» é um «factor de produção», também «nascer» é «ser
produzido» e «nascimento» é uma forma de «produção». O mes-
mo se diga em relação às «capacidades» e às «utilizações»: se
uma «capacidade» é uma certa «disposição», também «ter uma
capacidade» é «estar disposto» de certa maneira, e se a «utiliza-
ção» de alguma coisa é um «acto», também «utilizar» é uma
forma de «agir» e «ter utilizado» é uma forma de «ter agido» 64.

dialÚesqai fqe…resqai

dialelÚsqai œfq£rqai

di£lusij fqor£.

Salvo o último par, em que a oposição é entre dois nomes, a oposi-
ção em todos os outros exemplos é entre o infinitivo presente e o infinitivo
perfeito (ou, em terminologia cientificamente mais adequada, entre o
infinitivo verbal no aspecto imperfectivo e o infinitivo verbal no aspecto
perfectivo).

62 T¦ genhtik£ — t¦ fqartik£, respectivamente.
63 Aˆ dun£meij — aˆ cr»seij, respectivamente.
64 Mais uma série de paralelismos verbais (morfológicos e/ou se-

mânticos). A ordem corresponde àquela em que os termos aparecem na
tradução:

tÕ fqartikÒn dialutikÒn

fqe…resqai dialÚesqai

tÕ gennhtikÒn poihtikÒn

g…gnesqai poie™sqai

gŠnesij po…hsij

dÚnamij di£qesij

dÚnasqai diake™sqai

crÁsij œnŠrgeia

crÁsqai œnerge™n

kecrÁsqai œnerghkŠnai.
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Se o oposto de uma «espécie» consistir numa privação 65,
a refutação da proposição em debate pode fazer-se de duas ma-
neiras. Primeiro, verificando se esse oposto se encontra no «gé-
nero» postulado para a espécie em discussão: das duas uma, ou
simplesmente a privação 66 não se encontra de forma alguma
contida no mesmo «género» que o oposto, ou não ocorre sequer
no género mais próximo; por exemplo, se a «visão» 67 se en-
contra no género mais próximo, que é a sensação 68, então a
cegueira 69 não pode ser uma sensação. Segundo, se a privação
significa um oposto tanto em relação ao género l como em re-
lação à espécie, mas a espécie oposta não está contida no género
oposto, também a «espécie» postulada não está contida no «gé-
nero» postulado. Para refutar uma proposição, portanto, há que
proceder do modo como ficou dito. Para comprovar há apenas
uma única via: se o oposto da espécie está contido no oposto do
género, então a espécie postulada deve estar contida no género
postulado, por exemplo, se a «cegueira» é a «privação de um
sentido», então a «vista» é «um sentido».

Também é preciso dar atenção ao caso das negações em
sentido inverso 70, conforme ficou dito para o caso dos aciden-
tes; por exemplo, se «agradável» é também «bom», então o que
não é bom não é agradável. [A não ser assim, poderia haver
algo que, mesmo não sendo bom, fosse agradável;] 71 por ou-
tro lado é impossível, se «bom» for, de facto, o género de «agra-
dável», haver algo que não seja bom, mas que seja agradável,
porquanto daquelas coisas de que não é predicado o género,
também não pode ser predicada nenhuma das suas espécies.
Para comprovar, a verificação deve fazer-se do mesmo modo,

124b

65 StŠrhsij.
66 Melhor: o termo que indica a privação de alguma coisa.
67 ”Oyij.
68 A‡sqhsij.
69 TuflÒthj.
70 I. e., se numa proposição se diz que «a implica b» (a b), a «ne-

gação em sentido inverso» diz que «não b implica não a» (~b ~a).
71 A parte da frase que inserimos entre parênteses rectos é a lição

aceite por Ross no seu texto, por Colli na sua tradução, mas rejeitada por
Brunschwig (v. p. 170, n. 1).



338

pois se o que não é «bom» não é «agradável», então o que é
«agradável» é «bom», por conseguinte «bom» será o género de
«agradável».

Se a «espécie» é dada como um termo relativo, é necessá-
rio verificar se também o género é relativo, visto que, se a es-
pécie pertence ao grupo dos predicados relativos, também o
género pertencerá, conforme sucede com «duplo» e com «múl-
tiplo», termos ambos de natureza relativa. Se, contudo, o géne-
ro for de natureza relativa, a espécie já não o é necessariamen-
te: enquanto, por exemplo, o «saber» é um termo relativo, já «ser
letrado» não o é 72. (É possível até que a primeira destas
asserções 73 não seja aceite como verdadeira: a palavra ¢ret»

significa «virtude», ou «excelência», ou seja, denota um indiví-
duo «excelente» 74; ora, ao falar-se em «excelência», está a referir-
-se uma relação 75, ao passo que ao dizer que «alguém é exce-
lente», não se alude a uma relação, mas sim a uma qualidade.)

Há que verificar também se a «espécie» não tem o mesmo
referente quando é tomada em si mesma, ou quando o é se-
gundo o género 76, por exemplo, quando se diz que «duplo»
significa «dobro da metade» 77 diz-se necessariamente também
que significa «múltiplo» 78 da metade; de outro modo, «múlti-
plo» não poderia ser o género de «duplo».

72 «Saber» («conhecer») pressupõe um «objecto do conhecimento»,
i. e., «saber» é um «saber de qualquer coisa»; grammatik», porém, designa
um «estado», o estado de «ser letrado», e por isso Arist. não o considera
um termo relativo.

73 I. e., que o «saber» («conhecer») é um termo relativo.
74 !Aret», lit. «excelência»; Óper kalÕn ka† ¢gaqÒn, lit. «(aquele

mesmo) que é nobre e bom», «(aquele mesmo) que é excelente» (ideal do
homem grego); a tradução por «virtude» baseia-se no valor etimológico
do termo (< lat. uirtute-, qualidade do homem (uir) superior, do verda-
deiro cidadão romano).

75 Dizemos, u. g., que alguém é um «excelente músico», ou «pin-
tor», ou «governante», etc., o que equivale a dizer que a «excelência» é
relativa à música, à pintura, à política, etc.

76 Cf. a tradução latina de Boécio: si non ad idem dicitur species et
secundum se et secundum genus «se a espécie não é postulada do mesmo
(referente) tanto em si mesma como em função do seu género».

77 Dipl£sion = «duplo» ou «dobro».
78 Pollapl£sion.
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Há que ver também se a «espécie» não tem o mesmo refe-
rente quando é usada segundo o género, ou segundo cada um
dos géneros contidos nesse género. É que se «duplo» for «múl-
tiplo» de «metade», também poderá dizer-se que é «exceden-
te» da «metade», ou, em geral, tudo quanto diga respeito à
«metade» segundo cada um dos géneros superiores a ela. (Ob-
jecção possível: não é necessário que a espécie seja predicada da
mesma coisa tanto segundo ela própria como segundo o géne-
ro, porquanto, por exemplo, «saber» diz-se a respeito do que é
«cognoscível» 79, ao passo que «condição» 80 e «disposição» 81

se dizem, não do «cognoscível», mas sim da «alma».)
Deve verificar-se também se o «género» e a «espécie» se

empregam da mesma maneira em todos os casos da declinação,
por exemplo, se se usam ambos com o dativo, ou com o
genitivo, ou com outro tipo de flexões. Conforme for a cons-
trução do termo que designa a espécie, assim será a do termo que
designa o género, conforme dissemos acerca de «duplo» e dos
géneros superiores a este: tanto «duplo de algo» como «múltiplo
de algo» se empregam com o genitivo. O mesmo se passa com
o termo «saber»: l tanto ele como os seus géneros se dizem «de
qualquer coisa», como sucede, por exemplo, com os termos
«condição» e disposição» 82. (Objecção possível: nem sempre as
coisas se passam da mesma maneira: por exemplo, tanto «dife-
rente» como «contrário» empregam-se com o dativo 83, mas

125a

79 !Episthtoà.
80 “Exij.
81 Di£qesij.
82 Este parágrafo é praticamente impossível de ter uma tradução

mais próxima da letra. De facto, Arist. limita-se a escrever que, por exem-
plo, «duplo» ou «múltiplo» se dizem «de algo» (tinÒj — genitivo), enquan-
to outros termos se dizem «a algo» (tin… — dativo). Ora as preposições
que se usam em português para reproduzir os casos da declinação grega
dificilmente permitem manter o paralelismo nas duas línguas: a preposi-
ção de, u. g., usa-se em correspondência com o genitivo na expressão
œpist»mh tinÒj «saber de algo», mas já Ÿxij («condição») ou di£qesij («dis-
posição») exigiriam em português o emprego de outras preposições, e. g.,
«(disposição) para algo».

83 Em português, em contrapartida, dizemos «diferente de» mas «con-
trário a (ou, em certos casos, de»).
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«outro» 84, que é o género a que pertencem aqueles termos, já
não se emprega com o dativo, mas sim com o genitivo, uma
vez que se diz de uma coisa que ela é «outra de algo».

Também é preciso verificar se os termos relativos conser-
vam, ou não, os mesmo casos quando usados em sentido in-
verso, conforme sucede com «duplo» e «múltiplo». Ambos os
termos empregam-se com um complemento em genitivo, e o
mesmo se passa quando eles são usados em sentido inverso,
isto é, tanto «metade» como «submúltiplo» são acompanhados
com um complemento em genitivo 85. Uma situação aproxima-
da verifica-se com os termos «saber» e «percepção» 86, já que
ambos têm um complemento em genitivo; quanto aos seus
correlatos, «cognoscível» e «perceptível» 87, ambos se empre-
gam com um complemento em dativo. Se, portanto, se verifi-
car que em alguns exemplos o uso dos termos inversos não
conserva o paralelismo das construções sintácticas, torna-se
evidente que um deles não pode ser o género do outro 88.

Há também que observar se os termos designativos da es-
pécie e do género têm, ou não, o mesmo número de comple-
mentos. Parece consensual que ambos devem ter o mesmo tipo
e o mesmo número de complementos, como sucede, por exem-
plo, com os termos «dádiva» 89 e «doação» 90: diz-se, de facto,
que se faz uma «dádiva» de alguma coisa 91 a alguém 92, tal como

84 “Eteroj «outro» (falando de duas coisas), o que permite o uso com
o sentido de «diferente».

85 Em português também se diz que «X é o dobro de Y» e, inversa-
mente, que «Y é metade de X».

86 !Epist»mh e ØpÒlhyij, respectivamente.
87 !EpisthtÒn e ÙpolhptÒn, respectivamente.
88 Observação válida não só para os parágrafos anteriores, mas tam-

bém para alguns dos que se seguirão: muitos dos exemplos de Arist. es-
tão de tal modo dependentes das características morfológicas e/ou sin-
tácticas da língua grega que o tradutor mais não pode fazer do que propor
uma versão tão aproximada quanto possível, pois uma versão literal ne-
cessitaria de uma nova «tradução» para ser inteligível.

89 Dwre£.
90 DÒsij.
91 TinÒj «de algo» (genitivo).
92 Tin… «a alguém» (dativo).
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se faz uma «doação de alguma coisa a alguém». Ora «doação» é
o género a que pertence «dádiva», pois «dádiva» é uma «doa-
ção» que não tem de ser restituída 93. Mas há certos termos que
não possuem o mesmo número de complementos: por exemplo,
«duplo» é apenas «duplo de qualquer coisa» 94, ao passo que «ex-
cedente» e «maior» o são «de qualquer coisa» e «por algum as-
pecto» 95; de facto, tudo quanto é «excedente» ou «maior» é exce-
dente «em algum aspecto» 96 e é «excedente de alguma coisa» 97.
Logo, os termos acabados de mencionar não são géneros de «du-
plo», porque não se aplicam a título de espécie ao mesmo núme-
ro de coisas. (Ou então não é universalmente verdade que a espé-
cie e o género sejam relativos ao mesmo número de coisas.)

Há que ver também se o termo oposto de um género é ou
não o género da espécie oposta, por exemplo, se «múltiplo» é o
género de «duplo», então «submúltiplo» deverá ser o género de
«metade», dado que o oposto do género deverá ser o género
da espécie oposta. Portanto, se alguém defender que «saber» é o
mesmo que «sensação», será necessário admitir que «cognoscí-
vel» é o mesmo que «sensível» 98. Ora isto não é verdade, pois
também não é verdade que todo o «cognoscível» seja também
«sensível», dado que muitas coisas cognoscíveis pertencem ao
domínio do «intelegível» 99, por conseguinte «sensível» não
pode ser o género de «cognoscível» e, pela mesma razão, tam-
bém «sensação» não é o género de «saber».

93 Em português, nem o termo corrente «dádiva» (= presente, ofer-
ta), nem os termos mais técnicos «doação» (ou «dação», este exclusivo da
linguagem jurídica), ou «prestação», implicam a ideia de «restituição» (o
que em português só sucede com o «empréstimo»). Sanmartín traduz dÒsij

por «entrega», que tem a vantagem de ser passível de restituição (e assim
respeita a definição de Arist.: «dÒsij é uma doação que não tem de ser
restituída»), mas oferece o inconveniente de não pertencer à mesma raiz
de que são formados tanto dwre£ como dÒsij, como o verbo didÒnai «dar»,
como os vocábulos latinos dare, donum, donare, donatio, etc.

94 TinÒj (genitivo).
95 TinÕj ka† tin… (genitivo e dativo, respectivamente).
96 Complemento em dativo.
97 Complemento em genitivo.
98 !EpisthtÒn e a˜sqhtÒn, respectivamente.
99 Tîn nohtîn lit. «(são algumas) das coisas inteligíveis».
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De entre os termos relativos, alguns aplicam-se necessaria-
mente àquelas, ou acerca daquelas coisas a respeito das quais
sucede serem empregados (como, por exemplo, «disposição»,
«condição», «simetria» 100, pois de nenhuma outra coisa estes
termos podem ser predicados senão das coisas em relação às
quais são usados); outros há que não são necessariamente apli-
cáveis às coisas em relação às quais sucede serem usados,
embora seja possível que se lhes apliquem (por exemplo, pode
dizer-se que «alma é uma coisa cognoscível» 101: nada impede,
de facto, que a alma possua o saber de si mesma, embora tal
não seja forçoso, pois este mesmo saber l pode tê-lo um outro
sujeito qualquer); um terceiro grupo de termos é o daqueles que
não é de todo possível aplicarem-se àquelas coisas em relação
às quais sucede serem usados (por exemplo, um contrário não
pode existir no seu contrário, o «saber» não pode existir no
«cognoscível» 102, a menos que suceda que esse objecto do sa-
ber seja «alma» ou «homem»); é necessário, portanto, verificar
se o oponente atribui a um género deste tipo algum termo de
tipo diferente, por exemplo, se ele afirma que «a memória é
uma permanência do saber»; ora toda a permanência existe em,
ou diz respeito àquilo em que permanece, por conseguinte a
«permanência do saber» existiria no próprio saber. Isto é, a «me-
mória» existiria no «saber», dado que consistiria na «permanên-
cia do saber». Só que isto é impossível: toda a memória existe
na alma. O «lugar» acabado de referir é também comum ao aci-
dente, pois não há qualquer diferença entre dizer que a «per-
manência» é o género da «memória», ou dizer que a primeira
é um acidente da segunda; seja qual for a forma como se diga
que a memória é a permanência do saber, o modo de argumen-
tação conveniente será o mesmo.

5. Também há que observar se o oponente inclui um «es-
tado» 103 no género «acto» 104, ou um «acto» no género «estado»,

125b

100 “Exij, di£qesij, summetr…a, respectivamente.
101 Ou: «um objecto de conhecimento».
102 TÕ œpisthtÒn «aquilo que é objecto do saber, do conhecimento».
103 Ou: «condição» (Ÿxij).
104 !EnŠrgeia.



343

definindo, por exemplo, «sensação» como um «movimento
através do corpo» 105, quando, na realidade, a sensação é um
estado, enquanto o movimento é que é um acto. Do mesmo
modo se ele afirma que «a memória é um estado capaz de re-
ter 106 uma percepção», quando, na realidade, a memória nun-
ca é um estado, mas sim um acto.

Cometem um erro aqueles que tratam um «estado» como
sendo a «capacidade» 107 a ele associada, por exemplo quando
interpretam «gentileza» como «domínio da cólera» 108, e «cora-
gem e justiça» como «domínio do medo e da cupidez», respec-
tivamente; na realidade chama-se «corajoso» e «gentil» o ho-
mem imune a tais sentimentos, ao passo que dizemos que
«possui autodomínio» o homem que os sente mas não se deixa
arrastar por eles. Ou talvez se deva dizer que o autodomínio é
uma capacidade associada a ambas as virtudes referidas, de
modo que a pessoa afectada pelos ditos impulsos não se deixa
dominar por eles, antes os domina; não reside aqui, todavia, a
essência de «ser corajoso» ou de «ser gentil», mas sim na capa-
cidade de não se deixar afectar pelos impulsos acima mencio-
nados.

Por vezes também sucede apresentar-se como género um
termo que, de alguma forma, vem associado a uma espécie, por
exemplo, quando alguns pretendem que «sofrimento» é géne-
ro de «cólera» 109, ou que «noção» é género de «crença» 110; ora
ambos os termos mencionados 111 estão de alguma forma asso-
ciados aos termos designativos das espécies 112, mas nenhum
deles é o respectivo género. Um homem fica encolerizado por-
que previamente lhe sucedeu algo que o fez sofrer, mas não é
a cólera a causa do sofrimento, o sofrimento é que é a causa
da cólera, e por conseguinte a cólera não é, de forma alguma,

105 K…nhsij di¦ sèmatoj.
106 “Exij kaqektik» «estado com capacidade de retenção».
107 DÚnamij.
108 I. e., «capacidade para dominar a própria cólera».
109 LÚph — Ñrg».
110 `UpÒlhyij — p…stij.
111 I. e. sofrimento — noção.
112 I. e., cólera — crença.
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uma espécie de sofrimento. Segundo o mesmo critério, também
«crença» não é uma espécie de «noção»: é possível ter-se uma
mesma «noção» de uma coisa em que não se acredita, o que
não será aceitável se «crença» for uma espécie de «noção». Não
é, de facto, aceitável que uma coisa permaneça a mesma ainda
que deixe por completo de pertencer à mesma espécie; por
exemplo, não é possível que o mesmo «ser vivo» 113 umas ve-
zes seja «homem» e outras vezes não o seja. Se alguém,
porventura, afirmar que, necessariamente, quem tem uma «no-
ção» tem uma «crença», estará a dizer que l «noção» e «cren-
ça» têm uma idêntica extensão 114, de modo que nem assim a
primeira poderia ser o género da segunda, uma vez que o gé-
nero tem forçosamente de empregar-se com uma extensão
maior do que a espécie.

Há que verificar ainda se, por natureza, num só e mesmo
sujeito podem aplicar-se ambos os termos 115. É que onde ocor-
rer a espécie, deve ocorrer também o género; por exemplo, na
coisa a que se aplica o atributo «branco» aplica-se também
«cor», onde existir «conhecimento das letras» existe também
«saber». Assim, se alguém disser que «vergonha» é uma espécie
de «medo» ou que «cólera» é uma espécie de «sofrimento», não
se concluirá daqui que espécie e género coexistem na mesma
coisa, porquanto a «vergonha» tem lugar na capacidade racio-
nal 116 da alma, enquanto o «medo» tem lugar na capacidade
emocional 117; por outro lado, o «sofrimento» tem lugar na ca-
pacidade concupiscível 118 (onde também tem o seu lugar o
«prazer»), enquanto a «cólera» tem lugar na capacidade emo-
cional. Os termos referidos, por conseguinte, não designam
géneros, uma vez que não respeitam por natureza às mesmas
capacidades que as espécies. Conclusão semelhante deverá ti-
rar-se se o oponente disser que a «amizade» é uma espécie de

126a

113 Zùon «ser vivo = ser animado = animal».
114 I. e., que «noção» e «crença» são conceitos com a mesma ex-

tensão.
115 I. e., os termos que designam a espécie e o género.
116 TÕ logistikÒn.
117 TÕ qumoeidŠj lit. «o irascível».
118 TÕ œpiqumhtikÒn.
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«intenção» 119, porquanto toda a «intenção» reside na capaci-
dade racional. Este «lugar» é útil também para resolver o pro-
blema do acidente, porque o acidente e o sujeito a que ele se
aplica devem pertencer à mesma classe, logo, se ambos os ter-
mos não ocorrerem na mesma classe é evidente que o primeiro
termo não se trata de um acidente.

Outra coisa a observar é se a espécie não participa do
género postulado apenas em relação a algo, pois é consensual
que o género não pode manifestar-se apenas em relação a algo:
por exemplo, o «homem» não é «animal» relativamente a algo,
nem o «conhecimento das letras» é um «saber» relativamente
a algo. O mesmo se passa com os demais casos. Há, pois, que
reparar se há algumas coisas em que o «género» somente se
manifeste em relação a algo, por exemplo, se o oponente afir-
mar que todo o «animal» é uma «coisa perceptível» ou «visí-
vel» 120. Todo o «animal é uma coisa perceptível, ou visível,
mas apenas em relação a algo: é perceptível e visível quanto
ao corpo, mas já não o é quanto à alma, donde se conclui que
«visível» e «perceptível» não poderão designar o género de
«animal».

Por vezes também há quem não se dê conta de que está
incluindo o todo na parte, a saber, quando se define «animal»
como um «corpo animado» 121. A verdade é que a parte não
pode de modo algum ser predicada do todo, donde se conclui
que «corpo» não pode ser o género de «animal», uma vez que
é apenas uma parte dele.

Há que observar ainda se o oponente inclui alguma coisa
censurável ou digna de rejeição na classe das «capacidades» 122

ou do «possível» 123, por exemplo, ao descrever o «sofista» ou
o «difamador», ou ao falar do «ladrão» 124 como alguém que
tem a «capacidade» de roubar as coisas alheias sem ser sur-

119 Fil…a — boÚlhsij respectivamente.
120 A˜sqhtÒn — ÐratÒn, respectivamente.
121 Sîma ‰myucon, lit. «corpo dotado de alma».
122 DÚnamij «potência, capacidade, força».
123 TÕ dunatÒn «o possível, o que pode ser feito».
124 `O sofist»j, Ð di£boloj, Ð klŠpthj, respectivamente.



346

preendido 125. A verdade é que nenhum dos indivíduos referi-
dos é assim designado só pelo facto de ter uma determinada
«capacidade». Também um deus ou um homem honesto têm a
possibilidade de fazer uma coisa desonesta, mas nem por isso
se diz que possuem uma tal «capacidade», visto que só cha-
mamos «desonestos» aos que o são deliberadamente. Mais, só
se usa o termo «capacidade» em relação a actos desejáveis 126;
assim, também as capacidades dos indivíduos desonestos pas-
sariam a ser desejáveis, logo, até um deus ou um homem ho-
nesto as possuiriam, já que acima dissemos que eles «têm a
possibilidade de cometer actos desonestos». Em vista disto,
«capacidade» não pode ser o género daquilo que é reprovável,
pois se o fosse teríamos de concluir que uma coisa reprovável
poderia ser desejável, ou seja, que uma capacidade poderia ser
algo de reprovável.

Ver também se o oponente insere alguma coisa honrosa e
digna de escolha por si mesma no número das «capacidades»,
ou no «género» do «possível» ou «factível» 127, dado que toda
a capacidade e tudo quanto é possível ou factível apenas são
coisas dignas de escolha em função de algo diferente de si mes-
mas.

Verificar igualmente se ele não inclui apenas num género
uma coisa que pertence de facto a dois ou mais géneros. Na
realidade, há termos que não é possível inserir apenas num
género, como, por exemplo, «impostor» ou «difamador»: não é
impostor ou difamador quem gostaria de o ser mas carece de

126b

125 Neste passo Arist. acaba por definir apenas o «ladrão», esque-
cendo-se do «sofista» e do «difamador»; por isso alguns mss., desneces-
sariamente, aliás, fazem diversas tentativas de colmatar o «lapso» (cf. o
aparato crítico da ed. Ross).

126 Deve esclarecer-se que o termo grego dÚnamij, traduzível por
«capacidade» (= ser capaz moralmente de) ou «possibilidade» (= ser capaz
fisicamente de), implica, conforme os casos, diferentes conotações: é claro
que um homem honesto tem a capacidade física de cometer uma deso-
nestidade, mas não possui a «capacidade» moral para o fazer. A falácia
está precisamente aqui: para Arist. toda a capacidade é desejável, logo
não pode ser um género onde se incluam actos censuráveis e dignos de
rejeição.

127 TÕ dunatÕn Ì tÕ poihtikÒn, respectivamente.
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habilidade para tal, nem quem teria habilidade mas carece de
vontade; somente o é quem reúne as duas condições. Logo,
nenhum destes termos pode ser incluído apenas num género,
têm de sê-lo em dois.

Por vezes sucede que, invertendo a ordem normal, alguns
indivíduos apresentam como «diferença específica» aquilo que
é «género», e como «género» o que é «diferença específica», por
exemplo, quando definem «estupefacção» como «excesso de
admiração» e «crença» como «intensidade de opinião». Ora
nem «excesso» nem «intensidade» são «géneros», mas sim «di-
ferenças»: correntemente pensa-se que «estupefacção» é uma
«admiração» muito forte, e que «crença» é uma «opinião» in-
tensa, [logo, quer «admiração» quer «opinião» são géneros, «ex-
cesso» e «intensidade» são diferenças específicas] 128. Se alguém
postulasse como géneros o «excesso» e a «intensidade», então
também os seres inanimados poderiam ter crenças ou ficar es-
tupefactos. De facto, tanto «intensidade» como «excesso» de
qualquer coisa estão presentes na coisa de que representam,
precisamente, [a intensidade e o excesso] 129. Logo, se «estupe-
facção» é «excesso de admiração» então a «estupefacção» esta-
ria presente na «admiração», o que equivaleria a dizer que
«a admiração estava estupefacta». Do mesmo modo também a
«crença» estaria presente na «opinião», caso ela fosse uma «in-
tensidade de opinião», logo, a «opinião» «seria crente». Além
disto, quem assim argumentasse seria forçado a afirmar que a
«intensidade» é «intensa» e que o «excesso» é «excessivo».
Pode, é um facto, existir uma crença intensa [e uma estupefac-
ção excessiva] 130; se, portanto, uma crença é uma intensidade,
então a intensidade terá de ser intensa. Do mesmo modo tam-
bém uma estupefacção pode ser excessiva: se, portanto, a estu-
pefacção for um excesso, então o excesso terá de ser excessivo.

128 A frase entre parênteses rectos é rejeitada por Brunschwig, mas
mantida por Ross.

129 Expressão também eliminada por Brunschwig, mas mantida por
Ross.

130 ka† ‰kplhxij Øperb£llousa é acrescento de alguns mss., em ge-
ral rejeitado pelos editores; Ross mantém estas palavras no texto, mas in-
serindo-as entre parênteses rectos.
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Ora nenhuma destas conclusões é geralmente aceitável, tal
como também não se aceita que o «saber» seja «uma coisa que
sabe», nem o «movimento» uma «coisa que se move».

Por vezes também há quem cometa o erro de tomar como
género da coisa afectada 131 precisamente aquilo que a afecta 132,
como faz, por exemplo, quem define «imortalidade» como
«vida eterna»: na realidade, parece que a imortalidade é uma
«afectação» ou uma «alteração ocasional» de vida. Que o que
dizemos é verdade tornar-se-á óbvio se se aceitar a hipótese de
alguém se transformar de mortal em imortal: ninguém dirá que
tal indivíduo recebeu uma outra vida, mas sim que a sua vida
sofreu uma certa alteração, l ou afectação. Logo, «vida» não
pode ser o género de «imortalidade».

Também temos o caso de se postular como género de uma
afectação o próprio termo que exprime essa afectação, por
exemplo, quando se diz que «vento» 133 é «ar em movimento».
A verdade é que o «vento» é antes o «movimento do ar», dado
que o ar permanece sempre o mesmo, quer quando está em
movimento, quer quando está imóvel; logo, o vento não pode,
de modo algum, ser «ar», visto que, se tal fosse o caso, deveria
haver vento mesmo que o ar não se movesse, dado que o ar
continua a ser o mesmo que era quando era vento. A situação
é semelhante com outros termos do mesmo tipo. Mas ainda que
neste caso se devesse admitir que «vento» é «ar em movimen-
to», tal não obriga a que se deva aceitar o mesmo em todos os
casos semelhantes em que o género é falsamente predicado dos
respectivos sujeitos, mas apenas naqueles casos em que o gé-
nero postulado é predicado verdadeiramente dos seus sujeitos.
Em certos casos parece não corresponder à verdade a atribui-
ção de um dado predicado, por exemplo, nos casos da «lama»
e da «neve». Diz-se que a neve é «água solidificada» e que a
lama é «terra empapada em humidade», quando na realidade
nem a neve é água, nem a lama é terra. Logo, nenhum dos ter-
mos postulados como género se lhes pode aplicar, uma vez que

127a

131 TÕ peponqÒj.
132 P£qoj.
133 Pneàma.



349

o género deve predicar-se sempre com verdade acerca das suas
espécies. Pela mesma ordem de ideias também o vinho não é
«água alterada» 134, como diz Empédocles: «(o vinho) é água
putrefacta 135 em pipas de madeira» 136, simplesmente porque o
vinho não é água.

6. Também se pode dar o caso de o termo postulado
como género não ser género de coisa nenhuma, porque, a ser
assim, é evidente que também não poderá ser o género da es-
pécie em discussão. Para tanto, deve verificar-se se, porventura,
se apresentam como participando de um determinado género
coisas que não se distinguem umas das outras quanto à espécie,
como, por exemplo, «coisas brancas». Ora, por um lado, as «coi-
sas brancas» não se distinguem umas das outras quanto à espé-
cie; por outro, as espécies de todo e qualquer género devem
ser distintas umas das outras, logo, «branco» não pode ser gé-
nero de coisa nenhuma.

Há que ver ainda se o oponente apresenta um termo apli-
cável a todas as coisas como sendo um género ou uma dife-
rença específica; é que são vários os atributos aplicáveis a to-
das as coisas, por exemplo, «ser» ou «uno», que são predicados
aplicáveis a tudo. Se, portanto, o oponente dá o «ser» como sen-
do um género, é óbvio que ele será o género de todas as coi-
sas, porquanto é predicável de tudo. Mas um género não pode
ser predicado senão das suas espécies, por conseguinte «uno»
também deveria ser uma espécie de «ser». Ora a consequência
disto seria uma mesma espécie ser dada como predicado de
todas as coisas de que é predicado o género, visto que tanto
«ser» como «uno» são predicados absolutamente de todas as
coisas, quando sabemos que a espécie deve ter uma extensão
menor do que o género. Se, por outro lado, o oponente apresentar
como diferença específica um atributo comum a todas as coi-
sas, é evidente que essa «diferença» está a ser predicada de um

134 SeshpÒj, lit. «apodrecida».
135 SapŠn.
136 Empedocle Poema fisico e lustrale, a cura di Carlo Gallavotti, Mi-

lano, Mondadori, 2004 (ristampa), p. 38 [= fr. 81 Diels-Kranz].
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conjunto de coisas igual ou superior em número às contidas
no género: se o género for predicável de todas as coisas, género
e diferença terão igual extensão; se não for predicável de tudo, a
diferença terá maior extensão do que o género. l

Verificar também se o termo que se postula como género
não é antes algo de inerente à espécie tomada como sujeito, por
exemplo, o «branco» no caso da neve; é evidente que não se
trata de um género, porque o género apenas se diz de uma
espécie a título de seu atributo 137.

Verificar também se o oponente não emprega sinonima-
mente 138 o mesmo termo do género e da espécie. Isto porque
o termo que indica o género se emprega sinonimamente de
todas as espécies.

Atender também aos casos em que, havendo um contrá-
rio tanto do género como da espécie, o oponente inclui a espécie
contrária superior no género inferior; daqui resultaria que a
outra espécie contrária estaria contida no outro género, uma vez
que as espécies contrárias devem estar contidas em géneros con-
trários; por conseguinte, a espécie superior estaria no género in-
ferior, e a espécie inferior estaria no género superior, quando o
que se afigura aceitável é que o género superior contenha a es-
pécie superior. Ver também se, quanto à relação de uma mesma
espécie com dois géneros, o oponente não a inclui no género
inferior em vez de a incluir no superior, por exemplo, se con-
siderar a «alma» como um «movimento» ou como uma «coisa
movível». A verdade é que a alma parece poder ser encarada
como susceptível tanto de repouso como de movimento; por
conseguinte, se se considerar que a situação «estática» é supe-
rior, será nesta que, como seu género, deve ser incluída a alma.

Agora quanto a termos que admitem os graus «mais» ou
«menos». Para refutar um argumento tome-se atenção ao caso
em que o género admite um grau «mais», mas a espécie não o

127b

137 Ou seja, «branco» é um atributo inerente à neve, não um atribu-
to que lhe seja acidentalmente atribuível; como nota Brunschwig (p. 107,
n. 1), a distinção assenta na diferença entre œn ØpokeimŠnJ eünai «existir
num sujeito» e kaq! ØpokeimŠnJ lŠgesqai «dizer-se de um sujeito».

138 I. e., univocamente (cf. a definição de «sinónimo» em Cat., 1).
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admite, nem ela mesma, nem nenhuma coisa que dela receba
o nome. Por exemplo, se «virtude» admite um grau «mais»,
então também «justiça» e «homem justo» o devem admitir; e de
facto diz-se que este homem é «mais justo» do que aquele ou-
tro. Se, porém, o género postulado pelo oponente admitir o grau
«mais», mas a sua espécie não o admitir, nem ela mesma nem
a coisa que dela receba o nome, então é porque o género pos-
tulado não é o verdadeiro género.

Também se um termo que parece susceptível dos graus
«mais» ou «igual» não é um género, é evidente que também
não o é o género postulado pelo oponente. Este «lugar» é útil
sobretudo naqueles casos em que de uma mesma espécie po-
dem ser predicados vários atributos segundo a categoria da
«essência» 139, mas não é possível discriminar nem nos é possí-
vel dizer qual é o seu verdadeiro género. Por exemplo, parece
que da «cólera» se podem predicar, sob a categoria da essên-
cia, quer «sofrimento» quer «suspeita de menosprezo»: de fac-
to, o homem encolerizado, por um lado sofre, por outro pensa
que está a ser menosprezado. A mesma observação é válida nos
casos em que se compara uma espécie com outra coisa: se os
termos que parecem admitir os graus «mais» ou «igual» den-
tro do género postulado pelo oponente não se verificam de facto
nesse género, é evidente que também a espécie postulada não
pode pertencer ao referido género.

Para refutar argumentos, este «lugar» pode ser utilizado
do modo que ficou dito. Para comprovar, contudo, se tanto o
género como a l espécie postulados admitem o grau «mais», já
este «lugar» não tem utilidade. De facto, nada impede que, con-
quanto ambos os termos 140 admitam esse grau, nenhum deles
seja o género do outro; por exemplo, tanto «belo» como «bran-
co» admitem o grau «mais», mas nenhum destes termos é o
género do outro. Em contrapartida, a comparação entre si tan-
to dos géneros como das espécies já é útil: por exemplo, caso
haja as mesmas razões para considerar como género dois ter-
mos quaisquer, se um deles for um género, o outro também o

128a

139 !En tù t… œstin.
140 I. e., tanto o género como a espécie.
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será. Do mesmo modo, se o termo que denota o «menos» for
género, também o será o que denota o «mais»: por exemplo, se
«capacidade» tem mais razões do que «virtude» para ser to-
mada como género de «autodomínio» 141, mas se «virtude» for
um género, então também «capacidade» o é. O mesmo pode
afirmar-se adequadamente a propósito da espécie: se há as
mesmas razões para considerar dois termos determinados como
designando a espécie do objecto em discussão, e se um deles for
uma espécie, também o outro o será; e se o que menos o pare-
ce é uma espécie, também o será aquele que mais parecer sê-lo.

Para comprovar uma dada tese há também que observar se
das coisas a que se atribui um certo género, caso para elas não
haja apenas uma espécie postulada, mas sim várias e distintas
entre si, esse género é predicado delas sob a categoria da es-
sência: é evidente que é o mesmo o seu género. Caso tenha sido
postulada apenas uma espécie, observar se o mesmo género é
predicado sob a categoria da essência também a respeito de
outras espécies; daqui resultará que o mesmo género pode ser
predicado de muitas e distintas espécies.

Uma vez que é opinião de alguns que a diferença especí-
fica é predicada das espécies segundo a categoria da essência,
há que separar o género da diferença específica, recorrendo aos
elementos já referidos: primeiro, que o género é predicado de
mais coisas do que a diferença específica; segundo, que para a
discriminação da essência é mais adequado o género do que a
diferença específica (por exemplo, quem definir «homem» como
«animal» está a indicar melhor o que o homem é do que se o
designar por «terrestre» 142; terceiro, que a diferença específica
indica sempre uma certa qualidade do género, coisa que o gé-
nero não faz em relação à diferença: de facto, quem disser «ter-
restre» refere-se a um certo tipo de «animal», quem disser «ani-
mal» não está a referir um certo tipo de criaturas terrestres.

É deste modo, portanto, que devem ser distinguidos a
diferença específica e o género. Além disto, é opinião corrente

141 !Egkrate…a.
142 PezÒn «que anda a pé» (por oposição aos peixes e às aves), ou

«que anda na terra» (= terrestre).
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que a qualidade de ser «musical», pelo facto de ser musical,
implica também uma certa forma de conhecimento, pelo que
«música» deve designar também um certo «saber»; e igualmen-
te que uma criatura «que marcha», pelo facto de «marchar»,
implica que está em movimento, pelo que a «marcha» deve ser
uma forma de «movimento»; assim, deve seguir-se este mode-
lo para determinar em que género se quer inserir um certo con-
ceito, por exemplo, se se quiser comprovar que «saber» é o mes-
mo que «crença», deve verificar-se se o indivíduo «que sabe» é
também, pelo próprio facto de «saber», «crente», pois neste
caso todo o «saber» será obviamente um certo tipo de «cren-
ça». O mesmo método pode ser aplicado a outros casos simi-
lares.

Por outro lado, quando um atributo é aplicável sempre a
um dado sujeito sem que o resultado da conversão dos dois
termos seja verdadeira, é difícil justificar porque é que não es-
tamos em presença de um género; por outras palavras, se o pri-
meiro termo implica l sempre o segundo, mas não reciproca-
mente: por exemplo, «ausência de vento» implica «calmaria» e
«número» implica «divisibilidade», mas o inverso já não se
verifica (nem tudo o que é divisível é número, nem toda a
calmaria consiste na ausência de vento). Assim sendo, se so-
mos nós a propor uma tese, devemos associar sempre o mesmo
atributo ao mesmo género, desde que o inverso não possa ocor-
rer; se, porém, for o oponente a propor o argumento, não de-
vemos dar-lhe ouvidos em todos os casos. Uma objecção pos-
sível a fazer-lhe é que «não ser» 143 aplica-se a tudo quanto «está
em processo» 144 (pois o que está em transformação ainda «não
é»), mas o contrário não se verifica (pois nem tudo quanto ain-
da «não é» está em «processo de passar a ser»); de qualquer
maneira «não ser» não é o género do que «está em processo»;
simplesmente porque não há nenhumas espécies de «não ser».

Este, portanto, é o método para lidar com as questões
atinentes ao género.

128b

143 TÕ m¾ Ôn, lit. «o que não é» (ou: «o não ente»).
144 Tù ginomŠnJ, lit. «o que está em devir», «o que está a passar a

ser».
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1. Vamos agora considerar os meios de averiguar se um
atributo atribuído a uma coisa é ou não uma propriedade 1 dessa
coisa.

Uma «propriedade» é um atributo, ou «essencial e perma-
nente», ou «relativo e temporário» de alguma coisa; por exem-
plo, pertence à essência do homem ser um «ente animado civi-
lizado por natureza» 2; temos um atributo relativo, por exemplo
da alma em relação ao corpo, quando se diz que a primeira
tem por função comandar, e o segundo obedecer; é permanen-
te, por exemplo, o atributo da divindade «ente animado imor-
tal»; é temporário, quando se diz de um certo homem que
«anda de um lado para o outro 3 no ginásio».

Uma propriedade atribuída de forma relativa pode tradu-
zir-se em dois, ou em quatro problemas. O mesmo atributo ser
atribuído a um sujeito e negado a outro, dá lugar a apenas dois
problemas; por exemplo, a propriedade do homem em relação
ao cavalo consistente no facto de ser bípede. Se alguém, por
hipótese, provasse que o homem não é bípede ou que o cavalo

1 ”Idion.
2 Zùon ¼meron fÚsei.
3 Peripatêin «andar de um lado para o outro»; deste verbo provém

o adj. «peripatético» aplicado ao aristotelismo (por o Filósofo costumar
andar de um lado para o outro discutindo com os seus discípulos).
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é bípede, em ambos os casos considerar-se-ia como não verifi-
cada esta propriedade. Quando, porém, se afirmam ou se ne-
gam dois atributos de cada um de dois sujeitos, damos lugar a
quatro problemas; por exemplo, sobre a propriedade relativa
do homem ao cavalo, se dissermos que um é bípede e o outro
é quadrúpede. Neste caso é possível argumentar, por exemplo,
que o homem não nasceu bípede, mas sim quadrúpede, e que
é possível a um cavalo andar sobre duas patas, e não sobre as
quatro. Caso se consiga demonstrar alguma destas proposições,
a proposição inicial ficará refutada.

É propriedade essencial de uma coisa aquilo que lhe é
atribuído em exclusividade e a distingue das demais coisas; por
exemplo, se dissermos que o homem é um «ente animado, mor-
tal, e dotado para o saber». É propriedade relativa de uma coisa
o atributo que não a opõe a tudo o mais, mas apenas a distin-
gue de um objecto determinado. Por exemplo, o que distingue a
«virtude» relativamente ao «saber» é que a primeira pode ocor-
rer em muitas faculdades da alma, enquanto o segundo apenas
ocorre na faculdade racional, mais, verifica-se apenas nos seres
dotados por natureza de faculdade racional. É permanente l
aquela propriedade que é verdadeira em toda e qualquer oca-
sião, e que nunca deixa de pertencer ao sujeito; por exemplo, o
facto de todo o ente animado ser formado de alma e corpo. É
temporária aquela que só é verdadeira em certas ocasiões e que
não é necessariamente atributo do sujeito a toda a hora, como
por exemplo, no caso do homem, o facto de andar a passear
na ágora.

Apresentar uma propriedade de uma coisa relativamen-
te a outra consiste em explicitar uma diferença que a distinga
das outras, ou universalmente e sempre, ou na maior parte das
vezes e na maior parte dos casos. Por exemplo, uma diferen-
ça que distingue o homem do cavalo universalmente e sem-
pre é o facto de aquele ser bípede; todo o homem é, efectiva-
mente, sempre bípede, enquanto um cavalo nunca é bípede.
Uma diferença que surge habitualmente e na maioria dos ca-
sos é a que distingue a faculdade racional da alma das faculda-
des concupiscível e irascível, e que consiste em a primeira co-
mandar e as outras obedecerem; de facto, a parte racional não
comanda sempre, às vezes tem de obedecer, e as faculdades
concupiscível e irascível não se limitam a obedecer, pelo con-

129a
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trário, às vezes são elas quem comanda, nomeadamente quan-
do a alma humana é perversa 4.

De entre as propriedades, são sobretudo aptas para a argu-
mentação as essenciais e permanentes, e também as relativas. De
uma propriedade relativa podem derivar muitos problemas, con-
forme dissemos há pouco 5: tais problemas são necessariamente
em número de dois ou de quatro, e daí que nestes casos sejam vá-
rias as formas de argumentação. Quanto às essenciais e perma-
nentes é possível discuti-las sob muitos pontos de vista, e analisá-
-las em relação a diversas ocasiões: as essenciais, discutimo-las sob
muitos pontos de vista (pois é necessário que a propriedade seja
postulada em comparação com todos os outros entes, de modo
que, se ela não distinguir o sujeito de todos os outros entes, não
será uma propriedade correctamente atribuída); as permanentes
devem ser analisadas relativamente a muitas ocasiões: se não se
verificam neste momento, ou não se verificaram no passado, ou
não se verificarão no futuro, então é porque não se trata de pro-
priedades. Quanto às propriedades temporárias, apenas as podemos
observar em relação ao tempo presente; as proposições correspon-
dentes não são, portanto, em grande número, ao passo que um
problema apto para a argumentação é aquele que dá azo à elabo-
ração de grande número de argumentos bem formados.

A propriedade dita relativa deve ser analisada a partir dos
lugares respeitantes ao acidente, isto é, tem de verificar-se se
um atributo é acidente de uma coisa, mas não é acidente de
outra. Quanto às permanentes e essenciais devem ser estuda-
das segundo os processos que se seguem. l

2. Em primeiro lugar há que ver se a propriedade foi
atribuída incorrecta ou correctamente. Um primeiro ponto a
observar quanto à atribuição ser ou não correcta consiste em
ver se a propriedade não foi estabelecida com recurso a ter-
mos mais conhecidos ou, pelo contrário, se o foi; quando se
refuta, verificando-se se não foi estabelecida a partir de termos
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4 Racional = logistikÒn (rationabile), concupiscível = œpiqumhtikÒn

(concupiscibile), irascível (emocional) = qumikÒn (irascibile).
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mais conhecidos; quando se comprova, se o foi a partir de ter-
mos mais conhecidos. Por um lado, é característico de uma
propriedade que não recorre a termos mais conhecidos ser es-
tabelecida de tal modo que ainda é menos compreensível do
que o sujeito de que foi postulada ser propriedade; logo, uma
tal propriedade não está estabelecida correctamente. O fim com
que estabelecemos uma propriedade é o conhecimento de uma
dada coisa, e por isso ela deve ser enunciada por meio de ter-
mos mais compreensíveis, pois só assim a coisa pode ser en-
tendida com maior clareza. Por exemplo, se alguém indica
como propriedade do fogo o ser «a coisa mais parecida com a
alma», está a servir-se de um conceito, «alma», mais obscuro
ainda que o de «fogo» (pois nós sabemos melhor o que é o fogo
do que o que é a alma); logo, não será uma propriedade cor-
rectamente enunciada do fogo o ser «a coisa mais parecida com
a alma». Por outro lado, também não está dada correctamente
uma propriedade cuja pertença ao sujeito ainda é menos clara
do que o próprio sujeito. Ora uma propriedade não só deve ser
enunciada em termos mais claros do que o sujeito, mas ainda
a sua pertença ao sujeito ser mais óbvia do que este: a pessoa
que não saiba que «esta propriedade» pertence a «este sujeito»
também não poderá saber se ela «pertence exclusivamente a
este sujeito»; logo, desde que se dê uma destas duas circuns-
tâncias, a propriedade postulada será tudo menos óbvia. Por
exemplo, alguém que estabeleça como propriedade do «fogo»
ser «aquilo em que primeiramente surgiu a alma» está a usar
uma formulação ainda mais difícil de entender do que o pró-
prio termo «fogo», já que levanta a questão de saber se neste
existe alma, ou se é ele a coisa em que a alma surgiu primeira-
mente: deste modo, não é uma propriedade correctamente
atribuída ao «fogo» dizer-se que ele é «a coisa em que a alma
surgiu primeiramente». Para fins de confirmação 6 deve obser-
var-se se a propriedade é explicitada por meio de termos mais
conhecidos de ambos os modos possíveis 7. A ser assim, a pro-

6 Kataskeu£zonta.
7 I. e., ou por o termo que denota a propriedade ser mais claro do

que o termo que denota o sujeito, ou por a pertença ao sujeito da pro-
priedade postulada ser mais óbvia do que a essência do referido sujeito.
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priedade estará a ser correctamente explicitada, porquanto, de
entre os lugares 8 que comprovam a correcta atribuição de uma
propriedade, uns há que a comprovam apenas sob um dado
ponto de vista, enquanto outros pretendem demonstrar a sua
correcção em absoluto. Por exemplo, se alguém disser que a
propriedade do «ente animado» consiste em «ter sensações»
está a recorrer a termos mais conhecidos e a assinalar uma pro-
priedade mais conhecida em ambos os sentidos, pelo que o
facto de «possuir sensações» é uma propriedade correctamente
atribuída, sob este ponto de vista, ao «ente animado».

Seguidamente, para fins de refutação 9 há que ver se al-
gum dos nomes que são usados para exprimir a propriedade
está empregado em mais do que um sentido, ou se o enuncia-
do, no seu conjunto, possui mais do que um sentido; se for este
o caso, a propriedade não estará correctamente formulada. Por
exemplo, como «sentir» se emprega em mais do que um senti-
do, umas vezes para significar «ser dotado de sensações», ou-
tras para significar «servir-se de um sentido», não será correcto
enunciar como propriedade do ente animado «ser por nature-
za dotado de sensações». Por este motivo, não deve empregar-
-se l para indicar uma propriedade nem um nome nem um
enunciado que possam ter mais do que um sentido, porque o
emprego de palavras ou expressões polissémicas torna o dis-
curso obscuro, e assim o próximo argumentador tem dificul-
dade em saber com que significado o proponente usou esse ter-
mo polissémico; ora a função da propriedade é ajudar a tornar
as coisas claras. A isto é ainda de acrescentar que, quando al-
guém enuncia uma propriedade de forma ambígua, está neces-
sariamente sujeito a uma refutação, permitindo, por exemplo,
que o oponente construa um raciocínio com base no sentido não
relevante do termo polissémico. Quando, pelo contrário, se pre-
tende confirmar um argumento, há que tomar cuidado em não
empregar polissemicamente nem um termo, nem um enuncia-
do inteiro; deste ponto de vista, a propriedade ficará correcta-
mente estabelecida. Por exemplo, dado que nem a palavra «cor-
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9 !Anaskeu£zonta.
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po», nem a expressão «a coisa mais dotada de movimento as-
cendente», nem o enunciado resultante da sua combinação so-
frem de polissemia, seria correcto definir como propriedade do
fogo o facto de «ser o corpo mais dotado de movimento ascen-
dente».

Seguidamente, para refutar um argumento, há que ver se
o sujeito a que o oponente atribui uma dada propriedade é um
termo polissémico, e se, caso o seja, ele não distinguiu a qual
dos vários sentidos convém a propriedade enunciada, pois, se
for este o caso, a atribuição dessa propriedade não foi feita cor-
rectamente. Por que motivos, não é difícil de entender a partir
do que atrás ficou dito, já que as consequências são exactamen-
te as mesmas. Por exemplo, como a expressão «saber isto» pode
empregar-se com vários sentidos (pois pode significar: 1) «esta
coisa tem conhecimento»; 2) «esta coisa está exercendo um
conhecimento»; 3) «alguém tem conhecimento desta coisa»;
4) «alguém está exercendo o conhecimento desta coisa»), não é
possível atribuir correctamente a «saber isto» uma qualquer
propriedade sem antes se ter explicitado a qual dos sentidos é
atribuída essa propriedade 10. Para confirmar um argumento,
há que atentar se o sujeito a que se atribui uma dada proprie-
dade não é um termo polissémico, mas tem apenas um único e
bem definido significado, pois só neste caso a propriedade lhe
será correctamente atribuída. Por exemplo, dado que o termo
«homem» possui somente um sentido bem definido, estaremos
a atribuir correctamente uma propriedade a «homem» dizendo
que ele é «um ente animado, manso 11 por natureza».

Para fins de refutação, há também que ver se, ao enunciar
uma propriedade, se emprega várias vezes o mesmo termo no

10 !Ep…stasqai toàto: a ambiguidade surge porque, nos casos 1 e 2 o
pronome neutro toàto «esta coisa, isto», é sujeito gramatical de œp…stasqai

«conhecer», enquanto nos casos 3 e 4 é objecto directo do mesmo verbo;
além disso, as expressões ‰cein œpist»mhn «ter, possuir conhecimento» e
œpist»mV crÁsqai, lit. «usar, servir-se do conhecimento» opõem-se entre si
porque na primeira o «conhecimento» surge como potência, enquanto na
segunda surge como acto.

11 “Hmeroj; também pode significar «civilizado», sentido que aqui
não se aplica, dado que ninguém é civilizado «por natureza».
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mesmo enunciado; muitas vezes os participantes do debate fazem-
-no inconscientemente, tanto ao enunciar propriedades, como
ao estabelecer definições. Ora uma propriedade estabelecida
nestas condições não é enunciada correctamente, porquanto um
termo muitas vezes repetido embaraça o ouvinte, causa neces-
sariamente uma obscuridade, além de dar-se a impressão de
falar por falar. Há duas maneiras por que pode ocorrer a repe-
tição: uma, quando se emprega várias vezes a mesma palavra;
por exemplo, quando o oponente atribui ao fogo a propriedade
de ser «o corpo mais leve de entre todos os corpos» (pois utili-
zou mais do que uma vez a palavra «corpo»); outra, quando
se emprega um enunciado em lugar de uma palavra, l por
exemplo, se se enuncia como propriedade da terra «(ser) a
substância 12 que, de entre todos os corpos, é por natureza mais
atraída para baixo», e em seguida substitui a palavra «corpos»
pela expressão «substâncias deste tipo» 13. Ora, quer «corpo»
quer «substância deste tipo» significam a mesma coisa, logo, é
como se o oponente tivesse empregado várias vezes a palavra
«substância». De qualquer das maneiras a propriedade não está
enunciada correctamente. Quem confirma, por sua vez, deve
ter cuidado em não empregar nenhuma palavra mais do que
uma vez, pois procedendo assim enuncia a propriedade de
forma correcta. Por exemplo, dando como propriedade do ho-
mem ser «um ente animado com capacidade para o saber» não
está a empregar mais do que uma vez a mesma palavra, e
portanto estará a enunciar correctamente uma propriedade de
«homem».

Em seguida, quem refuta deve observar se o oponente em-
prega como denotando uma propriedade algum termo de apli-
cação universal, porque um termo que não sirva para distin-
guir uma coisa de outras é inútil 14; ora é preciso distinguir com
clareza o alcance dos termos relativos às propriedades, exacta-
mente como no caso das definições, pois, a não ser assim, a pro-
priedade não estará correctamente enunciada. Por exemplo, se
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12 OÙs…a.
13 OÙsiîn toiwnd….
14 Entenda-se: é inútil como denotação de uma propriedade.
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o oponente afirmar como propriedade do «saber» o facto de ser
«uma noção não susceptível de ser invalidada por alguma ar-
gumentação devido ao seu carácter uno» 15, está a empregar no
enunciado de uma propriedade a noção de «uno», que é de
aplicação universal, logo não está a enunciar correctamente
uma propriedade do «saber». Quem confirma deve ter cuida-
do em não empregar nenhum termo de aplicação comum, mas
sim um que sirva para discriminar, pois só neste caso estará
bem enunciada a propriedade. Por exemplo, quem enuncia
como propriedade do «ente animado» 16 o facto de «possuir
alma», não está a usar nenhum termo de aplicação comum,
logo, o facto de «possuir alma» é uma propriedade correcta-
mente atribuída sob este ponto de vista ao «ente animado».

Seguidamente, quem refuta deve verificar se o oponente
atribui muitas propriedades ao mesmo sujeito, sem explicitar
que está enunciando várias; nestas circunstâncias a propriedade
não é correctamente enunciada. Tal como no caso das defini-
ções não é necessário acrescentar mais nada ao enunciado da
essência do sujeito, assim também no caso das propriedades não
é preciso acrescentar mais nada ao termo que indica a proprie-
dade, já que qualquer acrescento seria inútil. Por exemplo,
quem diz que é propriedade do fogo ser «o mais subtil e o mais
ligeiro dos corpos» está a enunciar mais do que uma proprie-
dade (cada um destes atributos pode dizer-se com verdade do
fogo), logo não se enuncia correctamente uma propriedade do
«fogo» dizendo que ele é «o mais subtil e o mais ligeiro dos
corpos». Quem confirma, por seu lado, deve verificar que não
se atribuam muitas propriedades ao mesmo sujeito, mas ape-
nas uma, pois nestas circunstâncias a propriedade estará cor-
rectamente atribuída. Por exemplo, quem indicar como proprie-
dade do «líquido» ser «um corpo que pode ser levado a
assumir qualquer forma» está a indicar somente uma proprie-
dade, e não várias, e nestas condições a propriedade indicada
como pertencente ao «líquido» está correctamente enunciada.

15 “En oàsan, lit. «que é uma coisa una».
16 Zùou, «do animal, do ente animado, do ser vivo».
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3. Seguidamente, quem está a refutar deve verificar se o
oponente recorre à própria noção da coisa de que está enuncian-
do a propriedade, ou de algumas outras noções naquela conti-
das, pois neste caso a propriedade não estará l correctamente
enunciada. A função da propriedade consiste em tornar claro
o sujeito da discussão; ora todo o sujeito é tão desconhecido
quanto ele próprio, e tudo quanto esteja nele contido é-lhe pos-
terior, logo nenhum destes termos torna o sujeito mais com-
preensível, isto é, de nenhum destes modos se ganha qualquer
novo conhecimento 17. Por exemplo, se o oponente dá como pro-
priedade do «ente animado» ser «uma substância de que o
homem é uma das espécies», está a servir-se de uma noção con-
tida no conceito de «ente animado», e não a enunciar correcta-
mente uma sua propriedade. Quem comprova, por seu lado,
deve verificar que não se faça referência nem à noção de sujei-
to, nem a nada que nela esteja contido, pois deste modo a pro-
priedade estará correctamente enunciada. Por exemplo, se se
postular como propriedade do «ente animado» o ser «compos-
to de alma e de corpo» não está a empregar no enunciado da
propriedade nem o conceito de «ente animado», nem nenhuma das
noções nele contidas, e portanto o enunciado referido estará cor-
rectamente indicado como propriedade do «ente animado».

Do mesmo modo hão-de investigar-se os demais termos
incapazes, ou capazes, de tornar mais claro o tema em debate.
Quando se refuta, há que ver se o oponente emprega um termo
contrário ao sujeito, ou simultâneo com ele por natureza, ou
logicamente posterior a ele, pois nestes casos a propriedade não
estará correctamente enunciada. O termo contrário ao sujeito é
por natureza simultâneo com ele; além disso, tanto o que é si-
multâneo como o que é posterior a um dado termo não tornam
este mais compreensível. Por exemplo, se se enunciar como
propriedade do «bem» o facto de ser «a coisa mais oposta ao
mal» está a recorrer-se ao termo oposto a «bem», pelo que não
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17 A expressão de Arist. é pouco clara; a ideia é que nada adianta
para o conhecimento de uma coisa remeter para a própria coisa ou para
alguma noção que esteja contida na definição da coisa (e, portanto, lhe
seja logicamente posterior).
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se enuncia correctamente uma propriedade do «bem». Quando
se comprova, há que ver se não se usa de nenhum termo opos-
to ao sujeito, nem simultâneo com ele por natureza, nem logi-
camente posterior a ele, dado que nestas condições a proprie-
dade estará enunciada correctamente. Por exemplo, se se
enunciar como propriedade do «saber» ser «a noção, de entre
todas, a mais digna de crédito», nem está a servir-se de nenhum
termo oposto ao sujeito, nem com ele simultâneo por natureza,
nem logicamente posterior a ele, logo a propriedade do «saber»
está correctamente formulada, quanto a este ponto.

Em seguida, quando se refuta, deve verificar-se se o opo-
nente não indica como propriedade do sujeito um atributo seu
permanente, mas sim um que ocasionalmente pode deixar de
ser sua propriedade: nestas condições a propriedade não esta-
rá enunciada correctamente. De facto, nem no sujeito em que
nós entendemos que a propriedade se verifica se segue por isso
necessariamente que o termo que a designa está correctamente
aplicado, nem num sujeito em que se entende que ela se não
verifica se segue por isso necessariamente que o termo não pos-
sa ser aplicado. A acrescentar a isto temos que nem quando o
oponente atribui uma propriedade é evidente que ela pertença
ao sujeito, se for um atributo de natureza a poder não ocorrer.
Uma tal atributo não é claramente uma propriedade. Por exem-
plo, se for enunciada como propriedade do «ente animado» a
faculdade «de mover-se umas vezes, e de estar parado outras»,
está a indicar-se uma propriedade que por vezes pode deixar
de o ser, logo é uma propriedade não correctamente enuncia-
da. Quando se comprova, por outro lado, deve verificar-se se
porventura se enuncia como propriedade um atributo que ne-
cessariamente acompanha sempre o sujeito: nestas condições a
propriedade enunciada estará l assinalada correctamente. Por
exemplo, ao enunciar-se como propriedade da «virtude» 18 ser
«aquilo que confere dignidade ao seu possuidor» está a
enunciar-se, de facto, uma propriedade que acompanha sem-
pre o sujeito, logo está a enunciar-se correctamente, quanto a
este ponto, uma propriedade da «virtude».
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Em seguida, quando se refuta, há que verificar se o opo-
nente enuncia uma propriedade válida de momento, sem
explicitar que se trata de uma propriedade válida apenas de
momento, pois neste caso a propriedade não está enunciada
correctamente. Em primeiro lugar, porque tudo quanto se afas-
ta do habitual carece de uma clara explicitação, já que toda a
gente, na maioria dos casos, só concebe como propriedade um
atributo permanente do sujeito. Em segundo lugar, porque
quem não explicita se pretende referir-se a uma propriedade
válida apenas de momento está a ser confuso, e não há qual-
quer vantagem em fornecer pretexto a críticas. Por exemplo,
quem indicar como propriedade de um certo indivíduo o «es-
tar sentado junto de alguém» — o que é, de momento, verda-
deiro —, não enuncia correctamente uma propriedade se não
explicitar essa circunstância. Quando se confirma, por outro lado,
há que verificar se, ao indicar uma propriedade válida de
momento, se explicita com clareza que se trata de uma proprie-
dade momentânea: deste modo a propriedade estará, a este
respeito, enunciada correctamente. Por exemplo, quando se diz
que é propriedade de um certo indivíduo «andar neste momen-
to a passear», explicitou-se com clareza esta circunstância, e,
portanto, estamos perante uma propriedade enunciada correc-
tamente.

Em seguida, quando se refuta, há que ver se o oponente
enuncia como propriedade algo cuja realidade só pode ser va-
lidada por recurso aos sentidos, pois neste caso a propriedade
não estará correctamente enunciada. O facto é que tudo quan-
to é objecto de sensação 19 se torna inverificável 20 desde que
deixa de estar sob a alçada dos sentidos 21, pelo que passa a
ser indecidível se a propriedade se mantém ou não, pelo pró-
prio facto de só ser apreensível pelos sentidos. Isto é verdade
em relação àquelas propriedades que não acompanham neces-
sariamente o respectivo sujeito. Por exemplo, se se enunciar
como propriedade do Sol ser «o astro mais brilhante que se

19 TÕ a˜sqhtÒn.
20 ”Adhlon, lit. «invisível, incerto».
21 ”Exw ginÒmenon tÁj a˜sq»sewj.
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move acima da Terra» está a empregar-se, na enunciação da
propriedade, uma circunstância que só pode ser conhecida atra-
vés da observação sensorial, logo não está a enunciar-se uma
propriedade do Sol de forma correcta, uma vez que depois do
pôr-do-sol é incerto se ele continua a mover-se acima da Terra,
porquanto deixamos de poder recorrer à observação sensorial.
Quando se confirma, por outro lado, importa ver se se enun-
ciou como propriedade um atributo não verificável pelos sen-
tidos, mas que, conquanto o seja, é evidente que acompanha
necessariamente sempre o sujeito, pois neste caso a propriedade
estará, sob este aspecto, correctamente enunciada. Por exemplo,
se se enuncia como propriedade da «superfície de um corpo» o
facto de ser «a parte dele que primeiro se torna colorida» 22 está
a recorrer-se a um atributo, o «ser colorido», de natureza sen-
sorial, mas que claramente pertence sempre ao respectivo sujei-
to, e portanto neste caso estará correctamente enunciada a pro-
priedade da «superfície».

Em seguida, quando se refuta, há que verificar se o oponen-
te apresenta como propriedade de uma coisa a sua definição, pois
neste caso a propriedade não estará enunciada correctamente,
uma vez que a propriedade não tem por função l indicar o que
uma coisa é 23. Por exemplo, se se enunciar como propriedade
do homem ser um «animal, terrestre, bípede», está a enunciar-
-se como propriedade do «homem» uma expressão que indica a
sua essência, pelo que esta não é uma propriedade do «homem»
correctamente enunciada. Quando se confirma, por outro lado,
há que verificar se se enunciou como propriedade um predicado
convertível do sujeito, mas que não indica a essência deste 24;
neste caso a propriedade está correctamente enunciada. Por
exemplo, se se apresentar como propriedade de «homem» o
predicado convertível «animal manso 25 por natureza», não está
a indicar-se a essência do sujeito 26, portanto esta propriedade
de «homem» está correctamente enunciada.
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22 “O prîton kŠcrwstai.
23 I. e., a essência de uma coisa, tÕ t… Ãn eünai.
24 M¾ tÕ t… Ãn eünai d‹ dhloàn.
25 “Hmeron «dócil, manso, pacífico, civilizado».
26 I. e., de «homem».
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Em seguida, quando se refuta, há que ver se o oponente
enuncia uma propriedade sem situar o sujeito quanto à sua
essência. No que respeita às propriedades, tal como no que
respeita às definições, a primeira coisa a fazer é estabelecer o
género do sujeito, e só depois acrescentar tudo o mais que ser-
ve para o distinguir de outros sujeitos. Uma propriedade não
apresentada desta maneira não estará, portanto, correctamente
enunciada. Por exemplo, se se enuncia como propriedade de
«animal» o facto de «ter alma» 27, não está a integrar-se este atri-
buto na essência de «animal» 28, logo, a propriedade do «ani-
mal» não está a ser correctamente enunciada. Quando se con-
firma, por outro lado, importa verificar se se situa quanto à
essência o sujeito a quem se atribui uma dada propriedade, e
se se refere tudo o mais de forma adequada; nestas condições
a propriedade estará enunciada correctamente. Por exemplo, se
alguém enunciar como propriedade de «homem» a circunstân-
cia de ser «um animal dotado para o saber», a propriedade de
«homem» estará, sob este aspecto, correctamente enunciada.

4. Estes são, portanto, os critérios para verificar se uma
propriedade foi ou não enunciada de forma correcta. Se um
enunciado que se apresenta como sendo uma propriedade o é,
absolutamente, será examinado a partir dos critérios que se se-
guem. Os «lugares» que servem para confirmar, em absoluto,
que uma propriedade foi correctamente enunciada são idênti-
cos aos que servem, em absoluto, para formular uma proprie-
dade, e, portanto, serão referidos juntamente com estes.

Em primeiro lugar, quando se refuta, há que observar cada
um dos sujeitos abrangidos por um certo conceito aos quais se atri-
bui uma dada propriedade, para ver, por exemplo, se esta, ou
não pertence a nenhum desses sujeitos, ou se não predica deles
com verdade sob um certo aspecto, ou se não é propriedade
de cada um dos sujeitos em relação ao aspecto sob o qual foi
dita ser sua propriedade; em qualquer destes casos o que foi

27 TÕ yuc¾n ‰cein.
28 A essência de «animal» não consiste em «ter alma», mas sim em

ser um composto de «corpo» e de «alma».
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postulado como propriedade não é propriedade nenhuma. Por
exemplo, assim como, no caso do geómetra, não é verdade que
ele não possa enganar-se no raciocínio (dado que o geómetra
será induzido em erro se se enganar no desenho da figura),
também não se pode postular como propriedade do homem de
ciência a impossibilidade de enganar-se no raciocínio. Quando
se confirma, por outro lado, há que ver se a propriedade em
discussão é verdade a respeito de todos os indivíduos abarcados
pelo conceito também por aquele aspecto que está em debate,
pois se o for, mesmo aquilo que se apresenta como não sendo
propriedade será uma propriedade. Por exemplo, se ser l um
«animal com capacidade para o saber» é verdade a respeito de
todos os homens exactamente pela circunstância de serem ho-
mens, então a expressão «animal com capacidade para o saber»
denota uma propriedade de «homem». [Este lugar é útil, por
um lado, para quem refuta no caso de, em relação à mesma
coisa, o nome do sujeito ser verdadeiro mas o enunciado da pro-
priedade não ser correcto, ou de, também em relação à mesma
coisa, o enunciado ser correcto mas o nome do sujeito não ser o
verdadeiro; é útil, por outro lado, para quem confirma, no caso
de, da coisa de que se predica o nome, também se predicar o
enunciado da propriedade, ou se da coisa de que se predica o
enunciado, também se predicar o nome.] 29

Em seguida, quando se refuta, deve verificar-se se do
mesmo sujeito de que se pode predicar o nome, não se pode
predicar o enunciado descritivo da propriedade, e também se se
pode predicar o enunciado, mas não se pode predicar o nome.
Se isto ocorrer, a propriedade apresentada não é aceitável como
propriedade. Por exemplo, se «ente animado dotado do saber»
se diz com verdade a respeito de «deus», mas se o termo «ho-
mem» não pode ser predicado de «deus», então «ser animado
dotado do saber» não poderá ser propriedade de «homem».
Quando se confirma, por outro lado, deve verificar-se se do
sujeito de que se predica o enunciado, se predica também o
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29 Este período é posto entre parênteses por Ross atendendo ao fac-
to de ele não passar de uma redacção diversa, e menos clara, do desen-
volvimento contido no parágrafo seguinte.
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nome correspondente, e se do sujeito de que se predica o nome
também se predica o enunciado correspondente: neste caso será
propriedade mesmo aquilo que se diz não ser propriedade des-
se sujeito. Por exemplo, como do sujeito de quem se diz que
«tem alma» é verdade dizer-se que se trata de um «ente ani-
mado», e de quem é «ente animado» é verdade dizer-se que
«tem alma», conclui-se que «ter alma» é uma propriedade de
«ente animado» 30.

Em seguida, quando se refuta, há que ver se o oponente
apresenta o próprio sujeito como propriedade de um atributo que
se diz existir no sujeito, pois neste caso não estaremos em pre-
sença de nenhuma propriedade. Por exemplo, se o oponente
disser que «fogo» é uma propriedade de «corpo composto das
mais diminutas partículas» está a apresentar como sujeito uma
propriedade do seu predicado, logo, «fogo» não pode ser pro-
priedade de «corpo composto das mais diminutas partí-
culas» 31. Por esta razão o sujeito não pode ser propriedade de
uma coisa existente no sujeito: porque seria ao mesmo tempo
propriedade de muitas coisas distintas especificamente entre si.
De facto, de um mesmo sujeito são predicados vários atributos
distintos como sendo predicados somente dele; logo, caso se es-
tabelecesse a propriedade da maneira referida, o sujeito surgi-
ria como uma propriedade de todos esses atributos 32. Quando
se confirma, por outro lado, há que ver se se apresentou como
propriedade do sujeito um atributo que pertence de facto ao
sujeito, porque neste caso será propriedade mesmo o que não
se apresentou como propriedade, na condição de esta ser so-
mente predicada daqueles sujeitos de que é dada como pro-

30 «Ente animado» (zùon) = «ser animado», «ser vivo, animal».
31 Por outras palavras, ser um «corpo composto de partículas muito

diminutas» é que é predicado (propriedade) de «fogo», e não o contrário.
32 Explicitando de forma mais clara: ser um «corpo composto das

partículas mais diminutas» é uma propriedade de várias coisas, tais como
o «fogo», o «éter», etc. Ora se se apresentassem as coisas ao contrário,
isto é, se «fogo», u. g., fosse a propriedade, e «corpo composto de partí-
culas muito diminutas» fosse o sujeito, este (pseudo-)sujeito teria como
propriedades muitas coisas especificamente diferentes entre si, tais como
«fogo», «éter», «alma», etc. Aqui reside o erro detectado por Arist.
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priedade. Por exemplo, quem disser que é especificamente pró-
prio da terra ser «o mais pesado dos corpos» está a apresentar
como propriedade do sujeito algo que se afirma unicamente da
coisa referida 33, e que dela é predicada como sendo sua pro-
priedade; logo, a propriedade da «terra» está correctamente
enunciada.

Seguidamente, quem refuta deve verificar se o oponente
apresenta como propriedade do sujeito algo de que ele apenas
participa; neste caso, o que é apresentado como propriedade
não é propriedade alguma. De facto, l um atributo de que o
sujeito participa 34 representa algo que se acrescenta à sua es-
sência 35, logo seria uma diferença caracterizadora de uma dada
espécie. Por exemplo, se ele referir como propriedade de «ho-
mem» ser «um bípede terrestre», está a enunciar uma proprie-
dade partilhada pelo sujeito, logo, «bípede terrestre» não é uma
propriedade de «homem». Quem confirma, por outro lado, tem
de verificar se se apresentou uma propriedade sem explicitar
que é partilhada e indicativa da essência do sujeito, apesar de
este ser susceptível de aceitar a conversão; neste caso será pro-
priedade mesmo o que não se apresenta como propriedade. Por
exemplo, se se apresenta como propriedade de «animal» o fac-
to de «ser dotado de sensações desde a nascença» 36, mas sem
a explicitar nem como propriedade partilhada, nem indicativa da
essência do sujeito, apesar de o sujeito admitir a conversão:
neste caso, «ser dotado de sensações desde a nascença» será
uma propriedade do «animal».

Em seguida, quem refuta deve verificar se a propriedade
pode não existir no sujeito de uma certa denominação contem-

133a

33 I. e., da «terra» (toà pf£gmatoj).
34 Kat¦ mŠqexin, lit. «por participação», i. e., algo que pertence ao su-

jeito mas de que outros indivíduos também partilham, ou seja, aqueles
atributos que resultam da subordinação lógica dos vários subconjuntos
incluídos dentro do mesmo género.

35 E˜j tÕ t… Ãn eünai sumb£lletai, lit. «acrescenta (algo) à essência
(do sujeito)».

36 TÕ a˜sq£nesqai pefukÒj, lit. «o ter nascido (com capacidade) para
sentir, para ter sensações», «o ser dotado de sensação por natureza»
(pefukÒj, part. de fÚw «nascer», da mesma raiz que fÚsij «natureza»).
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poraneamente com esta, mas é anterior ou posterior a ela 37,
pois, se assim for, o que é indicado como propriedade não é
uma propriedade, dado que ou não ocorre nunca, ou, pelo
menos, nem sempre. Por exemplo, o facto de um certo ente
«andar a passear na ágora» tanto pode entender-se como ante-
rior ou posterior à sua denominação como «homem», e por isso
«andar a passear na ágora» não é propriedade de «homem»,
dado ser algo que pode nunca acontecer, ou, pelo menos, nem
sempre. Quem confirma deve verificar se um atributo se verifi-
ca necessariamente num dado sujeito desde sempre, mas sem ser
nem uma definição nem uma diferença específica: neste caso
será propriedade do sujeito mesmo o que não é apresentado
como sua propriedade. Por exemplo, uma vez que o conceito
«ser animado dotado de capacidade para o saber» se verifica
necessariamente em simultâneo com o conceito «homem», mas
não é uma diferença específica nem uma definição, então ser
«ser animado dotado de capacidade para o saber» será uma
propriedade de «homem».

Em seguida, quem refuta deve verificar se de coisas idên-
ticas, na medida em que são idênticas, a propriedade apresen-
tada não é idêntica, pois neste caso o que é apresentado como
propriedade não será propriedade alguma. Por exemplo, uma
vez que «parecer a certas pessoas ser uma coisa boa» não é pro-
priedade da «coisa desejável» 38, então «parecer a certas pes-
soas ser uma coisa boa» também não será propriedade da «coi-
sa elegível» 39, dado que «ser desejável» e «ser elegível» são
expressões que significam a mesma coisa. Quem confirma deve
verificar se é dado como propriedade de uma coisa idêntica
aquilo que a torna idêntica, pois neste caso será uma proprie-
dade mesmo o que não é dado como propriedade. Por exem-
plo, uma vez que do «homem», enquanto «homem», se pode

37 Anterior ou posterior do ponto de vista lógico: por exemplo, a
noção de «animal» é logicamente anterior à de «homem», a de «Sócrates»
é logicamente posterior, enquanto as de «homem» e «dotado para o sa-
ber» são logicamente contemporâneas.

38 Diwktoà, lit. «daquilo que deve ser procurado, daquilo que deve
tentar alcançar-se».

39 Aˆretoà, lit. «daquilo que deve (merece) ser escolhido».
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dizer que é sua propriedade «possuir uma alma tríplice» 40,
também do «mortal», enquanto «mortal», será propriedade
«possuir uma alma tríplice». Este lugar também é útil no caso
do acidente, porquanto coisas idênticas, na medida em que são
idênticas, devem ter, ou não ter, idênticos atributos.

Em seguida, quem refuta deve verificar se a propriedade
de coisas idênticas quanto à espécie é dada como não sendo
sempre a mesma quanto à espécie, pois neste caso o que é dado
como propriedade do sujeito em questão l não será sua proprie-
dade. Por exemplo, uma vez que tanto «homem» como «cava-
lo» são idênticos quanto à espécie, mas nem sempre é proprie-
dade do cavalo «estar parado por vontade própria», também
não será propriedade do homem «mover-se por vontade pró-
pria», porquanto, em relação à espécie, significa o mesmo
«mover-se por vontade própria» e «estar parado por vontade
própria», coisas que se podem predicar de um e de outro, na me-
dida em que ambos são «entes animados». Quem confirma, por
outro lado, deve verificar se a coisas especificamente idênticas
é atribuída uma propriedade especificamente sempre idêntica,
pois neste caso será propriedade mesmo o que não é apresen-
tado como propriedade. Por exemplo, dado que é propriedade
de «homem» ser um «bípede terrestre», será propriedade de
«ave» ser um «bípede voador» 41; cada um destes entes é idên-
tico enquanto espécie, na medida em que constituem espécies
pertencentes ao mesmo género, isto é, pertencentes ao género
«ente animado», e as propriedades referidas são diferenças es-
pecíficas dentro do género «ente animado». Este lugar é invá-
lido 42 quando uma das propriedades mencionadas pertence
apenas a sujeitos incluídos numa dada espécie, enquanto a
outra pertence a várias, como sucede com «quadrúpede ter-
restre» 43.

133b

40 TrimerÁ, lit. «em três partes» (irascível, concupiscível e cognoscí-
vel, ou racional, cf. Platão, Rep. 435b e segs.).

41 PthnÒn, lit. «alado».
42 Yeud»j.
43 Só há um «bípede terrestre» (o «homem»), ao passo que são inú-

meros os «quadrúpedes terrestres», distribuídos por diversas espécies.
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Dado que «idêntico» e «diferente» são termos polissémi-
cos, é muito difícil numa discussão sofística 44 conseguir espe-
cificar uma propriedade como pertencente a um único sujeito,
e só a ele; de facto, o atributo de uma coisa a que se acrescenta
um certo acidente será também atributo do conjunto do aciden-
te com o termo que acompanha. Por exemplo, aquilo que for
atributo de «homem» será também atributo de «homem bran-
co», desde que exista algum «homem branco», e bem assim o
que for atributo de «homem branco» será também atributo de
«homem». Torna-se assim possível a alguém lançar a dúvida
sobre a maioria das propriedades, alegando que uma coisa é o
sujeito tomado em si mesmo, e outra se tomado em conjunto
com o acidente, por exemplo, se argumentar que uma coisa é
«homem» e outra coisa «homem branco», e estabelecendo além
disso uma distinção entre o estado 45 de uma coisa e o que dela
se diz de acordo com o seu estado 46. Ora aquilo que pertence
ao estado do sujeito pertencerá igualmente ao que se diz dele de
acordo com o seu estado, e o que pertence ao que se diz do
sujeito de acordo com o seu estado, igualmente pertencerá a
esse estado. Por exemplo, uma vez que se defina o «homem
sabedor» 47 de acordo com a sua «área do saber» 48, não se
poderá considerar como propriedade do «saber» o «ser imune
a todo o argumento» 49, porque, a ser assim, também o «ho-

44 I. e., quando se argumenta de forma sofística.
45 “Exij.
46 A título de curiosidade, refira-se o caso do filósofo chinês Kung-

-sun Lung (século IV a. C.) que escreveu um pequeno tratado (aliás, de
muito difícil interpretação), em que procura demonstrar o paradoxo de
que «cavalo-branco» não é «um cavalo» com base em que «’cavalo’ deno-
ta uma forma, e ‘branco’ denota uma cor; ora, o que denota a cor não
denota a forma, logo ‘cavalo branco’ não é um ‘cavalo’» [v. Wing-tsit
Chan, A Source Book in Chinese Philosophy, translated and compiled by…,
Princeton University Press, 1963 (repr. 1969, 1973), pp. 232 e segs., em
especial pp. 235-237].

47 `O œpist»mwn.
48 !Epist»mh.
49 TÕ ¢met£peiston (eünai) ØpÕ lÒgou, lit. «o (facto de) não ser

suaceptível de mudar de opinião em resultado de algum argumento» (i. e.,
«ser imune à dúvida suscitada por um argumento»).
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mem sabedor» estaria sempre «imune a todo o argumento».
Quem confirma, por outro lado, deverá afirmar que não são
absolutamente diferentes a coisa a que pertence um dado aci-
dente, e esse acidente tomado em conjunto com a coisa, mas
que apenas se diz serem distintas pelo facto de terem uma
modalidade diferente de ser 50; efectivamente, para um «ho-
mem», o «ser homem» não é a mesma coisa que para um
«homem branco» o ser um «homem branco». É preciso ainda
tomar atenção às flexões das palavras, e não dizer, portanto, l
que «homem sabedor» 51 é «’aquilo’ 52 que é imune a todo o
argumento», mas sim «’aquele homem’ 53 que é imune a todo
o argumento», nem que «saber» 54 é «’aquilo’ que é imune a
todo o argumento» 55, mas sim «’aquela coisa’ que é imune
a todo o argumento» 56: contra quem argumenta com todos os
meios há que contra-argumentar também com todos os meios.

5. Em seguida, quem refuta deve verificar se o oponente,
na intenção de referir um atributo natural de alguma coisa, se
serve de uma formulação linguística que implica que esse atri-
buto se verifica sempre, pois neste caso o que se dá como sen-
do uma propriedade parecerá ser rejeitável. Por exemplo, quem
afirma que é propriedade de «homem» o ser «bípede» tem a
intenção de aludir a um atributo natural, mas emprega uma
linguagem que denota um atributo permanente, o que faria que
«bípede» não fosse propriedade de «homem», dado que há
homens que não têm os dois pés 57. Quem confirma deve veri-

134a

50 Tù Ÿteron eünai aÙto™j tÕ eünai, lit. «por o ser, para eles, ser uma
coisa distinta».

51 `O œpist»mwn, género masculino.
52 TÕ (género neutro) ¢met£peiston…
53 `O (género masculino) ¢met£peistoj…
54 `H œpist»mh (género feminino).
55 TÕ (género neutro) ¢met£peiston…
56 `H (género feminino) ¢met£peistoj…
57 Note-se a diferença entre um atributo «natural» e um atributo

«permanente» (i. e., que ocorre sempre): todo o homem é, quando nasce,
naturalmente bípede, mas pode por acidente perder um, ou mesmo os
dois pés, deixando, portanto, de ser bípede.
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ficar se o oponente pretende apresentar como propriedade um
atributo natural, e usa uma formulação linguística que vai nes-
se sentido, pois, a ser assim, a propriedade não pode ser rejei-
tada sob este ponto de vista. Por exemplo, quem apresenta
como propriedade de «homem» ser um «animal capaz de co-
nhecimento» pretende e consegue com a expressão usada refe-
rir uma propriedade que é um atributo natural; logo, a afirma-
ção de que o «homem» é «um animal capaz de conhecimento»
não poderá ser rejeitada como uma propriedade de «homem».

Também é tarefa difícil enunciar a propriedade daquelas
coisas que, ou são referidas em função de outra coisa primeira,
ou são elas próprias dadas como coisas primeiras. Se se enun-
cia uma propriedade de uma coisa referida em função de outra
coisa primeira, então ela será válida também como propriedade
da coisa primeira; se se enuncia como propriedade de uma coisa
primeira, então também será válida como primeira de uma coisa
que se refira em função daquela 58. Por exemplo, se alguém
apresentar como propriedade de «superfície» o facto de «ser
colorida», então «ser colorido» também se predicará com ver-
dade como propriedade de «corpo»; se se afirmar a «cor» como
propriedade do «corpo», então poderemos também predicá-la
da «superfície». Não se segue daqui, porém, que se prediquem
com verdade o nome e o enunciado da propriedade de ambas as
coisas indiferentemente 59.

Ocorre com frequência, em relação a muitas propriedades,
o erro de não se distinguir claramente como, e a respeito de
que coisas, se enuncia a propriedade. Todos procuram apresen-
tar como propriedade, ou aquilo que é um atributo natural, por
exemplo, no caso de «homem», o facto de ser «bípede»; ou um
atributo casual, como, no caso de um homem qualquer, o facto

58 Este período, mais do que tradução, é paráfrase do texto grego,
dado que este é de uma tal concisão que uma versão mais literal seria
praticamente incompreensível. De qualquer modo, só após a considera-
ção dos exemplos é que se torna perfeitamente clara a intenção de Aris-
tóteles.

59 I. e., o facto de tanto «corpo» como «superfície» (nomes) terem
ambos a propriedade de «serem coloridos» (enunciado) não implica que
«corpo» e «superfície» denotem uma e a mesma coisa.



378

de ter apenas quatro dedos; ou a propriedade da espécie, por
exemplo, no caso do «fogo», o facto de ser «formado por par-
tículas muito diminutas»; ou em termos absolutos, por exem-
plo a vida como propriedade do «ser vivo»; ou em função de
alguma coisa outra, tal como a «prudência «entendida como
propriedade da alma; ou a título de primazia, por exemplo a
«prudência» entendida como «capacidade racional» 60; ou a tí-
tulo de «situação num certo estado», por exemplo «ser imune
a todo o argumento» entendido como propriedade do «homem
sabedor» (já que o facto de «ser imune a todo o argumento»
não é mais do que «encontrar-se alguém num determinado
estado»); ou como «posse de um determinado estado», l por
exemplo, o «ser imune a todo o argumento» como propriedade
do «saber»; ou a título de «propriedade partilhada», por exem-
plo «ser dotado de sensações» como propriedade de «animal»
(pode dizer-se que há vários entes que têm sensações, como o
«homem», mas têm-nas porque participam da propriedade de
«animal»); ou a título de participação em algo, por exemplo, a
«vida» como propriedade de todo o «ser vivo». Ao não acrescen-
tar-se a expressão «por natureza» à atribuição de um atributo está
a cometer-se um erro, porquanto é possível uma propriedade
por natureza não se verificar num indivíduo de que é uma
propriedade natural, por exemplo, no caso do «homem», a pro-
priedade de ter dois pés 61. É erro também não explicitar que uma
propriedade é ocasional, porque pode ser que ela não se verifi-
que sempre como se verifica num caso concreto, por exemplo,
o facto de um homem ter quatro dedos. É erro ainda não indi-
car a quem se aplica uma propriedade, se a um sujeito primeiro,
se a um sujeito que é predicado de alguma outra coisa, porque
nem sempre o enunciado e o nome são válidos em simultâneo,
como sucede com «ser colorido», entendido como propriedade

134b

60 A «capacidade racional (ou cognoscível)», tÕ logistikÒn, uma das
três partes da alma. Note-se a gradação: a «prudência» (tÕ frÒnimon) é
entendida não só como propriedade da alma, mas, mais ainda, como pro-
priedade da «capacidade racional», a mais importante das três partes da
alma.

61 Cf. supra, n. 57.
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de «superfície» ou de «corpo» 62. Erra ainda quem não explicita
previamente se a propriedade é de alguém que possui um es-
tado, ou de um estado possuído por alguém, pois assim não
estaremos perante uma propriedade. O que ocorrerá, de facto,
é que, se se apresentar como propriedade um estado possuído
por alguém, estaremos a atribuí-la também ao possuidor desse
estado, se se apresentar como um estado que alguém possui, es-
taremos a atribuí-lo também ao estado possuído, por exemplo
«ser imune a todo o argumento» postulado como propriedade
tanto para «saber» como para «homem sabedor». Erra ainda
quem não explicitar se se trata de uma propriedade de que um
sujeito participa ou de uma propriedade que é partilhada, por-
quanto uma tal propriedade pertencerá a vários outros sujeitos:
se se apresentar como propriedade algo que é partilhado, ela ocor-
rerá nos outros indivíduos que dela partilham, se como algo de
que o sujeito partilha, ela ocorrerá nas outras coisas partilhadas
pelo sujeito; por exemplo, se a propriedade de «estar vivo» se
entende como pertencente a um certo «animal», ou ao «ser
vivo», em geral. Erra ainda quem não distingue a propriedade
como pertencente à espécie, porquanto a apresenta como pro-
priedade de um só dos indivíduos abrangidos pelo termo a que
se atribui essa propriedade; é o que sucede com os superlati-
vos, que são propriedade de um só indivíduo, por exemplo, o
«fogo», quando se diz que ele é «a mais leve das coisas». Por
vezes também se erra quando se explicita uma só espécie, por-
quanto todos os termos que forem usados deverão pertencer a
essa só e única espécie postulada, coisa que não se verifica em
muitos casos, como, por exemplo, sucede com o «fogo». É que
«fogo» não se inclui em uma única espécie: do ponto de vista
da espécie, são coisas diferentes o «carvão em brasa», a «cha-
ma» e a «luminosidade», embora todas elas sejam aspectos de
«fogo». Por este motivo é necessário que, quando se fala da
propriedade de uma espécie, não se esteja a falar na realidade

62 Como mostra o exemplo da propriedade «ser colorido», o erro
consiste em não distinguir a sua aplicação fundamental a «corpo», e so-
mente em função deste a sua aplicação também a «superfície», que não
denota mais do que uma parte de «corpo».
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de mais de uma espécie, pois isso pode ocasionar que a pro-
priedade enunciada ocorra mais numas coisas e menos noutras,
por exemplo, a propriedade atribuída ao fogo de ser «formado
por partículas muito diminutas», dado que as partículas de que
é formada a luz são mais diminutas do que as que formam o
carvão em brasa, ou a chama. Ora isto não pode suceder, a
menos que o nome possa ser «mais predicado» da coisa de que
é «mais verdadeiro» o enunciado 63; de outra maneira não se
verificará que o enunciado e o nome se apliquem l ambos no
grau «mais». Acrescente-se a isto que o mesmo sucederá com
a propriedade, tanto da coisa que a tem em termos absolutos,
como da que a tem no mais alto grau de entre as que a têm
em termos absolutos, por exemplo, a propriedade de o fogo ser
«formado por partículas muito diminutas», dado que isto é
propriedade também da «luz», só que as partículas da «luz»
são mais diminutas ainda. Portanto, se o nosso oponente apre-
senta uma propriedade desta maneira, devemos contra-
-argumentar segundo esta linha, mas não devemos, por nossa
parte, dar-lhe azo a que nos faça estas objecções; pelo contrá-
rio, assim que se falar de uma dada propriedade, devemos tra-
tar imediatamente de definir o modo como essa propriedade é
postulada.

Em seguida, quem refuta deve verificar se o oponente apre-
senta um dado termo como sendo propriedade de si mesmo,
pois neste caso o que é dado como propriedade não é proprie-
dade alguma. Toda a coisa, de facto, indica através do seu
nome qual é a sua essência, mas o termo que indica a essência
não é uma propriedade, e sim uma definição. Por exemplo,
quem disser que «decoroso» 64 é propriedade de «belo» 65 está

135a

63 Clarificando: suponhamos o caso do elemento «fogo», em relação
ao qual nos podemos referir através do nome («fogo») ou do enunciado
(«o ser formado pelas partículas mais diminutas»); como há várias espé-
cies de «fogo» («brasa», «chama», «luz»), se empregarmos indiferentmente
o nome e o enunciado, o resultado será a propriedade ser aplicada com
mais verdade se usarmos o nome do que se usarmos o enunciado, ou vice-
-versa, o que é um resultado indesejável.

64 TÕ prŠpon («decente, conveniente, decoroso»).
65 TÕ kalÒn («belo, bom, excelente»).



381

a apresentar uma coisa como propriedade de si mesma (já que
«belo» e «decoroso» denotam a mesma coisa 66), logo, «decoro-
so» não pode ser propriedade de «belo». Quem confirma, por
outro lado, deve verificar se, ainda que tenha formulado uma
predicação convertível, não apresentou um termo como predi-
cado de si mesmo, pois neste caso será propriedade mesmo o
que se apresenta como não o sendo. Por exemplo, embora
quem postular como propriedade do «animal» ser «uma subs-
tância 67 dotada de alma» não esteja a apresentar uma coisa
como predicado de si mesma, está, no entanto, a formular uma
predicação convertível, logo ser uma «substância dotada de
alma» será uma propriedade de «animal».

Em seguida, no que respeita a coisas formadas por partes
semelhantes, quem refuta deve verificar se aquilo que é pro-
priedade do todo não é válido também em relação às partes, ou
se o que é válido para uma parte não pode ser também predi-
cado da totalidade, pois a ser assim o que se apresenta como
propriedade não será propriedade nenhuma. Esta situação dá-se
em vários casos: é possível que, a respeito de coisas formadas
de partes semelhantes, alguém estabeleça uma propriedade dan-
do umas vezes atenção ao todo, outras vezes generalizando ao
todo aquilo que somente é predicado de uma parte. Em nenhum
destes casos a propriedade estará correctamente enunciada.
Exemplo de atenção dada ao todo ocorre quando alguém afirma
como propriedade do mar ser «a maior quantidade de água sal-
gada»: ao fazê-lo, está a referir-se a uma propriedade de um con-
junto de partes semelhantes, mas a apresentar um atributo que
não é válido para cada parte (pois este ou aquele «mar» parti-
cular não são «a maior quantidade de água salgada»), logo não
pode tomar-se como propriedade de «mar» o ser «a maior quan-
tidade de água salgada». Exemplo de dar atenção à parte ocorre
quando alguém, dizendo que é propriedade do «ar» o «ser
respirável», refere uma propriedade de um conjunto de partes
semelhantes e válida para uma porção de ar determinada, mas

66 TaÙtÕn g£r œsti tÕ kalÕn ka† tÕ prŠpon, lit. «o belo e o decoroso
são a mesma coisa».

67 OÙs…a.
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que já não é válida como propriedade do todo (uma vez que
nem todo o ar é respirável); logo «ser respirável» não pode ser
considerado como propriedade do «ar». l Quem confirma, por
outro lado, deve observar se um atributo é válido a respeito de
cada uma das várias partes semelhantes e se é também válido
como propriedade dessas partes em relação com o conjunto, por-
que neste caso será propriedade do todo mesmo o que não é
apresentado como sua propriedade. Por exemplo, uma vez que
é válido dizer-se a respeito de «toda a terra» que ela, por natu-
reza, tende para baixo, e uma vez que isto é válido para qual-
quer porção de «terra», na medida em que é «terra», então será
propriedade da «terra» tender, por natureza, para baixo.

6. Em seguida há que fazer a análise a partir dos termos
opostos, começando em primeiro lugar pelos contrários. Quem
refuta deve verificar se a propriedade de um dos termos contrá-
rios não é também um contrário, pois neste caso o contrário do
outro termo contrário não será sua propriedade 68. Por exemplo,
dado que o contrário de «justiça» é «injustiça», e que o contrário
de «o melhor bem» 69 é «o pior mal» 70, mas dado também que «o
melhor bem» não é propriedade da «justiça», também «o pior
mal» não poderá ser propriedade da «injustiça». Quem confir-
ma, por outro lado, deve verificar se a propriedade de um dos
termos contrários é, de facto, um contrário, pois nesse caso o con-
trário do outro termo será sua propriedade. Por exemplo, dado
que o contrário de «bem» 71 é «mal» 72, e o contrário de «desejá-
vel» 73 é «indesejável» 74, e dado que «desejável» é propriedade
do «bem», então «indesejável» será propriedade do «mal».

135b

68 Recorde-se que, ao falar de opostos ou de contrários, temos de
contar com um par de termos nessas condições, donde a necessidade de
suprir na tradução a referência ao outro membro do par (referência que
Arist. não precisa de fazer, porque o grego permite que tal referência seja
facilmente subentendida).

69 TÕ bŠltiston, lit. «a coisa melhor».
70 TÕ ce…riston, lit. «a coisa pior».
71 TÕ ¢gaqÒn, lit. «a coisa boa».
72 TÕ kakÒn, lit. «a coisa má».
73 TÕ aˆretÒn, lit. «a coisa desejável, aquilo que deve ser escolhido».
74 TÕ feuktÒn, lit. «a coisa indesejável, aquilo que deve ser evitado».
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Em segundo lugar temos os termos relacionais 75. Quem
refuta deve verificar se um dos termos relacionais não tem como
propriedade outro termo relacional, pois nesse caso o correlativo
do primeiro termo não será propriedade do correlativo do outro
termo. Por exemplo, «duplo» é termo relacional de «metade»,
«excedente» é termo relacional de «excedido» 76, mas como «ex-
cedente» não é propriedade de «duplo», «excedido» também não
poderá ser propriedade de «metade». Quem confirma, por ou-
tro lado, deve verificar se um dos termos relacionais tem como
propriedade outro termo relacional, pois nesse caso o correlativo
do primeiro termo será propriedade do correlativo do outro termo.
Por exemplo, dado que se diz que o termo «duplo» se relaciona
com «metade» e que a proporção «dois para um» se relaciona com
a proporção «um para dois», e tendo em conta que a proporção
«dois para um» é propriedade de «duplo», então também a pro-
porção «um para dois» deverá ser propriedade de «metade».

Em terceiro lugar, quem refuta deve verificar se o que se
afirma relativamente à «posse» de um certo atributo não é pro-
priedade dessa «posse», pois nesse caso também o que se afirma
relativamente à «privação» de um certo atributo 77 não será sua
propriedade. Igualmente, se o que se afirma de uma coisa rela-
tivamente à «privação» não é sua propriedade, também o que
se afirma de uma coisa relativamente à «posse» não será sua
propriedade. Por exemplo, assim como não se diz que é pro-

75 T¦ prÒj ti, lit. «as coisas que são relativas a algo». Note-se que
também neste caso, tal como no dos termos contrários, temos de contar
com um par de termos relacionados entre si.

76 TÕ ØperŠcon «aquilo que excede» (particípio activo), tÕ ÙperecÒ-

menon «aquilo que é excedido» (particípio passivo).
77 Os termos opostos a que Arist. se refere neste passo são Ÿxij «pos-

se» e stŠrhsij «privação». Literalmente, Ÿxij (do verbo ‰cw «ter, possuir»)
pode, de facto, significar «posse», mas é mais corrente traduzi-lo como
«estado» (com base, u. g., na expressão eâ ‰cein «estar bem», ou no lat.
habitus «estado, maneira de ser», de habere «ter, possuir»). Assim, os ter-
mos Ÿxij e stŠrhsij designariam a presença e a ausência, respectivamente,
de um determinado estado. No entanto pareceu-nos que seria mais clara
para um leitor de hoje a versão que elegemos: posse/privação de um deter-
minado atributo ou (atendendo aos exemplos aduzidos por Arist.) de uma
determinada faculdade (u. g., de «ver», de «ouvir»).
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priedade da «surdez» a «insensibilidade» 78, também não se
dirá que é propriedade da audição a «sensibilidade» 79. Quem
confirma, por outro lado, deve verificar se o que se afirma re-
lativamente à «posse» é propriedade da «posse», pois se assim
for também o que se afirma relativamente à «privação» será
propriedade da «privação», e bem assim, se o que se afirma
relativamente à «privação» é propriedade da «privação», então
também o que se afirma l relativamente à «posse» será proprie-
dade da «posse». Por exemplo, dado que «ver» é propriedade
da «vista», enquanto estamos dotados de visão, então «não ver»
será propriedade da «cegueira», enquanto não estamos dota-
dos da vista, embora por natureza o devêssemos estar.

Em seguida temos a argumentação que parte das afirma-
ções e das negações 80, começando, antes de mais, pela análise des-
tas classes de predicados. Este «lugar» é unicamente útil para
quem refuta. Por exemplo, se a afirmação e o predicado atri-
buído afirmativamente são propriedade de uma dada coisa, então
a negação e o predicado atribuído negativamente não serão pro-
priedade dessa coisa. Se, pelo contrário, a negação e o predicado
atribuído negativamente são propriedade da coisa, então nem a
afirmação nem o predicado atribuído afirmativamente serão pro-
priedade da coisa. Por exemplo, uma vez que o predicado «ani-
mado» 81 é propriedade de todo o «animal» 82, o predicado «não
animado» 83 nunca poderá ser propriedade de «animal».

136a

78 `Anaisqhs…a, lit. «ausência de sensação, incapacidade de sentir»,
cf. «anestesia».

79 A˜sqhsij, lit. «sensação, sensibilidade, capacidade de sentir».
80 Por «afirmação» (f£sij) e «negação» (¢pÒfasij) deverá entender-

-se, neste contexto, não, como é habitual, «enunciado (frase) afirmativo(a)»
ou «negativo(a)», mas sim «termo afirmativo» (u. g., «animado» ‰myucon,
«que tem alma» e «termo negativo» (u. g., «não-animado» m¾ ‰myucon,
«que não tem alma»), cf. a observação de Sanmartín, p. 212, n. 92. A ar-
gumentação de Arist. gira à volta do problema de um termo afirmativo
(e. g., «homem») ser predicado de um outro termo afirmativo (e. g., «ani-
mal»), ou de um termo negativo (e. g., «não-homem») ser predicado de
um outro termo negativo (e. g., «não animado»), etc.

81 TÕ ‰myucon «o ente dotado de alma» (yuc»).
82 TÕ zùon «animal, ser vivo».
83 TÕ m¾ ‰myucon «o ente não dotado de alma».
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Em segundo lugar deve argumentar-se a partir das coisas
que são ou não são predicadas, e dos sujeitos de que elas são
ou não são predicadas. Quem refuta deve verificar se uma afir-
mação não é propriedade da outra afirmação 84, pois se o for,
então a negação não pode ser propriedade da outra negação 85.
Por outro lado, se a negação não for propriedade da negação,
também a afirmação não será propriedade da afirmação. Por
exemplo, dado que «animado» não é propriedade de «homem»,
também «não-animado» não será propriedade de «não-ho-
mem»; e se, por outro lado, se verificar que «não-animado» não
é propriedade de «não-homem», também «animado» não será
propriedade de «homem». Quem confirma, por outro lado,
deve verificar se a afirmação é propriedade da afirmação, pois
nesse caso também a negação será propriedade da negação 86.
E se, por outro lado, a negação for propriedade da negação,
então a afirmação será propriedade da afirmação. Por exem-
plo, uma vez que «não-viver» é propriedade de «não-ani-
mado» 87, então «viver» seria propriedade do «animado»; e se
se verificar que «viver» é propriedade de «animado», então o
«não-viver» deverá considerar-se como propriedade de «não-
-animado».

Em terceiro lugar temos a argumentação a partir da consi-
deração das classes de sujeitos. Quem refuta deve verificar se a
propriedade postulada é propriedade do termo afirmativo 88,
porque então essa propriedade não poderá ser propriedade do
termo negativo. Por outro lado, se o predicado postulado for
propriedade do termo negativo, não poderá ser propriedade do

84 «Termo afirmativo», cf. supra, n. 80.
85 «Termo negativo», cf. supra, n. 80. Sobre esta questão, v. Arist.

de inter. (per† Œrmene…aj) 16a30-32, e o comentário de H. Weidemann,
pp. 170-171.

86 Tenha-se sempre presente, no que respeita a estas formulações, o
que deixámos dito na n. 80.

87 Toà m¾ zóou, lit. «do não-animal» (ou: do «não-ser vivo»).
88 No desenvolvimento que segue, e de acordo com o que ficou dito

na n. 80, passamos a escrever «termo afirmativo» e «termo negativo» em
vez de «afirmação» e «negação», que são a tradução literal dos vocábulos
usados por Arist., f£sij e ¢pÒfasij, respectivamente.
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termo afirmativo. Por exemplo, uma vez que «ter-alma» é pro-
priedade de «animado», «ter-alma» nunca poderá ser proprie-
dade de «não-animado». Quem confirma, pelo contrário, deve
verificar se o predicado postulado como tal não é propriedade
do termo afirmativo, pois nesse caso sê-lo-á do termo negati-
vo. Mas este lugar é enganador, porque um termo afirmativo
nunca pode ser propriedade de um termo negativo, nem um
termo negativo ser propriedade de um termo afirmativo, por-
quanto, por um lado, um termo afirmativo l nunca pode ser
predicado de um termo negativo, ao passo que, por outro lado,
um termo negativo pode ser predicado de um termo afirmati-
vo, mas não a título de propriedade 89.

Em seguida temos a argumentação a partir de duas séries de
termos opostos resultantes de divisão. Quem refuta deve verifi-
car se, de entre os termos opostos de uma série, nenhum há que
seja propriedade de algum dos opostos da outra série, pois a ser
assim o termo em questão não será propriedade daquele sujei-
to de que se postula ser propriedade. Por exemplo, dado que
«ente animado sensível» 90 não é propriedade de nenhum de
entre os outros entes «animados», então «ente animado
intelegível» 91 não poderá ser propriedade de «deus». Quem
confirma deve verificar se, de entre os restantes opostos de uma
série resultando da divisão, há algum que seja propriedade de
cada um dos opostos da outra série, pois a ser assim o termo

136b

89 Por exemplo, um termo afirmativo como «animado» não pode ser
propriedade de um termo negativo como «não-homem», e um termo ne-
gativo como «não-animado» não pode ser propriedade de um termo afir-
mativo como «homem»; por outro lado, se um termo afirmativo como
«animado» não pode ser predicado de um termo negativo como «não-ho-
mem», já um termo negativo como «não-bípede» pode ser predicado, mas
não pode ser propriedade de um termo afirmativo como «animado», ou
«animal», dada a existência de alguns animais bípedes (o homem, as aves)
a par de outros que são «não-bípedes».

90 «Sensível», i. e., objecto de conhecimento por via sensorial.
91 I. e., «objecto de conhecimento por via intelegível». Se tivermos

como resultado de uma divisão os termos opostos deus os outros entes
animados, e como resultado de outra divisão os termos ente sensível ente
inteligível, para que este termo seja propriedade de deus, será necessário
que ente sensível seja propriedade de algum dos outros entes animados.
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restante seria propriedade daquele sujeito de que não se pos-
tula ele ser propriedade. Por exemplo, dado que é propriedade
da «prudência» 92 «ser uma virtude, por natureza, característi-
ca da parte racional 93 da alma», então, se considerássemos in-
dividualmente cada uma das outras virtudes, veríamos que
seria propriedade da «moderação» 94 «ser uma virtude, por na-
tureza, característica da parte concupiscível da alma» 95.

7. Em seguida temos a argumentação a partir das fle-
xões 96. Quem refuta deve verificar se o termo numa dada flexão
não é propriedade do termo de mesmo radical em outra flexão,
pois neste caso a base de uma flexão não seria propriedade da
outra flexão. Por exemplo, dado que «belamente» não é pro-
priedade de «justamente», então também «belo» não será pro-
priedade de «justo» 97. Quem confirma, por outro lado, deve
verificar se uma flexão é uma propriedade de outra flexão, pois
a ser assim a base da primeira será propriedade da base da
outra 98. Por exemplo, uma vez que é propriedade «do ho-
mem» 99 ser um «bípede terrestre», então poderia dizer-se tam-
bém que essa propriedade existe tanto «para o homem» 100

como «para o bípede terrestre» 101. Em relação ao termo que

92 FrÒnhsij.
93 TÕ logistikÒn.
94 SwfrosÚnh.
95 TÕ œpiqumhtikÒn.
96 Já assinalámos em outros passos o alcance mais vasto que tem

para Arist. o termo ptèseij (lit., no seu uso estritamente linguístico, os
«casos» da flexão nominal).

97 Kalîj/dika…wj kalÒn/d…kaion. Se considerarmos um par de
flexões kalÒn/kalîj e outro par d…kaion/dika…wj, se kalîj (acto belo) não
é propriedade de dika…wj (acto justo), também o que é «belo» (kalÒn) não
será propriedade do «justo» (d…kaion).

98 Cf. n. precedente.
99 Toà ¢nqrèpou (genitivo).
100 Tù ¢nqrèpJ (dativo).
101 Pezù d…podi (igualmente no dativo). Esta linguagem assaz retor-

cida visa simplesmente a afirmar que, se um determinado atributo é pro-
priedade de um determinado termo, não deixará de o ser se tanto o atri-
buto como o termo a que se refere forem declinados em outro caso
qualquer.
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está a ser objecto de discussão, há que observá-lo no que toca
não apenas às suas flexões, mas também às flexões dos seus
opostos, conforme já tivemos ocasião de dizer a propósito de
outros lugares anteriores 102. Quem refuta deve verificar se a
flexão de um oposto não é uma propriedade de uma flexão do
outro oposto, pois a ser assim a flexão do oposto não poderia
ser propriedade da flexão do outro oposto. Por exemplo, se
«bem» não é propriedade de «justamente», então também
«mal» não poderá ser propriedade de «injustamente» 103. Quem
confirma, por outro lado, deve verificar se a flexão de um opos-
to é propriedade de outra flexão desse oposto, pois a ser assim
a flexão do oposto do primeiro será propriedade da flexão do
oposto do segundo. Por exemplo, dado que «óptimo» é proprie-
dade de «bom», também «péssimo» será propriedade de
«mau» 104.

Em seguida temos a argumentação a partir daquelas coi-
sas que se comportam de maneira similar. Quem refuta deve
verificar se uma coisa que se comporta de modo semelhante
a outra não é propriedade da coisa que se comporta semelhan-
temente a ela, pois a ser assim essa coisa de comportamento
semelhante não seria propriedade da coisa que se comporta
semelhantemente a ela. Por exemplo, dado que o construtor se
comporta em relação à edificação de uma casa de forma seme-
lhante ao médico em relação à obtenção da saúde, mas que não
é propriedade do médico a obtenção da saúde, l então também
não será propriedade do construtor a edificação de uma casa.
Quem confirma, por outro lado, deve verificar se a coisa que
tem comportamento semelhante a outra é propriedade dessa
outra coisa que se comporta semelhantemente à primeira, pelo
que, neste caso, essa tal coisa de comportamento semelhante
será propriedade da outra coisa de comportamento semelhante.

137a

102 Cf. 114b6 e segs.
103 Note-se que em grego estes quatro advérbios (¢gaqîj, dika…wj,

kakîj, ¢d…kwj = bem, justamente, mal, injustamente) oferecem um parale-
lismo morfológico que não se verifica em português.

104 TÕ bŠltiston «óptimo, o melhor» é superlativo de «bom» (toà
¢gaqoà), tal como tÕ ce…riston «péssimo, o pior» é superlativo de «mau»
(toà kakoà).
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Por exemplo, dado que têm um comportamento semelhante o
médico em relação à obtenção da saúde e o treinador 105 em
relação à obtenção de boa forma física 106, e dado que é pro-
priedade do treinador a obtenção da boa forma física, então
também será propriedade do médico a obtenção da saúde 107.

Em seguida temos a argumentação a partir daquelas coi-
sas que se comportam de maneira idêntica. Quem refuta deve
verificar se uma das coisas que se comportam de maneira idên-
tica não é propriedade da outra coisa que se comporta de
maneira idêntica, pois, a ser assim, uma das coisas que se com-
portam de maneira idêntica não será propriedade da outra das
coisas que se comportam de maneira idêntica. Mas se uma das
coisas que se comportam de maneira idêntica é propriedade da
outra coisa que se comporta de maneira idêntica, então a pro-
priedade não pertencerá à coisa de que se postulou ela ser
propriedade. Por exemplo, dado que é idêntico o comporta-
mento da «prudência» tanto em relação ao «bem» como em
relação ao «mal» 108, isto é, que ela é igualmente o saber tanto
de um como do outro, e dado que não é propriedade da «pru-
dência» ser o saber do «bem», então também não será proprie-
dade da «prudência» ser o saber do «mal». [Se é propriedade
da prudência ser o saber do bem, não será propriedade dela

105 Gumnast»j (cf. port. «ginasta»).
106 EÙex…aj.
107 Como sucede em outras circunstâncias ao longo deste desenvol-

vimento, o raciocínio de Arist. parece entrar aqui em contradição: na ar-
gumentação destinada a refutar declara «não ser propriedade do médico
a obtenção da saúde», enquanto na argumentação destinada a confirmar
declara «que é propriedade do médico a obtenção da saúde». Na reali-
dade, a aparente contradição deriva do contexto dialéctico em que nos
encontramos, no qual as proposições usadas no debate não são verdadei-
ras nem falsas, mas apenas plausíveis (‰ndoxoi) ou não plausíveis (m¾

‰ndoxoi), i. e., aceitáveis ou não pelos participantes no debate. Logo, uma
mesma proposição (u. g., «ser propriedade do médico a obtenção da saú-
de») poderá ser tomada como aceitável num debate (e, portanto, também
é aceitável «ser propriedade do treinador a obtenção da boa forma físi-
ca»), mas não aceitável num outro debate (o que implica não ser também
aceitável que «é propriedade do construtor a edificação de uma casa»).

108 Ou: «tanto em relação ao «belo» como em relação ao «feio».
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ser o saber do mal, uma vez que é impossível a mesma pro-
priedade pertencer a várias coisas distintas.] 109 Para quem con-
firma, por outro lado, este lugar não tem nenhuma utilidade,
pois em relação a coisas com idêntico comportamento o que se
passa na prática é a comparação de uma só coisa com várias.

Em seguida, quem refuta deve verificar se o que se pre-
dica de uma coisa quanto ao ser não é propriedade da coisa que
foi denominada quanto ao ser 110, pois neste caso também o
«cessar de ser» 111 não será propriedade da coisa denominada
quanto ao «cessar de ser», nem o «passar a ser» 112 será proprie-
dade da coisa denominada quanto ao «passar a ser». Por exemplo,
admitindo-se que «ser animado» não é propriedade de «ho-
mem», também «passar a ser animado» não será propriedade
de «passar a ser homem», nem «cessar de ser animado» será
propriedade de «cessar de ser homem». Deve fazer-se quando
se parte do «passar a ser» para o «ser» e o «cessar de ser», ou
quando se parte do «cessar de ser» para o «ser» e o «passar a
ser», o mesmo raciocínio que acabámos de fazer ao partir do
«ser» para o «passar a ser» e o «cessar de ser». Quem confirma,
por outro lado, deve verificar se é propriedade do sujeito deno-
minado segundo o «ser» 113 o predicado que lhe é atribuído

109 A formulação de Arist. quanto a este «lugar» é razoavelmente
pouco clara, dado que parece entrar em linha de conta com dois termos
(dois sujeitos) que têm um comportamente idêntico relativamente um ao
outro. Na realidade, como o exemplo da «prudência» vem esclarecer, a
comparação faz-se entre um predicado (e. g., a «prudência») que pode ser
atribuído de forma idêntica a dois sujeitos («saber do bem»/«saber do
mal»): neste caso, se «prudência» for predicado do «saber do bem», não
poderá ser propriedade do «saber do mal», e reciprocamente. O texto
entre parênteses rectos é considerado por Ross como manifeste corruptum;
para o substituir, Ross propõe um outro texto cuja tradução é a seguinte:
«se é propriedade da ‘prudência’ ser o ‘saber do bem’, não poderá ser pro-
priedade de nenhuma outra virtude ser o ‘saber do mal’, uma vez que é
impossível o mesmo atributo ser propriedade de várias coisas diferentes».

110 «Quanto ao ser»: kat¦ tÕ eünai.
111 «Cessar de ser»: fqe…resqai (lit. «ser destruído»).
112 «Passar a ser»: g…nesqai («nascer», «passar a existir», «tornar-se»).
113 Toà kat¦ tÕ eünai tetagmŠnou, lit., «da coisa estabelecida (dispos-

ta, ordenada) segundo o ser».
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«segundo o ser»; neste caso, também o «predicado segundo o
passar a ser» será propriedade da coisa que se diz «passar a
ser», e também o que for predicado segundo o «cessar de ser»
será estabelecido de forma idêntica. Por exemplo, aceitando
como propriedade de «homem» o facto de «ser mortal», também
será propriedade de «passar a ser homem» o «passar a ser
mortal», e será propriedade de «cessar de ser homem» o «cessar
de ser mortal». O mesmo raciocínio deve empregar-se l quando
se parte do «passar a ser» e do «cessar de ser» para o «ser», e
para as consequências daqui derivadas, conforme dissemos
acerca da argumentação para refutar.

Em seguida há que tomar em consideração a «ideia» 114 do
sujeito em discussão. Quem refuta deve verificar se a propriedade
não se aplica à «ideia», ou não se lhe aplica em virtude do
factor que levou a estabelecer a propriedade; neste caso, o que
se apresenta como sendo propriedade não será propriedade
alguma. Por exemplo, dado que ao «homem ideal» 115 não se
aplica o predicado de «estar em repouso» enquanto «ho-
mem» 116, mas sim enquanto «ideia de homem», segue-se que
«estar em repouso» não pode ser considerado uma proprieda-
de de «homem» 117. Quem confirma, por outro lado, deve veri-
ficar se a propriedade se aplica à «ideia», ou se se lhe aplica por
aquele mesmo factor que faz que se diga que o predicado esta-
belecido não é propriedade da coisa, pois neste caso será pro-
priedade o que se diz não ser propriedade. Por exemplo, dado
que o «animal ideal» tem como predicado o facto de ser «com-
posto de alma e de corpo», e se este predicado se lhe aplica
enquanto «animal», então será propriedade de «animal» o ser
«composto de alma e de corpo».

137b

114 Em sentido platónico, i. e., a «Forma», conforme ao uso actual;
no texto mantemos o termo «ideia» para acompanhar a forma usada por
Arist., ˜dŠa.

115 AÙto£nqrwpoj «o homem em si, a ‘Forma’ de homem».
116 I. e., enquanto homem real, concreto.
117 Ou seja, na «ideia» de homem cabe tudo quanto possa ser dito

de «homem», sem que por isso esses atributos possíveis devam ser con-
siderados como propriedade (em sentido aristotélico).
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8. Em seguida temos a argumentação a partir das noções
de «mais» e de «menos». Em primeiro lugar, quem refuta deve
verificar se o predicado no grau «mais» não é propriedade de um
sujeito no grau «mais», pois neste caso também o predicado no
grau «menos» não é propriedade do sujeito no grau «menos»,
nem o predicado no grau «o menos» é propriedade do sujeito no
grau «o menos», nem o predicado no grau «o mais» é propriedade
do sujeito no grau «o mais», nem o predicado no grau «em abso-
luto» é propriedade do sujeito no grau «em absoluto» 118.

Por exemplo, dado que «ser mais colorido» não é proprie-
dade do que é «mais corpo», também «ser menos colorido» não
será propriedade do que é «menos corpo», nem «ser colori-
do» será propriedade de «corpo», em geral. Quem confirma,
por outro lado, deve verificar se «mais» é propriedade de
«mais» 119, pois neste caso também «menos» será propriedade
de «menos», «o menos» sê-lo-á de «o menos», «o mais» de «o
mais» e «em absoluto» de «em absoluto». Por exemplo, dado
que é propriedade de «ter mais vida» o facto de «ter mais sen-
tidos» 120, também o «ter menos sentidos» é propriedade do
«ter menos vida», e o mesmo se passa com «o mais» em rela-
ção a «o mais», «o menos» em relação a «o menos», e «em
absoluto» em relação a «em absoluto».

118 Neste período, Arist. utiliza apenas as formas adverbiais m©llon

(«mais», comparativo de superioridade), Âtton («menos», comparativo de
inferioridade), ¼kista («o menos», superlativo relativo de inferioridade),
m£lista («o mais», superlativo relativo de superioridade), e ¡plîj («em
absoluto», i. e., sem gradação). O carácter sintético da língua grega, multi-
plicado pelo estilo elíptico de Arist. no presente livro, obriga o tradutor, se
quiser produzir um texto inteligível, a recorrer a numerosos subentendi-
dos. A tradução literal deste passo daria este resultado: «Em primeiro lu-
gar quem refuta deve verificar se ‘mais’ não é propriedade de ‘mais’, porque
então ‘menos’ não será propriedade de ‘menos’, nem ‘o menos’ de ‘o me-
nos’, nem ‘o mais’ de ‘o mais’, nem ‘absolutamente’ de ‘absolutamente’!»

119 Dado o esclarecimento da nota precedente, o tradutor permite-
-se o direito a fazer, a partir daqui, a tradução (quase) literal do texto
aristotélico.

120 Entenda-se, os seres vivos superiores têm mais capacidades sen-
soriais do que os seres vivos inferiores, e por isso a sua vida também é
superior qualitativamente.
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Deve atentar-se na noção de «em absoluto» sob os mes-
mos pontos de vista. Quem refuta deve verificar se um termo «em
absoluto» não é propriedade de outro termo «em absoluto», pois
neste caso também «mais» não será propriedade de «mais»,
nem «menos» de «menos», nem «o mais» de «o mais», nem «o
menos» de «o menos». Por exemplo, dado que «virtuoso» 121

não é uma propriedade de «homem», também «mais virtuoso»
não será propriedade de «mais homem». Quem confirma, por
outro lado, deve verificar se «em absoluto» é propriedade de
«em absoluto», pois neste caso também «mais» será proprie-
dade de «mais», «menos» será propriedade de «menos», e bem
assim «o menos» de «o menos» e «o mais» de «o mais». Por
exemplo, dado que é propriedade do fogo o «tender por natu-
reza a elevar-se no ar», então será propriedade de um «mais l
de fogo» 122 uma «tendência por natureza a elevar-se mais no
ar». O mesmo procedimento deve ser alargado à análise dos
restantes graus e respectivas relações.

Em segundo lugar, quem refuta deve verificar se «mais»
não é propriedade do que é «mais», pois a ser assim também
«menos» não será propriedade do que é «menos». Por exem-
plo, admitindo que o «ter sensações» é «mais» propriedade do
«animal» do que «saber» é propriedade do «homem», e dado
que «ter sensações» não é propriedade do «animal», então «sa-
ber» também não será propriedade do «homem». Quem confir-
ma, por outro lado, deve verificar se «menos» é propriedade
do que é «menos», pois a ser assim também «mais» será pro-
priedade do que é «mais». Por exemplo, admitindo que «ser
manso 123 por natureza» é «menos» propriedade de «homem»
do que «viver» é propriedade de «animal», e dado que é pro-
priedade de «homem» ser «manso por natureza», então «viver»
será propriedade de «animal».

Em terceiro lugar, quem refuta deve verificar se um atri-
buto qualquer não é propriedade da coisa de que é mais pró-
prio, pois neste caso também não será propriedade da coisa de

138a

121 Spouda™oj: «nobre, honesto, moralmente superior».
122 Entenda-se: de um fogo mais intenso.
123 “Hmeroj.
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que é menos próprio. Por exemplo, admitindo que «ser colori-
do» é mais propriedade de «superfície» do que de «corpo», e
admitindo que não é propriedade de «superfície», então «ser
colorido» não será propriedade de «corpo». Se se admitir que
é propriedade de «superfície», nem por isso será propriedade
de «corpo». Para quem confirma, porém, este lugar não tem
qualquer utilidade, pois é impossível o mesmo atributo ser
propriedade de várias coisas.

Em quarto lugar, quem refuta deve verificar se o que é
«mais próprio» de uma coisa não é propriedade dela, pois nes-
te caso também o que é «menos próprio» de uma coisa não
será propriedade sua. Por exemplo, admitindo que «sensí-
vel» 124 é mais próprio de «animal» do que «divisível», e ad-
mitindo que «sensível» não é propriedade de «animal», então
também «divisível» não será propriedade de «animal». Quem
confirma, por outro lado, deve verificar se o que é «menos
próprio» de uma coisa é propriedade dessa coisa, pois neste
caso também o «mais próprio» da coisa será propriedade dela.
Por exemplo, admitindo que é «menos próprio» de «animal»
o «sentir» do que o «viver», e dado que «sentir» é proprie-
dade do «animal», então também «viver» será propriedade de
«animal».

Temos em seguida a argumentação a partir de atributos que
ocorrem no mesmo grau 125. Em primeiro lugar, quem refuta deve
verificar se um atributo que é próprio de uma coisa em grau
semelhante ao de outro atributo em relação a outra coisa não é pro-
priedade dessa coisa; neste caso também o que é próprio em
grau semelhante não será propriedade da coisa de que é própria
em grau semelhante ao do outro atributo. Por exemplo, admitindo
que «desejar» 126 é próprio da parte concupiscível da alma 127 no

124 I. e., dotado de sensações, de capacidades sensoriais.
125 `Omo…wj, lit. «de forma semelhante». Note-se que também neste

caso devemos contar com dois pares de termos: o atributo A está para o
sujeito B de forma semelhante àquela em que o atributo X está para o
sujeito Y.

126 !Epiqume™n «desejar, sentir desejo (de algo)».
127 Toà œpiqumhtikoà «do concupiscível».
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mesmo grau 128 em que «raciocinar» 129 é próprio da parte raci-
onal da alma 130, e admitindo que «desejar» não é propriedade
da parte concupiscível, então também «raciocinar» não será
propriedade da parte racional. Quem confirma, por outro lado,
deve verificar se o que é próprio em grau semelhante é pro-
priedade da coisa de que é próprio em grau semelhante 131, pois
neste caso também o que é próprio em grau semelhante l será
propriedade da coisa de que é próprio em grau semelhante. Por
exemplo, admitindo que o primeiro atributo da parte racional
é a «prudência» no mesmo grau em que o primeiro atributo
da parte concupiscível é a «moderação», e admitindo que o
primeiro atributo da parte racional é a «prudência», então o
primeiro atributo da parte concupiscível será a «moderação».

Em segundo lugar, quem refuta deve verificar se o que é
próprio em grau semelhante de um dado sujeito não é outra
propriedade desse mesmo sujeito, pois nesse caso o atributo que
é próprio em grau semelhante do mesmo sujeito não será sua
propriedade 132. Por exemplo, admitindo que são próprios do
homem, em grau semelhante, tanto a «visão» 133 como a «audi-
ção» 134, e admitindo que a «visão» não é propriedade do ho-
mem, então também a «audição» não será propriedade do
homem. Quem confirma, por outro lado, deve verificar se o que
é, em grau semelhante, próprio de um sujeito é mesmo sua
propriedade, pois neste caso também o outro atributo próprio
em grau semelhante desse sujeito será, de facto, propriedade
dele. Por exemplo, admitindo que é próprio da alma uma dada
parte dela ser primacialmente sede do concupiscível em grau

138b

128 `Omo…wj «de forma semelhante, semelhantemente».
129 Log…zesqai «pensar, raciocinar».
130 Toà logistikoà «do racional, da parte racional da alma».
131 Nesta formulação concisa devemos ter presente a circunstância

referida na n. 125.
132 Conforme o exemplo aduzido tornará claro, o que está em causa

neste «lugar» é o caso de dois atributos que são próprios ambos de um
mesmo sujeito em grau semelhante, sem que por isso devam ser conside-
rados como propriedade desse sujeito.

133 TÕ Ðr©n, lit. «o ver».
134 TÕ ¢koÚein, lit. «o ouvir».
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semelhante ao que outra parte é primacialmente sede do racio-
nal, e admitindo que é próprio da alma uma parte dela ser
primacialmente sede do concupiscível, então será propriedade
da alma uma parte dela ser primacialmente sede do racional.

Em terceiro lugar, quem refuta deve verificar se o que é
próprio de um dado sujeito em grau semelhante não é proprie-
dade desse sujeito, pois neste caso o que é próprio de outro
sujeito em grau semelhante não será propriedade deste outro
sujeito 135. Se, pelo contrário, for propriedade do primeiro sujei-
to, não o será do segundo. Por exemplo, admitindo que «quei-
mar» é próprio, em grau semelhante, tanto da «chama» como
da «brasa», e admitindo que «queimar» não é propriedade da
«chama», então «queimar» também não será propriedade
da «brasa». Se, pelo contrário, for propriedade da «chama»,
então não poderá ser propriedade da «brasa». Para quem con-
firma, este lugar não tem qualquer utilidade.

A diferença entre o argumento extraído de sujeitos que se
comportam de maneira semelhante 136 e o extraído de sujeitos
a que convêm atributos semelhantes 137 está em que no primei-
ro caso se procede por analogia, sem atender à conveniência
ou não dos atributos, enquanto no segundo caso se procede a
partir da comparação dos atributos convenientes.

9. Em seguida, quem refuta deve verificar se, ao atribuir
uma propriedade em potência, o oponente não está a atribuir
essa propriedade em potência a algo não existente 138, já que
um atributo em potência não pode predicar-se de algo não exis-
tente. Logo, uma propriedade atribuída deste modo não pode
ser propriedade. Por exemplo, quando alguém diz que é pro-
priedade do «ar» o «ser respirável», está a atribuir uma
propriedade em potência (porquanto «respirável» significa
«susceptível de ser respirado»), mas está a atribuir uma pro-

135 Cf. n. 125 e 132. Neste caso a questão gira à volta de um mesmo
atributo poder ser próprio de dois sujeitos em grau semelhante.

136 Cf. 136b33.
137 Cf. 138a30.
138 M¾ Ôn.
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priedade relativamente a algo não existente (porquanto o «ar»
continua a ser «ar» mesmo que não exista nenhum ser vivo que
o possa respirar; mas é óbvio que não pode haver respiração
sem que haja um ser vivo que respire; por conseguinte,
«respirável» não pode ser propriedade do «ar» mesmo quando
não exista nenhum ser vivo capaz de o respirar), logo, ser
«respirável» não pode ser tido como propriedade do «ar». l
Quem confirma, por outro lado, deve verificar se, ao atribuir
uma propriedade em potência, o está a fazer em relação a algo
existente ou a algo não existente, caso essa potencialidade seja
admissível em algo não existente; neste caso será propriedade
mesmo o que se apresentou como não o sendo. Por exemplo,
quando alguém afirma como propriedade do «ente» 139 a capa-
cidade para «sofrer» ou para «fazer» alguma coisa 140, está a atri-
buir uma propriedade em potência, mas está a atribuí-la a algo
existente (porquanto desde que exista um «ente», ele terá a ca-
pacidade de «sofrer» ou de «fazer» alguma coisa); por conse-
guinte, será propriedade do «ente» a capacidade de sofrer ou
de fazer alguma acção.

Em seguida, quem refuta deve verificar se se atribui uma
propriedade no grau superlativo 141, pois neste caso não será
propriedade aquilo que se apresenta como sendo propriedade.
Aos que apresentam uma propriedade nestas condições pode
suceder que o nome sobre que foi construído o argumento
deixe de corresponder à verdade, conquanto o enunciado
explicativo se mantenha válido: de facto, o atributo postulado
como propriedade poderá continuar a aplicar-se superlativamen-
te a um outro ente qualquer, mesmo que o sujeito inicial de-
sapareça, isto é, esse atributo poderá continuar a aplicar-se no
superlativo, mas a um outro ente qualquer. Por exemplo,
suponhamos que alguém postula como propriedade para
«fogo» o atributo de ser «o mais ligeiro de todos os corpos»: se
o «fogo» se extinguir continuará a haver um corpo qualquer
que tenha como atributo ser «o mais ligeiro de todos os corpos».

139a

139 Toà Ôntoj.
140 I. e., para ser objecto ou sujeito de alguma acção.
141 `UperbolÍ, lit. «no mais alto grau, em excesso, hiperbolicamente».
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Logo, «o mais ligeiro de todos os corpos» não poderá ser tido
como propriedade do «fogo». Quem confirma, por outro lado,
deve verificar se não se atribui uma propriedade superlativa-
mente, pois a ser assim a propriedade em causa estará correc-
tamente atribuída. Por exemplo, se alguém disser que é pro-
priedade do «homem» ser «um animal manso por natureza»,
mas sem colocar esta propriedade no superlativo; neste caso
estará a atribuir a propriedade de uma forma correcta.



LIVRO VI
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1. O estudo das definições 1 comporta cinco partes. De
facto, pode ter de demonstrar-se:

1) Que o oponente não fez verdadeiramente a exten-
são semântica do nome 2 coincidir com a do con-
ceito 3 (a título de exemplo, a definição 4 de «ho-
mem» deve poder aplicar-se validamente 5 a todo
e qualquer homem);

2) Que, conquanto o sujeito pertença a um género, o
oponente não o incluiu num género, ou, pelo me-
nos, não o incluiu no género adequado (porque o
conceito a definir deve ser inserido no seu género,
e devem ser-lhe aplicadas em seguida as diferen-
ças específicas; é consensual que, das coisas objec-
to da definição, é o género que melhor indica qual
a essência da coisa);

3) Que o conceito não é propriedade do sujeito (dado
que, conforme atrás já foi dito 6, a definição deve
ser uma propriedade do sujeito);

1 “Oroj.
2 ”Onoma.
3 LÒgoj.
4 `OrismÒj.
5 !AlhqeÚesqai, lit. «ser dito com verdade».
6 101b19.
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4) Que o oponente, embora satisfazendo todas as con-
dições enumeradas, não deu uma definição, nem
indicou a essência do sujeito a definir; finalmente,

5) Que, para além do que ficou dito, o oponente, em-
bora apresentando uma definição, não apresentou
a definição correcta.

Para verificar se não é verdade que coincidem no mesmo
sujeito o nome e o conceito, devemos partir dos lugares re-
lativos ao acidente, pois também quanto a esta matéria toda a
questão consiste em saber se algo é ou não é verdade. l Quan-
do, nomeadamente, afirmamos que um acidente convém ao su-
jeito, dizemos que ele é verdadeiro; quando não convém, dize-
mos que não é verdadeiro. Se o oponente não inseriu o sujeito
no género adequado, ou se o conceito formulado não é uma sua
propriedade, é matéria a estudar a partir dos «lugares», já men-
cionados, relativos ao género e à propriedade.

Resta apenas analisar o caso em que o oponente, ou não
apresentou uma definição, ou apresentou uma definição in-
correcta 7. A primeira coisa a fazer é verificar se ele definiu o
sujeito de forma incorrecta. É mais fácil, de facto, fazer alguma
coisa de qualquer maneira do que fazê-la correctamente; é óbvio,
por conseguinte, que o erro ocorre com mais frequência nesta
segunda hipótese 8, porquanto mais trabalhosa, e por isso o
tratamento da matéria será mais fácil neste caso 9 do que no
da primeira hipótese 10.

139b

7 Trata-se da quinta e última das partes enumeradas no início deste
livro.

8 I. e., quando se tenta dar uma definição, há mais probabilidades
de errar do que quando não se faz sequer uma tentativa de definir o
sujeito da discussão.

9 Ou seja, no caso de o oponente tentar uma definição ainda que
incorrecta.

10 I. e., quando ele nem sequer tenta dar uma definição, terá de ser
o outro participante a fazê-lo: ora é mais fácil mostrar a incorrecção de
uma definição do oponente do que construirmos nós uma definição abso-
lutamente impecável.
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Há duas vertentes na falta de correcção ao definir. A pri-
meira consiste no uso de linguagem difícil de interpretar (para
que uma definição seja aceitável deve usar-se uma linguagem
o mais fácil de interpretar possível, atendendo a que a defini-
ção tem por fim facilitar o conhecimento das coisas); a segun-
da consiste em empregar um enunciado mais longo do que o
necessário, pois numa definição tudo quanto seja de mais é su-
pérfluo. Por sua vez, cada uma destas vertentes admite diver-
sas divisões.

2. Um «lugar» respeitante à linguagem pouco clara ocor-
re quando o enunciado comporta alguma homonímia 11, por
exemplo, se se define «geração» 12 como «a passagem em di-
recção ao ser» 13, ou «saúde» como «equilíbrio entre o quente e
o frio» 14: tanto «passagem» como «equilíbrio» são palavras
ambíguas, logo é incerto o que o oponente pretende dizer ao
empregar palavras com mais do que um sentido. O mesmo se
passa quando o sujeito a definir é um termo polissémico e o
oponente não distingue qual dos sentidos convém à definição; as-
sim permanece incerto o que é que ele está a definir, e isto
permite que argumentemos sofisticamente que a definição dada
não se adequa a todos os sentidos possíveis do termo a definir.
Esta situação dá-se, sobretudo, quando a ambiguidade não é
detectada. É possível, por outro lado, distinguir em quantos
sentidos pode ser usado o termo presente na definição dada pelo
oponente e construir um raciocínio de acordo com um deles;
quando o enunciado não é explícito em relação a nenhum de-
les, é evidente que a definição apresentada não é adequada a
nenhum sentido.

Outro «lugar» consiste em verificar se o oponente emprega
alguma metáfora, por exemplo, se define «saber» como «uma
coisa inabalável» 15, a «terra» como uma «ama» 16 ou a «sensa-

11 I. e., ambiguidade, polissemia.
12 GŠnesij, lit. «nascimento».
13 !Agwg¾ e˜j oÙs…an, lit. «condução até à essência, ou à substância».
14 Summetr…a qermîn ka† yucrîn.
15 !Amet£ptwton.
16 Tiq»nh «ama de leite».
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tez» como uma «sinfonia» 17, porque tudo quanto se diga por
meio de metáforas é obscuro. O emprego de metáforas por um
dos adversários permite ao outro argumentar falaciosamente
como se ele tivesse empregado as palavras no sentido próprio;
ora a linguagem metafórica não é adequada à definição, como su-
cede com «sensatez», dado que a palavra «sinfonia» se empre-
ga sempre em relação a sons. Além disso, se «sinfonia» fosse o
género de «sensatez» sucederia que o mesmo conceito l perten-
cia a dois géneros que não se contêm reciprocamente, porque
nem «sinfonia» inclui em si «virtude», nem «virtude» contém
em si «sinfonia» 18.

Também se deve verificar se o oponente usa as palavras em
algum sentido não usual, como faz Platão ao referir-se ao
«olho» como «aquilo que é escurecido pelas sobrancelhas», à
«tarântula» como «o que torna podre tudo quanto morde», ou
à «medula» como o que «nasce dos ossos». Tudo quanto não
seja o uso habitual torna obscura a linguagem.

Em certos casos a obscuridade não resulta nem da homo-
nímia, nem do uso metafórico, nem do emprego em sentido
próprio, por exemplo, quando se diz que a lei é a «medida» ou
a «imagem» de tudo «quanto é naturalmente justo» 19. Estes
casos ainda são menos claros do que as metáforas. De facto, a
metáfora torna, de alguma forma, conhecido o que pretende
significar devido ao emprego de uma similitude (toda a gente
que cria metáforas fá-lo por recurso a alguma semelhança en-
tre duas coisas que se comparam), ao passo que os casos acima
referidos não tornam claro o que pretendem, porquanto nem
existe nenhuma similitude em virtude da qual a lei seja uma
«medida» ou uma «imagem», nem habitualmente se fala da lei
nestes termos. Por conseguinte, se é em sentido próprio que
alguém diz que a lei é «medida» ou «imagem», isto é falso
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17 Sumfwn…a, lit. «junção harmónica de sons, consonância, acorde».
18 Por outras palavras, «sensatez» pertenceria a dois géneros, «sin-

fonia» e «virtude», que em nada se relacionam um com o outro, dado
que um respeita à moral e o outro à acústica.

19 Tîn fÚsei dika…wn, lit. «das coisas justas por natureza»; também
não seria inexacto empregar na tradução o sintagma «direito natural».



405

(porque «imagem» é algo cuja génese está na «imitação» 20,
coisa que não se verifica no caso da «lei»); se não é em sentido
próprio, é evidente que a linguagem usada é obscura, pior
mesmo de entender do que qualquer metáfora.

Importa também verificar os casos em que a definição do
termo contrário ao que é definido não resulta com clareza do
enunciado: quem define de forma correcta está ao mesmo tempo
a definir os contrários do que define. Ou verificar também se uma
definição, por si só, não indica claramente que coisa define, à
maneira das antigas pinturas em que não é perceptível o que
cada figura representa se não estiver lá escrito o nome da perso-
nagem.

3. Em suma, é a partir dos «lugares» referidos que deve
investigar-se a obscuridade da linguagem nas definições dadas
pelo oponente. Se, por outro lado, a definição é demasiado ex-
tensa, em primeiro lugar há que ver se o oponente menciona al-
gum atributo comum a todas as coisas, isto é, ou globalmente
a todos os entes, ou aos que estão contidos no mesmo género
que o sujeito da definição, pois, se for este o caso, ela terá ne-
cessariamente uma abrangência excessiva. Na realidade, cada
sujeito deve ser distinguido pelo seu género de todos os sujei-
tos contidos nos outros géneros, e pela sua diferença específica
de todos os outros sujeitos pertencentes ao mesmo género. Ora
o que é atributo de todos os entes pura e simplesmente não
distingue o sujeito em causa dos outros; e o atributo de todos os
sujeitos pertencentes ao mesmo género não distingue o sujeito
em causa dos outros do mesmo género; logo, qualquer atributo
deste tipo que se acrescente é claramente inútil.

Deve também verificar-se se o atributo acrescentado é pró-
prio do sujeito, mas se, retirado ele, o que resta do enunciado
ainda é próprio do sujeito e remete para a sua essência 21. Por
exemplo, na definição 22 de «homem» é supérfluo acrescentar
«capaz de conhecimento», dado que, se eliminarmos este acrés-

20 M…mhsij.
21 OÙs…a.
22 Ou «conceito» (lÒgJ).
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cimo, o resto do enunciado é próprio e remete para a essência.
Numa palavra, diz-se supérfluo tudo quanto, l se for retirado,
em nada altera a explicitação do sujeito da definição. Exemplo
disto é a definição de «alma», se de facto esta é «o número que
se move a si mesmo» 23, uma vez que, segundo a definição de
Platão, a alma é «aquilo que se move a si mesmo» 24. Ou então
o enunciado acima é uma propriedade da alma mas, caso se
suprima o termo «número», deixa de remeter para a sua es-
sência. É difícil de decidir qual das duas situações é mais plau-
sível; em todos os casos deste tipo a decisão a adoptar deve
resultar do que for vantajoso para o debate. Por exemplo, tome-
mos como definição de «fleuma» 25 a expressão «o primeiro lí-
quido não digerido resultante dos alimentos». Ora o que é
«primeiro» é uno, não múltiplo, logo é supérfluo acrescentar
«não digerido», pois se se eliminar esta expressão o que resta
do enunciado é apropriado como definição, porquanto não é
possível que dos alimentos resulte, não só este humor, mas ain-
da um outro que também seja «primeiro». Outra hipótese é a
«fleuma» não ser «o primeiro humor resultante dos alimentos»,
mas sim o primeiro «dos não digeridos», pelo que «não digeri-
do» deveria ser acrescentado à definição (pois o enunciado na
sua primeira formulação não será verdadeiro se o humor em
questão não for o primeiro de todos os líquidos resultantes dos
alimentos).

Deve verificar-se também se algum dos atributos contidos
na definição não se verifica em todas as coisas englobadas na
mesma espécie; uma definição nestes termos é pior do que as
que empregam atributos de aplicação universal. Da primeira
maneira, se o resto do enunciado for apropriado, então tam-
bém o enunciado total será apropriado, pois se for acrescenta-
do algum atributo verídico à propriedade do sujeito, o total da
definição também será apropriado. Se, pelo contrário, algum
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23 Arist., de an. 404b29: alguns filósofos afirmam «que a alma é um
número que se move a si mesmo» (t¾n yuc¾n ¢riqmÕn kinoànq! ŒautÒn).

24 Platão, Phaedr. 245e.
25 FlŠgma, um dos quatro «humores» que circulavam pelo corpo

humano.
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elemento contido no enunciado não for aplicável a todos os
sujeitos englobados na mesma espécie, é impossível o enuncia-
do total ser apropriado, porquanto assim a predicação não será
convertível. Por exemplo, a definição «ser animado, terrestre,
bípede, com quatro côvados de altura» 26. É claro que esta ex-
pressão não é convertível com o sujeito 27, uma vez que o atri-
buto «com quatro côvados de altura» não se aplica a todos os
membros da mesma espécie.

Deve verificar-se também se o oponente não dá uma defini-
ção pleonástica, dizendo por exemplo que «desejo» é «apetite
de algo agradável»; ora, todo o «desejo» tem por objecto alguma
coisa agradável, ou seja, a noção de «agradável» já está conti-
da na noção de «desejo». A definição acima seria, portanto,
equivalente a dizer que «desejo» é o «apetite-de-algo-agradável
de algo agradável» 28; não há diferença alguma entre empregar
«desejo» ou «apetite de algo agradável», porquanto ambas as
expressões têm por objecto a obtenção de algo agradável. É pos-
sível, no entanto, que uma expressão destas não seja absurda.
De facto, o «homem» é «bípede», logo, uma expressão que signi-
fique o mesmo que «homem» também terá como atributo
«bípede»; ora, «animal terrestre bípede» significa o mesmo que
«homem», logo, «animal-terrestre-bípede» também será «bípe-
de», sem que daqui resulte nada de absurdo: «bípede» não é
predicado de «animal terrestre» (pois neste caso «bípede» seria
predicado duas vezes do mesmo sujeito); «bípede» é predicado
de «animal-terrestre-bípede», l logo, o atributo bípede» está a ser
predicado apenas uma vez 29. O mesmo se verifica a respeito
de «desejo»: não é, de facto, apenas de «apetite» que se predica
como objecto «algo de agradável», mas sim do sintagma com-
pleto, e assim a predicação pode entender-se como sendo feita
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26 I. e., mais ou menos 1,70 m.
27 I. e., «homem».
28 Em grego ficaria Ôrexij+¹dŠoj ¹dŠoj «[apetite do agradável] (do

agradável), daqui a redundância.
29 Tentemos uma representação formal deste raciocínio. Façamos

X = «homem» e Y = «animal terrestre bípede». Atendendo a que X = Y,
será lícito dizer, quer «X é bípede», quer «Y é bípede», logo, «bípede» é
predicado apenas uma vez do respectivo sujeito.
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apenas uma vez 30. É que o absurdo não está em pronunciar
duas vezes a mesma palavra, mas sim em atribuir um mesmo
predicado a alguma coisa por mais do que uma vez, como fez,
por exemplo, Xenócrates ao definir «prudência» como uma ati-
tude «definitória e contemplativa» 31 das coisas que existem, por-
quanto uma atitude «definitória» é, de certo modo, uma atitude
«contemplativa», logo, ao acrescentar o adjectivo «contem-
plativa» ele não fez mais do que dizer duas vezes o mesmo.
A mesma coisa se passa quando alguns definem «resfriamento»
como «privação do calor natural 32», dado que toda a privação é
sempre do que é natural, logo é supérfluo acrescentar «natural»;
bastará dizer «privação do calor», uma vez que só por si o vo-
cábulo «privação» já implica que se trata de algo «natural».

Deve verificar-se também se o oponente, após uma defini-
ção em termos universais, acrescenta que ela é válida igualmen-
te para o particular, por exemplo, se definir «equidade» 33 como
uma «restrição do que é conveniente e é justo»; ora o que é
«justo» é sempre «conveniente», logo está contido na definição
de «conveniente». É, portanto, supérfluo acrescentar «justo», já
que fazê-lo equivale a dizer a proposição particular como adição à
universal. O mesmo sucederia com a definição de «medicina»
como sendo a «ciência do que é saudável para homens e ani-
mais», ou de «lei» como a «imagem do que é por natureza bom
e justo»: como o «justo» é algo de «bom», a definição acima
dada é redundante.

30 O raciocínio é idêntico: X = «desejo», Y = «apetite de algo agra-
dável». Como X = Y, é lícito dizer quer «X tem por objecto algo de agra-
dável», quer «Y tem por objecto algo de agradável», pelo que também
neste caso o atributo «ter por objecto algo de agradável» seria predicado
uma única vez.

31 `Oristik¾ ka† qewrhtik».
32 StŠrhsij toà kat¦ fÚsin qermoà, lit. «privação do calor segundo a

natureza».
33 !Epie…keia, na sua conotação jurídica, corresponde ao lat. aequitas

«equidade» (em oposição à aplicação estrita da lei). Note-se, no entanto,
que Boécio, na sua tradução latina, preferiu verter o termo grego por
clementia, talvez inspirado pelo passo de Plutarco, Caesar, 57, 4, em que
este se refere è edificação de um templo em honra da Clemência de Júlio
César.
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4. Em suma, se o oponente construiu correctamente ou não
a sua definição, é questão a analisar pelos meios acima vistos,
ou outros semelhantes; para ver se ele estabeleceu e definiu a
essência do sujeito 34, ou não, há que recorrer aos métodos que
se seguem.

Em primeiro lugar, deve verificar-se se a definição não foi
construída a partir de noções prévias e mais bem conhecidas.
Uma vez que uma definição tem por finalidade esclarecer o
sentido de um dado termo, e como não ficamos a conhecer esse
sentido a partir de palavras ao acaso, mas sim a partir de no-
ções prévias e mais bem conhecidas, como sucede nas demons-
trações (assim procede, de facto, todo o ensino e toda a apren-
dizagem), é claro que quem não constrói a definição a partir
de tais noções não está a definir coisa alguma. De outra manei-
ra haveria múltiplas definições para o mesmo sujeito: é eviden-
te que quem parte de noções prévias e mais bem conhecidas
está a definir melhor, pelo que ambas as definições 35 seriam
referentes à mesma coisa. Não parece, contudo, que esta opi-
nião seja aceitável: para cada coisa existente há apenas uma es-
sência que lhe é própria; por conseguinte, havendo várias defi-
nições para o mesmo sujeito, a essência da coisa a definir seria
aquela que é indicada por cada uma das definições; l mas como
as várias definições são diferentes, as coisas definidas teriam
de ser também elas diferentes. Logo, é evidente que quem não
define a partir de noções prévias e mais conhecidas não está a
definir coisa alguma.

Não apresentar uma definição a partir de termos mais
conhecidos pode entender-se de duas maneiras: ou o oponente
emprega termos em geral menos conhecidos, ou termos menos
conhecidos para nós; ambos os casos são possíveis. Em geral, é
mais conhecido o que é anterior do que o que é posterior, por
exemplo, o ponto relativamente à linha, a linha relativamente à
superfície, a superfície relativamente ao sólido, tal como sucede
com a unidade relativamente ao número, dado que ela é ante-
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34 TÕ t… Ãn eünai.
35 I. e., a definição que se baseia em termos pouco rigorosos, e aque-

la que assenta em «noções prévias e mais bem conhecidas».
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rior, e é o princípio de todo o número. O mesmo se passa com
a letra em relação à sílaba. Por vezes, todavia, sucede-nos o
contrário: o sólido afecta mais imediatamente os nossos senti-
dos, e também a superfície os desperta mais do que a linha, ou
a linha mais do que o ponto 36. A maioria das pessoas apreen-
de estas noções por esta sequência, mais fácil de reconhecer, en-
quanto a sequência inversa já exige uma aprendizagem resultan-
te de reflexão mais atenta e apurada.

É, portanto, em geral preferível tentar conhecer as coisas
partindo do anterior para o posterior, pois um tal procedimen-
to é mais conforme com a ciência 37. No confronto com os in-
capazes de apreender as coisas segundo o método indicado,
será talvez necessário construir o enunciado 38 recorrendo a
termos seus conhecidos. Pertencem a este tipo de definições as
de ponto, linha e superfície, pois todas elas definem o anterior
recorrendo ao posterior: o ponto como limite da linha, a linha
como limite da superfície, a superfície como limite do sólido. Não
devemos, porém, esquecer que quem define deste modo não
consegue indicar a essência 39 da coisa a definir, salvo se suce-
der o que é mais conhecido para nós ser igualmente o mais co-
nhecido em termos absolutos, atendendo a que para se dar uma
definição correcta de um sujeito há que proceder a partir da
indicação do género e das diferenças específicas, e estes predi-
cáveis pertencem ao número dos que são, em termos absolutos,
mais conhecidos do que a espécie e anteriores a ela. De facto,
o género e a diferença específica, se eliminados, eliminam consi-
go a espécie, logo, um e outra são anteriores à espécie. São
igualmente mais conhecidos: por um lado, porque, sendo co-
nhecida a espécie, necessariamente se conhecerá o género e a
diferença específica (quem conhecer o sentido de «homem»
igualmente conhecerá o de «animal» e o de «terrestre»); por
outro lado, porque, conhecendo o género ou a diferença espe-

36 Nota-se, por vezes, da parte de Arist. uma certa fluidez termino-
lógica: aqui, para significar «ponto», emprega o vocábulo shme™on, lit. «si-
nal», quando acima havia empregado stigm».

37 !Episthmonikèteron, lit. «mais científico».
38 TÕn lÒgon: «o discurso» (= a definição).
39 TÕ t… Ãn eünai.
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cífica, não se conhece necessariamente a espécie; logo, a espé-
cie é o termo menos conhecido. Além disto, segundo aqueles
que afirmam serem conformes à verdade as definições
construídas a partir dos conhecimentos individuais de cada um,
teria de haver consequentemente muitas definições da mesma
coisa, pois para cada indivíduo existem coisas que são mais
conhecidas para ele só, e não para todos; logo, para uso de cada
indivíduo l deveria ser estabelecida uma definição diferente,
caso se admitisse ser preciso construir a definição a partir das
noções mais conhecidas de cada um. Mais, para as mesmas
pessoas não são sempre as mesmas coisas as mais conhecidas:
a princípio são as que derivam das sensações, depois, quando
as pessoas se tornam mais rigorosas na análise, sucede o inver-
so 40, logo, à mesma pessoa, nem sempre deveria ser apresen-
tada a mesma definição por quem afirma que a definição a
apresentar deve ser formada com base nas coisas mais conhe-
cidas para cada indivíduo. É óbvio, portanto, que a definição
não deve ser construída a partir de noções deste tipo, mas sim
a partir daquelas noções que são as mais conhecidas em ter-
mos absolutos, pois só assim será possível dar uma definição
que seja sempre uma e a mesma. Talvez se possa objectar que o
que é conhecido em termos absolutos não é o que é conhecido
por todos, mas o que o é apenas por aqueles cujo intelecto fun-
ciona perfeitamente, tal como o que é saudável em termos abso-
lutos é o que se aplica àqueles indivíduos que gozam de boa
forma física. Todas estas questões devem ser cuidadosamente
analisadas, e usadas depois no debate da maneira que for ade-
quada. O que parece ser consensual é a possibilidade de refutar
uma definição se ela não for construída, nem a partir das coisas
mais conhecidas em termos absolutos, nem a partir das coisas
eventualmente mais conhecidas para cada um de nós.

Uma das maneiras de definir sem recorrer a termos mais
conhecidos consiste em demonstrar o que é anterior recorren-
do ao que é posterior, conforme atrás dissemos 41. Outra, con-

142a

40 I. e., «as coisas mais conhecidas» passam a ser as intelegíveis, em
vez das sensíveis.

41 V. supra, 141a26 e segs.
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siste em definir uma coisa em repouso e bem delimitada recor-
rendo ao que é indeterminado e em movimento, pois uma coi-
sa em repouso e bem determinada é anterior a uma coisa inde-
finida e em movimento.

Há três maneiras de definir sem ser a partir de noções
prévias.

A primeira consiste em definir um termo dotado de um
oposto recorrendo a esse oposto, por exemplo, «bem» a partir
da noção de «mal», dado que os opostos são, por natureza, si-
multâneos 42. Alguns, contudo, são de parecer que o mesmo
ramo do conhecimento trata de ambos os opostos, de modo que
nenhum deles é susceptível de ser mais conhecido do que o
outro. É preciso, todavia, não esquecer que certos conceitos tal-
vez não se possam definir de outra maneira, por exemplo, o
de «duplo» sem recurso ao de «metade», ou ainda os predica-
dos relativos por natureza. Nos predicados relativos sucede pre-
cisamente que a sua essência consiste em serem relativos a
qualquer coisa, pelo que é impossível conhecer um dos termos
da relação sem o outro. Por conseguinte, na definição de um
deles deve necessariamente estar contida a definição do outro.
É necessário conhecer bem todas estas questões, e servirmo-nos
delas conforme parecer apropriado.

A segunda consiste em utilizar na definição o próprio termo
a definir. Este erro pode passar despercebido quando não se
emprega o nome mesmo da coisa que se quer definir, por
exemplo, quando l se define «sol» como «o astro que aparece
durante o dia»: ora falar em «dia» implica referir «sol». Para
pôr a descoberto este artifício bastará substituir o nome pela
definição, por exemplo, definir «dia» como o «percurso do sol
acima da terra»: é óbvio que falar «do percurso do sol acima
da terra» é o mesmo que falar do «sol», logo, quem emprega o
termo «dia» está a empregar também o termo «sol».
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42 Cf. O Livro do Tao, XLVI (II): «Quando se afirma a beleza de uma
coisa afirma-se simultaneamente a fealdade de outra» (LAO ZI — El libro
del Tao, trad., prólogo y notas de Juan Ignacio Preciado, Madrid, Ediciones
Alfaguara S. A., 1981, pp. 92-93).
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A terceira consiste em definir um dos termos de uma di-
visão por meio do outro termo resultante da mesma divisão 43,
por exemplo, definir o conceito de «ímpar» como o número
maior que o «par» por uma unidade. Por natureza, duas espé-
cies resultantes da divisão de um género são simultâneas; «ím-
par» e «par» são resultantes de uma mesma divisão, dado que
um e outro são diferenças específicas de «número».

Situação semelhante quando se define um termo superior
recorrendo a um menos elevado, por exemplo, quando se defi-
ne «par» como «o que é divisível ao meio», ou «bem» como «a
posse da virtude»; a expressão «ao meio» 44 é deduzida de
«dois», que é número par, e quanto à «virtude», ela é um
«bem», pelo que estamos a usar na definição de um termo termos
que lhe estão subordinados. Quem emprega um termo subor-
dinado ao nome da coisa está a usar também implicitamente o
nome da coisa. Assim, quem emprega o termo «virtude» está
implicitamente a usar o termo «bem», uma vez que a «virtude»
é um «bem»; do mesmo modo, quem usa a expressão «divisí-
vel ao meio» está a usar implicitamente o termo «par», porquan-
to «dividir ao meio» é o mesmo que «dividir por dois», e
«dois» é número par.

5. De um modo geral, podemos dizer que existe um «lu-
gar» consistente em não se fazer uma definição a partir de ter-
mos prévios e mais conhecidos; as partes desse «lugar» foram
explicitadas acima.

Um segundo «lugar» consiste em verificar se, embora o su-
jeito em debate pertença a um género, não lhe foi atribuído esse
género. Ocorre um erro deste tipo nos casos em que a defini-
ção não começa por explicitar a essência 45 do sujeito; por exem-
plo, a definição de «corpo» como «aquilo que tem três dimen-
sões», ou a definição de «homem» como «aquele ente que sabe
contar» 46. Não é explicitado qual o ente que «tem três dimen-

43 V. supra, 136b3.
44 D…ca, lit. «em duas partes», cf. dÚw «dois».
45 TÕ t… œstin.
46 Ou: «que conhece os números».
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sões», ou que «sabe contar»; ora, ao género compete indicar a
essência, e é ele a primeira expressão das que fazem parte da
definição de uma coisa.

Outra coisa a fazer é verificar se o oponente, caso a defini-
ção seja aplicável a várias coisas, omitiu referi-las todas; por
exemplo, se definir «arte gramática» como «saber escrever sob
ditado»: seria necessário acrescentar que, nessa arte, cabe tam-
bém a «leitura». Logo, não dá uma definição completa de gra-
mática nem quem só fala em «escrever», nem quem só refere a
«leitura», ou seja, nenhum deles isoladamente o faz, mas ape-
nas aquele que mencionar as duas componentes, dado que não
é aceitável haver várias definições da mesma coisa. Pode veri-
ficar-se em certos casos l ser verdade o que acima ficou dito,
mas em outros casos não, como no caso de termos não aplicá-
veis a dois sujeitos opostos: por exemplo, ao falar da «medici-
na», defini-la como «o que produz a saúde e a doença»; a pri-
meira afirmação 47 é relativa à essência, ao passo que a segunda
é acidental, dado que é por completo estranho à medicina o ob-
jectivo de produzir a doença. Por conseguinte, quem toma em
consideração ambos os aspectos possíveis da medicina não está a
dar dela uma definição melhor do que quem considera apenas
um deles, pelo contrário, até dará uma definição pior, porque
qualquer indivíduo, seja de que profissão for, terá capacidade
para provocar uma doença.

Outro ponto a verificar é se o oponente, quando são vários
os usos possíveis de um termo, o define não em relação ao
melhor uso, mas sim em relação ao pior, uma vez que toda a
ciência e toda a capacidade parecem dever entender-se em re-
ferência ao melhor.

Por outro lado ainda, se o termo empregado não foi atri-
buído ao género conveniente, há que estudá-lo a partir dos ele-
mentos respeitantes aos géneros 48, conforme ficou dito ante-
riormente.
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47 I. e., «a medicina produz a saúde».
48 I. e., as regras que definem o método de lidar com o género (cf.

supra, 139b3).
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Outra coisa a verificar é se o oponente enumera os géneros
omitindo alguns deles 49; por exemplo, «justiça» como a arte de
«alcançar a igualdade», ou de «distribuir com equidade»; quem
dá uma definição assim está a passar por cima da «virtude».
Ou seja, ao não enunciar qual o género próximo da «justiça»,
não explicita qual é a sua essência 50, quando a essência 51 de
cada coisa lhe é atribuída juntamente com o género. Este pro-
cedimento dá o mesmo resultado que a não inclusão do sujeito
no género mais próximo, porque, quando se inclui o sujeito no
género mais próximo, ele fica automaticamente incluído em to-
dos os géneros superiores, dado que todos os géneros de nível
mais alto são predicados dos de níveis mais baixos. Por conse-
guinte, ou se deve estabelecer qual o género mais próximo, ou
acrescentar ao género de ordem superior todas as diferenças
específicas pelas quais é definido o género mais próximo; des-
te modo nada ficará omitido, só que para expressar o género
subordinado se recorre a uma definição em vez de a um nome.
Em contrapartida, quem refere apenas o género superior não
especifica qual o género subordinado, por exemplo, quem fala
em «planta» não especifica que pretende dizer «árvore» 52.

6. Também deve verificar-se, de modo semelhante, no
que respeita às diferenças específicas, se o oponente referiu as
diferenças pertinentes para a delimitação do género em causa.

49 `Uperba…nwn, lit. «passando por cima, ultrapassando (algum gé-
nero)».

50 TÕ t… Ãn eünai.
51 OÙs…a.
52 Para ajuizar da importância que, para os Antigos, tinha a estrita

observância do significado próprio das palavras, veja-se o caso seguinte,
passado na Roma antiga, e recordado no Manual de Direito Civil do jurista
Gaio: (Em Roma as acções executivas) «seguiam as palavras mesmas da
lei» (com escrúpulo tal que) «um indivíduo que pôs uma acção para re-
clamar contra um vizinho que lhe cortara algumas videiras, e mencionou
as «videiras» no decorrer da acção, foi sentenciado a perdê-la, uma vez
que o autor desta deveria falar em «árvores», porque a Lei das XII Tábuas,
nos termos da qual ele podia pôr a acção pelo «corte das videiras», ape-
nas emprega a expressão genérica pelo corte de árvores» (Gaio, Institutiones,
IV, 11).
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Se ele não dá a sua definição por meio das diferenças parti-
culares do sujeito em questão, ou se enuncia algum termo que
não é diferença específica de coisa nenhuma, por exemplo, se
mencionar «animal» ou «substância» 53, é claro que não está a
definir nada, dado que os termos citados não são diferença
específica de coisa nenhuma. Verificar também se existe algum
outro membro resultante da mesma divisão que a diferença
apresentada. Se não existe, é evidente que o termo sugerido não
é uma diferença pertinente do género: todo o género é divisí-
vel l por meio de diferenças que se opõem entre si, por exem-
plo, «animal» é divisível em «terrestre», «alado» ou «aquáti-
co» 54. Também pode suceder que a diferença seja resultante da
divisão em opostos, mas não seja válida em relação ao género
em causa. É evidente que nenhuma delas será específica do
género, porque todas as diferenças resultantes de uma mesma
divisão são verdadeiras em relação ao género apropriado. De
modo semelhante pode ainda suceder que uma diferença seja
verdadeira, mas que, acrescentada ao género, não dê lugar à
emergência de uma espécie. É evidente neste caso que não esta-
mos perante uma diferença específica do género em causa, uma
vez que toda a diferença específica, ao juntar-se ao género,
define uma espécie. Se, porém, esta última não for uma dife-
rença específica, também a enunciada pelo oponente o não será,
visto que ambas resultaram da mesma divisão.

Também deve verificar-se se o oponente opera uma divisão no
género por meio de uma negação, como fazem, por exemplo, os
que definem «linha» como um «comprimento sem largura» 55;
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53 OÙs…a; este vocábulo, conforme temos chamado a atenção, é fre-
quentemente usado por Arist.  também como equivalente de tÕ t… Ãn eünai,
ou seja, «essência».

54 Os mss. acrescentam ainda ka† tù d…podi «e bípede», lição que é
eliminada por Ross e não é traduzida por Sanmartín nem Colli, mas é
aceite e traduzida por Foster e Rolfes. Note-se que o texto latino de Boécio
para este passo é: gressibili et uolatili et bipedi «(o género ‘animal’ divide-
-se) em pedestre, volátil e bípede, eliminando a referência aos animais que
vivem em meio aquático».

55 MÁkoj ¢platŠj, lit. «comprimento não-largo». A negação consis-
te, neste caso, no emprego de um termo com o prefixo privativo ¢-, equi-
valente a in- em latim e a un- em alemão.
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ora isto não significa senão que a linha não tem «largura».
Daqui resulta que o género participaria da espécie e, deste
modo, como a respeito de toda e qualquer coisa ou é verdade
a afirmação ou é verdade a negação de algo, todo o comprimen-
to ou é «sem largura», ou «com largura»; por conseguinte, o
género da «linha», uma vez que é um «comprimento», ou é
«sem largura», ou «com largura». «Comprimento sem largura»
é a definição de uma espécie, e o mesmo sucede com «compri-
mento com largura». Os predicados «sem largura» e «com lar-
gura» constituem diferenças específicas; da conjugação da di-
ferença com o género resulta a definição da espécie, por
conseguinte o género admitiria a mesma definição que a espé-
cie. Admitiria também a definição da diferença específica, uma
vez que uma das diferenças enunciadas deve necessariamente
predicar-se do género. O «lugar» acabado de referir é útil para
os que defendem a existência das «formas» 56. De facto, se exis-
te o «comprimento em si» 57, como será possível predicar do
género que ele tem largura ou que é sem largura? É que a res-
peito de todo e qualquer comprimento ou um ou outro destes
predicados deve ser verdade, se é que se quer predicar algo de
verdadeiro a respeito do género. Ora isto não se verifica, dado
que há comprimentos sem largura, tal como há comprimentos
com largura. Por conseguinte, este «lugar» apenas é útil contra
aqueles que defendem que todo o género é, numericamente,
uno, que é precisamente o que fazem os defensores da existên-
cia das «formas», ao afirmarem que «comprimento em si», tal
como «animal em si», constituem géneros 58.

Talvez em certos casos seja necessário recorrer à negação
para estabelecer uma definição, por exemplo, no caso das pri-

56 !IdŠaj eünai (formas esse, na versão de Boécio); alusão à «teoria das
formas» («Ideias»), de Platão.

57 AÙtÕ mÁkoj («Länge an sich», na versão de Rolfes).
58 Como se pode ver, estamos perante um argumento aduzido por

Arist. contra a «teoria das Formas» de Platão: se se admitir a existência
da «forma do comprimento» (ou, por outras palavras, o «comprimento
em si»), o resultado será que dela serão predicados quer a existência
quer a não existência de largura, o que é contraditório (cf. J. D. G. Evans,
pp. 125-126).
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vações: «ser cego» significa «estar privado da visão» quem por
natureza deveria tê-la. É indiferente que se divida o género re-
correndo a uma negação, ou que se recorra a uma afirmação
tal que necessariamente o seu contrário será l estabelecido por
uma negação, por exemplo, quando se define «comprimento
com largura»: o único contrário possível de «comprimento com
largura» é «comprimento sem largura», por conseguinte esta
nova divisão do género opera por meio de negação.

Deve verificar-se também se o oponente apresenta a espécie
como sendo uma diferença específica, como sucede com aque-
les que definem «insulto» como «insolência combinada com es-
cárnio»; ora «escárnio» é uma forma de «insolência», por con-
seguinte «escárnio» não é uma diferença específica, mas sim
uma espécie.

Deve verificar-se também se ele apresenta o género como
sendo uma diferença específica, por exemplo definindo «virtu-
de» como sendo «uma disposição 59 boa ou honesta», porquan-
to «bem» é o género a que pertence «virtude». Ou então «bem»
não é um género, mas sim uma diferença específica, se é ver-
dade não ser aceitável a mesma coisa estar contida em dois
géneros que não se englobam um ao outro. De facto, nem
«bem» engloba em si «disposição», nem «disposição» engloba
em si «bem», porque nem toda a «disposição» é um «bem»,
nem todo o «bem» é uma «disposição»; logo, não podem ser
ambos géneros de virtude. Se, portanto, «disposição» for o gé-
nero de «virtude», é evidente que «bem» não será um género,
mas uma diferença específica. Mais, «disposição» indica a es-
sência de «virtude» 60, enquanto «bem» não indica uma essên-
cia, mas sim uma qualidade, e é consensual que a diferença
específica indica uma qualidade.

Verificar também se a diferença apresentada pelo oponente
indica, em vez de uma qualidade, um sujeito individual, pois
segundo a opinião corrente toda a diferença específica indica
uma qualidade.
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59 “Exij (lat. habitus).
60 Lit. indica o que é — t… œsti — «virtude».
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Investigar também se a diferença proposta convém a título
de acidente ao sujeito a definir. É que nenhuma diferença es-
pecífica pertence ao número dos atributos a título de acidente,
como de resto sucede com o género, dado que não é possível
uma diferença ou convir ou não convir a um mesmo sujeito 61.

Verificar também se se apresenta como predicado do géne-
ro uma diferença específica, uma espécie, ou algum atributo de
nível inferior à espécie, pois neste caso não estará a dar-se
nenhuma definição. Nada do referido pode ser predicado do
género, dado que o género é o termo que tem uma maior ex-
tensão. Inversamente, se se predica o género da diferença es-
pecífica, pois neste caso é consensual que o género não pode
ser predicado da diferença, mas sim dos sujeitos de que é
predicada a diferença; por exemplo, «animal» é predicado de
«homem», de «boi» e de outros animais terrestres, e não da
diferença em si que é predicada da espécie. Se, de facto, se fi-
zesse de «animal» o predicado de cada uma das diferenças,
então a espécie teria muitos animais como predicados, l uma
vez que todas as diferenças específicas são predicados da es-
pécie. Mais ainda, todas as diferenças, se realmente são «ani-
mais», ou constituem espécies, ou denotam indivíduos, dado
que cada nome de animal denota ou uma espécie ou um indi-
víduo.

Semelhantemente deve verificar-se se o oponente dá como
predicado da diferença, ou a espécie, ou algum termo inferior
à espécie; ora isto não é possível, porquanto a diferença tem
uma extensão maior do que a da espécie. A ser assim 62, a di-
ferença, além do mais, coincidirá com a espécie, se, de facto, se
predicar dela alguma das espécies; por exemplo, se da diferença
se predicasse «homem», é evidente que a diferença específica
seria «homem». Igualmente deve verificar-se se a diferença espe-

144b

61 Recorde-se que o caracteriza os acidentes é precisamente o facto
de poderem umas vezes aplicar-se e outras vezes não se aplicarem ao
sujeito, ou seja, o facto de serem propriedades ocasionais. Em contrapar-
tida, a diferença que determina a constituição de uma espécie aplica-se
sempre aos sujeitos determinados por ela como membros da espécie.

62 I. e., se o oponente predicasse da diferença ou o termo designativo
da espécie, ou algum outro termo de grau inferior à espécie.
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cífica não é dada como anterior à espécie, isto porque a dife-
rença específica tem de ser, por um lado, posterior ao género,
mas por outro, deve ser anterior à espécie.

Deve verificar-se também se a diferença proposta é atri-
buída a um outro género que não engloba nem é englobado pelo
primeiro: A opinião comum é que uma mesma diferença espe-
cífica não pode pertencer a dois géneros que não se englobam
mutuamente. A não ser assim 63, o resultado seria uma mesma
espécie estar contida em dois géneros que não se englobam
mutuamente. Na realidade, cada diferença específica implica 64

o seu próprio género, por exemplo, «terrestre» e «bípede» im-
plicam «animal». Logo, do termo de que é predicada a dife-
rença é predicado também cada um dos géneros, e obviamente
a espécie pertenceria a dois géneros que não se englobam
mutuamente. Ou então digamos que não é impossível uma mes-
ma diferença ocorrer em dois géneros que não se englobam
mutuamente: neste caso deveria acrescentar-se «desde que não
estejam ambos num mesmo género superior». Por exemplo, «ani-
mal terrestre» e «animal alado» são dois géneros que não se
englobam mutuamente, e a diferença específica entre ambos é
«bípede»; logo, deveria acrescentar-se que não estão ambos
englobados em outro género superior; ora o que sucede neste
caso é que ambos estão englobados no género «animal». É, as-
sim, evidente, que não é necessário a diferença específica re-
meter para o género adequado, dado que se viu ser possível a
mesma diferença pertencer a dois géneros que não se englo-
bam mutuamente; pelo contrário, é necessário que refira ape-
nas um deles, bem como todos os outros que lhe forem supe-
riores, como é o caso de «bípede», que implica, ou «animal
alado», ou «animal terrestre».

Verificar ainda se se apresentou uma «localização espa-
cial» 65 como sendo uma diferença respeitante à substância 66,
dado que é consensual uma substância não diferir de outra

63 I. e., se não se der o caso de um dos géneros estar englobado no
outro.

64 !EpifŠrei, lit. «traz consigo, comporta».
65 TÕ ‰n tini, lit. «o (estar) em algo».
66 OÙs…a.
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substância pela categoria de lugar 67. Daqui deriva a crítica
dirigida contra aqueles que dividem os animais em «terrestres»
e «aquáticos», com a alegação de que «terrestre» e «aquático»
remetem para a categoria de lugar. Ou talvez esta crítica não
tenha fundamento, dado que «aquático» não significa «que está
em algo», nem remete para a categoria de «lugar», mas sim para
a de «qualidade» 68. De facto, mesmo que o animal «aquático»
esteja em seco, continua a ser «aquático»; igualmente um ani-
mal «terrestre» 69, se estiver num meio húmido, não deixa de
ser l «terrestre» para passar a ser «aquático». Seja como for, se
o oponente disser que a diferença específica consiste numa «lo-
calização espacial», é evidente que comete um erro.

Outra coisa a ver é se ele apresentou como diferença a ca-
tegoria de «afecção» 70; é que toda a afecção, levada ao extremo,
implica o afastamento do sujeito da sua essência 71, coisa que a
diferença específica não faz. Pelo contrário, a diferença parece
antes preservar a essência do sujeito de que é diferença especí-
fica; além disso, é simplesmente impossível uma coisa existir
sem a adequada diferença específica; por exemplo, se um ente
não for «terrestre» não poderá ser «homem». De um modo
geral, de todas as modificações sofridas pelo sujeito, nenhuma
pode ser sua diferença específica, porquanto todas as modifi-
cações susceptíveis de serem levadas ao extremo implicam um
afastamento da essência. Logo, se o oponente apresenta como
diferença específica algo deste tipo, comete um erro, dado que
as nossas modificações não se situam a nível das diferenças es-
pecíficas.
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67 Tù poà eünai, lit. «por estar algures»; sobre a «categoria de lugar»
v. Arist., Cat. 1b26; 2a1-2.

68 PoiÒn, lit. «qual»; v. Arist., Cat. 1b25 e segs.
69 Cersa™on, lit. «(que está) em seco»; cf. o uso por Arist. de pezÒn

(adjectivo), que pode ser traduzido por «pedestre», mas que, em geral,
quando explícita ou implicitamente se opõe a «alado» ou a «aquático»,
traduzimos por «terrestre», cf. pezÒn (substantivo) «planície, local por onde
se anda a pé».

70 P£qoj (lat. passio), «paixão», i. e., o facto de se sofrer uma acção,
de se ser objecto de alguma acção por parte de outrem.

71 OÙs…a; aqui não parece aceitável a tradução por «substância».
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Também há que ver se o oponente não apresenta como di-
ferença específica de um sujeito denotado por um termo relativo
uma diferença relativa a outro termo qualquer; dado que as di-
ferenças que consistem em atributos relativos são elas mesmas
relativas, como sucede com o «saber». Este, de facto, pode ser
«teorético», «prático» e «poético» 72; ora cada um destes termos
aponta para uma relação: saber teórico «de alguma coisa», saber
poético «de alguma coisa», saber prático «de alguma coisa».

Investigar também se quem define em termos relativos faz
a relação com o que por natureza corresponde a cada termo.
Certos termos só se podem usar relativamente à sua finalidade
natural, e não a outra qualquer; certos outros podem usar-se re-
lativamente a uma finalidade diferente, por exemplo, a «vista» só
se usa para «ver», o «raspador» pode usar-se também para
vasar água 73. No entanto, se alguém definisse «raspador» como
«instrumento para vasar água» estaria cometendo um erro,
porquanto não é este o uso natural do instrumento. A defini-
ção de «finalidade natural» poderá ser algo como isto: «a fina-
lidade com que usa um instrumento o sabedor, na medida em
que é sabedor, ou o saber respeitante a cada coisa».

Também, quando sucede um termo entrar em várias rela-
ções, importa ver se o oponente omitiu referir a relação princi-
pal, por exemplo, se definir «prudência» como virtude do «ho-
mem», ou da «alma», em vez de «da capacidade racional» 74.
Ora a «prudência» é, antes de mais, uma virtude da «capaci-
dade racional da alma», e somente por referência a esta é que
se pode dizer que a «alma», ou o «homem», são dotados de
«prudência».

72 Qewrhtik» (sc. œpist»mh), «saber teórico, corpo de conhecimentos
científicos sobre alguma matéria»; praktik» (sc. œpist»mh) «saber prático,
tecnologia, conhecimento dirigido para a realização/fabricação de algu-
ma coisa (de pr£ttw «fazer, agir»); poihtik» (sc. œpist»mh) «saber criativo,
poético (de poiŠw «fazer, ficcionar», lat. fingere, cf. «ficção»).

73 O «raspador» (stlegg…j, donde foi tirado o lat. strigillum) era uma
lâmina de metal, curva e côncava, usada pelos atletas para rasparem o
óleo com que cobriam o corpo para os exercícios na palestra. Ocasional-
mente podia ser utilizado, como se fosse uma colher, para tirar líquido
de um recipiente (v. Aristófanes, Tesmofor., 556).

74 TÕ logistikÒn «a capacidade racional da alma».
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Erra ainda quem atribui uma «paixão» 75, ou uma «dispo-
sição» 76, ou qualquer outro atributo similar a um sujeito não
passível de o receber. Toda a «paixão», ou toda a «disposição»,
só podem dar-se naturalmente no sujeito de quem são «paixão»
ou «disposição», como é o caso do «saber», que existe na alma,
pelo facto de ser uma «disposição da alma». Cometem muitas
vezes erros no uso deste tipo de predicados, por exemplo, aque-
les que l definem «sono» como «»incapacidade de ter sensa-
ções» 77, ou «impasse» 78 como «equilíbrio entre raciocínios con-
traditórios», ou «sofrimento» 79 como «deslocação violenta de
partes do corpo naturalmente unidas». Na realidade, nem
«sono» é atributo da «sensação» (e teria de sê-lo, para se admi-
tir que consiste numa «incapacidade de sentir»), nem o «im-
passe» se encontra «nos raciocínios contraditórios», nem o «so-
frimento» reside nas partes do corpo «naturalmente unidas»,
pois se o «sofrimento» estivesse nelas teríamos de admitir que
entes inanimados são passíveis de sofrimento. Do mesmo tipo
é a definição de «saúde» como «um equilíbrio entre o quente e
o frio», pois a ser assim tanto o «quente» como o «frio» goza-
riam de saúde, dado que o equilíbrio entre dois contrários re-
side nos próprios contrários que estão em equilíbrio, o que
daria como resultado que o sujeito de «saúde» seriam o «quen-
te» e o «frio». Mais ainda, quem dá definições deste tipo con-
funde o efeito com a causa, ou vice-versa; ora, na realidade, «a
deslocação das partes naturalmente unidas» não é o «sofrimen-
to», mas sim a «causa do sofrimento». Nem o «sono» consiste
na «incapacidade de sentir», mas sim cada um é causa do ou-
tro, pois ou dormimos por incapacidade de sentir, ou não sen-
timos porque estamos a dormir. Do mesmo modo será aceitá-
vel dizer-se que «o equilíbrio entre raciocínios contraditórios»
é a «causa do impasse», pois, de facto, quando nós delibera-
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75 P£qoj (cf. n. 70).
76 Di£qesij.
77 !Adunamˆa a˜sq»sewj.
78 !Apor…a, lit. «situação sem saída» (como sucede com frequência

nos primeiros diálogos platónicos), «aporia».
79 !Alghdèn, lit. «dor física».
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mos sobre duas condutas opostas e todas as razões num senti-
do ou noutro parecem equivaler-se, ficamos num impasse sem
saber o que fazer.

Deve também verificar-se se, em relação à categoria «tem-
po», ocorre alguma discrepância, por exemplo, se se define
«imortal» como sendo um «ser vivo presentemente imperecí-
vel 80»; o ser vivo «imperecível presentemente» será, neste
momento, na realidade, «imortal». Ou talvez as coisas não se
passem assim?! É que «ser presentemente imperecível» é uma
expressão ambígua, a qual tanto pode significar «que uma coisa
neste momento ainda não está a perecer», como «que não pode
perecer neste momento», como ainda «que é, neste momento,
de natureza tal que nunca poderá perecer». Quando, porven-
tura, dizemos que «um ser vivo é, neste momento, imperecí-
vel», o que pretendemos dizer é que ele, «neste momento, é de
natureza tal que nunca poderá perecer»; mas isto equivale a
dizer que é «imortal»; logo, daqui deve concluir-se que ele não
é imortal só neste momento. Se, todavia, se verificar que a
definição dada só convém ao sujeito no presente ou no passa-
do, enquanto ao nome respectivo já isso não sucede, isso quer
dizer que o sujeito não é o mesmo nos dois casos. Este «lu-
gar», portanto, só deve ser utilizado do modo como ficou dito.

7. Importa observar também se o termo definido convém
ao sujeito mais em relação a outro aspecto qualquer do que
aquele que preside à definição. Por exemplo, se se define «jus-
tiça» como «o poder de distribuir o que é igual» 81. «Justo», de
facto, entende-se melhor «da pessoa que decide distribuir o que
é igual», do que «de quem tem poder para fazê-lo». Logo não
será correcto definir l «justiça» como «o poder de distribuir o
que é igual», pois, a ser assim, seguir-se-ia que o mais justo
dos homens seria o que tivesse maior poder para distribuir o
que é igual 82.
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80 ”Afqarton, lit. «(fisicamente) indestrutível, incorruptível».
81 Tradução literal; talvez por «igual» Arist. queira referir-se «a coi-

sas que, por natureza, devem ser distribuídas equitativamente».
82 Por outras palavras, a «justiça» depende mais da «vontade» do

que da «possibilidade material» de realizar uma distribuição equitativa.
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Deve verificar-se também se a coisa 83 admite o grau «mais»,
mas o enunciado da respectiva definição já não o admite, ou
vice-versa, isto é, o enunciado da definição admite-o mas a coi-
sa propriamente dita não o admite; de facto, importa que ou
ambos, ou nenhum dos dois o admita, se, de facto, queremos
que o sujeito da definição coincida com a coisa. Também há que
ver se ambos 84 admitem o grau «mais», mas sem que simulta-
neamente admitam um acréscimo, por exemplo, se se definir
«amor» 85 como «desejo de relações sexuais» 86: o facto de al-
guém ter «mais amor» não implica que tenha «mais desejo de
relações sexuais», logo, a coisa e a sua definição não admitem o
grau «mais» em simultâneo, o que deveriam fazer se houvesse
coincidência entre elas.

Importa verificar também se, dadas duas coisas quaisquer,
a uma delas convém mais a designação, e à outra convém mais
o enunciado da definição, por exemplo, se se disser que «o fogo
é o corpo composto das partículas mais subtis» 87; ora, «chama»
é «mais fogo» do que «luz», ao passo que «corpo formado das
partículas mais subtis» aplica-se mais a «luz» do que a «cha-
ma»; mas para haver identificação entre as duas coisas, ambas
teriam de possuir o grau «mais» na mesma medida.

Deve verificar-se também se um termo convém por igual
a ambas as coisas, enquanto o outro não convém por igual a
ambas, mas convém mais a uma do que à outra.

Deve verificar-se também se o oponente define algum termo
por meio de uma disjunção, por exemplo, se define «belo»
como sendo «o que é agradável ou para a vista ou para o ou-
vido», ou se define «ente» como «o que é susceptível de sofrer
ou de fazer uma acção»; o resultado será que uma mesma coisa
será ao mesmo tempo «bela» e «não-bela», e será do mesmo

83 TÕ pr©gma.
84 I. e., tanto a coisa propriamente dita, o objecto material, como a

respectiva definição.
85 ”Erwj.
86 !Epiqum…a sunous…aj, lit. «desejo de união (carnal)».
87 As «duas coisas quaisquer» a que se refere Arist. são, por um

lado, «o fogo» (designação, nome da coisa), por outro, «corpo formado
das partículas mais subtis» (definição).
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modo um «ente» e um «não-ente». Aquilo que é agradável para
o ouvido é também uma coisa bela, logo, o que não é agradá-
vel para o ouvido não é uma coisa bela; as expressões obtidas
por conversão também serão as mesmas, já que os opostos de
coisas idênticas são também idênticos: oposto de «belo» é «não-
-belo», oposto de «agradável para o ouvido» é «não-agradável
para o ouvido». É evidente que há identidade entre «não-agra-
dável para o ouvido» e «não-belo». Se, por outro lado, uma
coisa for agradável para a vista mas não para o ouvido, o re-
sultado será que uma mesma coisa é em simultâneo «bela» e
«não-bela». Poderá dar-se a mesma demonstração ao caso do
«ente» que, simultaneamente, é um «não-ente».

Há que ver ainda se, quando em vez dos nomes das
coisas se recorre a enunciados explicativos em que entram
géneros, diferenças específicas e todos os demais elementos
de que são feitas as definições, não se verifica nenhuma dis-
crepância.

8. Se o termo a definir é um termo relativo, ou por si mes-
mo, ou pelo género a que pertence, deve verificar-se se na de-
finição não ocorre a coisa de que é termo relativo, l ou por si
mesma, ou pelo género a que pertence; por exemplo, se o opo-
nente define «saber» 88 como uma «opinião credível» 89, ou
«vontade» 90 como «desejo sem sofrimento» 91. A substância de
uma coisa relativa é também relativa a qualquer coisa outra,
dado que o ser de uma coisa relativa não é mais do que estar
numa relação qualquer 92. Logo, seria necessário dizer que «sa-
ber» é uma «opinião» sobre alguma coisa cognoscível 93, tal
como «vontade» é o desejo de alguma coisa boa. O mesmo se
passa quando se define «gramática» como o «conhecimento das
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88 !Epist»mh.
89 `UpÒlhyij ¢met£peistoj, lit. «uma concepção, uma representação

(= Darstellung) inabalável (¢met£peistoj, «que é impossível convencer do
contrário»).

90 BoÚlhsij (cf. boÚlomai «querer»).
91 ”Orexij ¥lupoj «apetite não doloroso».
92 Cf. Arist., Cat. 8a31 e segs.
93 !EpisthtÒn «algo susceptível de ser ‘sabido’».
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letras». Necessário seria, portanto, introduzir na definição ou o
termo de que a coisa é relativa, ou o género relativo a que a
coisa pertence. Ou então deve verificar-se se um termo relativo
não foi definido sem referência à sua finalidade. Entende-se por
«finalidade» de qualquer coisa ou o seu grau superlativo, ou a
coisa em função da qual a primeira ocorre. Importa, portanto,
dizer qual o termo de grau mais elevado, ou qual o último; por
exemplo, o desejo não visa «uma coisa agradável qualquer»,
mas sim «o prazer» 94, uma vez que é em função deste que nós
desejamos as «coisas agradáveis».

Deve verificar-se também se o termo relativo enunciado é
uma «geração» 95 ou um «acto» 96, pois nenhuma destas coisas
pode ser tomada como «finalidade»; «ter agido» ou «ter gera-
do» serão mais adequados como finalidade do que «estar a
gerar» ou «estar a agir» 97. (Mas pode ser que esta observação
não seja válida em todos os casos; de facto, a maioria das pes-
soas prefere «sentir prazer» 98 a «ter deixado de sentir pra-
zer» 99, logo, para essas pessoas seria preferível como finalida-
de «agir» a «ter agido».

Em certos casos importa também observar se o oponente
não explicitou bem na definição a quantidade, a qualidade, o
lugar ou alguma das outras categorias 100; por exemplo, para
definir «ambicioso» 101 importa especificar a quantidade e a
qualidade das honrarias que o sujeito deseja; é que «ambicio-
sas» todas as pessoas o são, e por isso não chega definir «am-

94 `Hdon»; entenda-se, o «prazer em si, o prazer em absoluto», o li-
mite para que tende a sucessão das coisas agradáveis.

95 GŠnesij «passagem à existência».
96 !EnŠrgeia; na terminologia aristotélica opõe-se a dÚnamij «potên-

cia».
97 !EnerghkŠnai «ter agido», gegenÁsqai «ter gerado» são infinitos

verbais no aspecto perfectivo, que denotam que a acção de agir ou de
gerar já atingiu o seu termo, em oposição a œnerge™n «estar a agir» e
g…nesqai estar a gerar, infinitos verbais no aspecto imperfectivo, o qual
denota que a acção é concebida como ainda em processo.

98 “Hdesqai «estar a sentir prazer» (infinito presente).
99 Pepaàsqai ¹dÒmenoi «terem cessado de estar a sentir prazer».
100 T¦j ¥llaj diafor£j, lit. «as outras diferenças».
101 FilÒtimoj «desejoso de honras» (de tim» «honra, honraria»).
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bicioso» como «aquele que tem desejo de honrarias» 102, é pre-
ciso determinar quais as categorias implicadas. Do mesmo
modo, na definição de «avaro» devemos incluir a menção da
quantidade de numerário que o sujeito ambiciona possuir, ou na
definição de «imoderado» 103 a qualidade do prazer em que o
sujeito é imoderado, já que não chamamos «imoderado» a quem
se sujeita a vários tipos de prazer, mas sim ao que é escravo de
um só. Igualmente com as definições seguintes: «a noite é a
sombra da terra», «o sismo é o movimento da terra», «a nu-
vem é a condensação do ar», «o vento é o movimento do ar»:
em qualquer destes casos deveria ter-se acrescentado a quanti-
dade, a qualidade, o lugar e o agente dos fenómenos indicados.
O mesmo se passa com outros casos semelhantes a estes: se se
omite uma qualquer diferença específica não se está a indicar
qual a essência 104 da coisa. É sempre necessário apontar o que
falta especificar em cada caso: nem todos os movimentos da
terra ou do ar são um sismo ou uma rajada de vento, indepen-
dentemente da quantidade e da quantidade do movimento
efectuado.

Também em relação aos «apetites», ou a todos os outros
casos em que o mesmo se aplique, é incorrecto não acrescentar,
quando for caso disso, a menção «aparente» 105, por exemplo ao
definir «vontade» l como «apetite do bem», ou «desejo» como
«apetite do agradável», esquecendo acrescentar «do bom ou
agradável aparentes». Muitas vezes as pessoas não se dão con-
ta do que é o bem ou o prazer, e desejam apenas o que parece
sê-lo; por conseguinte, não desejam necessariamente o bem ou
o prazer, mas sim o que tomam como tal. Nestes casos seria
preciso acrescentar a especificação referida. Mas acrescentada
esta, os defensores da existência das «formas» ver-se-ão obri-
gados a recorrer às espécies, porquanto não existe nenhuma
«forma» de uma coisa apenas aparente, além de que uma «for-
ma» parece só poder relacionar-se com outra «forma», por
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102 `O ÑregÒmenoj timÁj «o que está desejoso de honra(s)».
103 !Akrat»j, lit. «o que é incapaz de dominar-se».
104 TÕ t… Ãn eünai.
105 TÕ fainÒmenon.
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exemplo, «o desejo-em-si do prazer-em-si», ou «a vontade-em-
-si do bem-em-si», mas nunca vontade-em-si ou desejo-em-si de
«um bem aparente» ou de «um prazer aparente» 106. É absurdo
pensar que uma coisa possa ser um «bem aparente-em-si» ou
um «prazer aparente-em-si».

9. Quando se tratar da definição de um «estado» 107 deve
observar-se o sujeito desse estado 108, se da definição de uma
coisa num certo estado 109, deve observar-se o próprio estado; e
o mesmo se diga em relação a outros casos semelhantes. Por
exemplo, se «prazer» é o mesmo que «utilidade», então tam-
bém «quem sente prazer» será quem «usufrui de algo útil» 110.
De um modo geral pode dizer-se que quem dá definições des-
te tipo define algo mais do que o conceito a definir. Quem
define «conhecimento» 111 define de algum modo também «ig-
norância», e de igual modo define «o que possui saber» e «o
que não possui saber», «conhecer» e «ignorar»; se o primeiro
dos termos for evidente, os restantes também o serão. Nos ca-
sos deste tipo há que tomar atenção a ver se não surge alguma
discrepância, para o que há que recorrer a elementos derivados
da análise de termos contrários e coordenados 112.

Quanto aos termos relativos deve verificar-se se, quando
se predica de uma coisa qualquer um género relativo, também
se predica dela uma espécie com idêntica relação. Por exem-

106 I. e., os defensores da existência das «formas» ver-se-iam confron-
tados, u. g., com a existência da «vontade-em-si» («forma») de algo inexis-
tente («o bem aparente»), que é como quem diz, uma «forma» estaria posta
em relação com uma «não-forma».

107 “Exij.
108 `O ‰cwn, lit. «o sujeito que tem (um certo estado)».
109 Toà ‰contoj, lit. «da coisa que tem (um certo estado»
110 TÕ ¹dÚ «o agradável, o prazer» Ð ¹dÒmenoj «aquele que sente

prazer»; tÕ çfŠlimon «o útil» Ð çfeloÚmenoj «aquele que goza do que é
útil»: note-se o paralelismo das expressões em grego, impossível de man-
ter claramente na tradução.

111 !Epist»mh.
112 Termos contrários, por exemplo, «conhecimento» — «ignorância»;

termos coordenados, i. e., formados a partir de um mesmo radical, por
exemplo, «conhecer», «conhecimento», «cognoscível».
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plo, se «representação» 113 é termo relativo a «objecto represen-
tado», também uma «representação concreta» é relativa a um
«objecto representado concreto»; igualmente, se «múltiplo»
é relativo a «fraccionário», também um «múltiplo concreto» é
relativo a uma «fracção concreta». Se esta relação não se veri-
ficar, é evidente que algum erro foi cometido.

Observar também, no caso dos termos opostos, se a defini-
ção dada de um é o oposto da do outro, por exemplo, se a
definição oposta à de «metade» é a definição de «duplo»; as-
sim, se «duplo» é o «que excede em outro tanto», também
«metade» será o «que é excedido em outro tanto». Nos termos
contrários as coisas passam-se da mesma maneira: a definição
de um termo contrário será contrária da do outro segundo um
certo encadeamento de enunciados contrários. Por exemplo, se
«útil» é aquilo que «produz o bem», «prejudicial» será aquilo
que «produz o mal» ou que «elimina o bem»; necessariamente
uma destas duas equivalências há-de ser l contrária à definição
dada inicialmente. Se nenhuma delas for contrária à dada ini-
cialmente, é evidente que nem uma nem outra das definições
enunciadas posteriormente será uma definição do termo contrá-
rio, logo, a que foi enunciada inicialmente não o foi de modo
correcto. E como muitos dos termos contrários são denotados
por meio de alguma privação relativamente aos seus contrários,
por exemplo, a «desigualdade» parece ser a privação da «igual-
dade» (dado que se chamam «desiguais» às coisas que não são
«iguais»), é evidente que o termo contrário de outro por priva-
ção tem necessariamente de ser definido por recurso ao primei-
ro, mas este já não precisa de ser definido por recurso ao que
é obtido por privação, pois a ser assim cada um deles teria de
ser definido a partir do outro. É preciso tomar atenção, pelo
que toca aos termos contrários, e não cometer o erro que con-
sistiria em, por exemplo, definir «igualdade» como o contrário
de «desigualdade», porque isto seria definir um termo a partir
de um outro que representa uma privação 114. Além disto, que-
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113 `UpÒlhyij.
114 Note-se que nos termos obtidos de outros por meio de privação

verifica-se que o primeiro termo é linguisticamente básico, e. g., ˜sÒthj



431

rer definir um termo deste modo necessita do recurso ao pró-
prio termo que se pretende definir. Esta situação é evidente se
em vez de um nome se empregar a sua definição, porque «de-
sigualdade» em nada difere de «privação da igualdade». Logo,
«igualdade» seria o contrário de «privação da igualdade», ou
seja, estaríamos a empregar na definição o próprio termo a de-
finir 115. Se nenhum dos contrários é denotado por privação,
mas o enunciado da definição é construído como se o fosse, por
exemplo, dizendo que «bom» é o contrário de «mau», é evi-
dente que também «mau» será o contrário de «bom». A defini-
ção de conceitos opostos está assim a ser dada como no exem-
plo anterior. Por conseguinte, estar-se-ia de novo a empregar
na definição o termo a definir, dado que da definição de «mau»
faz parte a noção de «bom». Logo, se «bom» é o contrário de
«mau» não há qualquer diferença entre dizer «mau» ou «o
contrário de bom», e portanto «bom» seria o contrário do «con-
trário de bom». É, assim, evidente, que se empregou na defini-
ção o termo a definir.

Também deve verificar-se se o oponente, ao definir um ter-
mo por privação, se esquece de dizer de que coisa ele denota a
privação, por exemplo, se se trata da privação de um estado 116,
de um contrário, ou da privação de outra coisa qualquer. Ob-
servar ainda se ele não explicou em que coisa é natural essa
privação ocorrer de forma absoluta, ou em que coisa se verifi-
cou primeiro. Por exemplo, se ele define «ignorância» como

«igualdade», enquanto o outro é obtido pelo acrescento ao primeiro de
um prefixo que denota, precisamente, privação, ¢n-isÒthj «des-igualdade».
Logo, quem quisesse definir o termo básico igualdade recorrendo à rela-
ção com o termo obtido por privação, des-igualdade, estaria a cometer o
erro de definir um termo básico através de um termo linguisticamente
derivado (i. e., logicamente posterior) daquele.

115 Costuma designar-se esta incorrecção por meio da expressão la-
tina petitio principii, que o próprio Arist. define mais adiante (v. Top., VIII,
162b34 e segs.) como aquilo que ocorre quando alguém postula na defini-
ção o termo que se trata de definir, o que, segundo ele, é especialmente
frequente quando a mesma coisa é designada indiferentemente por um
nome ou uma definição.

116 “Exij.
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uma privação sem mencionar que se trata de «privação do co-
nhecimento», nem indicar em que sujeito ela se verificou, nem,
se porventura o disse, não explicitou em que sujeito se verifi-
cou em primeiro lugar; por exemplo, se em vez de dizer que
se verifica na «parte racional» da alma, diz apenas que se veri-
ficou no «homem», ou na «alma». Se ele fizer alguma destas
coisas estará a cometer um erro. Situação semelhante verifica-
-se se ele não definir «cegueira» como «privação da visão ocor-
rida nos olhos». Para dar uma boa definição l do que é 117 uma
coisa, é preciso dizer, não só em relação a que é que se entende
a privação, como também qual a coisa que sofre essa privação.

Há que ver ainda se o oponente define por meio de uma
privação uma coisa que não se denota por meio de uma priva-
ção. Por exemplo, com respeito a «ignorância», pode parecer
que incorrem neste erro aqueles que não definem «ignorância»
recorrendo ao uso da negação. É que «ignorância» parece não
se aplicar tanto ao facto de não se possuir conhecimentos, como
ao de ter-se enganado 118; por isto não dizemos que os animais
ou as crianças são ignorantes, logo, «ignorância» não é definível
como «privação de conhecimento».

10. Seguidamente há que ver se as «flexões» 119 similares
das definições se harmonizam bem com as flexões similares do
nome, por exemplo, se se diz «útil» o que produz saúde, tam-
bém se dirá que agiu «utilmente» quem agiu «de forma a pro-
duzir saúde» e «deu um resultado útil» aquilo que «teve por
resultado a saúde» 120.
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117 T… œstin «o que (uma coisa) é»; por vezes é conveniente traduzir
por «essência» (de uma coisa).

118 TÕ dihpathmŠnon.
119 Não esquecer que para Arist. «flexões» (ptèseij, lit. «casos») tem

um uso mais lato do que na linguística.
120 Note-se que as «flexões» do exemplo aduzido por Arist. são:

çfŠlimon «o que é útil» (adjectivo neutro), çfel…mwj «utilmente, benefica-
mente» (advérbio de modo), çfelhkÒj «o que foi útil» (particípio perfeito
neutro), e, paralela e respectivamente, pela mesma ordem, poihtikÒn «o
que produz», poihtikîj «produtivamente», pepoihkÒj «o que acabou de
produzir».
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Deve também verificar-se se a definição dada se harmoni-
zará com a ideia 121 da coisa. Em alguns casos isto não se veri-
fica, como sucede quando Platão introduz o termo «mortal» nas
suas definições dos seres vivos; ora uma «ideia» 122 não pode
ser «mortal», por exemplo «a ideia de homem» 123, logo, a de-
finição não se adapta à ideia. Isto ocorre simplesmente porque,
desde que se introduzam as categorias de «activo» e de «passi-
vo», necessariamente surgirá uma discrepância entre «defini-
ção» e «ideia»; para os que defendem a existência das «formas»,
estas apresentam-se como sendo «impassíveis» e «imóveis»;
pelo que estes argumentos são úteis para rebater os que pen-
sam deste modo.

Também deve verificar-se, nos casos de termos homóni-
mos 124, se o oponente deu uma definição comum a todos os sen-
tidos possíveis do mesmo termo; unívocas são apenas as coisas
em que a um nome único corresponde uma definição única;
logo, se foi dada uma definição que se adapta por igual a to-
dos os sentidos possíveis, não se dá realmente a definição de
nenhum dos sentidos possíveis do termo. Sofre deste defeito a
definição de «vida» dada por Dionísio: «um movimento inato
próprio de uma raça de seres que se alimentam». Ora esta
definição aplica-se por igual tanto aos animais como às plan-
tas; é, porém, consensual que «vida» se não deve definir em
relação a uma única espécie, mas sim diferentemente confor-
me se trate de animais ou de plantas. É possível, sem dúvida,
optar por dar uma definição ambígua, como se apenas houves-
se uma única espécie de vida. E nada impede que alguém,
embora dando-se conta da ambiguidade, prefira mesmo assim
dar a definição de uma espécie de vida sem reparar que não está
dando uma definição própria de uma delas, mas antes uma
comum a ambas. De qualquer modo, seja qual for a opção,

121 A ideia que correntemente se faz da coisa em questão (sem
conotações platónicas).

122 Aqui, não só no sentido corrente como na n. precedente, mas
também no sentido técnico de «forma».

123 Ou: o «homem em si» (a «Forma» de «homem»).
124 I. e., ambíguos, polissémicos.
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estará cometendo um erro. Mas como, de facto, há equívocos
que passam despercebidos, l quem interroga deverá usar os
termos ambíguos como se fossem unívocos (como a definição de
um dos sentidos não será adequada ao outro, a definição dada
nestas condições pelo oponente não será aceite como correcta, já
que, para o ser, deveria ser adequada aos diversos sentidos do
termo ambíguo), ao passo que quem responde tem de os dis-
tinguir. Sucede, porém, que muitos dos que têm o papel de res-
ponder dizem que o sinónimo é homónimo quando a defini-
ção dada não se adapta a todos os sentidos possíveis, e dizem
que o homónimo é sinónimo no caso de se adaptar a ambos 125;
importa, portanto, ou obter um acordo prévio com o oponente
sobre estes pontos, ou fazê-lo demonstrar previamente que o ter-
mo denota uma coisa ou outra, seja ela qual for, dado que é
mais fácil o acordo quando é imprevisível o que vai resultar do
debate. Mas se, sem acordo prévio, um dos contendores decla-
rar que um sinónimo é homónimo por a definição dada não
ser adequada ao uso feito do termo, importa verificar se essa
definição é adequada aos outros usos, pois, se o for, é evidente
que o termo, em relação aos restantes usos, não será ambí-
guo 126. Se não for este o caso, terá de haver várias definições
correspondentes a esses demais usos do termo; haverá neste caso
duas definições do nome aplicáveis, a que foi dada primeiro e
a que foi dada depois. Também deve verificar-se se, depois de
dar a definição de um termo daqueles que têm vários sentidos,
e vendo que essa definição não se ajusta a todos os empregos do
termo, o oponente não reconhece que está usando um termo
ambíguo, mas, pelo contrário, declara que o nome não se apli-
ca a todos os casos porque a definição também não o faz: a
isto há que retorquir que ele tem de usar o vocabulário usual-
mente aceite e seguido, sem baralhar os modos de falar, sem
embargo de, em vários casos, se não dever empregar a lingua-
gem comum da multidão.

148b

125 Entenda-se: ambos os sentidos de um termo ambíguo (que te-
nha apenas dois sentidos distintos).

126 No texto: sunènumon ¨n e‡h, lit. «será sinónimo».
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11. Se for enunciada a definição de um conceito comple-
xo há que, extraindo a definição de um dos elementos do com-
plexo, observar se o que resta do enunciado é a definição do que
resta do conceito complexo; se não for, é evidente que o enuncia-
do todo não poderá ser a definição do todo. Por exemplo, se o
oponente definiu «segmento de recta» 127 como sendo «o limite
de um plano limitado, cujo centro está alinhado com esses li-
mites», se a definição de «linha limitada» for «limite de um
plano limitado», então necessariamente o resto do enunciado,
isto é, «aquilo cujo centro está alinhado com esses limites», será
a definição de «recta». Mas uma linha ilimitada nem tem cen-
tro nem tem limites, embora seja «recta», logo, a parte restante
do enunciado não é a definição da parte restante do conceito.

Deve também verificar-se se a definição proposta de um
conceito complexo tem o mesmo número de membros que o
conceito complexo a definir. Diz-se que tem o mesmo número de
membros a frase em que são em número idêntico os elementos
do conceito complexo por um lado, e os nomes e verbos que
fazem parte da definição, por outro. É necessário que em casos
deste tipo se possa fazer a substituição dos nomes que ocor-
rem, de todos, ou de alguns, desde que a definição não fique a
conter mais l nomes agora do que anteriormente. É necessário,
por outro lado, que quem define empregue, em vez dos no-
mes, o enunciado correspondente de todos eles 128, ou se não,
pelo menos da maior parte. Deste modo, mesmo nos casos sim-
ples, bastaria substituir um nome por outro para se obter uma
definição, por exemplo, substituindo «capote» por «manto».

Ocorre um erro maior se o oponente substitui uma expres-
são por outra ainda menos usual, por exemplo, se em vez de
«um homem branco» disser «um mortal reluzente» 129: além de
não definir coisa nenhuma, está a empregar palavras ainda
menos esclarecedoras.

149a

127 Lit., «uma linha recta limitada».
128 I. e., que seja capaz de substituir cada nome pela respectiva de-

finição.
129 Na sua tradução dos Top. para latim, Boécio substituiu o exem-

plo de Arist. por outro diferente, mas de igual sentido: pro tunica nigra,
colobium atrum, em vez de «túnica negra», «dalmática preta».
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Deve verificar-se também se, ao fazer-se a substituição dos
nomes, já não se está a significar a mesma coisa, por exemplo,
se se substituir «ciência contemplativa» por «concepção contem-
plativa» 130. «Ciência» e «concepção» não são a mesma coisa;
deveriam sê-lo, porém, caso se pretendesse que as duas expres-
sões significassem o mesmo. É certo que o adjectivo «contem-
plativa» é comum a ambas, mas o resto é diferente.

Deve verificar-se ainda se o oponente, ao proceder à subs-
tituição de um dos nomes, obteve como resultado a substitui-
ção, não da diferença específica, mas sim do género, como no
exemplo acabado de referir. O vocábulo «contemplativo» é
menos conhecido do que «ciência», pois enquanto este designa
um género, aquele designa uma diferença; ora o termo mais
conhecido de todos é o que designa o género, pelo que a subs-
tituição não deve ser efectuada a nível do género, mas sim do
da diferença, dado que este último termo é menos conhecido.
(Pode ser que esta crítica seja ridícula, pois nada impede que a
diferença específica, ao contrário do género, seja designada pelo
termo mais conhecido; se tal for o caso, é evidente que a subs-
tituição dos nomes deve fazer-se a nível do género, e não ao
da diferença.) Se em vez de substituir um nome por outro se
substituir um nome por uma definição, é evidente que é prefe-
rível dar a definição da diferença a dar a do género, dado que
a função da definição está na aquisição de um conhecimento, e
a diferença específica é menos conhecida do que o género.

12. Se o oponente deu a definição de uma diferença espe-
cífica, há que verificar se essa definição não é comum a mais
algum outro termo. Por exemplo, se porventura definir «núme-
ro ímpar» como «número que tem um ponto médio», há que
esclarecer como funciona esse ponto médio. É que a palavra
«número» ocorre em ambas as expressões, mas a segunda ex-
pressão aparece no lugar de «ímpar». Ora também uma linha
ou um sólido 131 têm um ponto médio, sem por isso serem «ím-

130 Qewrhtik¾ œpist»mh «ciência/saber contemplativa(o)»; ØpÒlhyij

qewrhtik» «representação/concepção contemplativa (teorética)».
131 Sîma, lit. «um corpo».
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pares». Logo, esta não é uma definição correcta do termo «ím-
par». Se, por outro lado, «ter um ponto médio» é uma expres-
são que se pode usar com diferentes sentidos, então é preciso
esclarecer em que sentido é que se diz «ter um ponto médio».
Logo, ou esta expressão deve ser sujeita à crítica, ou deve de-
monstrar-se que não foi apresentada nenhuma definição.

Importa ainda verificar se a coisa que o oponente está a
definir pertence ao número dos entes, mas há algum elemento
contido na definição que não pertence, por exemplo, se ele de-
finir l «branco» como «cor misturada com fogo»: é impossível
uma coisa incorpórea misturar-se com uma corpórea 132, logo,
não pode existir «uma cor misturada com fogo»; existe, porém,
o «branco».

Outro caso é o dos que não explicitam, na definição dos
termos relativos, qual a coisa em relação à qual eles são relati-
vos, e, pelo contrário, dão a esses conceitos uma extensão ex-
cessiva; estes dialécticos, ou erram na totalidade, ou erram em
parte, por exemplo, os que definem «medicina» como a «ciên-
cia do ente» 133. Se a medicina não for a ciência de nenhuma
coisa existente, é evidente que eles estão errados na totalidade;
se for a ciência de umas coisas existentes mas não de outras,
estarão errados em parte, porque a definição de medicina deve
ser dada em relação a tudo quanto existe, se a intenção for
defini-la por si mesma, e não em função de algum acidente,
como é o caso de todos os termos relativos: tudo quanto é
«cognoscível» é definido relativamente a um «ramo do conhe-
cimento». Do mesmo modo se passam as coisas com os restan-
tes termos relativos, dado que todos os relativos são convertí-
veis. Além disso, se se admitir que está a dar uma definição
correcta quem define um termo, não em si mesmo, mas relati-

149b

132 O «fogo», ainda que, como Arist. diz em vários passos desta
exposição, seja composto de «partículas muito subtis», é uma «coisa
corpórea», ao passo que «branco», sendo um conceito e não um corpo, é
uma «coisa incorpórea» (é um lektÒn, um dictum, como diriam os Estói-
cos, v. SVF, II, fr. 132, 166, 168, 331), pelo que não pode haver uma com-
binação de «fogo» com «branco».

133 !Epist»mh toà Ôntoj «ciência daquilo que é (= do ente, do ser),
daquilo que existe (= do existente)».
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vamente a algum acidente, terá de admitir-se que esse termo não
é relativo a uma só coisa, mas a cada uma das coisas de que se
diz ele ser relativo. Nada impede, por exemplo, que a mesma
coisa seja «um ente», «uma coisa branca», «uma coisa boa»; por
conseguinte, se se admitir que quem define um termo em fun-
ção de um acidente dá uma boa definição, deverá aceitar-se
como correcta uma definição dada em relação com cada um
daqueles termos. Por outro lado, é impossível que uma tal de-
finição seja propriedade do termo definido: não é, de facto, ape-
nas a «medicina», mas sim a maior parte das outras ciências
que são relativas «ao existente», logo, cada ciência será «ciên-
cia da realidade» 134. Assim, é evidente que uma definição nes-
tes termos não é definição de ciência nenhuma, pois uma defi-
nição deve denotar uma propriedade particular da coisa a definir, e
não comum a várias.

Por vezes, também, dão-se definições, não de uma coisa,
em geral, mas sim de uma coisa referida ao seu estado, à sua
perfeição. São deste tipo as definições de «orador» e de «la-
drão», se se definir «orador» como «o homem capaz de consi-
derar o que há de convincente em cada argumento, sem nada
omitir», e «ladrão» como «o homem que rouba sem ser detec-
tado»; é evidente que um e outro, para corresponderem a estas
definições, devem ser «um exímio orador» e «um exímio la-
drão», pois não é ladrão quem rouba alguma coisa sem ser de-
tectado, mas apenas quem o faz deliberadamente.

Ainda há a considerar se o oponente definiu uma coisa
desejável por si mesma tendo em atenção o facto de ela pro-
porcionar algum resultado, ou permitir alguma actividade, ou
por qualquer outro motivo que a torne desejável, por exemplo,
se define «justiça» como «preservadora das leis», ou «sabedo-
ria» como «produtora da felicidade», pois «produtora» ou «pre-
servadora» implicam que não são desejáveis por si mesmas,
mas por algum outro motivo. Por outro lado, nada impede que
uma coisa seja desejável por si mesma, e também por algum
outro motivo; mas mesmo assim deve sublinhar-se que esta é
uma forma incorrecta de definir uma «coisa desejável por si

134 I. e., «ciência do existente» (cf. n. precedente).
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mesma». De facto, o melhor de cada coisa está na sua substân-
cia 135; além disso, uma coisa desejável por si mesma é supe-
rior a uma coisa desejável por outro motivo, logo, seria sobre-
tudo este facto que a definição deveria acentuar. l

13. Há que verificar ainda se o oponente, ao definir uma
coisa qualquer, a define assim: «isto e aquilo», ou «o que é
composto disto e daquilo», ou ainda «isto juntamente com aqui-
lo» 136. Se define uma coisa segundo o modelo «isto e aquilo» o
resultado será que um tal termo, ou convirá a ambas as coisas
ou a nenhuma delas; por exemplo, se definir «justiça» como
«sensatez mais coragem»: no caso de dois indivíduos, dos quais
cada um tem um só destes atributos (ou é sensato, ou é corajoso),
sucede que, ou ambos são justos, ou nenhum o é, pois toma-
dos em conjunto eles são possuidores de «justiça», mas cada
um por si não o é. Se o que acabamos de dizer não parecer
completamente absurdo, dado que circunstâncias similares po-
dem dar-se em outras situações (nada impede, por exemplo,
que dois indivíduos sejam, em conjunto, donos de uma mi-
na 137, sem nenhum deles individualmente o ser), pareceria por
completo aburdo que o resultado desta situação fosse a coexis-
tência de atributos contrários nos mesmos sujeitos. Ora o re-
sultado seria precisamente este, se se desse o caso de um dos
indivíduos ter os atributos «sensatez» e «cobardia», e o outro,
«coragem» e «imoderação»: em conjunto ambos teriam como
atributos «justiça» e «injustiça», a ser verdade que «justiça» é
igual a «sensatez e coragem» e «injustiça» é igual a «cobardia
e imoderação». De um modo geral, todos os argumentos que
demonstrem que as partes e o todo não são uma e a mesma

150a

135 OÙs…a.
136 Neste passo, Arist. usa expressões comuns da linguagem quoti-

diana: t£de, lit. «estas coisas», ou seja, «isto mais aquilo», «isto e aquilo»,
tÐ œk toÚtwn «o que (é formado a partir) destas coisas», tÒde met¦ toàde

«isto (juntamente) com aquilo». Em lingugem menos coloquial, diríamos
que a definição referida constaria de uma possível combinação de elemen-
tos definitórios.

137 Mn© «mina» (nome de uma moeda ateniense, com o valor de cem
dracmas).
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coisa serão úteis para contestar o exemplo acabado de analisar:
dado que quem dá uma definição nestes termos parece impli-
car que há identidade entre as partes e o todo. Estes argumen-
tos são sobretudo adequados aos casos em que é óbvia a jun-
ção de partes distintas, como sucede com «casa», ou coisas
similares: é evidente que nada impede que o todo não exista
mesmo que existam as partes, donde se conclui que não é o
mesmo falar das partes ou do todo.

Se o oponente não definiu a coisa como «isto e aquilo», mas
sim como «o que é composto disto e daquilo», deve verificar-
-se em primeiro lugar se não é natural resultar alguma unida-
de do agregado dos elementos enunciados. Há certas coisas que
se comportam reciprocamente de maneira tal, que da junção
de ambas nada de uno pode resultar, como, por exemplo, de
«linha» e de «número». Depois deve verificar-se se a coisa defi-
nida surge naturalmente e antes de mais num sujeito único,
enquanto as coisas de que o oponente diz que aquela é composta
não ocorrem primacialmente num sujeito único, mas surgem
uma num sujeito, e outra noutro. É óbvio que, nestas condições,
a coisa definida não poderá ser derivada das outras que foram
mencionadas. É que aos sujeitos a que convêm como predicados
as partes, necessariamente convém igualmente o todo, por con-
seguinte, o todo não surgirá antes de mais num sujeito único,
mas sim em vários. Se, por outro lado, tanto as partes como o
todo ocorrerem antes de mais num único sujeito, há que veri-
ficar se se trata sempre do mesmo sujeito, ou se ocorre antes o
todo num sujeito e as partes noutro sujeito. Há também que
investigar se, quando o todo desaparece, as partes desapare-
cem simultaneamente: neste caso deverá verificar-se inversamen-
te que, desaparecidas as partes, desaparece também o todo,
embora não seja necessário que, desaparecido o todo, desapa-
reçam também as partes. Deve verificar-se ainda se, quando o
todo é bom ou mau, as partes não são uma coisa nem outra, e
inversamente, se, quando as partes são boas ou más, o todo
não é uma coisa nem outra: de facto, nenhuma coisa boa ou
má pode derivar de coisas que não são nem uma coisa nem
outra, l e, igualmente, de coisas más ou de coisas boas não pode
derivar algo que não seja nem uma coisa nem outra. Ou se uma
das coisas tende mais a ser boa do que a outra a ser má, a coisa
delas derivada não tende mais a ser boa do que má, por exem-

150b
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plo, se se entender «desfaçatez» 138 como derivada de «cora-
gem» e de «falsa opinião»: de facto, a «coragem» tende mais a
ser uma coisa boa do que a «falsa opinião» tende a ser uma
coisa má; seria, portanto, necessário que a coisa derivada des-
tas componentes acompanhasse antes a tendência mais vinca-
da, e fosse, ou simplesmente boa, ou tendencialmente mais boa
do que má. Também é possível que isto não suceda necessaria-
mente, caso nenhuma dessas coisas seja em si mesma uma
coisa boa ou má; muitos dos agentes que provocam um dado
efeito não são bons tomados em si mesmos, mas são-no em
combinação com outros ou, inversamente, cada um deles é uma
coisa boa, mas em conjunto são uma coisa má, ou nem uma
coisa nem outra. Uma situação em que o que acabámos de
dizer é particularmente visível é o que se refere aos agentes
provocadores da saúde ou da doença: há muitos fármacos que,
tomados isoladamente, fazem bem, mas que se tornam noci-
vos se tomados em simultâneo.

Deve verificar-se ainda se, quando um dos componentes
é melhor e o outro é pior, o todo resultante não é pior que a
parte melhor, mas é melhor do que a parte pior. (Ou nada dis-
to ocorre necessariamente, a menos que os componentes de que
resulta o conjunto sejam em si mesmos bons; nada, porém,
impede que o conjunto resultante não seja bom, como sucede
com o exemplo acima dado.)

Deve verificar-se também se o todo não é sinónimo de
alguma das suas partes; não convém que isto aconteça, tal
como sucede no caso das sílabas, porquanto a sílaba não é si-
nónima de nenhuma das letras de que é composta 139.

Deve verificar-se também se o oponente omitiu o modo de
formação do termo complexo, pois para a definição ser esclare-
cedora não basta que se diga que é formado «disto e daquilo».
Ou seja, não chega dizer de que elementos é formado, pois a

138 !Ana…deia, lit. «falta de vergonha, descaramento».
139 Dado o estatuto derivado da linguagem escrita em relação à fa-

lada, seria mais pertinente falar dos fonemas que compõem a sílaba, em
lugar de privilegiar as letras. Para efeitos da presente argumentação, con-
tudo, a distinção em causa não é relevante.
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substância do todo não está em ser feito de tais e tais elemen-
tos, mas sim destes elementos combinados desta ou daquela
maneira, como, por exemplo, sucede com uma «casa»: um
amontoado desordenado de todos os seus componentes não
chegaria para formar uma «casa».

Se o oponente define o termo segundo o modo «isto junta-
mente com aquilo», em primeiro lugar ele deverá explicitar se
por «isto juntamente com aquilo» pretende significar o mesmo
que quando diz «isto e aquilo» ou «isto é composto daquilo»:
quem pronuncia a expressão «mel juntamente com água» ou
quer significar «mel e água», ou um composto formado de
«mel mais água». Por conseguinte, se ele reconhecer que o que
pretendeu dizer com «isto juntamente com aquilo» é idêntico a
alguma das outras expressões, será conveniente adaptar agora
os argumentos que atrás foram usados a propósito de cada
uma delas. Em seguida há que verificar em quantos sentidos
ele emprega a expressão «esta coisa com aquela outra», e veri-
ficar se a expressão «isto com aquilo» não se pode usar em al-
gum desses sentidos. Por exemplo, se se diz «esta coisa com
esta outra» para significar que ambas estão contidas num mes-
mo «recipiente», tal como «justiça» e «coragem» têm por reci-
piente a «alma», ou que ambas se encontram no mesmo lugar,
ou que sucedem ao mesmo tempo, e se em caso algum não for
verdade o que se predicar de ambas 140, é evidente que a defi-
nição apresentada não é definição de coisa nenhuma, porquan-
to não é exemplo de «isto juntamente com l aquilo». Se, por
outro lado, feita a distinção entre ambas as coisas, resultar ser
verdade que ambas se verificam ao mesmo tempo, deve verifi-
car-se se é possível que ambas não digam respeito ao mesmo
sujeito. Por exemplo, se o oponente tiver definido «coragem»
como «audácia com pensamento justo» 141: ora é possível um
mesmo indivíduo ter «audácia» para roubar, e ter «pensamento
justo» acerca do que faz bem à saúde, mas tal não implica que
seja «corajoso» o homem dotado ao mesmo tempo destas duas
qualidades. Deve ainda verificar-se se ambos os atributos po-
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140 Entenda-se, «de ambas tomadas conjuntamente».
141 TÒlman met¦ diano…aj.
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dem ser relativos ao mesmo objecto, por exemplo, relativamen-
te a questões de medicina: nada impede, com efeito, que um
homem tenha «audácia» e «pensamento justo» em questões li-
gadas à medicina; mas isso não implicaria que o possuidor
desses atributos devesse ser definido como «corajoso». De fac-
to, nada obriga a que cada um destes atributos seja aplicado a
objectos distintos nem a um mesmo objecto indiferente, mas
sim àquilo que é a «finalidade» da «coragem», em relação, por
exemplo, aos perigos da guerra, ou a outra situação em que a
coragem seja ainda mais apropriada.

Muitas das definições apresentadas desta maneira não re-
sultam da divisão acima indicada 142, como sucede quando se
define «cólera» como sendo «um sofrimento combinado com a
sensação de que se está a ser menosprezado» 143. O que esta
expressão pretende significar é que o referido sofrimento resulta
da referida sensação; mas que uma coisa seja resultado de outra
é algo diverso de qualquer das combinações atrás mencionadas
de definição segundo o modelo «isto juntamente com aquilo».

14. Também no caso de o oponente ter declarado que um
«todo» é a composição «deste elemento mais aquele», por exem-
plo, se ele definir «animal» como sendo «um composto de alma
mais corpo», em primeiro lugar há que averiguar se ele não
explicitou a qualidade desse composto, como deve fazer quem
definir «carne» ou «osso» como sendo «um composto de fogo,
terra e ar». É que não basta dizer que estamos diante de uma
composição, é preciso também explicitar a qualidade dessa
composição, porquanto nem toda a junção arbitrária dos ele-
mentos apontados dá como resultado «carne», apenas resulta
«carne» quando a combinação é feita de determinada maneira,
e o mesmo se passa com «osso». Não parece, contudo, de ad-
mitir que as substâncias em causa 144 sejam resultado de uma

142 I. e., da divisão enunciada supra (150a1 e segs.) e explicitada na
n. 136.

143 LÚph meq! Øpol»yewj toà Ñligore™sqai «dor com suspeição de ser
vítima de menosprezo».

144 I. e., «carne» e «osso».
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composição, atendendo a que uma qualquer «composição» 145

tem sempre por contrário uma «dissolução» 146, o que não se
verifica nos casos acima 147. Além disto, se for igualmente acei-
tável que, ou todo o composto é uma composição, ou que ne-
nhum o é, e se cada «animal», embora sendo um composto,
nem por isso é uma composição de elementos, então também dos
outros compostos nenhum deles será uma composição.

Deve verificar-se também se, quando é natural dois atributos
contrários ocorrerem no mesmo sujeito de forma semelhante, o
oponente definiu um deles por recurso ao outro: é evidente que
assim não define coisa alguma. Se não o fez, então o resultado
será que pode haver muitas definições da mesma coisa; com
efeito, por que motivo haverá de definir melhor o sujeito quem
se serve de um, e não quem se serve do outro dos ditos contrá-
rios, se é igualmente natural que eles se verifiquem na mesma
coisa? Será deste tipo l a definição de «alma» como «uma subs-
tância receptiva ao conhecimento» 148, dado que ela é igualmen-
te «receptiva à ignorância» 149.

Ainda quando não estamos em posição de argumentar
contra uma definição dada pelo oponente por a não conhecermos
bem no seu todo, devemos, mesmo assim, argumentar contra
alguma das suas partes, se esta nos for bem conhecida e se nos
parecer que não foi correctamente empregada; isto porque, in-
validada um parte da definição, toda ela ficará invalidada.
Quando as definições são pouco claras, há que corrigi-las e
adaptá-las de modo a esclarecer alguma das suas partes, e en-
contrar deste modo um ponto em que as possamos atacar; com
efeito aquele dos oponentes a quem cabe responder deve neces-
sariamente, ou aceitar a interpretação assumida pelo que faz
as perguntas, ou então esclarecer ele próprio qual a sua ideia
sobre a definição em causa. Mais — tal como é costume nas
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145 SÚnqesij.
146 Di£lusij.
147 I. e., não é possível separar, u. g., «osso» nos seus três alegados

elementos de composição, «fogo», «terra» e «ar».
148 OÙs…a œpist»mhj dektik».
149 !Agno…aj dektik».
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assembleias ao propor uma nova lei: se a lei proposta é melhor
do que a que está em vigor esta é revogada —, o mesmo se deve
fazer quanto às definições, propondo uma definição nova: se
esta parecer ser superior e esclarecer melhor a coisa a definir,
é evidente que deve ser eliminada a precedente, uma vez que
a mesma coisa não pode ter várias definições.

Em relação a todas as definições, uma regra fundamen-
tal 150 é sermos capazes de definir adequadamente o objecto em
causa para nós mesmos, ou então aceitar uma definição alheia
correctamente estabelecida; é necessário que, tal como se esti-
vermos a olhar para um modelo, nos dêmos conta do que há a
menos na definição dada pelo oponente, e bem assim do que nela
existe de desnecessário, de modo a dispormos de mais recur-
sos para a pôr em causa.

Estas são, em suma, as considerações que importa fazer
acerca das definições.

150 OÙk œl£ciston stoice™on, lit. «não (é) o elemento menos impor-
tante».
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1. Se uma coisa é «idêntica» ou é «diferente» de outra
no sentido mais básico em que atrás utilizámos estes termos
(dissemos então que o sentido mais básico de «identidade» é a
identidade numérica 1), é matéria a decidir a partir das fle-
xões 2, dos termos linguisticamente coordenados 3 e dos opostos 4.
Assim, se «justiça» significar o mesmo que «coragem», também
«homem justo» será o mesmo que «homem corajoso» e «justa-
mente» quererá dizer o mesmo que «corajosamente». O mes-
mo se passa relativamente aos opostos: se duas coisas forem
idênticas, também os respectivos opostos o serão, seja qual for
o tipo da sua oposição; é indiferente que se considere o oposto
de uma coisa ou o da outra, uma vez que são idênticos. Tam-
bém o mesmo se passa no caso dos factores de produção, l ou
de eliminação, de geração ou de destruição, ou, de um modo
geral, em todas as oposições cujos membros têm um compor-
tamento recíproco semelhante. Se duas coisas são, em termos
absolutos 5, idênticas entre si, também as suas gerações e des-
truições serão idênticas, bem como os seus factores de produ-
ção e de eliminação.

152a

1 Cf. supra, 103a23 e segs.
2 Ptèseij (sempre no sentido alargado que Arist. dá ao termo).
3 SÚstoicoi.
4 !Antike…mena.
5 `Aplîj.
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Deve examinar-se também se, quando se diz que uma de
duas coisas possui um dado atributo em grau superlativo, se
pode igualmente dizer da outra que também tem o mesmo
atributo em grau superlativo segundo o mesmo ponto de vis-
ta. É o que sucede no caso de Xenócrates, que demonstra se-
rem idênticas 6 as expressões «vida feliz» e «vida honesta»,
dado que, de todas as formas de vida, a preferível é a que for
«feliz» e for «honesta»; ora a coisa «preferível» é, ao mesmo
tempo, a que atinge o superlativo. O mesmo se pode dizer a
propósito de todos os demais termos de tipo semelhante.
É necessário, porém, que as duas coisas que se diz serem «a
mais importante» e «a mais desejável» sejam numericamente
uma só; de outra maneira será impossível demonstrar que elas
são a mesma coisa. Se aceitarmos que «os mais corajosos dos
Gregos são os Peloponésios e os Lacedemónios», não se se-
gue necessariamente daqui que o conjunto dos Peloponésios
é idêntico ao conjunto dos Lacedemónios, dado que nem
«Peloponésio» nem «Lacedemónio» designa uma coisa nume-
ricamente una. É necessário, porém, que um dos conjuntos es-
teja contido no outro, como é o caso dos «Lacedemónios», que
são um subconjunto dos «Peloponésios». Se não fosse assim,
isto é, se um dos conjuntos não estivesse incluído no outro, o
resultado seria que cada um deles seria superior ao outro: se-
ria necessário que os «Peloponésios» fossem superiores aos
«Lacedemónios», admitindo que um dos grupos não faz par-
te do outro, porque se disse que «os Peloponésios são supe-
riores a todos os outros GREGOS»; do mesmo modo seria
necessário que os «Lacedemónios» fossem superiores aos
«Peloponésios», porque também deles se disse «que são su-
periores a todos os outros GREGOS». Logo, cada um dos con-
juntos seria reciprocamente superior ao outro. É óbvio, por
conseguinte, que aquilo que se diz ser «o melhor» e «o mais
importante» deve ser numericamente uno, se se quer demons-
trar que são a mesma coisa. Precisamente por isto Xenócrates
não demonstrou o que pretendia: «vida feliz» e «vida hones-
ta» não são numericamente uma só coisa, logo, não se segue

6 I. e., que significam a mesma coisa.
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necessariamente que sejam a mesma coisa, dado que ambas
as formas de vida são as mais desejáveis; segue-se, isso sim,
que uma delas está contida na outra.

Deve averiguar-se também se, de duas coisas, quando uma
é idêntica a uma terceira, a outra também o é, porque, se não
forem ambas idênticas a essa terceira, é evidente que também
não serão idênticas entre si.

Deve investigar-se também a partir dos acidentes das duas
coisas, e ainda das coisas em que aquelas se verificam como aci-
dentes, porque, para duas coisas serem idênticas, aquilo que é
acidente de uma deve necessariamente ser acidente da outra, e
se uma delas é acidente de uma terceira, também a outra de-
verá ser acidente desta. Se ocorrer alguma discrepância, isso
significa que as coisas em questão não são idênticas.

Deve verificar-se também se ambas as coisas não perten-
cem ao mesmo tipo de predicação 7, mas pelo contrário, uma
diz respeito à «qualidade», e outra à «quantidade», ou a algu-
ma «relação». Do mesmo modo, ver se l o género de ambas as
coisas não é o mesmo, mas um deles é «bem» e o outro «mal»,
ou um é «virtude» e o outro «saber». Ou então se o género das
coisas é o mesmo, mas as diferenças específicas predicadas de-
las não são as mesmas, sendo a de uma um «saber teórico» 8, e
a da outra um «saber prático» 9. O mesmo em relação a outros
casos similares.

Devem analisar-se os termos 10 também a partir do grau
comparativo, se um deles admitir o comparativo e o outro
não, ou se ambos o admitirem mas não simultaneamente, por
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7 !En Œn† gŠnei kathgor…aj; uma tradução equivalente seria: «não são
predicadas segundo a mesma categoria».

8 Ou: «ciência contemplativa» (qewrhtik¾ œpist»mh).
9 Praktik¾ (scil. œpist»mh).
10 Note-se que aquilo que umas vezes traduzimos por «coisas» e

outras por «termos» não tem uma correspondência exacta no texto grego,
i. e., não existe no texto aristotélico nenhum nome que corresponda aos
nomes que empregamos no texto português; o que lá existe são apenas
pronomes neutros, que por motivos estilísticos não vertemos sempre de
uma maneira unívoca. Uma justificação para este proceder resulta do fac-
to de Arist. sobrepor as diversas noções, ou seja, de não distinguir clara-
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exemplo, «quem mais ama» não é «quem mais deseja ter rela-
ções sexuais», logo, «amor» e «desejo sexual» não são a mesma
coisa.

Deve verificar-se também, no caso dos acrescentos, se
duas coisas adicionadas a uma mesma terceira dão, em cada
caso, um todo idêntico. Ou se, pelo contrário, a cada uma
delas for subtraída a mesma coisa, o que resta é idêntico em
ambos os casos. Por exemplo, se o oponente disser que «o do-
bro da metade» e «o múltiplo da metade» são a mesma coisa.
Se a cada uma das coisas consideradas se suprimir a metade, o
resultado deverá ser idêntico nos dois casos, o que não se
verifica 11. Logo, «duplo» e «múltiplo» não têm o mesmo sig-
nificado.

Deve também verificar-se, não apenas se da tese proposta
resulta alguma impossibilidade, mas ainda se alguma impossi-
bilidade está implícita na mera hipótese correspondente 12,
como sucede quando se afirma que «vazio» e «espaço cheio de
ar» significam o mesmo; é evidente que se se fizer o ar sair des-
se espaço, este não passará a estar menos, mas antes mais va-
zio, por deixar de estar «cheio de ar». Logo, em resultado des-
ta hipótese 13 (e é indiferente que ela seja falsa ou verdadeira),
um dos dois termos é eliminado, mas o outro não, o que quer
dizer que não significam a mesma coisa.

Falando de um modo geral, há que verificar, a partir dos
predicados atribuídos a cada uma das coisas por hipótese, idên-
ticas, e também a partir de outras coisas de que estas sejam
predicadas, se ocorre alguma discrepância, porquanto, para que
sejam idênticas, é necessário que tudo quanto seja predicado de
uma seja também predicado da outra, e que uma coisa que
admita um predicado admita também o outro.

mente quando está a pensar, u. g., na definição de um termo (i. e., de uma
palavra), de um conceito, ou do próprio objecto material denotado pela
palavra.

11 Ou melhor, não se verifica sempre. Mais exactamente deveria di-
zer-se, portanto, que «dobro» é somente um caso pontual de «múltiplo».

12 Deve entender-se que tanto a tese como a hipótese se referem à
identidade entre duas «coisas».

13 A hipótese da equivalência «vazio» = «espaço cheio de ar».
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Deve também averiguar-se, dado que «idêntico» se pode
empregar em variados sentidos, se também se pode dizer que
duas coisas são idênticas em outro sentido: duas coisas podem
ser idênticas quanto à espécie e quanto ao género sem precisa-
rem de ser numericamente idênticas, ou até sem poderem sê-
-lo; deve então investigar-se se elas são idênticas neste último
sentido, mas já não o são em outro.

Há que ver ainda se é possível uma delas existir sem que
exista a outra, pois neste caso não poderá tratar-se de coisas
idênticas.

2. São estes, portanto, os «lugares» que respeitam à ques-
tão da «identidade» 14. É evidente, a partir do que ficou dito,
que todos os «lugares» de tipo «destrutivo» 15 respeitantes à
identidade são úteis para a questão das definições, conforme já
atrás dissemos 16: se, com efeito, o nome e a descrição 17 não
significarem a mesma coisa, l é evidente que a descrição pro-
posta não é uma definição. De entre os «lugares» de tipo «cons-
trutivo» 18 nenhum deles é útil para a questão das definições;
de facto, não basta demonstrar que tanto a descrição como o
nome significam a mesma coisa para comprovar que se trata
de uma definição, pelo contrário, é necessário, para ser uma
definição, que contenha todos os demais elementos que foram
prescritos 19.

3. Em suma, é deste modo e graças a estas técnicas que
devemos sempre tentar refutar uma definição. Se a nossa in-
tenção for antes comprovar uma, a primeira coisa a fazer é
saber que nenhum, ou muito poucos dos participantes em

153a

14 Sobre esta matéria, v. M. Mignucci, «Aristotle’s Topics and
Contingent Identity», in T. Buchheim, H. Flashar e R. A. H. King, Kann
man heute noch etwas anfangen mit Aristoteles?, pp. 39-59.

15 I. e., que servem para «refutar» (¢naskeu£zein) um argumento.
16 Cf. supra, 102a11.
17 LÒgoj.
18 I. e., que servem para «comprovar» (kataskeu£zein) um argu-

mento.
19 Cf. supra, 139a24 e segs.
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debates dialécticos conseguem deduzir logicamente uma defini-
ção; pelo contrário, o que todos fazem é tomar alguma como
princípio de base, como fazem os que se ocupam da geometria,
da aritmética ou de outras áreas do saber afins. Digamos ape-
nas que cabe a outra investigação 20 explicitar mais aprofunda-
damente o que é uma definição e de que forma se deve for-
mulá-la; por agora limitar-nos-emos ao que é suficiente para o
objectivo presente, ou seja, a dizer que é possível construir um
raciocínio 21 que conduza a uma definição e à explicitação da
essência 22 de uma coisa. Se se entende por «definição» um
enunciado que explicite qual a essência de uma coisa, se é pre-
ciso que o que é predicado na definição seja o único predicado
da coisa quanto à essência, e se se predica alguma coisa quan-
to à essência quando se indica o género e as diferenças especí-
ficas, é claro que, quando se toma em consideração apenas o
que é predicado da coisa quanto à essência, o enunciado que
contenha esses elementos será necessariamente uma definição;
nenhum outro enunciado qualquer pode ser uma definição,
porque nada mais há que seja predicado da coisa quanto à sua
essência.

É, portanto, evidente que é possível chegar a uma defini-
ção por meio de um raciocínio. A partir de que elementos se
deve construí-la, é ponto mais aprofundadamente explicitado
noutro trabalho 23; para o objectivo agora presente são úteis os
mesmo «lugares». Há que proceder à análise dos contrários e
das outras formas de oposição, há que observar os enunciados
tanto no seu conjunto como nas suas partes; se de coisas opos-
tas forem dadas definições opostas, então necessariamente a
definição proposta será adequada ao tema da discussão. Mas
dado que são muitas as conexões existentes entre contrários, há
que recorrer na sua análise àquela que pareça mais adequada
para tornar clara a definição do contrário. Devem analisar-se
os enunciados no seu todo, conforme acabamos de dizer. Quan-

20 V. Arist., An. Po. II, 3-13 (= 91a12 e segs.).
21 SullogismÒj.
22 TÕ t… Ãn eünai.
23 V. An. Po., II, 13-14.
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to à análise por partes, deve proceder-se como segue. Pri-
meiramente, verificar se o género proposto é o correcto. Isto
porque, se o termo contrário deve estar incluído no género con-
trário, e se o termo em questão não está incluído no mesmo
género, é óbvio que deveria estar no género contrário, porquan-
to, necessariamente, coisas contrárias ou estão incluídas no
mesmo género, ou estão incluídas em géneros contrários. De
coisas contrárias também devemos predicar diferenças especí-
ficas contrárias, por exemplo, de «branco» e de «preto»: o pri-
meiro termo implica uma função dissociadora 24 da visão, o
outro denota uma l função associadora 25. Por conseguinte, se
de coisas contrárias são predicadas diferenças contrárias, então
do sujeito em questão devem ser predicadas as diferenças pos-
tuladas, logo, dado que tanto o género como as diferenças es-
pecíficas foram correctamente estabelecidos, é óbvio que a de-
finição proposta será uma definição correcta. Ou então não é
necessário que de termos contrários sejam predicadas diferen-
ças específicas contrárias, salvo se esses contrários estão inseri-
dos no mesmo género; se, porém, os seus géneros forem con-
trários, nada impede que a mesma diferença específica seja
predicada de ambos o sujeitos, como, por exemplo, é o caso de
«justiça» e «injustiça»: enquanto o primeiro termo denota uma
«virtude», o segundo denota uma «deficiência» da alma, por
conseguinte, em ambos os casos a diferença enunciada diz res-
peito à «alma», uma vez que «virtude» e «deficiência» se apli-
cam também ao corpo. Pelo menos isto é verdade: que as dife-
renças específicas de coisas contrárias, ou são contrárias, ou são
as mesmas. Se de um dos contrários é postulada uma diferen-
ça contrária, e do outro não, é evidente que a diferença enun-
ciada deverá ser predicada também deste último. Falando de
um modo geral, uma vez que a definição consiste na enuncia-
ção do género e das diferenças específicas, se a definição do
conceito contrário está clara, também a definição do sujeito em
questão estará clara. Uma vez que uma coisa contrária, ou está
inserida no mesmo género que o seu contrário, ou está inserida

153b

24 DiakritikÒn.
25 SugkritikÒn.
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no género contrário, e semelhantemente também as diferenças
específicas predicadas dos contrários ou são contrárias, ou são
as mesmas, é evidente que do sujeito em questão ou será
predicado o mesmo género que foi predicado do seu contrário,
e as diferenças serão as contrárias, todas ou apenas algumas,
sendo as restantes as mesmas; ou, inversamente, as diferenças
são as mesmas mas os géneros são contrários; ou ainda são
contrários, tanto os géneros como as diferenças. O que não é
aceitável é serem uns e outras 26 os mesmos, pois neste caso
uma mesma definição aplicar-se-ia a dois sujeitos contrários.

Também se devem analisar as flexões das palavras e os
termos linguisticamente coordenados que fazem parte do enuncia-
do, pois é necessário que a este respeito tanto os géneros como
as definições concordem entre si. Por exemplo, se «esquecimen-
to» significa «perda de um conhecimento», então também «es-
quecer» significará «perder um conhecimento», e «ter-se esque-
cido» significará «ter perdido um conhecimento» 27. Se, por
conseguinte, se aceitar alguma destas expressões, terá necessa-
riamente de aceitar-se as restantes. Similarmente, se «destrui-
ção» significa «dissolução da essência», então também «ser
destruído» significa «ser dissolvido na (sua) essência» e «des-
trutivamente» significará «dissolutivamente»; se, por outro
lado, «elemento destruidor da essência» é o mesmo que «ele-
mento dissolutor da essência», também «destruição» será o mes-
mo que «dissolução da essência» 28. O mesmo é válido para

26 I. e., tanto os géneros como as diferenças.
27 As expressões usadas por Arist. no exemplo são rigorosamente

paralelas: l»qh «esquecimento» (nome) œpilanq£nesqai «esquecer(-se)»
(verbo, infinito presente) œpilelÁsqai «ter-se esquecido» (verbo, infinito
perfeito) ¢pobol¾ œpist»mhj «perda de um conhecimento» (sintagma
nominal) ¢pob£llein œpist»mhn «perder um conhecimento» (sintagma
verbal, verbo no infinito presente) ¢pobeblhkŠnai œpist»mhn «ter perdido
um conhecimento» (sintagma verbal, verbo no infinito perfeito).

28 Idêntico paralelismo dos elementos linguísticos:

fqor£ ( ) di£lusij oÙs…aj

fqe…resqai ( ) dialÚesqai oÙs…an

fqartikîj ( ) dialutikîj

fqartikÒn (oÙs…aj) ( ) dialutikÒn (oÙs…aj)
fqor£ ( ) di£lusij (oÙs…aj).
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outros casos de natureza similar. Logo, aceitando como correc-
to um termo qualquer, todos os restantes têm de ser igualmen-
te aceites.

 Também se pode partir de termos que se comportam de
forma semelhante uns em relação aos outros. Por exemplo, se
«saudável» é aquilo «que produz saúde», também «revigo-
rante» é aquilo «que produz vigor», e «útil» será aquilo «que
produz um bem» 29. É semelhante o comportamento l de cada
um dos vocábulos dados em relação à sua finalidade parti-
cular 30, de modo que, se a definição de um deles é que «pro-
duz/realiza uma certa finalidade» 31, essa será também a defi-
nição de cada um dos restantes.

Deve partir-se também do emprego dos comparativos de
superioridade e de igualdade, e verificar de quantas formas é
possível comprovar um argumento por meio de uma compara-
ção de termos dois a dois. Por exemplo, se esta definição é
«mais» definição desta coisa do que a outra definição é definição
da outra coisa, e se a que for de grau «menos» é definição, tam-
bém a que for de grau «mais» o será. Se dois enunciados fo-
rem por igual definições, uma desta coisa, a outra daquela
outra, aceitando uma delas como definição, tem de aceitar-se
também a outra. Se, porém, se apresenta uma só definição,
dada comparativamente de duas coisas, ou duas definições de
uma só coisa, a análise a partir do emprego do grau «mais»
não tem qualquer utilidade, dado que é impossível haver, quer
uma só definição de duas coisas, quer duas definições para a
mesma coisa.

154a

29 Novo paralelismo:

ØgieinÒn ( ) (poihtikÕn) Øgie…aj

eÙektikÒn ( ) (poihtikÕn) eÙex…aj

çfŠlimon ( ) (poihtikÕn) ¢gaqoà.

Note-se apenas que neste último caso os vocábulos çfŠlimon e
¢gaqoà não se relacionam etimologicamente como fazem os dois primeiros.

30 TÕ o˜ke™on tŠloj.
31 PoihtikÕn toà tŠlouj.
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4. De entre todos os «lugares», os mais oportunos são es-
tes que acabamos de mencionar, bem como os que resultam da
composição dos vocábulos e das flexões das palavras. Por isso é
necessário apreendê-los o melhor possível, e tê-los sempre
prontos a serem utilizados, pois eles são os mais úteis para
todo o tipo de situações. Quanto aos demais, importa conhecer
bem os mais comuns de todos, já que são eles os mais operati-
vos, por exemplo, analisar cada coisa individualmente, verifi-
car se, no que toca às espécies, a definição é adequada, dado
que a espécie é sinónima dos seus elementos. Este «lugar» é tam-
bém útil para refutar os que defendem a existência das «for-
mas» 32, conforme já atrás dissemos 33. Deve verificar-se tam-
bém se algum termo foi empregado metaforicamente, ou se
alguma coisa foi predicada de si mesma como se se tratasse de
uma coisa diferente. Em suma, se algum outro «lugar» se veri-
ficar ser de uso comum e eficaz, há que recorrer a ele.

5. Vamos tornar perfeitamente claro de seguida que é
mais difícil comprovar do que refutar uma definição. De facto,
não é tarefa fácil reconhecermos nós próprios, nem conseguir-
mos obter dos interrogandos proposições tais, por exemplo, que
no enunciado da questão estejam presentes primeiro o género
e depois a diferença específica, e também que quer o género
quer as diferenças sejam predicadas segundo a categoria da
«essência» 34; sem estes elementos, porém, não é possível cons-
truir logicamente uma definição, porque, se for predicado do
sujeito em questão mais qualquer coisa sob a categoria da «es-
sência», não resulta claro se o que convém ao sujeito é a defi-
nição dada ou antes outra qualquer, já que por «definição» se
entende um enunciado que indica a essência 35 da coisa. Esta
conclusão é também evidente por este outro motivo: é mais fá-
cil tirar uma só conclusão do que muitas. Ora a quem refuta
basta argumentar apenas contra um ponto, porquanto se se

32 !IdŠaj, «formas», «ideias» (em sentido platónico).
33 Cf. supra, 148a14 e segs.
34 !En tù t… œsti.
35 TÕ t… Ãn eünai.
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conseguir refutar um só elemento da definição, esta ficará toda
ela refutada. Em contrapartida, quem comprova deve necessa-
riamente provar que são aplicáveis todos os componentes da
definição. Mais, quem confirma deve estabelecer o raciocínio em
termos universais, porquanto é necessário que em relação l a
tudo de que «se predica» o nome, se predique também a defi-
nição; além disso deve ser possível inverter os termos, se de
facto se pretende que a definição apresentada seja apropriada
à coisa a definir. Quem refuta não precisa necessariamente de
demonstrar o raciocínio em termos universais, bastará apenas
demonstrar que a definição não é verdadeira a respeito de al-
gum dos pontos contidos no enunciado. Se for preciso refutar
o raciocínio universalmente, nem assim é necessária a conver-
são dos termos para fazer a refutação, pois para refutar um
raciocínio universalmente basta provar que o enunciado
definitório não é predicado de todas as coisas de que o nome é
predicado. Em contrapartida, não é necessário recorrer à con-
versão para demonstrar que não é predicada a definição de
todas as coisas de que é predicado o nome. Além disso, a de-
finição ficará também refutada se for válida para todas as coi-
sas implicadas pelo nome, mas não apenas para essas.

É similar a situação da propriedade e do género, isto é,
em ambos os casos é mais fácil refutar do que comprovar. Pelo
que respeita à propriedade, é evidente a partir do que acabá-
mos de dizer: como na maioria dos casos a propriedade é enun-
ciada através de uma frase complexa 36, para a refutar bastará
impugnar um dos seus componentes, ao passo que para a con-
firmar é necessário demonstrar racionalmente todos eles. Além
disto, praticamente tudo o que dissemos acerca da definição se
pode dizer de forma adequada acerca da propriedade (pois
quem confirma deve demonstrar que a propriedade se verifica
em todas as coisas que cabem dentro da abrangência do nome,
ao passo que para quem refuta basta mostrar que não se veri-
fica numa coisa apenas; mais, a refutação pode ser obtida se
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36 !En sumplokÍ, lit. «em combinação», ou seja, por meio de um con-
junto de sintagmas variamente combinados, por uma combinação de pro-
posições.
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esse componente se verificar em todas as coisas abrangidas pelo
nome mas não só a estas, conforme deixámos dito a propósito
da definição). Pelo que respeita ao género, há somente uma
forma possível de o confirmar: mostrar que um dado componen-
te se verifica em todos os sujeitos; quem refuta, pelo contrário,
tem duas formas de o conseguir: quer prove que um componen-
te não se verifica em nenhuma coisa, ou não se verifica em
alguma, fica refutada a proposição inicial 37. Além disso, para
quem confirma não basta mostrar que o predicado se verifica na
coisa, é necessário demonstrar também que se verifica como
género. Para quem refuta, em contrapartida, basta mostrar que
o predicado não se verifica em algum caso, ou em todos 38. Pa-
rece assim que, tal como em outras situações é mais fácil des-
truir do que edificar, também no caso das argumentações é mais
fácil refutar do que comprovar.

A respeito do acidente, se universal, também é mais fácil
refutá-lo do que comprová-lo. Quem comprova deve demons-
trar que ele ocorre sempre, a quem refuta basta mostrar que
há um caso em que não ocorre. Quanto ao particular, pelo con-
trário, é mais fácil comprová-lo do que refutá-lo: a quem com-
prova basta provar que ele ocorre l uma vez, quem refuta deve
mostrar que ele nunca se verifica.

É evidente, também, que de todos os predicáveis o mais fá-
cil de refutar é a definição. Como são muitos os elementos
enunciados, são muito numerosos também os dados nela con-
tidos, e quanto mais numerosos são os dados mais lesto vai
correndo o raciocínio; ora é mais provável um erro decorrer da
abundância do que da escassez de dados. Além disso, no caso
da definição, é aceitável que se argumente recorrendo também
aos outros predicáveis; quer, portanto, o enunciado não seja
uma propriedade, quer o género postulado não seja o adequa-
do, quer algum dos outros elementos presentes na definição não
seja aplicável, esta ficará desde logo refutada. Em relação com
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37 Por outras palavras, para refutar uma proposição universal afir-
mativa (A) pode recorrer-se quer à universal negativa (E), quer à parti-
cular negativa (O).

38 Situação similar à da nota precedente.
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as demais situações, já não é aceitável recorrer nem aos elemen-
tos próprios das definições, nem a nenhum dos outros, por-
quanto apenas em relação ao acidente se verificam em comum
todas as situações que dissemos. É, de facto, necessário que
cada um dos atributos referidos seja aplicável ao sujeito. Se o
género não se verifica no sujeito a título de propriedade, nem
por isso fica refutado como género; igualmente não é necessá-
rio que a propriedade ocorra a título de género, nem o aciden-
te a título de género ou de propriedade, basta apenas que ocor-
ram. Por conseguinte, não é possível argumentar sobre uns
predicáveis a partir de outros senão no caso da definição. É evi-
dente, portanto, que de todos o mais fácil de refutar, e ao
mesmo tempo o mais difícil de comprovar é a definição: todas
as outras questões devem ser racionalmente demonstradas (no-
meadamente, que os atributos das coisas são os referidos, isto
é, que o género respectivo é o indicado, que a definição foi es-
tabelecida a título de propriedade), a definição, além disto,
deve ainda explicitar a essência 39 do sujeito, e tudo deve ser
feito correctamente.

De todos os outros predicáveis o que mais se lhe aproxima
é a propriedade: por um lado, é mais fácil de refutar, na medi-
da em que, na maior parte dos casos, é composta de muitos
elementos; por outro, é a mais difícil de comprovar, porque é
preciso passar em revista numerosos componentes; há ainda
que provar que todos estes somente pertencem à coisa em ques-
tão, além de que é uma predicação susceptível da conversão com o
nome da coisa.

De todos, o mais fácil de comprovar é o acidente. No caso
dos outros predicáveis há que provar não apenas que eles se
verificam, mas ainda que se verificam do modo indicado; no
caso do acidente, basta simplesmente provar que ele se verifi-
ca. Por outro lado, o acidente é o mais difícil de refutar, por
serem em muito reduzido número os dados que fornece; de
facto, ao postular-se um acidente não se especifica de que modo
ele ocorre no sujeito. Por conseguinte, enquanto nos demais

39 TÕ t… Ãn eünai.
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casos são dois os caminhos para a refutação, isto é, ou mostrar
que o atributo em questão não se verifica, ou que não se verifica
de um determinado modo, no caso do acidente não há outra
maneira de refutar senão demonstrando que ele não se aplica
ao sujeito.

Ficam assim enumerados de forma praticamente exausti-
va os «lugares» que nos permitirão abordar e resolver a conten-
to cada tipo de problemas.



LIVRO VIII
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1. Seguidamente vamos falar da ordenação dos argumen-
tos e do modo de colocar as perguntas. Quem se predispõe a
assumir o papel de questionador deve, em primeiro lugar, en-
contrar o «lugar» a partir do qual vai conduzir a argumenta-
ção; em segundo lugar, imaginar as perguntas e ordená-las de-
vidamente para si próprio; em terceiro e último lugar, pôr essas
perguntas ao oponente. Até à descoberta 1 do «lugar» de par-
tida, a tarefa do dialéctico é idêntica à do filósofo, ordenar as
perguntas e colocá-las ao oponente é peculiar ao dialéctico, já
que este actua tendo pela frente um adversário. Para o filóso-
fo, para o homem que pratica a investigação a título pessoal,
desde que sejam verdadeiras e do conhecimento geral as pre-
missas sobre que constrói o seu raciocínio, é indiferente que o
interlocutor não as admita por as achar demasiado próximas
da premissa inicial, e por prever qual vai ser a conclusão; de
qualquer modo esforçar-se-á por que elas sejam o mais possí-
vel do conhecimento geral e próximas do ponto de partida, dado
que é de tais postulados que decorre o raciocínio científico.

Já foram indicados nos livros precedentes quais os «lugares»
de que convém partir para a argumentação. Agora vamos falar
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1 MŠcri toà eØre™n, lit. «até ao descobrir»; anote-se a correspondên-
cia em latim, inuentio, lit. «invenção», que tão largo espaço veio a en-
contrar na teoria retórica (v. M. Alexandre Júnior, Hermenêutica Retórica,
pp. 38 e segs.).
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da ordenação e da composição das perguntas, distinguindo as
proposições que se deverão utilizar para além das necessárias;
por «necessárias» entendem-se aquelas sobre as quais se fun-
damenta o raciocínio. Para além destas, há quatro tipos de pro-
posições a utilizar: primeiro, as obtidas por indução de forma
a obter-se uma proposição universal; segundo, as que servem
para dar amplidão ao discurso; terceiro, as que visam tornar
oculta a conclusão do raciocínio; quarto, as que têm por função
tornar mais claro o raciocínio 2. Além destes, não deverão
utilizar-se mais nenhuns tipos, pelo contrário, há que tentar
ampliar a discussão e compor as perguntas com recurso ape-
nas a estes quatro. As proposições destinadas a ocultar a conclu-
são resultam do carácter competitivo dos debates dialécticos; dado
que toda esta «arte» 3 assenta na relação com um oponente, é
necessário recorrer também a este tipo de proposições.

Quanto às proposições necessárias, aquelas sobre que se fun-
damenta o raciocínio, não devemos apresentá-las imediatamen-
te, mas sim partir de conceitos mais remotos; por exemplo, se
se quiser provar que é a mesma a ciência que se ocupa dos
contrários, não deve sustentar-se logo esta afirmação, mas sim
começar por estabelecer a identidade da ciência dos opostos; se o
oponente aceitar este ponto, então argumentar-se-á concluindo
que é a mesma a ciência dos contrários, uma vez que todos os
contrários são opostos; se não aceitar, há que levá-lo por indu-
ção a generalizar as conclusões tiradas da análise de contrários
particulares. Deve forçar-se a aceitação das proposições necessá-
rias, ou por raciocínio 4 ou por indução 5, ou então umas por
indução e outras por raciocínio, e quanto às que forem, sem
qualquer dúvida, evidentes há que dá-las por aceites desde logo;
isto porque é sempre menos evidente um resultado ainda l
distante e obtido por indução; ao mesmo tempo, caso não seja
possível fazê-las aceitar do modo acima dito 6, está sempre à
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2 Sobre estes pontos, v. «Introdução», §§ 57-85.
3 P©sa ¹ toiaÚth pragmate…a, lit. «todo este tipo de actividade», i. e.,

a «arte» do debate dialéctico como forma de competição «intelectual».
4 Di¦ sullogismoà; também poderíamos dizer «por dedução».
5 Di! œpagwgÁj.
6 I. e., ou por raciocínio, ou por indução.
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mão recorrer a proposições directamente úteis. Além destas últi-
mas, as proposições dos tipos referidos devem ser empregadas
no interesse das necessárias, e cada uma deve ser usada de
modo a induzir do particular para o universal, e do conhecido
para o desconhecido; as coisas mais conhecidas são as que re-
sultam de dados sensoriais, em absoluto ou, pelo menos, para
a maioria das pessoas. Para ocultar a conclusão convém recor-
rer a raciocínios prévios provenientes das premissas em que se
fundamenta a conclusão à qual se pretende chegar desde o
início, e quantos mais eles forem, melhor 7. Isto é possível de
conseguir se basearmos o raciocínio, não apenas nas proposi-
ções necessárias, mas também em algumas das que são apenas
úteis para comprovar aquelas. Convém também não ir enun-
ciando as conclusões parciais, mas guardá-las para as apresen-
tar todas de uma vez apenas no fim do raciocínio: deste modo
a conclusão última surgirá o mais longe possível da tese ini-
cialmente proposta. Para falar em termo gerais, é deste modo
sub-reptício que convém conduzir o interrogatório, de modo
que, após terem sido colocadas perguntas sobre cada ponto do
argumento, e após se ter enunciado a conclusão, o oponente
ainda pergunte como é que se chegou até ela. Este resultado é
sobretudo conseguido do modo como ficou dito atrás: enun-
ciando somente a conclusão no final, permanece obscuro o
modo como se chegou lá, pelo facto de o oponente não prever
em que premissas assenta a conclusão simplesmente por não
terem sido articuladas num todo as conclusões dos raciocínios
prévios. Por outro lado, o raciocínio menos pormenorizado
deve ser o da conclusão, dado que nós não apresentámos to-
das as suas premissas, mas somente aquelas através das quais
o raciocínio foi conduzido.

É útil também não apresentar uns atrás dos outros quais
os axiomas em que se baseia o raciocínio, mas apontar alterna-
damente ora para uma, ora para outra conclusão; apresentan-
do paralelamente os argumentos adequados a cada passo do
raciocínio será mais evidente a conclusão a extrair deles.

7 I. e., quanto mais numerosos forem os ditos «raciocínios prévios»,
porquanto desviam a atenção do ponto a que se quer chegar.
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É necessário ainda, quando tal for possível, recorrer a uma
definição para comprovar a proposição universal quando esta
não se baseia nos termos em análise, mas sim em termos lin-
guisticamente coordenados. É que as pessoas costumam cair no
erro quando uma definição é formulada sobre um termo lin-
guisticamente coordenado, como se a conclusão que são leva-
dos a aceitar não fosse universal; por exemplo, se se quiser
comprovar que «o homem irado está desejoso de vingança de-
vido a um aparente menosprezo por si», deverá aceitar-se que
«a ira é um desejo de vingança resultante de um aparente me-
nosprezo»; ora é evidente que, fazendo aceitar como válida esta
premissa, teremos obtido a proposição universal que desejáva-
mos. Por outro lado, quando se apresentam argumentos base-
ados nos próprios termos, sucede muitas vezes que o oponen-
te 8 se recusa a aceitá-los por lhe ser mais fácil neste caso opor
uma negação, por exemplo, contrapondo a proposição «o ho-
mem irado não está desejoso de vingança», com a justificação
de que nós podemos estar irados contra os nossos pais sem por
isso desejarmos tirar deles vingança. Talvez esta negação não
corresponda à verdade, uma vez que em alguns casos é vin-
gança bastante que o outro sofra e l se arrependa do que fez;
no entanto, a negação contraposta parece, apesar de tudo, ter
alguma lógica. Em contrapartida, na definição de «ira» já não
é tão fácil descobrir uma objecção 9.

É conveniente também apresentar a proposição inicial dan-
do a impressão de não a apresentar por si mesma, mas com
vista a outro fim qualquer, porque os interrogandos estão à es-
preita de tudo quanto seja relevante para a discussão da tese.
De um modo geral, pode dizer-se que é sobremaneira útil este
deixar por clarificar se o que se pretende é mesmo tornar acei-
te uma dada proposição, ou antes o seu contrário; se permane-
cerem na dúvida sobre qual é o ponto útil para a argumenta-
ção, é mais provável os interrogandos exporem a sua própria
opinião sobre o tema.
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8 TÕn ¢pokrinÒmenon, lit. «o que responde».
9 Note-se o contraste entre a diferente aceitação da definição de um

termo isolado, «ira», com a de um sintagma como «homem irado».
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É também conveniente conduzir o interrogatório com base
na semelhança, pois assim não só o raciocínio é mais convin-
cente, como a proposição universal passa mais despercebida. Por
exemplo, a afirmação de que, tal como o conhecimento e a igno-
rância dos contrários são coisas idênticas, assim também será
idêntica a percepção dos contrários; ou inversamente, se a per-
cepção é idêntica, também o conhecimento o é. Esta conclusão
assemelha-se a uma indução, conquanto não seja exactamente
o mesmo: no caso da indução conclui-se do particular para o
universal, no caso das coisas semelhantes o termo de compara-
ção proposto não é um universal no qual todos os sujeitos se-
melhantes estejam compreendidos.

É necessário também que o próprio proponente se coloque a
si mesmo objecções, dado que os oponentes 10 em geral não se
mostram desconfiados com quem lhes parece estar a argumen-
tar de forma leal 11. É útil também para o proponente declarar
que a linguagem usada por si é a habitual 12, uma vez que os
oponentes têm relutância em recusar uma maneira de ver habi-
tual sem terem algum motivo forte para tanto; além de que,
pelo facto de eles próprios usarem a mesma linguagem 13, tam-
bém se mostram cautelosos em contestá-la. Também convém
não mostrar pressa, ainda que isso seja inteiramente vantajoso
para o proponente, porque, quando este se mostra apressado, os
oponentes tendem a opor mais resistência. Conveniente também
apresentar os factos sob forma de comparação 14, porque, quan-
do o proponente expõe uma certa ideia através de outra, e não
directamente, os oponentes tendem a aceitá-la mais facilmente.
Também é conveniente não apresentar directamente a proposi-
ção que se quer fazer aceitar pelo oponente, mas sim alguma
outra de que aquela seja a consequência necessária, pois assim
é mais fácil que ele a aceite, por a partir dela não ser tão claro
aonde se quer chegar; e deste modo, se ele aceitar esta, será

10 Oˆ ¢pokrinÒmenoi, lit. «os que respondem».
11 Dika…wj, lit. «justamente, com imparcialidade, sem batota».
12 SÚnhqej ka† legÒmenon, lit. «(é) de uso geral o que foi dito».
13 Ou: «partilharem o mesmo ponto de vista».
14 !En parabolÍ «em comparação, sob forma de símile, de analogia».
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forçoso que aceite também aquela. O proponente deve também
guardar para o fim as questões em que mais deseja obter o
assentimento do adversário, porque os oponentes tendem a res-
ponder negativamente às primeiras questões no convencimen-
to de que a maioria dos interrogadores falam em primeiro
lugar dos pontos para eles mais importantes. Com alguns opo-
nentes, porém, é preferível apresentar desde logo estas ques-
tões; de facto, os mais difíceis de convencer 15 aceitam sobretu-
do os primeiros argumentos, a menos que seja por completo
evidente onde se quer chegar, e, pelo contrário, tendem a ficar
mais renitentes no fim. Do mesmo modo se deve proceder em
relação aos oponentes que se julgam mais argutos nas respostas:
estes, depois de aceitarem tudo a princípio, usam no fim de toda
a energia para não reconhecerem a conclusão como consequência
das premissas, ou seja, aceitam tudo prontamente a princípio,
convencidos da sua habilidade, e pressupondo que não serão
forçados l a reconhecer a argumentação do proponente. Também
pode ser conveniente alargar a argumentação, ou introduzir
nela certos pontos irrelevantes, a exemplo dos que desenham
figuras geométricas erradas 16: se forem abundantes estes passos,
será obscuro para o oponente onde é que reside o engano. Por
isso também muitas vezes passam despercebidos os interro-
gadores que introduzem sem função aparente muitas proposi-
ções que, se colocadas de maneira destacada, o oponente nunca
aceitaria.

Em suma, para disfarçar a articulação dos argumentos são
estes os recursos de que o proponente deve lançar mão 17; para
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15 Oˆ dÚskoloi, lit. «os mal-humorados, os de mau feitio».
16 Entenda-se: deliberadamente erradas. Recordar que, segundo a

argumentação paradoxal de Sócrates, o melhor conhecedor da geometria
seria o mais hábil em construir figuras erradas para enganar os outros
(cf. Platão, Hípias Menor 376c: «Em conclusão, Hípias, o indivíduo que en-
gane deliberadamente, que cometa delitos e injustiças, se tal homem exis-
tir não pode ser outro senão o homem de bem.»)

17 Não nos esqueçamos de que a finalidade de um debate dia-
léctico é obter a vitória na discussão de uma tese, e para tanto é de toda
a utilidade que quem conduz o debate (o questionador, interrogador) lan-
ce mão de todos os recursos retóricos que lhe permitam atingir o seu
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adornar o discurso deverá recorrer-se à indução e à distinção
entre coisas pertencentes ao mesmo género. É perfeitamente
claro que qualidade de operação é a indução. A distinção de
coisas do mesmo género consiste, por exemplo, em mostrar que
uma ciência é superior a outra por os seus métodos de inves-
tigação serem mais rigorosos, ou por as matérias de que trata
serem de interesse superior; ou ainda que, de entre as várias
ciências, umas são «teoréticas», outras «práticas», outras ainda
«poéticas» 18. Cada uma destas distinções contribui para a or-
namentação do discurso, embora de nada sirva para a conclu-
são do raciocínio.

Para a clareza do discurso contribuem os exemplos e as
comparações; os exemplos devem ser adequados e extraídos de
situações bem conhecidas, segundo o modelo de Homero 19,
não segundo o de Quérilo 20; o seu uso torna a exposição bas-
tante mais clara.

2. Nos debates, deve empregar-se o raciocínio 21, de pre-
ferência, ao discutir com os dialécticos 22, não com a multidão;
com esta, pelo contrário, deve recorrer-se de preferência à in-
dução. Mas sobre esta matéria já falámos anteriormente 23. Em
certos casos é possível fazer a indução a partir de interroga-
ções sobre o universal; em outros, porém, isso não é fácil pelo
facto de não existir um nome comum a todas as coisas simila-

objectivo: levar o adversário (o oponente) a ter de aceitar uma conclusão
contrária à posição que a princípio defendia (v., a título de exemplo, o
modo como Sócrates, no diálogo citado na nota precedente, levou Hípias
a ter de reconhecer que o homem mais capaz de enganar os outros é ne-
cessariamente o melhor e mais conhecedor no seu domínio).

18 Qewrhtika…, praktika…, poihtika…: p©sa di£noia À praktik¾ À

poihtik¾ À qewrhtik» «todo o pensamento ou é prático, ou poético (= cria-
tivo), ou teorético» (Arist., Met. 1025b25).

19 Trata-se dos «símiles» homéricos, v. H. Lausberg, Elementos de
Retórica Literária, §§ 400 e segs.

20 V. «Índice onomástico».
21 SulloggismÒj.
22 Praticantes, quase poderíamos dizer «profissionais», da dialécti-

ca, ou «arte da discussão».
23 Cf. supra, 105a16 e segs.
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res, por isso, quando se pretende extrapolar para o universal,
diz-se, por exemplo: «e assim se passa com todas as outras
coisas do mesmo tipo». Uma das tarefas mais difíceis que há é,
precisamente, a de decidir quais das coisas enumeradas são do
mesmo tipo e quais as que não o são. Além disto, muitas ve-
zes sucede nos debates as pessoas confundirem-se mutuamen-
te, umas afirmando serem semelhantes coisas que não são se-
melhantes, outras contestando que coisas semelhantes sejam de
facto semelhantes. Assim, o que há a fazer é tentar criar um
neologismo que abarque todos os casos do mesmo tipo, de
modo que nem ao que responde seja possível contestar que as
coisas em discussão oferecem semelhanças, nem ao que per-
gunta afirmar falaciosamente que é semelhante o que não o é,
dado que muitos termos existem que significam coisas distin-
tas, mas aparentam significar o mesmo.

Quando, no termo de uma indução tirada a partir de
muitos casos, o oponente não concluir com uma proposição uni-
versal, é justo reclamar dele que explicite a sua recusa. Mas se o
interrogador não esclarecer quais os casos em que as coisas se
passam assim, não é justo reclamar do oponente que explicite em
que casos não se passam assim 24: o interrogador deve primeiro
desenvolver a indução, e só depois reclamar do outro que for-
mule a sua objecção. É de exigir que as objecções não sejam
feitas em relação à própria coisa em discussão, a menos que
ela seja a única da sua classe, como é o caso de «dois» 25, que
é, de entre os números pares, o único l número primo: o contra-
-exemplo deve ser outra coisa qualquer, ou então o oponente
deve declarar que o exemplo proposto é o único da sua classe.
Contra os que objectam a uma conclusão universal, mas não
referem a sua objecção a esse universal, e sim a um seu homó-
nimo, argumentando, por exemplo, que alguém pode ter uma
«cor», um «pé» ou uma «mão» que não sejam seus (pois é
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24 Por outras palavras, se o interrogador não enumerar os exemplos
em que se baseia uma determinada indução, não é justo exigir do seu
oponente que diga qual, ou quais os contra-exemplos que provam a
invalidade da indução estabelecida por ele.

25 `H du£j, lit. «a díade» (o conjunto de duas coisas quaisquer).
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possível um pintor ter uma «cor» ou um talhante ter um «pé»
que não sejam seus), o interrogador deve fazer as perguntas após
introduzir as distinções entre as coisas deste tipo, porquanto,
se deixar permanecer indetectada a homonímia, pode parecer
que a objecção feita à sua proposição é válida. Se o oponente
objectar, não a um homónimo, mas sim à coisa mesma, e as-
sim impedir as perguntas do interrogador, então este tem de eli-
minar primeiro o ponto objectado, e apresentar depois o que
resta da conclusão sob forma universal, até se obter o que for
útil para a argumentação. Por exemplo, se se fala do «esqueci-
mento» 26 e do «ter-se esquecido» 27: em geral, as pessoas não
admitem que «ter perdido o conhecimento de uma coisa» seja o
mesmo que «tê-la esquecido», porque, se a coisa se altera, pode
perder-se o conhecimento dela, mas não se pode falar em «es-
quecimento». O interrogador deve, portanto, retirar o ponto
sobre que incide a objecção, e afirmar o restante, dizendo, por
exemplo, que, caso a coisa permaneça sempre a mesma, se se
«perdeu o conhecimento» dela é porque houve «esquecimen-
to». As coisas passam-se de modo semelhante com quem con-
testa que a um bem superior se opõe um mal superior; quem
assim faz dá como contra-exemplo que à «saúde», que é um
bem inferior à «boa forma física», se opõe um mal maior, uma
vez que a «doença» é um mal maior do que a «má forma físi-
ca». Neste caso há, pois, que eliminar o ponto sobre que versa
a objecção, e, eliminado ele, o oponente aceitará a tese, por exem-
plo, «que a um bem maior se opõe um mal maior», desde que
um dos termos em causa não implique consigo o outro, como
sucede com «boa forma física» em relação a «saúde». Este pro-
cedimento deve adoptar-se, não apenas no caso de o oponente
fazer alguma objecção, mas ainda quando, mesmo sem objec-
tar nada, ele se recusa a responder por prever que o resultado
vai ser qualquer coisa deste género. Eliminado o ponto sobre
que versa a objecção, o oponente será forçado a concordar com
o resto por não prever, quanto a este, onde é que lhe será pos-
sível introduzir outra objecção; se não concordar, ser-lhe-á exi-

26 L»qh (nome).
27 !EpilelÁsqai (verbo, infinito perfeito).
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gido que explicite a sua objecção, coisa que ele não conseguirá
fazer. São deste tipo as proposições parcialmente falsas e par-
cialmente verdadeiras: nelas, desde que se elimine algum pon-
to controverso, o resto será verdadeiro. Se, depois de o interro-
gador apresentar uma proposição baseada em muitos casos, o
oponente não levanta nenhuma objecção, supõe-se que lhe dará
a sua concordância: uma proposição dialéctica é, precisamente,
aquela que se apoia em muitos casos e contra a qual não é pos-
sível levantar nenhuma objecção.

Quando é aceitável argumentar sobre alguma coisa, quer
sem recorrer à noção de impossibilidade, quer recorrendo a ela,
é indiferente, tanto para demonstrar como para debater, que se
construa a argumentação de uma forma ou da outra; ao debater
com um oponente, em contrapartida, não se deve argumentar
com recurso à noção de impossibilidade. A quem argumenta
sem recorrer à noção de impossibilidade não é possível, de
facto, opor nenhuma contestação; quando, pelo contrário, se
argumenta com base na impossibilidade, l a menos que a falsi-
dade seja demasiado evidente, os oponentes limitam-se a negar
que haja impossibilidade, e, por conseguinte, os interrogadores
não obtêm o resultado desejado.

Convém, pois, estabelecer todas as proposições que sejam
válidas no maior número possível de casos, e a que não seja pos-
sível de todo opor contestação, ou que, pelo menos, não seja à
primeira vista detectável como fazê-lo; se os oponentes não con-
seguirem descobrir casos em que elas não sejam válidas, terão
de aceitá-las como verdadeiras.

Não é conveniente apresentar a conclusão sob a forma de
pergunta; caso contrário, se o oponente der uma resposta ne-
gativa, parecerá que o raciocínio não chegou ao fim. Sucede
com frequência que, mesmo sem o proponente concluir por
uma pergunta, antes enunciando a conclusão lógica do que
foi dito, os oponentes se recusam a aceitá-la, dando assim aos
circunstantes, que não se apercebem da necessidade lógica da
conclusão apresentada, a falsa impressão de não terem sido
derrotados no debate. Por maioria de razões, se o interrogador
faz uma pergunta sem especificar que ela é a conclusão lógica
do que ficou dito e o opositor se nega a aceitá-lo como tal, a im-
pressão resultante é que o raciocínio se saldou por um com-
pleto fracasso.
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Parece consensual que nem toda a proposição universal é
uma proposição dialéctica, por exemplo: «O que é o homem?»,
ou «Em quantos sentidos é que se fala de bem?» Proposição
dialéctica é aquela à qual se pode responder «sim» ou «não», o
que não sucede nos casos acabados de referir. Por conseguinte,
as perguntas do género das exemplificadas não são de natureza
dialéctica, a menos que nós façamos uma distinção ou ponha-
mos uma alternativa, por exemplo: «O termo «bem» está usado
neste sentido, ou naquele?» A uma pergunta como esta a res-
posta é fácil, quer se responda afirmativa, quer negativamente.
Por isso deve fazer-se o possível por apresentar desta forma as
perguntas deste tipo. Também se afigura justo perguntar ao opo-
nente em quantos sentidos se pode empregar o termo «bem»
sempre que, depois de termos feito e apresentado as distinções
semânticas pertinentes, ele não dá o seu acordo a nenhuma delas.

Quem leva muito tempo a interrogar sobre uma única
questão é um deficiente inquiridor. De facto, se o interrogando
lhe vai sempre respondendo às perguntas, é evidente que o
interrogador ou lhe vai sempre fazendo mais perguntas sobre o
mesmo, ou repete muitas vezes a mesma pergunta, isto é, ou
fala por falar, ou então não tem conclusão nenhuma 28 a pro-
por (pois todo o raciocínio 29 deve decorrer de poucas premis-
sas). É deficiente também se, caso o oponente não responda, ele
nem o censura, nem dá por findo o interrogatório.

3. Pode dar-se o caso de as mesmas hipóteses serem di-
fíceis de contestar, mas fáceis de defender. Pertencem a este
tipo as que versam sobre coisas que, por natureza, ou são as
primeiras, ou as últimas. As primeiras porque carecem de
definição, as últimas porque as obtemos através de muitas eta-
pas, procurando sempre deduzi-las a partir dos primeiros prin-
cípios; a não ser assim, as tentativas de prova tornar-se-iam de
natureza sofística. O facto é que é impossível demonstrar o que
quer que seja sem ser a partir dos princípios adequados 30 e

28 SullogismÒj.
29 SullogismÒj.
30 !ApÕ tîn o˜ke…wn ¢rcîn.
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sem ir sempre assim encadeando as proposições até ao fim. Pelo
que toca às definições, nem os que respondem se preocupam
em fazê-las, nem prestam qualquer atenção quando o
interrogador as faz; por outro lado, quando não é perfeitamen-
te claro o assunto l a discutir, não é nada fácil argumentar. Isto
verifica-se, sobretudo, quando o que está em causa são os prin-
cípios 31, porquanto, ao passo que as demais proposições são
demonstradas a partir deles, estes não são dedutíveis de ne-
nhumas outras proposições, pelo que é necessário que cada um
deles seja obtido por meio de uma definição.

São, por outro lado, difíceis de refutar as proposições que
se situam demasiado perto dos princípios 32; e isto sucede por
não ser possível recorrer a muitos argumentos para as comba-
ter, dado que entre elas e os próprios princípios poucos são os
intermediários através dos quais necessariamente se procede à
demonstração das proposições subsequentes.

Quanto às definições, as mais difíceis de refutar são as que
empregam um tipo de termos que, antes de mais, não é claro
se se usam só num sentido, ou se são polissémicos, e além dis-
to não é transparente se quem enuncia a definição os está
empregando em sentido próprio ou em sentido metafórico.
Assim, pelo próprio facto de serem termos obscuros, não faci-
litam a refutação, e, pelo facto de se não perceber bem se essa
obscuridade resulta de serem usados metaforicamente, conse-
guem escapar à crítica.

De um modo geral, todo o problema difícil de abordar
deve considerar-se que, ou carece de definição; ou está expos-
to por meio de termos polissémicos ou empregados metafori-
camente; ou está ainda muito próximo dos princípios; ou não
é claro para nós qual dos motivos enunciados é aquele que
ocasiona a dificuldade 33; quando não há dúvida quanto ao
motivo, é evidente que o problema carece de uma definição,
exige uma distinção dos vários significados, ou precisa de que
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31 !Arca…. Sobre a natureza e a importância para Arist. dos «primei-
ros princípios» deve ver-se o trabalho de T. H. Irwin.

32 L…an œggÝj tÁj ¢rcÁj, lit. «… do princípio».
33 !Apor…a.
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se explicitem as proposições intermédias, já que é através des-
tas que se demonstram as proposições finais.

Em muitas teses, quando não é enunciada claramente a
definição, torna-se difícil discutir e argumentar, por exemplo,
a questão de saber se um termo tem apenas um contrário, ou
tem vários; quando são dadas de forma correcta as definições
dos contrários, é fácil concluir se um mesmo termo tem vários
contrários ou não. Do mesmo modo há que proceder em rela-
ção a todos os termos carecentes de definição. Também no caso
das matemáticas parece que certas figuras não são fáceis de
desenhar por algum defeito na definição, por exemplo, que num
triângulo a perpendicular a um lado e ao plano adjacente a este
divide proporcionalmente tanto o lado como o plano. Mas se a
definição for dada devidamente logo se torna claro o que que-
remos dizer, isto é, que uma mesma proporção afecta tanto os
planos como os segmentos de recta: ora não é outra a definição
correcta de «na mesma proporção». De um modo geral, desde
que sejam dadas as definições, por exemplo, do que é uma
recta ou uma circunferência, é facílimo passar à explicação dos
princípios elementares (com a ressalva de que não é possível
argumentar em relação a cada um dos passos, por não haver
muitas proposições intermédias); se, porém, não forem dadas
as definições dos princípios de base, a tarefa torna-se difícil,
quando não de todo l impossível. Situação semelhante a esta 34

é a que se observa também no caso das proposições dialécticas.
Devemos ter bem presente que, quando uma certa tese é

difícil de contestar, é porque sofre de algum dos inconvenien-
tes acima apontados 35. Além disso, se suceder ser mais com-
plicado argumentar contra algum princípio ou proposição de
base 36 do que contra a própria tese, põe-se a questão de deci-
dir se deverá ou não passar-se à discussão da tese. Se não se che-
gar a acordo quanto à tese, mas se aceitar colocar em debate

159a

34 I. e., a que se verifica nas demonstrações geométricas.
35 Cf. supra, 158b16-21: carência de definição, polissemia, linguagem

metafórica, proximidade dos princípios.
36 PrÕj tÕ ¢x…wma ka† t¾n prÒtasin, lit. «contra o axioma e a pre-

missa» (= contra o princípio de base que forma a premissa de que se
parte).
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antes os referidos princípios de base, exige-se do oponente uma
tarefa mais árdua do que discutir a proposta inicial; se se aceitar
discutir a tese, terá de confiar-se em proposições menos credí-
veis. Se, por conseguinte, não se pretender tornar o problema
ainda mais difícil, deve propor-se a tese; se se pretender chegar
a uma conclusão recorrendo a proposições mais conhecidas,
não se deve propô-la. Ou, dito de outro modo: a quem pretende
adquirir conhecimentos não se deve propô-la, a menos que as
noções envolvidas sejam mais conhecidas; a quem pretende ape-
nas exercitar-se, deve-se propô-la, desde que ela aparente ser
verdadeira. Logo, é evidente que as questões não podem ser
colocadas da mesma maneira por quem actua como «questio-
nador» 37 e por quem tem por finalidade ensinar.

4. Quanto ao modo de colocar e de ordenar as pergun-
tas deve ter-se por suficiente quanto ficou dito. Vejamos agora
as respostas. Em primeiro lugar há que distinguir em que con-
siste a tarefa de um bom interrogando, e também a de um bom
interrogador. Cabe ao interrogador conduzir a discussão de
modo a levar o interrogando a declarar as coisas menos prová-
veis como decorrentes necessariamente da tese proposta; cabe
ao interrogando dar a entender que não é por erro seu que a
conclusão se apresenta como impossível ou paradoxal, mas sim
por deficiência da tese proposta; de facto, parece não ser o
mesmo erro propor à partida uma tese inconcebível ou não ser
capaz de defender convenientemente uma tese proposta.

5. Uma vez que não há princípios estabelecidos para
aqueles que argumentam sem outra finalidade que não seja o
exercício ou a experimentação de uma tese 38 (deve notar-se que
não são idênticos os objectivos dos que ensinam ou aprendem,
por um lado, e dos que travam um debate dialéctico, por outro;

37 T–J œrwtînti (dat.) «àquele que faz (as) pergunta»s» no debate
dialéctico.

38 Arist. interrompe aqui a frase com o longo parêntese que se se-
gue, só a retomando no termo deste com a repetição da conjunção causal
œpe… (= uma vez que).
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nem é ainda o mesmo objectivo o destes últimos e o dos que
conversam apenas para investigar algo; de facto, quem está a
aprender deve sempre declarar o que lhe parece ser verdade, até
porque ninguém desejará ensinar-lhe falsidades; quanto aos
que travam um debate dialéctico, o interrogador deve dar a apa-
rência de estar a pôr o antagonista em dificuldade, enquanto o
interrogando deve aparentar não sofrer nenhum desaire; para
aqueles que argumentam nas reuniões dialécticas, não a título
de debate, mas sim com o objectivo de experimentar ou de in-
vestigar, não está especificada qual a finalidade a que deve
visar o interrogando, quais os argumentos que deve e quais os
que não deve aceitar a fim de defender de modo adequado a
sua posição), uma vez que, como estávamos a dizer, não possuí-
mos nenhuns princípios transmitidos por outros, iremos nós
por nossa parte tentar dizer alguma coisa sobre este assunto.

O interrogando deve necessariamente sustentar um argu-
mento postulando uma tese admissível 39, ou inadmissível 40, ou
nem uma coisa nem outra, ou ainda l admissível ou inadmissí-
vel em termos absolutos, ou em termos relativos, por exemplo
aceitável ou inaceitável para este indivíduo concreto, seja ele mes-
mo ou outro qualquer. É indiferente a razão que torna a tese
admissível ou não admissível, porquanto é idêntico o modo
correcto de responder, quer se aceite, quer se rejeite a pergun-
ta feita. Se a tese for inadmissível, a conclusão terá necessaria-
mente de ser admissível, e se a tese for admissível a conclusão
terá de ser inadmissível, porquanto o interrogador deve tirar
sempre como conclusão o oposto da tese. Se o proposto não
for nem inadmissível nem admissível, a conclusão será do
mesmo tipo. Como um indivíduo que argumente correctamen-
te demonstrará a proposta em causa a partir de proposições
mais admissíveis e mais conhecidas, é claro que se o proposto
for absolutamente inadmissível não será aceite pelo interrogan-
do, nem o que parece sê-lo em termos absolutos, nem o que
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39 ”Endoxoj «fundada na opinião comum».
40 ”Adoxoj «não fundada na opinião comum»; este valor dos adjecti-

vos ‰ndoxoj e ¥doxoj prevalece ao longo de toda a argumentação subse-
quente.
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parece sê-lo apenas em menor grau do que a conclusão. Se a
tese for inadmissível, a conclusão deve ser admissível, e por
conseguinte todas as premissas aceites devem ser não só admis-
síveis, mas ainda mais admissíveis do que a tese inicial, se é
que, de facto, se pretende atingir o menos conhecido através
do que é mais conhecido. Logo, se das proposições questiona-
das alguma não for do presente tipo, o interrogando não dará
o seu assentimento.

Se a tese for admissível em termos absolutos é evidente
que a conclusão será inadmissível em termos absolutos. Por-
tanto, o interrogando deve aceitar tudo aquilo que parece
admissível e, das proposições que o não pareçam ser, deve acei-
tar as que forem menos inadmissíveis do que a conclusão,
uma vez que assim o assunto parecerá ter sido suficientemente
debatido.

De modo semelhante se deve proceder se a tese não for nem
inadmissível nem admissível; neste caso o interrogando deve
aceitar tudo quanto pareça admissível e, daquilo que não pare-
ça sê-lo, deve aceitar o que for mais admissível do que a conclu-
são; deste modo os raciocínios tornar-se-ão mais admissíveis.
Se o tema proposto for admissível ou inadmissível em termos
absolutos, deve responder-se por comparação com algo que
pareça ser uma coisa ou outra em termos absolutos. Se o tema
proposto não for admissível ou inadmissível em termos abso-
lutos, mas o for apenas para o interrogando, este deverá aceitá-
-lo, ou não, por comparação com o que lhe parece, ou não
parece, ser correcto. Se, porém, o interrogando sustentar uma
opinião alheia, é evidente que deverá aceitar ou rejeitar cada
proposição de acordo com o pensamento dessa pessoa. Por este
motivo, aqueles que transmitem opiniões alheias, por exemplo,
que «bem e mal são uma e a mesma coisa», conforme dizia He-
raclito 41, não aceitam como impossível que atributos contrários
se verifiquem simultaneamente no mesmo sujeito, não porque
a eles mesmos lhes pareça ser assim, mas porque têm de se ex-
pressar de acordo com o que diz Heraclito. Do mesmo modo

41 B58DK (cf. Kirk, Raven e Schofield, Os Filósofos Pré-Socráticos,
p. 192).
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procedem aqueles que retomam por sua conta teses propostas
por outros, pois se esforçam por falar como o fariam os auto-
res dessas teses.

6. Está, portanto, claro qual deve ser o objectivo do inter-
rogando, quer o tema proposto seja admissível em termos abso-
lutos, quer o seja apenas para alguém. Necessariamente, tudo o
que for perguntado ou é admissível, ou inadmissível, ou nem
uma coisa nem outra, e além disso toda a pergunta ou diz res-
peito à argumentação ou não tem nada a ver com ela; l caso seja
admissível mas não diga respeito à argumentação, o interrogando
deve aceitá-la e declará-la admissível; se ela não for admissível
nem disser respeito à argumentação, deve aceitá-la, mas dar cla-
ramente a entender que não a considera admissível, apenas para
se precaver de ser tomado como ingénuo. Se for pertinente para a
argumentação e admissível, o interrogando deve dizer que ela é
plausível, mas que está demasiado perto da proposição inicial, e
portanto, caso seja aceite, esta perde toda a razão de ser 42. Se o
axioma proposto, embora pertinente para a argumentação, for
demasiado inverosímil, o interrogando deve declarar que, a ser
aceite, a consequência dele derivada é inegável, mas demasiado
simplista. Se não for inadmissível nem admissível, no caso de
ser irrelevante para a argumentação, o interrogando deve dá-la
por aceite sem mais considerações; se for relevante para a argu-
mentação, deve assinalar que a sua aceitação implica a elimina-
ção da proposição inicial. Agindo deste modo, isto é, mostrando
prever antecipadamente as consequências da sua aceitação, o
interrogando não parecerá sofrer qualquer desaire por sua cul-
pa, e quanto ao interrogador, conseguirá concluir o raciocínio
através de um encadeamento de proposições todas elas mais
plausíveis do que a própria conclusão. Todos quantos, todavia,
se propõem conduzir uma argumentação a partir de proposições
menos plausíveis do que a conclusão, é evidente que não argu-
mentam correctamente; por este motivo não se deve dar respos-
ta a quem interroga desta maneira.
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42 I. e., esta nova questão, por estar demasiado perto da proposição
inicial, pode substituir-se a esta, que deste modo se torna inútil.
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7. Há também que oferecer idêntica resistência às ques-
tões postas em linguagem obscura ou polissémica. Dado que o
interrogando, quando não compreende a pergunta, tem sempre
o direito de dizer: «Não estou entendendo!»; e dado que, quan-
do a pergunta é feita com termos polissémicos, não é forçoso
que ele manifeste concordância ou discordância, é evidente, em
primeiro lugar, que, caso a pergunta seja obscura, não deve
hesitar em dizer que não percebe; muitas vezes sucede, na
verdade, que se cai em dificuldades por aceder a responder a
quem não formula as perguntas com clareza. Por outro lado,
se os termos usados pelo interrogador são conhecidos mas têm
mais do que um sentido, e se em todos os sentidos possíveis a
frase resulta verdadeira ou falsa, o interrogando deverá aceitá-la
ou rejeitá-la em absoluto; se for falsa em um dos sentidos mas
verdadeira em algum outro, deve chamar-se logo a atenção para
a polissemia, e também para que a frase fica falsa num sentido,
mas é verdadeira em outro; quando só mais tarde se assinala a
distinção de sentidos, não fica transparente se o interrogando deu
pela ambiguidade logo de início. Se este, sem se ter apercebido
da ambiguidade, aceitar a proposição entendendo-a apenas
num dos sentidos, então deverá, quando o oponente o arrastar
para o outro sentido, declarar que «não aceitou a proposição
tomando-a nesse sentido, mas sim no outro»: a discordância é,
de facto, muito fácil de ocorrer quando são muitas as acepções
de um mesmo nome ou de um mesmo enunciado. Quando, por
outro lado, a pergunta é feita com clareza e em termos sim-
ples 43, a resposta terá de ser ou «sim» ou «não».

8. Uma vez que toda a proposição argumentativa, ou é
uma daquelas em que assenta a argumentação, ou surge na
discussão para esclarecer alguma destas (é óbvio quando uma
proposição surge para esclarecer alguma outra pelo facto de o
interrogador fazer muitas perguntas semelhantes: na maior par-
te dos casos chega-se a uma proposição universal, ou por in-
dução, ou por similitude), todas as proposições particulares
devem ser admitidas, se l forem verdadeiras e conformes à opi-160b

43 I. e., não polissémicos, não ambíguos.
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nião geral; em relação à proposição universal, porém, deve
tentar-se levantar alguma objecção; de facto, recusar a conclu-
são sem ter feito a mínima objecção, real ou aparente, só denota
que se está de má fé. Ou seja, se o interrogando não aceita a
proposição universal que resulta de muitas particulares sem ter
levantado qualquer objecção, é evidente que está agindo de má
fé. Mais, se nem sequer consegue contra-argumentar e demons-
trar que a conclusão não é verdadeira, ainda mais dará a apa-
rência de actuar de má fé. (Reconheça-se, no entanto, que só isto
não chega: conhecemos muitos argumentos contrários às opi-
niões correntes que são difíceis de contrariar, como é o caso
dos paradoxos de Zenão: «que não existe o movimento, que não
é possível os atletas percorrerem o estádio» 44, mas nem por isso
devem deixar de aceitar-se as proposições contrárias a estas.)
Se, por conseguinte, o interrogando, sem encontrar contra-argu-
mentos e sem apresentar objecções, não aceitar a conclusão do
interrogador, é evidente que está agindo de má fé: usar de má
fé na argumentação consiste em responder com desrespeito
pelas regras convencionadas, apenas com a finalidade de destruir
o raciocínio.

9. Devemos defender uma tese ou uma definição só de-
pois de as termos discutido mentalmente connosco mesmos, pois
é óbvio que temos de fazer frente aos argumentos empregados
pelos interrogadores para pôr em causa a tese proposta.

Devemos tomar precauções para não sustentar uma hipó-
tese contrária à opinião comum. Uma hipótese pode ser inverosí-
mil de duas maneiras 45: ou porque dela resulta alguma afir-
mação absurda, por exemplo, «que tudo se move», ou «que
nada se move»; ou porque são afirmações que denotam um ca-
rácter perverso e são contrárias a uma moralidade sadia 46,
como, por exemplo, identificar-se o «bem» com o «prazer», ou

44 Os atletas no estádio: um dos argumentos aduzidos por Zenão
de Eleia para provar a inexistência do movimento (v. Zenão, fr. A28DK
(= Arist., Phys. 239b33 e segs.; cf. Kirk-Raven-Schofield, o. c., pp. 286-289).

45 Na tradução de Boécio: «de muitas maneiras».
46 Lit. «(são) contrárias aos nossos desejos».
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defender que «é preferível causar uma injustiça a sofrê-la» 47: o
comum das pessoas detesta quem assim se pronuncia, imaginan-
do que, mais do que sustentar um argumento, está a reflectir o
que na realidade pensa.

10. Aqueles raciocínios que levam a uma conclusão falsa
devem ser solucionados pela eliminação 48 daquilo precisamente
que os torna falsos, pois não é solução correcta eliminar um
ponto arbitrário da argumentação, ainda que esse ponto elimina-
do seja falso. Pode dar-se o caso de o argumento conter várias
falsidades, por exemplo, se se tomarem como premissas:
«O homem sentado está a escrever», e «Sócrates está sentado»,
para daqui concluir que «Sócrates está a escrever». Ora, se se
provar que é falsa a premissa «Sócrates está sentado», isso não
demonstra a falsidade da conclusão; e, no entanto, o argumento
é falso. Não é esta premissa, porém, que torna o argumento fal-
so: se de facto sucedesse que algum homem sentado não esti-
vesse a escrever, já a solução sugerida seria inadequada. Logo,
a premissa a eliminar não é a acima dada 49, mas sim: «Quem
está sentado, está a escrever», uma vez que nem todos os ho-
mens sentados estão a escrever 50. Soluciona por completo esta

47 Ao contrário do que defende Sócrates, em Platão, Górgias, 469b-c:
«sucede que o maior dos males é cometer uma injustiça; se tivesse de
optar entre cometer ou sofrer uma injustiça, eu (= Sócrates) preferia so-
frer a cometer injustiça».

48 Talvez fosse possível recorrer a uma linguagem mais actual, e
falar em «desconstrução».

49 I. e., «Sócrates está sentado».
50 Este silogismo é, evidentemente, defeituoso, porquanto para a

conclusão «Sócrates está a escrever» ser válida nem sequer chegaria a
identificação entre «O homem que está sentado» e «Sócrates», isto é, que
há apenas um homem que está sentado e esse homem é Sócrates: com
identificação ou sem ela, o caso é que estas duas premissas são particula-
res, e de duas particulares não é possível tirar qualquer conclusão.
O defeito do silogismo consiste assim em tomar como universal uma pre-
missa particular, ou seja, interpretar o silogismo como se fosse equivalen-
te a: TODO o homem sentado escreve; Sócrates está sentado; logo,
Sócrates escreve. Se, de facto, o silogismo tivesse esta forma bastaria, para
provar a sua falsidade, demonstrar a falsidade da primeira premissa.
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questão quem eliminar o ponto onde se situa a falsidade, co-
nhece a solução quem conhece o ponto em que o argumento
claudica, como sucede também no caso dos que desenham figuras
geométricas erradas. Não basta, portanto, pôr uma objecção, ain-
da que o ponto eliminado seja falso, mas há que mostrar qual
a causa donde surge a falsidade: deste modo tornar-se-á claro
se o interrogando levanta a objecção por já prever as consequên-
cias, ou não. l

Há quatro maneiras de impedir que um argumento che-
gue a uma conclusão. Uma é eliminar o ponto de que resulta
uma falsidade. Outra, apresentar uma objecção ao interrogador:
sucede muitas vezes que o interrogando não obtém uma solu-
ção, mas consegue impedir o interrogador de prosseguir o seu
raciocínio. Uma terceira, consiste em atacar as perguntas colo-
cadas pelo interrogador, pois pode suceder que este não consiga
tirar das perguntas a conclusão pretendida pelo facto de fazer
as perguntas mal, e depois, ao acrescentar mais alguma coisa,
salta, por assim dizer, a conclusão. Se, portanto, o interrogador
não consegue prosseguir a sua tarefa, a objecção do interrogan-
do dirigir-se-á contra a pessoa do interrogador, se consegue, di-
rigir-se-á contra as próprias perguntas. A quarta e a pior das
formas de objecção é a que tem por objecto o tempo: muitos,
efectivamente, objectam levantando certas questões cujo deba-
te exigiria mais tempo do que o atribuído à presente dis-
cussão 51.

Estas são, portanto, as quatro formas de objecções que
acima mencionámos: das referidas apenas a primeira constitui
uma solução, já que as restantes não passam de impedimentos
e entraves à obtenção de conclusões.
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51 A julgar por esta informação de Arist., os debates dialécticos, pelo
menos alguns deles, devem ter sido objecto de regulamentação quanto ao
tempo, i. e., a sua duração devia ser marcada pela clépsidra, à maneira
do que sucedia nos tribunais com o tempo de que dispunham os orado-
res intervenientes no processo; era possível até, quando a importância do
julgamento o requeria, que as duas partes se comprometessem por acor-
do sobre a duração dos discursos, convencionando que cada orador po-
dia dispor, por exemplo, de «duas clépsidras». V. Aristóf., Vespas, 93;
Arist., Ath. Pol., 67, 2 e segs.
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11. A crítica de uma sequência argumentativa 52 não é
idêntica se visa o desenrolar da argumentação, ou se dirige contra
um raciocínio desenvolvido por meio de perguntas. Muitas vezes
a culpa de um argumento não ser correctamente conduzido
pertence ao interrogando 53, devido ao facto de não ter dado o
seu assentimento às premissas a partir das quais o debate po-
deria ser conduzido correctamente até à demonstração da tese;
na realidade, o trabalho de levar até ao fim um argumento é
comum, e não apenas da responsabilidade de um dos dialo-
gantes. Com frequência é necessário argumentar contra a pes-
soa 54 e não contra a tese, o que sucede sempre que o interrogan-
do contraria sistematicamente o interrogador, recorrendo
mesmo ao insulto. Os que assim agem de má fé transformam
os debates em conflitos de palavras, em vez de discussões dialéc-
ticas. Temos de pensar ainda que os debates deste tipo se fa-
zem como forma de exercício e de experiência, e não para
transmitir conhecimentos; por isso é óbvio que na argumenta-
ção se tenta provar uma conclusão, umas vezes verdadeira, fal-
sa outras, para o que se recorre não só a proposições verdadeiras
mas também a falsas; muitas vezes, após ter sido afirmada uma
coisa verdadeira, o dialéctico tem de a eliminar, e, consequen-
temente, tem de apoiar-se em proposições falsas 55. Por vezes,
após ter sido afirmada uma coisa falsa, é necessário recorrer a
proposições falsas para eliminar essa falsidade; nada impede, de
facto, que alguém ache mais plausíveis certas coisas inexistentes
do que outras que são verdadeiras, desde que, prosseguindo o
argumento a partir dessas falsas aparências, ele acabe por ficar
mais convencido ou mais disposto a aceitar a verdade. É conve-
niente também que, quem pretende fazer correctamente uma

52 LÒgoj.
53 Aqui: Ð œrwtèmenoj, lit. «o que é interrogado».
54 A essa prática se chama «o argumento ad hominem», razoavelmen-

te frequente nos discursos dos oradores áticos (e não só).
55 Confronte-se a prática dos dissoˆ lÒgoi (teses opostas, das quais,

necessariamente, uma é verdadeira, outra é falsa), dos exercícios oratórios
(em que o mesmo orador deve treinar-se atacando e defendendo a mes-
ma causa), do debate entre o d…kaioj lÒgoj e o ¥dikoj lÒgoj nas Nuvens de
Aristófanes, etc.
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inferência, o faça de forma dialéctica 56, e não de forma con-
tenciosa 57, tal como o geómetra deve servir-se de argumentos
de ordem geométrica 58, quer a conclusão a que chegue seja
falsa ou verdadeira.

De que tipo são os raciocínios dialécticos, é assunto já
anteriormente exposto 59. É um mau associado aquele que im-
pede a realização do trabalho comum; o mesmo se passa, eviden-
temente, no caso da argumentação. Aqui há também um objec-
tivo comum a atingir, a menos que os participantes estejam
meramente em competição; se for este o caso é impossível
ambos conseguirem o seu fim, pois não poderá haver l mais
do que um vencedor. É indiferente que o vencedor seja o que
dá as respostas ou o que faz as perguntas; quem faz as per-
guntas de forma contenciosa é um mau dialéctico, tal como o é
o interrogando que não reconhece as consequências do que se
vai dizendo, ou não consente em responder às perguntas que
lhe vão sendo feitas. Do que dissemos, resulta assim evidente
que não se pode criticar de forma semelhante o argumento em
si, por um lado, o procedimento do interrogador, por outro. De
facto, nada impede que o argumento em si seja deficiente, mas
que o interrogador debata com o interrogando, na medida do
possível, de forma excelente. Quando se está argumentando
contra oponentes de má fé, não é talvez possível construir o
raciocínio como se desejaria, mas apenas como se pode.

Como é impossível determinar quando os dialogantes ora
passam a defender uma opinião contrária, ora defendem o
mesmo que defendiam desde o princípio (muitas vezes as pes-
soas, até dialogando consigo mesmas, dizem o contrário do que
diziam antes, e aceitam mais tarde o que rejeitavam a princí-
pio; esta a razão por que os interrogandos, muitas vezes, acei-
tam o contrário do que haviam respondido a princípio), os de-
bates tornam-se necessariamente deficientes. O culpado é o
interrogando, ora rejeitando certas proposições, ora aceitando
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56 Dialektikîj.
57 !Eristikîj.
58 Gewmetrikîj.
59 V. supra, 100a22 e segs.
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outras contrárias às que de início admitira. Por conseguinte, é evi-
dente que não se pode aplicar a mesma crítica aos interroga-
dores e às formas de argumentação.

São cinco os tipos de crítica que se podem fazer ao argu-
mento em si. O primeiro ocorre quando das premissas postas
sob forma interrogativa não resulta nenhuma conclusão, nem
a tese inicial, nem outra coisa qualquer, por serem falsas ou
inverosímeis, todas ou na maior parte, as premissas em que as-
senta a conclusão, conclusão essa que também não surge se se
eliminarem algumas premissas, nem se acrescentarem outras,
nem se em simultâneo se eliminarem umas e se acrescentarem
outras. O segundo tem lugar quando o raciocínio, construído a
partir de proposições do tipo e segundo as normas anterior-
mente indicadas, não resulta adequado à tese. O terceiro, se o
raciocínio resulta do acrescentamento de algumas premissas,
mas estas são de tipo inferior às inicialmente questionadas, e
menos aceitáveis do que a conclusão. O quarto, quando se eli-
minam algumas premissas; por vezes utilizam-se mais do que
as necessárias, e por conseguinte o raciocínio não é o resultado
da sua presença. Finalmente, o quinto dá-se se o argumento re-
sulta de premissas menos fundadas na opinião comum, menos
convincentes do que a conclusão, ou se resultam de premissas
verdadeiras, mas mais trabalhosas de demonstrar do que o
próprio problema.

Não se deve pensar que os raciocínios aplicáveis a toda a
casta de problemas sejam igualmente verosímeis e convincen-
tes; por natureza, há questões mais simples de investigar e
outras mais difíceis, de modo que, se se tirar uma conclusão
daquelas premissas que se afiguram ser as mais de acordo com
a opinião geral, o debate dialéctico será correcto. É evidente,
portanto, que a crítica a aplicar ao argumento em si não é a
mesma que se aplica em relação ao problema proposto; nada
impede, na verdade, que, tomado em si mesmo, o argumento
mereça censura, mas já seja l recomendável como solução para
o problema em causa, ou então inversamente, que seja recomen-
dável em si mesmo, mas criticável como solução do problema
em causa, quando se verificar ser mais fácil tirar uma conclusão
de muitas premissas verosímeis e verdadeiras. Pode suceder
por vezes que um raciocínio conclusivo seja inferior a um não
conclusivo, no caso de o primeiro extrair a conclusão de pre-

162a
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missas irrelevantes quando o problema não é irrelevante, e de
o segundo carecer de algumas premissas que sejam verosímeis
e verdadeiras, mas das quais não está dependente a condução
do raciocínio. Não é justo, por outro lado, criticar aqueles argu-
mentos em que se chega a uma conclusão verdadeira a partir
de premissas falsas, porque, se a falsidade é a conclusão neces-
sária de premissas falsas, a verdade pode também resultar de
uma série de premissas falsas. Este facto resulta claramente do
que dissemos nos Analíticos 60.

Quando um determinado enunciado constituir a demons-
tração de uma questão qualquer, se ele contiver alguma maté-
ria irrelevante para a conclusão, a conclusão do argumento não
deverá referir-se a essa matéria; se esta parecer ser tomada em
conta, estaremos perante um sofisma, não perante uma demons-
tração. Um «filosofema» é um silogismo apodíctico 61, um
«epiquirema» 62 é um silogismo dialéctico, um «sofisma» é um
silogismo contencioso 63, um «aporema» 64 é um silogismo
dialéctico que conduz a uma contradição.

Se se apresentar uma demonstração a partir de duas pre-
missas que sejam ambas verosímeis, mas não igualmente vero-
símeis, nada impede que a coisa demonstrada seja mais ve-
rosímil que cada uma das premissas. Mas se uma das premissas
for verosímil e a segunda for neutra 65, ou se uma for verosí-
mil e a segunda não, se ambas forem uma coisa ou outra em grau
semelhante, a conclusão será igualmente verosímil, ou não vero-
símil; se uma delas for mais verosímil ou inverosímil do que a
outra, a conclusão acompanhará a premissa que apresentar o grau
superior.

Há ainda um outro erro que se verifica nos raciocínios, o
qual consiste em fazer a demonstração recorrendo a meios mais
longos do que o necessário, quando era possível fazê-la por meios
mais breves e todos contidos no argumento; se, por exemplo, a

60 An. Pr. 53b26 e segs.
61 !ApodeiktikÒj «demonstrativo», cf. ¢pÒdeixij «demonstração».
62 !Epice…rhma, lit. «tentativa de demonstração».
63 !EristikÒj.
64 !ApÒrhma «dificuldade, impasse» (cf. ¢por…a).
65 I. e., nem especialmente verosímil, nem especialmente inverosímil.
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fim de demonstrar que, de duas opiniões, uma é mais opinião do
que a outra, alguém argumentar, por um lado, que uma coisa é
tanto mais ela mesma quando o é no mais alto grau; por outro,
que existe verdadeiramente o «opinável em si», logo, o opiná-
vel em si é mais opinável do que qualquer outro; e prosseguir
dizendo que a uma coisa que admite o grau superior corres-
ponde algo também no grau superior; e ainda que um «opiná-
vel em si» verdadeiro é mais verdadeiro do que qualquer outro
opinável; continuar, recordando que existe o «opinável em si»
verdadeiro e que uma coisa é tanto mais ela mesma quanto o
for no mais alto grau: logo, a opinião em si mesma é a mais
exacta. Em que é que consiste aqui o vício de raciocínio? Não
será precisamente em que fica na obscuridade o fundamento de
todo o raciocínio?

12. Uma argumentação é clara, antes de mais, e esse é o
motivo mais corrente, quando chega a uma conclusão tão ób-
via que já não há mais perguntas a fazer. Outro motivo, o que
é mais vezes alegado, acontece quando a conclusão é obtida a
partir de proposições de que decorre necessariamente, ou seja,
quando a conclusão vai sendo obtida l a partir de conclusões
parciais. Enfim, um terceiro motivo dá-se quando não se recorre
a opiniões demasiado evidentes 66.

Um argumento 67 diz-se falso 68 em quatro sentidos. Em
primeiro lugar, quando aparenta chegar-se a uma conclusão
sem de facto se concluir nada: a este chama-se um «raciocínio 69

erístico» 70. Em segundo lugar, quando se chega a uma conclu-
são, mas não àquela a que se propusera chegar (isto sucede so-
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66 SfÒdra œndÒxwn, lit. «a partir de premissas imediatamente plausí-
veis».

67 Ou: raciocínio (lÒgoj).
68 Ou: falacioso (yeud»j).
69 Ou: argumento, silogismo (sullogismÒj).
70 !EristikÒj «contencioso» (cf. supra, 100b23-25: «Diz-se raciocínio

erístico aquele que resulta de proposições que parecem geralmente acei-
tes sem que o sejam, bem como o que parece decorrer de proposições
geralmente aceites, ou que o parecem ser, pois nem tudo o que parece
geralmente aceite o é de facto.»)
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bretudo nas demonstrações pelo absurdo). Em terceiro lugar,
quando a conclusão decorre do tema proposto, mas não foi obti-
da pelo método a ele adequado. Esta situação verifica-se quan-
do o argumento parece ser de ordem médica sem ser médica,
de ordem geométrica sem ser geométrica, de ordem dialéctica
sem ser dialéctica, e isto independentemente de a conclusão ser
falsa ou verdadeira. Um quarto sentido verifica-se quando se ob-
tém uma conclusão através de premissas falsas. Neste caso a
conclusão às vezes pode ser falsa, mas outras pode ser verda-
deira; uma conclusão falsa decorre sempre do recurso a premis-
sas falsas, mas pode obter-se uma conclusão verdadeira mesmo
sem ser através de premissas verdadeiras, conforme já ante-
riormente referimos 71.

Do facto de um argumento ser falso, a culpa cabe mais
ao seu autor do que ao argumento em si; o autor, porém, não
é culpado sempre, mas apenas quando não dá pela falácia; isto
porque nós preferimos, a um argumento baseado em premis-
sas verdadeiras, um argumento que refute alguma premissa
verdadeira graças ao recurso a outras que pareçam ser genera-
lizadamente aceitáveis. Um argumento deste tipo proporciona
a demonstração da verdade de outras premissas estabelecen-
do que algum dos factos dados como aceitáveis o não é, e
deste modo conseguindo a demonstração da tese proposta 72.
Se uma conclusão verdadeira for obtida através de premissas
falsas e demasiado irrelevantes, este argumento será inferior
a muitos que obtêm como conclusão uma falsidade; ao mes-
mo tipo pertencerá um argumento que conclua por uma falsi-
dade. Por conseguinte, é óbvio que a primeira coisa a inves-
tigar em relação a um argumento, tomado em si mesmo, é ver
se ele chega a alguma conclusão; a segunda, é verificar se essa
conclusão é verdadeira ou falsa; a terceira, de que tipo de pre-
missas decorre. Se decorrer de premissas falsas mas plausíveis,
trata-se de um raciocínio dialéctico 73; se decorrer de premissas

71 V. supra, 162a10 e segs. (cf. An. Pr. 53b4 e segs.).
72 Trata-se do argumento conhecido por «redução ao absurdo», ou

seja, a demonstração da verdade de uma tese pela falsidade (ou impossi-
bilidade) decorrente da sua não aceitação.

73 LogikÒj, lit. «discursivo».
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reais 74, mas inverosímeis, é um raciocínio vicioso 75; e se as suas
premissas forem falsas, além de excessivamente inverosímeis, é
evidente que se trata de um raciocínio deficiente, ou em abso-
luto, ou em relação à coisa analisada 76.

13. O modo como o interrogador realiza a chamada «pe-
tição de princípio», e como faz a petição dos contrários, já foi
exposto nos Analíticos 77 sob o ponto de vista da verdade; sê-
-lo-á agora sob o ponto de vista da opinião geral.

Segundo parece, há cinco modos possíveis de fazer a «peti-
ção de princípio». O primeiro e mais evidente consiste em
postular-se aquele mesmo ponto que está por demonstrar. Não é
fácil este vício de raciocínio passar despercebido quando se empre-
ga o termo apropriado, mas quando se trata de sinónimos 78, ou
naqueles casos em que tanto o nome como a descrição associada
designam l o mesmo objecto, já é mais fácil não se dar por ele.

O segundo modo verifica-se quando alguém, devendo
demonstrar um caso particular, postula a sua demonstração em
termos universais, por exemplo, se alguém, querendo mostrar
que um mesmo ramo do conhecimento abarca os casos contrá-
rios 79, postula que uma única ciência dá conta de todos os
opostos, em geral. O que parece suceder é que, para demons-
trar um caso particular, se faz apelo a muitos outros casos.
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74 ”Ontwn, lit. «existentes» (i. e., se as premissas se referirem a coisas
realmente existentes).

75 Faàloj.
76 Faàloj À ¡plîj À toà pr£gmatoj «deficiente absolutamente, ou

por causa da coisa».
77 «Petição de princípio», tradução da expressão latina petitio prin-

cipii, que por sua vez traduz o grego tÕ d‹ œn ¢rcÍ… a˜te™tai, lit. «aquilo
que é postulado no início»; Arist., em An. Pr. 64b36 e segs., define esta
falácia como ocorrendo «quando alguém tenta provar por ela mesma uma
proposição que não pode ser demonstrada senão por recurso a outra [lit.,
«que não pode ser demonstrada por ela mesma»]; a isto chama-se a ‘pe-
tição de princípio’».

78 Segundo o uso aristotélico, «termos ambíguos, polissémicos».
79 I. e., um mesmo ramo do conhecimento contempla simultanea-

mente uma dada coisa e o seu contrário, por exemplo, o «bem» e o «mal»
(ética), o «belo» e o «feio» (estética), etc.
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O terceiro modo verifica-se quando alguém postula a ve-
racidade de um caso particular, quando o que se propunha era
uma demonstração universal, por exemplo, se, para mostrar
que há um único ramo de conhecimento de todos os opostos,
postulasse a veracidade de um par particular de contrários. Este
argumento, por seu lado, consiste em postular a verdade de um
caso particular quando se pretende demonstrar a verdade do
universal correspondente.

Outro modo ainda ocorre quando alguém, depois de esta-
belecer uma divisão no problema, o postula em seguida na sua
totalidade, por exemplo, se, devendo demonstrar que a medi-
cina se ocupa tanto da saúde como da doença, se propõe de-
monstrar cada uma destas coisas separadamente.

O quinto e último modo dá-se quando alguém postula ape-
nas uma de duas coisas que decorrem necessariamente uma da
outra, por exemplo, se postular que o lado de um rectângulo é
incomensurável com a diagonal 80, quando se tinha proposto
demonstrar que a diagonal é incomensurável com o lado.

A «petição dos contrários» faz-se do mesmo número de
modos que a petição do princípio. Em primeiro lugar quando
se faz a petição dos contrários sob a forma de afirmação e de
negação. Em segundo, quando se faz a petição dos termos con-
trários presentes numa antítese, por exemplo, quando se postula
que o «bem» e o «mal» são a mesma coisa. Em terceiro quan-
do, depois de se aceitar uma proposição universal, se postula
o seu contrário sob forma particular, por exemplo, quando,
depois de se admitir que uma única e mesma ciência dá conta
dos contrários, se defende que há uma ciência para a saúde e
outra para a doença; ou então, em quarto lugar, quando, depois
de se aceitar esta última proposição, se tenta demonstrar a sua
contradição sob forma universal 81. Outro modo ainda, o quinto,
ocorre quando se postula o contrário de uma proposição que

80 Dado que a diagonal de um rectângulo o divide em dois triângu-
los rectângulos iguais, a incomensurabilidade do lado e da diagonal não
passa do resultado da aplicação do teorema de Pitágoras.

81 I. e., se depois de aceitar que há uma «ciência da saúde» e uma
«ciência da doença», se postula que um única ciência trata em simultâneo
da saúde e da doença.
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decorre necessariamente das premissas; mesmo se, embora não
postulando nenhuns contrários, postula duas proposições opos-
tas tais que delas se segue uma contradição. A «petição dos
contrários» difere da «petição de princípio» em que nesta últi-
ma o erro diz respeito à conclusão (pois, como dissemos, a «pe-
tição de princípio» faz-se tomando como premissa a conclusão),
ao passo que a petição dos contrários reside nas premissas e
no modo como estas se relacionam umas com as outras.

14. Tendo em vista a exercitação e a prática deste tipo
de argumentos é preciso habituarmo-nos a fazer a conversão
dos ditos argumentos, pois deste modo teremos mais facili-
dade em tratar do tema em questão e em, a partir de uns
poucos modelos, ficarmos a conhecer grande número de argu-
mentos. Fazer a conversão consiste em, tomando a inversa da
conclusão juntamente com as interrogações precedentes, con-
seguir eliminar uma das concessões então feitas ao
interrogador; de facto, se a conclusão for falsa, tem necessaria-
mente de refutar-se uma das premissas, se na realidade a
conclusão derivou necessariamente de todas elas serem admi-
tidas 82. Em relação a qualquer tese tem de começar-se por
procurar o argumento adequado para mostrar, tanto que as
coisas se passam desta maneira, como que não se passam
desta maneira 83, l e, achado esse argumento, procurar de
imediato a conclusão a tirar. O resultado deste procedimento
será ficarmos treinados tanto no perguntar como no respon-
der. E se não tivermos ninguém com quem discutir, discuta-
mos mentalmente connosco mesmos.

Devemos ainda comparar várias alternativas argumentati-
vas para contrariar a mesma tese, pois este procedimento dá
grande destreza no forçar das conclusões, além de ser de uma
grande ajuda nas refutações, quando o que se pretende é ter mui-
tas provas a favor ou contra a tese em questão, pois assim
estaremos sempre defendidos contra os argumentos em ambos
os sentidos. Ter a capacidade de apreender e de usar essa

163b

82 Sobre este ponto, cf. An. Pr. 59b1 e segs.
83 I. e., da maneira como as coisas são apresentadas na tese.
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apreensão global 84 das consequências decorrentes de cada
hipótese não é pequeno auxiliar 85 do conhecimento e da pers-
picácia filosófica; para lá disto, nada mais resta fazer senão
escolher acertadamente uma linha de argumentação. Deve acres-
centar-se ainda a posse de boas qualidades naturais para uma
actividade deste tipo, entendendo por «boa qualidade natural»
a predisposição para a verdade, a capacidade de escolher cor-
rectamente a verdade e evitar a falsidade, coisa que as pessoas
naturalmente bem dotadas são capazes de fazer, pois sabem
escolher o melhor de entre o que lhes é proposto por discerni-
rem o que devem eleger e o que devem rejeitar 86.

Convém ainda conhecer os argumentos adequados aos
problemas mais frequentes, sobretudo os que dizem respeito às
proposições fundamentais, pois é em relação a estas que os
interrogandos mais frequentemente se sentem desencoraja-
dos 87. Deve também ter-se à mão uma boa quantidade de de-
finições, tanto as geralmente aceites, como as primordiais 88,
dado que é com base nelas que são construídos os raciocínios
dedutivos. Deve também fazer-se o possível por interiorizar os
argumentos sobre aqueles temas que frequentemente são ob-
jecto de discussão. Assim como na geometria, antes de passar
à prática, se deve exercitar o conhecimento dos elementos 89, e

84 Sunor©n ka† sunewrakŠnai, lit. «ver em conjunto e ter visto em
conjunto» (mais um exemplo do contraste entre os valores do infinitivo
presente e do infinitivo perfeito).

85 OÙ mikrÕn ×rganon.
86 Filoàntej ka† misoàntej tÕ prosferÒmenon, lit. «amando e odiando

o que lhes é proposto».
87 !Apoduspetoàsin, lit. «mostram vontade de desistir».
88 Ka† tîn œndÒxwn te ka† tîn prètwn, lit. «não só das aceitáveis

como das primordiais».
89 T¦ stoice™a, cf. Greek Mathematical Works, i. e., Selections illustrating

the history of Greek Mathematics, with an English translation by Ivor
Thomas, vol. I, From Thales to Euclid, London, Heinemann — Cambridge
(Mass.) Harvard University Press (Loeb Classical Library), 1957 p. 154: oÙ
polÝ d‹ toÚtwn neèterÒj œstin EÙkle…dhj Ð t¦ stoice™a sunagagèn… «não
muito mais recente do que estes (autores) foi Euclides, o autor dos ‘Ele-
mentos’…». No mesmo volume podem ler-se algumas das definições ele-
mentares de Euclides, por exemplo: shme™Òn œstin, oá mŠroj oÙqŠn «ponto
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como na aritmética é da maior relevância dominar o conheci-
mento dos dígitos 90 a fim de se saber calcular o resultado de
uma multiplicação deles por outros números, assim também
nos argumentos é útil estar à vontade na discussão dos princí-
pios e saber de cor as proposições pertinentes. Tal como ao pe-
rito em mnemónica basta recordar os tópicos 91 para de ime-
diato lhe acudir à memória tudo o mais, assim também estas
regras, dando a possibilidade de recorrer a uma série de defi-
nições numericamente ordenadas, tornam um homem mais apto
para argumentar. Deve confiar-se à memória uma premissa
comum a vários argumentos de preferência a um argumento com-
pleto, dado que não é excepcionalmente difícil dispor de um
certo número de princípios e de hipóteses.

Devemos também acostumarmo-nos a de um só argumen-
to extrair uma série deles, mas mantendo o processo tão oculto
quanto possível. Isto pode conseguir-se se nos apartarmos o
mais possível das circunstâncias concretas do tema sobre que
se dirige a argumentação. Os argumentos mais aptos para se
conseguir isto são os que versam sobre as coisas mais gerais,
como por exemplo que l «não existe uma só ciência para uma
multiplicidade de matérias»; em termos gerais, esta proposição
pode aplicar-se ao caso dos termos relativos, ao dos contrários
e ao dos coordenados.

É também de toda a conveniência conservar na memória
os argumentos sob forma universal, ainda que a discussão seja
feita sobre alguma questão particular; deste modo será possível
de um só argumento extrair uma série deles. Do mesmo modo
se procede na retórica em relação aos entimemas 92. Mas quan-
do somos nós a apresentar os argumentos devemos quanto possí-
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é aquilo que não tem nenhuma parte»; gr£mmh d‹ mÁkoj ¢platŠj «linha é
um comprimento sem largura»; grammÁj d‹ pŠrata shme™a «os limites da
linha são pontos», etc. (o. c., pp. 436 e segs.).

90 ToÝj kefalismoÚj (sc. ¢riqmoÝj) «os (números) capitais (cf. kefal»

«cabeça»), i. e., principais».
91 Oˆ tÒpoi «os lugares», aqui no sentido moderno de «tópicos», i. e.,

aqueles indicadores que, por associação de ideias, permitem a recordação
de conjuntos de coisas armazenadas na memória.

92 Sobre o uso dos «entimemas», v. Arist., Rhet., liv. II, caps. 22-25.
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vel evitar recorrer à generalização 93. Além disso devemos es-
tar sempre atentos aos nossos argumentos para ver se eles es-
tão apoiados em princípios gerais: é que todos os debates so-
bre questões particulares são susceptíveis de generalização, em
toda a questão particular está presente uma demonstração uni-
versal pelo simples facto de não ser possível raciocinar sobre
nada sem recorrer ao universal.

A exercitação do raciocínio indutivo é conveniente ser
posta em prática em debates com jovens, a do raciocínio dedu-
tivo, em debates com indivíduos já experientes. Devemos fazer
aceitar pelos praticantes da dedução a apresentação de premis-
sas, pelos que praticam a indução a apresentação de exemplos 94,
pois cada um dos grupos está treinado numa coisa ou noutra,
respectivamente. De um modo geral deve tentar-se que da prá-
tica da dialéctica se extraia um argumento acerca de qualquer
coisa, ou uma solução para um problema, ou uma proposição,
ou uma objecção, ou a verificação de que a pergunta foi ou não
feita correctamente, quer pelo próprio interrogador, quer por
outro participante, e qual o motivo por que cada caso sucedeu. l
É destes pormenores que resulta a capacidade dialéctica, e é
para obter essa capacidade que as pessoas se treinam, sobretu-
do no manejo das proposições e das objecções; numa palavra,
o dialéctico é um construtor de proposições e objecções. Apre-
sentar uma proposição consiste em reduzir à unidade um gran-
de número de elementos (pois necessariamente um argumento
deve consistir na consideração de um único ponto global), apre-
sentar uma objecção consiste em dividir um todo nos seus vá-
rios componentes, dissociando uns, eliminando outros, aceitan-
do alguns e rejeitando outros dos tópicos propostos.

Não se deve debater com toda a gente, não se deve exer-
citar a dialéctica com o primeiro que aparecer. Com certos indi-
víduos o debate será necessariamente vicioso: com um homem
que procure de todo o modo possível fugir ao debate, é justo
tentar por todas as formas conseguir finalizar o raciocínio, mas
o resultado nunca será famoso. Por esta razão não devemos pa-
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93 !Ep† tÕ kaqÒlou «sob forma universal».
94 Parabol£j «exemplos, símiles, comparações».
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rar a dialogar sem hesitação com quem nos aparecer pela fren-
te, pois isso redundará fatalmente numa conversa penosa; além
disso, quem ainda está a praticar não é capaz de evitar que o
diálogo se torne contencioso.

Convém ainda possuir alguns argumentos já prontos para
aplicar àquela classe de problemas nos quais, conquanto dis-
pondo de muito poucos argumentos, os de que dispomos são
úteis para a maioria deles; são estes, os argumentos de natureza
universal, e bem assim aqueles que não é fácil encontrar em
abundância a propósito das coisas que ocorrem a cada passo.
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GLOSSÁRIO

¢gaqÒj — bom; tÕ ¢gaqÒn o bem;
¢gaq£ coisas boas (cf. kalÒj).

¥gnoia — ignorância.
¢gor£ — praça pública, mercado

(lat. forum).
¢gwg» — condução.
¢dik…a — injustiça (opõe-se tanto

a d…kh como a dikaiosÚnh).
¥doxoj — inadmissível (ant. de

‰ndoxoj).
¢dunam…a — incapacidade (cf. dÚ-

namij).
a˜sq£nesqai — sentir, ter sensações.
a‡sqhsij — sensação, sentido.
¢koloÚqhsij — (relação de) conse-

quência.
¢krat»j — que não tem autodomí-

nio (cf. œgkrate…a).
¢l»qeia — verdade.
¢lhqeÚesqai — ser verdade(iro).
¢lhq»j — verdadeiro, verídico.
¥lloj — outro (falando de mais de

duas coisas), cf. Ÿteroj.
¢met£peistoj — que não se deixa

convencer a mudar de opi-
nião.

¢mfisbhte™n — estar em desacordo,
discutir, disputar.

¢naire™n — eliminar, destruir (sin.
de ¢naskeu£zein).

¢naisqhs…a — insensibilidade, in-
capacidade de ter sensações.

¢na…sqhtoj — aquele que não tem
sensações, que não sente.

¢naskeu£zein — refutar, invalidar
(um argumento, uma propo-
sição); opõe-se a kataskeu£-

zein comprovar a validade (de
um argumento, uma proposi-
ção); cf. Ð ¢naskeu£zwn Ð

kataskeu£zwn o que refuta
o que comprova; ¢naskeuas-

tik£ kataskeuastik£ (argu-
mentos) destinados a refu-
tar a comprovar.

¥nqrwpoj — homem, ser humano.
¢ntikathgore™sqai — ser convertível

(LSJ), operação lógica que
consiste em trocar de posição
o Sujeito (S) e o Predicado (P)
de uma proposição sem lhe
alterar o significado, nem o
valor de verdade [se S é P, en-
tão também P é S]; interpreta-
ção diferente em Brunschwig
(pp. 6 e 122e n. 1 à p. 7).

¢ntike…mena — opostos.
¢nt…fasij — contradição.
¢x…wma — princípio auto-evidente,

«axioma».
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¢pagwg» — mudança de direcção,
desvio.

¡plîj — lit., simplesmente; em ter-
mos absolutos, sem mais,
sem gradação.

¢pobol» — rejeição (i. e., a coisa
continua a existir mas deixa
de estar na nossa posse).

¢pÒdeixij — demonstração (cf. Arist.,
Rhet. III, 17), dedução por
meio de silogismo (v. Mes-
quita, 2005, pp. 507 e segs.).

¢pÒrhma — dificuldade, impasse; cf.
¢por…a, ¢porŠw, e também,
com sentido contrário, eÙporŠw,
diaporŠw.

¢pÒfasij — negação.
¢ret» — virtude (= excelência, qua-

lidade de alto nível que nada
tem a ver com as «virtudes»
cristãs).

¢riqmÒj — número.
¢rc» — princípio (v. Arist., Rhet.,

trad. M. Alexandre, p. 118,
n. 59, e Met. 1025b1 e segs.;
(œn) ta™j œpisthmonika™j ¢rca™j

nos princípios científicos.
¢sèmatoj — incorpóreo, sem corpo;

¢sèmata — coisas incorpóreas.
aÜxhsij — incremento.
aÙtÒj — o próprio (lat. ipse); o «em-

-si» (ex. Ð aÙto£nqrwpoj «o
homem em si»).

¤yij — contacto.

b£disij — marcha.
belt…w (< belt…ona) «melhor» com-

parat. de ¢gaqÒj.
boÚlhsij — vontade, desejo.

gŠnesij — geração, nascimento, pas-
sagem da «não-existência» à
«existência».

gŠnoj — género (lat. genus), um dos
quatro «predicáveis» estabe-
lecidos por Arist.

g…nesqai — acontecer, surgir, nas-
cer, tornar-se.

ginÒmenon — aquilo que está em pro-
cesso de.

gnèrimoj — conhecido, habitual (comp.
gnwrimèteroj).

grammatik» (sc. tŠcnh) – conheci-
mento das letras (escrita e lei-
tura), cultura literária.

grammatikÒj — letrado.

da…mwn — divindade, poder divino
(cf. lat. numen).

dektikÒj — que aceita, que é recep-
tivo a.

dŠon (tÕ) — o que é preciso, neces-
sário; o que se deve fazer.

di£qesij — disposição.
dia…resij — divisão, partição.
diakritikÒj — dissociador.
dialŠgein — dialogar.
dialektik» (sc. tŠcnh) — (arte) dia-

léctica.
dialektikÒj — (adj.) dialéctico (rela-

tivo à dialéctica); (sub.) dia-
léctico (homem que participa
habitualmente em debates
dialécticos).

di£logoj — diálogo.
di£lusij — dissolução.
diafor£ — diferença; nos Top., como

termo técnico, «diferença es-
pecífica», i. e., aquela que de-
termina a constituição das vá-
rias «espécies» pertencentes a
um mesmo «género».

d…kaioj — justo.
dikaiosÚnh — espírito de justiça.
dika…wj — justamente.
d…kh — justiça, julgamento.
dipl£sioj — duplo.
d…ca — em duas partes; ao meio.
doke™n — parecer; doke™ (3.ª pessoa

sing.) «parece que…», intro-
duz uma opinião corrente
(dÒxa), ou uma proposição
‰ndoxoj.
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dÒxa — opinião.
doxastÒj — que é objecto de uma

opinião (dÒxa).
dÒsij — acção de dar, doação, en-

trega, dação.
dÚnamij — força, capacidade; potên-

cia (em oposição a œnŠrgeia

acto).
dunatÒj — possível.
dwre£ — dádiva.

œgkrate…a — autodomínio (cf. sw-

frosÚnh).
eüdoj — espécie (explicitada dentro

do gŠnoj pela diafor£, dife-
rença específica).

e˜kèn — imagem.
‰ndeia — carência (cf. dŠon).
‰ndoxoi (sc. prot£seij) — (premissas,

proposições) geralmente acei-
tes, i. e., credíveis, verosímeis,
plausíveis, por oposição a
¢lhqe™j (prot£seij), i. e., pro-
posições verdadeiras; de dÒxa
«opinião», cf. Platão, Gorgias,
passim, sobre a oposição entre
«saber» e «opinião», entre o
conhecimento da verdade (sa-
ber/œpist»mh) e a mera apa-
rência de saber ornada pela
retórica (opinião/dÒxa); a co-
notação inteiramente negativa
que Platão dá a dÒxa esvai-se
nos Top. de Arist. ao fazer
das «opiniões verosímeis» a
base dos debates dialécticos.

œnŠrgeia — «acto» (por oposição a
dÚnamij «potência»).

œnqÚmhma — silogismo condensado;
«entimema».

œn…stasqai — objectar.
‰nstasij — objecção.
‰nteuxij — encontro (que dá lugar a

debates, conversas, troca de
impressões).

Ÿxij — estado, condição maneira de
ser (lat. habitus).

œpagwg» — indução, raciocínio in-
dutivo.

Ÿpesqai — seguir, ir atrás de; t¦

ŒpÒmena, lit. as (coisas) que se
seguem (a algo), i. e., as con-
sequências; implicação.

œpieik»j — adequado, razoável.
œpiqumhtikÒj — afectivo; tÕ œpiqumh-

tikÒn a parte concupiscível da
alma.

œpiqum…a — desejo.
œp…stasqai — saber, conhecer.
œpist»mh — saber, conhecimento,

ciência; ramo do saber; opõe-
-se a dÒxa opinião; Arist. dis-
tingue três tipos de «ciên-
cias»: «teoréticas», «práticas»
e «poéticas».

œpisthmonikÒj — científico.
œpice…rhma — prova dialéctica.
œristikÒj (de ‰rij discórdia, quere-

la) — contencioso, «erístico» (i.
e., que tende para a discussão),
em sentido pejorativo «cap-
cioso»; silogismo erístico, o silo-
gismo baseado em proposi-
ções que parecem credíveis
sem o serem, por oposição ao
silogismo dialéctico, que se ba-
seia em proposições credí-
veis, geralmente aceites.

œrèthsij — pergunta.
Ÿteroj — outro (falando de duas

coisas), cf. ¥lloj; diferente,
distinto.

eâ — (adv.) bem, em bom estado,
em boa situação.

eÙex…a — boa condição física (cf.
kacex…a).

‰fodoj — método de raciocínio.
‰cein — (1) ter, possuir, segurar;

estar [de um modo determi-
nado, u. g., eâ ‰cw — «estou
bem (de saúde)]. (2) a catego-
ria de «estado».
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zùon — ser animado (= dotado de
alma, lat. anima), ser vivo,
animal.

¹don» — prazer.
¼kista — (adv.) o menos (superla-

tivo).
Âtton — (adv.) menos (comparativo).

qŠsij — ideia que se propõe à dis-
cussão; «tese».

qewrhtik» ( œpist»mh) — cf. pra-

ktik», poihtik».
qumoeid»j — emocional; tÕ qumoei-

dŠj — a parte irascível da alma.

˜atrik» (sc. tŠcnh) – medicina («arte
médica»).

˜dŠa/˜dŠai — «ideias», Formas.
‡dion — propriedade (nt. do adj.

‡dioj «próprio), um dos qua-
tro «predicáveis» dos Top.

ˆm£tion — capa.

kaqÒlou — universal(mente).
kakÕn (tÕ) — o mal.
kak£ — coisas más.
kak…a — maldade.
kakÒj — (adj.) mau.
kalÒn (tÕ) — o belo, o bom, o bem.
kat¦ mŠroj — particular(mente).
kataskeu£zein —  ¢naskeu£zein.
kathgore™sqai — ser predicado…
kathgor…a — predicado; «categoria».
ke…menon (tÕ) — ke…menon — ke…mena

(t¦) — part. de ke™sqai estar
estendido, jazer; aquilo que é
exposto, que é tomado como
ponto de partida (cf. Øpoke…-

menon); pode ser usado no
sentido de «proposição», «pre-
missa» (cf. Top. 159b6).

ke™sqai — a categoria de «posição».
kenÒn (tÕ) — o vazio.
k…nhsij — movimento.
kr©sij — amálgama, mistura (cf.

m™xij).

lektÒn (tÕ) — o dito, expressão lin-
guística.

lÁyij — apropriação.
l…an pÒrrw — demasiado distante

(sc. das proposições primor-
diais).

logikÒj — relativo ao lÒgoj; discur-
sivo, dialéctico.

logistikÒj — racional (tÕ logistikÒn

a parte racional da alma).
lÒgoj — argumento, enunciado; de-

finição; discurso, descrição;
sequência argumentativa.

lÚph — dor, sofrimento.
lèpion — capote.

m£lista (superlativo de eâ) — o mais
possível, no mais alto grau.

m£lista toioàto (tÕ) — o que é tal
ou tal no mais alto grau.

m©llon (adv.) mais (comparativo).
mŠqodoj — método (1) usado por

Platão no sentido de «proces-
so», conjunto de actos neces-
sários para atingir um deter-
minado fim (v. Soph. 227a,
Pol. 286d, Rep. 510c, 531d,
533c); (2) autonomizado como
termo técnico da epistemolo-
gia por Arist. (Top. 100a18,
EN 1094a1, An. Pr. 46a32,
53a2, Rhet. 1355a4), v. R. Bub-
ner, Antike Themen…, pp. 111-
-112.

me…wsij — diminuição; opõe-se a
aÜxhsij.

m…mhsij — imitação.
m™xij — mistura (cf. kr©sij).

noàj — entendimento (v. Mesquita,
2005, pp. 515 e segs.).

oƒon — por exemplo.
Ómoioj — semelhante.
Ðmo…wj — de forma semelhante, se-

melhantemente.
Ðmwnum…a — homonímia (= ambi-
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guidade, dá-se quando um
mesmo voc. pode referir-se a
entes de estatuto ontológico
diferente, u. g., «homem» re-
ferindo-se a um homem con-
creto ou à figura representa-
da numa pintura).

Ôn (part. nt. de eünai «ser») — tÕ Ôn,
t£ Ônta «o(s) ser(es), o(s)
ente(s)».

Ônoma — nome (em oposição a ›Áma

«verbo»).
Ñrg» — cólera, ira.
Ôrexij — apetite, desejo.
Óroj, ÐrismÒj — definição (um dos

quatro predicáveis dos Top.,
cf. Ðr…sasqai «definir, delimi-
tar», Ðr…zein, cf. horizonte).
VOC, s. u. «terme» e «princi-
pe I B».

oÙs…a — substância; essência (v.
Mesquita, 2005, pp. 480-487).

p£qoj — afectação, paixão [de p£s-

cein «sofrer (uma acção)].
parabol» — exemplo, símile.
par£doxoj — contrário à opinião

comum, paradoxal.
paralogismÒj — raciocínio falacio-

so, «paralogismo».
parwnum…a — paronímia (diz-se

quando um certo número de
vocábulos apenas diferem
uns dos outros pela sua «fle-
xão», no sentido alargado
que Arist. dá a esta pala-
vra ptîsij, u. g., ¢ndre…a e
¢ndre™oj «coragem» e «corajo-
so», respectivamente).

p£scein — categoria da «paixão»
(lit., «sofrer»).

pezÒn (tÕ) — (animal) terrestre (ou:
pedestre), por oposição a pei-
xes e a aves (Top. 143b1).

p…stij — convicção, crença.
pneàma — vento.

poie™n — categoria da «acção» (lit.,
«fazer»); fazer, produzir.

poihtikÒj — produtivo, criativo;
poihtik¾ œpist»mh «ciência cria-
tiva, «poética» (cf. œpist»mh, e
também qewrhtikÒj, praktikÒj).

poiÒn — categoria da «qualidade»
(lit., «qual»).

pollapl£sioj — múltiplo.
posÒn — categoria da «quantidade»

(lit., «quanto»).
potŠ — categoria do «tempo» (lit.,

«quando»).
poà — categoria do «lugar» (lit.,

«onde»).
pr©gma — coisa (em geral; cf. lat.,

res).
pragmate…a — tratamento de um as-

sunto, tema (cf. pr©gma «coi-
sa»); argumento filosófico,
tratado (sistemático, científi-
co); como designação técnica
de uma obra como os Top., é
variamente traduzido: nego-
tium (Boécio, trad. anón.),
traité (Brunschwig), treatise
(Forster), Arbeit (Rolfes),
estudio (Sanmartín)… Uma
tradução possível seria ainda
ensaio (para vincar o carácter
algo experimental da obra),
mas as suas conotações dema-
siado modernas levaram-nos
a preferir exposição. Usa-se
ainda no sentido de «activi-
dade».

praktikÒj — prático, relativo à ac-
ção; praktik¾ œpist»mh «ciên-
cia prática, aplicada», por
oposição às «ciências teoréti-
cas» ( qewrhtikÒj) e «poéti-
cas» ( poihtikÒj).

pr£ssein — fazer, realizar, agir.
prŠpon (tÕ) — o que é decoroso, con-

veniente, decente, adequado.
prÒblhma, probl»mata — proble-

ma(s).
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proke…menon ke…menon, Øpoke…menon.
prÒj ti — categoria da «relação»

(lit., «em relação a algo»).
prÒsqesij — acrescento.
prÒtasij — proposição, premissa.
prote…nein — propor, sustentar (uma

tese).
prîta (t¦) — princípios, (proposi-

ções) primordiais.
ptîsij — caso, flexão.

›htorikÒj — (mestre) de retórica.

sÒfisma — raciocínio falacioso, «so-
fisma».

sofÒj, sofo… — conhecedor(es), sá-
bio(s).

stŠrhsij — privação.
stoice™on, stoice™a — elemento(s).
sugkritikÒj — associador, por opo-

sição a diakritikÒj.
sullog…zesqai — racionar dedutiva-

mente.
sullogismÒj — raciocínio dedutivo,

«silogismo»; conclusão lógica.
sumbebhkÒj (tÕ) — o acidente (um

dos quatro «predicáveis»).
summetr…a — equilíbrio.
sumpŠrasma — conclusão (de um

silogismo).
sÚmptwma — propriedade, atributo,

«sintoma».
sumfŠron (tÕ) — aquilo que é vanta-

joso.
sumfwn…a — acorde; conjunto har-

mónico de sons.
sÚnqesij — composição, combina-

ção, «síntese».
sunwnum…a — sinonímia (diz-se

quando um termo e a sua de-
finição são genéricos e se
aplicam a todas as espécies
contidas no «género», u. g.,
«animal», que denota um «gé-
nero», e se aplica a todas as
espécies que ele contém, tais
como «homem» ou «boi»).

sÚstoica — (termos) coordenados,
i. e., que se encaixam no mes-
mo paradigma.

sîma, sèmata — corpo(s), coisa(s)
corpórea(s).

swfrosÚnh — autodomínio; mode-
ração.

tŠloj — fim, finalidade.
tŠcnh — arte (conjunto de regras),

técnica, saber prático.
t… œsti — categoria da «essência»

(«aquilo que [uma coisa] é»).
tÒ œstin — «o que (uma coisa) é»

(= a essência da coisa).
tÕ t… œstin — idem.
tÕ t… Ãn eünai — o que uma coisa é

essencialmente (o «essencial
da essência», na expressão de
Brunschwig); a título de su-
gestão, «essencialidade» (s.
esta expressão, v. supra, «In-
trodução», §§ 27-32).

toioàto — tal (i. e., que tem tal ou
tal atributo, que é dotado de
tal ou tal qualidade).

(1) tÒpoj — espaço;
(2) tÒpoj, tÒpoi — «lugar», «luga-

res» — esquemas gerais de
argumentos, tipos de ar-
gumentos; lugares-comuns
(koino† tÒpoi) «esquemas co-
muns a várias situações dis-
tintas; tópicos» (v. supra, «In-
trodução», §§ 57 e segs.).

trimer»j — tríplice, tripartido.

Øperbol» — excesso, exagero, «hi-
pérbole».

Øpoke…menon — sujeito (lat. subiec-
tum, donde veio a palavra
portuguesa, não é mais do
que o decalque do termo gre-
go: Øpo-/sub- «sob» + ke™s-

qai/iacere «jazer»).
ØpÒlhyij — concepção; suposição;

hipótese filosófico-científica
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aventada por algum pensa-
dor; percepção; representa-
ção.

fa…nein — aparecer, parecer.
fainÒmenon (tÕ) — o que é aparente,

«fenómeno».
fantas…a — aparência.
f£sij — afirmação (cf. ¢pÒfasij).
fqor£ — destruição (a coisa deixa

de existir como tal).
fil…a — amizade.
f…loj — amigo; que gosta de..
filosÒfhma — «filosofema»; «silo-

gismo demonstrativo» (Top.
162a15).

for£ — transporte (fŠrein «levar,
transportar»), i. e., mudança
de uma coisa de um lado
para o outro (a coisa perma-
nece como tal).

frÒnhsij — sensatez, discernimento,
prudência.

fÚsij — natureza.

crÒnoj — tempo.

yeud»j — enganador, mentiroso,
falacioso; falso (ant. de verda-
deiro).

yuc» — alma, princípio vital (lat.
anima).
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ÍNDICE ONOMÁSTICO

Ájax (A‡aj), herói homérico [Ho-
mero, Ilíada, Odisseia] —
117b16.

Analíticos [!Analutik£ (t¦)], obra de
Aristóteles — 162a11; 162b32.

Antístenes (!AntisqŠnhj), filósofo cí-
nico, amigo e discípulo de
Sócrates; entre outros assun-
tos tinha também interesse
pela dialéctica — 104b21.

Aquiles (!AcilleÚj), herói homérico
[Ilíada, Odisseia] — 117b14.

Dionísio (DionÚsioj), sofista (?) —
148a27.

Empédocles (!EmpedoklÁj) de Agri-
gento, filósofo pré-socrático
[Kirk-Raven-Schofield, pp. 275-
-293; A. Lami, Presocratici,
pp. 327-425] — 105b16; 127a18.

Helenos (“Ellhnej) = os Gregos —
152a13.

Heraclito (`Hr£kleitoj) de Éfeso, fi-
lósofo pré-socrático [Kirk-Ra-
ven-Schofield, pp. 187-221;
A. Lami, Presocratici, pp. 198-
-237 e 574-579] — 104b22;
159b31, 33.

Homero (“Omhroj), poeta, autor
presumível da Ilíada e da
Odisseia — 157a15.

Indianos (!Indo…), povo da Índia; œn
!Indo™j «entre os Indianos = na
Índia» — 116a38.

Lacedemónios (LakedaimÒnioi) = os
Espartanos — 152a14.

Melisso (MŠlissoj) de Samos, filó-
sofo pré-socrático [Kirk-Ra-
ven-Schofield, pp. 411-423;
A. Lami, Presocratici, pp. 312-
-325] — 104b22.

Nestor (NŠstwr), herói homérico
(Ilíada, Odisseia) — 117b24.

Peloponésios (Peloponn»sioi), ha-
bitantes do Peloponeso —
152a14.

Platão (Pl£twn), filósofo, discípulo
de Sócrates e mestre de Aris-
tóteles, fundador da Acade-
mia — 122b26; 140a3, b4;
148a15 (e cf. 113a25; 139b33;
143b24; 147a6; 148a20;
154a19).

Pródico (PrÒdikoj) de Ceos, sofis-
ta; pode ler-se uma paráfra-
se do seu apólogo «Héracles
entre o Vício e a Virtude»
em Xenofonte, Memórias So-
cráticas, II, 1. 21 e segs. —
112b22.
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Quérilo (Coir…loj) a) de Samos (?),
ou b) de Iaso (?):
a) Quérilo de Samos, poeta
épico, viveu por altura das
Guerras Pérsicas, que lhe ser-
viram de tema para a sua
epopeia. A (hipotética) refe-
rência de Arist. a este poeta
é aceite por A. Bernabé, Poe-
tae epici graeci — Testimonia et
fragmenta, pars I, Leipzig,
Teubner, 1987, que inclui o
passo dos Top., com o n.º 7,
entre os testimonia que alu-
dem a Quérilo. O próprio
Bernabé, porém, refere que
B. Snell, Trag. Graec. Frag.,
2 T 9, põe em dúvida se
Arist. se refere a este Quérilo,
ou a outro, poeta também,
mas trágico e não épico;
b) Dadas as relações de Arist.
com a corte da Macedónia,
nomeadamente com Alexan-
dre, parece-nos preferível en-
tender que Arist. deve antes
estar a referir-se ainda a um
outro Quérilo, um poeta épi-
co que acompanhou Alexan-
dre quando este partiu à con-
quista do Império Persa, com
o propósito de lhe cantar as
façanhas. Este poeta, Quérilo
de Iaso, a julgar pelo que
dele diz Horácio (Ep., 2.1.232-
-234, e A. P., 357-359), teria
passado à história como

exemplo de mau poeta. Re-
força a nossa preferência por
esta identificação o facto de
no passo mencionado da
A. P. Horácio estabelecer
uma comparação entre o «há-
bil Homero» e o «desastrado
Quérilo» equivalente à de
Arist., o que faz pensar que o
paralelismo entre os dois poe-
tas se tenha, entre o tempo
de Arist. e o de Horácio,
transformado num verdadei-
ro tÒpoj literário, no sentido
moderno do termo — 157a16.

Sócrates (Swkr£thj) de Atenas, filó-
sofo, mestre de Platão, Xeno-
fonte, etc.; condenado à mor-
te e executado em 399 a. C. —
103a30; 160b27.

Tribalos (Trib£lloi), povo da Trácia
setentrional; Isócrates, no Dis-
curso sobre a Paz, 50, cita-os
como exemplo de povo gros-
seiro e de costumes bárbaros,
no que coincide com Arist. —
115b23, 26.

Ulisses (!OdusseÚj), herói homérico
(Ilíada, Odisseia) — 117b13.

Xenócrates (Xenokr£thj), discípulo
de Platão, director da Acade-
mia entre 339 e 314 a. C. —
112a37; 141a6; 152a7, 27.

Zenão (Z»nwn) de Eleia, filósofo
pré-socrático [Kirk-Raven-
-Schofield, pp. 275-292; A. Lami,
Presocratici, pp. 294-311] —
160b.
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